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Resumo

O leite é um dos poucos produtos agropecuários nos quais o Brasil não é 
competitivo internacionalmente. Essa baixa competitividade decorre do alto 
custo da produção rural e de sua baixa qualidade. No cenário global, mesmo 
os países mais competitivos se beneficiaram de políticas públicas na estru-
turação de seu atual modelo de sucesso. No Brasil, a abertura de mercado 
a partir dos anos 1990 também modernizou o setor, reduzindo o número 
de produtores e aumentando a escala produtiva. Entretanto, o ritmo lento 
foi insuficiente para torná-lo competitivo. Na indústria, a pulverização da 
captação do leite, provocada principalmente pela expansão do leite UHT e 
pelo alto índice de informalidade, e a concentração do varejo e distorções 
tributárias geraram condições desfavoráveis para que ela comande a mo-
dernização necessária ao desenvolvimento do setor.
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6 Introdução

Nos últimos anos, diversos setores da agroindústria brasileira têm mos-
trado grande dinamismo, por meio de ganhos significativos de produtividade 
e competitividade em relação ao resto do mundo. Esse dinamismo tem se 
refletido não só no aumento da produção interna, mas também na conquista 
de mercados externos por meio de exportações.

Entretanto, no caso do setor lácteo, o Brasil tem uma produção pou-
co competitiva internacionalmente, o que vem se traduzindo em déficits 
comerciais crescentes. Esse quadro se reflete na indústria, que, fragmen-
tada, não consegue influenciar a oferta de matéria-prima e enfrentar a 
concentração do varejo. 

Com o objetivo de identificar alternativas e políticas públicas para o 
desenvolvimento sustentável da cadeia produtiva brasileira do leite de 
vaca,1 foram analisadas as experiências de cinco países e da União Euro-
peia. Assim, o artigo está organizado em cinco seções, com esta introdu-
ção. A segunda mostra o panorama global do mercado de leite e derivados. 
A terceira traz as experiências internacionais de importantes produtores 
globais de leite, com enfoque na análise de suas políticas para promoção 
da atividade. A quarta descreve a estrutura e os gargalos atuais do setor 
leiteiro brasileiro. E, por fim, a quinta apresenta as conclusões e propostas 
para o desenvolvimento sustentável da atividade no país.

Panorama internacional

A produção mundial de leite pode ser medida com a inclusão ou não 
dos leites de outras origens além da bovina. Entre os tipos de leite comer-
cializados, o bovino é o mais importante (respondendo por quase 83,5% 
do total), seguido pelo bubalino (quase 13% do total, concentrado na Índia, 
no Paquistão, na China e no Egito), caprino (2%), ovino (1%) e camelino 
(cerca de 0,5%). Esses leites não são perfeitamente substituíveis entre si, 
por terem características (como sabor e nutrientes) e preços diferenciados.2 

1! !"#$#!%#$!&#'($!)*'%+,!-!.+'/*$#0!#!1#.#2$#!.+'/+!3!*4#%#!5(&(!4'676'&(!%+!.+'/+!%+!2#5#0!#!68(!4+$!
quando for expressamente mencionado o contrário.   
2  Os leites de búfala e de vaca são bem diferentes: o de búfala tem mais proteína, sólidos totais, minerais 
e lactose e menos gordura, além de não ter o betacaroteno, que dá a coloração amarelada ao leite de vaca. 
O manejo dos búfalos de leite também é diferenciado (maior custo e menor produtividade). Em alguns 
países (como a Itália), seu leite é usado quase exclusivamente para a produção de queijos, especialmente 
a mozzarella. Na Ásia, é consumido puro e, como tem gosto forte, costuma ser diluído com água.
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Como o parâmetro deste trabalho é analisar o leite de vaca, na Tabela 1 
são apresentadas as duas produções (bovina e total) em 2011, ranqueadas 
de acordo com a produção de leite bovino.

Tabela 1 | Maiores produtores mundiais de leite em 2011

Países Produção de leite 
bovino (Mt)

Produção de leite total 
(em Mt)

1 - EUA 89.015 89.015

2 - Índia 52.500 119.444

3 - China 36.929 41.848

4 - Brasil 32.091 32.239

5 - Rússia 31.386 31.640

6 - Alemanha 30.301 30.336

7 - França 24.427 25.349

8 - Nova Zelândia 17.894 17.894

9 - Reino Unido 14.246 14.246

10 - Turquia 13.802 15.056

11 - Paquistão 12.906 36.656

Total mundial 606.661 727.052

Fonte: FAO (2013).

Pela Tabela 2 pode-se perceber que a produtividade média (t/vaca) varia 
entre os países em função do tipo de produção adotado e não do tamanho 
da produção, como na Tabela 1. Os países com maior percentual de gado 
de leite confinado (produção intensiva, com custos de produção mais altos) 
tendem a ter uma produtividade superior aos países cuja produção é exten-
siva (animais criados a pasto). Na América do Norte, na União Europeia e 
em países com restrição de terras férteis (caso da Arábia Saudita, detento-
ra da maior produtividade mundial em 2011), a maior parte da produção é 
intensiva, enquanto na Oceania, na África e na América do Sul a produção 
predominante é extensiva.

Tabela 2 | Produtividade de leite em países selecionados (2011)

Países selecionados Produtividade (t/vaca)

Arábia Saudita 10,43

EUA 9,68
Continua
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8

Países selecionados Produtividade (t/vaca)

Canadá 8,70

Reino Unido 7,85

Austrália 5,72

Argentina 5,33

Nova Zelândia 3,71

China 3,00

Uruguai 2,69

Brasil 1,60

Índia 1,17

Fonte: FAO (2013).

Os custos de produção dependem não só do tipo de produção adotado, 
mas também de outras variáveis, como custos de mão de obra e da ter-
ra. A Tabela 3 mostra os custos de produção em países selecionados pelo 
 International Farm Comparison Network (IFCN), organizados por faixas. 
Na faixa de custo da produção leiteira brasileira, intermediária alta, cons-
tam países de produção intensiva (Estados Unidos e Reino Unido), apesar 
de a produção brasileira ser de base extensiva, problema que será discutido 
com detalhes na seção que trata do Brasil.

Tabela 3 | Custos de produção de leite em alguns países (2011)

Faixas de custo de produção para 100 kg 
de leite em 2011

Países avaliados

Custos abaixo de US$ 30 Argentina, Chile, Peru, Indonésia, 
Paquistão, Nigéria, Camarões, Etiópia, 
Ruanda e Burundi

Custo entre US$ 30 e US$ 40 Austrália, Nova Zelândia, Uruguai, 
África do Sul, Egito, Argélia, Índia, 
Bangladesh, Ucrânia, Belarus e 
República Tcheca

Custo entre US$ 40 e US$ 50 EUA, Brasil, Reino Unido, Irlanda, 
Marrocos e Tunísia

Custo maior que US$ 50 A maior parte dos países da Europa 
95'%+6/#.0!"(.76'#0!:.;<6'#0!=3>'5(0!
?(.7&;'#0!@4$#+.0!A($%<6'#0!@$80!B*$C*'#!
e China

Fonte: IFCN (2012).

Continuação
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Uma questão importante na produção de leite é a qualidade da ma-
téria-prima, o leite cru. A qualidade do leite cru é medida segundo pa-
drões físico-químicos – como teor em proteínas e gordura, que afetam 
diretamente o rendimento industrial dos derivados lácteos – e microbio-
lógicos – como a contagem bacteriana total (CBT), a contagem de cé-
lulas somáticas (CCS) e o nível de psicrotróficos (bactérias resistentes 
-!$+D$'E+$#F8(G0!C*+!#D+/#&!6+E#/'2#&+6/+!(!1$(5+44(!+!#!C*#.'%#%+!%(!
produto final. Na Tabela 4, constam os limites estabelecidos na legis-
.#F8(!6#5'(6#.!+&!$+.#F8(!-4!*6'%#%+4!D($&#%($#4!%+!5(.76'#!H*D5G!+!-4!
células somáticas (cs) por mililitro. 

Tabela 4 | Limites permitidos de CBT e CCS em países selecionados

País/bloco CBT (em ufc/ml) CCS (em cs/ml)

União Europeia 100 mil 400 mil

Nova Zelândia 100 mil 400 mil

EUA 100 mil 750 mil

Canadá 50 mil 500 mil

Argentina 500 mil -

Brasil 600 mil 600 mil

Fonte: Souto et al. (2009).

A CBT, que usa o método de contagem-padrão em placas (CPP), é o 
principal indicador de qualidade utilizado internacionalmente. Há discus-
sões nos países desenvolvidos para reduzir o limite máximo do CBT para 
cerca de 50 mil ufc/ml, o mesmo já adotado no Canadá e em alguns outros 
países. O CCS é um indicador menos restritivo, pois, teoricamente, a pre-
sença de células somáticas no leite não afeta a saúde humana. Ainda assim, 
é considerado um indicador da sanidade e, indiretamente, do nível de utili-
zação de antibióticos no rebanho.  

9!.+'/+!5$*!%+!&I!C*#.'%#%+!E+$#!5*4/(4!#%'5'(6#'4!-!1$(%*F8(!%+!.#/'5J-
nios. Quando a matéria-prima não atende aos parâmetros físico-químicos 
e microbiológicos adequados ao processamento, gera queda no rendimen-
to, dificuldades no processo produtivo e perda de produto final, além de 
impossibilitar a fabricação de itens de maior valor agregado [Barros et 
al. (2001)].
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10 Em relação ao consumo, os países desenvolvidos já alcançaram a matu-
ridade e, em média, tiveram queda de 0,3% em volume entre 2009 e 2012, 
de acordo com os dados da TetraPak. Já os países em desenvolvimento ti-
veram aumento de 3,4% no mesmo período, o que fez o consumo mundial 
crescer cerca de 2,6% [Embrapa Gado de Leite (2013a)].

Antes da análise da indústria brasileira, serão descritos a seguir os diver-
sos modelos adotados por alguns dos maiores produtores globais de leite e 
pelos maiores fornecedores ao Brasil (Argentina e Uruguai), bem como as 
políticas públicas que suportaram tal posicionamento.

Experiências internacionais

Estados Unidos 

Os Estados Unidos, se considerados os países da União Europeia indi-
vidualmente, são o maior produtor mundial de leite de vaca. Em 2011, a 
produção da União Europeia foi de cerca de 150 milhões de toneladas e a 
dos Estados Unidos, de 89 milhões de toneladas [FAO (2013)].

Até o fim do século passado, o leite fluido era o principal produto 
comercializado pela indústria. Contudo, com o crescimento da renda, 
as mudanças de hábitos alimentares e a intensificação do consumo de 
refeições fora de casa, o queijo se tornou o principal produto no merca-
do norte-americano [USDA (2004)]. É importante observar que, apesar 
de a produção norte-americana de leite continuar crescendo, sua taxa de 
5$+45'&+6/(!3!'6D+$'($!-!%#!1(1*.#F8(K!L44+!D#/(!1(%+!4+$!+>1.'5#%(!1+.#!
substituição do consumo de leite por sucos, energéticos, águas saboriza-
das, suplementos proteicos etc., que fazem parte do portfólio de produtos 
das empresas diversificadas.

Nos últimos cem anos, a indústria se transformou, de produção e consu-
mo local em pequena escala, em um mercado nacional de leite e derivados, 
com grandes produtores, tanto na atividade agropecuária quanto na indus-
trialização [Shields (2010)].

O setor cresceu com forte apoio do governo e foi um dos segmentos 
da agroindústria que mais receberam subsídios [IUF (2012)]. Ao longo 
de seu desenvolvimento, o setor passou e continua passando por forte 
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processo de concentração, tanto na produção agropecuária quanto na in-
dustrial [USDA (2010)].

O processo de concentração se deu com grande redução do número de 
produtores rurais, aumento do rebanho por propriedade e aumento de produ-
tividade por vaca. Em que pese esse aumento de produtividade, a produção 
americana é de alto custo, não sendo competitiva internacionalmente sem 
os subsídios governamentais.

Pelo lado da industrialização, a concentração também ocorreu, com pa-
pel de destaque das cooperativas. As cinco maiores respondem por 42% do 
leite processado e as cinquenta maiores, por 79% [Hoards (2011)]. Apesar 
de responderem pela maior parte do processamento de leite, as cooperativas 
priorizam a comercialização de leite fluido, segmento no qual respondem 
por 83% do volume [Shields (2010)].

A despeito dessa concentração, estudos realizados pelo Government 
 Accountability Office concluíram que não existe evidência de que haja po-
der de mercado por parte da indústria [Shields (2010)].

Empresas de portes variados e não dedicadas ao setor de laticínios se 
concentram em produtos de maior valor agregado, como queijos e iogurtes. 

Embora o foco da produção norte-americana seja o mercado interno, as 
exportações constituem cerca de 13% das vendas e representam importante 
instrumento no equilíbrio da oferta interna, funcionando como estabilizador 
de preços. Os principais produtos exportados são leite em pó, queijo e soro de 
leite em pó [IUF (2012)]. Apesar de os Estados Unidos serem um exportador 
líquido em quantidade, são um importador líquido em valor, pois exportam 
produtos básicos e importam produtos de valor agregado [USDA (2011)].

O setor de leite e derivados nos Estados Unidos é altamente protegido 
e subsidiado, com preços internos altos e barreiras de importação [TAD 
(2009)]. As políticas de suporte ao setor datam de mais de oitenta anos 
[Shields (2010); USDA (2011); TAD (2009)], conforme relacionado a seguir:

M! Federal Milk Marketing Orders (FMMO) – Instrumento criado na 
grande depressão de 1929 (em funcionamento até hoje) para esta-
bilizar o mercado e a oferta, equalizando o poder dos fazendeiros 
com o dos processadores. Por meio das FMMOs, o governo regula 
#!$+.#F8(!+6/$+!(4!1$+F(4!%(!.+'/+!5$*!+!%(4!1$(%*/(4!N6#'4!.I5/+(40!
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12 bem como evita a movimentação de leite entre os estados. Esse 
instrumento, ao restringir a concorrência entre regiões produtoras 
%'D+$+6/+4!+!;*45#$!N>#$!*&#!1$(1($F8(!+6/$+!(4!1$+F(4!%(!.+'/+!+!
%+! 4+*4!1$(%*/(4!N6#'40! +2'/#!#!(5($$O65'#!%+!(45'.#FP+4!;$*45#4!
nos preços do leite.

M! Dairy Product Price Support Program (DPPSP) – Criado em 1949, 
objetiva garantir a oferta adequada de leite e um nível de renda 
#%+C*#%(!-!&#6*/+6F8(!%#!5#1#5'%#%+!1$(%*/'2#!%#4!D#,+6%#4K!"($!
intermédio do programa, o governo se “oferece” para comprar uma 
C*#6/'%#%+!+41+5'N5#%#!%+!1$(%*/(4!.I5/+(4!1($!1$+F(!1$+%+N6'%(!+0!
com isso, determina um preço de suporte mínimo para pagamento 
ao produtor rural pelo leite.

M! Dairy Exports Incentive Program (DEIP) – Criado em 1985, com 
o objetivo de compensar os produtores americanos pelos subsídios 
concedidos pela União Europeia, viabilizando sua entrada no mer-
cado internacional. O programa facilita a manutenção do equilíbrio 
interno entre oferta e demanda, viabilizando a exportação da pro-
dução excedente.

M! Milk Income Loss Contracts (MILC) – Foi o último programa cria-
do, em 2002, objetivando atuar de forma anticíclica, por meio de 
pagamentos diretos aos fazendeiros quando os preços de mercado 
5#+&!#;#'>(!%+!*&!6J2+.!+41+5'N5#%(K

Além desses programas, diretamente voltados ao setor, o governo conta 
com diversos programas gerais que podem ser utilizados para regular a 
oferta de alimentos, tais como o Domestic Food Assistance Program, que 
permite distribuição de produtos alimentares para merenda escolar, em ca-
sos de desastres, para nutrição de mulheres e crianças, e os International 
Food Assistance Programs, que distribuem alimentos a países pobres ou 
que estejam passando por crises alimentares por causa de guerras, secas 
severas etc. [USDA (2011)].

União Europeia

Vista em conjunto, a União Europeia é o maior produtor mundial de lác-
teos, com uma produção total de 150 milhões de toneladas em 2011, cerca 
de 25% do total mundial [FAO (2013)]. Entre os produtores nacionais que 
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#!5(&1P+&0!%+4/#5#&Q4+!:.+&#6R#0!S$#6F#0!T+'6(!U6'%(0!"(.76'#!+!V(-
landa, que representam juntos quase 62% do total. 

A União Europeia é também o maior exportador mundial de lácteos, em 
E$#6%+!1#$/+!E$#F#4!-4!1(.J/'5#4!1W;.'5#4!5(&*6'/I$'#4K!:.3&!%+!%#$!4*1($/+!
aos produtores de leite por meio de vários mecanismos, como preço mínimo 
de intervenção e proteção do mercado doméstico contra competidores exter-
nos, essas políticas ainda incluem subsídios que complementam sua renda. 

A Política Agrícola Comum (PAC) teve origem na década de 1960, quan-
%(!(4!1#J4+4!C*+!5(&1*6R#&!#!+6/8(!?(&*6'%#%+!L5(67&'5#!L*$(1+'#!
sofriam com a alta dependência de produtos agrícolas importados, baixa 
produtividade e grande volatilidade em seus mercados. Dessa forma, o ob-
jetivo das políticas desenhadas para o setor lácteo e demais commodities 
agropecuárias foi proteger o mercado europeu das importações e dinamizar 
os mercados domésticos, por meio do estímulo ao aumento da produtivida-
%+0!%#!E#$#6/'#!%+!*&!;(&!6J2+.!%+!$+6%#!-!1(1*.#F8(!$*$#.!+!%#!4+E*$#6F#!
alimentar a preços razoáveis ao consumidor.

Para colocar em prática os princípios da PAC, foram criados, em 1962, as 
Organizações Comuns de Mercado (OCM), com o intuito de regulamentar 
e proteger seu mercado interno. As OCMs fixam três preços institucionais: 

a) preços indicativos dos produtos, definidos como desejáveis no 
 mercado;

b) preços de intervenção, que servem de base para calcular os preços 
praticados nas compras dos organismos de intervenção; e

c) preços-piso, que correspondem ao menor preço para que um produto 
importado entre no país sem sofrer taxação.

?(&(!&+5#6'4&(!%+!'65+6/'2(!-4!+>1($/#FP+40!(4!1$(%*/($+4!1#44#$#&!#!
ser compensados pela diferença entre os preços de mercado na Comunida-
de e os preços de venda no mercado mundial, por meio de restituições. No 
caso do leite, criou-se também um mecanismo de formação de estoques de 
manteiga e leite em pó desnatado, a fim de equilibrar os preços de mercado. 
Esse mecanismo compreende a compra desses produtos pelo governo e a 
concessão de subsídios para a formação de estoques privados.

:!1#$/'$!%#!%35#%#!%+!XYZ[0!#!?(&*6'%#%+!L5(67&'5#!L*$(1+'#!1#44(*!
a sofrer pressões de seus parceiros comerciais por causa do crescimento ex-
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14 1$+44'2(!%+!4*#4!+>1($/#FP+4!#E$J5(.#4K!L44+!D#/(0!#.'#%(!-!%+41+4#!5$+45+6/+!
5(&!(4!+4/(C*+4!+!4*;4J%'(4!-!+>1($/#F8(0!D+,!5(&!C*+!(!;.(5(!#%(/#44+!(!
sistema de cotas nacionais, limitando a produção dos itens com maior ex-
cedente, como é o caso do leite.

As cotas nacionais, ainda vigentes, são distribuídas entre os produtores do-
mésticos, havendo multas para aqueles que produzirem acima da meta acertada.

Para evitar a queda de rendimento dos produtores, foi introduzido o sis-
tema de subsídio direto, independentemente da produção, baseado na renda 
%(4!1$(%*/($+40!#.3&!%+!#\*%#4!5(&1+64#/]$'#4!-!1$(/+F8(!#&;'+6/#.!+!-4!
áreas de descanso agrícola.

Entretanto, para reduzir os ainda grandes dispêndios com a PAC, foi ce-
lebrado, em 2003, o Acordo de Luxemburgo, que prevê um aumento anual 
na cota de cada país em 1% até abril de 2015, quando o sistema de cotas 
será extinto. Além disso, estão previstos uma redução gradativa nos preços 
de intervenção (queda de 25% na manteiga e de 15% no leite em pó desna-
/#%(G!+!(!D'&!E$#%#/'2(!%(4!4*;4J%'(4!-!+>1($/#F8(!#/3!^[X_K

O fim dos subsídios de exportação, aliado ao aumento das cotas e aos 
efeitos da crise internacional de 2008 no mercado europeu, vem provocando 
forte queda nos preços dos produtos lácteos na Europa, gerando protestos 
em diversos países. Desde então, vem se intensificando a queda gradativa 
no número de fazendeiros de leite na região, bem como o aumento da es-
cala média de produção e a relocalização da produção leiteira em países 
com maior produtividade, como a Dinamarca, o Reino Unido e a Holanda. 

Em 2011, a União Europeia anunciou a proposta de orçamento para os 
subsídios pagos aos produtores rurais do bloco no período 2014-2020 de 
cerca de € 500 bilhões. Desse montante, cerca de 70% serão repassados por 
meio de “compensação ambiental” e o restante será destinado a comple-
mentar a renda dos produtores.

De acordo com o estudo do Ministério da Agricultura da Holanda sobre a 
política europeia do leite, Jongeneel et al. (2010), a produção leiteira da Eu-
ropa não é competitiva internacionalmente sem subsídios (com exceção dos 
queijos especiais). Esse fato deve impedir a abertura do mercado europeu de 
.+'/+!-4!'&1($/#FP+4!#!&3%'(!1$#,(0!&+4&(!5(&!#!&#6*/+6F8(!%(4!4*;4J%'(4!
diretos na renda do produtor (independentemente de produção) e com as diver-
sas outras formas de apoio aos fazendeiros, como a compensação ambiental. 
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9!D'&!%#4!5(/#40!1$+2'4/(!1#$#!#;$'.!%+!^[X`0!+!%(4!4*;4J%'(4!-4!+>1($/#-
ções, ocorrido em 2013, causa temores entre os produtores leiteiros europeus, 
pois, embora não haja ainda previsão de redução das tarifas de importação, 
a queda dos preços médios domésticos pode inviabilizar a produção leiteira 
em algumas regiões ou mesmo em países. 

Nova Zelândia

Apesar de ser um país pequeno, com uma área de 268.000 km², equi-
valente ao estado do Rio Grande do Sul, e com população de cerca de 4,5 
milhões de habitantes, a Nova Zelândia foi o oitavo maior produtor de leite 
do mundo em 2011, com uma produção de quase 18 milhões de toneladas. 
É também o maior exportador de produtos lácteos, com mais de 30% de 
participação no mercado internacional [FAO (2013)]. De grande importân-
cia para a economia do país, o setor representa 3% de seu Produto Interno 
Bruto (PIB) e cerca de 25% de suas exportações. Em função de seu pequeno 
mercado doméstico, o país exporta cerca de 93% de sua produção. Leite em 
pó, queijo e manteiga são seus principais produtos. 

A produção de leite e derivados na Nova Zelândia é inteiramente con-
trolada por três cooperativas: a Fonterra, maior cooperativa de lácteos do 
mundo, responsável por 96% da produção de leite no país; a Westland, com 
3% da produção; e a Tatua, com 1% [DCANZ (2013)]. 

Na Nova Zelândia, as políticas públicas voltadas para o setor tiveram 
como marco divisório o Milk Act, de 1944. Até então, as principais polí-
ticas públicas utilizadas eram: política de controle de preços, introduzida 
durante a Primeira Guerra Mundial; garantia de compra da produção; e a 
criação do Dairy Board, em 1923, cujo objetivo era organizar e coordenar 
o setor para a exportação. No entanto, apesar da intervenção estatal, foram 
verificados diversos problemas no período, que acarretaram dificuldades na 
oferta regular de leite ao consumidor, bem como problemas de qualidade. 

O Milk Act foi o primeiro resultado do esforço coordenado empreendido 
pelos produtores de leite, pela indústria e pelo governo neozelandês. O Milk 
Act representou um acordo de colaboração entre o Estado e as associações 
de produtores, que passaram a participar da gestão da indústria. Em troca 
do apoio do governo na proteção ao setor, os produtores se comprometeram 
a regular sua indústria de leite de acordo com a política agrícola do Estado. 
O Dairy Board foi mantido, mas com a participação dos produtores.
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16 Sob o Milk Act, o setor se reorganizou em todos os níveis. Foi criado o 
Central Milk Council, que funcionava como um consultor com poucos po-
deres de regulação e que podia arbitrar em disputas entre os elos da cadeia. 
Foram criadas também as Milk Authorities, órgãos municipais que condu-
ziam os negócios relativos ao leite, controlando o suprimento e a distribui-
ção do produto dentro de suas áreas de atuação. Já a organização financeira 
D'5(*!#!5#$E(!%#!='.a!=#$a+/'6E!b'2'4'(60!.'E#%#!-!?(&'448(!%+!L4/#;'.'-
,#F8(!L5(67&'5#0!C*+!%+5'%'#!4(;$+!#!1(.J/'5#!%+!4*;4J%'(4K

As cerca de quatrocentas cooperativas leiteiras do país, que já tinham 
como foco o mercado externo, se uniram e, junto com o governo, cria-
ram o Dairy Export Produce Control Board, órgão que coordenava os 
esforços exportadores. Mais tarde, esse órgão originou o New Zealand 
Dairy Board.

Entre os anos de 1930 e 1960, iniciou-se a consolidação da indústria. 
Impulsionadas principalmente por avanços tecnológicos nas áreas de trans-
porte e refrigeração, como o uso de tanques de expansão nas fazendas, as 
empresas lácteas, com o objetivo de reduzir custos, começaram a se unir. 
Nesse processo, as cerca de quatrocentas cooperativas existentes na década 
de 1930 foram reduzidas a 168 na década de 1960. 

L&!XYZc0! (! E(2+$6(!1#44(*!1($! 1$(D*6%#! $+D($&#!&#5$(+5(67&'5#0!
quando houve diminuição da intervenção estatal na economia, incluindo o 
4+/($!.I5/+(K!9!4+/($!#E$J5(.#!D'5(*!/(/#.&+6/+!+>1(4/(!-!5(&1+/'F8(!'6/+$-
nacional com a remoção da ajuda governamental e menor participação do 
Estado no negócio. Esse período foi marcado por forte crise no meio rural. 
Produtores ineficientes foram forçados a deixar a atividade ou a aumentar 
a eficiência de suas propriedades. 

Dez anos depois, o setor lácteo, que tinha restrita intervenção do gover-
no, passou por um processo de desregulamentação. Criou-se o New Zealand 
Dairy Board, entidade privada, de propriedade das cooperativas, que, por 
força da lei, era o único exportador.

Finalmente, em 2001, a desregulamentação do setor permitiu, por meio 
da fusão dos dois maiores laticínios do país – New Zealand Dairy Group of 
Companies Ltd. e Kiwi Co-operative Dairies Ltd. –, a criação da  Fonterra 
Co-operative Group Ltd. O papel do governo atualmente se restringe a es-
tabelecer e fiscalizar os padrões de segurança dos alimentos, certificar as 
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exportações, negociar o acesso a mercados e acordos de comércio, parti-
cipar de fóruns internacionais referentes ao setor lácteo e assegurar que a 
legislação referente ao setor seja aplicada.

Assim como na indústria, houve também concentração na produção 
rural, com aumento do tamanho das propriedades e do número de ani-
mais por propriedade. O modelo continua de baixo custo, baseado na 
criação extensiva, e houve a verticalização dos produtores rurais, que, 
associados em cooperativas, passaram a produzir e comercializar os 
produtos lácteos.

O aumento da escala nas propriedades rurais viabilizou o maior uso de 
técnicas modernas, como a inseminação artificial. Cerca de 80% das vacas 
do país são inseminadas artificialmente, e sua prenhez é controlada de for-
ma a ficarem “secas”, ou seja, sem produzir leite, no inverno. Esse controle, 
seguido por cerca de 95% das fazendas, busca evitar que o período de maior 
necessidade alimentar da vaca, que ocorre durante a lactação, coincida com 
o período de menor crescimento do pasto, o que reduz os custos de suple-
mentação da alimentação [Madalena (2001)].

A natureza perecível do leite exige excelente organização para trans-
portar, processar e comercializar o produto rapidamente. A coordenação 
do setor em todos os níveis é fundamental para que seja possível escoar a 
produção com qualidade e competitividade. Nesse sentido, a experiência 
da Nova Zelândia representa uma lição interessante. 

Sem descuidar de manter a renda do produtor por meio de diversos me-
canismos de apoio, o Estado conduziu as cooperativas e um sistema centra-
lizado de negociação internacional de produtos lácteos até firmar um grande 
acordo social. Cumpridas essas etapas, diminuiu seu nível de intervenção, 
deixando a cadeia responsável pela manutenção dos compromissos e pela 
busca da eficiência. 

Índia

A Índia é o maior produtor mundial de leite. Do total de sua produção, 
cerca de 52% originam-se de búfalas. Considerando-se apenas o leite de 
vaca, o país é o segundo maior, com uma produção, em 2011, de 52,5 mi-
lhões de toneladas [FAO (2013)]. 
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18 Sua produção é voltada para o mercado interno e está, em grande medida, 
associada a pequenos produtores organizados sob a forma de cooperativas. 
Essa estrutura atende tanto aos criadores de vacas quanto aos de búfalas.

A intervenção estatal no setor lácteo indiano pode ser notada desde 1947, 
quando o país se tornou uma nação independente. Contudo, a política de de-
senvolvimento lácteo mais contundente, que explica o modelo cooperativo 
encontrado na atualidade, data do início da década de 1970.

:!1$(%*F8(! .+'/+'$#! '6%'#6#!+$#!%+4/'6#%#0!C*#4+! '6/+E$#.&+6/+0!-!%+-
manda rural, enquanto a demanda urbana era suprida pela importação. Em 
1970, para superar a distância entre o produtor rural e o consumidor urba-
no, foi criado o Operation Flood Program (OFP). O programa se empenhou 
em promover a integração entre produção rural, processamento industrial e 
consumo urbano por meio de cooperativas.

O produtor nacional passou a ser protegido das importações de leite 
e derivados, por meio do estabelecimento de cotas e barreiras tarifárias. 
A competição dentro do setor foi regulamentada, e foi dada priorida-
%+!-4!5((1+$#/'2#4!6#!+&'448(!%+!.'5+6F#4!1#$#!1$(5+44#&+6/(!%(!.+'/+K!
Além disso, houve investimento público em infraestrutura [Sharma e 
Gulati (2003)]. 

Como resultado do OFP, a produção de leite mais que dobrou entre 1970 
e 1996 [FAO (2013)], data que marca o término do programa. A ênfase do 
Estado no fortalecimento e na constituição das cooperativas reduziu a in-
formalidade no setor. Atualmente, quase todos os estados da Índia têm sua 
própria cooperativa de laticínios apoiando milhões de pequenos agricultores 
[Sharma e Gulati (2003)].

A principal cooperativa da Índia é a do estado de Gujarat: a Gujarat 
 Co-operative Milk Marketing Federation (GCMMF). Além de ser a maior 
captadora/processadora de leite da Índia, a GCMMF é a 18ª maior do mun-
do, com uma capacidade de processamento de quatro milhões de toneladas 
de leite/ano, ou 3% do total nacional [IFCN (2012)]. A GCMMF é detentora 
da Amul, principal marca de alimentos do país. 

A empresa foi pioneira na produção de leite em pó de búfala e no 
estabelecimento de mercados regionais, por meio do “Modelo Amul”. 
Seguido na maior parte da Índia, o modelo é organizado em três níveis: 
estadual, distrital e da vila de produtores. O leite de cada produtor indi-
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2'%*#.!3!$+5+;'%(!1+.#!5((1+$#/'2#!%#4!2'.#4!1#$#!4+$!+62'#%(!-4!1.#6/#4!
localizadas em cada distrito do estado para ser processado e embalado. 
b+1('40! 5#;+!-!($E#6',#F8(!+4/#%*#.!%(! .+'/+!%'4/$';*'$! $+E'(6#.&+6/+!
os produtos.

A partir de 1990, a Índia aderiu ao movimento internacional de ado-
ção de políticas neoliberais, que pregavam a eficiência do livre merca-
do. Com isso, reduziu as intervenções do governo em sua economia. 
d+E*6%(!!=#$/'64!H^[[cG0!D($#&!$+/'$#%#4!#4!$+4/$'FP+4!-!'&1($/#F8(0!+!
o país passou a participar do mercado internacional como importador 
de manteiga e leite em pó. Em 2002, foi extinto o controle da compe-
tição por meio da emissão de licenças para processamento de lácteos. 
O mercado tornou-se desregulamentado, permitindo a entrada de em-
presas estrangeiras no processamento de leite e a competição com as 
cooperativas. 

Durante seus primeiros anos de existência, o foco das cooperativas 
foi o leite fluido. Com o passar do tempo, redirecionaram sua produ-
ção para itens de maior valor agregado. Qualidade e competitividade 
têm ajudado essas cooperativas a sobreviver diante da concorrência 
emergente das multinacionais no país [Naik e Abraham (2009)]. Sua 
principal fonte de vantagem competitiva tem sido a capacidade de im-
plementar melhores práticas, que incluem logística da cadeia de forne-
cedores, controle de qualidade e a adoção de mecanismos de transporte 
e estocagem resfriada do leite nas diversas etapas, desde a produção 
até o consumidor final. 

Com um orçamento de US$ 3,9 bilhões, o governo indiano lançou, em 
2010, o Plano Nacional de Lácteos (PNL), cujo foco é aumentar a produti-
vidade e a participação do setor no mercado formal nos próximos 15 anos 
[Tikku (2010)].

O PNL visa acompanhar a perspectiva de crescimento demográfico do 
país e aumentar a competitividade do setor por meio do aumento da produ-
tividade. Para isso, foi estabelecido um conjunto de atividades prioritárias 
para investimento estatal, de acordo com a Tabela 5.

A evolução da cadeia produtiva de leite na Índia mostra que o coopera-
tivismo pode ser uma alternativa para organização de pequenos produtores 
em uma estrutura produtiva economicamente viável.  
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20 Tabela 5 | Prioridades na cadeia produtiva do leite para investimento estatal

Prioridades Área US$ milhões 

1
Aumento da participação de produtores em 
cooperativas

300

2 Melhoria de qualidade – refrigeração 700

3 Melhoramento genético 100

4 Inseminação artificial 160

5 Nutrição: balanceamento de ração 85

6 Nutrição: processamento de alimentos 96

7 Nutrição: desenvolvimento de forragens 35

8 Desenvolvimento de recursos humanos 120

9 Investimento na indústria e no mercado 2.300

Total  3.900

Fonte: Tikku (2010).

Argentina 

A produção da Argentina, em 2011, atingiu cerca de 10,5 milhões de 
toneladas de leite, equivalente a 2% do total mundial, com uma produ-
tividade de 4,5 t/vaca/ano [FAO (2013)]. Do volume captado, 75% são 
%+4/'6#%(4!-!1$(%*F8(!%+!%+$'2#%(40!%(4!C*#'4!__e!48(! /$#64D($&#%(4!
em queijos e 31% em iogurte [MAGPYA (2013)]. O país exportou em 
2011 o equivalente a 2,8 bilhões de litros, dos quais 57% em leite em pó 
e 19% em queijos.

A maior parte da produção argentina de leite (56% em 2008) é extensiva. 
A principal região produtora é a dos Pampas, onde o clima e o solo favorá-
2+'40!#.'#%(4!-!+>5+.+6/+!E+63/'5#!#6'&#.0!1(44';'.'/#&!#./#!1$(%*/'2'%#%+K!
Nos últimos anos, o avanço da agricultura (principalmente soja, milho e 
trigo) tem pressionado as tradicionais regiões leiteiras, favorecendo a ado-
ção da produção intensiva.

O país vem passando por um processo de concentração na produção em 
função da diminuição das margens dos produtores e da necessidade de es-
cala. A informalidade do setor é baixa (7,8% do leite captado), e o rebanho 
é de cerca de 3,5 milhões de cabeças. Nos últimos dez anos, a captação 
vem oscilando em torno de dez a 12 bilhões de litros de leite/ano. As cinco 
maiores empresas – Mastellone Hermanos (dona da marca La Serenisima), 
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SanCor, Danone, Molfino (dona da marca Saputo) e Williner (dona da mar-
ca Ilolay) – controlam cerca de 61% do mercado nacional, de acordo com a 
Consultoria Claves Información Competitiva [apud cronista.com (2013)]. 

Em teoria, o modelo de desenvolvimento do complexo do leite argentino 
foi fundamentado em inovação, reconfiguração e modernização tecnológica 
e organizacional. Baseia-se também em investimentos estrangeiros: cerca 
de 50% do total investido pode ser atribuído a transnacionais e a empresas 
com participação de capital estrangeiro.

As políticas públicas foram calcadas na busca de homogeneização e 
padronização dos níveis tecnológicos e de qualidade da matéria-prima e 
dos produtos finais. O financiamento da indústria láctea foi realizado por 
1$(E$#&#4!1W;.'5(4!%'$'E'%(4!-4!+&1$+4#4!+&!E+$#.!+!1($!5$3%'/(4!1$'2#%(4K

Em 2008, foi concluído o Plan Estratégico Lechero – 2020, uma iniciativa 
de planejamento estratégico conduzida pelo setor em parceria com especia-
listas da academia. O plano visa organizar a cadeia produtiva e estimular a 
indústria e os produtores de leite para ampliar a produção para 18 bilhões 
de litros em dez anos e para tornar o país um dos quatro maiores exporta-
dores de leite. Com base nessas diretrizes, estabelece as seguintes metas:

a) aumentar em 20% o preço médio dos produtos exportados; 

b) investir 3% do faturamento bruto gerado na cadeia produtiva em 
atividades de Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação (P,D&I);

c) aumentar as exportações de forma que o mercado do leite argentino 
se torne 50% interno e 50% externo; e,

d) promover um aumento de 10% no consumo per capita.

O plano busca, ainda, viabilizar economicamente as explorações leiteiras 
de pequena escala. Como o país é fortemente dependente do mercado inter-
no, que consumiu em 2011 cerca de 75% do leite que produziu  [MAGPYA 
(2013)], o aumento da produção objetiva promover as exportações. Para 
isso, pretende migrar de um modelo exportador com base na produção ex-
cedente para um estruturalmente organizado para exportar.

Os principais mercados importadores de produtos lácteos argentinos 
foram Venezuela, Brasil e Argélia. Em função de um pico de exportação 
ocorrido em 2009, o Brasil estabeleceu uma cota de importação de 3,6 mil 
toneladas mensais para o leite argentino.
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22 Destacam-se o elevado risco e a instabilidade política no país, que im-
pactam negativamente as decisões de investimento e prejudicam a avalia-
ção do modelo adotado. Desde 2005, os preços internos do leite têm sido 
monitorados pelo governo, visando ao controle da inflação, com imposição 
temporária de impostos de exportação. Em 2012, muitas das grandes em-
presas de lácteos, representando cerca de 55% da produção de leite do país, 
fecharam suas contas no vermelho. 

Uruguai

O Uruguai é um país pequeno em tamanho e população, com uma área 
de 176.000 km², menor que o estado do Paraná, e com apenas 3,5 milhões 
de habitantes.

Sua produção de leite, em 2011, chegou a dois milhões de toneladas 
(equivalente a 0,3% da mundial), com uma produtividade de 2,7 t/vaca/ano 
[FAO (2013)]. Nesse ano, a industrialização foi de 91% do volume capta-
do, com um mix de 47% de leite em pó e 37% de queijos. Exportou 72% 
do que produziu, representando cerca de 2% das exportações mundiais, dos 
quais 54% em leite em pó e 38% em queijos. Os principais destinos des-
sas exportações foram o Brasil (25%, predominantemente leite em pó) e a 
Venezuela (24%, predominantemente queijos). Possui rebanho leiteiro de 
cerca de 793 mil cabeças [DIEA (2012)]. 

A cooperativa Conaprole (Cooperativa Nacional de Productores de 
 Leche) responde por 63% do recebimento de leite e 54% das exportações 
de produtos lácteos [Uruguay XXI (2013)].

Entre 1990 e 2011, sua produção cresceu cerca de 113% e suas expor-
tações, cerca de 560%, ambas em volume [FAO (2013); DIEA (2012)]. Ao 
longo de sua história, construiu uma boa base agrícola para suplementação 
alimentar e buscou a consolidação de empresas, a inovação em processos e 
produtos e um mix de maior valor agregado. Vale ressaltar que o país conta 
com condições edafoclimáticas que favorecem a atividade (principalmente, 
abundância de água para irrigação).

O Uruguai desenvolveu programas regionais, especificamente para o 
oeste do país, e constituiu o Consórcio Regional de Inovação, que integra 
atores públicos e privados com foco na atividade produtiva. Investiu em 
marketing e apoiou importantes investimentos estrangeiros, que passaram 
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a receber o mesmo tratamento dos locais. Há incentivos fiscais para expor-
tação, tais como:

a) dedução de 51% a 100% dos investimentos no Imposto de Renda;

;G! '4+6F8(!N45#.!1#$#!'&1($/#F8(!%+!'64*&(4!'65($1($#%(4!-!+>1($/#F8(f!+

5G! 4'4/+&#!%+!1$3QN6#65'#&+6/(!%#4!+>1($/#FP+4K

Para financiar o setor, foi criado o Fundo de Financiamento da Ativi-
dade Leiteira (FFAL), por meio da Lei 17.582/2002, que retém cerca de 
 US$ 0,03/litro sobre o leite fluido destinado ao consumo. 

Como visto na Tabela 3, o Uruguai tem um dos menores custos de pro-
dução do mundo e, dada a importância do setor agropecuário exportador no 
país, o governo está sempre atento a suas necessidades.

Apresenta significativa evolução na captação de leite e nas exportações, 
o que sugere um modelo de sucesso. Seu modelo de produção é de baixo 
custo (pasto) e sua competitividade pode ser atribuída a investimentos na 
melhoria da qualidade dos animais e das pastagens.

Conclusão das experiências internacionais

Pela análise das experiências internacionais, é possível concluir que o 
setor leiteiro foi, historicamente, bastante controlado e protegido por polí-
ticas públicas em todos os países analisados. 

Uma característica comum a quase todos eles é a importância da parti-
cipação das cooperativas de produtores rurais na produção de leite, espe-
cialmente na Nova Zelândia, na Índia, no Uruguai e nos Estados Unidos. 
Essa forma de organização aumenta a competitividade de produtores me-
nores ao lhes dar escala na aquisição de insumos e na comercialização 
da produção. 

A partir das décadas de 1980 e 1990, houve um movimento de liberaliza-
ção dos mercados, com redução da intervenção do Estado no setor leiteiro, 
mais expressiva nos países com produção mais competitiva.

Nos locais de alto custo de produção, como Estados Unidos e União Eu-
ropeia, os governos continuam a ter um papel mais ativo na regulamentação 
do mercado, embora menor que no passado, utilizando uma série de políti-
cas públicas, que inclui subsídios e proteção de seus mercados domésticos.
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24 Nos países de custo mais baixo, principalmente Nova Zelândia, Argen-
tina e Uruguai, a abertura dos mercados domésticos foi mais intensa. Os 
governos passaram a se dedicar mais a controlar a segurança dos alimentos 
e a negociar o acesso de seu leite a novos mercados. Nesses países, as re-
formas propiciaram maior concentração na captação de leite e o aumento 
de produtividade e de escala, permitindo ampliar as exportações e, conse-
quentemente, a produção interna.

Cadeia produtiva do leite no Brasil

O Brasil, considerando-se os países da União Europeia individualmente, 
foi o quarto maior produtor de leite bovino do mundo em 2011, com uma 
produção de 32,1 milhões de toneladas, equivalente a 5,3% do leite produ-
zido no mundo [FAO (2013)], conforme mostra a Tabela 1.

Apesar de o Brasil ser também o quarto maior consumidor de leite do 
mundo, seu consumo per capita é baixo se comparado aos países desenvol-
vidos. Enquanto o consumo aparente de leite no país foi de cerca de  173 kg 
per  capita em 2011, nos países desenvolvidos é de cerca de 270 kg per  capita/
ano. Entre 2008 e 2011, o consumo aparente per capita brasileiro cresceu 
cerca de 20,5%, saindo de cerca de 143 kg per capita para os atuais 173 kg 
per  capita, graças ao crescimento da renda da população [Embrapa Gado de 
Leite (2013b)]. Com isso, ainda há espaço para a expansão do consumo in-
terno, não representando restrição ao crescimento da produção.

Histórico das políticas públicas

Do início do século XX até os primeiros anos da década de 1990, 
a estrutura produtiva brasileira do leite e seus derivados e as políticas 
públicas se mantiveram praticamente inalteradas [Carvalho (2010)]. As 
importações eram restringidas e os preços controlados pela Comissão 
Interministerial de Preços (CIP), o que evitava oscilações bruscas de 
preços aos produtores.

A partir dos anos 1990, extinguiu-se o controle de preços e foram retira-
%#4!#4!$+4/$'FP+4!-4!'&1($/#FP+4!%+!.+'/+!+!4+*4!%+$'2#%(40!E+$#6%(!E$#6%+!
volatilidade de preços da matéria-prima. Com a criação do Mercosul (1991) 
e o consequente fim das tarifas de importação intrabloco, houve forte con-
corrência da produção leiteira argentina e uruguaia.
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Atualmente, as tarifas de importação de lácteos de países externos ao 
Mercosul situam-se entre 12% e 16%, embora alguns produtos, como leite, 
soro e queijo mozzarella, estejam com alíquotas de 28% temporariamente 
até 31 de dezembro de 2014. Além das tarifas, está em vigor uma cota de 
importação de lácteos de 3,6 mil toneladas por mês para a Argentina.  

Em 2012, foram importados mais de US$ 633 milhões de produtos  lácteos 
e exportados apenas US$ 119 milhões [Embrapa Gado de Leite (2013c)], 
representando uma entrada líquida, em volume de equivalente-leite, de 
cerca de 1,1 bilhão de litros [Milkpoint (2013)]. As importações (na maior 
parte, de leite em pó e de queijos) foram oriundas, em função do Mercosul, 
principalmente do Uruguai e da Argentina.

Apesar de o leite importado representar menos de 5% do total ofertado 
no Brasil, seu preço é um importante balizador para o preço do leite cru 
pago ao produtor. Atualmente, as tarifas e a cota argentina têm mantido 
os preços praticados ao produtor em níveis mais elevados do que estariam 
sem essas restrições.

O financiamento da produção de leite se dá pelo apoio de progra-
mas governamentais para os produtores rurais, entre eles o Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf), para os 
produtores rurais, e linhas de financiamento do BNDES para a indústria. 
Em nível federal, os produtores rurais são apoiados principalmente por 
meio da Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), do Programa 
de Aquisição de Alimentos (PAA) e do Programa Nacional de Alimen-
tação Escolar (Pnae). Esses programas são similares aos encontrados 
em alguns dos países analisados na seção anterior, como nos Estados 
Unidos e na União Europeia.

A PGPM tem por objetivo principal assegurar ao produtor rural preços 
mínimos de comercialização que permitam sua manutenção na ativida-
de rural, definindo preços regionais com base nos custos de produção 
de cada atividade. A PGPM atua principalmente na compra e na venda 
de estoques públicos de produtos agropecuários,3 no financiamento da 
estocagem, na armazenagem e na equalização de preços e custos de pro-

3  Nesse caso, por meio do programa Aquisições do Governo Federal (AGF).
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26 dução. No Plano Safra 2012/2013, foram alocados no programa R$ 347 
milhões. As aquisições diretas têm sido o instrumento menos utilizado, 
sendo priorizados os instrumentos de financiamento e equalização de 
preços. Como os preços mínimos costumam se situar bem abaixo dos 
preços de mercado, inviabilizam as aquisições e tornam a política pou-
co eficaz para o setor.

O PAA tem como objetivo adquirir alimentos da agricultura familiar, 
enquadrada no Pronaf, para distribuição a pessoas em situação de inse-
gurança alimentar e para a formação de estoques estratégicos. O PAA 
Leite, uma de suas modalidades, consome cerca de 10% dos recursos 
disponibilizados anualmente no programa e atinge até 29 mil produtores, 
sendo restrito para aqueles situados na área da Sudene que produzem até 
cem litros/dia. No Plano Safra 2012/2013, foram alocados no programa 
cerca de R$ 1,2 bilhão. Apesar de atingir menos de 1% da produção na-
cional de leite, para o público-alvo constitui uma alternativa relevante 
de comercialização do leite.

Por fim, o Pnae é um programa do Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Educação (FNDE) que visa suplementar os recursos financeiros 
de estados e municípios no provimento de alimentação escolar, incluindo 
o leite, a alunos de toda a educação básica. O orçamento desse progra-
ma em 2012 foi de R$ 3,3 bilhões. No mínimo, 30% desses recursos, 
repassados pelo governo federal aos estados e municípios e escolas fi-
lantrópicas para a alimentação escolar, devem ser usados na compra de 
produtos da agricultura familiar. Essas compras devem ser realizadas, 
sempre que possível, no mesmo município das escolas. Dados os valo-
res envolvidos, o programa tem efeito muito limitado sobre a produção 
de leite da agricultura familiar.

No nível dos estados, os produtores rurais são apoiados principal-
mente por meio de financiamentos públicos e das empresas e institu-
tos de assistência técnica e de extensão rural (Ater), que prestam esses 
serviços de forma gratuita aos agricultores familiares. No Plano Safra 
2012/2013, foram alocados R$ 542 milhões na rubrica Ater. Entretanto, 
em virtude da falta de recursos, tanto financeiros quanto de pessoal e 
de infraestrutura, o alcance desses órgãos é limitado em praticamente 
todas as regiões, como pode ser visto na Tabela 6. 
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Tabela 6 | Pecuária bovina  – orientação técnica por regiões

Regiões Participação (%) da pecuária bovina que recebe 
orientação técnica pública ou privada – por número de 

cabeças

Centro-Oeste 60

Nordeste 26

Norte 38

Sudeste 56

Sul 62

Brasil 50

Fonte: Sidra (2013).

Para alterar esse quadro, no lançamento do Plano Safra 2013/2014, em 
6 de junho de 2013, foi assinado projeto de lei para a criação da Agência 
Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural (Anater), a ser enca-
minhado ao Congresso Nacional. Pretende-se que a nova agência tenha as 
atribuições de credenciar entidades públicas e privadas de Ater, qualificar 
os profissionais técnicos e extensionistas rurais, contratar e disponibilizar 
serviços e fazer a transferência de tecnologia e da inovação gerada nas 
instituições de pesquisa. Também se pretende que vá monitorar e anali-
4#$!(4!$+4*./#%(4!%(4!4+$2'F(4!1$+4/#%(4!+!#2#.'#$!#4!+6/'%#%+4!C*#6/(!-!
qualidade dos serviços. A agência tem uma previsão de orçamento, para 
2014, de  R$ 1,3 bilhão [MDA (2013)]. 

Além das empresas e institutos de Ater, o setor é apoiado por diversas 
instituições de pesquisa estaduais e federais e, no âmbito do treinamento 
da mão de obra, pelo Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (Senar). Já 
(!d+$2'F(!g$#4'.+'$(!%+!:1('(!-4!='5$(!+!"+C*+6#4!L&1$+4#4!Hd+;$#+G!/+&!
ajudado os produtores rurais a modernizar a gestão de suas propriedades.

A fiscalização sanitária e o cumprimento da legislação em relação aos 
produtos de origem animal, entre eles o leite e seus derivados, são feitos 
em nível municipal, estadual ou federal, dependendo da esfera de comer-
cialização do produto. O Serviço de Inspeção Federal (SIF), considerado 
o mais rigoroso, permite a comercialização do produto em todo o país e 
sua exportação.

Como o leite cru representa cerca de 60% a 70% do custo da indústria de 
.+'/+!D.*'%(0!#!1$(%*F8(!$*$#.!3!*&!'&1($/#6/+!+.(!6#!%'6<&'5#!+5(67&'5#!
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28 dessa cadeia produtiva. Para efeito de análise, a cadeia produtiva brasilei-
ra do leite foi dividida, neste trabalho, em dois segmentos: produção rural 
(pecuária leiteira) e indústria de laticínios.

Produção rural

Os custos de produção do leite no Brasil, apesar de sua base produtiva 
extensiva, não estão entre os mais competitivos no cenário global, como 
pode ser visto na Tabela 3, o que favorece a importação e desestimula as 
exportações. Por outro lado, como já discutido, as tarifas de importação 
e cotas vigentes para o leite e seus derivados permitem que o leite cru 
produzido no país seja competitivo no mercado interno. Vários fatores 
contribuem para o alto custo da produção brasileira: baixa produtividade, 
baixo nível tecnológico, baixa qualidade, baixa concentração e capacita-
ção dos produtores.

Produtividade

A produção e a comercialização do leite no Brasil são caracterizadas por 
forte participação da agricultura familiar,4 que representa cerca de 58% do 
volume total em ambas as atividades, de acordo com o Censo Agropecuário 
de 2006 do IBGE [Sidra (2013)]. 

A pecuária leiteira é relevante para os pequenos e médios produtores 
rurais por garantir um fluxo regular de renda o ano todo, algo que não é 
proporcionado por outros produtos agrícolas. Por causa dessa caracte-
rística, muitos produtores rurais têm no leite uma renda complementar. 
De acordo com o Censo de 2006, apenas cerca de 63% dos estabeleci-
mentos produtores de leite têm na pecuária (bovina ou de outros ani-
mais) sua principal atividade. Entre esses 63%, uma parte significativa 
tem na pecuária de corte sua principal atividade, sendo o leite apenas 
um  subproduto.

A Tabela 7 mostra a distribuição da produção brasileira de leite por núme-
ro de vacas leiteiras nas propriedades rurais brasileiras. Os dados reforçam 
o perfil predominante das pequenas propriedades, uma vez que 53% delas 
têm menos de vinte vacas leiteiras e 78%, menos de cinquenta.

4  Neste artigo, considera-se agricultura/pecuária familiar a atividade conduzida pela família sem 
contratação de empregados que não seja de caráter temporário.
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Tabela 7 | Distribuição da produção brasileira de leite por grupos de 
propriedades brasileiras

Grupos de cab. de bovinos Número de 
propriedades

% absoluto % acumulado

Total 1.350.809 100 100

De 1 a 2 58.287 4 4
De 3 a 4 102.676 8 12
De 5 a 8 238.790 18 30
De 9 a 19 312.809 23 53
De 20 a 49 345.595 25 78
De 50 a 99 140.510 11 89
De 100 a 199 75.923 5 94
De 200 a 499 48.093 4 98
De 500 e mais 21.609 2 100

Fonte: Sidra (2013).

A produção de leite tem características não homogêneas entre as regiões 
do país e entre os produtores. Os diferentes níveis de produtividade regionais 
por escala de produção, mostrados na Tabela 8, refletem as diferenças entre 
C*#.'%#%+!+!#%+C*#F8(!E+63/'5#!%(4!#6'&#'4!-!1$(%*F8(!%+!.+'/+0!5(6%'FP+4!
edafoclimáticas, manejo dos recursos (alimentação, sanidade e reprodução), 
bem como a capacitação do próprio produtor.

Tabela 8 | Produtividade média de leite, por estrato de produção diária nas 
regiões brasileiras

Estrato de 
produção

Centro-
-Oeste

Nordeste Norte Sudeste Sul Brasil Partic. (%) 
no total 

produzido – 
BrasilLitros/dia/

estabelecimento
Produtividade média em litros/vaca/ano

Menos de 10 litros 568 645 489 579 1.001 692 2,6

De 10 a menos 
de 20

856 912 754 875 1.334 982 5,4

De 20 a menos 
de 50

1.105 1.217 994 1.168 1.789 1.286 16,4

De 50 a menos de 
200

1.386 1.412 1.152 1.537 2.782 1.666 40,1

De 200 a menos 
de 500

2.073 1.888 1.396 2.310 4.127 2.409 19,1

A partir de 500 
litros

3.009 2.632 1.232 3.584 5.376 3.491 16,4

Média ponderada 1.478 1.288 1.075 1.782 2.481 1.704 100,0

Fonte: Sidra (2013).



A
n

á
li

se
 d

e
 e

x
p

e
ri

ê
n

ci
a

s 
in

te
rn

a
ci

o
n

a
is

 e
 p

ro
p

o
st

a
s 

p
a

ra
 o

 
d

e
se

n
vo

lv
im

e
n

to
 d

a
 c

a
d

e
ia

 p
ro

d
u

ti
va

 b
ra

si
le

ir
a

 d
o

 le
it

e

30 Com uma produção média anual de quase 5.376 litros por vaca orde-
nhada nas propriedades com produção diária a partir de quinhentos litros, 
a Região Sul se destaca em produtividade em todas as faixas de produção, 
conforme mostra a Tabela 8. Os maiores estratos de produção registraram 
a maior produtividade em praticamente todas as regiões, o que indica a 
importância das economias de escala para o aumento da produtividade. É 
possível notar também que o clima mais favorável da Região Sul, apesar 
de importante, não é o determinante da maior produtividade, pois os pro-
dutores de mais de duzentos litros/dia do Nordeste, Centro-Oeste e Sudeste 
têm média melhor que os produtores abaixo de cinquenta litros/dia no Sul.

A Tabela 8 mostra ainda que quase 65% do leite produzido no Brasil teve 
origem em estabelecimentos rurais com produtividade média menor que a 
média nacional, que já pode ser considerada baixa. Apenas a Região Sul tem 
uma média significativamente maior que a brasileira em todos os estratos.

Tabela 9 | Participação da produção familiar e da região na produção total de  
leite – Brasil 

Região Participação (%) da agricultura 
familiar

Participação (%) 
da região

Centro-Oeste 48,3 14,9

Nordeste 55,3 12,8

Norte 72,4 5,2

Sudeste 43,3 35,2

Sul 79,6 31,9

Brasil 57,6 100,0

Fonte: Sidra (2013).

O Censo Agropecuário do IBGE de 2006 mostra também que, enquanto 
no Brasil cerca de 58% da produção leiteira advém da pecuária familiar, 
no Sul esse percentual se aproxima de 80%, de acordo com a Tabela 9. 
:1+4#$!%+!(!d*.!/+$!#./#!1$(%*/'2'%#%+!#44(5'#%#!-!#E$'5*./*$#!D#&'.'#$0!
na análise dos demais dados regionais de produção e produtividade pode-
-se aferir que o tipo de pecuária predominante, considerando-se a divisão 
entre familiar e não familiar, não é determinante da produtividade e nem 
%#!1$(%*F8(K!h#.+! $+44#./#$!C*+!#E$'5*./*$#! D#&'.'#$!68(!3!4'676'&(!%+!
atividade de subsistência. As atividades conduzidas nessas propriedades 
1(%+&!/+$!D'6#.'%#%+!5(&+$5'#.!+!2'#;'.'%#%+!+5(67&'5#!+!1(%+&!+4/#$!
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'64+$'%#4!6(!&+$5#%(!D($&#.K!AI!#4!1$(1$'+%#%+4!%+%'5#%#4!-!#/'2'%#%+!%+!
subsistência tendem a apresentar menor controle gerencial, menor nível 
tecnológico e, consequentemente, menor eficiência produtiva.

Analisando-se as características da produção de leite no Sul, observa-se 
que a região concentra boa parte das maiores e mais bem-sucedidas coo-
perativas do país. Essa característica encontra paralelo com os exemplos 
internacionais mostrados, principalmente Nova Zelândia e Índia, em que a 
produção é, em geral, realizada pelas cooperativas. Com isso, pode-se dedu-
zir que o cooperativismo constitui uma alternativa para viabilizar a inclusão 
dos pequenos produtores no mercado de leite.

Ainda que apresente as dificuldades apontadas, a produtividade brasi-
leira de leite tem crescido nos últimos anos, embora menos rapidamente 
que a produção, como apresentado no Gráfico 1. Entre 2001 e 2011, a 
produção cresceu cerca de 56,5%, enquanto a produtividade aumentou 
apenas cerca de 22,6%. Esse fato mostra que a produção nacional de leite 
tem crescido mais por causa da ampliação do rebanho do que pelo au-
mento da produtividade.

Gráfico 1 | Evolução da produção e da produtividade brasileira de leite (2001-2011)
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Fonte: Elaboração própria, com base em Pesquisa Pecuária Municipal. 

Apesar de crescente, a produtividade brasileira está muito aquém de 
seu potencial e é relativamente baixa em nível global, mesmo quando 
comparada com a de países menos expressivos em volume produzido 
(Tabela 2). Como já citado, as razões para essa menor produtividade são 
a baixa especialização do rebanho, o manejo de pastagens e de forrageiras 
inadequado, a ausência de cuidados na higiene da ordenha, o baixo uso 
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32 de tecnologia e a falta de informações gerenciais nas propriedades para a 
tomada correta de decisões.

Uma das explicações para a baixa especialização do rebanho bovino 
brasileiro é a volatilidade do preço do leite pago ao produtor, que, por sua 
vez, é um reflexo do desencontro cíclico entre oferta e demanda, da baixa 
eficácia da política de preços mínimos vigente e das oscilações de preço no 
mercado global. Dessa forma, mesmo que a produção de leite tenha a van-
tagem de garantir um fluxo regular de renda, muitos produtores preferem 
a segurança de ter um gado também apto ao corte. Entretanto, ao utilizar 
$#F#4!2(./#%#4!/#6/(!-!1$(%*F8(!%+!.+'/+!C*#6/(!-!%+!5#$6+0!(!1$(%*/($!#5#-
ba não obtendo boa produtividade em nenhuma das duas finalidades, o que 
prejudica sua rentabilidade total.

A baixa especialização do rebanho bovino brasileiro também tem a des-
vantagem de dificultar a adoção de tecnologias mais modernas de produ-
ção, que terão impacto não só na produtividade, mas também na qualidade 
do leite e da carne.

Nível tecnológico

O uso de tecnologias modernas para a ordenha de leite e reprodução as-
sistida ainda é pouco difundido no Brasil, especialmente no Norte/Nordeste, 
5(&(!&(4/$#!#!B#;+.#!X[0!C*+!#4!$+.#5'(6#!-!1$(%*F8(!%+!.+'/+K5

Tabela 10 | Uso da tecnologia por percentual da produção nacional de leite

Regiões Produção de leite inspecionada 2006

Total (em 
mil litros)

Ordenha 
mecânica (%)

Inseminação 
!"#$%&$!'()*+

Transferência de 
embriões (%)

Centro-Oeste 3.043.980 17,3 9,9 0,5

Nordeste 2.725.684 5,4 6,6 0,6

Norte 1.368.084 3,1 3,8 0,4

Sudeste 7.746.986 32,7 18,8 2,0

Sul 5.682.766 19,7 14,0 0,9

Brasil 20.567.500 21,3 13,5 1,2

Fonte: Sidra (2013).

5  Neste trabalho, preferiu-se considerar o uso da tecnologia por percentual da produção regional ou 
nacional de leite e não por produtor, pois, como essas são tecnologias custosas, são inviáveis de serem 
usadas pelo produtor de subsistência, eventual ou mesmo de porte muito pequeno.
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A inseminação artificial e, principalmente, a transferência de embriões 
são as formas mais rápidas e baratas de melhorar a qualidade do rebanho. 
Além disso, permitem aumentar o controle e a taxa de prenhez das vacas, o 
que amplia sua produtividade e, consequentemente, reduz custos.

A inseminação artificial em tempo fixo (IATF) é uma técnica muito usada 
no exterior, que permite induzir a prenhez das vacas. Com isso, é possível 
reduzir o intervalo entre os partos, tornando-as mais produtivas em termos 
de leite e de produção de crias. Outro benefício da técnica é a possibilidade 
de direcionar a prenhez para o período de condições climáticas mais favo-
ráveis. No exemplo dado da Nova Zelândia, evita-se que a lactação da vaca 
ocorra no inverno. No Brasil, não se pode pensar em uma finalidade única 
para essa técnica, uma vez que as regiões têm padrões pluviométricos dis-
tintos. Seu uso pode ser voltado a minimizar as oscilações de oferta ou a 
permitir melhor aproveitamento do período de chuvas.

A entressafra na produção brasileira de leite ocorre no período de seca. 
Como no Brasil predomina a criação de gado leiteiro em pasto, a oferta de 
leite cru no mercado diminui significativamente nesse período. Apesar de 
o aumento do preço ao produtor estimular a suplementação alimentar, seu 
uso é limitado pela baixa resposta produtiva do gado não especializado e 
pelo aumento no custo de produção. Além da maior especialização do gado 
leiteiro, esse efeito sazonal pode também ser minorado pela irrigação nas 
propriedades que tiverem acesso a água, como acontece no Uruguai.

Qualidade

Outro aspecto relevante na análise da pecuária leiteira brasileira é a qua-
lidade do leite comercializado. De acordo com a Clínica do Leite, labora-
/]$'(!%#!L4#.CiUd"0!#!C*#.'%#%+!&3%'#!%(!.+'/+!;$#4'.+'$(!3!'6D+$'($!-!&3%'#!
de outros países, pois tem menores teores de proteína e gordura e maiores 
índices de CBT e de CCS.

Ciente dessa situação o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abaste-
cimento (Mapa), reuniu em 1996 especialistas na elaboração do Programa 
Nacional de Melhoria da Qualidade do Leite (PNQL). Seu primeiro resul-
tado foi a publicação da Instrução Normativa (IN) 51/2002, do Mapa, que 
estabelece critérios técnicos de tipologia e qualidade do leite. Em 2011, 
a  IN 51/2002 foi complementada pela IN 62/2011, que estabelece, entre 
outras medidas, que até 2017 o leite refrigerado deverá apresentar uma 
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34 contagem bacteriana total (CBT) de até cem mil unidades formadoras de 
5(.76'#!1($!&'.'.'/$(!H*D5i&.G!+!*&#!5(6/#E+&!%+!53.*.#4!4(&I/'5#4!H??dG!
de até quatrocentas mil células somáticas por mililitro (cs/ml), estabele-
cendo, para isso, um cronograma de metas regionais. Além disso, esta-
belece que o leite, salvo em casos específicos, precisa ser transportado 
refrigerado e deve apresentar em sua produção e transporte, no mínimo, 
as condições sanitárias previstas na norma.

Para atingir esses objetivos, foram criados diversos outros programas 
5(&!#FP+4!+41+5JD'5#4!2'4#6%(!-!&+.R($'#!%#!C*#.'%#%+0!+6/$+!(4!C*#'4!#!&(-
dalidade Leite do Programa Alimentos Seguros (PAS-Leite). O PAS-Leite 
busca implementar as boas práticas em toda a cadeia leiteira, por meio de 
cursos, palestras e distribuição de cartilhas.

Na Tabela 11, é possível visualizar que as regiões Norte e Nordeste têm 
os índices mais baixos de adoção dos tanques de resfriamento, apesar de 
serem os locais em que sua presença é mais importante, por causa das tem-
peraturas médias mais altas. As temperaturas mais elevadas favorecem o 
desenvolvimento de bactérias no leite, impactando diretamente no CBT e, 
indiretamente, no CCS, por facilitar o surgimento de doenças no rebanho.

Tabela 11 | Uso de tanques de resfriamento pelos estabelecimentos agrícolas em 
2006 

Regiões Estabelecimentos agropecuários produtores que venderam 
leite no ano

Total Uso de tanques de resfriamento (%)

Centro-Oeste 109.166 9,4

Nordeste 184.353 0,6

Norte 68.626 1,6

Sudeste 232.821 14,3

Sul 282.039 35,3

Brasil 877.005 16,6

Fonte: Sidra (2013).

Por causa das diferenças regionais, a IN 62/2011 estabelece cronogra-
ma diferenciado para as regiões Norte e Nordeste, pois sua dificuldade de 
atingir os limites previstos será maior que a das demais.
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As metas são factíveis de serem alcançadas, pois se baseiam nas pro-
postas da Câmara Setorial da Cadeia Produtiva do Leite e são as mesmas 
já vigentes na União Europeia e na Nova Zelândia (ver Tabela 4). No en-
tanto, sua efetiva implementação depende da ampliação dos investimentos 
públicos e privados: entre outros, em eletrificação rural (para viabilizar os 
tanques de refrigeração), na melhoria das estradas rurais para facilitar o 
escoamento da produção, no treinamento dos produtores em boas práticas 
de manejo e controle sanitário, além do estabelecimento de uma cultura de 
pagamento baseada em parâmetros de qualidade do leite nas relações entre 
produtor, indústria e mercado.

Capacitação e concentração

O grau de escolaridade do produtor rural é um dos fatores que limitam o 
desenvolvimento da atividade. Assim, além da capacitação técnica e geren-
cial do produtor rural, é fundamental o investimento em educação formal 
nas regiões rurais. Em 2006, quase 80% dos dirigentes de estabelecimen-
tos pecuários brasileiros eram analfabetos ou semialfabetizados, conforme 
pode ser visto no Gráfico 2.

Gráfico 2 | Nível de instrução de dirigentes de estabelecimentos dedicados à 
pecuária bovina – Brasil

19,4%

60,3%

9,0%

8,0%

3,4%

Analfabeto

Semialfabe zado*

Fundamental

Médio e/ou técnico 

Superior

Fonte: Censo Agropecuário 2006 – IBGE [Sidra (2013)].
* Inclui alfabetização de jovens e adultos, fundamental incompleto e os que sabem ler e escrever, mas 
não realizaram nenhum curso.
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36 Ainda em relação ao produtor rural, outra questão preocupante é o pro-
cesso sucessório. Com a expansão da renda e da educação nas áreas rurais, 
as próximas gerações são mais qualificadas profissionalmente e habilitadas 
a exercer diversas outras funções. Soma-se a isso a tendência de migração 
da população rural para as cidades e de pleno emprego no mercado formal 
de trabalho, especialmente de até dois salários. Com isso, falta cada vez 
mais mão de obra no campo, que se torna cara e com baixa capacitação. 
Nesse cenário, para que uma propriedade mantenha sua atratividade e seja 
economicamente viável, são necessários o aumento da mecanização e a ge-
ração de uma renda mínima por pessoa economicamente ativa ou que haja 
complementação de renda por programas sociais.

No longo prazo, o perfil das propriedades que vão se manter como fornece-
doras do mercado formal de leite deverá ser alterado. As propriedades produtoras 
de leite apresentarão uma escala mínima compatível com seu custo de oportu-
nidade e deverão ser geridas do ponto de vista técnico e financeiro, a exemplo 
do que já ocorreu em outros países, como Estados Unidos e Nova Zelândia. O 
resultado disso deverá ser a concentração nesse elo da cadeia produtiva.

Esse processo de redução do número de propriedades leiteiras e de aumento 
de sua escala já está em andamento. Apesar do crescimento de 33% da produ-
ção brasileira de leite entre os Censos Agropecuários de 1995/1996 e de 2006 
(de 18,5 bilhões para 24,6 bilhões de litros), na Tabela 12 observa-se que hou-
ve redução do número de produtores em mais de 25% (cerca de 461 mil), e o 
estrato de produção de até cinquenta litros/dia perdeu quase um terço do total 
de produtores.

Tabela 12 | Evolução do número de produtores de leite nos Censos de 1995/1996 e 
2006 por estrato de produção 

Produção 
de leite por 
produtor

Censo 1995/1996 Censo 2006 Variação 2006/1996

Produtores 
(mil)

% 
total

Produtores 
(mil)

% 
total

Em mil Em %

Até 50 litros/
dia

1.587 87,6 1.076 79,6 (511) (32,2)

De 50 até 200 
litros/dia

190 10,5 230 17 40 21,1

Acima de 200 
litros/dia

34 1,9 44 3,3 10 29,4

Brasil 1.810 100,0 1.351 100 (461) (25,4)

Fonte: Tabulações especiais dos Censos Agropecuários do IBGE de 1995/1996 e 2006, apud Guedes 
Filho et al. (2012) e Zoccal (2011).
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Como os estratos superiores a cinquenta litros/dia tiveram entrada líquida 
de produtores, é provável que boa parte desse crescimento tenha ocorrido 
pelo aumento da escala de produção dos produtores menores que perma-
neceram na atividade.

Outro aspecto que precisa evoluir é a relação entre a indústria e o produ-
tor rural. A exemplo do que ocorreu na criação de suínos e aves, a indústria 
cada vez mais deve fornecer assistência técnica e insumos, incluindo apoio 
-!&+.R($'#!%(!1+$D'.!E+63/'5(!%#4!2#5#4!.+'/+'$#40!#.'&+6/#F8(!+!&+%'5#&+6-
tos, enquanto o produtor manterá sua participação em infraestrutura, mão 
de obra e energia. 

Indústria

Estrutura da oferta

Apesar das importantes operações de fusão e aquisição que ocorreram 
recentemente no país, a indústria brasileira de leite pode ser considerada 
pouco concentrada, se comparada com a dos Estados Unidos, da Nova Ze-
lândia, do Uruguai e da Argentina. De acordo com a Associação Brasileira 
dos Produtores de Leite (Leite Brasil), a captação dos 13 maiores laticínios, 
em 2012, respondeu por cerca de 37,6% do total da produção inspeciona-
da de leite (Tabela 13), 22,34 bilhões de litros [IBGE (2013)]. O maior   
captador  de leite do Brasil foi a Dairy Partners Americas, joint-venture entre a 
suíça Nestlé e a neozelandesa Fonterra, responsável por menos de 9% do total.

Tabela 13 | Maiores laticínios do Brasil em captação de leite em 2011/2012

Posição Empresas/ 
marcas

Capital Recepção de leite (mil litros)

2012 2011 Variação 
2012/2011 

(%)

Participação 
do Brasil 
em 2012 

(%)
1 DPA* Suíço e 

neozelandês
1.958.500 2.125.000 (7,8) 8,8

2 LBR – 
Lácteos 
Brasil

Brasileiro 1.576.800 1.682.500 (6,3) 7,1

3 Itambé Cooperativa 955.000 1.100.000 (13,2) 4,3

4 Italac Brasileiro 936.901 843.862 11,0 4,2

Continua
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Posição Empresas/ 
marcas

Capital Recepção de leite (mil litros)

2012 2011 Variação 
2012/2011 

(%)

Participação 
do Brasil 
em 2012 

(%)
5 Lat. Boa 

Vista/
Piracanjuba

Brasileiro 635.066 494.432 28,4 2,8

6 Embaré Brasileiro 468.682 420.571 11,4 2,1

7 Coop. 
Castrolanda/ 
Batavo**

Cooperativa 428.580 328.506 30,5 1,9

8 Danone Francês 363.300 303.093 19,9 1,6

9 Jussara Brasileiro 308.135 292.174 5,5 1,4

10 Confepar Cooperativa 266.102 218.899 21,6 1,2

11 Centroleite Cooperativa 245.827 271.829 (9,6) 1,1

12 Vigor Brasileiro 220.840 242.340 (8,9) 1,0

13 Frimesa Cooperativa 189.314 171.390 10,5 0,8

Total do ranking*** 8.401.926 7.944.619 1,6 37,6

Fonte: Leite Brasil (2013).
* Inclui Nestlé, Fonterra, DPA Brasil, DPA Nordeste e Nestlé Waters.
** As duas Cooperativas exercem uma Operação Conjunta no segmento de Lácteos.
*** Não inclui o leite recebido de outro participante do ranking, para evitar dupla contagem. Assim, os 
/(/#'4!48(!'6D+$'($+4!-!4(&#!%#4!1$(%*FP+4i1#$/'5'1#FP+4K

A capacidade instalada de processamento conjunta desses 13 maiores 
laticínios, no mesmo período, foi de pouco mais de 14,3 bilhões de litros, o 
que mostra que eles operaram com capacidade ociosa média de 41%, uma 
vez que processaram apenas 8,4 bilhões de litros. 

Na lista, não estão incluídos os dados da Brasil Foods (BRF), dona das 
marcas Elegê e Batavo, que, segundo estimativas do mercado, captaria cerca 
de 1,7 bilhão de litros/ano, cerca de 7% do mercado inspecionado.

Cabe destacar a alta informalidade da produção de lácteos no mercado 
brasileiro. De acordo com IBGE (2013) e Sidra (2013), a produção total de 
leite cru em 2011 foi de 32,1 bilhões de litros, o que indica que, naquele ano, 

Continuação
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cerca de 32,1% desse mercado (cerca de 10,3 bilhões de litros) operaram 
sem inspeção sanitária. Esse volume é composto não só da venda de leite 
fluido, mas também de queijos e manteigas artesanais. Essa indústria infor-
mal compete com os laticínios na captação, pois, embora apresente menor 
escala, tem vantagens de custo derivadas do não pagamento de impostos e 
%(!68(!#/+6%'&+6/(!-4!6($&#4!%+!C*#.'%#%+!+!4#6'/I$'#4K

Outros fatores que explicam a pulverização da captação de leite são 
a introdução e a forte expansão no Brasil de uma nova tecnologia de 
processamento do leite cru, Ultra High Temperature (UHT), conhecido 
como longa vida, e o crescimento da produção do leite em pó.6 Esses 
produtos foram responsáveis, em 2011, por 38% e 40% do produto lei-
te7 vendido no país, respectivamente. O leite sem tratamento, cru,8 res-
pondeu por 12% e o pasteurizado (tipos A, B e C), pelos 10% restantes. 
O produto leite é destino final de 47% do total captado, seguido pelos 
queijos e requeijões, com 36%, e outros (manteigas, iogurtes etc.), com 
os restantes 17%.

O longa vida padrão utiliza o leite que era usado para a produção do 
antigo pasteurizado tipo C,9 líder de mercado anteriormente. Tecnicamente, 
o processo UHT se diferencia da pasteurização por padronizar a qualida-
de do leite processado, tornando-o um produto homogêneo e com longa 
duração, de seis meses, contra três a cinco dias do pasteurizado. Esses fa-
tores permitiram a nacionalização do mercado, que antes era regional, e 
o aumento do número de laticínios e de marcas menores, ampliando a ca-

6  Quase metade desse leite em pó foi consumido pela indústria, principalmente a de alimentos. Para as 
pessoas físicas, estima-se que quase 60% do consumo total foi de leite longa vida.
7 ! "$(%*/(! .+'/+! 5(64'4/+! 6#! 4(&#!%(! .+'/+!)*'%(! 5(&!(! .+'/+! +&!1]0! +&! /(%#4! #4! 2+$4P+4! H'6/+E$#.0!
semidesnatado e desnatado).
8! !:!2+6%#!%+!.+'/+!5$*!+!%+$'2#%(4!1#$#!(!5(64*&'%($!N6#.!3!1$(';'%#!6(!g$#4'.!%+4%+!(!b+5$+/(Qj+'!
923/69.
9  De acordo com as Instruções Normativas (IN) 51, de 18.9.2002, e 62, de 29.12.2011, do Ministério 
%#!:E$'5*./*$#0!(!.+'/+!1#4/+*$',#%(!1(%+!4+$!5.#44'N5#%(!+&!/$O4!/'1(4!C*#6/(!-!4*#!C*#.'%#%+k
Leite tipo A: leite pasteurizado e envasado na própria fazenda em que ocorreu a ordenha, que é totalmente 
&+5<6'5#0!5(&!&#'($+4!+>'EO65'#4!C*#6/(!-!R'E'+6',#F8(!%(!1$(5+44(K
Leite tipo B: o leite é apenas resfriado na própria fazenda, mas é pasteurizado e envasado nas usinas 
%+!;+6+N5'#&+6/(K!L44#!%+4'E6#F8(0!#1+4#$!%+!68(!1$+2'4/#!1+.#!@l!m^0!#'6%#!3!*4#%#!1+.(!&+$5#%(K
Leite tipo C: o leite é ordenhado na fazenda, mas não sofre nenhum tratamento térmico no local. É o 
de mais baixa qualidade, e sua designação foi extinta pela IN 62, já que deve ter, desde 2012, a mesma 
C*#.'%#%+!%(!/'1(!gK!n!1+$&'/'%(0!+6/$+/#6/(0!(!/$#641($/+!%+!.+'/+!-!/+&1+$#/*$#!#&;'+6/+0!%+4%+!C*+!#/'6\#!
os padrões mínimos de qualidade (iguais aos do leite resfriado) e que seja entregue ao estabelecimento 
processador em até duas horas.
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40 pacidade ociosa do setor. Essa tecnologia foi largamente introduzida entre 
as empresas brasileiras pela Tetrapak, que financiou a mudança tecnoló-
gica das empresas do setor, permitindo o surgimento de novos entrantes, 
inclusive alguns com escala abaixo da mínima viável. 

Outra mudança relevante decorrente da introdução do leite UHT no 
Brasil foi nos canais de comercialização. Quando o prazo de validade do 
leite fluido se limitava a cinco dias, os principais canais de vendas eram 
as padarias e mercados de bairro. Com a possibilidade de estocagem desse 
leite no consumidor final, tecnicamente introduzida pelo UHT, os super-
mercados e grandes redes de varejo tornaram-se os principais canais de co-
mercialização. No mesmo período, houve a concentração das empresas de 
varejo. Com isso, o poder de barganha da indústria sobre seus clientes foi 
drasticamente reduzido. 

Dessa forma, as margens de lucro da produção de leite UHT no Brasil, 
a exemplo de outros países, tornaram-se extremamente baixas, pois nes-
se processo não há ganhos significativos de escala e a concorrência se dá 
quase exclusivamente pelo preço, competição essa que é incentivada pela 
alta concentração do varejo. Algumas empresas conseguem produzir UHT 
diferenciado, por meio do uso de marcas fortes e/ou tornando-os alimentos 
funcionais, com a adição de vitaminas, minerais, fibras e outras substâncias, 
mas esses leites ainda são nicho de mercado, embora com alto crescimento 
[Sidonio et al. (2013)].

Entretanto, se no leite UHT os produtos diferenciados ainda são de nicho, 
o mesmo não ocorre nos demais derivados lácteos, especialmente no caso 
de queijos, requeijões e iogurtes, nos quais a marca é de grande importân-
cia. Os maiores laticínios têm reforçado a participação desses produtos em 
seu portfólio, uma vez que têm melhores margens, e, com isso, reduziram 
a importância do UHT commodity em seu faturamento.

Outra forma que as maiores empresas têm usado para aumentar suas 
margens é por meio da otimização de sua logística de captação. Na média, 
priorizam a escala na escolha de seus fornecedores de leite, reduzindo a 
compra de produtores menores, e buscam limitar o seu perímetro de capta-
ção, evitando fornecedores distantes de sua unidade produtiva. Essa busca 
de redução do custo pelo aumento da escala, mesmo que implicando menor 
captação, pode ser vista nas tabelas 13 e 14.
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Tabela 14 | Maiores laticínios do Brasil: número de produtores e média em 
2011/2012

Posição Empresas/ 
marcas

Número de produtores Média de litros de leite/dia/
produtor

2012 2011 Variação 
2012/2011 

(%)

2012 2011 Variação  
2012/2011  

(%)

1 DPA* 4.915 6.210 (20,9) 581 563 3,2

2
LBR - Lácteos 
Brasil 11.758 15.298 (23,1) 284 235 20,9

3 Itambé 7.750 8.550 (9,4) 282 272 3,7

4 Italac 13.552 12.741 6,4 142 140 1,4

5
Lat. Boa Vista/
Piracanjuba 3.784 3.506 7,9 317 298 6,4

6 Embaré 1.568 1.416 10,7 579 640 (9,5)

7
Coop. 
Castrolanda/
Batavo**

518 440 17,7 1.799 1.767 1,8

8 Danone 600 520 15,4 1.161 1.121 3,6

9 Jussara 2.430 2.040 19,1 214 196 9,2

10 Confepar 5.501 4.311 27,6 129 136 (5,1)

11 Centroleite 3.940 4.324 (8,9) 170 172 (1,2)

12 Vigor 1.096 1.296 (15,4) 429 371 15,6

13 Frimesa 3.567 3.222 10,7 132 136 (2,9)

Total do ranking 60.979 63.434 (4,5) 277 269 3,1

Fonte: Leite Brasil (2013).
* Inclui Nestlé, Fonterra, DPA Brasil, DPA Nordeste e Nestlé Waters.
** As duas cooperativas exercem uma operação conjunta no segmento de lácteos.

Na Tabela 14, é possível notar que as empresas estrangeiras têm, na 
média, produtores com altas escalas de produção. Das cinco cooperativas, 
três (Frimesa, Confepar e Centroleite) estão entre as que têm menores es-
calas médias de produção do ranking. Essa peculiaridade das cooperativas, 
5R#&#%#4!%+!5+6/$#'40!+4/I!.'E#%#!-!4*#!($'E+&0!D($&#%#4!1($!&+'(!%#!#4-
sociação entre pequenos produtores rurais, com objetivo de agregar valor 
ao leite produzido.

Pressionados pelo produtor rural, que exige prazos curtos de pagamento 
pelo leite cru, e pelo varejo, que negocia longos prazos de pagamento, os 
laticínios acabam sobrecarregados em sua necessidade de capital de giro. 
Em um cenário de margens apertadas, de elevada capacidade ociosa e de 
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42 dificuldades de monetização de créditos tributários, grande parte das em-
presas e cooperativas brasileiras apresenta situação financeira delicada.

Tributação

A tributação no setor de lácteos gera distorções na concorrência e tem sido 
*&!E$#6%+!1$(;.+&#!%#4!+&1$+4#4i5((1+$#/'2#4!2(./#%#4!+>5.*4'2#&+6/+!-!
1$(%*F8(!+!-!5(&+$5'#.',#F8(!%+!1$(%*/(4!.I5/+(4K!:.3&!%+!(4!'&1(4/(4!H@"@0!
ICMS, PIS/Cofins etc.) representarem até 10% do preço do produto final 
do leite, leis estaduais com alíquotas diferenciadas de ICMS para produtos 
lácteos produzidos internamente e “importados” de outros estados (“guerra 
fiscal”) geram distorções na concorrência.

Além do ICMS, que é uma questão comum a outras indústrias no Brasil, 
o setor enfrenta a assimetria na recuperação do PIS/Cofins entre as empre-
4#4!%+%'5#%#4!+>5.*4'2#&+6/+!-!1$(%*F8(!%+!.I5/+(4!+!#4!%'2+$4'D'5#%#40!C*+!
atuam em outros segmentos. Como a maioria dos produtos lácteos é isenta 
de PIS/Cofins, os laticínios dedicados não conseguem recuperar em seus 
produtos finais os impostos pagos na cadeia, enquanto os diversificados 
podem repassar o crédito gerado para outros produtos tributados.

A indústria tem duas fontes de crédito de PIS/Cofins: presumido, gera-
do por meio da aquisição de leite cru, e ordinário, gerado na aquisição dos 
demais insumos utilizados em seu processo produtivo. Quando o laticínio 
adquire leite cru do produtor rural, esse produto não é tributado em PIS/
Cofins, mas os insumos utilizados na produção rural o são e, portanto, com-
põem o preço do leite cru. Para não onerar a indústria, a legislação permite 
que essa “recupere” 60% do imposto que pagaria caso o leite cru tivesse 
alíquota normal (9,25%), o que equivale a 5,5% do valor total pago por 
essa matéria-prima. Esse crédito pode ser recuperado exclusivamente por 
seu desconto no PIS/Cofins a pagar de produtos próprios da empresa. No 
entanto, o leite fluido e a maioria de seus derivados (as principais exceções 
são doce de leite, creme de leite e leite condensado) têm alíquota zero de 
PIS/Cofins. Como, pela desoneração da grande maioria dos produtos lác-
teos, o valor gerado de crédito é maior que o PIS/Cofins a pagar, os laticí-
nios dedicados acumulam créditos não recuperáveis.

Ainda são gerados créditos ordinários obtidos na compra de matérias-
-primas e insumos utilizados pela indústria e tributados pelo PIS/Cofins. 
Sua compensação por meio do desconto no PIS/Cofins dos produtos lácteos 
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é limitada pela já comentada desoneração desses produtos. Porém, nesse 
caso, a legislação permite que o crédito remanescente seja compensado in-
tegralmente no pagamento de outros tributos federais, principalmente Im-
posto de Renda (IR) e Contribuição Social sobre Lucro Líquido (CSLL), o 
que ainda não é suficiente para consumir todo o crédito gerado. Por fim, a 
.+E'4.#F8(!1+$&'/+!C*+!#!+&1$+4#!4(.'5'/+!#!&(6+/',#F8(!%+44#!%'D+$+6F#!-!
Receita Federal. Na prática, muitas vezes é necessário acioná-la judicial-
mente, o que torna esse processo lento e custoso.

Esse problema é mais relevante para os laticínios dedicados, já que as 
empresas e cooperativas diversificadas têm a oportunidade de recuperar seus 
créditos de PIS/Cofins em outros produtos não desonerados, desde que co-
mercializados sob o mesmo CNPJ. Nesses casos, o leite acaba subsidiando 
esses outros produtos.

Em dezembro de 2011, para corrigir essa distorção, o governo federal 
inseriu um artigo, na Medida Provisória 552, que impedia a geração e o 
aproveitamento de “crédito presumido” de PIS/Cofins gerado na compra de 
insumos agropecuários, entre eles, do leite. Com isso, o custo do leite para 
a indústria ficou mais alto, e a remuneração paga aos produtores rurais foi 
reduzida. Os produtores rurais pressionaram os congressistas e conseguiram 
excluir da medida provisória o artigo polêmico. Por meio do Decreto Le-
E'4.#/'2(!^coi^[X^0!#!'6%W4/$'#!#%C*'$'*!(!%'$+'/(!-!$+4/'/*'F8(!%(4!5$3%'/(4!
que poderiam ter sido gerados no período de vigência da medida provisória 
(dezembro de 2011 a maio de 2012), com a finalidade de que esses valores 
fossem também ressarcidos aos produtores rurais.

Assim, a melhor forma de corrigir esse tratamento desigual entre os lati-
cínios dedicados e os não dedicados é criar alternativas para o aproveitamen-
to do crédito tributário acumulado de PIS/Cofins que possam ser adotadas 
por ambos. Há diversas possibilidades a serem consideradas, isoladas ou 
conjuntamente. Algumas delas são apresentadas a seguir:

a) Utilização dos créditos presumidos no pagamento de outros tributos 
federais (Imposto de Renda, Contribuição Social e INSS), a exemplo 
do tratamento dado aos créditos ordinários. Essa alternativa foi auto-
rizada para os exportadores de suco de laranja por meio da Medida 
Provisória 582/12, incluindo o aproveitamento dos créditos retroativo 
a 2008, e para os produtores de carnes e de outros produtos comes-
tíveis, por meio da Lei 12.350, de 20 de dezembro de 2010.
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44 b) Monetização dos créditos presumidos acumulados, com pagamento 
imediato de 50% do valor pleiteado pela empresa/cooperativa e 
apurado pela Receita Federal. Essa alternativa foi autorizada para 
os exportadores de carnes e de outros produtos comestíveis pela Lei 
12.058, de 13 de outubro de 2009, e pela Portaria do Ministério da 
Fazenda 348, de 16 de junho de 2010. 

c) Utilização dos créditos presumidos para aquisição de máquinas e equi-
pamentos. Alguns estados, como São Paulo e Rio de Janeiro, autorizam 
os contribuintes que acumulam créditos de ICMS a utilizá-los, sob 
certas condições, na aquisição de insumos, máquinas e equipamentos 
industriais. No Rio de Janeiro, o benefício da Lei 5.703, de 26 de abril 
%+!̂ [X[0!6(!1$(E$#&#!T'(!j+'/+0!3!2(./#%(!+41+5'N5#&+6/+!1#$#!1$(\+/(4!
e investimentos em indústrias lácteas.

d) Utilização dos créditos presumidos em programas de desenvolvimento 
do produtor rural por meio de assistência técnica, melhoria genética 
+!%#!C*#.'%#%+K!l+44+!5#4(0!(4!#*/($+4!68(!'%+6/'N5#$#&!1$+5+%+6/+4K!
Assim, para a implementação dessa alternativa, faz-se necessário um 
estudo detalhado de seu impacto e de sua operacionalização. 

Iniciativas em andamento

Ciente das carências e deficiências da produção rural de leite no Bra-
sil, os laticínios desenvolveram programas para promover o aumento de 
produtividade e de qualidade no campo. As ações variam de programas de 
pagamento diferenciado pela qualidade do leite a programas de assistência 
técnica privada e de melhoramento genético. 

Os programas de pagamento por qualidade têm o mérito de estimular a 
&+.R($'#!/356'5#!%(!1$(%*/($!1+.(!'65+6/'2(!+5(67&'5(K!9!1$(%*/($!$*$#.!
recebe pagamento suplementar por apresentar bons níveis de CCS, CBT, 
percentual de sólidos e de gordura. Entretanto, essas iniciativas são preju-
dicadas pelas oscilações da oferta. Nos períodos de escassez de leite cru, a 
indústria acaba pagando mais, independentemente de critérios de qualidade.

No caso dos programas de assistência técnica, os laticínios costumam 
estabelecer convênios com associações de técnicos agropecuários, com a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) e o Sebrae, entre 
outros, financiando parcialmente o serviço prestado a seus produtores. 
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A indústria identifica como principais carências do produtor rural a au-
sência ou a deficiência no gerenciamento das propriedades. Assim, boa parte 
dos esforços de assistência técnica busca orientar e habilitar o produtor a 
gerir seu negócio, registrando e acompanhando seus custos e receitas. Uma 
barreira considerável a essas iniciativas é o baixo grau de escolaridade do 
público-alvo, já abordado.

Os programas de assistência técnica podem ainda ser complementados 
pela intermediação da compra de insumos e de equipamentos, facilitando 
o acesso do produtor rural a esses produtos. Muitos laticínios também con-
tribuem para a melhoria genética do plantel de seus fornecedores, muitas 
vezes pelo desenvolvimento genético e distribuição de animais.

Cabe ressaltar que o setor conta com o apoio da Embrapa, que, além de 
manter linhas de pesquisa dedicadas ao tema em várias de suas unidades, 
/+&!*&#!%+.#4!%+%'5#%#!+>5.*4'2#&+6/+!-!1+4C*'4#!+&!1+5*I$'#!.+'/+'$#!%+!
clima tropical, localizada em Juiz de Fora (MG). Além de sua infraestru-
tura de pesquisa e desenvolvimento, de sua equipe técnica de reconhecida 
qualificação, a Embrapa Gado de Leite tem dois campos experimentais, 
nos quais, além de desenvolver tecnologias, treina profissionais do setor. 
Atua na qualificação do produtor rural, inclusive gerencial, e suas linhas 
%+!1+4C*'4#!#;($%#&!%+4%+!#41+5/(4!+5(67&'5(4!%#!1$(%*F8(!.+'/+'$#!H5(6-
junturais e estruturais) até questões técnicas relativas ao desenvolvimento 
genético dos animais e das espécies forrageiras, nutrição, saúde, mecani-
zação e manejo, entre outras.

Apesar da necessidade constante de investimentos em desenvolvimento 
tecnológico, a atividade de produção rural de leite no Brasil carece, sobre-
tudo, da adoção das tecnologias já disponíveis, conforme dados apresenta-
dos na Tabela 9.

No estado do Rio de Janeiro, o programa Rio Genética, em parceria com 
a Emater-RJ, a Empresa de Pesquisa Agropecuária do Rio de Janeiro (Pesa-
gro) e a Embrapa, tem disponibilizado e financiado a aquisição de material 
genético de qualidade aos produtores rurais, o que permite a elevação de sua 
produtividade e, consequentemente, de sua renda. Entretanto, por limitações 
orçamentárias e técnicas, o número de produtores beneficiados é restrito.

Dessa forma, as iniciativas públicas e privadas em andamento não têm 
se mostrado suficientes para atender a toda a necessidade do setor e resolver 
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46 o problema do alto custo do leite cru brasileiro. Faltam técnicos, qualifica-
ção das equipes de campo e infraestrutura para análises de suporte e ainda 
há dificuldades na transposição do conhecimento gerado nas instituições 
de pesquisa ao técnico de campo e deste ao produtor rural. Como a indús-
/$'#!4+!+65(6/$#!%+45#1'/#.',#%#0!4+*4!1$(E$#&#4!2(./#%(4!-!C*#.'D'5#F8(!%(!
produtor rural são limitados a um pequeno percentual de seus fornecedores.

Conclusões e propostas

A produção brasileira de leite tem um grande espaço de crescimento, 
pois o consumo per capita nacional é relativamente baixo quando compa-
rado aos países desenvolvidos, e a demanda internacional de lácteos deve 
5(6/'6*#$!4+!+>1#6%'6%(!E$#F#4!-!&+.R($'#!%#!$+6%#!6(4!1#J4+4!+&+$E+6/+4K

Entretanto, se comparado aos outros países analisados, o Brasil apre-
senta um gap relevante de competitividade no leite. A baixa produtividade, 
a baixa qualidade e os custos altos para o modelo prevalente de pecuária 
extensiva precisam ser superados para que toda a cadeia produtiva possa 
se desenvolver no país.

As questões por trás desses problemas foram discutidas ao longo do ar-
tigo. Resumidamente, destacam-se as deficiências de capacitação dos ges-
tores das propriedades rurais e da mão de obra, baixa adoção da tecnologia 
já disponível e baixa produtividade em termos de litros de leite produzidos 
por propriedade, em função da genética dos animais e do manejo inadequa-
do de pastagens e de forrageiras.

O cooperativismo tem um papel importante no setor e se mostrou um 
modelo eficiente e viável, como no caso da Índia, da Nova Zelândia e do 
Sul do Brasil. É uma boa alternativa para inclusão do pequeno produtor no 
mercado do leite, ao lhe dar escala na aquisição de insumos e na comer-
cialização, mas não prescinde da necessidade constante de capacitação e 
modernização desses produtores.

Na visão dos autores, a tendência é que ocorra a profissionalização na 
produção rural do leite no longo prazo. A indústria pode ter um importan-
te papel na aceleração desse processo. Nesse sentido, caberia ao governo 
brasileiro fomentar a criação e a ampliação dos programas de assistência 
técnica e de outras iniciativas de desenvolvimento do produtor rural con-
duzidas pelos laticínios, como a melhoria do nível técnico e do padrão 
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genético dos animais e a irrigação de pastagens. Esse apoio poderia se 
dar por meio da alteração da legislação tributária e por meio da disponi-
bilização de linhas de financiamento dos bancos públicos, inclusive do 
BNDES. O público-alvo deveria ser o produtor rural que apresenta perfil 
e interesse de aumentar a produção de sua propriedade para o nível míni-
mo economicamente viável. 

Ainda com o objetivo de promover o desenvolvimento da produção 
%+!.+'/+!5$*0!%+2+Q4+!5(64'%+$#$!#!6+5+44'%#%+!%+!#1('(!+!$+D($F(!-4!'6'-
ciativas públicas de desenvolvimento tecnológico, assistência técnica 
e extensão rural. Como já citado, o Brasil conta com pesquisadores e 
especialistas de reconhecida competência que atuam nas universidades 
brasileiras, na Embrapa e na iniciativa privada. A manutenção e o reforço 
dessa competência também são fundamentais para o desenvolvimento 
da atividade no país.

A criação da Anater mostra que o governo federal já está ciente das di-
ficuldades e das oportunidades que a assistência técnica e a extensão rural 
oferecem, não só ao setor lácteo, mas a toda a agropecuária brasileira.

A ampliação das ações que já vêm sendo conduzidas pelo governo e 
pela iniciativa privada parece ser o melhor caminho para o aumento da 
produtividade, a redução dos custos e a melhoria da qualidade do leite 
cru. A escassez crescente de mão de obra no campo e a maior necessidade 
de capacitação e de escala dos produtores devem continuar a provocar o 
aumento da concentração da produção rural, tal como ocorreu entre os 
censos agropecuários de 1995-1996 e 2006. Os produtores ineficientes 
devem continuar a abandonar a atividade, por não conseguirem gerar uma 
renda mínima suficiente para cobrir os custos de oportunidade. Cabe aos 
formuladores de políticas públicas decidir entre complementar a renda 
dos pequenos produtores rurais ineficientes, por meio de subsídios, para 
sua manutenção na atividade, como acontece na União Europeia e nos 
Estados Unidos, ou minorar os custos sociais envolvidos nessa transi-
ção, propondo e apoiando alternativas de realocação desses produtores 
e suas famílias.

A percepção dos autores é de que a promoção da adoção de tecnologia 
pelo produtor rural deve ser precedida de assistência técnica de boa quali-
dade, para que se possa aproveitar todo seu potencial. Os autores propõem 
duas iniciativas nesse sentido.
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dernização e a investimentos do produtor rural de pequeno e médio portes, 
com vistas a incorporar a assistência técnica no processo. Propõe-se que 
o investimento seja precedido de um diagnóstico técnico amplo, incluindo 
qualidade dos animais, técnicas de manejo, nutrição, sanidade e necessida-
des de investimento e atualização tecnológica. A premissa adotada é de que 
o investimento isolado ou inadequado não promove a melhoria da produção 
e da produtividade do tomador do recurso.

A indústria pode ter um papel também importante nesse sentido. Os 
bancos públicos, inclusive o BNDES, poderiam apoiar os laticínios na am-
pliação de seus programas voltados ao produtor rural de assistência técni-
ca, pagamento por qualidade, melhoramento genético e outros que visem 
-!C*#.'D'5#F8(!%(!1$(%*/($!$*$#.K!9*/$#!#./+$6#/'2#!%+!D'6#65'#&+6/(!#!/#'4!
programas seria por meio da liberação pela Receita Federal de créditos tri-
butários acumulados pela indústria.

A indústria, por sua vez, encontra-se em uma posição desfavorável, pois 
o excesso de capacidade ociosa, provocado pela pulverização da captação, 
deixa-a sem poder de barganha com os produtores rurais. Ao mesmo tempo, 
em virtude da concentração do varejo e do grande número de concorrentes, 
seu poder de barganha com os clientes também fica reduzido, pressionando 
sua margem operacional.

94!1$'65'1#'4!+6/$#2+4!'%+6/'D'5#%(4!#(!5$+45'&+6/(!+!-!4*4/+6/#;'.'%#%+!
financeira da indústria foram: a distorção gerada pela legislação que trata 
da incidência e da recuperação do PIS/Cofins, a concorrência desleal com 
laticínios informais, a concentração do faturamento de muitos laticínios em 
leite UHT e a alta necessidade de capital de giro. 

Quanto ao PIS/Cofins, a principal dificuldade é a recuperação do cré-
dito presumido decorrente da aquisição de leite cru. As alternativas que os 
autores vislumbram para a recuperação desses créditos são:

1.   monetização dos créditos presumidos acumulados com pagamento 
imediato de 50% do valor pleiteado pela empresa/cooperativa e apu-
rado pela Receita Federal;

2.   utilização dos créditos presumidos no pagamento de outros tributos 
federais (Imposto de Renda, Contribuição Social e INSS), a exemplo 
do tratamento dado aos créditos ordinários;
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3.   utilização dos créditos presumidos para aquisição de máquinas e 
equipamentos; e

4.   utilização dos créditos presumidos em programas de desenvolvimento 
do produtor rural por meio de assistência técnica, melhoria genética 
e da qualidade.

Em relação aos laticínios informais, há necessidade de intensificação na 
fiscalização e maior divulgação para os consumidores da importância dos 
selos de inspeção nos produtos lácteos, especialmente do SIF, o mais rigo-
roso. A sonegação de impostos e o não atendimento a normas sanitárias e 
de qualidade permitem que os informais reduzam seus custos e se tornem 
competitivos, o que distorce a concorrência na captação do leite cru e cria 
um mercado para o leite não inspecionado e fora dos padrões de qualidade e 
sanidade. A redução de sua participação na captação de leite permitiria não 
só a melhoria da qualidade do leite ofertado ao consumidor e o aumento da 
arrecadação tributária, mas também reduziria a capacidade ociosa dos for-
&#'4K!9!#*&+6/(!%#!D'45#.',#F8(!#44(5'#%(!-!&+.R($'#!%#!C*#.'D'5#F8(!%(!
produtor rural e de sua propriedade podem, ainda, facilitar o cumprimento 
das metas estabelecidas pela IN 62/2011.

Alguns dos maiores laticínios estão investindo em suas marcas e na 
diversificação de seus portfólios. Essas oportunidades têm se revelado 
promissoras, e, no caso de desenvolvimento de novos produtos, é pos-
sível acessar linhas de financiamento de inovação já disponíveis, com 
juros reduzidos.

Quanto ao capital de giro, os bancos públicos podem disponibilizar li-
nhas de financiamento com prazos compatíveis com o ciclo financeiro da 
indústria, a exemplo do Programa BNDES de Apoio ao Fortalecimento da 
Capacidade de Geração de Emprego e Renda – BNDES Progeren, vigente 
até 31 de dezembro de 2013. Esse tipo de apoio diferenciado deveria ocor-
rer pelo menos enquanto não for resolvido o problema de recuperação do 
crédito presumido pela indústria, que muito tem fragilizado sua situação 
financeira. Assim, propõe-se a prorrogação do BNDES Progeren ou sua 
substituição por programa semelhante.

Pela análise apresentada, conclui-se que o principal gargalo para o desen-
volvimento da cadeia produtiva do leite no Brasil está na produção rural. A 
mudança do panorama produtivo do leite no Brasil, pelo lado do produtor, 
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50 dependerá de uma assistência técnica e extensão rural mais efetiva, tanto 
em termos de alcance, atingindo aqueles produtores que ainda não dispõem 
dela, quanto em termos de levar ao produtor rural o que está sendo produ-
zido nos institutos de pesquisa. É necessário também viabilizar a adoção 
das tecnologias recomendadas por meio de programas de financiamento 
atrativos, diretos ao produtor ou intermediados pela indústria. Pelo lado da 
indústria, o equacionamento da distorção na concorrência introduzida pelo 
problema tributário gerado pelo PIS/Cofins, a fragmentação que resulta no 
enfraquecimento de seu poder de barganha, a concentração do faturamento 
6(!UVB!+!(!D'6#65'#&+6/(!#!1$#,(4!+!5*4/(4!&#'4!#%+C*#%(4!-!$+#.'%#%+!%(!
setor são os principais pontos a serem tratados por futuras políticas públicas.
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Planos de fomento estruturado podem ser 
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Resumo

j#6F#%(! +&!^[XX0! (!".#6(!?(6\*6/(!glbLdQS'6+1!%+!:1('(! -! @6(2#-
ção Tecnológica Industrial dos Setores Sucroenergético e Sucroquímico 
(PAISS) obteve êxito em fomentar a inovação de tecnologias de conversão 
da biomassa de cana-de-açúcar. Tal sucesso fez com que sua estrutura fun-
cionasse de modelo para iniciativas similares. Contudo, é preciso ressalvar 
que iniciativas desse tipo, embora meritórias, necessitam de cuidados para 
sua elaboração e execução. Diante disso, este artigo apresenta os elementos 
constitutivos mais importantes do PAISS e sistematiza o processo de elabo-
ração dessa iniciativa, o que poderá ser levado em conta para a elaboração 
e execução de outros planos de fomento estruturado.
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56 Introdução

Em 2010, o etanol celulósico, também conhecido como etanol de segunda 
geração (2G), já era foco de forte apoio governamental em diversos países, 
como os da União Europeia (UE) e os EUA. Até aquele momento, este apoio 
1W;.'5(!-!1+4C*'4#!+!#(!%+4+62(.2'&+6/(!H"pbG!%+!6(2#4!/+56(.(E'#4!%+!
conversão de biomassa em etanol já havia estimulado substanciais investi-
mentos de empresas de diferentes naturezas, bem como a criação de novas 
empresas, especialmente na área da biotecnologia voltada a esse segmento.

A partir da análise desse cenário e de seu cotejo com a situação brasileira 
-!31(5#0!lqa(!et al. (2010) concluíram que havia uma corrida mundial em 
curso pelos biocombustíveis celulósicos, como o etanol 2G, e que o Brasil, 
apesar de ser um grande produtor de biocombustíveis convencionais (de 
primeira geração ou 1G), não se encontrava bem posicionado nessa cor-
rida. Entre os principais problemas levantados, podem ser citados: baixa 
articulação entre os agentes envolvidos no setor (empresas, instituições 
de pesquisa e financeiras), baixa participação do setor privado em inves-
timentos de inovação e iniciativas de pequeno porte, difusas e sem foco.

Assim, para superar tais problemas, BNDES e Financiadora de Estudos 
e Projetos (Finep) lançaram, em 2011, o Plano Conjunto BNDES-Finep 
%+!:1('(!-!@6(2#F8(!B+56(.]E'5#!@6%*4/$'#.!%(4!d+/($+4!d*5$(+6+$E3/'-
co e Sucroquímico (PAISS). O plano buscou fomentar novas iniciativas 
empresariais que estivessem aptas a participar da corrida tecnológica em 
andamento e, como consequência, estender nosso protagonismo produtivo 
e tecnológico do etanol convencional para o etanol celulósico.

Em número, tamanho e qualidade de projetos, a iniciativa de fomento 
provou-se bem-sucedida. Em 2010, por exemplo, a carteira conjunta de 
BNDES e Finep de projetos industriais de etanol 2G era de aproximadamen-
te R$ 70 milhões. Atualmente, essa carteira chega a quase R$ 1,5 bilhão.

O sucesso gerado pelo PAISS não passou despercebido. A estrutura 
básica do plano tornou-se modelo para a construção de iniciativas simila-
res em outros setores, como o Inova Petro e o Inova Energia. No entanto, 
é preciso ressalvar que iniciativas desse tipo, embora meritórias, neces-
sitam de cuidados para sua elaboração e execução. A simples replicação 
do modelo inaugurado pelo PAISS não é garantia de sucesso em outros 
segmentos. Quando elaborada, a estrutura da iniciativa foi personalizada 
para superar os problemas específicos diagnosticados.
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Nesse contexto, ao apresentar brevemente a história e identificar as 
principais características do PAISS, este artigo pretende destacar o cami-
nho percorrido para alcançar os elementos constitutivos mais importantes 
dessa iniciativa, os quais poderão ser levados em conta para a elaboração 
e execução de outros planos de fomento estruturado.

Além desta introdução, este artigo tem outras quatro seções. A seção 
seguinte apresenta uma breve história do PAISS, desde sua concepção até 
sua última fase de execução. Na terceira seção, o modelo é analisado de-
talhadamente. Suas características principais são destacadas e analisadas 
em consonância com os problemas apontados pelo diagnóstico realizado. 
A quarta, por sua vez, atualiza os resultados recentes do PAISS, compa-
rando o cenário atual com o cenário vigente antes de seu lançamento. Na 
última seção são feitas as considerações finais.

Uma breve história do PAISS

No início de 2010, o setor sucroenergético passava por uma conjuntura 
+5(67&'5#!#%2+$4#0!5*\#4!$#J,+4!#%2'6R#&!%(!4'E6'D'5#/'2(!+6%'2'%#&+6/(!
realizado no ciclo de investimentos entre 2005 e 2009, e que fora agravada 
pela crise internacional de crédito deflagrada em 2008 e pela gradual perda 
de competitividade do etanol no mercado doméstico de combustíveis. Nesse 
contexto, o BNDES estudava meios de contribuir para melhorar a compe-
titividade do setor, dentre os quais se destacava a necessidade de fomentar 
maiores investimentos em pesquisa, desenvolvimento e inovação (PD&I). 

:%+&#'40!6#!&+4&#!31(5#0!5R+E(*!#(!glbLd!+!-!S'6+1!*&!%+4#D'#%($!
projeto de inovação referente ao setor sucroenergético. Os desafios envol-
vidos não se resumiam apenas aos obstáculos tecnológicos a serem supera-
%(40!&#4!/#&;3&!5(65+$6'#&!-4!+>'EO65'#4!+!-!+4/$*/*$#!%+!D'6#65'#&+6/(!
que o projeto demandava. Por sua complexidade e custos daí decorrentes, 
o desenvolvimento tecnológico dos produtos e processos propostos pelo 
projeto necessitava da contribuição e participação de diversos agentes.

Do ponto de vista técnico, era necessário que o centro de pesquisa propo-
nente do projeto se articulasse com diversas empresas que tivessem interesse 
comercial na tecnologia, de modo a agregar capacidades técnicas correla-
tas e recursos humanos e financeiros. Além disso, a coordenação requerida 
também passava pela articulação entre agentes públicos que financiariam 
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58 o projeto, já que os recursos demandados, de natureza não reembolsável, 
e o alto risco envolvido na operação eram elementos que inviabilizavam o 
financiamento oriundo de uma única fonte.

94!%+4#D'(4!5(.(5#%(4!1($!*&!1$(\+/(!%+44#!6#/*$+,#0!#.'#%(4!-!6+5+44'%#%+!
de fomentar investimentos em PD&I, suscitaram, no BNDES e na Finep, dis-
cussões mais abrangentes sobre a inovação no setor sucroenergético. Como 
resultado dessas discussões, foi elaborado diagnóstico sobre a inovação em bio-
combustíveis de segunda geração no Brasil, comparando a situação brasileira 
com a situação encontrada nos Estados Unidos (EUA) e na União Europeia (UE).

Consubstanciado em Nyko et al. (2010), esse diagnóstico permitiu iden-
tificar, de um lado, nossas principais deficiências e necessidades e, do ou-
tro, nossas principais vantagens competitivas e as oportunidades que o país 
estava deixando de aproveitar. De um modo geral, a comparação também 
permitiu concluir que o Brasil, até então protagonista produtivo e tecnoló-
gico dos biocombustíveis convencionais, estava ficando para trás na corrida 
tecnológica em curso. 

Os detalhes sobre o diagnóstico são abordados na próxima seção. Por 
ora, é importante destacar que seus elementos constitutivos delinearam os 
1$'65'1#'4!5(6/($6(4!%#!#/*#F8(!$+5+6/+!%(!glbLd!6(!+4/J&*.(!-!'6(2#F8(!
do setor sucroenergético, incluindo o PAISS.

Por ser um modelo pioneiro de fomento, a construção e a execução do 
PAISS demandaram grande esforço de articulação e coordenação entre as 
equipes técnicas de BNDES e Finep e entre elas e os patrocinadores inter-
nos e externos, como as diretorias de ambas as instituições e os ministérios 
envolvidos na iniciativa, em especial o Ministério da Ciência, Tecnologia 
e Inovação (MCTI).

A difusão do diagnóstico entre os envolvidos, sobretudo entre os patro-
cinadores da iniciativa, serviu para alinhar interesses e expectativas, crian-
do as condições necessárias para a construção e execução do PAISS. Entre 
essas condições, podem ser citadas, por exemplo, a definição de instrumen-
tos de apoio, as estimativas de orçamentos associados a cada um deles e a 
6(&+#F8(!%+!+C*'1+!/356'5#!%+%'5#%#!-!'6'5'#/'2#K

l+44+!5(6/+>/(0!D('!1(44J2+.!#(!glbLd!+!-!S'6+1!%+4+6R#$!(!&(%+.(!%+!
fomento estruturado que daria origem ao PAISS, cujo lançamento ocorreu em 
março de 2011. Foram passíveis de apoio os planos de negócios que estivessem 
contemplados em, pelo menos, uma das três linhas temáticas do plano, a saber:
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1.  o bioetanol de segunda geração, oriundo de biomassa de cana-de-
-açúcar; 

2.  os novos produtos de cana-de-açúcar; e 

3. ! #!E#4+'N5#F8(!%+!;'(&#44#0!/#&;3&!5(&!D(5(!+&!5#6#K

Por sua vez, o processo de seleção foi dividido basicamente em três mo-
mentos principais:

1.  manifestação de interesse por parte das empresas que desejavam 
participar do processo (inventário de empresas);

2.  apresentação dos planos de negócios por parte das empresas selecio-
nadas; e 

3.  estruturação do plano de suporte conjunto (PSC), que indicou, entre 
(4!'64/$*&+6/(4!%+!#1('(!N6#65+'$(!+>'4/+6/+4!6(!<&;'/(!%(!glbLd!
e/ou da Finep, aqueles que melhor se adequaram aos projetos resul-
tantes de cada plano de negócios selecionado.

Depois dessa última etapa, coube a cada empresa enviar seus projetos, 
5(&!'6%'5#F8(!%+!'64/$*&+6/(0!#(!glbLd!+i(*!-!S'6+10!5(6D($&+!+4/#;+-
lecido nos PSC. A Figura 1 simplifica a cronologia de execução do PAISS, 
colocando ênfase nas principais etapas do plano.

Figura 1 | Linha do tempo: a execução do PAISS em suas diferentes etapas

Mar/11
Lançamento: 57

empresas manifestaram
interesse

Dez/11
Resultado da seleção dos
PN: 25 empresas e 35 PN
selecionados. Demanda 

estimada
de recursos: R$ 3,1 bilhões

A partir de abr/12
Recebimento dos projetos

por cada instituição e conforme
a indicação de instrumento

no PSC

Ago/11
Resultado da

seleção de empresas:
39 selecionadas

Mar/12
Apresentação dos
Planos de Suporte
Conjunto (PSC)

Atualmente
39 operações ativas:

16 no BNDES (R$ 2,1 bilhões)
e 23 na Finep (R$ 1,3 bilhão)

t

Fonte: BNDES.

É importante frisar que o PAISS, em si mesmo, foi uma inovação 
concebida e posta em prática por BNDES e Finep. Por essa razão, a concep-
ção e a execução do plano exigiram algumas revisões ao longo do tempo, 
o que também pode ser compreendido, nesse contexto, como um processo 
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60 de learning by doing. Desse modo, a experiência aqui resumida é detalha-
da, a partir de uma perspectiva técnica, na seção seguinte, onde também 
são apresentados os principais elementos constitutivos da iniciativa, sempre 
tendo como pano de fundo o diagnóstico elaborado.

O modelo do PAISS em detalhe

A importância do diagnóstico

O PAISS pode ser considerado um exemplo de plano de fomento estrutu-
rado. A princípio, essa denominação pode sugerir alguma redundância entre 
os termos “plano” e “estruturado”. Contudo, a força do conceito está preci-
samente na união dessas três palavras, o que pode ajudar na formulação de 
iniciativas não apenas similares ao PAISS, cujos objetivos eram tecnológicos 
e industriais, mas também a iniciativas de fomento com outros objetivos.

Em primeiro lugar, o fato de ser um plano pressupõe a existência de um 
conjunto de métodos, procedimentos e ações a serem adotadas, sempre vi-
4#6%(!-!+>+5*F8(!%+!%+/+$&'6#%(!(;\+/'2(K!L&!4+E*6%(!.*E#$0!(!(;\+/'2(!
principal do PAISS foi fomentar investimentos em tecnologias industriais 
que, conforme evidenciado pelo diagnóstico, não atraíam suficiente aten-
ção das empresas. 

Em terceiro lugar, estruturou-se o fomento entre diferentes atores e em 
diferentes ações e dimensões. BNDES e Finep trabalharam lado a lado desde 
a elaboração do diagnóstico, que foi validado por meio de ampla consulta 
a empresas e pesquisadores envolvidos com os setores sucroenergético e 
sucroquímico. Os ministérios envolvidos, como o MCTI, contribuíram de 
maneira decisiva, especialmente na condição de patrocinadores. Além disso, 
as entidades representativas, associações industriais e os centros nacionais 
de pesquisa também tiveram papel fundamental na divulgação do plano e 
6(!#1('(!-4!+&1$+4#4!'6/+$+44#%#4!+&!1#$/'5'1#$!%(!":@ddK

Nesse sentido, esse conceito geral de “plano de fomento estruturado” 
pode abarcar outras iniciativas, similares ou não ao PAISS. A estrutura do 
fomento e o plano de execução são conceitos flexíveis com potencial para 
acomodar, em função dos problemas ou das oportunidades que o diagnósti-
co previamente identificou, diferentes tipos de iniciativas de fomento, com 
diferentes níveis de “estruturação”. 
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Assim, mesmo sob o risco de incorrer em uma obviedade, constata-se 
aqui que o primeiro e fundamental passo para um bem-sucedido plano de 
fomento estruturado é a elaboração de um diagnóstico, com claro recorte 
do(s) problema(s) ou oportunidade(s) a ser(em) abordada(s). Essa delimi-
tação deve ser clara e objetiva, permitindo identificar o grau necessário de: 
(i) focalização em termos setoriais ou tecnológicos; e (ii) articulação com 
outros instrumentos de política pública e mesmo entre as empresas poten-
cialmente impactadas pelo fomento. Quanto maiores os graus necessários 
de focalização e articulação, maior será o nível de estruturação do plano 
de fomento.

Nesse sentido, a observação das experiências recentes no Brasil permi-
te identificar, ainda que de maneira simplificada, três diferentes níveis de 
estruturação de planos de fomento.

Resumidamente, a categoria de menor nível de estruturação se refere a 
iniciativas que contemplam diversos setores e têm como objetivo alavan-
car o investimento na economia como um todo, como é o caso do Progra-
ma BNDES de Sustentação do Investimento (BNDES PSI). Ademais, esse 
tipo de fomento prescinde, via de regra, da conjugação com instrumentos 
de políticas complementares. Outro exemplo dessa categoria são os instru-
mentos que incentivam a difusão generalizada de tecnologias mais limpas 
e energeticamente eficientes, como é o caso do BNDES Proesco. 

No caso intermediário, o fomento pressupõe um foco mais concentra-
do, restrito a menos setores ou cadeias produtivas, mas tem como função 
estimular (intensificando e/ou acelerando) o investimento das empresas na 
%'$+F8(!\I!1$+/+6%'%#!1($!+.#4K!l(4!5#4(4!%+!D(&+6/(!-!'6(2#F8(0!3!(1($-
tuna a existência de instrumentos de política complementares, como a uti-
.',#F8(!%+!4*;2+6F8(!+5(67&'5#!1#$#!1$(\+/(4!%+!$'45(!/+56(.]E'5(!&#'4!
elevado. Exemplos da categoria intermediária são o BNDES Prorenova e 
o BNDES Prosoft.

Na categoria de maior nível de estruturação, além de ter foco concentrado 
em uma cadeia produtiva ou em um setor específico, o objetivo é estimular as 
empresas a investirem em uma direção diferente de suas escolhas correntes, 
exigindo delas mudança significativa de estratégia. Além disso, nesse tipo de 
fomento, é necessária a articulação não apenas de diversos instrumentos de 
política, que podem incluir desde o direcionamento das políticas de compra 
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62 governamentais até novos marcos legais, mas também entre as empresas e/ou 
instituições potencialmente impactadas pela iniciativa de fomento. 

Nessa categoria, enquadra-se o modelo do PAISS, cujo objetivo era es-
timular, por meio de financiamento conjunto com a Finep, a formação de 
consórcios empresariais para investimentos em novas tecnologias especí-
ficas para conversão da biomassa da cana-de-açúcar em etanol e químicos. 
Ademais, tendo em vista também considerarem, em maior ou menor grau, 
a preocupação com foco e articulação, os planos de fomento baseados no 
modelo do PAISS (ver Tabela 1), conhecidos como “Inovas”, também com-
põem essa categoria.  

Obviamente, essas três categorias não são estanques e nem se esgotam em 
si mesmas. De base empírica, a classificação serve meramente de ferramen-
ta analítica. Classificações com base em outros critérios também poderiam 
ser feitas. Além disso, é comum observar situações que não se enquadram 
perfeitamente em uma única categoria. A Figura 2 ilustra os diferentes tipos 
de estratégias de fomento aqui discutidas. 

Figura 2 | Graus de articulação e de focalização de planos de fomento estruturado

Grau de 
articulação

Trabalho de redução 
de sobreposições 
entre instituições

Produtos 
BNDES

Programas
 setoriais

PAISS e 
Inovas

Grau de 
focalização

Fonte: BNDES.
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Além dessas três categorias, podem-se ainda identificar iniciativas que 
objetivam a melhoria da eficiência do financiamento público, como a redu-
ção de sobreposições em instrumentos de baixa focalização. Essas ativida-
des não geram necessariamente planos de fomento estruturado, mas podem 
ajudar a depurar os planos em curso ou em elaboração. Um exemplo desse 
tipo de iniciativa é a operação por BNDES e Finep do Programa de Susten-
tação do Investimento (PSI Inovação).

Questões a serem respondidas pelo diagnóstico

Em decorrência da identificação de problemas ou oportunidades de di-
ferentes naturezas, é possível extrair elementos para a elaboração de dife-
rentes contornos do modelo de fomento a ser utilizado. Na formulação do 
PAISS, o diagnóstico permitiu responder três blocos de perguntas consi-
deradas relevantes para determinar o tipo de modelo a seguir. O primeiro 
bloco destina-se a justificar ou não uma ação de fomento, seja de qualquer 
uma das quatro categorias aqui resumidas. Já o segundo e o terceiro blocos 
servem para definir o modelo de fomento mais indicado, de acordo com as 
diferentes avaliações realizadas.

!"#$#%&%'%(#)%*+,%#%-#.,/0#%1,%2+1034$56

Impactos do problema ou oportunidade 

Primeiramente, é necessário dimensionar o impacto de estimular a miti-
gação/eliminação do problema ou o aproveitamento da oportunidade, seja 
%(!1(6/(!%+!2'4/#!+5(67&'5(0!4(5'#.!(*!#&;'+6/#.K

No diagnóstico do PAISS, verificou-se que, embora a produção de etanol 
de primeira geração tenha obtido avanços crescentes na produtividade agrí-
cola e industrial, a atual tecnologia industrial de produção do etanol data dos 
anos 1980 e está próxima de seus limites teóricos. Por sua vez, constatou-
-se que as novas rotas de conversão de biomassa, conhecidas como tecno-
logias de segunda geração, apresentam estimativas de ganhos substanciais 
de produtividade, que giram em torno de 50% em termos de litros de etanol 
por hectare. Com a difusão dessas novas tecnologias, a produção brasileira 
de etanol poderia acrescentar, anualmente, mais de dez bilhões de litros ou 
cerca de R$ 12 bilhões de faturamento adicional para o setor.1

1  A expectativa para a produção brasileira de etanol é de aproximadamente 27 bilhões de litros na 
safra 2013-2014.
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64 Ademais, parte dessa produção certamente pode ter como destino o mer-
cado externo, haja vista as oportunidades que se apresentam, sobretudo nos 
EUA, onde o etanol celulósico, por ocupar parcela privilegiada no mandato 
de mistura de biocombustíveis, tem recebido prêmio de comercialização 
superior ao etanol produzido a partir do milho, por exemplo.

Mostrou-se também que as oportunidades engendradas pelas novas tec-
6(.(E'#4!%+!5(62+$48(!28(!&*'/(!#.3&!%(4!E#6R(4!+5(67&'5(4K!94!'&1#5-
tos também têm aspectos ambientais de grande relevância, como a menor 
necessidade por terras, o que tende a diminuir eventuais pressões sobre co-
berturas florestais nativas e dá resposta contundente ao dilema alimentos 
versus biocombustíveis.

Por fim, o aumento de produção dos biocombustíveis por meio de 
novas rotas de conversão tem potencial para aumentar a segurança ener-
gética dos países produtores e dos países usuários. No caso do Brasil, 
o aumento do consumo de etanol carburante tem potencial para substi-
tuir, ainda que não totalmente, o consumo de gasolina.2 Além dos efei-
tos ambientais positivos, essa substituição geraria economia de divisas 
para o país, já que diminuiria a necessidade de importações do combus-
tível fóssil.

Portanto, o diagnóstico fundamentou as principais oportunidades das 
novas tecnologias de conversão de biomassa vis-à-vis a tendência ao esgo-
tamento das rotas tecnológicas atualmente vigentes.

Nível de investimento inadequado 

Em segundo lugar, é importante evidenciar se o investimento está sen-
do realizado no nível (intensidade e ritmo) adequado ou, caso contrário, se 
é possível evidenciar um eventual déficit de investimentos como uma das 
causas do problema identificado anteriormente.

Em relação ao diagnóstico do PAISS, constatou-se que o nível dos 
investimentos em P&D de tecnologias de etanol 2G foi considerado in-
suficiente, principalmente quando comparado aos investimentos reali-
zados em outras partes do mundo. Enquanto EUA e UE investiam, cada 

2  Em Milanez et al. (2012), estimou-se a atual capacidade instalada de destilarias no Brasil em cerca de 
36 bilhões de litros de etanol, ou 25 bilhões de litros de gasolina equivalente. Segundo a ANP, em 2011, 
foram consumidos pouco mais de 26 bilhões de litros de gasolina e vinte bilhões de litros de etanol, 
perfazendo um consumo total de quarenta bilhões de litros de gasolina equivalente.
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um, valores bilionários nessas novas rotas, os investimentos brasileiros 
eram pouco significativos, não chegando a R$ 100 milhões durante o 
mesmo período.

Como resultado, enquanto EUA e UE já apresentavam iniciativas de 
maior escala em curso, como plantas de demonstração e mesmo perspecti-
vas de investimento em unidades industriais pioneiras, no Brasil havia ape-
nas duas plantas-piloto e nenhuma perspectiva de implantação de plantas 
de maior escala. 

Nesse quesito, é relevante evidenciar as razões pelas quais os incentivos 
existentes não são suficientes para gerar investimentos mais compatíveis 
com as necessidades do Brasil. No diagnóstico do PAISS, as principais ra-
zões que explicaram essa situação adversa foram:

1.  etapas agrícola e industrial da produção de etanol 1G eram rotas 
tecnológicas amplamente dominadas pelo Brasil, cujas dinâmicas 
inovativas encontravam-se assimiladas internamente;

2.  em vista dessa maturidade da rota convencional, com maior número 
de pesquisadores e empresas inovadoras, a tendência era de que os 
projetos a ela dedicados tivessem maior capacidade de aproveitar as 
(1($/*6'%#%+4!%+!#1('(!D+%+$#.!-!'6(2#F8(f!+

3.  por outro lado, em razão da quase inexistência de empresas privadas 
inovadoras nas novas rotas, os investimentos em P&D nesse segmento 
eram relativamente pequenos, o que se convertia em baixa recepção 
de projetos pela Finep e pelo BNDES.

Retorno social do fomento 

Adicionalmente, com base na estimativa de déficit de investimento, de-
ve-se estimar a dimensão do esforço necessário para viabilizar o fomento, 
4(;$+/*%(!6(!C*+!/#6E+!-!(D+$/#!%+!$+5*$4(4!1W;.'5(4!68(!$++&;(.4I2+'4!+i
ou equalização de crédito oficial. Se os impactos esperados forem consi-
derados relevantes e superarem seus custos de implementação, justifica-se 
a ação de fomento.

No caso do PAISS, estimou-se que o orçamento original de R$ 1 bilhão, 
ao aumentar em quase dez vezes o volume de investimentos anterior, se-
ria suficiente para alterar o panorama desfavorável anteriormente descri-
/(0!+C*'1#$#6%(!(!6J2+.!%+!'62+4/'&+6/(4!6(!g$#4'.!-C*+.+4!2+$'D'5#%(4!6(4!
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66 EUA e na UE. Nesse orçamento, foram previstos recursos reembolsáveis, 
não reembolsáveis e, oportunamente, participação acionária. 

b+44#!D($&#0!5(64'%+$#6%(!#!+4/'&#/'2#!%+!'&1#5/(!+5(67&'5(!1(/+65'#.!
de mais de R$ 12 bilhões por ano, além dos benefícios ambientais propor-
cionados pelos biocombustíveis de segunda geração, ficou evidenciado o 
retorno social do fomento conduzido pelo PAISS.

!"#$#%&&%'%7+5"%8%#%9)5+%:#%-#$#6

Orientação do investimento 

Neste quesito, é preciso refletir sobre a natureza do investimento que vem 
sendo realizado, identificando eventuais necessidades de mudanças de opções 
estratégicas dos novos projetos a serem fomentados ou, alternativamente, 
se o problema se resume apenas ao déficit de investimentos já identificado.

No diagnóstico do PAISS, verificou-se que o problema não era apenas 
de volumes inadequados de gastos em P&D, mas também de direciona-
mento e qualidade desses gastos. Naquele momento, constatou-se que o 
baixo investimento privado em P&D dessas novas rotas contrastava com 
maior investimento realizado por empresas públicas e instituições de ciên-
cia e tecnologia. A despeito de suas importantes contribuições ao tema, 
esses agentes públicos careciam da visão estratégica de mercado, típica de 
agentes privados. Seus projetos, além de escassos, eram difusos, pouco in-
/+E$#%(4!+!$+.#/'2#&+6/+!1+C*+6(4!+&!$+.#F8(!-4!6+5+44'%#%+4!C*+!#!"pb!
dessas novas tecnologias impunham. Além disso, as pesquisas realizadas 
também eram pouco ambiciosas, descoordenadas e com pouco ou nenhum 
viés comercial. E, como visto, o país sediava apenas duas plantas-piloto e 
não possuía nenhum projeto de construção de planta demonstração ou co-
mercial de etanol 2G.

Nesse cenário, era fundamental que as iniciativas empresariais tivessem 
maior envergadura, fossem mais ambiciosas e já estabelecessem planos de 
comercialização da tecnologia a ser desenvolvida. A solução encontrada para 
esses problemas foi, além de restringir o acesso ao PAISS apenas a empre-
sas, solicitar planos de negócios (PN) em vez dos tradicionais projetos de 
desenvolvimento tecnológico. 

Tais PNs deveriam contemplar todas as etapas da inovação pretendida, 
que deveriam considerar desde as fases de P&D básica e aplicada, pas-
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sando pelas fases de escalonamento-piloto e demonstração e culminando 
com a industrialização e/ou comercialização da tecnologia. Aos PNs se-
lecionados, BNDES e Finep apresentaram, para cada uma das etapas da 
inovação pretendida, sugestão de apoio por meio do instrumento consi-
derado mais adequado.

Esse modelo, portanto, inverteu a lógica de análise: em vez de o postu-
lante submeter um projeto de P&D para um determinado instrumento de 
apoio que desejasse, as empresas enviaram um PN que, depois de avaliado 
e comparado com os demais PNs submetidos, recebeu indicações do ins-
trumento de apoio mais apropriado para cada etapa da inovação pretendida, 
dependendo da natureza e do estágio do seu desenvolvimento. 

Desse modo, os PNs que evidenciaram maior capacidade em reorientar 
o investimento para as tecnologias priorizadas pelo PAISS tiveram como 
contrapartida o financiamento das etapas mais arriscadas com instrumentos 
de maior mitigação de risco, como aqueles de natureza não reembolsável.

Extensão do problema ou oportunidade 

Nessa etapa, devem-se identificar os setores que, uma vez fomentados, 
têm melhores condições de contribuir para solucionar o problema ou para 
aproveitar a oportunidade identificada, de acordo com a avaliação ocorrida 
no Bloco I.

No diagnóstico do PAISS, a cadeia da cana-de-açúcar apresentou as 
melhores condições para o aproveitamento das oportunidades vislumbra-
das. Ao contrário de EUA e UE, onde ainda não foram encontradas bio-
massas competitivas, o setor sucroenergético possui como matéria-prima 
a cana-de-açúcar, produzida em larga escala e cujo aproveitamento inte-
E$#.! #'6%#!3! '65'1'+6/+0!%#%(!(!1+C*+6(!#1$(2+'/#&+6/(!+5(67&'5(!%(!
bagaço e da palha. 

Além dessa vantagem competitiva, foi diagnosticado que o setor tam-
bém poderia aumentar o valor agregado gerado pelas usinas de cana, 
tradicionalmente focadas em açúcar, etanol e energia. Com a inclusão 
de produtos químicos ou biocombustíveis de maior conteúdo energéti-
co, como diesel e querosene de aviação, seria possível deslocar o padrão 
produtivo do setor para algo mais próximo do conceito de biorrefinaria e, 
5(&!'44(0!'6%*,'$!*&#!&+.R($'#!%#!4*4/+6/#;'.'%#%+!+5(67&'5#!%#!5#%+'#!
da cana-de-açúcar. 
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68 Ademais, a análise das experiências anteriores no Brasil e no exterior 
indicou uma convergência mundial dos esforços de P&D em torno de rotas 
biotecnológicas. No diagnóstico, verificou-se que cerca de 80% dos pro-
jetos de etanol 2G nos EUA e 90% dos projetos na UE seguiam essa rota. 

Essa tendência pode ter sido determinada, entre outros motivos, pelo 
insucesso de algumas tecnologias baseadas na hidrólise ácida e, princi-
palmente, pelo avanço significativo da engenharia genética e pesquisa 
biológica fundamental. Esses avanços abrem perspectivas e potenciali-
dades para o etanol e outros derivados da indústria da cana-de-açúcar, da 
mesma forma como vêm revolucionando indústrias como a farmacêutica 
[Bastos (2007)].

Diante disso, a estrutura e o plano de execução do PAISS contemplaram 
e fomentaram o apoio a empresas de outros segmentos, como o químico e 
o biotecnológico.

Grau de focalização 

Em seguida, é necessário definir o grau de focalização do fomento, tanto 
em nível de escolha de setores como de opções estratégicas de investimento.

No tocante aos focos temáticos, o modelo do PAISS contemplou três li-
nhas temáticas gerais: o etanol celulósico, os novos produtos, como aque-
les da química verde e as tecnologias de gaseificação. Em cada linha geral, 
foram apresentadas linhas temáticas específicas, as quais estabeleceram 
que: (i) a biomassa da cana-de-açúcar deveria ser necessariamente a base 
de todas as atividades de P&D propostas; e (ii) a biotecnologia, de manei-
ra ampla, deveria ser a rota a ser perseguida nas linhas de etanol 2G e de 
novos produtos.3 

A maior focalização, por sua vez, trouxe os seguintes benefícios: 

1.   sinalização clara para os postulantes sobre as prioridades tecnoló-
gicas, facilitando os processos internos das empresas na adequação 
de suas estratégias; 

2.   melhoria da capacidade de análise/seleção das propostas em vista da 
melhor comparabilidade entre os planos de negócio apresentados; 

3! !:!(1F8(!1+.#!E#4+'N5#F8(!4+!;#4+(*!+&!($'+6/#F8(!#%2'6%#!%(!=?B@!+!+&!T(4#!+!r#$5'#!H^[[YG0!
+4/*%(!C*+!#1$+4+6/#!#4!2#6/#E+64!+!(4!%+4#N(4!%#4!$(/#4!/+$&(C*J&'5#4!%+!5(62+$48(!%+!;'(&#44#!+&!
etanol celulósico.
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3.   possibilidade de mensuração dos resultados da ação de fomento de 
forma mais precisa; e

4. !! +4/J&*.(! -! #$/'5*.#F8(!%#4! +&1$+4#4!C*+!%+/'6R#&! /+56(.(E'#4! +!
capacitações complementares, de forma que os negócios resultantes 
tivessem sólida estruturação técnico-empresarial.

Assim, em conformidade com as diretrizes do diagnóstico, o mode-
lo do PAISS direcionou os investimentos para os focos considerados de 
&#'($!$+.+2<65'#!1#$#!(!D*/*$(!%(!4+/($!+!%+!&#'($!1(/+65'#.!+5(67&'5(0!
mas que, ao mesmo tempo, eram diferentes das escolhas correntes das 
empresas fomentadas.

!"#$#%&&&%'%7+5"%5%/,$,113:5:,%:,%5)03$+"5;<#6

Cooperação entre empresas 

Neste quesito, devem-se considerar a necessidade e a factibilidade de 
promover a cooperação empresarial como meios de qualificar os projetos 
(ou planos de negócios, como no PAISS) fomentados.

O diagnóstico que precedeu o PAISS identificou deficiências na coorde-
nação dos esforços de inovação. As empresas que desenvolviam tecnologias 
para o etanol de segunda geração focavam atividades isoladas, que busca-
vam resolver etapas individuais do processo (como o desenvolvimento de 
sistemas de pré-tratamento, de enzimas sacarolíticas, de microrganismos 
capazes de fermentar pentoses etc.), sem qualquer tipo de coordenação entre 
suas iniciativas. Adicionalmente, os esforços dessas empresas não tinham 
(!D7.+E(!6+5+44I$'(!1#$#!4*1+$#$!(4!%+4#D'(4!'%+6/'D'5#%(4K!?(&(!$+41(4-
ta, o PAISS foi estruturado para superar essas deficiências. Em seu mode-
lo, exigiu-se que as empresas selecionadas se coordenassem em planos de 
negócios consorciados, integrando seus esforços de inovação por meio de 
parcerias técnico-comerciais.

Dessa forma, além de atrair novos entrantes e incitar a concorrência, 
o modelo PAISS possibilitou incentivar a criação de consórcios entre 
empresas para o desenvolvimento tecnológico, o que estimulou a com-
plementaridade e evitou a duplicidade de apoio a iniciativas com escopos 
redundantes. Essa característica se mostrou importante, tendo em vista que: 
(i) a participação de usuários finais, isto é, de usinas de cana, é fundamen-
tal para o sucesso comercial das inovações que se pretende incentivar e 
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70 difundir nesse setor;4 e (ii) as diversas tecnologias têm necessariamente 
de ser desenvolvidas de forma a gerar complementaridades, formando 
pacotes tecnológicos integrados. Cooperando nesses temas, as iniciativas 
%+!"pb!1(%+$'#&!/+$!&#'($!+62+$E#%*$#!+!1$(1]4'/(!+5(67&'5(!+!(4!D'-
nanciamentos públicos seriam otimizados.

Como contrapartida da coordenação exigida pelo modelo do PAISS, 
foi concedido mais tempo para que as empresas postulantes chegassem a 
acordos de cooperação. Assim, é importante ter sempre em mente que as 
expectativas de prazo de duração de um Plano de Fomento Estruturado de-
vem considerar os desafios e os objetivos buscados. No plano de execução 
do PAISS, por exemplo, assumiu-se que o redirecionamento dos investi-
mentos das empresas para a criação de uma nova indústria (de etanol 2G) 
envolvia alto grau de articulação e, portanto, necessitaria de prazos maiores.

Coordenação com outras políticas públicas 

É fundamental analisar em que medida é oportuno agregar ao fomento ou-
tras políticas públicas, como instrumentos de fomento tecnológico, medidas 
regulatórias, poder de compra público, entre outros instrumentos públicos. 

Conforme discutido no bloco anterior, o diagnóstico do PAISS constatou 
a necessidade de induzir as empresas a investirem em intensidade maior e 
direção diferente daquelas que elas vinham buscando, o que exigiu mecanis-
mos capazes de mover as estratégias das empresas. Nesse caso, o principal 
+>+&1.(!3!(!%#!4*;2+6F8(!+5(67&'5#!#!+&1$+4#4K!!

Dessa forma, o modelo inaugurado pelo PAISS, ao conjugar instrumen-
tos financeiros diversos, abriu uma “janela de oportunidade” de acesso a 
mecanismos com maior mitigação de risco, como a Finep Subvenção. 

O acesso a instrumentos de maior mitigação de risco, que operam de 
forma não reembolsável, criou uma oportunidade, restrita no tempo, para 
que os projetos de P&D mais arriscados/dispendiosos se tornassem viáveis, 
pois a parcela custeada pelo financiamento público permitiu ajustar o retorno 
ao risco do investimento, incentivando as empresas a inovar de forma mais 
radical e antecipada no tempo em relação ao cenário anterior ao PAISS.

4  Ao induzir a participação dos futuros usuários da tecnologia (demanda) nos PNs consorciados, o modelo 
PAISS reduziu parte das incertezas inerentes ao processo de tomada de decisão sobre investimentos em 
inovação. Como resultado, acredita-se que a cooperação induzida entre o lado da demanda e o lado da 
oferta (desenvolvedores de tecnologia) possa estimular as empresas a participarem de projetos inovadores.
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Grau de articulação 

L&!D*6F8(!%#4!#2#.'#FP+4!D+'/#4!+&!$+.#F8(!-!6+5+44'%#%+!%+!5((1+$#F8(!
empresarial e coordenação de políticas públicas, é possível então definir o 
grau de articulação necessário para o modelo de fomento a ser utilizado.

No caso do PAISS, a necessidade de articulação foi considerada muito 
relevante, razão pela qual o plano foi desenvolvido, desde suas primeiras 
reuniões, em conjunto por BNDES e Finep. Entre as vantagens dessa arti-
culação, pode-se destacar a unificação dos guichês de entrada dos pleitos 
das empresas postulantes, o que, além de evitar a duplicidade de apoio a 
iniciativas similares, ainda permitiu a criação de sinergias entre projetos de 
empresas com estratégias de negócio complementares.

Essa articulação empresarial foi também deliberadamente incentivada 
pelo PAISS, haja vista a necessidade de complementaridade tecnológica 
discutida anteriormente.

Os resultados do PAISS

Aspectos qualitativos

Os resultados do PAISS podem ser mensurados de formas variadas. Do 
ponto de vista qualitativo, o PAISS ampliou seu inventário de operações em 
perspectiva relacionadas aos focos temáticos estabelecidos. O plano tam-
bém permitiu a construção de relacionamento com 21 empresas que não 
tinham histórico de projetos de inovação com o BNDES, bem como a atra-
ção de atores para o setor fomentado e, até mesmo, a criação de empresas 
brasileiras subsidiárias de grupos internacionais com tecnologia de ponta.

Cabe ressaltar ainda que o processo de fomento estruturado, ao prever 
etapas de apresentação e defesa presencial das estratégias empresariais das 
+&1$+4#4!5#6%'%#/#40!1+$&'/'*!-4!+C*'1+4!/356'5#4!C*+!+>+5*/#$#&!(!":@dd!
construir visões claras e abrangentes das diferentes apostas tecnológicas e 
das escolhas estratégicas dos postulantes na área fomentada. Isso somente 
foi possível porque uma carteira de planos de negócios com finalidades si-
milares foi submetida em uma única rodada, permitindo uma análise com-
parativa entre elas. Assim, acredita-se que um relevante ganho do PAISS 
tenha sido a possibilidade de avaliação conjunta de um grupo de projetos 
com objetivos comuns e o consequente aprendizado das equipes técnicas 
acerca da corrida tecnológica observada no diagnóstico.
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72 Em relação aos processos tradicionais de seleção de projetos, cuja 
atuação do agente financiador costuma ser mais passiva, o modelo do 
PAISS trouxe como benefício o aumento do poder de indução de coope-
rações empresariais (formação de consórcios) e parcerias entre empre-
sas e institutos de ciência e tecnologia. Durante a execução do PAISS, 
foram formados sete consórcios entre empresas e dez parcerias entre 
empresas e universidades.

A própria qualidade da apresentação dos projetos deve ser algo a se 
destacar. Tradicionalmente, os formulários de apresentação dos pleitos 
de financiamento têm como foco as atividades do projeto, com pouco 
espaço para seus desdobramentos e com proposta de desenvolvimento 
de forma mais ampla. Inclusive, nos mecanismos tradicionais, ao soli-
citar um pleito de apoio, o postulante já seleciona a linha na qual deseja 
aplicar e preenche o formulário do instrumento apropriado. A inversão 
da lógica de apoio, ao demandar um PN, deu mais densidade e conteúdo 
aos pleitos das empresas.

Por fim, o sucesso do PAISS também pode ser verificado pelo sur-
gimento de outros planos de fomento inspirados, em maior ou menor 
grau, nessa iniciativa (Tabela 1). À parceria entre BNDES e Finep, que 
foi mantida em todas essas iniciativas, agregaram-se novas entidades, 
como diversos ministérios federais, agências reguladoras, a Petrobras e 
a Agência Espacial Brasileira. Contudo, apesar da melhoria na articu-
lação, algumas dessas novas iniciativas apostaram em uma focalização 
mais abrangente, optando por não priorizar rotas tecnológicas ou mesmo 
segmentos industriais. 

Tabela 1 | Planos de fomento estruturado baseados no modelo do PAISS

Iniciativa Objetivo Orçamento 
original

Entidades 
participantes

PAISS Seleção de planos de negócios e 
fomento a projetos que contemplem 
o desenvolvimento, a produção 
e a comercialização de novas 
tecnologias industriais destinadas 
ao processamento da biomassa 
oriunda da cana-de-açúcar.

R$ 1 bilhão BNDES e Finep

Continua
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Iniciativa Objetivo Orçamento 
original

Entidades 
participantes

Inova Petro Fomento a projetos que 
contemplem pesquisa, 
desenvolvimento, engenharia e/
ou absorção tecnológica, produção 
e comercialização de produtos, 
processos e/ou serviços inovadores, 
visando ao desenvolvimento de 
fornecedores brasileiros para a 
cadeia produtiva da indústria de 
petróleo e gás natural.

R$ 3 bilhões BNDES, Finep 
e Petrobras

Inova Energia Fomento a projetos que 
contemplem atividades de inovação 
6(!4+/($!%+!+6+$E'#0!#%+$+6/+4!-4!
seguintes linhas temáticas: Redes 
Elétricas Inteligentes; geração 
de energia através de fontes 
alternativas; e veículos híbridos e 
eficiência energética veicular.

R$ 3 bilhões BNDES, Finep 
e Aneel

Inova Saúde Fomento a projetos que contemplem 
atividades de inovação no setor 
%+!4#W%+0!#%+$+6/+4!-4!4+E*'6/+4!
linhas temáticas: diagnósticos in 
vitro e por imagem; dispositivos 
implantáveis; equipamentos 
eletromédicos e odontológicos; 
e tecnologias da informação e 
comunicação para saúde.

R$ 600 
milhões

BNDES, Finep 
e Ministério da 
Saúde

Inova 
Aerodefesa

:1('(!-!1+4C*'4#0!#(!
%+4+62(.2'&+6/(!+!-!'6(2#F8(!6#4!
empresas brasileiras das cadeias 
de produção aeroespacial, defesa e 
segurança.

R$ 2,9 
bilhões

BNDES, Finep, 
Ministério 
da Defesa 
e Agência 
Espacial 
Brasileira

Inova Agro Apoio ao desenvolvimento e ao 
adensamento das cadeias produtivas 
de insumos para a agropecuária, de 
produtos e processos da indústria 
de alimentos e de máquinas e 
equipamentos para agropecuária (o 
apoio não contempla setor de cana-
de-açúcar e derivados).

R$ 1 bilhão BNDES e Finep

Fonte: BNDES.

Continuação
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74 Aspectos quantitativos

Do ponto de vista quantitativo, também é possível averiguar que a respos-
ta do setor privado ao PAISS foi bastante positiva. Na etapa de manifestação 
de interesse, 57 empresas iniciaram sua participação no processo seletivo. 
Dessas, 39 foram selecionadas e convidadas a enviar seus PNs, sempre le-
vando em conta os aspectos já mencionados. Por fim, foram selecionados 
35 PNs de 25 empresas diferentes. Desses PNs, derivaram sessenta projetos.

Atualmente, existem 16 projetos referentes a etanol 2G, 22 projetos re-
D+$+6/+4!#!6(2(4!1$(%*/(4!+!*&!1$(\+/(!$+D+$+6/+!-!E#4+'D'5#F8(0!#.(5#%(4!
nas carteiras do BNDES ou da Finep. Além disso, outras empresas que não 
participaram do PAISS também começaram a realizar suas próprias ativi-
dades de P&D e/ou buscar o escalonamento de seus processos produtivos. 
Entre tais iniciativas, encontram-se cinco plantas comerciais, cinco plantas 
de demonstração e mais sete unidades piloto.

s*#6/(!-!%+&#6%#!1($!$+5*$4(40!#!'6'5'#/'2#!/#&;3&!(;/+2+!O>'/(K!9!
orçamento original de R$ 1 bilhão foi posto em xeque já na etapa de ma-
nifestação de interesse, quando os investimentos potenciais totais das em-
presas participantes chegaram a pouco mais de R$ 10 bilhões. Na etapa de 
envio dos PNs, tais investimentos potenciais eram de aproximadamente 
 R$ 6 bilhões. Depois da seleção dos PNs e envio dos projetos derivados, 
a carteira atual do PAISS é de R$ 3,3 bilhões, dos quais R$ 2,4 bilhões já 
estão aprovados ou contratados (ver Tabela 2).

Tabela 2 | Projetos derivados do PAISS por status e objetivo final

Status Nº de 
projetos – 

Etanol 
2G

Apoio 
%,!,&-$".(

(R$ milhões)

Nº de 
projetos – 

Bioquímicos

Apoio 
%,!,&-$".(

(R$ milhões)

Nº de  
projetos – 
/!0-$%&!12.

Apoio 
%,!,&-$".(

(R$ milhões)

Nº 
total

Valor 
total
(R$ 

milhões)

Perspectiva 1 202 6 621 0 0 7 823 

Análise 3 74 2 6 0 0 5 80 

Aprovado 4 90 7 306 1 255 12 651 

Contratado 8 1.080 7 672 0 0 15 1.752 

Total 16 1.446 22 1.605 1 255 39 3.306 

Fontes: BNDES e Finep.

Esse sucesso também reposicionou o Brasil na corrida tecnológica mun-
dial pelos biocombustíveis 2G. Em 2010, as estimativas de médio prazo 
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para a produção de etanol celulósico apontavam para grandes volumes nos 
EUA e, ainda que em menor escala, para produção significativa na Europa. 
Naquele momento, não havia e não se projetava produção de etanol celu-
lósico no Brasil para os anos seguintes.

Entretanto, em 2013, em função da suspensão ou atraso de diversos 
projetos, as estimativas para a produção de etanol 2G sofreram revisões 
substanciais. Para os EUA, a produção anual esperada para 2015 caiu para 
1(*5(!&#'4!%+!('/(5+6/(4!&'.RP+4!%+!.'/$(40!2(.*&+!&#'4!%+!m[e!'6D+$'($!-!
estimativa realizada em 2010. Para a Europa, a queda foi superior a 30%, 
atingindo cerca de cem milhões de litros/ano.

No Brasil, por outro lado, ocorreu movimento em sentido e intensidade com-
pletamente opostos. Em função dos investimentos planejados após a realização 
do PAISS, estão previstas a implantação de pelo menos oito plantas dedicadas 
ao etanol 2G, sendo três em escala comercial, duas plantas demonstrativas e três 
plantas-piloto.5 Em 2010, havia apenas duas plantas-piloto no Brasil e nenhum 
investimento planejado em plantas demonstrativas e comerciais.  

Como resultados desses investimentos, a estimativa para a produção de 
etanol 2G atingirá quase 170 milhões de litros/ano, patamar que coloca o 
g$#4'.!-!D$+6/+!%(!5(6/'6+6/+!+*$(1+*!+!$+%*,!#!%'4/<65'#!1#$#!#!$+#.'%#%+!
americana. O Gráfico 1 ilustra esse novo panorama.

Gráfico 1 | Expectativa de produção de etanol 2G pra 2015 (em milhões de litros)

0 500 1.000 1.500 2.000 2.500

Pós-PAISS

Pré-PAISS*

834 

2.115 

114 

168 

EUA UE Brasil

168 

Fontes: F.O. Licht’s (2013), Nyko et al. (2010) e mapeamento das iniciativas no Brasil.
* Por falta de dados naquele momento, as estimativas Pré-PAISS referem-se ao anexo de 2014.

5! !?#%#!*&#!%+44#4!'6'5'#/'2#4!+4/I!;#4+#%#!+&!$(/#4!;'(/+56(.]E'5#40!1($3&!5(&!2#$'#FP+4!4'E6'N5#/'2#4!
em função do maior ou menor nível de: (i) integração com as usinas de etanol 1G; e (ii) aproveitamento 
das pentoses para produção de etanol.
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76 Questões a evoluir 

Nas mais diferentes dimensões da análise, o PAISS tem apresentado im-
portantes resultados, o que desencadeou a formulação de modelos similares. 
No entanto, o modelo do PAISS pode ser complementado por iniciativas 
capazes de acelerar e melhorar a qualidade de seus resultados. A seguir, são 
feitas algumas sugestões.

Procedimentos operacionais

Para que a iniciativa de fomento seja a mais bem-sucedida possível no 
que se refere a sua capacidade de induzir investimentos na direção e inten-
sidade desejadas, é preciso que as orientações e os focos estejam claros para 
as empresas candidatas.  

Além disso, dado que esse tipo de decisão exige mudanças de estratégia 
das empresas, é necessário compreender que tais mudanças demandarão 
discussões internas relevantes e, a depender do tamanho e estrutura organi-
zacional, ritos decisórios mais complexos e/ou longos. 

Portanto, ainda que seja desejável a redução dos prazos de processa-
mento do fomento, tal aceleração pode não ser exequível pelas empresas. 
A depender do nível de mudança estratégica que se pretenda induzir, isso 
pode até mesmo tornar-se contraproducente do ponto de vista do interesse 
público perseguido pelo fomento.

Aumento da articulação com políticas públicas complementares

Na elaboração do modelo PAISS, BNDES e Finep assumiram papéis 
protagonistas, centralizando boa parte das discussões que dariam origem a 
essa iniciativa. Contudo, é importante ampliar a participação, desde o iní-
cio da elaboração do Plano de Fomento, do conjunto de atores que estarão 
envolvidos de alguma forma e em algum momento nessas discussões, como 
os ministérios responsáveis pelos assuntos abordados, centros de pesquisa 
e agências governamentais. 

Tal articulação permitirá mais facilmente incluir no fomento políticas 
complementares, como incentivos tributários e de poder de compra governa-
mental. Talvez o principal exemplo desse tipo de iniciativa seja o Plano Inova 
Petro, no qual a participação da Petrobras serviu não apenas para auxiliar 
no contorno temático das estratégias de negócio fomentadas, mas, sobretu-
do, pela sinalização de compra dos produtos e/ou serviços desenvolvidos.
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Portanto, é oportuno procurar o estabelecimento dessas políticas e, as-
sim, auxiliar o desenvolvimento e a consolidação dos objetivos fomentados. 
"($!+>+&1.(0!'64/$*&+6/(4!%+!#1('(!-!%+&#6%#!1($!/+56(.(E'#4!'6(2#%($#4!
fomentadas devem ser considerados e discutidos entre todos os atores en-
volvidos na elaboração de qualquer Plano. No caso do PAISS, ainda que a 
tecnologia de etanol 2G tenha evoluído bastante, as primeiras plantas deverão 
encontrar desafios importantes de custos, sobretudo pela falta de economia 
de escala para insumos importantes, como o fornecimento de enzimas. As-
sim, seria oportuna a criação de mecanismos de incentivo ao consumo do 
etanol 2G, a exemplo do que ocorre nos EUA (subsídio de US$ 1 por galão 
e mandato de mistura específico para etanol 2G).

Além disso, a fim de demonstrar a evolução dos custos do etanol 2G no 
Brasil, seria apropriada a realização de estudo semelhante ao que o  National 
Renewable Energy Laboratory (NREL) executa nos EUA. Os custos obti-
dos a partir de testes empíricos seriam úteis não só para balizar eventuais 
políticas públicas para o etanol 2G, como também serviriam de benchmark 
para todos aqueles dedicados ao desenvolvimento dessa indústria.

Considerações finais

Este artigo procurou fazer uma avaliação dos resultados do PAISS, consi-
derado um tipo de modelo de fomento estruturado. Apoiado em diagnóstico 
prévio e amparado na estratégia de elevado nível de focalização e articulação, 
o PAISS criou incentivos capazes de induzir empresas brasileiras a investir 
no desenvolvimento de novas tecnologias dedicadas ao setor sucroenergético. 

Pode-se dizer que o modelo de fomento estruturado utilizado pelo PAISS 
demonstrou-se bem-sucedido sob diversos aspectos. Do ponto de vista de 
gestão de recursos públicos, o modelo permitiu a centralização dos guichês 
entre Finep e BNDES, evitando duplicidades e viabilizando sinergias entre 
ambas as instituições. 

Do ponto de vista empresarial, o PAISS abriu uma “janela de oportu-
nidade” para a formação de consórcios para a realização de investimentos 
de maior porte e acesso a instrumentos de maior mitigação de risco, o que 
viabilizou esforços de inovação mais radicais. 

Como resultado, o esforço empreendido pelo PAISS está possibilitando 
que o Brasil alcance posição de liderança na corrida tecnológica pelos bio-
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78 combustíveis e químicos produzidos a partir de biomassa, o que pode ser 
constatado pelo aumento do número, do tamanho e da ambição das ativi-
dades de P&D focadas nesses segmentos. No caso específico da produção 
de etanol 2G, o PAISS desencadeou uma série de investimentos de escala 
industrial, o que alçou o Brasil a uma posição mais compatível com seu 
protagonismo já conquistado na indústria de etanol 1G.
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Papel e Celulose

BNDES Setorial 38, p. 79-130

O renascimento de um mercado:
o setor de celulose solúvel 

André Carvalho Foster Vidal*

Resumo

Até o início da década de 2000, a celulose solúvel era considerada um 
mercado em declínio, cuja demanda vinha se contraindo desde a década de 
1970. Porém, desde então esse mercado vem apresentando taxas elevadas 
de crescimento, o que motivou a entrada de novos concorrentes oriundos 
da indústria de celulose para papéis. Grosso modo, o mercado de celulose 
solúvel pode ser dividido entre viscose e alto-alfa. Produtores de viscose 
têm na substitutibilidade em relação ao algodão a maioria de suas forças e 
fraquezas. Se as previsões de baixo crescimento na produção mundial de 
algodão se revelarem corretas, o aumento na demanda por viscose deve 
permanecer elevado. Já o mercado alto-alfa apresenta características muito 
distintas do de viscose, com demanda estável, elevada especificidade técni-
5#!+0!5(64+C*+6/+&+6/+0!&#'($+4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#0!#.3&!%+!4+$!;+&!&#'4!
concentrado, tanto nos fornecedores quanto nos clientes, com as empresas 
estabelecendo relacionamentos de longo prazo. 

*  Administrador do Departamento de Indústria de Papel e Celulose da Área de Insumos Básicos do 
BNDES.
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80 Introdução

Motivação e objetivos

A maior parte da celulose produzida no mundo (aproximadamente 97%, 
em 2012) é empregada na produção de papéis e, apenas uma pequena fração, 
usualmente denominada celulose para dissolução ou celulose solúvel, é usada 
na fabricação de uma gama de produtos. Até o início da década de 2000, a ce-
lulose solúvel era considerada um mercado em declínio, cuja demanda vinha 
se contraindo desde a década de 1970 (Gráfico 1). Porém, de 2000 a 2012, 
o Compounded Annual Growth Rate (CAGR – taxa média de crescimento 
anual) da demanda global foi de 5,3%, desempenho superior ao da celulose 
%+4/'6#%#!-!D#;$'5#F8(!%+!1#13'40!+&!C*+!(!5(64*&(!%+!̂ [X^!D('!1$#/'5#&+6/+!
o mesmo do registrado em 2000.1 Mesmo no segmento de celulose que mais 
cresce, o de bleached hardwood kraft pulp (BHKP – celulose kraft branqueada 
de fibra curta) de mercado, o CAGR no período foi de 4,3%.

Gráfico 1 | Demanda global de celulose solúvel (em milhões de t)
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Fonte: RISI.

O aumento da demanda foi acompanhado com atenção por participantes 
tradicionais deste mercado e por produtores de celulose para papéis, com 

1! !n! '&1($/#6/+! D$'4#$!C*+!+44+!%+4+&1+6R(!#E$*1#! /(%(4!(4! /'1(4!%+!5+.*.(4+! HN;$#!5*$/#0! .(6E#!+!
nonwood), tanto integradas quanto de mercado.



81destaque para os produtores de alto custo de celulose BHKP, mas também 
produtores de fibra longa, inclusive de fluff2 que também vem converten-
do suas capacidades para celulose solúvel. Esses produtores, localizados 
majoritariamente na América do Norte e na Europa, vêm sofrendo com a 
acirrada competição da celulose de baixo custo oriunda de países localiza-
dos no hemisfério sul. E as perspectivas para seus negócios são negativas, 
em face da grande onda de expansões anunciadas em países competitivos 
(como o Brasil) que começaram a entrar no mercado no fim de 2012, em 
um movimento que deve continuar nos próximos anos [Vidal e Da Hora 
(2012)]. Diversos desses produtores realizaram a conversão de suas plantas 
para a produção de celulose solúvel, especialmente a partir de 2010, enco-
rajados não somente pela competição em seu mercado tradicional e pelas 
perspectivas positivas na demanda desse novo negócio, mas também pela 
escalada do preço da celulose solúvel nesse período, em um movimento 
denominado de “corrida ao ouro” por diversos participantes desse merca-
do [Tappi (2011)]. Até mesmo o Brasil teve uma empresa afetada por tal 
movimento: no fim de 2012, a Jari anunciou que paralisaria a produção de 
sua planta de BHKP em Monte Alegre (PA) para realizar a conversão para 
celulose solúvel. 

Adicionalmente, muitas das conversões realizadas no mundo permitiram 
aos produtores flexibilizar sua produção entre celulose para papel e solúvel, 
a depender do momento de cada um dos mercados. Portanto, é importante 
entender as perspectivas do setor de celulose solúvel, pois elas podem im-
pactar diretamente a oferta (e o consequente equilíbrio de mercado) da ce-
lulose BHKP, principal produto de papel e celulose produzido e exportado 
pelo Brasil. Outra motivação para a elaboração deste artigo é que o país já 
é um dos principais produtores mundiais de celulose solúvel mesmo antes 
da anunciada conversão da Jari (quinta posição em 2012).

Estrutura do artigo

O artigo está estruturado em nove seções. Na seção seguinte a esta intro-
dutória, é feita a caracterização técnica do mercado, o que inclui a descrição 
dos principais derivados de celulose solúvel. Na terceira seção, o mercado 
é visto sob o aspecto da demanda, por meio de três ópticas distintas: por 
produto final, região e empresas. Na seção seguinte é feita abordagem se-

2  Celulose com alto poder de absorção de água, utilizada em fraldas e absorventes íntimos.
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82 melhante para a oferta, analisada sob o prisma da região e empresa, e con-
tando com uma análise específica sobre as novas capacidades anunciadas 
no mercado e seus impactos sobre a taxa de utilização da indústria. A seção 
subsequente trata do comércio exterior, com o fluxo comercial entre regiões, 
com destaque para o caso brasileiro e para a recente medida antidumping 
chinesa contra importações de celulose solúvel. A sexta seção foca a ren-
tabilidade dos produtos, formada primeiro pela análise de preços e custos, 
seguida da junção desses dois parâmetros. Em seguida, a sétima seção traça 
uma análise estratégica da indústria, segregando-a em dois grandes grupos, 
de produtores de viscose e alto-alfa. Por fim, a última seção resume as prin-
cipais conclusões do artigo.

Caracterização técnica

A celulose solúvel

:!5+.*.(4+! 4(.W2+.! 3!*&!1(.J&+$(0! 4+6%(!(;/'%#!%+! D($&#!4'&'.#$! -!
5+.*.(4+!5(&*&!H%+4/'6#%#!-!1$(%*F8(!%+!1#1+.Gk!#!1$'65'1#.!%'D+$+6F#!
consiste no teor mais alto de alfacelulose3, que pode atingir até 98%, en-
quanto a celulose para papel costuma apresentar 87% [Paleologou (2012)]. 
Para que se obtenham maiores teores de alfacelulose, diminui-se o ren-
dimento industrial na produção, ou seja, é necessário maior consumo de 
madeira para uma mesma quantidade de celulose produzida. Por isso, os 
produtos derivados da celulose de alta pureza são mais sofisticados e de 
maior valor no mercado. 

Como o nome indica, a celulose solúvel é dissolvida em vários químicos 
para produção de derivados de celulose, que então são utilizados em uma 
gama de produtos, ainda que em muitos casos sejam mercados pequenos, 
%+!6'5R(K!L>'4/+&!%'2+$4(4!1$(5+44(4!C*+!1(%+&!4+$!#1.'5#%(4!-!5+.*.(-
se solúvel, a depender do produto final que se deseja obter (Figura 1). Da 
mesma maneira, o percentual de alfacelulose também determina o tipo de 
produto final a ser desenvolvido. Por exemplo, derivados como celofane e 
rayon requerem um teor de alfacelulose de 90% a 92%, acetato de celulo-
se de 95% a 97% e nitrocelulose 98% [Costa, Colodette e Foekel (1998)].

3! !:!#.D#5+.*.(4+!3!%+N6'%#!5(&(!4+6%(!#!1#$/+!%#!5+.*.(4+!C*+!68(!4+!%'44(.2+!+&!4(.*F8(!%+!R'%$]>'%(!
de sódio a 17,5%.



83Neste estudo, vamos segregar a celulose solúvel em dois grandes gru-
pos: viscose ou padrão (com teor de alfacelulose entre 90% e 92%), que 
possui maior característica de commodity e cuja principal aplicação reside 
nas fibras têxteis celulósicas (mas também utilizada na fabricação de celo-
fane e alguns tipos de celulose microcristalina), e as de alto-alfa (com teor 
%+!#.D#5+.*.(4+!+6/$+!Y_e!+!YZeG0!&#'4!2(./#%#4!-4!#1.'5#FP+4!%+!#5+/#/(40!
éteres e nitrocelulose.

Figura 1 | Derivados de celulose solúvel
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Fonte: Adaptado de Poyry (2010).

Matéria-prima e processo produtivo

Assim como no caso da celulose para papel, a celulose solúvel pode ser 
fabricada tanto a partir de madeira, seja folhosa (como o eucalipto) ou coní-
fera (como o pínus), assim como outros vegetais (nonwood), em especial os 
línteres de algodão.4!"($3&0!#(!5(6/$I$'(!%#!5+.*.(4+!%+4/'6#%#!-!1$(%*F8(!

4! !:4!4+&+6/+4!%+!5+$/#4!2#$'+%#%+4!%+!#.E(%(+'$(40!#1]4!4+1#$#F8(!%#4!N;$#4!1($!%+;*.R#0!#1$+4+6/#&Q
Q4+!#'6%#!$+2+4/'%#4!%+!*&#!1+6*E+&!N6#!D($&#%#!1($!N;$#4!&*'/(!5*$/#4!H%+!5(&1$'&+6/(!E+$#.&+6/+!
'6D+$'($!#!`!&&GK!bIQ4+!#!+44#4!N;$#40!#1]4!/+$+&!4'%(!4+1#$#%#4!%#4!4+&+6/+40!(!6(&+!%+!.J6/+$+4!%+!
#.E(%8(K!L&!2'$/*%+!%(!4+*!1+C*+6(!5(&1$'&+6/(0!(4! .J6/+$+4!1$#/'5#&+6/+!68(!48(!NI2+'40!1($3&!
possuem um elevado teor de celulose.
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84 de papéis, na solúvel, não é o comprimento das fibras a principal caracte-
rística da polpa, mas sim suas propriedades moleculares.

Todos os processos químicos tradicionais da produção de celulose para 
papel (kraft a sulfito, kraft a soda e sulfito) também podem ser utiliza-
dos na fabricação de celulose solúvel, porém, na fabricação deste último, 
é utilizado o processo por bateladas e não o contínuo. Se, por um lado, 
esse tipo de processo reduz a escala e aumenta os custos de produção, 
por outro, permite a maior variabilidade no teor de alfa das unidades pro-
%*,'%#40!%+!D($&#!#!#/+6%+$!-4!+41+5'D'5#FP+4!/356'5#4!$+C*+$'%#4!1+.(4!
diversos clientes. 

Assim como no caso da celulose para papel, a celulose solúvel também 
1(%+!4+$!2+6%'%#!#(!&+$5#%(!(*!'6/+E$#%#!-!\*4#6/+0!+41+5'#.&+6/+!6#!1$(-
dução de fibras têxteis celulósicas.

Fibras têxteis

Dado o grande número de aplicações da celulose solúvel na indústria 
têxtil, convêm fazer uma breve caracterização das fibras utilizadas nessa 
indústria. Fibra têxtil (fibra) é o material que, submetido ao processo de fa-
bricação, pode ser transformado em fio para ser utilizado em produtos têxteis 
ou em usos industriais. As fibras podem ser classificadas em dois grupos: 

M! Naturais: encontradas na natureza, seja de origem animal (como a 
lã e a seda) ou vegetal (como o algodão); e 

M! Químicas: produzidas industrialmente, por sua vez, subdivididas em: 

M! 3"#$%&$!$04(obtidas por processos que utilizam polímero natural 
(como é o caso da celulose); e

M! Sintéticas: fabricadas a partir de produtos petroquímicos de 
primeira geração (como o poliéster, poliamida, elastano ou 
polipropileno).

A principal fibra natural é o algodão, que, por não apresentar grandes 
exigências em relação ao clima ou ao solo, pode ser produzido em pratica-
mente todos os continentes. No entanto, é uma planta de cultura delicada e 
muito sujeita a pragas, sendo grande consumidora de desfolhantes, herbici-
das e fungicidas. Seu preço é regulado pela oferta, demanda e classificação 
%+!C*#.'%#%+0!+41+5'#.&+6/+!+&!$+.#F8(!-4!5#$#5/+$J4/'5#4!%#!D';$#0!5(&(!(!
índice de uniformidade e o teor de impurezas presentes na matéria-prima 



85HD#$%(4GK!:4!1$'65'1#'4!2#6/#E+64!5(&1#$#/'2#4!%(!#.E(%8(!+&!$+.#F8(!-4!
fibras artificiais e sintéticas decorrem principalmente do conforto dos itens 
confeccionados, favoráveis aos países de clima quente (o algodão têm ex-
celente capacidade de absorção, inclusive do suor) e também dos aspectos 
ecológicos, pois são biodegradáveis [Oliveira (1997)]. 

Já as fibras químicas foram desenvolvidas inicialmente com o objetivo 
de copiar e melhorar as características e propriedades das fibras naturais. À 
medida que suas aplicações foram se desenvolvendo, elas se tornaram uma 
necessidade, principalmente porque o crescimento da população mundial 
passou a demandar vestuários confeccionados com rapidez e a um custo 
mais baixo, reduzindo, ao mesmo tempo, a vulnerabilidade da indústria 
/O>/'.!-4!+2+6/*#'4!%'D'5*.%#%+4!%#!1$(%*F8(!#E$J5(.#K

As fibras químicas podem ser apresentadas sob duas formas: filamentos 
(individuais ou múltiplos) e fibra cortada, que é o resultado do secionamen-
to, em tamanhos determinados, de um grande feixe de filamentos contínuos. 
A fibra cortada pode ser fiada nos mesmos filatórios utilizados para fiar al-
E(%8(!+0!#.3&!%'44(0!4+!1$+4/#!-!&'4/*$#!5(&!#4!D';$#4!6#/*$#'4!\I!6#!D'#F8(0!
permitindo a chamada mistura íntima, ou seja, os fios mistos produzidos 
adquirem uma mescla das características de resistência e durabilidade das 
fibras químicas e do toque e conforto das fibras naturais.

A principal fibra artificial é o rayon, que possui propriedades semelhantes 
-4!%(!#.E(%8(!+&!#;4($F8(!%+!*&'%#%+!+!$+4'4/O65'#!-!/$#F8(0!#1$+4+6/#6%(!
toque suave e macio. Entre as fibras sintéticas, a mais utilizada é o poliéster, 
em razão de seu baixo custo (é a mais barata das fibras), elevada resistência 
-!*&'%#%+!+!#!#E+6/+4!C*J&'5(40!4+$!68(!#.3$E'5#!+!1(44*'$!E$#6%+!$+4'4/O6-
5'#!-!/$#F8(0!(!C*+!1+$&'/+!&#'($!2+.(5'%#%+!+!5(64+C*+6/+!1$(%*/'2'%#%+!
no processo têxtil [Romero et al. (1995)].

Principais produtos finais e suas aplicações

De forma geral, a celulose solúvel serve de insumo para a fabricação de 
quatro grandes grupos de produtos, a saber: 

M! Viscose: rayon!5($/#%(!H2'45(4+G0!N.#&+6/(4!/O>/+'4!%+!rayonf!N.#-
mentos industriais de rayon com alta tenacidade, lyocell, celofanes, 
embalagens para alimentos.

M! Acetatos: N./$(4! %+! #5+/#/(!1#$#! 5'E#$$(40!N.#&+6/(4!%+! #5+/#/(! +!
N.&+4!%+!#5+/#/(K
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86 M! Éteres e Celulose Microcristalina (CMC): Carboxymethyl cellulose; 
5+.*.(4+!&'5$(5$'4/#.'6#!+!3/+$+4!68(!'76'5(4K

M! Nitrocelulose e demais. 

Conforme será demonstrado na seção Demanda por Produtos Finais e 
suas Aplicações, apesar de oferecer dezenas de aplicações, a maior parcela 
da demanda de celulose solúvel provém da fabricação de poucos produtos. 
Isso decorre não somente do tamanho do mercado dos produtos finais, mas 
também da composição da celulose solúvel dentro de cada um.

Viscose

Os produtos derivados do processo viscose podem ser divididos em dois 
grandes grupos, os de fibras têxteis celulósicas e os demais. 

O rayon!5($/#%(!(*!+&!D'.#&+6/(4!3!*&#!D';$#!-!;#4+!%+!5+.*.(4+!4(.W2+.!
$+E+6+$#%#0!C*+!1(44*'!#./(!;$'.R(!+!;#'>#!/(.+$<65'#!-!*&'%#%+K!@6'5'#.&+6-
te, a viscose (como era chamada na época e cujo nome ainda é utilizado)5 
era utilizada para a confecção de cobertas e agasalhos. A partir de 1920, o 
produto começou a ser comercializado com o nome rayon. 

O filamento rayon de alta tenacidade começou a ser utilizado na déca-
da 1950 com a finalidade de revestir pneus e outros produtos de borracha. 
Atualmente, após o surgimento de fibras sintéticas de nylon e poliéster, os 
filamentos de alta tenacidade têm sido utilizados somente para aplicações 
bastante específicas, como reforço de pneu de alta performance para al-
guns carros.

Lyocell é uma fibra têxtil produzida a partir da introdução de um proces-
so de dissolução da celulose – criado, em 1991, pela Courtlands Fibers. A 
Lenzing comercializa o produto também com o nome registrado Tencel®. 
Esse tipo de fibra consistiu numa das raras inovações de produto dessa in-
dústria, trazendo um tecido de propriedades novas, como suavidade, fácil 
caimento e brilho, dando aparência luxuosa aos vestuários. É vista por mui-
tos participantes de mercado como sendo mais ecologicamente correto do 
que o rayon em função da maior recuperação de químicos – quase 99%  – no 
processo industrial.

5  Apesar de ser um processo produtivo, diversos participantes de mercado referem-se ao rayon!+!-!
celulose solúvel que a compõem como viscose e nós adotaremos essa nomenclatura em alguns momentos 
do texto.



87Já entre os produtos derivados que não se enquadram na categoria de 
fibras celulósicas, encontra-se o celofane, material utilizado em diferentes 
aplicações, em versões mais maleáveis e outras mais rígidas, permitindo sua 
utilização para produção de filmes para slide, filmes para máquinas foto-
gráficas etc. Também se encontram nessa categoria as esponjas de celulose 
HD+'/#4!-!;#4+!%+!5+.*.(4+!Yoe!+!YZe!#.D#!+!*/'.',#%#4!.#$E#&+6/+!1#$#!.'&-
peza de utensílios de cozinha) e as embalagens para alimentos (aplicadas 
para revestir salsichas, embalar presuntos defumados, linguiças e outras 
carnes comercializadas).

Acetatos

94!#5+/#/(4!-!;#4+!%+!5+.*.(4+!48(!(;/'%(4!#!1#$/'$!%#!$+#F8(!C*J&'5#!%#!
celulose de alto teor de pureza com o ácido acético e o anidrido acético, na 
presença do ácido sulfúrico. 

Filtro de acetato é uma fibra celulósica feita a partir de flocos de acetato, 
capaz de remover o alcatrão e outros produtos tóxicos presentes no cigarro. 
A fabricação de flocos de acetato requer a utilização de grande quantidade 
de anidrido acético, para acetilar a celulose.  Dessa forma, sua produção é 
limitada apenas a poucos produtores. Sua principal aplicação está na con-
fecção de filtros para cigarros. 

O filamento têxtil de acetato é uma fibra utilizada para as mesmas fi-
nalidades dos filamentos rayon, particularmente, em forros para ternos e 
roupas masculinas. Já o filme de acetato tem sido utilizado como filme po-
.#$',#%($!%+!/+.#4!%+!5$'4/#.!.JC*'%(!Hj?bG0!D+'/(!-!;#4+!%+!D.(5(4!%+!/$'#5+-
tato de celulose. 

Éteres e Celulose Microcristalina (CMC)

L>'4/+&!%'D+$+6/+4!/'1(4!%+!3/+$!-!;#4+!%+!5+.*.(4+0!1(%+6%(!4+$!5.#44'D'-
5#%(4!+&!%*#4!5#/+E($'#4k!H'G!'76'5(4!HCarboxymethil cellulose); e (ii) não 
'76'5(4! HMethyl cellulose, Ethyl cellulose e Hidroxyethyl cellulose). São 
produtos de aplicações muito diversas, como detergentes, óleos, aditivos 
ou colas, que, por sua vez, são utilizados em indústrias tão díspares como 
têxtil, de tintas, construção, farmacêutica, alimentícia, entre outras. Já a 
CMC tem diversas aplicações nas indústrias farmacêuticas e de alimentos, 
tais como: estabilizador natural de condimentos, agente para dar textura, 
substituto de gorduras, liga e material de revestimento de comprimidos e 
outros produtos farmacêuticos.



O
 r

e
n

a
s
c

im
e

n
to

 d
e

 u
m

 m
e

rc
a

d
o

: 
o

 s
e

to
r
 d

e
 c

e
lu

lo
s
e

 s
o

lú
v

e
l 

88 Nitrocelulose e demais

Existem diferentes tipos de nitrocelulose. Suas principais aplicações são 
para fabricação de explosivos, solventes para tintas automotivas e vernizes – 
(D+$+5+6%(!;$'.R(!-!4*1+$DJ5'+!%(4!(;\+/(4!1'6/#%(4K!

Demanda

Demanda por produtos finais e suas aplicações

Com base nos quatro grupos de produtos finais, definidos na seção ante-
rior, podemos observar a evolução na demanda por celulose solúvel destina-
%#!-!1$(%*F8(!%+!5#%#!*&#!%+44#4!5#/+E($'#4K!d+E*6%(!+4/'&#/'2#4!%#!T@d@!
(Gráfico 2), em 2012 o grupo viscose respondeu por 74% da demanda global, 
seguido por acetatos (14%), éteres e CMC (9%) e nitrocelulose e demais 
(3%). Claramente, a principal fonte de variabilidade na demanda agregada 
por celulose solúvel provém das aplicações do grupo viscose, que apresen-
tou o maior CAGR registrado no período de 2000 a 2012 (5,4%), seguido 
por éteres e CMC (3,5%), acetatos (3,1%) e nitrocelulose e demais (1,6%).

Gráfico 2 | Demanda global por celulose solúvel, por aplicação final (em milhões de t)

0

1

19
9
4

19
9
6

19
9
8

2
0
0
0

2
0
0
2

2
0
0
4

2
0
0
6

2
0
0
8

2
0
10

2
0
12

2

3

4

5

6

Viscose Acetatos Éteres e CMC Nitrocelulose e demais
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Viscose

Os principais produtos desta categoria são o rayon cortado e seus filamen-
tos (utilizados majoritariamente na indústria têxtil). As fibras mais modernas 



89(Tencel®/lyocell) ainda representam uma parcela pequena deste grupo (cerca 
de 4%), apesar de apresentarem uma tendência de participação cada vez maior. 

Para conhecer o comportamento da demanda deste grupo, é necessário 
entender como se situa o mix global de fibras utilizadas no mercado têxtil 
(Gráfico 3). As fibras químicas, primeiramente as artificiais e em seguida as 
sintéticas, vêm progressivamente deslocando do mercado as fibras naturais. Os 
aperfeiçoamentos na produção das fibras artificiais e sintéticas as têm tornado 
&#'4!1$]>'&#4!%#4!D';$#4!6#/*$#'4!+&!$+.#F8(!-!#1#$O65'#0!/(C*+!+!5(6D($/(0!
que até então eram suas grandes desvantagens [Oliveira (1997)]. Porém, des-
de 1970, as fibras artificiais (celulósicas) vêm perdendo participação no mix 
global de fibras, em especial para as fibras sintéticas, em função de seu menor 
5*4/(!+!%+!4*#!&#'($!$+4'4/O65'#!-!/$#F8(!HC*+!1(44';'.'/#!&#'($!1$(%*/'2'%#%+!
das máquinas). A tendência de queda na participação das fibras celulósicas 
foi interrompida no ano 2000, e o percentual de utilização no consumo glo-
bal vem subindo gradativamente, estando atualmente situado entre 5% e 6%.

A participação das fibras celulósicas no mix de utilização global, somada 
ao crescimento deste mercado, é o principal fator de volatilidade na deman-
da agregada por celulose solúvel. Um aumento de um ponto percentual na 
utilização de fibras celulósicas nas fibras do mundo faria a demanda por 
celulose solúvel aumentar em mais de oitocentas mil toneladas.

Gráfico 3 | Demanda global por fibras e % das celulósicas no total (em mil t)
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90 Em relação ao crescimento do mercado de fibras, o histórico mostra uma 
correlação muito próxima ao crescimento geral do Produto Interno Bruto 
(PIB) (ver Gráfico 4). Assim, muitos dos novos participantes desse mercado 
(como os oriundos de BHKP) apostam que a demanda continuará crescente 
em virtude de um crescimento cada vez maior na demanda por fibras celu-
lósicas no mundo, não somente pelo crescimento geral do PIB, mas também 
pela maior participação das fibras celulósicas no mix de utilização global.

Gráfico 4 | PIB e consumo global de fibras (base 100 em 1992)
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As fibras celulósicas têm alguns apelos para substituição, em especial 
em relação ao algodão, uma vez que possuem propriedades semelhan-
tes. A substituição pode ocorrer tanto por aspectos ambientais quanto 
+5(67&'5(4K!

Em relação a aspectos ambientais, o principal apelo é o alto consumo 
de água e pesticidas no algodão, além da degradação do solo. Segundo o 
World Wide Fund for Nature [WWF (2007)], o cultivo de algodão responde 
por 2,5% das terras disponíveis para cultivo do mundo e entre 8% e 10% 
dos pesticidas utilizados no planeta. Além disso, é intensivo no consumo 
de água, sendo necessários 8,5 mil litros de água para produção de 1 kg de 
pluma de algodão (suficiente para produzir duas calças jeans). Em contras-



91te, as florestas plantadas não costumam necessitar de irrigação, e quando há 
manejo florestal adequado, podem até recuperar solos degradados. Apesar 
de haver críticas ao processo produtivo do rayon, conforme já destacado, 
as fibras mais modernas (Tencel®/lyocell) dispõem de processos ecologi-
camente mais eficientes. O ponto de vista ambiental também pode favore-
cer a substituição das fibras sintéticas, cujos insumos provêm da indústria 
petroquímica, por fibras oriundas de fontes renováveis e biodegradáveis. 
Entretanto, uma vez que o algodão apresenta essas características e vem 
continuamente perdendo participação para as fibras sintéticas, é difícil vi-
sualizar uma substituição relevante em função desses aspectos, ao menos 
no curto prazo. 

b(!1(6/(!%+!2'4/#!+5(67&'5(0!+>'4/+&!(1'6'P+4!%+!C*+!R#2+$I0!5#%#!2+,!
&#'40!*&#!$+4/$'F8(!-!(D+$/#!E.(;#.!%+!#.E(%8(0!+&!D*6F8(!%#!5(&1+/'F8(!
crescente por terras para a produção de alimentos, por sua vez causada 
pelo acréscimo da população mundial. A área mundial plantada  de algo-
dão tem oscilado entre 29 milhões e 36 milhões de hectares desde o início 
dos anos 1950 (Gráfico 5), sem nenhuma tendência definitiva de queda 
ou elevação, e a previsão é de que a área plantada se mantenha relativa-
mente estável nos próximos anos. Apesar de ter ocorrido um acréscimo na 
produtividade (de 400 kg/ha/ano em 1980 para pouco menos de 800 kg/
ha/ano em 2010), desde 2004-2005 que esta vem mantendo-se relativa-
mente estável (Gráfico 6), o que deve limitar bastante a oferta de algodão 
nos próximos anos [Gruère e Plastina (2010)]. A previsão do  International 
 Cotton Advisory Committee (ICAC) é de que a oferta global de algodão 
apresente CAGR de 1% entre 2012 e 2016, o que contrasta com uma previsão 
de crescimento global do PIB ao redor de 3% a 4%  – que pode ser tomado 
como uma proxy de previsão de crescimento na demanda por fibras – im-
plicando a perda de participação do algodão no mix mundial de utilização, 
o que pode resultar em uma oportunidade para as fibras artificiais, sejam 
sintéticas ou químicas. O aumento do preço do petróleo também pode fa-
vorecer um movimento de substituição de fibras artificiais, ainda que, em 
anos recentes, essas fibras tenham continuado a ganhar participação em 
detrimento do algodão, mesmo com os picos recentes no preço do petró-
leo, o que reduz a probabilidade de uma substituição dessa natureza nos 
próximos anos. É importante lembrar que uma parte importante dos cus-
tos de produção da celulose solúvel, os químicos, também tem seu preço 
atrelado a variações no valor do petróleo.
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92 Gráfico 5 | Hectares plantados com algodão no mundo
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Gráfico 6 | Produtividade do algodão no mundo (em kg/ha/ano)
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93Franz Martin Hämmerle, um consultor do segmento têxtil, realizou 
um trabalho para a Lenzing (principal produtora de fibras de viscose e 
uma das principais produtoras de celulose solúvel, como será visto mais 
adiante na seção Ofertas por Empresas) denominado The cellulose gap – 
The future demand for cellulose fibers, que mostra um futuro promissor 
para as fibras têxteis celulósicas e que tem sido amplamente divulgado 
não apenas pela própria Lenzing, mas também por outras empresas de ce-
lulose solúvel. Segundo o autor, em 2030, em relação a 2010, em virtude 
de um acréscimo populacional de 1,3 bilhão de habitantes, a demanda por 
alimentos será 43% superior e a de fibras têxteis de 48%, ao passo que as 
disputas por terras produtivas, somadas a questões ambientais (alto con-
sumo de água e pesticidas) e pouca evolução na produtividade, levariam a 
uma expansão na produção de algodão de apenas 18%. Com isso, haveria 
um espaço (gap) a ser preenchido pelas fibras celulósicas, em virtude de 
4*#4!1$(1$'+%#%+4!4+$+&!4+&+.R#6/+4!-4!%(!#.E(%8(0!#.3&!%#4!2#6/#E+64!
ambientais de sua produção (gráficos 7 e 8), em especial nas fibras mais 
avançadas, como o lyocell.

Gráfico 7 | Litros de água necessários à produção de uma tonelada de fibra
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Fonte: Haemmerle (2011).
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94 Gráfico 8 | Hectares plantados necessários à produção de uma tonelada de fibra por ano
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Fonte: Haemmerle (2011).

Acetatos

Segundo a RISI, o segundo principal componente da demanda por celu-
lose solúvel, o grupo de acetatos, tem na produção de filtros de cigarros o 
seu destino primário (cerca de 75% do total deste grupo pelas estimativas 
da consultoria), seguido da produção de filamento têxtil de acetato, utiliza-
do no segmento têxtil. Já as estimativas da Rayonier (Gráfico 9), líder des-
se segmento (conforme será visto na seção Oferta por Empresas), indicam 
que a concentração na produção de cigarros é ainda maior (82%) e que a 
segunda principal aplicação reside na produção de filmes de LCD (8%). A 
Rayonier acredita que a demanda por celulose solúvel para esse grupo de 
aplicações crescerá a taxa mais modestas, de 1,5% a 2% a.a.

Gráfico 9 | Aplicações de celulose solúvel do grupo acetato em 2012
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Fonte: Rayonier (2013).



95Para entender o comportamento da demanda para este grupo, é neces-
sário conhecer o mercado de cigarros. Nesse sentido, o consumo tem duas 
tendências opostas. Nos países mais desenvolvidos, a demanda vem decli-
nando, em função das crescentes restrições ao cigarro, tais como: campa-
6R#4!#6/'/#;#5(0!$+4/$'FP+4!#(4!.(5#'4!%+!D*&(!+!-!1$(1#E#6%#0!'&#E+64!%+!
aviso nas embalagens e alta carga tributária. Porém, em mercados emer-
gentes, notadamente na Ásia (com destaque para a China), a demanda vem 
5$+45+6%(0!+&!+41+5'#.!1+.(!#*&+6/(!%#!1(1*.#F8(!+!%#!$+6%#K!9!57&1*/(!
geral vem sendo de uma desaceleração no crescimento do consumo global 
(Gráfico 10): dados do The Tobacco Atlas [Eriksen, Mackay e Ross (2012)] 
mostram que o CAGR no número de cigarros consumidos no mundo foi de 
3,2% entre 1980 e 1990, 1,8% na década seguinte, 0,7% entre 1990 e 2000, 
e apenas 0,3% entre 2000 e 2009. Em 2009, ainda segundo o The Tobacco 
Atlas, a China foi a maior consumidora de cigarros do mundo, respondendo 
por 38,5% da demanda mundial, seguido de Rússia (6,6%), Estados Unidos 
(5,4%), Indonésia (4,4%) e Japão (4%).

Gráfico 10 | Consumo de cigarros no mundo (em bilhões de unidades)
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Fonte: Eriksen, Mackay e Ross (2012).

É válido notar que muitas vezes a demanda por filtro cresce a uma taxa 
4*1+$'($!-!%+&#6%#!1($!5'E#$$(40!+&!D*6F8(!%#!1$+(5*1#F8(!5$+45+6/+!5(&!
aspectos de saúde, o que pode ocorrer tanto pelo crescimento do nível de ren-
da da população e sua conscientização, como pela imposição governamental. 
l(!5#4(!%#!?R'6#0!+>'4/+!*&!D#/($!#%'5'(6#.!%+!'&1*.4(!-!%+&#6%#0!C*+!3!#!
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96 troca de filtros de polipropileno por acetato (o país é praticamente o único 
que ainda se utiliza de filtros desse material). Por fim, é importante destacar 
que a produção de acetatos deriva de celulose de alto-alfa, o que implica 
mercados de atuação diferentes ao da produção de celulose solúvel viscose.

Éteres e celulose microcristalina

A demanda por celulose solúvel neste grupo apresenta um amplo es-
pectro de utilização. Grosso modo, as principais indústrias que se utilizam 
dos produtos elaborados nessas aplicações são a farmacêutica, alimentícia, 
construção e tintas, todas com projeções positivas de crescimento. Assim 
como no caso do grupo acetato, é nessas aplicações que haverá oportuni-
dades para os produtores que focarem as aplicações de nicho, com base em 
celulose alto-alfa.

Segundo estimativas da Rayonier (2013), que clama ser o terceiro prin-
cipal fornecedor para esse mercado, em 2012 foram destinadas 604 mil to-
neladas de celulose solúvel para essas aplicações, e a previsão da empresa 
para o crescimento do mercado é de 5% a 7% a.a. nos próximos anos.

Nitrocelulose e demais

A nitrocelulose destinada a explosivos tem apresentado uma demanda 
fraca, em razão da concorrência com explosivos mais seguros. Já a de-
manda para utilização em tintas e vernizes tem apresentado crescimento 
&#'4!+&!.'6R#!5(&!(!5$+45'&+6/(!E+$#.!%(!"@g0!%+!&(%(!C*+!(!57&1*/(!
geral deste grupo é de uma elevação modesta da demanda.

Demanda por região

Assim como em outras commodities, na celulose solúvel o grande des-
taque da demanda global é a China (Gráfico 11). O CAGR da demanda do 
país de 2000 a 2012 foi de 13,1%, o que representou uma variação no con-
sumo nesse período de 2,1 milhões de toneladas, levando o país a respon-
der, em 2012, por 49% do consumo global. A China também apresenta uma 
concentração muito grande da demanda de celulose solúvel nas aplicações 
do grupo viscose, de cerca de 90% do total consumido pelo país, o que é 
explicado pela grande força de sua indústria têxtil. Em relação ao total con-
sumido no mundo, a China responde por 52% das aplicações de viscose, 
18% de acetatos, 12% de éteres e CMC e 26% de nitrocelulose e demais. 



97Gráfico 11 | Consumo de celulose solúvel por região do mundo (em milhões de t)
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Os demais asiáticos também apresentaram crescimento no período 
 2000-2012, com CAGR de 3,2% e um acréscimo de 420 mil toneladas na 
demanda. Em 2012, essa região representou 23% do consumo global, se-
guida pela Europa Ocidental (17%), América do Norte (8%) e o resto do 
mundo com apenas 3%. Enquanto os demais asiáticos apresentam um pa-
drão de consumo muito semelhante ao da China (concentrado em viscose), 
nas Américas o consumo é mais concentrado em acetatos, ao passo que na 
Europa ele é mais equilibrado entre as diversas aplicações. A Ásia (incluindo 
China) responde por cerca de 80% do consumo global de celulose solúvel 
%+4/'6#%(!-4!#1.'5#FP+4!%(!E$*1(!2'45(4+0!6(4!#5+/#/(4!+4/+!1+$5+6/*#.!3!%+!
35%, em éteres e CMC é de 37% e nitrocelulose e demais é de 52%.

Para o futuro, o mais provável é que a China (que responde por 59% 
das expansões ocorridas e previstas para ocorrer até 2016 na produção de 
fibras de viscose, conforme Tabela 1) e, em menor extensão, os demais paí-
ses asiáticos continuem sendo a locomotiva da demanda global por celulose 
solúvel, especialmente nas aplicações de viscose e de acetatos.
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98 Demanda por empresas

Estimativas da consultoria RISI apontam que, ao fim de 2010, os dez 
maiores consumidores de celulose solúvel no mundo respondiam por 63% 
do mercado. Os dois maiores consumidores, Lenzing e Aditya Birla Group, 
responderam, sozinhos, por 30% do consumo global. Porém, como será vis-
to em detalhes na seção seguinte, essas duas empresas também são duas das 
principais produtoras de celulose solúvel e de fibras de viscose no mundo 
(conforme pode ser observado no Gráfico 16, juntas, elas responderam, em 
2012, por 40% da produção global dessas fibras), ainda que não sejam autos-
suficientes na produção de celulose solúvel, sendo necessário adquirir parte de 
sua demanda no mercado (em especial no caso da Lenzing). Ainda segundo 
a RISI (Tabela 1), em 2012, foram adicionados no mercado 280 mil t/ano de 
novas capacidades de filamento têxtil de viscose (que se converte em deman-
da por celulose solúvel) e, para o futuro, segundo projetos anunciados pelas 
empresas, são esperados 610 mil t/ano para 2013 e 240 mil t/ano para 2014. 
Metade de toda a expansão ocorrida em 2012 e esperada até 2016 virão da 
Lenzing e do conglomerado Aditya Birla Group.

Tabela 1 | Expansões ocorridas e anunciadas no mundo em filamento têxtil de 
viscose

Empresa País Tipo Mil t/ano Start-up

Lenzing (Lyocell) EUA Desgargalamento 10 2012

Lenzing China Desgargalamento 30 2012

TangShan Sanyou China Nova linha 160 2012

Lenzing Indonésia Nova linha 80 2012

Aditya Birla Group Índia Nova linha 120 2013

Jiangxi Longda China Nova linha 200 2013

Sateri Fujian China Nova linha 200 2013

Aditya Birla Group Turquia Nova linha 90 2013

Lenzing (Tencel®) Áustria Nova linha 60 2014

Shandong Yamei China Nova linha 80 2014

Lee & Man China Nova linha 100 2014

Lenzing Índia Nova linha 80 2015

Lenzing China Nova linha 80 2015

Lenzing EUA Nova linha 60 2015

Aditya Birla Group Turquia Nova linha 90 2016

Fonte: RISI.



99Considerando a concentração de empresas por aplicação da celulose solú-
vel, e ainda de acordo com estimativas da RISI para 2010, em viscose, as cinco 
maiores empresas responderam por aproximadamente 65% do mercado (em 
sua maioria, empresas asiáticas), em acetatos 90% e em éteres e CMC 70% 
(nas aplicações do grupo nitrocelulose e demais, a consultoria só identificou 
três empresas compradoras, que responderam por cerca de 50% do mercado).

Oferta

Oferta por região e taxa de utilização

Historicamente, a maior parcela da oferta mundial se concentrava na 
América do Norte e na Europa, regiões que também contavam com a maio-
ria da demanda. Com a queda ocorrida no consumo mundial entre 1970 
e 2000, houve uma contração da oferta, especialmente na Europa. Desde 
2000, quando esse mercado voltou a crescer, a maior parcela do aumento 
líquido de capacidade ocorreu na China, Canadá, Brasil, Suécia, Indonésia 
e África do Sul (Gráfico 12). Ao fim de 2012, cerca de 24% da capacidade 
efetiva mundial estava na China, seguida de Estados Unidos (14%), Canadá 
e África do Sul (12% cada um) e Brasil (8%).

Gráfico 12 | Capacidade efetiva de celulose solúvel por região do mundo (em 
milhões de t)
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100 É importante notar que a China é praticamente o único produtor mun-
dial que se utiliza de línteres de algodão em vez de madeira na fabricação 
de celulose solúvel: ao redor de 85% da capacidade instalada do país tem 
como base esse tipo de matéria-prima. Uma das principais desvantagens de 
utilizar línteres de algodão em vez de madeira para a produção de celulose 
solúvel é a maior variabilidade na oferta de matéria-prima, em função de 
quebras de safra. Como o Gráfico 13 demonstra, apesar de ter a vantagem 
da proximidade da demanda, a indústria chinesa apresentou uma média na 
taxa de utilização da capacidade efetiva entre 2000 e 2012 de 84%, abaixo 
dos 87% registrados no resto do mundo. A situação foi particularmente mais 
grave a partir de 2007, quando houve diversas quebras de safra e a produção 
mundial de algodão recuou: de 2007 a 2012, a média da taxa de utilização 
na China foi de 80% em face dos 92% no restante do planeta. 

Gráfico 13 | Taxa de utilização da capacidade de produção de celulose solúvel
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Fonte: RISI.

Oferta por empresas

Grosso modo, o mercado de celulose solúvel se divide entre os produto-
res de viscose e os de especialidades ou alto-alfa. Alguns produtores atuam 
em ambos os mercados, ao passo que outros preferem focar apenas um dos 
/'1(4!%+!5+.*.(4+!4(.W2+.K!:4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#!48(!&#'($+4!6#!1$(%*F8(!
de alto-alfa, dada sua maior especificidade técnica, que necessita de: maior 
customização do produto a depender do cliente; maiores investimentos em 
P&D, processos e suporte ao cliente; e maior período de qualificação e teste 
para ser aprovado por potenciais clientes.



101Dados da RISI (Gráfico 14) apontam que, em 2012, os cinco maiores 
produtores globais detinham 39% da capacidade instalada6 global, e os 
dez maiores 56%. O maior produtor mundial é a sul-africana Sappi, com 
800 mil t/ano de capacidade (11% do mercado), por meio de uma planta 
localizada em seu país de origem (uma das maiores do mundo e de porte 
mais próximo ao das plantas de celulose para papéis), com produção majo-
ritariamente voltada ao mercado têxtil (mas também produzindo alto-alfa). 
Apesar de ser o maior player global no setor de celulose solúvel, este não 
é o seu principal mercado, uma vez que 70% de suas vendas vêm de papéis 
de imprimir & escrever (I&E) woodfree (a maioria revestida). 

Gráfico 14 | Capacidade instalada de celulose solúvel em 2012
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Fonte: RISI.

O segundo maior produtor – com capacidade de 640 mil t/ano por meio 
de quatro unidades industriais (duas localizadas no Canadá, uma na Índia e 
outra na Suécia) – é o gigantesco conglomerado indiano Aditya Birla Group, 
que atua na produção de químicos, cimento, metais e têxteis, entre outros, 
com vendas aproximadas de US$ 40 bilhões em 2012. Segundo a compa-
nhia, ela é uma das duas maiores produtoras globais de filamento têxtil de 
viscose, junto com a Lenzing (Gráfico 17). Apesar de também ser um im-
portante comprador de celulose solúvel de mercado, por meio de aquisições, 
joint-ventures e expansões orgânicas, o grupo tem buscado aumentar sua in-
tegração a montante, reduzindo suas compras de matéria-prima de terceiros.

Em seguida vem a americana Rayonier, que, além de atuar no mercado 
de celulose solúvel e fluff, também tem negócios com florestas, madeira e 

6! !L44+4!%#%(4!48(!%'D+$+6/+4!%(4!#1$+4+6/#%(4!6(4!E$IN5(4!X^!+!X_0!C*+!5(64'%+$#2#&!5#1#5'%#%+!
efetiva (incluindo efeito de ramp-up das novas máquinas).
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102 terras. A companhia tem capacidade instalada de 525 mil t/ano (7% do mer-
cado) distribuída em duas plantas localizadas nos Estados Unidos e voltadas 
para o mercado de alto-alfa, no qual é líder. De suas vendas, 80% destinam-
-se ao mercado de acetatos, 7% para éteres de alto valor, 4% para o merca-
do de viscose de alta tenacidade e 9% para os demais mercados [Rayonier 
(2013)]. A empresa está realizando a conversão de sua unidade produtora 
de celulose fluff (260 mil t/ano) para solúvel (190 mil t/ano).

Na quarta posição está a Sateri, do grupo RGM (baseado em Cingapura), 
com uma capacidade de 485 mil t/ano de celulose solúvel por meio de sub-
sidiária localizada no Brasil, a Bahia Specialty Cellulose (BSC),7 com sua 
planta localizada em Camaçari (a segunda maior planta do mundo). Produ-
zindo principalmente celulose viscose, mas também de alto-alfa (cerca de 
20% do total, segundo dados da própria empresa), a companhia possui uma 
integração parcial a jusante, com quatro plantas produtoras de fibras têxteis 
de viscose localizadas na China, com capacidade total de 160 mil t/ano.

A quinta empresa de maior capacidade é a austríaca Lenzing, que atua 
nos segmentos de celulose, fibras têxteis, nonwoven, plásticos e filamen-
tos. Com capacidade instalada de celulose solúvel de 420 mil t/ano (6% do 
mercado) dividida em duas plantas localizadas na Áustria e na República 
Tcheca. A companhia, junto com o Aditya Birla Group, é uma das líderes 
globais na produção de fibras têxteis celulósicas com 18% (887 mil t/ano) 
da capacidade instalada do mercado [Lenzing (2013)] e é uma das que mais 
investem em inovação, comercializando as fibras celulósicas de segunda 
geração Tencel®/lyocell.

Dada a pouca informação pública disponível sobre a produção de celu-
lose solúvel viscose e alto-alfa por parte das companhias, é difícil afirmar 
como se distribui a capacidade entre os dois grupos. Porém, números da 
Tembec (2013), muito semelhantes ao apresentado por outro player deste 
mercado, a Rayonier (2013), apontam que essas duas empresas respondem 
por 50% da capacidade instalada desse mercado, e as cinco maiores em-
presas 84% (Gráfico 15). Cruzando essas informações com as apresentadas 
pela RISI (mostradas no Gráfico 14) elaboramos a capacidade instalada de 
celulose solúvel viscose (Gráfico 16), que apresenta uma dispersão bem 
maior: as duas maiores empresas detêm 25% da capacidade instalada e as 
cinco maiores 44%.

7  Antiga Bacell, pertencente ao grupo Klabin, que vendeu a empresa em 2003.



103Gráfico 15 | Capacidade instalada mundial de celulose solúvel alto-alfa em 2012 
(em mil t/ano)
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Fonte: Tembec (2013).

Gráfico 16 | Capacidade instalada mundial de celulose solúvel viscose em 2012 
  (em mil t/ano)
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Fonte: Elaboração própria com base em RISI e Tembec (2013).

Outro fator importante a considerar é a quantidade de empresas integra-
das a jusante na cadeia de celulose solúvel viscose. Conforme o  Gráfico 17 
demonstra, duas das principais produtoras dessa celulose no mundo, o Aditya 
Birla Group e a Lenzing, são também os dois principais produtores globais de 
fibras têxteis de viscose: segundo Lenzing (2013), a produção de viscose da 
empresa, em 2012, foi de oitocentas mil toneladas, e a do Aditya Birla Group 
de setecentas mil toneladas. Portanto, assumindo uma taxa de produção de 
95% da capacidade instalada, restaria ao primeiro comprar quatrocentas mil 
toneladas de celulose solúvel no mercado, e o segundo apenas noventa mil 
toneladas. Adicionalmente, a Sateri é autossuficiente na produção de celulose 
solúvel destinada a sua produção de fibras de viscose (vendendo o restante 
de sua celulose no mercado). 
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104 Gráfico 17 | Mercado mundial de filamentos têxteis de viscose em 20128
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Fonte: Lenzing (2013).

Novas capacidades

Segundo mapeamento da RISI,9 considerando todas as novas adições de 
capacidade ocorridas desde 2008 até o fim de 2012, houve adição líquida 
de capacidade de celulose solúvel no mundo de 2,2 milhões de t/ano. Já os 
projetos anunciados com start-up previsto entre 2013 e 2016 totalizam  2,4 
milhões de t/ano de novas capacidades (Tabela 2 e Gráfico 18). Em termos 
absolutos e percentuais, a maior expansão na oferta deve ocorrer em 2013, 
quando serão adicionados 1,4 milhão de t/ano de capacidade nesse merca-
%(0!*&!#*&+6/(!%+!^^e!+&!$+.#F8(!-!5#1#5'%#%+!'64/#.#%#!6(!#6(!%+!^[X^K!
Considerando que boa parte dos projetos ocorridos em 2012 (745 mil t/ano 
(*!*&#!+>1#648(!%+!X_e!+&!$+.#F8(!-!5#1#5'%#%+!'64/#.#%#!%+!^[XXG!#'6%#!
estará em fase de ramp-up, o ano de 2013 deve apresentar uma grande ex-
pansão na oferta, ainda que a demanda também esteja acelerada (+ 9,4% em 
2012), o que deve levar as taxas de utilização da indústria (que globalmente 
foram de 88% em 2012) a se reduzir em um primeiro momento.

Tabela 2 | Novos projetos de celulose solúvel anunciados e completados 
recentemente

Empresa País Tipo Mil t/ano Ano

Sateri Brasil Nova linha 385 2008

Aditya Birla Group Canadá Conversão 190 2008

8  Inclui Modal e Tencel®.
9! !l8(!'65.*'!#!5(62+$48(!%#!A#$'0!C*+0!-!31(5#!%#!+.#;($#F8(!%+4/+!#$/'E(0!#'6%#!68(!R#2'#!5(&*6'5#%(!
ao mercado qual a nova capacidade de produção nem a data de start-up da nova planta.

Continua
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Empresa País Tipo Mil t/ano Ano

Sappi África do Sul Nova linha 200 2009

ShiYanBaiLu Paper China Conversão 40 2009

Fujian Nanping China Conversão 50 2009

Baikalsky Rússia Reabertura 100 2010

Fortress Specialty Cellulose Canadá Conversão 200 2011

Cosmo Specialty EUA Reabertura 140 2011

Sodra Suécia Conversão 150 2011

Fujian Qingshan China Nova linha 120 2012

Cambará S.A. Brasil Conversão (25) 2012

Sodra Suécia Conversão 170 2012

Lenzing Rep. Tcheca Conversão 50 2012

Stora Enso Finlândia Conversão 150 2012

Anqing Huatai China Nova planta 120 2012

Schweighofer Áustria Conversão 130 2012

Nippon Paper Japão Conversão 30 2012

Aditya Birla Group Suécia Desgargalamento 25 2013

Buckeye EUA Desgargalamento 45 2013

Lenzing Áustria Desgargalamento 15 2013

Lenzing Rep. Tcheca Conversão 85 2013

Sappi EUA Conversão 330 2013

Sappi África do Sul Conversão 210 2013

Rayonier EUA Conversão 190 2013

Sun Paper Laos Nova Planta 200 2013

Paper Excellence Canadá Conversão 250 2013

Phoenix P&P Tailândia Conversão 95 2013

Lee & Man China Nova planta 100 2014

Lenzing Rep. Tcheca Conversão 40 2014

Sichuan Yibin China Desgargalamento 75 2014

Tembec Canadá Desgargalamento 30 2014

Fortress Specialty Cellulose Canadá Conversão 250 2015

Aditya Birla Group Canadá Conversão 280 2016

Aditya Birla Group Laos Nova planta 200 2016

Total 4.620

Fonte: RISI. 

Continuação
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106 Gráfico 18 | Capacidade instalada mundial de celulose solúvel e novas adições
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Fonte: Elaboração própria com base em RISI.

Entre 2008 e 2012, 52% das novas capacidades (1,1 milhão de t/ano) 
foram oriundas de conversões, todas elas localizadas em regiões de alto cus-
to (Canadá, China, Suécia, República Tcheca e Finlândia). Considerando 
os projetos anunciados (2013-2016), o percentual de conversões aumenta 
para 71% das novas capacidades previstas. À exceção de uma conversão 
da Sappi na África do Sul (210 mil t/ano) e da Phoenix na Tailândia, as no-
vas capacidades também se concentram em regiões de médio e alto custo. 

Outro destaque é a grande quantidade de projetos anunciados de produ-
tores grandes e tradicionais desse mercado (como Lenzing, Sappi, Rayonier, 
Aditya Birla Group, Buckeye e Tembec), respondendo por 58% do total, em 
contrapartida aos 38% registrados durante o período de 2008 a 2012, no que 
pode ser entendido como um movimento de defesa de  market-share. Apesar 
de serem produtores tradicionais, alguns deles estão adquirindo plantas de 
celulose para papéis e as convertendo para celulose solúvel. Mas isso não 
significa que não existam novos entrantes: a terceira empresa que mais deve 
adicionar capacidades no período de 2008 a 2016 é a canadense  Fortress 
Specialty Cellulose (200 mil t/ano já adicionadas e mais 250 mil t/ano anun-
ciadas até 2015, totalizando 450 mil t/ano). Outro destaque é a sueca Sodra, 



107que aparece como a quinta maior empresa a adicionar capacidade em celulose 
solúvel no período de 2008 a 2016.

Uma análise considerando os aumentos ocorridos e o que está anun-
ciado para entrar a mercado, entre 2008 e 2016, mostra que os países com 
maior incremento de capacidade são o Canadá (1,2 milhão t/ano ou 26%), 
seguido dos EUA (705 mil t/ano ou 15%), China (505 mil t/ano ou 11%) e 
África do Sul (410 mil t/ano ou 9%). Apenas 27% das novas capacidades 
estão localizadas em países de baixo custo.

Com base nos dados da RISI de capacidade atual (ver Gráfico 14) e das 
futuras expansões (ver Tabela 2), além de informação de Tembec (2013) 
sobre capacidade atual e futura de celulose solúvel alto-alfa, foi elabora-
do o Gráfico 19 apresentando a capacidade instalada em 2016 de celulo-
se solúvel viscose (considerando que todos os projetos anunciados sejam 
efetivados e não ocorram fechamentos de capacidade). A concentração do 
mercado aumentaria, com as cinco maiores empresas passando de 44% da 
capacidade instalada total para 50%, apesar do maior destaque que alguns 
novos entrantes passariam a deter nesse mercado. Com base nas mesmas 
premissas, o Gráfico 20 apresenta a capacidade instalada na celulose alto-
-alfa em 2016 (segundo a Tembec) e também uma elevação da concentra-
ção, uma vez que o principal aumento de capacidade está previsto para o 
maior player, a Rayonier. As cinco maiores empresas passarão a deter 88% 
da capacidade instalada, e as duas maiores 56%. 

Gráfico 19 | Capacidade instalada mundial de celulose solúvel viscose em 2016 
(em mil t/ano)

Sappi;
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Aditya Birla
Group;  1.145
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Hunan
Juntai; 300 

Paper 
Excellence;
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Toba
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Nippon
Paper; 200 

Demais;
2.625 

Fonte: Elaboração própria com base em RISI e Tembec (2013).



O
 r

e
n

a
s
c

im
e

n
to

 d
e

 u
m

 m
e

rc
a

d
o

: 
o

 s
e

to
r
 d

e
 c

e
lu

lo
s
e

 s
o

lú
v

e
l 

108 Gráfico 20 | Capacidade instalada mundial de celulose solúvel alto-alfa em 2016 
(em mil t/ano)
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Fonte: Elaboração própria com base em RISI e Tembec (2013).

Por fim, existe uma grande preocupação no setor, se a oferta não está 
crescendo em ritmo maior do que a demanda, o que levaria a uma sobreo-
ferta, com consequente queda na taxa de utilização, preços e rentabilidade. 
Primeiramente, é importante pontuar que o setor de celulose solúvel, tal qual 
o de celulose para papéis, é cíclico: geralmente quando a demanda começa a 
4*;'$!+&!$'/&(!4*1+$'($!-!(D+$/#!(4!1$+F(4!4(;+&0!(!C*+!1($!4*#!2+,!#.'&+6/#!
novos projetos e expansões, que, ao entrar em operação, aumentam a oferta 
do produto reduzindo seu preço. Outro fator a considerar é que nem todos os 
projetos efetivamente entram em operação, visto que muitos são anunciados 
apenas como uma maneira de “marcar território” no mercado, evitando que 
outros concorrentes, novos ou antigos, decidam por realizar investimentos. 
A própria análise sobre o balanço entre oferta e demanda de cada empresa 
pode fazer com que projetos sejam adiados ou mesmo cancelados, além de 
eventuais complicações que podem ocorrer durante a obra. 

Isso posto, a quantidade de novos projetos anunciados para entrar em ope-
ração em 2013 é maior do que o mercado pode suportar e deve levar a novas 
quedas na taxa de utilização da indústria. O Gráfico 21 mostra a variação na 
capacidade efetiva ano a ano, junto com a respectiva taxa de utilização e, 
para os anos de 2013 a 2016, considera os projetos anunciados, sem compu-
tar nenhum fechamento (dados da Tabela 2, considerando ramp-up), e utiliza 
quatro cenários de crescimento médio anual para a demanda: 5%, 7%, 9% e 
11%. Mesmo com crescimento de 11% a.a. na demanda, a taxa de utilização 
da capacidade efetiva se reduziria em 2013, pelo quarto ano consecutivo, o 
que pode impactar os preços, que, como será demonstrado em seção especí-



109fica mais adiante, vêm caindo desde o pico atingido em 2011. Entretanto, é 
importante ter em mente dois pontos que levam a média da taxa de utilização 
da indústria para baixo: (i) a indústria chinesa, baseada em línteres de algodão 
(ver Gráfico 13); e (ii) a possibilidade de muitas plantas serem flexíveis entre 
a produção de celulose para papéis e dissolução (800 mil t/ano já instalados 
e outros 180 mil t/ano entre os projetos anunciados até 2016). Ainda assim, 
existem indícios de sobreoferta, e é provável que muitos dos projetos previs-
tos para os próximos anos sejam adiados ou mesmo cancelados. 

Gráfico 21 | Adições líquidas na capacidade efetiva de celulose solúvel e respectiva 
taxa de utilização

60

65

70

75

80

85

90

95

-100

100

300

500

2
0
0
1

2
0
0
2

2
0
0
3

2
0
0
4

2
0
0
5

2
0
0
6

2
0
0
7

2
0
0
8

2
0
0
9

2
0
10

2
0
11

2
0
12

2
0
13

2
0
14

2
0
15

2
0
16

700

900

1.100

1.300

Novas capacidades Taxa de u"lização

9%

7%

5%

11%

%

Fonte: Elaboração própria com base em dados da RISI.

Comércio exterior

Fluxo comercial nas regiões e o caso brasileiro

O fluxo comercial global de celulose solúvel de 2000 a 2009 apresentou 
CAGR de 4,3%, que, no período 2009 a 2012, acelerou para 16,8% (grá-
ficos 22 e 23). As principais regiões importadoras são a China e os demais 
países asiáticos, ao passo que na exportação destacam-se Canadá, Estados 
Unidos, Brasil e África do Sul. A Europa mantém um saldo comercial que 
flutua próximo da neutralidade, ainda que a Europa Ocidental apresente um 
pequeno déficit (com destaque para a Alemanha) compensado pelo superávit 
da Europa Oriental (Rússia e República Tcheca). 
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110 Gráfico 22 | Importações de celulose solúvel

China Ásia (excl. China) Europa Américas Resto do mundo
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Fonte: RISI.

Gráfico 23 | Exportações de celulose solúvel
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111Em 2012, a China respondeu por 43% das importações mundiais, seguida 
do restante da Ásia (30%), Alemanha (10%), restante da Europa Ocidental 
(8%), América do Norte (7%) e Latina (2%). Nas exportações, o destaque 
foi África do Sul (20%), seguida por Canadá (19%), Estados Unidos (18%), 
Suécia (11%), Brasil (11%), restante da Europa Ocidental (11%), Ásia (excl. 
China) (6%) e Europa Oriental (5%).

No caso do Brasil, as exportações saltaram de 96 mil toneladas em 2000 
para o patamar de 400 mil toneladas em 2012 (Gráfico 24), impulsionadas 
pela expansão de 385 mil t/ano da Sateri (BSC), ocorrida em 2008. Em 
2012, do total produzido no Brasil, 86% foram exportados, com destaque 
absoluto para a China (51%), seguida da América do Norte (18%), Europa 
(10%) e demais asiáticos (7%). Em valores, as exportações brasileiras em 
2012 foram de US$ 373 milhões.

Gráfico 24 | Destinação da produção brasileira de celulose solúvel
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Fontes: RISI e AliceWeb.

O caso chinês e a investigação antidumping

Conforme destacado anteriormente, a China é a principal locomoti-
va, tanto da demanda quanto do comércio internacional. Em 2000, o país 
importou 150 mil toneladas de celulose solúvel, volume que saltou para 
1,6 milhão de toneladas em 2012, respondendo sozinha por 43% das im-
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112 portações mundiais. Portanto, quaisquer medidas que possam restringir o 
comércio com a China podem ser um duro golpe nos demais produtores.

Nesse sentido, em fevereiro de 2013, o governo chinês anunciou uma 
investigação antidumping contra as importações de celulose solúvel oriun-
das de Brasil, Canadá e Estados Unidos. Segundo informações da RISI, 
sete produtores domésticos de celulose solúvel foram os requerentes da 
investigação e outros oito produtores apoiaram a petição. Juntas, essas 
companhias responderam por quase 80% da produção chinesa de celulo-
se solúvel em 2012. 

Gráfico 25 | Importações chinesas de celulose solúvel por país de origem
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Fonte: International Trade Centre.

Ao observar os países fornecedores de celulose solúvel para a China 
(Gráfico 25), rapidamente entende-se a motivação da escolha de investiga-
ção de Estados Unidos, Canadá e Brasil. Nos últimos anos, esses três países 
supriram cerca de 60% das necessidades de importação da China. 

O governo chinês calculou um chamado “preço justo”, com base em 
custos estimados das companhias e, considerando uma margem de lucro 
de 17% a 19%, comparou com o preço médio praticado na exportação de 
/(%(4!(4!1#J4+4!-!?R'6#0!5R+E#6%(!#!&#$E+64!%+!dumping de 49,45% para 



113o Brasil, 50,94% para o Canadá e 29,86% para os Estados Unidos. Análise 
da RISI considerou tal cálculo enviesado, em razão dos seguintes pontos: 
(i) os dados de importação não diferenciam a celulose viscose da de alto-
-alfa (que possui preços bem superiores), o que distorce os dados elevando 
o preço médio utilizado no cálculo do preço justo;10 (ii) os custos estimados 
são superiores aos da consultoria; e (iii) a margem de 17% a 19% seria bem 
4*1+$'($!-!&3%'#!%(!&+$5#%(!%*$#6/+!(!1+$J(%(!#6#.'4#%(K

Uma das consequências possíveis de tal medida é um acréscimo de pre-
ços no mercado chinês, o que pode afetar a cadeia de produção de fibras 
de viscose. Outra é ocorrer triangulação, na qual países não afetados pela 
medida passam a ofertar celulose solúvel para o mercado chinês, o que por 
sua vez abre caminho em seus mercados tradicionais para que os três países 
afetados pela medida desloquem sua produção. A indústria chinesa de ce-
lulose solúvel, altamente baseada em línteres de algodão e afetada por uma 
baixa taxa de utilização (ver Gráfico 13), também deve apresentar alguma 
recuperação se os preços subirem no mercado interno.

Como sempre, em caso de medidas como essas, a razão para sua implan-
tação é obscura, em especial pelo fato de que a indústria chinesa de celulo-
4+!4(.W2+.!68(!/+&!5#1#5'%#%+!4*D'5'+6/+!1#$#!#/+6%+$!-!%+&#6%#!'6/+$6#K!
À época da elaboração deste artigo, ainda não havia uma definição sobre a 
investigação, que deve levar cerca de um ano. A Associação Brasileira de 
Celulose e Papel (Bracelpa) afirmou que dará toda a assistência e todo o 
4*1($/+!6+5+44I$'(4!-!gd?!tS(6/+4!H^[X_GuK

Rentabilidade

Preços

O comportamento do preço de celulose solúvel nos últimos anos foi 
bastante diferente entre os “dois tipos”, com a viscose apresentando volati-
.'%#%+!4*1+$'($!-!%#!#./(Q#.D#K!:4!1$(2I2+'4!+>1.'5#FP+4!1#$#!+44+!D+67&+6(!
residem na substitutibilidade do rayon pelo algodão (commodity bastante 
volátil, sujeita a quebras de safra); e na maior concentração, tanto na de-
manda quanto na oferta, da celulose alto-alfa. 

10! !9!D#/(!%+!#!&#$E+&!5#.5*.#%#!1+.(4!L4/#%(4!U6'%(4!4+$!'6D+$'($!-4!%(!?#6#%I!+!%(!g$#4'.!5+$/#&+6/+!
deve ser causado pela maior participação de alto-alfa no mix!2+6%'%(!-!?R'6#K
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114 O Gráfico 26 apresenta os preços, de 2002 a 2012, em bases trimestrais, 
de celulose solúvel viscose e alto-alfa para entrega na Europa,11 além das 
cotações de algodão,12 em dólar estadunidense do fim de 2012,13 por tonela-
da. O preço no quarto trimestre de 2012 (4T12), em relação ao do primeiro 
trimestre de 2002 (1T02), em termos reais, subiu 49% para o algodão, 47% 
para a celulose solúvel alto-alfa e 41% para a viscose. Mais impressionante 
foi o pico no preço do algodão atingido entre o fim de 2010 e o fim de 2011, 
que carregou junto as cotações de celulose viscose (chegaram até mesmo a 
superar o valor da celulose alto-alfa). Foi durante esse pico de preços que 
diversas conversões de capacidade para o mercado solúvel foram decididas. 
A normalização das cotações do algodão, seguida de uma grande onda de 
novas capacidades que entraram no mercado em 2012, levou a uma forte 
queda no preço da viscose, ao passo que na alto-alfa as cotações mantive-
ram-se em patamar elevado.

Gráfico 26 | Preços de algodão e celulose solúvel (Europa), ajustados por inflação 
do quarto trimestre de 2012 (em US$/t)

0

500

1.000

1T
0
2

1T
0
3

1T
0
4

1T
0
5

1T
0
6

1T
0
7

1T
0
8

1T
0
9

1T
10

1T
11

1T
12

1.500

2.000

2.500

3.000

3.500

4.000

4.500

5.000

Algodão "A-Index" Alto-alfa Viscose

S(6/+k!L.#;($#F8(!1$]1$'#!5(&!;#4+!+&!%#%(4!%#!T@d@0!S=@!+!@6)#/'(6!b#/#K

11  Foi escolhido o preço de entrega nessa região, uma vez que, na celulose para papéis, esse é o mercado 
de referência.
12  Com base nas cotações do “A-index”, CIF Liverpool, fornecido pelo Fundo Monetário Internacional.
13  Os dados foram ajustados pelo Consumer Price Index (CPI).



115A Tabela 3 apresenta correlações e estatísticas descritivas das variáveis 
apresentadas no Gráfico 26 em dois períodos distintos (1991 a 2001 e 2002 
a 2012), acrescidos14 dos preços de celulose (entrega Europa) kraft bran -
C*+#%#!1#$#!1#13'4!-!;#4+!%+!+*5#.'1/(!Hbleached eucalyptus kraft pulp – 
gLv"0! /'1(!%+!gVv"!1$(%*,'%(!-!;#4+!%+!+*5#.'1/(G!+! .(6E#! HNorthern 
bleached softwood kraft pulp – NBSK, celulose kraft branqueada de fibra 
longa oriunda do hemisfério norte), petróleo15 e do index food price,16 índi-
ce de commodities agrícolas alimentícias calculado pelo Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 

Os dados de 1991 a 2001 mostram uma altíssima correlação entre as co-
tações de celuloses para papéis (0,97), e entre as celuloses para dissolução 
(0,94). As correlações entre as cotações de celuloses para papéis (NBSK e 
BEKP) e as para dissolução (viscose e alto-alfa) também foram altas (en-
tre 0,81 e 0,84). Já a relação entre a celulose viscose e o algodão era forte, 
porém, mais moderada (0,79).

No segundo período analisado (2002 a 2012), houve algumas alterações 
significativas entre essas relações. A correlação entre as cotações de celulo-
ses para papéis permaneceu elevada entre si (0,93), porém entre as celu-
loses para dissolução enfraqueceu (0,71). Já as relações entre as cotações 
de celulose para papéis (NBSK e BEKP) e a celulose solúvel viscose se 
mantiveram elevadas (0,89 e 0,81, respectivamente), porém não foi o caso 
com a celulose solúvel alto-alfa (0,52 e 0,46, respectivamente). A celulose 
solúvel viscose apresentou correlação mais elevada com NBSK (0,89), algo-
dão (0,83) e o index food price (0,83). Este último é a variável que também 
apresentou a correlação mais elevada da celulose solúvel alto-alfa (0,84) e 
do petróleo (0,92). É válido destacar que, nos últimos cinco anos (2008 a 
2012), a correlação entre as cotações da celulose viscose e do algodão se 
intensificou (0,88). 

A variação real nos preços entre o fim de 2002 e 2012 ilustra a explo-
são nas cotações das commodities ocorridas em consequência da ascensão 
+5(67&'5#!5R'6+4#k!+6C*#6/(!#4!5+.*.(4+4!+!(!#.E(%8(!4*;'$#&!+6/$+!c[e!+!
50%, o index food price elevou-se em 77% e o petróleo 300%. Entretanto, 

14  Essas variáveis incluídas na tabela também foram calculadas em termos reais, da mesma maneira 
C*+!#4!%+&#'4!2#$'I2+'4!5(64'%+$#%#4!6(!r$IN5(!^mK
15  Brent, cotações FOB Reino Unido, informadas pelo FMI.
16  Calculado com base em índices de preços de cereais, óleos vegetais, carne, peixe, banana e laranja. 
O índice possui base 100 em 2005.
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116 a relação entre as médias dos períodos (2002 a 2012 versus 1991 a 2001) 
mostra que algumas commodities apresentaram retração no seu valor real 
(NBSK, BEKP e algodão), outras se mantiveram quase estáveis (celulose 
solúvel viscose, alto-alfa e index food price) e apenas o petróleo apresentou 
(forte) elevação, de 160% (conforme última linha da Tabela 3).

Por fim, a comparação entre a volatilidade – medida pelo coeficiente de 
variação17!w!6(4!%('4!1+$J(%(4!&(4/$#!C*+0!-!+>5+F8(!%#4!5(/#FP+4!%+!5+-
luloses para papéis, todas as demais variáveis se mostraram mais instáveis 
durante o período 2002-2012 do que nos anos 1991-2001, com destaque 
para o petróleo (40%), algodão (39%) e celulose solúvel viscose (29%).

Tabela 3 | Correlação e estatísticas descritivas de cotações de celulose, algodão, 
petróleo e index food price

1991 a 2001

Variáveis/ 
indicadores

NBSK 
Europa 
(US$/t)

BEKP 
Europa 
(US$/t)

CS 
Viscose 
Europa 
(US$/t)

CS 
alto-alfa 
Europa 
(US$/t)

Algodão 
“A-

-Index” 
(US$/t)

Petróleo 
Brent 
(US$/ 
barril)

Index 
Food 
Price*

C
or

re
la

çõ
es

NBSK Europa  1,00  0,97  0,84  0,84  0,70  0,21  0,42 

BEKP Europa  0,97  1,00  0,83  0,81  0,62  0,23  0,36 

CS Viscose 
Europa  0,84  0,83  1,00  0,94  0,79  0,02  0,68 

CS alto-alfa 
Europa  0,84  0,81  0,94  1,00  0,67  0,16  0,60 

Algodão “A-
-Index”  0,70  0,62  0,79  0,67  1,00  (0,09)  0,79 

Petróleo Brent  0,21  0,23  0,02  0,16  (0,09)  1,00  (0,03)

Index Food Price  0,42  0,36  0,68  0,60  0,79  (0,03)  1,00 

E
st

at
ís

ti
ca

s 
de

sc
ri

ti
va

s

Mínimo 596 516 747 1.153 1.126 16 100

Máximo 1.472 1.407 1.672 1.900 3.750 41 184

Média 871 818 1.066 1.356 2.286 29 143

Desvio-padrão 203 216 203 168 599 6 24

Coef. variação % 23 26 19 12 26 21 17

Cotação 1T91 1.185 976 1.202 1.551 3.237 36 184

Cotação 4T01 602 548 747 1.266 1.126 25 100

Variação % (49) (44) (38) (18) (65) (31) (45)

17  Razão entre o desvio-padrão e a média.

Continua



117Continuação
2002 a 2012

C
or

re
la

çõ
es

Variáveis/ 
indicadores

NBSK 
Europa 
(US$/t)

BEKP 
Europa 
(US$/t)

CS 
Viscose 
Europa 
(US$/t)

CS 
alto-alfa 
Europa 
(US$/t)

Algodão 
“A-

-Index” 
(US$/t)

Petróleo 
Brent 
(US$/ 
barril)

Index 
Food 
Price*

NBSK Europa  1,00  0,93  0,89  0,52  0,64  0,79  0,80 

BEKP Europa  0,93  1,00  0,81  0,46  0,57  0,77  0,74 

CS Viscose 
Europa  0,89  0,81  1,00  0,71  0,83  0,79  0,83 

CS alto-alfa 
Europa  0,52  0,46  0,71  1,00  0,65  0,73  0,84 

Algodão “A-
-Index”  0,64  0,57  0,83  0,65  1,00  0,52  0,67 

Petróleo Brent  0,79  0,77  0,79  0,73  0,52  1,00  0,92 

Index Food Price  0,80  0,74  0,83  0,84  0,67  0,92  1,00 

E
st

at
ís

ti
ca

s 
de

sc
ri

ti
va

s

Mínimo 578 518 699 1.120 1.182 27 101

Máximo 1.059 937 1.927 1.927 4.795 133 195

Média 805 731 1.043 1.389 1.853 75 142

Desvio-padrão 137 115 299 244 724 30 28

Coef. variação % 17 16 29 18 39 40 20

Cotação 1T02 578 518 712 1.262 1.220 27 101

Cotação 4T12 804 773 1.001 1.853 1.812 111 178

Variação % 39 49 41 47 49 304 77

Média 02/12 
vs. 01/01

(8) (11) (2) 2 (19) 160 0

S(6/+k!L.#;($#F8(!1$]1$'#!5(&!;#4+!+&!%#%(4!%#!T@d@0!S=@!+!@6)#/'(6!b#/#K
* Base 100 em 2005 para valores nominais.

Custos

O diferencial de preços entre as celuloses para dissolução viscose e alto-
Q#.D#!/+&!*&#!$#,8(!%+!5*4/(4!1#$#!(5($$+$0!-!4+&+.R#6F#!%(!%'D+$+65'#.!%+!



O
 r

e
n

a
s
c

im
e

n
to

 d
e

 u
m

 m
e

rc
a

d
o

: 
o

 s
e

to
r
 d

e
 c

e
lu

lo
s
e

 s
o

lú
v

e
l 

118 preços entre NBSK e BEKP: o custo da madeira é maior na celulose solúvel 
alto-alfa do que na viscose, pois o rendimento da madeira é menor. Adicio-
nalmente, a celulose alto-alfa também apresenta maiores custos de energia 
e químicos do que a viscose, em função de etapas adicionais de tratamento.

Gráfico 27 | Custo caixa de produção de BHKP, BSKP, celulose solúvel viscose e alto-
alfa (em US$/t), em 2012

-

100 

200 

300 

400 

500 

600 

700 

800 

BHKP BSKP CS viscose CS alto-alfa

Madeira Químicos Energia Mão de obra Materiais

Fonte: Elaboração própria com base em dados da RISI.

Em 2012, segundo dados da RISI, o custo caixa médio18 de BHKP foi 
de US$ 374/t, de BSKP US$ 491/t, de celulose solúvel viscose US$ 639/t e 
alto-alfa US$ 699/t (Gráfico 27). Nos quatro tipos de celulose, a madeira é 
o principal fator de custo (ao redor de 50% do total), seguida dos químicos 
H5+$5#!%+!XoeGK!"($/#6/(0!(!#5+44(!-!&#%+'$#!#!*&!;#'>(!5*4/(!3!*&!%(4!
principais fatores de competitividade, em todos os tipos de celulose, ainda 
que as características mais específicas e menos comoditizadas da celulose 
solúvel (especialmente as de alto-alfa) tornem importante outros fatores 
competitivos que não apenas o custo. 

De 2000 a 2012, o aumento real no custo caixa da celulose solúvel (tanto 
viscose quanto alto-alfa) foi de 25%, ou 1,9% a.a., maior do que o ocorrido 

18  Todas as referências a custo médio referem-se a uma média ponderada por capacidade instalada.



119em BHKP (1,4% a.a.) e em BSKP (0,6% a.a.). Nas celuloses para papéis, 
ocorreram menores aumentos em virtude de  vários fechamentos de capa-
cidade em região de alto custo e aberturas em regiões de baixo. No caso de 
BHKP, houve aumento maior do que em BSKP por causa do maior espaço 
que a produção brasileira passou a deter no custo médio ao longo dos anos 
e da alta inflação de custos ocorrida no país (em moeda local e estrangeira, 
em função da valorização cambial).

A tendência para os próximos anos é de que o custo de produção de 
celulose solúvel continue ascendente, em função de diversos fatores. Pri-
meiro, os dois principais componentes do custo caixa (madeira e quími-
cos) devem continuar pressionados, em razão da crescente demanda por 
commodities, de uma população mundial cada vez maior e da ascensão 
de economias emergentes. Em segundo lugar, diversas das novas capaci-
dades planejadas para os próximos anos estão localizadas em regiões de 
alto custo, o que deve levar a média do setor a aumentar. Por fim, é im-
portante lembrar os impactos de variações cambiais dos principais países 
produtores no custo médio do setor, uma vez que este é denominado em 
dólar estadunidense. Assim, movimentos de desvalorização do dólar es-
/#%*6'%+64+!+&!$+.#F8(!-4!&(+%#4!%+44+4!1#J4+4!1(%+&!.+2#$!#!*&#!+.+-
vação do custo médio global.

Rentabilidade

Estimativas da RISI para a rentabilidade dos produtores de celulose so-
lúvel mostram uma situação bem mais favorável aos produtores de alto-alfa 
do que os de viscose, visto que praticam “margens caixa”19 superiores e mais 
estáveis (Gráfico 28). Segundo os dados da consultoria e considerando a 
média do período 2000-2012, a margem de um produtor de alto custo de 
#./(Q#.D#!D('!4+&+.R#6/+!-!&3%'#!E+$#.!%(4!1$(%*/($+4!%+!2'45(4+K!L6/$+/#6/(0!
é válido destacar que investimentos em P&D, além de despesas com pós-
-vendas (que são maiores para a celulose alto-alfa), não entram no cálculo 
do custo caixa e, respectivamente, de sua margem. Ademais, dado que não 
existe informação pública sobre os descontos praticados, foi considerado 
o preço lista “cheio”.

19  Calculado como:  (preço lista entrega China - custo caixa com frete até China) / preço lista entrega 
China.
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120 Gráfico 28 | “Margem caixa” de produtores de celulose solúvel e viscose
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Fonte: Elaboração própria com base em dados da RISI.

Como muitas empresas possuem outras unidades de negócio que não 
apenas a celulose solúvel, a comparação entre dados de companhias aber-
tas fica prejudicada, uma vez que quase nenhuma destaca o resultado da 
celulose separadamente. Entretanto, a Sateri, que controla a grande produ-
tora nacional de celulose solúvel, a BSC, divulga sua margem EBITDA20 
apenas do negócio de celulose solúvel (sem, no entanto, segregar viscose 
e alto-alfa). O Gráfico 29 compara essa margem com a da maior produtora 
brasileira de celulose BEKP de mercado, a Fibria. Segundo esses dados, 
as margens EBITDA21!%#!gd?!D($#&!4*1+$'($+4!-4!%#!S';$'#22 nos últimos 
três anos, inclusive em 2012, ano bastante positivo para a celulose BEKP 
vendida pela Fibria, mas moderado para a celulose solúvel viscose. É váli-
do destacar que ambas as empresas possuem parque industrial moderno e 
de grande escala (em suas respectivas áreas de negócio), além de acesso a 
madeira a custos competitivos, o que demonstra como, em ambos os negó-
cios, produtores de baixo custo podem ter margens saudáveis mesmo em 
anos ruins de mercado.

20  Sigla de Earnings before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization, em português, Lucros antes 
de juros, impostos, depreciação e amortização.
21! !:!&#$E+&!Lg@Bb:!68(!3!%'$+/#&+6/+!5(&1#$I2+.!-!x&#$E+&!5#'>#y!1('4! /$#;#.R#!5(&!1$+F(4!
efetivos após descontos e impostos, não considera custos de amortização, depreciação e exaustão e 
'65.*'!%+41+4#4!#%&'6'4/$#/'2#4!+!%+!2+6%#4K!:%+&#'40!#!&#$E+&!Lg@Bb:!$+)+/+!#!$+#.'%#%+!5(6/I;'.!
de cada empresa e a “margem caixa” de estimativas para um agregado do setor.
22! !:!&#$E+&!Lg@Bb:!%#!S';$'#!$+)+/+!#.E*&!$+%*,'%(!E$#*!%(!6+E]5'(!%+!1#1+.!%#!5(&1#6R'#0!*&#!
vez que, em 2010, 17% da receita líquida da empresa foi oriunda dessa unidade de negócio, percentual 
que caiu a 6% em 2011 e 0% em 2012.



121Gráfico 29 | Margem EBITDA da Fibria e do negócio de celulose solúvel da Sateri
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Fonte: Elaboração própria com base em releases disponibilizados pelas empresas.

Análise estratégica da indústria

Celulose solúvel viscose

A grande explosão da demanda por fibras têxteis de rayon ocorrida no 
início dos anos 2000 e intensificada no começo dessa nova década, levou 
os preços a máximas históricas, que por sua vez trouxe uma onda de novas 
capacidades, muitas delas oriundas de conversões de celulose para papéis de 
produtores pressionados pela concorrência em seus mercados de origem. A 
grande quantidade de novas capacidades que entraram no mercado em 2012 
já afetou negativamente os preços e trouxe receios sobre o que acontecerá 
a partir de 2013, uma vez que muitas plantas e linhas ainda estão previstas 
para iniciar operações.

A Tabela 4 contém uma análise SWOT (forças, fraquezas, oportunidades 
e ameaças) da indústria global, que resume os principais pontos apontados 
ao longo do artigo, que, em sua maioria, são relacionadas ao setor têxtil, 
especialmente no casamento entre as principais forças e oportunidades, 
que parecem favorecer a viscose em detrimento do algodão. Porém, esse 
3!*&!4+/($!5(&!1$+F(4!2(.I/+'4!%+2'%(!-!4*;4/'/*/';'.'%#%+!1+.(!#.E(%8(!+!
-4!$+.#/'2#&+6/+!;#'>#4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#0!+!C*+!+4/I!4(D$+6%(!*&#!(6%#!
de novas capacidades, muitas delas de novos entrantes, que deverão fazer 



O
 r

e
n

a
s
c

im
e

n
to

 d
e

 u
m

 m
e

rc
a

d
o

: 
o

 s
e

to
r
 d

e
 c

e
lu

lo
s
e

 s
o

lú
v

e
l 

122 esforço adicional para conquistar mercados, o que pode implicar pressões 
nos preços.

Tabela 4 | Análise SWOT da indústria de celulose solúvel viscose

Forças Fraquezas

z!h#6/#E+64!#&;'+6/#'4!%#4!N;$#4!
5+.*.]4'5#4!+&!$+.#F8(!-4!%+!#.E(%8(!+!-4!
N;$#4!4'6/3/'5#4K

z Custo e oferta de madeira é menos volátil 
do que a de algodão.

z Diversas plantas podem alterar produção 
entre celulose para papéis e dissolução.

z Alta volatilidade no preço de venda.

z Novas capacidades sendo colocadas em 
regiões de alto custo de produção.

z Possibilidade de substituição por outras 
N;$#4!/O>/+'4K

z!=+6($+4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#K

Oportunidades Ameaças

z Limitações na oferta global de algodão.

z Aumento da renda e da população 
mundial devem manter a demanda por 
N;$#4!/O>/+'4!+.+2#%#K

z Aumento nas cotações do petróleo eleva 
(!5*4/(!%#4!N;$#4!/O>/+'4!4'6/3/'5#4K

z Maior demanda por práticas 
ambientalmente corretas pode favorecer as 
N;$#4!5+.*.]4'5#4K

z Pressão de custos em madeira e 
químicos.

z Excesso de novas capacidades.

z!@6/+E$#F8(!%+!1$(%*/($+4!%+!N;$#4!/O>/+'4!
de viscose a montante.

z Concentração da demanda na China.

Fonte: Elaboração própria.

Nesse setor, a concorrência se dá principalmente nos custos, uma vez que 
o preço é definido em mercado pelo equilíbrio entre oferta e demanda, com 
pouca diferenciação na qualidade do produto ofertado entre as empresas. 
Outro diferencial competitivo é a possibilidade de grandes players produto-
res de rayon se integrarem a montante na cadeia, reduzindo ou eliminando 
suas compras de celulose solúvel no mercado. Esse parece ser o movimento 
escolhido pela Lenzing e pelo Aditya Birla Group, os dois principais pro-
dutores mundiais de fibras têxteis de viscose, deixando os fornecedores de 
celulose solúvel ainda mais dependentes de empresas chinesas. 

A grande quantidade de novas capacidades sendo colocadas em regiões 
de alto custo de produção, se por um lado é arriscada para essas compa-
nhias, ao menos tem uma contrapartida positiva para aqueles que estão entre 
os produtores de baixo custo desse setor. Em um mercado de commodities 
como esse, o custo caixa dos produtores de alto custo funciona como um 



123importante piso nas cotações, uma vez que, quando elas se situam abaixo 
desse piso, esses produtores de alto custo param sua produção, o que por sua 
vez ajuda a reequilibrar o balanço entre oferta e demanda e reduzir pressões 
baixistas nos preços. O fato de muitas plantas serem flexíveis entre produção 
de celulose para papéis e dissolução pode auxiliar nesse equilíbrio, quando 
as cotações atingirem patamares muitos baixos.

Por fim, a questão central a ser respondida é se todos esses novos entrantes 
estão tomando a decisão correta ao abandonar o mercado de celulose para 
papéis para aventurarem-se no de dissolução. Como sempre em um novo 
investimento, cada caso deve ser analisado considerando suas especifici-
dades e verificando a probabilidade de este gerar valor ao acionista. Com 
base em tantos players tomando essa decisão e considerando os números 
apresentados no Gráfico 28, este pode ser sim um negócio rentável. Porém, 
para os produtores de alto custo, a acentuada volatilidade pode implicar pe-
ríodos de geração de caixa negativo, que podem comprometer a viabilidade 
financeira do negócio.

Especificamente sob a ótica do Brasil, esse pode ser um caso interessan-
te a ser explorado. A inequívoca competitividade florestal do país poderia 
ser aproveitada, incluindo-se a possibilidade de diversificação da produção 
nacional de celulose de mercado, hoje praticamente toda voltada a BEKP. 
Claro que todos os pontos supracitados, tanto positivos quanto negativos, 
também são válidos para a indústria brasileira. Mas os bons números apre-
sentados pela BSC (Gráfico 29) parecem indicar potencial na produção 
brasileira de celulose viscose.

Celulose alto-alfa

A Tabela 5 apresenta a análise SWOT desta indústria. Por enquanto, este 
mercado tem sido pouco afetado pelo boom têxtil que dinamizou o segmen-
to viscose, com a demanda e a oferta crescendo de maneira mais comedida 
e estável. Ao contrário da celulose viscose, na alto-alfa a concorrência não 
se baseia majoritariamente no custo, mas também nos outros pilares do 
marketing, como assistência técnica, diferenciação de qualidade do produ-
to, proximidade e relacionamento com os clientes. A alta especificidade de 
cada tipo de celulose produzida por cada planta de alto-alfa no mundo torna 
onerosa e demorada a troca de um fornecedor por outro e ergue importantes 
;#$$+'$#4!-!+6/$#%#0!+41+5'#.&+6/+!+&!4+E&+6/(4!6(4!C*#'4!#!/$(5#!%+!+41+-
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124 cificações técnicas de produtos devem ser aprovadas, como em filtros de 
cigarros. Nesse sentido, proximidade e longo prazo de relacionamento com 
os clientes são tão importantes quanto o acesso a madeira a custos compe-
titivos, o que é ilustrado pelo fato de que os principais fornecedores deste 
mercado não estão localizados em países com baixo custo de madeira, mas 
4'&!1$]>'&(4!-!%+&#6%#!H+41+5'#.&+6/+!6#!:&3$'5#!%(!l($/+!+!L*$(1#GK

Tabela 5 | Análise SWOT da indústria de celulose solúvel alto-alfa

Forças Fraquezas

z!:./#!;#$$+'$#!-!+6/$#%#!+&!2'$/*%+!%#!
&#'($!+41+5'N5'%#%+!/356'5#K

z Demanda e preços estáveis.

z!b+&#6%#!%'41+$4#0!E+(E$#N5#&+6/+!+!+&!
%'2+$4(4!4+/($+4!+5(67&'5(4K

z Mercado concentrado em poucos 
fornecedores.

z Alta concentração das vendas em poucos 
clientes.

z Crescimento mais modesto da demanda.

Oportunidades Ameaças

z Crescente conscientização ambiental 
sobre uso de fontes renováveis.

z Aumento da concorrência no mercado de 
viscose pode levar produtores a atuar mais 
fortemente no mercado de alto-alfa.

z!T+4/$'FP+4!-!'&1($/#F8(!%+!5+.*.(4+!
solúvel pela China pode forçar movimento 
de migração para alto-alfa, cuja demanda é 
menos dependente desse país.

z Redução no consumo global de cigarros.

Fonte: Elaboração própria.

Nesse mercado, ao contrário da viscose, a integração a jusante não é 
uma prática usual, em função: (i) da maior especificidade técnica ao longo 
das cadeias de produção; (ii) do grande espectro de produtos possíveis de 
serem manufaturados; e (iii) da menor importância relativa da celulose so-
lúvel como insumo produtivo. Assim, os produtores preferem basear suas 
compras em dois ou três fornecedores previamente testados e com longo 
prazo de relacionamento para ofertar a celulose solúvel de que necessitam.

No futuro, as principais ameaças a esse mercado residem na demanda 
por filtros de cigarro, que têm sofrido com campanhas antitabagismo (uma 
vez que este é o principal produto derivado da celulose alto-alfa), além de 
eventuais impactos do segmento de celulose solúvel viscose: apesar de 



1251(44*'$!#./#4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#0!#!E$#6%+!5(&1+/'F8(!+&!4+*4!&+$5#%(4!
de origem pode levar produtores de celulose solúvel viscose a aumentar 
sua especialização para tentar competir no segmento de alto-alfa. Apesar 
de difícil e demorado, esse movimento pode ocorrer, como prova o caso da 
Sateri, que vem aumentando ao longo dos anos a parcela de alto-alfa pro-
duzida em suas instalações de celulose solúvel (ainda que em ritmo lento). 
l+44+!4+6/'%(0!$+4/$'FP+4!5R'6+4#4!-!'&1($/#F8(!%+!5+.*.(4+!4(.W2+.!H5(&(!
as medidas antidumping) também podem funcionar como um impulso a 
esse movimento, uma vez que no alto-alfa a demanda não é tão dependente 
desse país. Este caso é ilustrado pela Tembec, que em apresentação a inves-
tidores [Tembec (2013)] afirmou que, apesar de não ver sentido na medida 
chinesa (uma vez que a indústria do país não tem condições suficientes de 
atender ao mercado local), vai reduzir a produção de celulose viscose, au-
mentando a de alto-alfa.

Por fim, como o mercado de alto-alfa na verdade é composto de diver-
sos subsegmentos, existem muitas oportunidades e ameaças específicas 
1#$#!5#%#!*&!%+.+4!&#4!C*+0!6(!57&1*/(!E+$#.0!/O&!1(*5(!'&1#5/(K!d(;!
um aspecto mais amplo, do lado positivo, a maior oportunidade pode advir 
da crescente conscientização ambiental da população sobre o uso de fontes 
renováveis, que pode favorecer o uso da celulose solúvel em detrimento 
dos derivados de petróleo. 

No caso do Brasil, as vantagens de sua competitividade florestal são 
reduzidas dado que, conforme anteriormente destacado, a proximidade e o 
relacionamento com os clientes são importantes diferenciais competitivos. 
A própria BSC vêm tentando aumentar sua parcela produzida de celulose 
alto-alfa, mas este é um processo lento, que vem ocorrendo paulatinamente.

Conclusões

Principais conclusões

Até o início da década de 2000, a celulose solúvel era considerada um 
mercado em declínio, cuja demanda vinha se contraindo desde a década de 
1970. Porém, de 2000 a 2012, o CAGR da demanda global foi de 5,3%, 
%+4+&1+6R(!4*1+$'($!#(!%#!5+.*.(4+!%+4/'6#%#!-!D#;$'5#F8(!%+!1#13'40!6#!
qual o consumo de 2012 foi praticamente o mesmo registrado em 2000. O 
aumento da demanda foi acompanhado com atenção não somente por par-
ticipantes tradicionais desse mercado, mas também por produtores de celu-
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126 lose para papéis, com destaque para os produtores de alto custo de celulose 
BHKP. Diversos desses produtores realizaram a conversão de suas plantas 
para a produção de celulose solúvel, especialmente a partir de 2010, enco-
rajados não somente pela competição em seu mercado tradicional e pelas 
perspectivas positivas na demanda desse novo negócio, mas também pela 
escalada no preço da celulose solúvel ocorrida nesse período.

A participação das fibras celulósicas (produzidas a partir de celulose 
solúvel viscose) no mix de utilização global, aliada ao crescimento desse 
mercado, é o principal fator de volatilidade na demanda agregada por celu-
lose solúvel. Assim, a aposta desse mercado é de que as vendas continua-
rão aumentando em virtude de um crescimento cada vez maior na demanda 
por fibras celulósicas no mundo, não somente pela expansão geral do PIB, 
mas também pela maior participação percentual das fibras celulósicas no 
57&1*/(!E+$#.!%+!D';$#40!+&!D*6F8(!%#!;#'>#!+2(.*F8(!1$+2'4/#!6#!1$(%*-
ção mundial de algodão, de questões ambientais e da fácil substituição de 
uma fibra por outra. 

A capacidade instalada de celulose solúvel é relativamente concentrada, 
com os cinco maiores produtores globais detendo 39% da capacidade insta-
lada, e os dez maiores 56%. Ao segregar a produção entre celulose viscose 
e alto-alfa encontramos uma concentração maior na produção do segundo 
tipo, com os cinco maiores respondendo por 84% da capacidade instalada 
contra 44% do primeiro. Em contraste, os cinco maiores consumidores detêm 
63% do mercado, ainda que grandes produtores integrados (da produção de 
celulose solúvel até a fibra têxtil) distorçam um pouco as estatísticas. Em 
$+.#F8(!-4!6(2#4!5#1#5'%#%+40!+>'4/+&!'6%J5'(4!%+!4(;$+(D+$/#0!+!3!1$(2I2+.!
que muitos dos projetos previstos para os próximos anos sejam adiados ou 
mesmo cancelados. 

Assim como em outras commodities, na celulose solúvel o grande desta-
que da demanda global é a China. Dado que a maior parcela da oferta está 
na América do Norte, Europa, Brasil e África do Sul, estas últimas regiões 
vêm aumentando suas exportações em direção ao país asiático, que recente-
mente lançou mão de uma medida antidumping contra importações oriundas 
de seus principais fornecedores externos: Brasil, Canadá e Estados Unidos.

Em relação aos preços, a celulose solúvel alto-alfa apresentou valores 
maiores e menos voláteis do que os de viscose (que são altamente corre-
lacionados com as cotações do algodão), porém ambos apresentaram ele-



127vação em termos reais desde 2001. Já os custos também vêm subindo em 
2#.($+4! $+#'40! +41+5'#.&+6/+! +&!5(64+C*O65'#! %#!&#%+'$#K!l(! 57&1*/(!
E+$#.0!#!$+6/#;'.'%#%+!%(4!1$(%*/($+4!%+!#./(Q#.D#!3!4*1+$'($!-!%+!2'45(4+0!(!
C*+!1(%+!4+$!+>1.'5#%(!1+.#4!&#'($+4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#K!:%'5'(6#.&+6/+0!
a rentabilidade em viscose também é mais volátil, consequência direta da 
variabilidade do preço.

Portanto, produtores de viscose têm na substitutibilidade em relação 
ao algodão a maioria de suas forças e fraquezas. Se as previsões de bai-
xo crescimento na produção mundial de algodão se revelarem corretas, o 
crescimento na demanda por viscose deve permanecer elevado. Entretan-
to, existem diversos riscos, como a integração a montante de produtores de 
fibras de viscose, além da concentração da demanda na China. As baixas 
;#$$+'$#4!-!+6/$#%#0!'.*4/$#%#4!1+.(!E$#6%+!6W&+$(!%+!6(2(4!+6/$#6/+4!6(!
mercado, também despontam como um perigoso indício de baixa rentabi-
lidade. Porém, como diversos dos antigos e novos produtores têm alto cus-
to de produção, para aqueles que possuem baixo custo esse mercado ainda 
deve se manter rentável.

Já o mercado alto-alfa apresenta características muito distintas das do 
mercado de viscose, como: demanda mais estável e mais bem distribuída 
E+(E$#D'5#&+6/+! 1($! %'2+$4(4! 4+/($+4! +5(67&'5(4f!&#'($! +41+5'D'5'%#%+!
/356'5#0!C*+!E+$#!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#!&#'4!+.+2#%#40!+f!&#'($!5(65+6/$#F8(0!
tanto nos fornecedores quanto nos clientes, com as empresas estabelecendo 
relacionamentos de longo prazo. Do lado negativo, a demanda tem pers-
pectivas bem mais modestas de crescimento e uma forte ameaça: a de mo-
vimentos antitabagistas que podem impactar um dos principais produtos 
derivados dessa celulose, os filtros de cigarro. Por fim, esse mercado ainda 
não foi atingido pela dinamização ocorrida no segmento viscose, mas se a 
concorrência neste último tornar-se demasiadamente acirrada, aos poucos 
alguns produtores podem tentar migrar para segmentos de maior valor agre-
E#%(0!#!%+41+'/(!%#4!#./#4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#K
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A indústria de transformação de plásticos e seu 
desempenho recente
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Felipe dos Santos Pereira
Mariana Almeida da Costa*

Resumo

A indústria de transformação de plásticos pode contribuir de maneira efetiva 
para a superação de diversos desafios globais e locais: o crescimento dos mer-
cados de consumo, o aumento da urbanização, as mudanças demográficas, a 
escassez de combustíveis fósseis e o aumento de preocupações da sociedade 
com as questões da sustentabilidade ambiental. Além disso, é um importante 
empregador que adiciona, de modo significativo, valor aos produtos deriva-
dos da exploração do petróleo e associa-se a importantes cadeias produtivas 
de bens de capital e a esforços de inovação em diversos setores da economia. 
Este artigo descreve as principais características da indústria e seus desafios 
#44(5'#%(4!-4!C*+4/P+4!%#!4*4/+6/#;'.'%#%+!#&;'+6/#.!+!#!4+*!#&;'+6/+!5(&1+-
titivo. Em seguida, é apresentada uma pesquisa efetuada com transformadores 
localizados no Brasil, na qual se buscou investigar a relação entre suas esco-
lhas estratégicas e seu desempenho financeiro. Na conclusão, são indicadas 
iniciativas destinadas ao desenvolvimento da indústria de transformação, seja 
por meio de medidas ao alcance das empresas ou de políticas públicas. Final-
mente, são destacados os atuais instrumentos de apoio financeiro do BNDES 
-!'6%W4/$'#0!5(&!%+4/#C*+!1#$#!(!"$(E$#&#!"$(1.I4/'5(K
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132 Introdução

A indústria de transformação de materiais plásticos é composta por 
empresas que utilizam principalmente resinas plásticas como suas maté-
rias-primas e fabricam produtos semiacabados ou acabados de diferentes 
formatos, cores e finalidades, para um amplo número de mercados de in-
dústrias e de consumo, tais como: agrícola, alimentício, automobilístico, 
5(4&3/'5(40!5(64/$*F8(!5'2'.0!+.+/$(+.+/$76'5(0!+&;#.#E+640!D#$&#5O*/'5(!
e médico-hospitalar [Padilha e Bomtempo (1999)].

O nome “plástico” é originário da palavra grega plassein, que exprime 
a característica de moldabilidade, ou de mudança de forma física, desse 
tipo de material. Esse nome foi adotado para identificar os materiais que 
podiam ser moldados ao serem submetidos a alterações de condições de 
pressão, calor ou por reações químicas.

O primeiro plástico, a baquelite, um polímero sintético, foi obtido em 
1909, por Leo Baekeland, por meio da reação entre o fenol e o formal-
deído. Encontraram-se rapidamente diversas aplicações industriais para 
a baquelite em função de suas características de dureza e resistência ao 
5#.($!+!-!+.+/$'5'%#%+K

Embora os materiais plásticos já existam há mais de cem anos, ain-
da são considerados modernos ao se compararem a outros materiais. Ao 
longo dos últimos anos, estiveram presentes em inúmeros projetos inova-
dores, como nos campos aeroespacial, da construção e automobilístico, 
destinados a: redução de pesos, melhoria no desempenho mecânico, no 
isolamento térmico etc. Portanto, esses materiais são importantes para 
(!%+4+62(.2'&+6/(!%#!4(5'+%#%+0!#(!2'#;'.',#$!'6(2#FP+4!%+4/'6#%#4!-!
melhoria da qualidade de vida das pessoas e da eficiência na utilização 
de recursos naturais.

A indústria de transformação de plásticos, que também é chamada de 
terceira geração da indústria petroquímica, está no centro de uma cadeia 
industrial que se inicia com os processos de exploração e produção de 
petróleo e gás, principalmente, e integra fabricantes de equipamentos 
de transformação, fabricantes de ferramentas de moldagem e clientes de 
diferentes mercados, estendendo-se até o consumidor final. A Figura 1 
representa suas principais relações com estas e outras indústrias.
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Figura 1 | Cadeia produtiva da transformação de plásticos
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Fonte: Elaboração própria, com base em Massa (2008) e Plastics Europe (2013).

Os fabricantes de resinas plásticas, conhecidos como a segunda gera-
ção petroquímica, são empresas de grande porte que transformam uma 
matéria-prima, normalmente derivada do refino do petróleo e que tem 
carbono em sua composição, em um polímero, por meio de um processo 
de polimerização. Uma alternativa ao uso de produtos provenientes do 
refino do petróleo para a produção de resinas plásticas, cuja importância 
vem se tornando crescente, é a utilização de produtos derivados da bio-
massa, como o etanol.

Os transformadores plásticos adquirem suas principais matérias-primas 
dessas empresas fabricantes de resinas plásticas; de distribuidores, quando 
por razões de escala de compras; ou de recicladores de plásticos.

O consumo de resinas plásticas pelos transformadores no país é rele-
2#6/+!1#$#!#!2'#;'.'%#%+!+5(67&'5#!%(4!'62+4/'&+6/(4!+!1#$#!#!(1+$#F8(!
de uma central petroquímica típica no Brasil, uma vez que cerca de 60% 
de sua produção local é destinada para a produção dessas resinas, enquan-
/(!(4!%+&#'4!c[e!%+4/'6#&Q4+!-!D#;$'5#F8(!%+!(*/$(4!1$(%*/(4!C*J&'5(4!
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134 básicos, como: eteno, propeno, butadieno, cumeno, benzeno, tolueno e 
xileno, que são usados na fabricação de importantes cadeias químicas e 
em uma ampla variedade de segmentos da economia.

Além das resinas plásticas, os transformadores plásticos também utili-
zam como insumos aditivos como: plastificantes, cargas minerais, corantes 
e pigmentos, estabilizantes e lubrificantes.

Dois importantes setores para as empresas transformadoras são: o de fa-
bricação de equipamentos como injetoras, sopradoras e extrusoras; e o de 
fabricação de moldes – ambos importantes fontes de inovação e de ganhos 
de produtividade para a indústria de transformação de plásticos.

Os produtos transformados podem ser vendidos diretamente a clientes 
localizados em uma ampla diversidade de indústrias, como: construção ci-
vil, alimentos, bebidas, automóveis, autopeças, papel, celulose e impressão, 
ou alcançar o consumidor final, por meio de canais de distribuição como 
o setor de varejo.

Depois de sua utilização pelo consumidor final, os materiais plásticos 
podem ser descartados em aterros sanitários, constituírem-se em fonte de 
energia, ou mesmo retornarem para o próprio consumo dos processos de 
transformação, após uma etapa de triagem e reciclagem.

A reciclagem de plásticos é uma atividade efetuada por empresas reci-
cladoras, que recuperam esses materiais por meio de processos mecânicos 
como: separação, moagem, lavagem, secagem, regranulação e composi-
ção, produzindo materiais reciclados que podem ser convertidos em novos 
produtos plásticos, muitas vezes substituindo os plásticos produzidos pelas 
empresas químicas, chamados de resinas virgens.

Os produtos transformados plásticos contribuem para uma significati-
va agregação de valor na cadeia produtiva do petróleo. A comparação dos 
preços do petróleo tipo Brent com os preços locais da nafta, eteno e de uma 
cesta de commodities plásticas, com os valores médios de transformados 
plásticos comercializados no Brasil, permite observar essa dimensão de 
adição de valor, como indicado no Gráfico 1. Nele, observa-se que o pro-
duto transformado plástico chega a apresentar um valor de mercado cerca 
de sete vezes superior ao do petróleo.
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Gráfico 1 | Evolução do valor na cadeia produtiva da transformação de plásticos

100

159

277

366

717

-

100 

200 

300 

400 

500 

600 

700 

800 

Petróleo Brent Nafta Eteno Commodity
plástica 

Transformado
plástico 

Fonte: Elaboração própria, com base em Quimax Report e AliceWeb.

Nota: Evolução de valor por kg (petróleo = 100).

A evolução da produção mundial anual de plásticos desde 1950, que to-
talizou aproximadamente 280 milhões de toneladas em 2011, está indicada 
na Tabela 1.

Tabela 1 | Produção mundial de plásticos

Ano Milhões de toneladas

1950 1,7

1976 47,0

1989 99,0

2002 204,0

2009 250,0

2010 270,0

2011 280,0

Fonte: Plastics Europe (2012).

Em 2012, o maior produtor mundial de materiais plásticos era a China, 
com uma participação de 23% na produção global, como exposto na Tabela 2.
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136 Tabela 2 | Principais produtores mundiais de plásticos

Produtor(es) %

China 23

Europa 21

EUA, Canadá e México 20

Ásia (exceto Japão e China) 16

Oriente Médio e África 7

Japão 5

América Latina (exceto Brasil) 3

Brasil 2

Outros 3

Fonte: Plastics Europe (2012).

Embora o consumo per capita de produtos plásticos no Brasil possa ser 
considerado modesto em comparação ao consumo dos países desenvolvi-
dos, já que em 2005 o consumo local per capita era de cerca de 25% do 
consumo per capita dos habitantes do Nafta e da Europa, sua perspectiva 
%+!5$+45'&+6/(!+6/$+!^[[`!+!^[X`0!%+!X[[e0!3!'E*#.#%#!#1+6#4!-!%(4!1#J4+4!
da Europa Oriental, como indicado na Tabela 3. Porém, mesmo após esse 
crescimento ocorrer, o consumo per capita brasileiro deverá alcançar ape-
nas 33% do consumo nos países desenvolvidos.

Tabela 3 | Consumo per capita mundial de plásticos (kg/habitante)

Região/país 1980 2005 2015 2015-2005 (%)

Mundo 11 30 45 50

Nafta 46 105 139 32

Europa Ocidental 40 99 136 37

Europa Oriental 9 24 48 100

Japão 50 89 108 21

América Latina 7 21 32 52

Oriente Médio e África 3 10 16 60

Ásia (exceto Japão) 2 20 36 80

Brasil - 23 46 100

Fontes: Abiplast (2013) e Plastics Europe (2012).

Desempenho recente da indústria de transformação de 
plásticos

No Brasil, a indústria de transformação de plásticos compreende 11.690 
empresas que empregaram 348 mil trabalhadores diretos em 2012 [Abiplast 
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(2013)]. Essas empresas foram responsáveis por vendas que totalizaram 
R$ 56 bilhões, correspondentes a um consumo aparente de 7,1 milhões de 
toneladas de transformados plásticos e 6,6 milhões de toneladas de resinas 
plásticas em 2012 no país [Abiplast (2013)].

A evolução do consumo de resinas plásticas para a produção de trans-
formados plásticos, a produção, o consumo aparente e as vendas do setor 
de transformação, no Brasil, estão indicados na Tabela 4.

Tabela 4 | Consumo aparente de resinas, produção, consumo aparente e vendas 
de transformados plásticos entre 2007 e 2012 no Brasil

Ano Resinas 
termoplásticas

Transformados plásticos

Consumo 
aparente 

(mil t)

Produção 
(mil t)

Valor da 
produção 

(R$ bilhões)

Consumo 
aparente 

(mil t)

Valor das 
vendas  

(R$ bilhões)

2007 5.550 5.555 37,0 5.633 37,0

2008 6.140 6.145 41,0 6.300 41,4

2009 5.880 5.881 41,6 6.070 42,3

2010 6.440 6.436 48,7 6.742 49,3

2011 6.430 6.358 50,9 6.817 52,8

2012 6.660 6.665 53,8 7.127 56,5
Crescimento 
(% a.a.)

3,7 3,7 7,8 4,8 8,9

Fonte: Elaboração própria, com base em Abiplast, PIA Empresa, PIA Produto (2010), PIM/PF – 
IBGE e AliceWeb.

A Tabela 4 indica que o valor das vendas de transformados plásticos cres-
ceu mais rapidamente do que o valor da produção local no período de 2007 a 
2012, o que indica uma presença crescente de produtos importados no mer-
cado brasileiro. A tabela também permite observar que o crescimento anual 
do consumo de resinas, de 3,7%, foi 0,5% superior ao da elevação anual do 
Produto Interno Bruto (PIB) no período, de 3,2%. Esse resultado reflete as 
características da elasticidade da demanda do setor, que cresce um pouco aci-
ma da elevação da renda, consequência do estágio de maturidade da indústria 
de produção de resinas termoplásticas, assim como do dinamismo local das 
cadeias produtivas que as consomem no país. É importante também ressal-
tar que a observação individual da demanda de algumas resinas pode indicar 
um crescimento mais robusto no caso específico de algumas commodities 
plásticas, por exemplo, os polipropilenos e polietilenos de baixa densidade.
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138 Os principais setores consumidores de transformados plásticos estão 
associados a mercados que experimentaram um intenso crescimento nos 
últimos anos no país, como a construção civil, alimentos e bebidas e auto-
móveis e autopeças, conforme mostra a Tabela 5.

Tabela 5 | Principais setores consumidores de transformados plásticos

Setor % Setor %

Construção civil 16 L.+/$76'5(4 3

Alimentos e bebidas 16 Outros transportes 2

Automóveis e autopeças 15 Farmacêutico 2

Plásticos e borracha 8 Perfumaria, higiene e limpeza 2

Papel, celulose e impressão 6 Químico 1

Máquinas e equipamentos 5 Calçados 1

Agricultura 5 Eletrodomésticos 1

Móveis 5 Têxteis e confecções 1

Produtos de metal 4 Outros 7

Fonte: IBGE (2009).

A evolução do número de empresas no setor está representada no Gráfico 2.

Gráfico 2 | Número de empresas de transformação de plásticos no Brasil
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Fonte: Abiplast (2013).

Além de um número elevado de empresas, observa-se que estas são pre-
dominantemente de reduzido porte. De acordo com a metodologia de classi-
D'5#F8(!%+!+&1$+4#4!1+.(!d+$2'F(!g$#4'.+'$(!%+!:1('(!-4!='5$(!+!"+C*+6#4!
Empresas (Sebrae), a indústria é 71% formada por microempresas (com até 
19 funcionários), 23% por pequenas (com vinte a 99 funcionários), 6% por 
médias (com cem a 499 funcionários) e apenas 0,5% por empresas grandes 
(mais de quinhentos empregados) [(Abiplast (2013)].
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O setor é um grande empregador: tinha cerca de 348.000 posições de 
trabalho em 2012, sobretudo por trabalhadores atuantes diretamente no se-
tor de produção, 91% dos quais com até o nível médio de formação e, de 
modo estimado, cerca de um milhão de empregos indiretos. A evolução do 
número de empregados na indústria está indicada no Gráfico 3.

Gráfico 3 | Número de empregados em empresas de transformação de plásticos 
no Brasil (em mil empregados) 
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Fonte: Abiplast (2013).

O nível de emprego no setor é bastante sensível ao investimento quando 
comparado a sua cadeia a montante: para gerar um emprego direto, uma cen-
tral petroquímica investe aproximadamente R$ 10 milhões, e uma empresa de 
transformação, cerca de R$ 1 milhão [Abiplast (2013); Moreira et al. (2010)].

A localização das empresas e, em decorrência, do emprego tende a acom-
panhar a distribuição dos principais mercados consumidores, mesmo que a 
parte mais expressiva da produção dessa indústria esteja voltada ao consu-
mo intermediário, como no caso das embalagens e de outros insumos para 
importantes indústrias [ABDI (2009)]. A Tabela 6 evidencia que os estados 
de São Paulo e do Sul do Brasil representam cumulativamente 72% do nú-
mero de empresas e 70% dos trabalhadores da indústria no país.

Tabela 6 | Número de empresas e de empregados, por estado da federação, em 2011

Estado Número de 
empresas

% Estado Empregados %

São Paulo 5.157 44,1 São Paulo 151.643 43,6

Rio Grande do Sul 1.316 11,3 Santa Catarina 36.606 10,5

Paraná 967 8,3 Rio Grande do 
Sul

30.595 8,8

Continua
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Estado Número de 
empresas

% Estado Empregados %

Santa Catarina 952 8,1 Paraná 25.092 7,2

Minas Gerais 807 6,9 Minas Gerais 24.175 7,0

Rio de Janeiro 662 5,7 Rio de Janeiro 20.068 5,8

Bahia 284 2,4 Bahia 10.122 2,9

Pernambuco 279 2,4 Pernambuco 9.558 2,7

Goiás 231 2,0 Goiás 5.732 1,6

Outros 1.035 8,9 Outros 34.225 9,8

Total Brasil 11.690 100 ,0 Total Brasil 347.816 100,0

Fontes: Rais (2011) e Caged (2012).

A observação da balança comercial do setor de transformados plásticos 
indica um crescimento expressivo do déficit no setor, que atingiu US$ 4,3 
;'.RP+4!+&!^[X^!+!2+&!5$+45+6%(!-!/#>#!%+!^Z0ce!#K#K!+6/$+!^[[o!+!^[X^0!
como indicado na Tabela 7. Nessa tabela, destaca-se um declínio da quan-
tidade exportada no período, que se reduziu em 6,5% a.a. nos últimos cinco 
anos, assim como uma concentração nas oportunidades, ainda presentes, 
de comercialização de produtos com maior valor agregado, como indicado 
pela evolução do valor unitário das exportações no período, em US$/kg, de 
9,6% a.a., bem superior ao crescimento do valor unitário das importações. 
É possível que as únicas exportações em que o Brasil tem sido competitivo 
sejam nos segmentos de maior valor agregado, cujo tamanho tem se redu-
zido em anos recentes.

Tabela 7 | Exportações e importações na indústria de transformação de plásticos

Ano Exportações Importações 56%&$#

US$ 
milhões

Mil t US$/kg US$ 
milhões

Mil t US$/kg US$ 
milhões

2007 2.307 333 6,9 3.564 411 8,7 1.257

2008 2.710 332 8,2 4.649 487 9,5 1.939

2009 2.312 280 8,3 4.101 469 8,7 1.789

2010 2.872 310 9,3 5.518 616 9,0 2.646

2011 2.948 268 11,0 6.598 660 10,0 3.650

2012 2.610 238 11,0 6.991 708 9,9 4.381
Crescimento 
anual (%)

2,5 (6,5) 9,6 14,4 11,5 2,6 28,4

Fonte: Elaboração própria, com base em Abiplast (2013).

Continuação
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Os principais destinos e origens das exportações e importações brasi-
leiras estão indicados na Tabela 8, na qual se observam a Argentina como 
o mais relevante destino de exportações e a China como a principal origem 
das importações em 2012.

Tabela 8 | Principais destinos e origens das importações

País Exportação (%) País Importação (%)

Argentina 28 China 22

Holanda 12 EUA 16

EUA 7 Argentina 7

Chile 6 Alemanha 7

Paraguai 6 Uruguai 5

Venezuela 5 Itália 4

Uruguai 4 França 4

México 3 Coreia do Sul 3

Alemanha 2 Japão 3

Outros 27 Outros 29

Fonte: Elaboração própria, com base em AliceWeb.

Os volumes importados da China vêm crescendo de maneira significativa: 
em 2007, os transformados originados desse país representaram 11,2% do va-
lor importado, enquanto em 2012 o país representou 22% das importações do 
Brasil, significando um crescimento na participação das importações desse 
país no mercado local de 96% no período, ou 14,5% a.a.

Uma importante questão para o setor associa-se a sua elevada tribu-
tação, tanto em relação a impostos sobre o valor agregado, como o Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), o Programa 
de Integração Social (PIS) e a Contribuição para o Financiamento da Se-
guridade Social (Cofins), quanto em relação ao Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI).

No caso dos tributos ICMS, PIS e Cofins, a aquisição de insumos como a 
resina plástica de um fornecedor, sua transformação e venda para um clien-
te, quando todos esses participantes estiverem localizados no mesmo estado 
(situação comum dadas as características da indústria e de seus produtos), 
agregando aproximadamente 67% ao valor dos insumos, traduzem-se em 
um recolhimento desses impostos de aproximadamente 28% do valor agre-
gado pela empresa.
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142 A comparação desse valor com as alíquotas de impostos sobre o valor 
agregado de três grupos de países – (a) com uma renda per capita seme-
.R#6/+!-!;$#4'.+'$#0!6(!5(65+'/(!%#!1#$'%#%+!%(!1(%+$!%+!5(&1$#!H"""Gf!
H;G!1+$/+65+6/+4!-!.'4/#!%#4!%+,!&#'($+4!+5(6(&'#4!%(!&*6%(f!(*!H5G!%+!
+5(6(&'#4!4+&+.R#6/+4!-!;$#4'.+'$#!6#!:&3$'5#!j#/'6#!w!'6%'5#!C*+!#!5(&-
;'6#F8(!%(4!%('4!'&1(4/(4!3!4*1+$'($!-!%+!/(%(4!(4!^m!1#J4+4!%+44#!#&(4-
tra, como indicado no Gráfico 4. Essa situação contribui para a erosão da 
competitividade das empresas locais de transformação relativamente aos 
concorrentes internacionais que conseguem capturar uma maior parte de 
seu valor agregado para a remuneração de seu capital e os investimentos 
em ganhos de produtividade.

Gráfico 4  | Tributação sobre o Valor Adicionado de Transformados Plásticos
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Fonte: Elaboração própria, com base em Banco Mundial e Wikipédia.

Embora essa característica do sistema tributário nacional não seja uma 
particularidade do setor, pois também é percebida em outros setores pro-
dutivos, na indústria de transformados plásticos esse efeito torna-se mais 
#5+6/*#%(!1($!5#*4#!%+!C*+4/P+4!+4/$*/*$#'4!$+.#5'(6#%#4!-!%'6<&'5#!%+44#!
indústria.

9*/$#!C*+4/8(!$+.#5'(6#%#!-!/$';*/#F8(!6(!4+/($!#44(5'#Q4+!#(!2#.($!%(!
IPI, que alcança, tipicamente, a alíquota de 15% para os produtos da indús-
tria, ao passo que diversos substitutos dos transformados plásticos, nota-
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damente as peças manufaturadas de metais, como o aço e o alumínio, têm 
alíquotas de IPI situadas tipicamente entre 5% e 10%. A equalização do IPI 
dos transformados plásticos e seus substitutos, como os transformados de 
metal e papel, em níveis mais reduzidos, seria um importante incentivo para 
o aumento da demanda, e, em consequência, aumento dos investimentos, 
do emprego e da redução da informalidade no setor.

A cadeia produtiva de transformação sustentável

Três tendências futuras são especialmente importantes para a indústria de 
transformação, todas de natureza global. A primeira associa-se ao aumento da 
preocupação com a sustentabilidade e, em decorrência, com questões como 
#!$+5'5.#E+&0!D+67&+6(!$+.+2#6/+!/#6/(!+&!#41+5/(4!#&;'+6/#'4!5(&(!+&!
sua dimensão social, sobretudo na realidade brasileira. A segunda refere-se 
-!*/'.',#F8(!%+!;'(1.I4/'5(40!%+6(&'6#F8(!C*+!'65.*'!(4!1.I4/'5(4!;'(%+E$#-
dáveis e os plásticos derivados de matérias-primas de origem renovável, 
empregados em substituição a matérias-primas derivadas da exploração do 
1+/$].+(!t:gb@!H^[[YGuK!:!/+$5+'$#!$+.#5'(6#Q4+!-!#5+6/*#F8(!%(!*4(!%+!1$(-
dutos manufaturados plásticos como uma resposta aos desafios da redução 
de emissões de carbono, por meio da diminuição do consumo de energia 
pela redução do peso de peças em veículos de transportes. 

Reciclagem

Em virtude do longo tempo necessário para que os plásticos se degra-
dem no ambiente, de até centenas de anos, as preocupações com as questões 
ambientais por parte das sociedades em geral têm se intensificado. Sacolas 
plásticas, por exemplo, especialmente as provenientes dos transportes de 
bens de consumo, têm sido vistas como um grande problema em aterros 
sanitários. Por essa razão, sacolas de papel vêm sendo mais utilizadas, so-
bretudo em países mais desenvolvidos, e, até mesmo, banidas em diversos 
estados americanos ou em países como Bangladesh e Taiwan.

Entretanto, o material plástico pode ser reciclado por até seis vezes. A 
reutilização de diversos produtos é exemplificada em casos como: o polie-
tileno de alta densidade em embalagens para alguns produtos, como a água 
sanitária; filmes de polietileno de baixa intensidade (PEBD) na fabricação de 
lonas plásticas; polietileno tereftalato (PET) na indústria têxtil; o policloreto 
de vinila (PVC) na construção civil; e o polipropileno (PP), em utilidades 
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144 domésticas, como baldes. Dessa maneira, o consumo de matéria-prima de 
origem fóssil pode ser reduzido e o produto de seu resíduo retorna ao pro-
cesso produtivo, renovando um ciclo industrial.

Há dois tipos de reciclagem, a mecânica e a química. Na reciclagem me-
cânica, os descartes plásticos pós-industriais ou pós-consumo são converti-
dos em grânulos que podem ser reutilizados na produção de outros produtos 
transformados, por meio de operações como: separação, moagem, lavagem, 
aglutinação e extrusão.

A reciclagem química transforma os descartes plásticos em petroquímicos 
;I4'5(4!w!&(67&+$(4!(*!&'4/*$#4!%+!R'%$(5#$;(6+/(4!w0!1($!&+'(!%+!1$(5+44(4!
como: gaseificação, hidrogenação e pirólise, que podem ser então utilizados 
como matéria-prima, em refinarias ou centrais petroquímicas, para a obten-
ção de outros produtos químicos ou para a produção de novos plásticos com 
a mesma qualidade de um polímero original. O índice de reciclagem mecâ-
nica de plásticos em um conjunto de países está demonstrado no Gráfico 5.

Gráfico 5 | Índice de reciclagem mecânica de plásticos, 2010
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Fonte: Abiplast (2013).

Quando a reciclagem do material plástico não é mais viável tecnicamente, 
ele ainda pode ser usado como uma fonte de energia, pois o plástico trans-
formado tem boas propriedades térmicas, com um poder calorífico superior 
ao do carvão [BPF (2012)]. 

A experiência dos países que obtiveram sucesso com a recuperação 
de rejeitos sólidos indica que para a obtenção de melhores resultados são 
indispensáveis: maior consciência ambiental, mais ativa participação dos 
cidadãos, um ambiente legal apropriado (por exemplo, com restrições a ater-
ros sanitários), metas de reciclagem e existência de empresas competitivas 
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%+%'5#%#4!-!#/'2'%#%+K!l#!L*$(1#0!(!5(6\*6/(!%+!$+4*./#%(4!%+!$+5'5.#E+&!
e utilização energética absorveu em torno de 59% da geração total de resí-
%*(4!+&!^[XX0!5+$5#!%+!&+/#%+!%+44+!2#.($!5($$+41(6%+6%(!*6'5#&+6/+!-!
reciclagem, com países como Suécia, Alemanha e Luxemburgo recuperando 
mais de 90% de seus rejeitos plásticos [Plastics Europe (2012)]. 

O Brasil tem feito importantes progressos na área: o censo da Abipet 
indica que 294 mil toneladas de peças transformadas da resina PET, cor-
respondentes a 57% da produção brasileira, foram recicladas em 2011, 
principalmente em insumos para a fabricação de produtos têxteis, resinas 
e embalagens [Abipet (2012)]. A Tabela 9 indica a evolução do número de 
empresas, faturamento, empregados, produção e índice de reciclagem me-
cânica no Brasil desde 2008.

Tabela 9 | Dados de reciclagem no Brasil

2008 2009 2010 2011

Número de empresas  803 738 815
Faturamento (R$ milhões) 1.939 1.851 1.948 2.394

Empregados 19.404 18.143 18.288 22.705

Produção (mil t) 980 929 953 1.077

Índice de reciclagem mecânica (%) 20 18 19 22

Fonte: Abiplast (2013).

A Lei 12.305, de 2 de agosto de 2010, instituiu a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, alterando a Lei 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 
A Lei 12.305 contém instrumentos que buscam evitar e reduzir a gera-
ção de resíduos, assim como fomentar a prática de hábitos de consumo 
sustentável e desenvolver mecanismos para aumentar a reciclagem e a 
reutilização dos resíduos sólidos e para destinar os rejeitos em locais 
adequados.

A lei também instituiu responsabilidades compartilhadas entre os gera-
dores de resíduos, como os fabricantes, importadores, distribuidores, comer-
ciantes, cidadãos, e os gestores dos serviços de manejo dos resíduos sólidos 
urbanos na logística reversa dos resíduos e embalagens pós-consumo.

Além disso, ela criou objetivos de eliminação dos lixões, estabeleceu 
instrumentos de planejamento nacional, estadual, microrregional, intermu-
6'5'1#.0!&+/$(1(.'/#6(!+!&*6'5'1#.!+! '&174!C*+!#4!+&1$+4#4!1#$/'5*.#$+4!
elaborem seus planos para o gerenciamento de seus resíduos sólidos.
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146 A Política Nacional de Resíduos Sólidos tem incentivado a ativida-
de de reciclagem de materiais plásticos. Entretanto, para seu sucesso, 
será necessário articular um grande número de pessoas, os catadores, 
que trabalham de maneira isolada e na informalidade, com a coleta e 
revenda de materiais recicláveis, para eles a única fonte possível de ren-
%#!t:gb@!H^[[YGuK!L44#!'6D($&#.'%#%+0!#.'#%#!-!#*4O65'#!%+!*&!1.#6(!
diretor nacional para a destinação racional dos resíduos de alto valor 
comercial, limita o desenvolvimento do comércio de sucatas e inibe a 
entrada de investimentos nessa indústria, tanto nas atividades principais 
%+!$+5'5.#E+&!5(&(!6#4!$+.#5'(6#%#4!#(!/$#641($/+!+!-!.(EJ4/'5#!t=#44#!
e Nieckele (2008)].

Bioplásticos

Os bioplásticos podem ser de dois tipos: plásticos biodegradáveis e plás-
ticos obtidos a partir de fontes renováveis.

Os plásticos biodegradáveis são aqueles que, ao serem expostos a condi-
ções ambientais específicas, são decompostos por microrganismos em um 
período de tempo relativamente curto. Há diversas experiências de desen-
volvimento no mundo, e os plásticos mais destacados e que já se encontram 
em escala de comercialização industrial são os produtos orientados para 
mercados de nicho, como o poliácido lático (PLA), os polihidroxialcanoa-
tos (PHA) e os polihidroxibutiratos (PHB).

Entretanto, para uma adoção mais ampla, o desempenho dos plásticos 
biodegradáveis ainda demanda testes e validações em diversas aplicações, 
seja por parte dos transformadores, em ajustes técnicos nas máquinas desti-
nadas a proporcionar sua conformação física em seus processos industriais, 
seja pelas empresas que os utilizam, clientes do setor de transformados 
plásticos, de maneira a garantir algumas características semelhantes a seus 
pares de origem fóssil.

Embora muitos avanços tenham ocorrido, também é necessária maior 
integração entre a indústria de transformação, governos, consumidores 
e outras partes interessadas, no conhecimento de suas propriedades, 
desenvolvimento e harmonização de políticas ambientais. Atualmente, 
uma importante barreira a sua maior adoção é seu preço, que, em di-
versas aplicações, representa o dobro do valor do plástico fabricado a 
partir do petróleo.
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Os plásticos provenientes de fontes renováveis são obtidos principal-
mente a partir de lavouras de grande escala, como a cana-de-açúcar e o 
milho, e buscam se constituir em alternativas aos custos elevados e crescen-
tes do petróleo, assim como minorar o impacto negativo de sua produção 
sobre o aquecimento global do planeta, uma vez que esses cultivos absor-
vem CO

2
 da atmosfera [ABDI (2009)]. Esses plásticos têm, atualmente, 

5#$#5/+$J4/'5#4!DJ4'5(QC*J&'5#4!+!%+!%+4+&1+6R(!'E*#'4!-4!%(4!1.I4/'5(4!
de origem fóssil, o que facilita sua adoção para diversas aplicações por 
não demandarem mudanças nos processos industriais de transformação 
de seus produtos. 

Entretanto, seu maior desafio reside em seus custos atuais de produção, 
ainda superiores aos de seus pares de origem fóssil, e nos custos do supri-
mento da matéria-prima de origem agrícola. Além disso, esses plásticos 
podem apresentar o mesmo impacto ao ambiente que os plásticos obtidos 
a partir de fontes não renováveis, por causa da demora de sua degradação 
após seu consumo, caso não sejam biodegradáveis. 

O Brasil é um país importante para a produção de plásticos provenientes 
de fontes renováveis em razão de sua posição competitiva em rotas sucro-
química e alcoolquímica, em função de suas vantagens comparativas com 
os custos de produção de etanol, assim como seu aprendizado tecnológico, 
obtido principalmente a partir da década de 1970, com o Proálcool. 

No país já existem operações industriais relevantes e em escala comer-
cial, como a unidade de polietileno com origem no etanol da Braskem, em 
Triunfo (RS). Além disso, há anúncios de investimentos de empresas mul-
tinacionais, como a Dow Química e a Coca-Cola, em plantas de fabricação 
de polietileno e de monoetilenoglicol a partir do etanol.

Redução do consumo de energia

O esgotamento de recursos naturais demanda desafios para os quais 
os materiais plásticos podem contribuir de modo significativo para sua 
superação, ao permitir a redução de peso de veículos de transporte, que 
são os principais vetores de contribuição para as emissões de gases do 
efeito estufa. Por essa razão, a melhoria das propriedades dos materiais 
plásticos e seus transformados, em características como as resistências: 
mecânica, térmica, elétrica e química, por exemplo, poderá contribuir 
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148 para uma expressiva redução do peso de veículos de transporte, como 
automóveis e aviões.

Outro grande desafio reside na redução no consumo de energia na fa-
bricação de seus próprios produtos. Um exemplo é o processo Vinyloop, 
destinado a separar o PVC de outros materiais por meio de operações de 
dissolução, filtração e separação de contaminações de uma estrutura com 
resíduos de PVC, que normalmente seria incinerada ou depositada em um 
aterro sanitário. O processo Vinyloop pode garantir que a demanda de ener-
gia primária desse PVC produzido seja até 46% menor do que a energia que 
produziu PVC convencional.

Ambiente competitivo da indústria

O grande número de empresas no Brasil, que totalizavam 11.690 unida-
des em 2012 [Abiplast (2013)], principalmente de pequeno porte, contribui 
para caracterizar esse setor como um meio industrial fragmentado. Essa 
fragmentação decorre:

M! b#4!$+%*,'%#4!;#$$+'$#4!%+!+6/$#%#!N6#65+'$#40!%+!&+$5#%(!+!%+!5(-
nhecimento na indústria.

M! Das limitadas possibilidades de alcance de economias de escala na 
operação da indústria, onde a unidade básica de manufatura é uma 
máquina que requer a utilização intensiva de mão de obra, em razão 
de diversas tarefas necessárias de montagem, acompanhamento e 
troca de ferramentas de produção.

M! Das necessidades muito variadas do mercado, que tornam mais diver-
4#4!#4!.'6R#4!%+!1$(%*/(40!(!C*+!5(6/$';*'!1#$#!4#5$'N5#$!+5(6(&'#4!
%+!+45#.#!+!D#,!#4!+&1$+4#4!&+6($+4!&#'4!)+>J2+'4!+!+D+/'2#4!1#$#!
atender aos clientes.

M! Da pouca vantagem do tamanho para lidar com clientes e, sobretudo, 
fornecedores, normalmente empresas de maior porte.

M! Dos custos de transporte elevados em relação ao valor dos produtos 
em diversos segmentos, em função dos volumes transformados, 
acarretando a necessidade de localização próxima aos clientes, o 
C*+!5(6/$';*'!1#$#!%'41+$4#$!#4!+&1$+4#40!4#5$'N5#6%(!#'6%#!&#'4!#4!
poucas possibilidades de economias de escala.
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M! b#4!%'N5*.%#%+4!%+!5(64(.'%#F8(!6#!'6%W4/$'#!+&!D*6F8(!%#!+.+2#%#!
informalidade existente, que pode originar elevados passivos para as 
empresas adquirentes.

M! b+!*&!R'4/]$'5(! %+! $+%*,'%#! C*#.'N5#F8(!%+! $+5*$4(4! R*&#6(4! +!
disponibilidade de capital na indústria.

Os motivos da fragmentação na indústria também estão presentes em 
outros países. Na União Europeia, a European Plastics Converters, uma as-
sociação que congrega cerca de cinquenta associações de transformadores 
de plásticos, representa cerca de 58 mil empresas que empregam aproxima-
damente 1,6 milhão de trabalhadores e vendem € 280 bilhões/ano, corres-
1(6%+6/+4!-!/$#64D($&#F8(!#6*#.!%+!c`!&'.RP+4!%+!/(6+.#%#4!%+!1.I4/'5(4!
[Plastics Europe (2012)].

:4!5(6%'FP+4!C*+!4+!#44(5'#&!-!D$#E&+6/#F8(!+4/8(!6#!$#',!%(4!$+%*,'%(4!
retornos que a indústria tem obtido também em outros países. 

U&!.+2#6/#&+6/(!%(4!$+/($6(4!D'6#65+'$(4!4(;$+!(!1#/$'&76'(!.JC*'%(!
de um conjunto de 31 empresas dedicadas ao segmento de embalagens, de 
capital aberto e localizadas nos Estados Unidos e na Europa, entre os anos 
de 2008 e 2012, está indicado na Tabela 10.

Tabela 10 | Retornos financeiros de empresas de capital aberto do segmento de 
embalagens entre 2008 e 2012 nos Estados Unidos e na Europa

Grupo Dados Indústria de embalagens – tipo de material transformado

Plástico Madeira Papel Vidro 5$7-"0$%&!8! Total 
geral

EUA

Número de empresas 9  2 2 4 13

Vendas médias  
(US$ milhões)

1.739  3.510 7.019 3.791   2.820 

Retorno médio do 
1#/$'&76'(!.JC*'%(!!
(RPL) (%)

6,6  15,3 41,7 15,3 12,1

Desvio-padrão do 
RPL (%)

10,0  5,2 17,3 11,6 13,5

Europa

Número de empresas 9 2 6 1 2 18

Vendas médias  
(US$ milhões)

703 175 1.142 501  1.104     774 

Retorno médio do 
1#/$'&76'(!.JC*'%(!!
(RPL) (%)

7,9 15,6 3,5 23,0 11,9 9,3

Desvio-padrão do 
RPL (%)

21,4 11,5 37,4 12,8 4,2 25,3

Continua
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Grupo Dados Indústria de embalagens – tipo de material transformado

Plástico Madeira Papel Vidro 5$7-"0$%&!8! Total 
geral

EUA e 
Europa

Número de empresas 18 2 8 3 6 31

Vendas médias  
(US$ milhões)

1.168 175 1.716 2.364              
3.058 

             
1.600 

Retorno médio do 
1#/$'&76'(!.JC*'%(!!
(RPL)

7,3 15,6 6,4 28,3 14,4 10,5

Desvio-padrão do 
RPL (%)

17,2 11,5 32,9 16,1 10,2 21,3

Fonte: Elaboração própria, com base em Damodaran (2013).

l(/#k!:4!+&1$+4#4!%'2+$4'N5#%#4!'65.*+&!4+&1$+!(!4+E&+6/(!%+!+&;#.#E+64!1.I4/'5#4!6#!5(&1(4'F8(!
de suas receitas.

Embora o número de empresas observadas não permita uma adequada 
inferência estatística, algumas tendências podem ser observadas. No perío-
do, o segmento de embalagens plásticas apresentou um retorno anual médio 
4(;$+!(!1#/$'&76'(!.JC*'%(!C*+!1(%+!4+$!5(64'%+$#%(!&(%+4/(0!%+!m0me!6(4!
Estados Unidos, 7,9% na Europa e 7,3% para o conjunto de 18 empresas 
nas duas localizações, superior apenas ao segmento de embalagens de papel.

Nesse período, a volatilidade dos retornos no segmento de embalagens 
1.I4/'5#40!+>1$+44#!1+.(!%+42'(Q1#%$8(!%(!$+/($6(!4(;$+!(!1#/$'&76'(!%#4!
+&1$+4#40!/#&;3&!D('!4*1+$'($!-!%(4!%+&#'4!4+E&+6/(40!-!+>5+F8(!/#&;3&!
do segmento de embalagens de papel. A tabela também permite observar 
que o segmento de embalagens diversificadas, composto por empresas que 
atuam com embalagens plásticas e também outros segmentos, como papel 
ou metais, obteve um retorno quase duas vezes superior ao das empresas 
direcionadas apenas ao segmento de plásticos, assim como a menor volatili-
dade desses retornos quando comparados aos de todos os demais segmentos.

É importante destacar que o conjunto de empresas que caracteriza essa 
#&(4/$#! /+&!*&#! +45#.#! %+!(1+$#FP+4! 4'E6'D'5#/'2#&+6/+! 4*1+$'($! -! %#4!
empresas brasileiras, como se pode observar por meio do valor da receita 
média que elas obtiveram no período, de US$ 1,6 bilhão anuais.

Matérias-primas e fornecedores 

Os principais insumos utilizados pelos transformadores são as resinas 
plásticas, que são o mais importante componente de custo da indústria de 

Continuação
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transformação de plásticos. Essas resinas podem ser agrupadas em sete ti-
pos, indicadas a seguir com suas principais aplicações.

M! PEAD (polietileno de alta densidade): usado em embalagens para 
%+/+$E+6/+4!+!].+(4!.*;$'N5#6/+40!/#&1#40!/#&;($+40!1(/+40!*/'.'%#%+4!
domésticas etc.

M! PEBD e PELBD (polietileno de baixa densidade e polietileno linear 
de baixa densidade): empregados em produtos como: sacolas para 
4*1+$&+$5#%(40!N.&+4!1#$#!+&;#.#E+&!%+!#.'&+6/(40!4#5#$'#!'6%*4-
/$'#.0!N.&+4!1#$#!D$#.%#4!%+45#$/I2+'4!+!4#5(4!%+!.'>(K

M! PVC (policloreto de vinila): utilizado em embalagens para água mi-
neral, óleos comestíveis, maioneses, sucos, esquadrias e tubulações 
para a construção civil, embalagens de medicamentos, brinquedos etc.

M! ""!H1(.'1$(1'.+6(Gk!*4#%(!+&!N.&+4!1#$#!+&;#.#E+64!+!#.'&+6/(40!
+&;#.#E+64!'6%*4/$'#'40!N(4!+!5#;(40!D$#45(40!5#'>#4!%+!;+;'%#40!#*-
/(1+F#40!N;$#4!1#$#!/#1+/+40!4+$'6E#4!%+45#$/I2+'4!+/5K

M! PET (polietileno tereftalato): empregado em frascos e garrafas nos 
4+/($+4k!#.'&+6/J5'(0!%+!5(4&3/'5(40!%+!N;$#4!/O>/+'4!+/5K

M! PS (poliestireno): utilizado em potes para alimentos, geladeiras (parte 
interna da porta), pratos, tampas, brinquedos etc.

M! Plásticos de engenharia: atendem a requisitos de desempenho mais 
rigorosos do que os das resinas anteriormente citadas, como maior 
$+4'4/O65'#!&+5<6'5#0!-!#;$#48(0!#!/+&1+$#/*$#4!+.+2#%#4!+/5K!L6/$+!
eles, estão: ABS (acrilonitrila butadieno estireno), poliamida 6, 6.6; 
PC (policarbonato); POM (poliacetal); PPO (polióxido de fenile-
no); PPS (polissulfeto de fenileno); SAN (estireno acrilonitrila); 
UHMWPE (polietileno de ultra alto peso molecular); e misturas 
(ex.: ABS/PA, ABS/PC, ABS/SAN e ABS/PVC). Os plásticos de 
engenharia podem ser utilizados em produtos como: calçados, au-
topeças, pneus, acessórios esportivos, eletrodomésticos e produtos 
de informática.

A distribuição de consumo dos principais plásticos no Brasil está indica-
da no Gráfico 6, no qual se observa que as resinas PE, PVC e PP, também 
conhecidas como as principais commodities plásticas, representam cerca de 
83% do consumo em quantidade no país.
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152 Gráfico 6 | Principais resinas termoplásticas consumidas no Brasil

PP

27%

PEAD

16% 

PVC

17%

PEBD

13%

PEBDL

10%

PET

9%

PS

4%

EVA

3%

EPS

1%

Fonte: Abiplast (2013).

A concentração dos fabricantes de resinas no Brasil em comparação 
aos transformadores plásticos influencia muito o poder de barganha relati-
vo entre a indústria de produção e a de transformação de resinas plásticas: 
há, no máximo, três fabricantes por resina plástica no Brasil, enquanto há 
cerca de 11.690 transformadores no país, predominantemente de pequeno 
porte. Como resultado, apenas as empresas de transformação com maiores 
escalas e mais capacitações são mais efetivas com o esforço de conseguir 
preços especiais localmente ou por meio de importações, uma vez que há 
alternativas competitivas em mercados internacionais. Em termos típicos, 
as resinas plásticas no mercado internacional custam cerca de 25% a me-
nos do que no mercado local. Entretanto, os custos logísticos e as elevadas 
;#$$+'$#4!/#$'DI$'#4!-!'&1($/#F8(!$+%*,+&!+44+!%'D+$+65'#.!%+!5*4/(4!+0!5(&(!
consequência, as chances de aumento da competitividade da indústria de 
transformação local.

Além de resinas plásticas, os transformadores também utilizam outros 
insumos, como aditivos e masterbatches.

Os aditivos são materiais destinados a melhorar a processabilidade, a 
aparência ou o desempenho dos transformados plásticos. Alguns exem-
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plos de aditivos são: antioxidantes (para evitar a oxidação que cause uma 
perda de coloração ou da resistência a impactos do transformado plástico), 
antigermes (para combater ataques microbianos), agentes antiestáticos 
(para evitar a formação de eletricidade estática), retardantes de chamas, 
plastificantes (para melhorar a fluidez do material e sua processabilidade 
industrial).

Os masterbatches são compostos plásticos contendo um ou mais aditivos 
em alta concentração com a função de conferir uma cor ao produto final, 
uma propriedade técnica ou algum benefício ao processo de transformação. 
Eles são constituídos basicamente por um polímero, pigmentos, aditivos 
umectantes, aditivos dispersantes e aditivos de atrito.

Na Tabela 11 estão indicadas as proporções dos custos e despesas tí-
picas do vigésimo percentil, da mediana e do octogésimo percentil dos 
resultados financeiros de uma amostra de empresas de transformação 
de plásticos no Brasil em relação a sua receita de vendas, considerada 
em uma base 100. O custo de matérias-primas representa, tipicamente, 
de 40% a 60% dos preços líquidos de vendas.

Tabela 11 | Custo e despesas de empresas de transformação de plásticos no Brasil

Item Vigésimo 
percentil

Mediana Octogésimo 
percentil

Receita líquida de vendas 100 100 100

Custo industrial 61 74 85

Despesas comerciais 4 10 14

Despesas administrativas 5 8 15

Despesas financeiras 0 3 5

Lucro líquido 0 4 7

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do BNDES.

As resinas plásticas são processadas por equipamentos destinados a 
sua transformação em peças semi ou acabadas, cujo tipo é dependente 
do processo de manufatura utilizado. Este inicia-se com a alimentação de 
resinas plásticas, sob a forma granular ou em pó, que são submetidas a 
operações que envolvem uma combinação de exposição ao calor, pressão 
ou a um processamento químico, por meio de processos como: extrusão, 
injeção, sopro, termoformagem e rotomoldagem.
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154 No processo de extrusão, o material plástico é transportado, aquecido, 
plastificado e comprimido, sendo forçado através do orifício de uma ma-
triz, em que é conformado e submetido a um resfriamento. Esse processo, 
por exemplo, é utilizado na obtenção de produtos como os tubos de PVC 
para a construção civil.

A moldagem por sopro consiste na expansão de um tubo pré-conformado 
por meio do aquecimento e da injeção de ar comprimido no interior de um 
molde bipartido. Em contato com o molde, o material resfria e endurece, 
para, em seguida, ser retirado do molde. Esse processo permite a fabricação 
de peças ocas como bolsas, frascos ou garrafas.

No processo de injeção, o plástico é introduzido em um molde fechado, 
com o auxílio de uma combinação de esforços de pressão e aquecimento 
da resina plástica, que, depois de preencher as cavidades do molde, é res-
friada e extraída em sua forma final. Esse processo permite a confecção de 
diversas peças plásticas, como: tampas, caixas e autopeças. 

Aos equipamentos de transformação, costumam ser acrescidos equipa-
mentos auxiliares, por exemplo: alimentadores, moinhos, secadores, dosa-
dores, granuladores, controladores de temperatura, e resfriadores.

Por fim, as empresas transformadoras de plásticos adquirem moldes (ou, 
em alguns casos, os fabricam internamente). No processo de transformação, 
o polímero plástico, em uma forma viscosa, envolve ou preenche um molde 
vazio para que a resina adquira sua forma. Em seguida, esse molde é resfria-
do, o que causa a solidificação da resina, que dele se solta, originando uma 
ampla variedade de peças, de diferentes tamanhos e formas [ABDI (2009)].

Os moldes são produtos em geral fabricados em materiais metálicos 
como o aço ou o alumínio e têm uma complexidade tecnológica variada: a 
indústria automobilística, por exemplo, demanda moldes complexos e de 
elevado peso e custo, ao passo que outros segmentos, como o de utilidades 
domésticas, podem demandar moldes significativamente mais simples. Eles 
representam um elo crítico da cadeia de transformação de plásticos, pois ga-
rantem que os principais atributos exigidos pelos clientes nos projetos serão 
cumpridos, como o custo da peça transformada, que é muito dependente do 
projeto do molde e é um importante fator de competitividade [ABDI (2009)].

As relações entre as empresas transformadoras, os produtores de resinas 
plásticas, as empresas fabricantes de máquinas e de moldes são fundamen-
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tais para a aprendizagem, a melhoria de processos e a inovação tecnológi-
ca destinadas ao aumento da produtividade na indústria de transformação 
de plásticos.

Os produtores de resinas plásticas contribuem para as inovações ao 
desenvolver novas variações (grades) de suas resinas a fim de atender 
-4!6+5+44'%#%+4!%(4! /$#64D($&#%($+4!+!#*>'.'IQ.(4!+&!4+*4!+4D($F(4!%+!
melhoria de competitividade para seus clientes, principalmente diante de 
outros materiais.

Os fabricantes de equipamentos e moldes introduzem novas possibili-
dades de processamento, visando melhorar algumas variáveis importantes 
no processo de fabricação de um transformado plástico, como o ciclo de 
produção, redução de desperdícios, qualidade, economia de matéria-prima 
+!+6+$E'#!t"#%'.R#!+!g(&/+&1(!HXYYYGu0!#44'&!5(&(!(!#/+6%'&+6/(!-4!%+-
mandas dos clientes dos transformadores.

No entanto, a pressão de preços exercida por produtores de resinas, su-
jeitas a ciclicidades típicas de empresas produtoras de commodities fabri-
cadas em plantas com elevados requisitos de investimentos de capital, por 
um lado, e pelos clientes, que, também pressionados por uma competição 
acirrada em seus mercados, buscam reduzir seus custos continuamente, 
torna muito reduzidas as margens de lucratividade na indústria de transfor-
mação de plásticos.

Esse acirramento na competição pela absorção de valor na cadeia pro-
dutiva entre a indústria, seus clientes e fornecedores também tem contri-
buído para a desestruturação de algumas cadeias produtivas. Um exemplo 
é o enfraquecimento dos relacionamentos com os fabricantes de moldes 
locais, expresso pelo aumento de volumes de importação: em 2007 foram 
importados US$ 144 milhões, e, em 2012, US$ 275 milhões nas posições 
tarifárias correspondentes aos moldes para plásticos e borrachas, segundo 
dados de AliceWeb. 

No caso dos equipamentos de transformação, as taxas subsidiadas do 
Programa de Sustentação do Investimento (PSI), do BNDES, contribuíram 
para tornar recentemente mais competitivas as aquisições locais, como se 
observa pela redução de importações de máquinas para transformação de 
plásticos, entre 2011 e 2012, de US$ 880 milhões para US$ 670 milhões. 
Entretanto, a tendência de perda de competitividade dos fabricantes locais 
D'5#!&#'4!5.#$#!#(!4+!5(&1#$#$!#!1$(1($F8(!%+!'&1($/#FP+4!+&!$+.#F8(!-4!
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156 aquisições totais das empresas de transformação, que foi de 58% no triê-
nio 2007-2009 e de 68% no triênio 2010-2011, como pode se verificar no 
Gráfico 7.

Gráfico 7 | Aquisições totais e importações de equipamentos de transformação de 
plásticos (US$ milhões) 

2007 2008 2009 2010 2011 2012

Importações 487 616 383 565 883 669

Aquisições totais 821 1.009 695 1.066 1.269 824

-

200 
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1.000 

1.200 

1.400 

Fonte: Elaboração própria, com base em PIM/PF – IBGE, Abimaq, AliceWeb e Abiplast.

Demanda

O aumento do consumo de plásticos associa-se principalmente: (1) ao 
5$+45'&+6/(!+5(67&'5(f!H^G!-!%+&#6%#!1($!1$(%*/(4!%+!5(64*&(!+!%+!
conveniência, como bebidas e alimentos processados; (3) ao crescimento 
do número de famílias menores e da população de menor poder aqui-
sitivo, que buscam a conveniência que o material pode proporcionar e 
que recorrem a embalagens também menores, com maior proporção de 
1.I4/'5(4!+&!$+.#F8(!#!4+*!5(6/+W%(f!+!HcG!-!4*;4/'/*'F8(!%+!(*/$(4!&#-
teriais (papel, vidro e metais como o aço e o alumínio) em aplicações 
em que o plástico propicia melhor relação entre seu custo e seu desem-
penho, em relação a fatores como: durabilidade, resistência mecânica, 
proteção de produtos, possibilidades de um design mais moderno e me-
nor peso, o qual também contribui para reduzir os custos de transporte 
e o consumo de combustíveis. 
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As empresas de transformação de plástico efetuam suas vendas para o 
comércio e a indústria.

Os clientes comerciais são representados por empresas varejistas, de 
grande ou pequeno porte (supermercados, lojas de departamentos, lojas 
especializadas etc.), que adquirem dos transformadores produtos como: 
utilidades domésticas, brinquedos e materiais empregados na construção 
civil, por exemplo, tubos e conexões. 

Os clientes industriais são organizações que adquirem bens e ser-
viços usados na produção de outros produtos ou serviços. Elas atuam 
em indústrias como: alimentícia, de higiene e limpeza, de utilidades 
%(&34/'5#40!%+!5#.F#%(40!%+!+.+/$(+.+/$76'5(40!#*/(&(/'2#0!%+!5(4&3-
ticos e farmacêutica. Os principais produtos transformados vendidos 
a clientes industriais são embalagens, peças técnicas, filmes e aces-
sórios plásticos.

As embalagens plásticas, que podem ser rígidas ou flexíveis, atendem 
principalmente aos setores alimentício, de higiene e limpeza, de cosméticos, 
farmacêutico e industrial e são divididas em flexíveis, rígidas e sacaria de 
ráfia. De acordo com o tipo de produto acondicionado e o mercado consu-
midor, a importância da embalagem para a comercialização do produto será 
diferente, embora em geral ela tenha como principais funções: proteger o 
conteúdo do produto, descrever suas características e atrair a atenção dos 
clientes [Padilha e Bomtempo (1999)].

As peças técnicas são destinadas a setores que têm elevadas exigên-
cias quanto a especificações técnicas e de qualidade dos produtos, como: 
#*/(&(;'.J4/'5(0!+.+/$(+.+/$76'5(!+!%+!+.+/$(%(&34/'5(40!(!C*+!#5#;#!/($-
nando mais avançados tecnologicamente os transformadores atuantes 
nesse segmento.

Os clientes normalmente contam com um maior poder de barganha do 
que os transformadores. No segmento de produtos mais padronizados, o 
maior da indústria, os custos de mudança dos clientes são muito baixos, 
incluindo também as possibilidades de importação de transformadores do 
exterior. Em aplicações mais sofisticadas, os custos de mudança podem 
ser considerados de moderados a elevados, pois podem envolver um de-
senvolvimento dispendioso de novos moldes ou a qualificação de novas 
fontes, locais ou estrangeiras.
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158 Rivalidade interna na indústria

O crescimento da produção de transformados plásticos no Brasil, em 
toneladas, entre 2007 e 2012 tem sido de 3,7% a.a em média [Abiplast 
(2013)]. O crescimento do valor da produção da indústria, em R$, deflacio-
nado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), entre 
2007 e 2012, tem se situado em uma média de 1,1% a.a, de acordo com a 
Abiplast, o que tem contribuído para tornar a competição por participação 
de mercado entre os transformadores mais acirrada.

O elevado número de empresas, os reduzidos custos de mudanças dos 
clientes na maioria dos segmentos atendidos pela indústria e as margens li-
mitadas de comercialização tornam a competição mais acirrada e, na maioria 
das vezes, direcionadas para preços. A identidade de marca pode ser con-
4'%+$#%#!2'$/*#.&+6/+!'6+>'4/+6/+0!-!+>5+F8(!%+!#.E*&#4!E$#6%+4!+&1$+4#4!
que atuam no mercado de construção civil. Em novas concorrências, habi-
tuais na maioria dos segmentos, de produtos sujeitos a curtos ciclos de vida, 
é comum que um transformador cobre um preço que recupera apenas seus 
custos variáveis e uma pequena parcela de seus custos fixos, o que acaba 
por prolongar os baixos retornos no setor. 

Substitutos

Substitutos como metais, vidros e tecidos não dispõem de uma relação 
custo-desempenho tão favorável como diversos plásticos em numerosas 
aplicações correntes. Além disso, há plásticos, como os de engenharia, 
que vêm melhorando ainda mais seu desempenho, em função de pressões 
por inovações de clientes sofisticados da indústria, como o aeronáutico 
e o automobilístico, por exemplo. Entretanto, questões ambientais e o 
comportamento do consumidor em alguns mercados podem afetar a re-
gulamentação governamental e influenciar as perspectivas de substituição 
pela indústria.

Desafios futuros

Duas tendências futuras podem impactar o setor de maneira significativa.

A primeira decorre das vantagens significativas de custo que os produ-
tores de resina plástica dos Estados Unidos deverão obter como efeito dos 
preços extremamente baixos do gás natural, que está levando a uma sig-
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nificativa expansão da construção de novas centrais petroquímicas nesse 
país. Essas centrais vão dispor de uma expressiva capacidade de produção 
do etileno, uma importante matéria-prima, precursora das resinas plásticas, 
a custos bastante competitivos, superiores apenas aos obtidos pela explora-
ção do petróleo e gás nos países árabes.

A produção de resinas plásticas com tais condições de competitivida-
de poderá se tornar uma oportunidade de aquisição de matérias-primas a 
preços mais competitivos pelos transformadores plásticos no Brasil, ou 
uma ameaça, caso as empresas transformadoras de plásticos dos Estados 
Unidos (ou de outros países) consigam se integrar aos produtores ameri-
canos de resinas e ampliar suas participações no mercado brasileiro. Outro 
possível efeito dessa expressiva elevação da competitividade da indústria 
petroquímica de primeira e segunda gerações nos Estados Unidos seria a 
redução dos investimentos em novas centrais petroquímicas no Brasil, o 
que contribuiria ainda mais para a redução do adensamento nessa cadeia 
produtiva local. 

A segunda tendência associa-se ao aumento das preocupações ambientais 
decorrente da utilização de alguns materiais plásticos, que deverá influen-
ciar as políticas públicas e o comportamento dos consumidores e representar 
uma oportunidade para o desenvolvimento dos bioplásticos.

O apoio do BNDES para a indústria de transformação de 
plásticos

9!#1('(!%(!glbLd!-!'6%W4/$'#!%+!/$#64D($&#%(4!1.I4/'5(40!6(!1+$J(%(!
2003-2012, foi crescente, alcançando a média anual de R$ 730 milhões 
por meio das linhas de financiamento direto e indireto, principalmente 
%+4/'6#%#4!-!5(&1$#!%+!+C*'1#&+6/(4!+!%+! '64*&(4K!L44+4!&(6/#6/+4!
se tornaram mais expressivos e, em valores nominais, foram multipli-
cados por cerca de dez vezes ao longo desse período, como indicado na 
Tabela 12.

A observação da tabela indica uma tendência recente, nos últimos três 
anos, de aumento da participação de empresas de menor porte, assim como 
uma elevação recente ao apoio do BNDES na forma direta, resultado do 
lançamento do Programa Proplástico, em 2010. Esse programa, com a do-
tação inicial de R$ 700 milhões, foi especialmente desenvolvido para o se-
tor, ao reduzir o valor mínimo de apoio direto a projetos de investimentos 
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160 para R$ 3 milhões, contemplar uma classificação de crédito mais favorável 
e incluir uma linha de financiamento para operações de fusões e aquisições, 
destinadas a aumentar a massa crítica de empresas da indústria e reduzir 
sua fragmentação. 

Tabela 12 | Desembolsos do BNDES para a indústria de transformação de plásticos

Ano Desembolsos por porte 
(R$ mil)

Desembolsos por tipo de 
operação (R$ mil)

Total 
geral

Grande MPME % 
MPME

Direta Indireta (R$ mil)

2003 37.717 129.896 77 5.488 162.125 167.613

2004 104.795 147.634 58 21.599 230.830 252.429

2005 142.096 196.675 58 53.253 285.517 338.770

2006 202.422 178.003 47 741 379.684 380.425

2007 186.751 251.761 57 6.903 431.609 438.512

2008 425.909 243.685 36 0 669.595 669.595

2009 490.974 301.713 38 12.000 780.687 792.687

2010 696.269 706.355 50 46.002 1.356.622 1.402.624

2011 414.936 790.764 66 109.555 1.096.146 1.205.701

2012 664.446 996.117 60 60.731 1.599.831 1.660.563

Fonte: BNDES.

Nota: MPME são micro, pequenas, médias e médias-grandes empresas (esta W./'&#!5.#44'N5#F8(0!
introduzida pelo BNDES em 2009, inclui empresas com faturamento anual entre R$ 90 milhões e 
R$ 300 milhões por ano).

Ao longo desse período, além do Proplástico, o BNDES disponibilizou 
outros importantes instrumentos de apoio ao setor, como: o Progeren (linha 
de financiamento para capital de giro), o Revitaliza (para a modernização e 
ampliação da capacidade, incluindo desenvolvimento ou aperfeiçoamento 
de novos produtos e serviços) e o Cartão BNDES, que permite a aquisição 
de insumos produtivos como as resinas plásticas com taxas favoráveis e 
prazos de pagamento de até 48 meses.

A pesquisa com os transformadores plásticos

Diante desses desafios na indústria de transformação, questiona-se: 
é possível para uma empresa do setor obter um desempenho financeiro 
atraente? Em caso positivo, quais estratégias de atuação conduziriam aos 
melhores resultados?
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A fim de responder a essas perguntas, foi efetuada uma pesquisa com 
as empresas transformadoras de plásticos, perguntando a elas a respeito de 
questões associadas a suas principais estratégias de atuação na indústria no 
período de 2008 a 2012, o que incluía suas decisões sobre:

M! os tipos de resinas plásticas utilizadas como principais matérias-
-primas;

M! os processos de transformação utilizados;

M! 4+*4!&+$5#%(4!%+!#/*#F8(!N6#'4f!+

M! as características de seus canais de vendas (compradores imediatos).

Também foram efetuadas perguntas sobre:

M! receita líquida de vendas;

M! peso médio de resinas transformadas mensalmente; e

M! número de funcionários.

Finalmente, foram solicitadas respostas a respeito dos resultados finan-
ceiros das empresas quanto a:

M! $+/($6(!%(!1#/$'&76'(!.JC*'%(f

M! rentabilidade de vendas; e

M! crescimento anual das vendas.

9!C*+4/'(6I$'(!D('!+62'#%(!1#$#!XKX_X!+&1$+4#4!#44(5'#%#4!-!:;'1.#4/0!
clientes da empresa Braskem ou do BNDES, nos meses de junho e julho de 
2013. A lista de clientes da Braskem configura uma amostra de empresas de 
maior porte, capazes de adquirir resinas plásticas em uma escala compatível 
com as vendas efetuadas de maneira direta pelo fabricante. A lista de asso-
5'#%#4!-!:;'1.#4/!$+1$+4+6/#!+&1$+4#4!.(5#.',#%#4!1$+%(&'6#6/+&+6/+!6(!
estado de São Paulo, e a lista de empresas clientes do BNDES caracteriza-se 
por ter empresas de maior porte, capazes de apresentar projetos diretamente 
ao banco de fomento. 

Descrição dos resultados

Foram recebidos 72 questionários. Depois da eliminação daqueles com 
dados faltantes ou inconsistentes, restaram 65 questionários. As principais 
estatísticas descritivas obtidas estão na Tabela 13.
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162 Tabela 13 | Estatísticas descritivas dos dados dos questionários recebidos

Obser vações Observações 
(%)

Vendas 
médias 

(R$ 
milhões/

ano)

Peso 
médio 
mensal    
(t/mês)

Margem 
EBITDA 

média    
(%)

Crescimento 
médio das 

vendas       
(% a.a.)

Retorno 
médio do 
PL (%)

Desvio- 
padrão 

do 
retorno 
do PL 
(%)

 
 
 
Tipo de 
resina
 

 
 
 

PEAD 37 56,9 65,2 485,6 10,00 10,47 5,48 5,26

PEBD 26 40,0 64,5 609,8 10,00 10,28 5,48 5,03

PEBDL 18 27,7 76,6 698,7 7,91 9,30 4,87 4,49

PP 30 46,2 73,8 493,7 9,17 9,16 4,75 5,02

PVC 18 27,7 66,3 568,7 8,47 11,25 4,44 3,38

ES_EPS 1 1,5 63,2 17,50 - 17,50 -

PET 4 6,2 47,8 427,8 6,50 10,62 5,00 2,89

Reciclada 10 15,4 51,6 576,9 6,50 9,75 5,50 5,84

Outra 7 10,8 72,0 134,3 10,36 13,93 4,64 4,66

 
Processo
de
fabricação
 

Sopro 14 21,5 42,4 291,6 10,53 8,92 5,54 6,14

Injeção 28 43,1 59,5 320,6 10,00 9,01 5,80 5,36

Termoformagem 4 6,2 32,3 194,6 10,00 8,08 2,50 -

Extrusão 33 50,8 65,9 700,3 8,41 10,22 4,92 4,57

Outro processo 10 15,4 64,8 705,7 13,00 6,50 6,37

Canal

Indústria 50 76,9 67,3 585,5 8,80 10,20 5,40 5,16

Varejo GP 18 27,7 80,8 585,2 8,47 9,72 4,86 5,52

Varejo PP 21 32,3 67,8 457,4 9,28 10,00 5,00 5,59

Cliente 
final

Automobilístico 18 27,7 82,8 914,4 5,55 10,83 4,17 4,11

Construção civil 20 30,8 79,7 552,6 8,75 12,25 5,13 5,47

L.+/$(+.+/$76'5( 8 12,3 74,1 870,3 6,98 7,18 4,69 4,11

Util. domésticas 10 15,4 98,3 820,7 6,50 7,25 3,75 3,58

Embalagem 52 80,0 59,9 469,5 9,32 9,66 5,29 5,28

Todos 62,9 551,2 9,23 10,12 5,27 5,06

Fonte: BNDES.

Na tabela, observa-se um valor médio das vendas anuais das empresas 
6#!#&(4/$#!%+!T{!m^0Y!&'.RP+40!+&!^[X^0!5($$+41(6%+6/+4!-!/$#64D($&#F8(!
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de 551 toneladas por mês de resinas plásticas. No período de 2008 a 2012, a 
margem EBITDA (sigla para earnings before interest, taxes, depreciation and 
amortization, ou lucro antes dos juros, impostos, depreciação e amortização 
pela receita líquida de vendas) média dessas empresas foi de 9,2%, o cres-
cimento médio anual de suas vendas foi de 10,1% e o retorno médio anual 
%(!1#/$'&76'(!.JC*'%(0!%+!`0^oe0!5(&!*&!%+42'(Q1#%$8(!&3%'(!%+!`0[me!
a.a. Pode ser observado, ainda, cada um desses valores em cada grupo de 
empresas da amostra, de acordo com as resinas utilizadas, o processo de fa-
bricação, o canal de vendas (primeiro comprador do produto transformado) 
e o cliente final (ou segmento final) de atuação. Para obter mais detalhes, 
os autores podem ser contatados.

A Tabela 14 inclui as maiores correlações em valor absoluto entre as 
2#$'I2+'4!+4/*%#%#40!5(&!(!$+/($6(!&3%'(!%(!1#/$'&76'(!.JC*'%(!%#4!+&-
presas respondentes.

Tabela 14 | Principais correlações

Item Correlação com o retorno do patrimônio líquido

Crescimento de vendas 0,302

Vendas (R$ milhões) 0,141

Peso mensal (t/mês) 0,139

Outro processo 0,104

Utilidades domésticas (0,129)

Automobilístico (0,135)

Processo termoformagem (0,141)

Div_cliente final (0,185)

Fonte: BNDES.

Análise dos resultados

Embora o limitado número de questionários respondidos, o número ele-
vado de variáveis estudadas, as reduzidas correlações observadas, a nature-
za da amostra, empresas de transformação de porte relativamente elevado 
em comparação ao universo do setor e o horizonte temporal específico, de 
2008 a 2012, limitem as possibilidades de obterem-se conclusões mais ro-
bustas com base em uma sólida inferência estatística, algumas tendências 
podem ser observadas. 
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164 :!1$'&+'$#!(;4+$2#F8(!#44(5'#Q4+!-!#/$#/'2'%#%+!%#!'6%W4/$'#!+&!$+.#F8(!
aos retornos obtidos pelos proprietários das empresas. A rentabilidade mé-
%'#!#6*#.!%(!1#/$'&76'(!.JC*'%(!6#!#&(4/$#!%+!+&1$+4#40!%+!`0^oe0!1(%+!
ser considerada bastante limitada e uma provável decorrência das mesmas 
causas de sua fragmentação. No segmento de embalagens plásticas, por 
exemplo, ela foi de 5,3% no período, valor inferior aos das empresas do 
mesmo segmento localizadas nos Estados Unidos, de 6,6%, e na Europa, 
de 7,3%. Além desses últimos valores já poderem ser considerados redu-
zidos, um investidor típico esperaria melhores retornos para as empresas 
localizadas no Brasil, seja em razão do maior custo de capital no Brasil ou 
do ambiente local mais arriscado.

Os resultados da pesquisa indicam que tanto a escala de vendas como a 
da transformação de plásticos tendem a se associar a retornos financeiros 
mais atraentes. 

Além disso, os melhores desempenhos foram observados para as empre-
sas que utilizavam resinas de polietileno ou recicladas, ou que efetuavam 
suas vendas em segmentos como o de embalagens, no qual é buscado um 
conjunto mais amplo de atributos de compra, como especificações de produto 
mais restritas, e não apenas preços mais reduzidos do que a concorrência.

O melhor resultado obtido pelas empresas que empregam resinas re-
cicladas pode indicar que esses transformadores têm conseguido capturar 
maior parcela do valor criado nessa cadeia do que em outras cadeias mais 
baseadas em resinas tradicionais, o que é promissor do ponto de vista da 
busca de uma atuação mais sustentável na indústria. 

É possível também fazer algumas observações sobre os resultados obti-
dos para os retornos financeiros dos transformadores de plásticos de acordo 
com os canais de vendas utilizados, ou compradores imediatos. A venda para 
o canal indústria tende a ser mais atrativa do que para o varejo. É possível 
que o comprador industrial, ao estar em um setor submetido a uma com-
petição baseada em qualidade, para o qual os transformados plásticos po-
dem contribuir de maneira mais significativa, procure ter relacionamentos 
de prazo mais longo com seus fornecedores de peças transformadas, o que 
torna sua decisão de compras mais dependente de um amplo conjunto de 
atributos e não apenas dos preços. As vendas para o varejo de menor porte 
tendem a proporcionar melhores resultados financeiros do que as vendas 
para o varejo de grande porte.
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Os resultados da pesquisa também indicam que as empresas que 
utilizavam predominantemente as resinas de PVC, o processo de ter-
moformagem e diversificavam seus mercados finais (ao atuar em mais 
de um segmento ao mesmo tempo, o de construção, o automobilístico 
e o de utilidades domésticas, por exemplo) tenderam a obter retornos 
financeiros menores.

No período, 37% do mercado de PVC no Brasil foi abastecido por im-
portações por causa da insuficiência da capacidade instalada no país de 
atender ao mercado interno, o que contribuiu para aumentar os custos dos 
transformadores, seja em razão dos custos mais elevados localmente ou dos 
custos de internação de resinas importadas. 

O processo de termoformagem tende a ser menos intensivo em capital 
e conhecimento, o que pode aumentar a competição e reduzir as possibili-
dades de diferenciação.

O segmento da construção civil é composto por empresas que buscam 
agressivamente reduzir preços, o que tem levado a um movimento de con-
solidação no grupo de transformadores que nele atuam.

Na indústria automobilística, em que há apenas empresas globais e o 
plástico tem se tornado um material estratégico, em função de seu poten-
cial de contribuição para a redução de emissões de carbono, a busca de de-
senvolvimento tecnológico e de redução de custos vem criando estratégias 
globais de compras que têm deslocado os transformadores locais das prin-
cipais oportunidades de crescimento no segmento. Essa dinâmica pode ter 
contribuído para os reduzidos retornos para as empresas de transformação 
que atendiam a esse segmento: elas podem estar obtendo cada vez mais os 
negócios marginais das montadoras globais.

No segmento de utilidades domésticas, também bastante pulverizado 
em função de necessidades muito heterogêneas, a rivalidade dos transfor-
madores tende a ser muito acirrada, por causa da existência de centenas de 
empresas que atuam na informalidade e mesmo de pressões de ofertas de 
competidores internacionais, o que reduz as possibilidades de melhores re-
tornos financeiros.

Finalmente, cabe apontar a relevância das características internas das 
empresas, não abordadas na pesquisa, como sua capacidade de gestão, re-
conhecidamente limitada na indústria de transformação.
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166 Implicações e alternativas de atuação

As condições da fragmentação na indústria estão na origem da reduzida 
rentabilidade das empresas do setor de transformação de plásticos, seja em 
termos locais ou internacionais. Seu progresso poderá ser acelerado com ini-
ciativas: (1) ao alcance das empresas, associadas a suas escolhas estratégicas; 
(2) de apoio financeiro, para o qual o BNDES desempenha um papel relevan-
te; e (3) de políticas públicas. Essas alternativas são desenvolvidas a seguir.

Estratégias competitivas das empresas

Além das tendências de disponibilização de resinas plásticas e, talvez, 
transformados importados no país, a reduzidos custos por meio do shale 
gas e da intensificação das preocupações sociais com a sustentabilidade, 
a indústria tem como desafio permanente as restrições impostas por sua 
fragmentação, que limita a melhoria de seu desempenho. Entre outras, três 
alternativas para as empresas da indústria seriam possíveis.

Consolidação

Para empresas de menor porte, uma opção de atuação seria a busca do 
aumento da intensidade de capital, apoiada em fusões entre empresas e 
aquisições de equipamentos que proporcionem maior escala de operação e 
sejam mais adequados para uma base de clientes mais ampla.

Alianças estratégicas

Em função da observação da experiência internacional, para as empre-
sas de maior porte, uma estratégia interessante poderia incluir alianças ou 
mesmo a fusão com empresas de outros segmentos, como o de metais e 
papel, por exemplo. Essa estratégia poderia permitir gerar economias de 
escopo em alguns mercados, assim como exercer a arbitragem de ofertas 
+!1$+F(40!+&!D*6F8(!%#!(5($$O65'#!%+!%'D+$+6/+4!5'5.(4!+5(67&'5(4!6+44+4!
outros segmentos.

Lidar com a fragmentação

Para os segmentos em que as possibilidades de consolidação ou de as-
sociação com empresas de outros segmentos são menores, com o reconhe-
cimento das dificuldades de vencer a fragmentação, uma alternativa seria 
enfrentar suas condições de uma maneira mais efetiva:
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M! Aprofundando a especialização por tipo de cliente, encomenda (por 
exemplo, encomendas urgentes) ou produtos, ao mesmo tempo em 
que evitando a concentração das vendas em poucos clientes.

M! Buscando adicionar mais valor aos clientes, por exemplo, agregando 
serviços como design, engenharia e suporte logístico.

A busca de inovações para atender aos clientes é também importante. 
Entretanto, a exploração das inovações da indústria de resinas, equipamentos 
e moldes, per se, tende a criar posições de vantagens competitivas pouco 
sustentáveis para os transformadores. Isso ocorre pois estas são facilmente 
imitáveis, uma vez que, sendo produzidas fora da indústria, por fornece-
dores ou clientes, tendem a ser capturadas por estes, que as difundem para 
outros transformadores visando aumentar suas receitas e amortizar seus 
investimentos com seus desenvolvimentos.

Apoio financeiro

O pequeno porte das empresas que constituem essa indústria dificulta 
um amplo apoio direto do BNDES a suas necessidades de recursos. Entre-
tanto, o BNDES dispõe de instrumentos como o BNDES Finame, BNDES 
Progeren, Cartão BNDES, de modalidade indireta, que permitem atender 
a importantes demandas para a aquisição de máquinas e equipamentos de 
produção nacional, capital de giro e insumos, respectivamente.

No entanto, há um grupo de empresas de transformados plásticos que 
necessitam de financiamentos para projetos de investimentos mais sofisti-
cados com vistas ao ganho de escala, melhoria da produtividade, inovação 
e consolidação. Para estas, é recomendável um apoio na modalidade direta, 
incluindo financiamentos e participação acionária.

O BNDES Proplástico foi criado justamente para suprir a demanda 
dessas empresas por financiamentos e, no longo prazo, contribuir para 
melhorar a estrutura do setor. Para tanto, o programa tem algumas ca-
racterísticas que facilitam o acesso aos seus recursos, como um valor 
mínimo de financiamento inferior aos habituais de outras linhas de fi-
6#65'#&+6/(!%'$+/(!%(!glbLd0!$+E$#4!%+!5$3%'/(!&#'4!#%+C*#%#4!-!$+#-
lidade das empresas do setor, taxas de juros mais competitivas e maiores 
prazos de pagamento.
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168 É importante ressaltar que o programa BNDES Proplástico adota uma 
visão sistêmica da cadeia produtiva ao incluir entre seus beneficiários, além 
das empresas transformadoras de plásticos, os distribuidores de resinas, as 
empresas de reciclagem e os fabricantes de máquinas, equipamentos e mol-
des para a transformação.

Políticas públicas

Nesta primeira metade dos anos 2010, o país enfrenta expressivos de-
safios nos campos de infraestrutura, educação, energia e tributação, entre 
outros, que não apenas são amplamente reconhecidos, como vêm sendo 
enfrentados pelo governo.

Embora a desoneração da folha de pagamentos e o acesso a linhas de 
financiamentos com taxas mais atraentes, como os do Programa de Sus-
tentação de Investimentos (PSI), tenham proporcionado uma significativa 
contribuição para indústria, uma agenda de reformas mais intensa ainda é 
necessária, levando em conta os reduzidos desempenhos financeiros das 
empresas do setor, contemplando pelo menos duas dimensões: a obtenção 
de matérias-primas em condições mais competitivas e a desoneração de 
impostos.

A comparação do preço de resinas plásticas praticadas no Brasil com 
os preços internacionais indica que os transformadores adquirem produtos 
locais a um custo cerca de 30% superior aos de seus competidores globais. 
Essa situação tem diversas causas, como os desafios que o país enfrenta em 
4+*!1$(5+44(!%+!5$+45'&+6/(!+!C*+4/P+4!#44(5'#%#4!#(!5<&;'(!+!-!/$';*/#F8(0!
&#4!*&#!1#$/+!+>1$+44'2#!#44(5'#Q4+!-!1$(/+F8(!/#$'DI$'#!%(4!&+$5#%(4!.(5#'4K

Seria importante conduzir um esforço gradual de redução dos impostos 
de importação dos insumos dessa cadeia, não apenas das resinas plásticas, 
mas também de outros insumos, de maneira controlada e que fornecesse um 
horizonte aos empresários para que eles planejassem sua atuação em um am-
biente mais competitivo. As evidências empíricas indicam que o desempenho 
financeiro de empresas submetidas a uma competição local mais acirrada 
produz tanto um esforço exportador mais efetivo [Sakakibara (2000)] como 
até mesmo retornos maiores para seus acionistas [Silva (2012)]. 

Por essa razão, seria necessário proporcionar também aos fabricantes 
.(5#'4! %+! $+4'6#4!1.I4/'5#4! 5(6%'FP+4!%+! 5(&1+/'/'2'%#%+! 4'&'.#$+4! -4! %+!
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seus concorrentes internacionais, notadamente o acesso a matérias-primas 
de menor custo (sobretudo, o gás natural) e uma menor tributação para seus 
investimentos e o valor agregado em suas operações.

9*/$(!#41+5/(!$+.#5'(6#Q4+!-!/$';*/#F8(!6(!4+/($!%+!/$#64D($&#F8(0!+&!+4-
pecial com os tributos associados ao valor agregado, como o ICMS e o PIS/
Cofins, cuja estrutura está na raiz do esvaziamento de diversas cadeias produ-
tivas no país, que não encontram condições de adensamento, tendo em vista 
a elevada captura de seu valor criado por parte dos governos locais ser des-
proporcionalmente maior do que em outros países. Por essa razão, inúmeras 
cadeias encontram empresas lucrativas apenas a montante e a jusante, neste 
último caso, muitas vezes apenas efetuando operações de importação e reven-
da locais. Além disso, essa sobretributação pode se constituir em um convite 
-!4(6+E#F8(!+!%+/+$'($#F8(!%(4!#/'2(4!%+!&*'/#4!+&1$+4#40!C*+!4]!1(%+&!4(-
breviver, mais uma vez, na informalidade ou com uma proteção alfandegária 
excessiva, que, ao fim, representa uma perda de competitividade na cadeia a 
jusante e preços mais elevados ao consumidor final. Seria necessária uma re-
dução significativa no conjunto desses tributos para se alcançar uma paridade 
das condições de competitividade das empresas locais com as internacionais.

Finalmente, além dos tributos do ICMS e do PIS/Cofins, a equalização 
do IPI dos transformados plásticos em relação a seus substitutos, como os 
transformados de metais, por exemplo, seria um importante estímulo para 
a indústria, tanto para redução de sua informalidade como para criar incen-
/'2(4!-!#%(F8(!%+!6(2#4!#1.'5#FP+4!#44(5'#%#4!#(4!(;\+/'2(4!%+!$+%*F8(!%(!
aquecimento global.

Conclusão

A indústria de transformação de plásticos pode contribuir para a supe-
ração de diversos desafios decorrentes de tendências globais e locais, entre 
elas: o crescimento na proporção das pessoas incorporadas ao mercado de 
consumo em países emergentes, o aumento da urbanização, alterações de-
mográficas, escassez de combustíveis fósseis e o aumento de preocupações 
da sociedade com as questões da sustentabilidade ambiental. 

Além disso, a indústria de transformação é um importante empregador 
que agrega significativamente valor aos produtos derivados da exploração 
do petróleo e associa-se a importantes cadeias produtivas de bens de capital 
e a esforços de inovação em diversos setores da economia.
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170 Por essa razão, seu desenvolvimento é de elevada importância para o 
país, o que torna necessário um esforço conjunto: das empresas em sua ca-
pacitação e escolhas, das políticas públicas, especialmente nos campos de 
/$';*/#F8(!+!%#4!1(.J/'5#4!'6%*4/$'#'4!%+!'65+6/'2(!-!5(&1+/'F8(0!+!%(!glbLd0!
no apoio financeiro que estimule os investimentos na indústria.
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Resumo

Os processos de construção e acúmulo de competências na indústria farma-
cêutica brasileira aceleraram-se na última década, consolidando uma base 
produtiva relevante na rota de síntese química. Para os próximos anos, as 
maiores oportunidades da indústria se concentram no campo dos medica-
mentos biotecnológicos, no qual há um conjunto expressivo de investimen-
tos mapeados no país. Mesmo com uma capacitação ainda incipiente, a 
biotecnologia oferece oportunidades de adensamento das atividades, tanto 
da cadeia produtiva quanto de pesquisa e desenvolvimento (P&D). O ob-
jetivo deste trabalho é, com base na perspectiva de demanda gerada pelos 
novos investimentos, mapear o estágio competitivo da cadeia de P&D em 
biotecnologia no Brasil.
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174 Introdução

A indústria farmacêutica brasileira chegou a um ponto de inflexão. De-
pois da bem-sucedida estratégia de crescimento baseada nos medicamentos 
genéricos e similares de síntese química, o acirramento da concorrência tem 
levado as empresas a buscarem alternativas para a manutenção de seus port-
fólios. A perspectiva de manutenção das expressivas taxas de crescimento 
%(!&+$5#%(!;$#4'.+'$(0!#44(5'#%#!-!+4/#E6#F8(!%(4!&+$5#%(4!&#%*$(40!#.F(*!
o país ao centro das atenções também das empresas multinacionais. 

Nesse contexto, as políticas públicas de saúde vêm procurando induzir 
novas direções para a elevação da competitividade e o adensamento das ca-
deias produtivas no Brasil. Em particular, desde 2009 o BNDES vem apon-
tando a biotecnologia como a principal oportunidade no campo da indústria 
farmacêutica, com diversos trabalhos publicados no BNDES Setorial – Reis 
et al. (2009), Reis, Pieroni e Souza (2010), Reis, Landim e Pieroni (2011) 
e Landim et al. (2012).

l(4!W./'&(4!#6(40!(;4+$2#&Q4+!&(2'&+6/(4!2'4#6%(!-! '6/+$6#.',#F8(!
%#!1$(%*F8(!%+!&+%'5#&+6/(4!;'(/+56(.]E'5(4!+!-!'6/+64'D'5#F8(!%#4!#/'-
vidades inovativas no país. Esses movimentos podem criar uma segunda 
oportunidade: o adensamento da cadeia de P&D de medicamentos, com 
foco nos biotecnológicos.

O desenvolvimento de um medicamento é um processo longo e comple-
xo, o que se intensifica no caso dos obtidos por rota biotecnológica. Na ex-
periência internacional, o processo é muitas vezes conduzido pelas grandes 
empresas farmacêuticas em parceria com diversos prestadores de serviços 
tecnológicos especializados, constituindo um mercado com características, 
atores e dinâmica próprios.

Partes comuns da cadeia de P&D dos medicamentos sintéticos e biotec-
nológicos também já foram objetos de atenção do BNDES, como nos tra-
balhos sobre os testes pré-clínicos [Pieroni et al. (2009)] e sobre os ensaios 
clínicos [Gomes et al. (2012)]. Entretanto, no que se refere ao desenvolvi-
mento de medicamentos biotecnológicos, há certas peculiaridades e etapas 
adicionais que merecem atenção especial. 

Com visão de longo prazo de inserir o país na rede internacional de ino-
vação da indústria farmacêutica, neste trabalho busca-se mapear e avaliar 
o estágio competitivo da cadeia de P&D em biotecnologia no Brasil, em 
relação a competências técnicas e infraestrutura.
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Levando em conta a complexidade do assunto, adotou-se metodologia 
exploratória, baseada em revisão bibliográfica e entrevistas livres com atores 
selecionados da indústria, como empresas farmacêuticas, empresas de base 
tecnológica, incubadoras de empresas e instituições científicas e tecnológicas 
(ICT). Os resultados das entrevistas foram agregados e ponderados pela ex-
periência da equipe do BNDES no apoio ao Complexo Industrial da Saúde.

O texto está distribuído em três seções, além desta introdução. Na pró-
xima seção, busca-se contextualizar os impactos da biotecnologia moderna 
na evolução da indústria farmacêutica, em relação a mercado, estratégias de 
empresas e inovação. Em seguida, são detalhados os aspectos técnicos ine-
$+6/+4!-!5#%+'#!%+!1+4C*'4#0!%+4+62(.2'&+6/(!+!1$(%*F8(!%+!&+%'5#&+6/(4!
biotecnológicos. Por fim, o olhar se volta para a evolução da indústria e da 
ciência brasileira relacionada ao tema, com uma avaliação qualitativa das 
5(&1+/O65'#4!+!%#!'6D$#+4/$*/*$#!%#!5#%+'#!%+!"pb!#44(5'#%#!-!;'(/+56(.(E'#!
para saúde, além de uma breve revisão crítica da atuação recente do BNDES.

O papel da biotecnologia moderna na indústria 
farmacêutica

Inovação na indústria farmacêutica

:! '6(2#F8(! 3! *&#! 5#$#5/+$J4/'5#! '6+$+6/+! -! '6%W4/$'#! D#$&#5O*/'5#K!:!
permanência nesse mercado depende da capacidade da empresa de criar, 
sustentar e repor seu portfólio de medicamentos. Por esse motivo, as gran-
des companhias do setor investem entre 10% e 20% de sua receita anual 
em atividades de P&D.1

Segundo a estimativa mais recente,2 o custo médio para se lançar uma 
molécula inédita no mundo atingiu US$ 1,5 bilhão, em dólares de 2011. A 
estimativa considera três variáveis principais. A distribuição dos desembolsos 
efetivos com o desenvolvimento do produto, do custo dos insucessos e do 
custo de oportunidade do capital investido é exposta no Gráfico 1 [Mestre-
-Ferrandiz, Sussex e Towse (2012)].

1! !9!1$(5+44(!%+!"pb0!5(64'%+$#6%(!#4!+41+5'N5'%#%+4!%(4!1$(%*/(4!;'(/+56(.]E'5(40!+4/I!%+/#.R#%(!
mais adiante neste trabalho. Para abordagens mais amplas sobre o processo de inovação na indústria 
farmacêutica, ver, por exemplo, Paranhos (2012) e Radaelli (2008).
2  Antes de detalhar sua nova estimativa, Mestre-Ferrandiz, Sussex e Towse (2012) elaboram uma revisão 
;';.'(E$IN5#!%(4!1$'65'1#'4!+4/*%(4!6(!/+&#K!"($!(*/$(!.#%(0!RI!D($/+!5(6/$(23$4'#!C*#6/(!-!&+/(%(.(E'#!
utilizada para calcular esse custo, por exemplo, Berndt, Gottschalk e Strobeck (2005).
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176 Gráfico 1 | Distribuição dos custos para lançamento de um medicamento novo 
(em US$ milhões)

Tempo e custo de capital
US$ 607

40%

Custo dos insucessos
US$ 665

44%

Desembolso
US$ 234

16%

Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Mestre-Ferrandiz, Sussex e Towse (2012).

Como se depreende do gráfico, o desembolso efetivo com a pesquisa e o 
desenvolvimento da nova molécula bem-sucedida responde pela menor parte 
do custo estimado para inovação na indústria. Os valores mais significativos 
%',+&!$+41+'/(!-!1$]1$'#!6#/*$+,#!%(!'62+4/'&+6/(!+&!'6(2#F8(!D#$&#5O*/'-
ca, com forte incerteza associada e que envolve longos prazos de maturação.

A incerteza manifesta-se no elevado gasto com projetos malsucedidos, 
ou seja, com o número de moléculas que precisam ser testadas para que 
apenas uma chegue ao mercado. Estima-se que de cada 14 produtos que 
chegam aos ensaios clínicos, etapa que exige a maior parte dos desembol-
sos, apenas um produto obtenha o registro. Já o longo prazo de maturação 
dos projetos se expressa no custo de oportunidade do capital investido. Nos 
dados analisados por Mestre-Ferrandiz, Sussex e Towse (2012), o tempo 
médio de todo o processo de P&D foi de 11,5 anos.3

As características tácitas do processo de descoberta de novas substân-
cias e o elevado custo de desenvolvimento dos medicamentos constituem 
;#$$+'$#4!4'E6'D'5#/'2#4!-!+6/$#%#!6#!'6%W4/$'#K!L44+4!D#/($+40!#44(5'#%(4!-!
4+E*$#6F#!(D+$+5'%#!1+.#4!1#/+6/+4!+!-!.+#.%#%+!#!&#$5#4!+4/#;+.+5'%#4!1+.#!
classe médica, podem explicar a longevidade das empresas farmacêuticas. 
Essas empresas centenárias vêm demonstrando alta capacidade de se adap-

3  O custo do tempo foi avaliado aplicando-se uma taxa de desconto real de 11% a.a. ao desembolso 
estimado para obter uma molécula, ajustado pelos tempos estimados de cada etapa.
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/#$!-4!%'2+$4#4!&*%#6F#4!'64/'/*5'(6#'4!+!/+56(.]E'5#4!C*+!(!4+/($!2+&!+>-
perimentando, principalmente a partir da década de 1980 [Pisano (2002)].

Ascensão da biotecnologia

Nas últimas três décadas, o processo de pesquisa, desenvolvimento e 
produção da indústria farmacêutica vem sendo gradativamente alterado 
pelo que se convencionou chamar de revolução da biotecnologia moderna 
ou biologia molecular. 

A biotecnologia moderna é um conjunto de técnicas empregadas para 
modificar partes dos organismos encontrados na natureza (células, proteí-
nas, bactérias, entre outros), alterando os processos biológicos naturais para 
resolver problemas e gerar produtos. Tem aplicações transversais, como ge-
ração de energia, produção de alimentos e saúde. Dentre as principais téc-
nicas, destacam-se a engenharia genética, a cultura de células, a clonagem 
e as células-tronco [Silveira, Futino e Olalde (2002)].

Mesmo no campo da saúde, as aplicações da biologia molecular são 
muito amplas, como a regeneração de tecidos por meio de células-tronco e 
o diagnóstico de doenças por meio do mapeamento genético. No campo far-
macêutico, objeto deste trabalho, as principais aplicações da biotecnologia 
molecular envolvem os métodos de pesquisa e de produção de moléculas 
com atividade terapêutica [Reis et al. (2009)]. 

Na etapa de descoberta, por ampliar o conhecimento sobre os processos 
químicos e biológicos que desencadeiam as condições clínicas, o processo 
%+!;*45#!/($6(*Q4+!&#'4!$#5'(6#.K!L&!5(&1#$#F8(!-!1$I/'5#!#6/+$'($0!;#-
seada em um exercício aleatório experimental, tornou-se possível de-
limitar o número de moléculas que potencialmente se ligam aos alvos 
terapêuticos, e até provocar alterações em sua forma de acordo com os 
objetivos desejados (rational drug design).

A fase de desenvolvimento de novos produtos também se beneficia das 
novas tecnologias, pois os testes pré-clínicos in vitro realizados com linha-
gens celulares mais robustas podem substituir parcialmente algumas das 
etapas de ensaios em modelos animais, sobretudo as mais simples. 

Contudo, o maior impacto foi na etapa de síntese. Antes da revolução da 
biotecnologia moderna, o universo de compostos terapêuticos pesquisado 
+4/#2#!.'&'/#%(!-C*+.+4!C*+!1(%'#&!4+$!4'6/+/',#%(4!1($!&+'(!%+!$+#FP+4!%+!



O
 d

e
sa

fi
o

 d
e

 a
d

e
n

sa
r 

a
 c

a
d

e
ia

 d
e

 P
&

D
 d

e
 m

e
d

ic
a

m
e

n
to

s 
b

io
te

cn
o

ló
g

ic
o

s 
n

o
 B

ra
si

l

178 química fina ou encontrados na natureza e isolados. A revolução da biologia 
molecular ampliou significativamente o número de substâncias candidatas 
a medicamentos, com a inclusão de moléculas de elevado peso molecular, 
como as proteínas, antes quase impossíveis de serem obtidas por processos 
industriais. Isso viabilizou o desenvolvimento de produtos para necessida-
des de saúde antes não atendidas [Friedman (2008)]. 

Os medicamentos desenvolvidos e produzidos com base na biotecno-
logia moderna demoraram um relativo tempo para ganhar mercado. Os 
primeiros produtos foram lançados ainda na década de 1980 e atualmente 
representam cerca de 20% do total do mercado.4 Entretanto, constituem a 
grande aposta da indústria, com crescente participação no número de novos 
produtos registrados, em contraste com a redução dos produtos de síntese 
química (Gráfico 2). 

A prioridade dos investimentos em biotecnologia deve-se particularmen-
te ao elevado valor agregado de seus produtos, já que se tratam, em geral, 
%+!/+$#1'#4!%+!*4(!1$(.(6E#%(!(*!5(6/J6*(!1#$#!%(+6F#4!5$76'5(Q%+E+6+-
rativas, em especial nas áreas de oncologia e reumatologia [Reis, Landim 
e Pieroni (2011)].

Gráfico 2 | Novos medicamentos aprovados pelo FDA, por rota tecnológica
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0

20

40

60

80

100

120

140

160

180

200

1999-2005 2006-2012

Biológicos Síntese química

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da FDA.

4  A insulina humana recombinante, lançada em 1982, é considerada o primeiro produto da biotecnologia 
&(%+$6#K!S('!%+4+62(.2'%#!1+.#!r+6+6/+5R0!-!31(5#!*&#!+&1$+4#!'6%+1+6%+6/+!%+!;#4+!/+56(.]E'5#0!C*+!
licenciou a comercialização do produto para a Eli Lilly, uma das grandes farmacêuticas estabelecidas. 
A separação entre P&D e comercialização viria a se tornar um padrão para os produtos biotecnológicos 
[Johnson (1983); Radaelli (2008)].
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Reorganização de P&D

Como a biotecnologia para saúde foi descoberta nas universidades e 
empresas de base tecnológica norte-americanas, fora dos centros de pes-
quisa das empresas farmacêuticas estabelecidas, constituiu, em tese, uma 
brecha por onde poderiam entrar novos competidores. Entretanto, obser-
vado ex post, poucas empresas de base biotecnológica foram capazes de 
colocar produtos finais no mercado. Da primeira onda de empresas de base 
tecnológica nos anos 1980, um número reduzido conseguiu crescer como 
empresas independentes.5 

A explicação para esse processo passa por diversos fatores. Em primeiro 
lugar, embora financiadas por capital de risco, as novas empresas de bio-
tecnologia enfrentaram grande dificuldade para se sustentar sem receitas ao 
longo do processo regulatório. Mesmo que obtivessem o registro do produto, 
essas empresas teriam de criar e manter uma força de vendas com capilari-
%#%+!1#$#!%'2*.E#$!(!6(2(!1$(%*/(!-!5.#44+!&3%'5#0!/#'4!C*#'4!#4!+&1$+4#4!
farmacêuticas estabelecidas, que têm despesas comerciais semelhantes ao 
'62+4/'&+6/(!+&!"pb0!1$(1($5'(6#.&+6/+!-!$+5+'/#K!"($!D'&0!#!5$+%';'.'-
%#%+!%#4!&#$5#4!5(64/'/*'!*&#!W./'&#!;#$$+'$#!-!#5+'/#F8(!%+!1$(%*/(4!%+!
empresas iniciantes [Paranhos (2012)].

Dessa forma, as principais empresas de biotecnologia buscaram soluções 
alternativas para acelerar o tempo de comercialização de seus produtos e 
acessar os ativos complementares das empresas estabelecidas. As soluções 
envolveram a terceirização (outsourcing) de etapas da cadeia de desenvolvi-
mento para prestadores de serviços tecnológicos especializados, como a rea-
lização de testes de caracterização e estabilidade dos produtos, a produção de 
lotes-piloto e a gestão de ensaios clínicos. Essas empresas são denominadas 
Contract Research Organization (CRO) e Contract Manufacture Organization 
(CMO). Ao mesmo tempo, as empresas farmacêuticas estabelecidas buscavam 
acessar o conhecimento presente nas empresas de base tecnológica.

9!1$(5+44(!%+!/+$5+'$',#F8(!6#!'6%W4/$'#!/$(*>+!-!/(6#!#!%'45*448(!4(;$+!#!
empresa virtual ou desintegrada. Esta não contaria com estrutura física, restrin-
gindo-se a gerir contratos com os diversos parceiros, responsáveis por prestar 
os serviços tecnológicos necessários ao desenvolvimento de uma nova molé-

5  Como exemplos de empresas de biotecnologia com receitas anuais superiores a US$ 1 bilhão, 
destacam-se Biogen Idec, Amgen, Gilead e Vertex. Outras empresas desse porte foram adquiridas, como 
Genentech, Wyeth, Genzyme, Millenium e ImClone.
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180 cula. Em tese, praticamente todos esses serviços podem ser adquiridos, possi-
bilitando reduzir a necessidade de capital das empresas pequenas (Figura 1).

Figura 1 | Modelos de organização da cadeia de P&D

Fonte: Radaelli (2008).

No entanto, há outras formas de desintegração da cadeia além da terceiriza-
ção. As empresas de biotecnologia buscaram se rentabilizar por meio de parcerias 
de mais longo prazo e de licenciamentos de produtos ainda em desenvolvimen-
to com grandes empresas. Em conceito mais amplo que de empresa virtual, a 
gestão da inovação aproximou-se mais da inovação aberta, em que as empresas 
se especializam em algumas poucas etapas que seriam suas competências mais 
fortes e se utilizam de um amplo rol de parcerias para acessar as competências 
de outras empresas [Chesbrough,  Vanhaverbeck e West (2006); Pisano (2002)].

Observou-se também uma onda de aquisições a partir dos anos 1990 
envolvendo as grandes empresas farmacêuticas e as empresas de base bio-
tecnológica, cujo marco foi a aquisição de 60% da pioneira Genentech pela 
suíça Roche em 1990. Assim, mesmo que não detivessem o conhecimento 
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básico da biotecnologia no momento inicial, as grandes empresas farma-
cêuticas continuaram a liderar o processo de P&D por meio da contratação 
de serviços, licenciamentos, parcerias e aquisições. 

Expiração de patentes e estratégias seguidoras: a oportunidade 
do Brasil

A partir da década de 2010, as patentes de medicamentos biotecnológicos 
de elevado valor agregado começaram a expirar. Considerando que esses 
produtos representam sete dos 15 mais vendidos do mercado farmacêutico, 
há uma corrida global para desenvolver e registrar produtos concorrentes.

Tabela 1 | Medicamentos mais vendidos no mundo, em US$ bilhões, 2012

Rank Medicamento Princípio 
ativo

Empresa Tecnologia Expiração  
da patente

Vendas 
(US$ 

bilhões)

1 Seretide Fluticasone/
salmeterol

GlaxoSmithKline química EUA 2010; 
UE 2013

8,9 

2 Humira Adalimumab Abbott biotecnologia EUA 2016; 
UE 2018

8,5 

3 Crestor Rosuvastatin AstraZeneca química 2016 8,3 
4 Nexium Esomeprazole AstraZeneca química 2014 7,5 
5 Enbrel Etanercept Pfizer/Wyeth biotecnologia EUA 2028;* 

UE 2015
7,5 

6 Remicade Infliximab MSD biotecnologia EUA 2018; 
UE 2014

7,3 

7 Abilify Aripiprazole Otsuka química 2015 7,0 
8 Lantus Insulin 

glargine
Sanofi-Aventis biotecnologia 2015 6,6 

9 Mabthera Rituximab Roche/Genentech/
Biogen Idec

biotecnologia EUA 2016; 
UE 2013

6,0 

10 Cymbalta Duloxetine Eli Lilly química 2013 5,8 
11 Avastin Bevacizumab Roche/Genentech biotecnologia EUA 2019; 

UE 2022
5,4 

12 Plavix Clopidogrel Bristol-Myers 
Squibb/Sanofi-
Aventis

química 2011 5,2 

13 Spiriva Tiotropium 
bromide

Boehringer 
Ingelheim/Pfizer

química 2014 5,1 

14 Lipitor Atorvastatin Pfizer química 2011 5,1 
15 Herceptin Trastuzumab Roche/Genentech biotecnologia EUA 2019; 

UE 2014
5,0 

Soma 15 maiores 99,2 
Biotecnologia 46,3
Mercado mundial 856,1

Fonte: Elaboração própria, com base em IMS Health.
* A patente original expirou em 2012 nos EUA; uma nova patente estendeu a proteção por mais 16 anos.
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182 Entretanto, há discussão regulatória internacional sobre a possibilida-
de de aplicar as mesmas normas dos medicamentos genéricos de síntese 
química para os produtos biológicos. A caracterização exata das estrutu-
ras moleculares de proteínas em laboratório é muito complexa, além de 
não haver parâmetros para mensurar os impactos de pequenas diferenças 
moleculares na segurança e eficácia dos produtos. 

Portanto, os testes de biodisponibilidade e bioequivalência utilizados 
para demonstrar que um medicamento genérico é fiel ao produto de re-
D+$O65'#!4+$'#&!'64*D'5'+6/+40!.+2#6%(!-!6+5+44'%#%+!%+!4+!$+#.',#$+&!+6-
saios clínicos comparativos com o produto de referência para demonstrar 
a biossimilaridade.

Por esses motivos, as principais agências regulatórias rejeitaram o termo 
biogenérico em favor da denominação biossimilar6 para os produtos que 
utilizam o mesmo princípio ativo dos medicamentos biológicos originais, 
quando estes já não estão mais protegidos por patentes.

A exigência de ensaios clínicos leva a um aumento significativo dos custos 
de desenvolvimento dos biossimilares, que supera em dez vezes os custos de 
desenvolvimento dos genéricos de síntese química.

Uma das discussões centrais sobre os biossimilares é a intercambiali-
dade, isto é, a possibilidade de o médico receitar o produto de referência 
e o paciente substituí-lo por versão concorrente, como acontece com os 
genéricos de síntese química. Na União Europeia, essa questão foi dele-
gada aos países-membros, registrando-se que todos, até o momento, cria-
ram mecanismos específicos para impedir a substituição [GaBI (2012b)].

?(&(! $+4*./#%(0! 5(&!;#$$+'$#4! -! +6/$#%#! ;+&!&#'($+4! w! C*#6/(! #!
custo, tempo de desenvolvimento e complexidade tecnológica – e sem 
a garantia de substituição do medicamento de referência, a competição 
no mercado de biossimilares não deve ser baseada primordialmente em 
custo, como no mercado de genéricos. Ao contrário, credibilidade e mar-
cas devem ser ativos ainda mais relevantes para concorrer no mercado 
privado desses produtos. 

:!+4/$#/3E'#!%+!'65+6/'2(!#(!%+4+62(.2'&+6/(!+!-!1$(%*F8(!%+!&+%'5#-
mentos biossimilares vem sendo adotada por países em desenvolvimento 
na tentativa de promover o catch-up tecnológico, visando incorporar as 

6  Para uma discussão regulatória mais completa, ver Reis, Landim e Pieroni (2011).
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5(&1+/O65'#4! /+56(.]E'5#4!#44(5'#%#4!-!;'(/+56(.(E'#!&(%+$6#K!T+'40!
Landim e Pieroni (2011) analisam as experiências de China, Índia e 
Israel, destacando, dentre outros elementos: a existência de uma estra-
tégia nacional declarada, associada a medidas voltadas para o fortale-
cimento da indústria, fomento a P&D (tanto no meio acadêmico quanto 
nas empresas) e utilização da regulação como instrumento de política 
%+!+4/J&*.(!-!'6%W4/$'#!6#5'(6#.K!L&!@4$#+.!+!6#!|6%'#0!\I!R#2'#!5(6R+5'-
mento acumulado em biotecnologia, seja no ambiente acadêmico, seja 
na produção de vacinas.

Os biossimilares representam uma oportunidade de desenvolvimento 
de uma plataforma tecnológica não disponível no Brasil, ainda aberta a 
estratégias de verticalização do princípio ativo e com um amplo rol de 
possibilidades terapêuticas pouco exploradas. 

Nessa direção, diversos projetos vêm sendo apresentados ao BNDES 
com o objetivo de desenvolver e produzir medicamentos biotecnológicos. 
Tal movimento pode representar também uma nova oportunidade. A possi-
bilidade de uma demanda inicial para o desenvolvimento dos biossimilares, 
além da instalação de plantas de biotecnologia no país, pode viabilizar a 
execução de alguns serviços tecnológicos estratégicos. Parte significativa da 
infraestrutura e da capacitação necessárias para os biossimilares é comum 
ao desenvolvimento de proteínas inéditas. 

Da mesma forma que a entrada da indústria brasileira na biotecnolo-
gia para a saúde vem recebendo forte indução das políticas públicas, o 
adensamento da cadeia de P&D deve passar a figurar no centro da nova 
discussão. Para tanto, a próxima seção visa detalhar os aspectos técnicos 
das principais etapas da cadeia.

Aspectos técnicos do desenvolvimento e da produção de 
medicamentos biotecnológicos

A descoberta da técnica do DNA recombinante em 1973 é considera-
da o marco de surgimento da biotecnologia moderna. A técnica consiste 
em inserir os genes que codificam a proteína desejada em uma célula 
hospedeira que não teria aquela sequência de DNA naturalmente. Essa 
célula hospedeira modificada passaria, então, a expressar a proteína de 
interesse.
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184 A engenharia genética pode ser utilizada com duas finalidades prin-
cipais. Uma delas é a obtenção, em larga escala, de proteínas humanas 
cuja deficiência define alguns tipos de doenças, como a diabetes tipo 1 e 
a hemofilia. Assim, sequências de DNA identificadas pelo mapeamento 
do genoma humano são inseridas nas células hospedeiras, que passam a 
expressar proteínas como a insulina e os fatores de coagulação sanguí-
nea. Essas proteínas de reposição são também chamadas de biofármacos 
de primeira geração.

Outra finalidade é gerar proteínas com propriedades terapêuticas pla-
nejadas, não encontradas na natureza. Essas propriedades planejadas po-
dem envolver desde pequenas alterações em proteínas existentes, como 
os análogos de insulina, até proteínas completamente novas que se ligam 
a alvos terapêuticos específicos. Os medicamentos resultantes dessa téc-
nica são conhecidos como biofármacos de segunda geração. 

Visão geral do processo de P&D

Para que um medicamento inovador chegue ao mercado, seja ele de 
base química ou de base biotecnológica, deve-se desenvolver o produto 
em si e o processo que será utilizado para sua produção. Para produtos 
biológicos, há etapas adicionais relacionadas ao desenvolvimento do ban-
co de células. Na exposição a seguir, estas foram apresentadas como dis-
tintas do desenvolvimento de produto com fins didáticos. Em função de 
suas características e aplicações, além da maior complexidade envolvida 
em cada etapa, as cadeias de desenvolvimento são extremamente inter-
dependentes, tornando-se, por vezes, muito difícil separá-las. A Figura 2 
busca simplificar e sistematizar esse processo.

O desenvolvimento de um biofármaco inicia-se em uma etapa explora-
tória, na qual são pesquisados, definidos e validados o alvo terapêutico e 
#!&(.35*.#!C*+!4+!.'E#!-C*+.+!#.2(K!"#$#!+D+'/(4!%+!+>1(4'F8(0!+44#!+/#1#!
é denominada descoberta. Com o alvo validado e a proteína identificada, 
parte-se para a etapa de banco de células, na qual se procura desenvolver 
linhagens celulares capazes de produzir a proteína de interesse de forma 
estável e antecipar questões de produtividade. O objetivo final dessa eta-
pa é gerar um Banco de Células Mestre (Master Cell Bank), geradas por 
meio da seleção do clone mais produtivo.
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Figura 2 | Fluxo das etapas de desenvolvimento de um produto biológico

Descoberta
Desenvolvimento do

banco de células
Desenvolvimento 

do processo

Desenvolvimento 
do produto

Identificação do alvo 
(target to lead)

Identificação do agente 
ativo (lead to hit)

Seleção de linhagens e 
construção gênica

Escala de bancada 
(laboratório)

Seleção dos melhores 
clones produtivos

Escalonamento e 
otimização de processo

Necessidade de certificação

Caracterização da 
proteína recombinante

Geração do banco 
de células

(Mestre e de Trabalho) Escala-piloto (insumo e 
produto formulado)

Desenvolvimento 
da formulação

Ensaios pré-clínicos

Manufatura do 
banco de células

Ensaios clínicos

Patente

Fonte: Elaboração própria, com base em Piza (2008).

O desenvolvimento de processo perpassa todas as etapas da cadeia vi-
sando determinar um processo produtivo reprodutível e economicamente 
viável. Partindo da escala de bancada, usualmente alguns litros, verificam-
-se as condições e variáveis de produção que otimizam custo e produtivi-
dade (em gramas por litro) em diferentes escalas de produção, até chegar 
-!'6%*4/$'#.0!$+#.',#%#!+&!;'($$+#/($+4!C*+!1(%+&!*./$#1#44#$!(4!&'.!.'/$(4K

Para registro do produto, cada nova molécula passa por uma série de 
ensaios, primeiramente em laboratório, depois em animais e, por fim, em 
seres humanos, com a finalidade de comprovar segurança e eficácia, antes 
de ser disponibilizado no mercado. Parte significativa desses ensaios deve 
ser feita em estruturas certificadas e seguir as normas regulatórias pertinen-
tes, a fim de garantir resultados robustos e confiáveis.

As principais etapas do desenvolvimento de bancos de células, produtos 
e processos biotecnológicos serão descritas, em detalhes, a seguir. Embora 
haja etapas de produção conceitualmente comuns a todos os produtos, seu 
detalhamento varia de forma significativa em função da proteína de inte-
resse e do tipo de célula usada como vetor de expressão. A fim de facilitar 
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186 o entendimento, a descrição das etapas terá como base o desenvolvimento 
de proteínas recombinantes obtidas a partir de células animais, ressaltando, 
quando pertinente, variações relativas ao desenvolvimento em outros tipos 
de célula (bactérias e leveduras).

Descoberta

&:,/034$5;<#%,%=5"3:5;<#%:#%5"=#%0,)5>?+03$#

O chamado alvo terapêutico é, normalmente, um processo biológico 
que desencadeia uma doença. Sua identificação inicia-se com a compreen-
são desses processos, sobretudo do papel de moléculas específicas, como 
enzimas, receptores e proteínas. É uma etapa exploratória, que agrega 
competências diversas, como medicina e bioquímica, e que depende do 
conhecimento de classes terapêuticas específicas, como oncologia, cardio-
logia e endocrinologia.

Identificado o alvo, ele precisa ser validado: é necessário demonstrar sua 
relação com a história natural da doença e que ele pode ser modificado pela 
interação com outras substâncias. Para essa tarefa, uma das metodologias re-
centes e mais utilizadas é a modelagem computacional, em que se pretende 
construir a estrutura molecular do alvo em busca de sítios receptores, capazes 
de se ligarem a outras moléculas. Pode-se fazer a validação usando modelos 
in vitro (células) e in vivo (animais), embora não haja, nesse estágio, obrigato-
riedade de que esses testes sejam realizados seguindo as normas regulatórias 
de Boas Práticas de Laboratório [Gonçalves (2011); Smith (2003)].

Pesquisa e otimização de agentes potencialmente ativos (leads)

h#.'%#%(!(!#.2(0!1#44#Q4+!-!'%+6/'D'5#F8(!+i(*!#(!%+4+6R(!%+!&(.35*.#4!
com as afinidades necessárias. Aqui reside uma das grandes contribuições 
da biotecnologia moderna para o processo de pesquisa de novos agentes 
#/'2(40!1('4!4+!/($6(*!1(44J2+.0!1($!&+'(!%+!5(&1+/O65'#4!#44(5'#%#4!-!;'(-
.(E'#!&(.+5*.#$!+!-!&(%+.#E+&!5(&1*/#5'(6#.0!%+4+6R#$!&(.35*.#4!C*+!
se encaixam aos alvos validados (rational drug design). O desenho é feito 
com base na escolha de sequências de DNA previamente conhecidas, que 
farão com que uma célula passe a expressar a proteína com a sequência de 
aminoácidos desejada [Blundell (1996)].

O desenho de moléculas deve considerar tanto a natureza do alvo quanto 
sua localização. Por exemplo, quando o alvo está no exterior da célula, po-
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dem ser utilizadas como substâncias ativas moléculas grandes, como proteí-
nas e peptídeos. Já se o alvo estiver no interior da célula, apenas princípios 
ativos capazes de atravessar a membrana celular, como é o caso das peque-
nas moléculas, podem ser utilizados. Assim, os produtos da biotecnologia 
moderna são mais adequados aos primeiros casos, ficando preservado um 
espaço de pesquisa para a síntese química7 [Blundell (1996)].

Para a realização dos testes iniciais, há que se obter, em escala de labo-
ratório, a molécula de interesse. Por esse motivo, em paralelo realizam-se 
algumas das etapas da geração do banco de células, que serão abordadas 
mais adiante. A obtenção de uma proteína com atividade potencial e possí-
vel de ser produzida é dos marcos mais importantes do processo de P&D de 
medicamentos, pois se cumprem os requisitos usuais8 para se solicitar uma 
patente. O desenvolvimento das etapas posteriores também pode resultar 
em outras patentes relacionadas ao processo.

Antes da biotecnologia moderna, o processo de identificação e tria-
gem de novas moléculas com atividade potencial sobre um determina-
do alvo era lento e não sistemático. Com o advento da técnica de High 
Throughput  Screening (HTS), que utiliza a análise baseada no alvo e a 
automação robótica, esse processo passou a ser feito de forma rápida e 
automatizada, permitindo a avaliação de milhares de compostos em pou-
cos dias [Pisano (2002)].

Uma vez selecionado o agente ativo para determinado alvo, normalmente 
é necessário realizar pequenas alterações em sua estrutura molecular para 
aperfeiçoar sua afinidade de ligação ou modificar suas propriedades farmaco-
lógicas, sem alterar a função principal. O próprio desenho da proteína pode 
influenciar também a otimização das etapas produtivas, como a purificação.

Como proteínas são moléculas grandes, há um espaço significativo para 
inovações incrementais em produtos existentes, mantendo o mecanismo de 
ação, mas buscando minimizar efeitos adversos ou potencializar a metabo-
lização. Essas inovações incrementais, conhecidas como biobetters, podem 
ser objeto de patente e, de modo geral, passam pelo mesmo rito de ensaios 

7! !L4/#!3!*&#!%#4!\*4/'N5#/'2#4!/356'5#4!1#$#!#4!1$(\+FP+4!%+!C*+!#!;'(/+56(.(E'#!&(%+$6#!%+2+!4*;4/'/*'$!
apenas parte da síntese química como rota tecnológica para a indústria farmacêutica. 
8  Embora haja alguma variação nas legislações nacionais, os principais requisitos para patente são: 
novidade, não obviedade e aplicação industrial. Para uma análise das possibilidades de patenteamento 
em biotecnologia, ver Zucoloto (2013). 
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188 pré-clínicos e clínicos de um biológico novo. Entretanto, o risco tecnológi-
co é mitigado, pois o mecanismo de ação já foi validado.

Desenvolvimento de banco de células 

@,",;<#%:,%"3/A59,/1%$,"+"5),1%,%$#/10)+;<#%9?/3$5

Definida a proteína-alvo, é necessário obter a sequência de DNA que a 
codifica, o que pode ser feito de duas formas, a depender de seu tamanho e 
complexidade. Uma consiste em extrair o DNA de um organismo doador, 
isolando a sequência de interesse. Como alternativa, pode-se sintetizar a se-
quência de interesse em laboratório, a partir de suas estruturas mais simples.

Depois da determinação e do isolamento do gene de interesse, o passo 
seguinte é inseri-lo em uma célula que possa ser cultivada. Para isso, há a ne-
cessidade de selecionar uma célula hospedeira na qual este será introduzido. 

Embora numerosas linhagens tenham sido estudadas com o objetivo 
de serem empregadas como células hospedeiras para a produção de pro-
teínas recombinantes, poucas mostraram propriedades favoráveis para a 
expressão de biofármacos.9 A escolha da linhagem causa grande impacto 
no custo e na produtividade do processo de produção. Nesse estágio, a 
sequência genética pode ser otimizada para melhorar sua interação com a 
linhagem hospedeira escolhida. Cada pequena alteração na proteína-alvo 
pode modificar suas propriedades, gerando a necessidade de revalidação. 
Portanto, essa etapa deve ser compreendida como interdependente com 
as anteriores.

As células de mamíferos vêm sendo preferidas para a maioria dos desenvol-
vimentos recentes. Apesar de serem geralmente menos produtivas e de manejo 
mais complexo que as células oriundas de bactérias, fungos e insetos, geram 
proteínas com melhor funcionalidade. As células mais usadas são CHO (ovário 
de hamster chinês), NS0 (mieloma murino) e HEK293 (rim de embrião huma-
no). Mais recentemente foi introduzida a linhagem PER.C6 (retina humana).

Depois de escolhida a linhagem celular, o gene de interesse deve ser ligado 
a um vetor de clonagem, que proporcionará a perpetuação do DNA modifi-
cado, processo denominado construção gênica. Atualmente estão disponíveis 
no mercado diversos tipos de vetores que permitem que o procedimento de 

9  Em alguns países é possível patentear linhagens celulares. Ver Zucoloto (2013).
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clonagem seja realizado, como os plasmídeos10 e os vetores virais. A escolha 
do vetor de clonagem depende da linhagem celular hospedeira, das caracte-
rísticas do gene a ser inserido e da aplicação pretendida para o gene clonado. 

Escolhida uma linhagem celular, o vetor que contém o DNA recom-
binante deve ser nela inserido, procedimento denominado transfecção 
ou transformação. Após a transfecção, somente uma pequena fração das 
células expostas ao processo incorpora as sequências de DNA desejadas. 
Dessa forma, é necessário fazer a seleção dos clones produtivos, isto é, 
escolher as células que de fato incorporaram o DNA transfectado e ex-
pressam em maior quantidade a proteína de interesse. Todo processo está 
resumido na Figura 3.

Figura 3 | Etapas de clonagem e transfecção celular

Vetor

Transfecção

Fonte de DNA
Gene de interesse

(DNA alvo)

Linhagem
celular

Construção gênica

Expressão da 
proteína de interesse

Fonte: Adaptado de Portal Educação.

Nesse estágio, é realizada a produção em escala de laboratório a fim 
de obter pequenas quantidades da proteína recombinante, podendo-se an-
tecipar questões relativas ao desenvolvimento de processo, como o meio 
de cultura utilizado. A proteína expressa precisa ser caracterizada quanto 

10  Plasmídeos são moléculas de DNA que apresentam a capacidade de autorreplicação. Virtualmente, 
quase todos os gêneros de bactérias têm plasmídeos, que podem conter os mais variados tipos de 
informação (Portal Educação).
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190 a suas estruturas primária, secundária, terciária e quaternária,11 bem como 
eventuais modificações pós-traducionais, além de confirmar sua capacida-
de de ligação ao alvo terapêutico. O processo é concluído por estudos de 
estabilidade, que possibilitam identificar alguns poucos clones candidatos 
para produção [Levine e Jagschies (2010)].

Geração do banco de células 

Após a identificação dos clones mais produtivos, estes devem passar por 
etapas de expansão e caracterização em que se seleciona o clone mais pro-
dutivo para gerar o Banco de Células Mestre (Master Cell Bank), ou apenas 
Banco Mestre (BM). Este é o conjunto de células de composição uniforme, 
derivadas de um único tecido ou célula (monoclonalidade), sendo composto 
por algumas dezenas de ampolas criopreservadas.12

A fabricação e a estocagem do Banco Mestre devem ser realizadas em 
ambiente certificado com Boas Práticas de Fabricação (BPF). O banco deve 
ainda ser testado para verificação de identidade, estabilidade gênica do clone 
e esterilidade.13 A bateria de testes necessária para que um BM seja estabe-
lecido é tão longa e complexa, que existem poucas empresas no mundo que 
detenham todas as competências para produzi-los.

Frascos individuais do BM são descongelados e expandidos para formar 
o Banco de Trabalho (BT), que também é criopreservado. Nesse estágio, 
deve-se confirmar que o BM e o BT são geneticamente idênticos. O tama-
nho desse banco dependerá do nível de demanda esperada ao longo de todo 
o ciclo do produto. Toda a produção do medicamento biológico, seja para a 
fase de lote-piloto, seja para os lotes industriais, terá como base as células 
derivadas do Banco de Trabalho.

Desenvolvimento de processo

Há um desafio considerável na transposição da escala laboratorial para a 
piloto e desta para a escala industrial. Por envolverem organismos vivos, pe-
quenas alterações de condições durante a otimização ou variações na linhagem 
celular original ou em parâmetros do processo produtivo podem produzir resul-

11! ! L4/$*/*$#! 1$'&I$'#! H4+C*O65'#! %+! #&'6(I5'%(4G0! 4+5*6%I$'#! H#.D#! R3.'5+! (*!N/#! ;+/#G0! /+$5'I$'#!
(enovelamento e conformação tridimensional) e quaternária (interação com outras proteínas).
12  Preservadas em nitrogênio líquido ou gasoso.
13  Por exemplo, contaminação bacteriana, fúngica, por microplasma, por vírus, pelo meio de cultura 
e por manipulação.
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tados diferentes dos desejados. A partir da escala-piloto, todo o processo deve 
ser realizado em BPF, já que seus lotes são utilizados durante os ensaios para 
comprovar a segurança e eficácia do novo produto, cujos resultados compõem 
o dossiê analisado pela agência regulatória [Reis, Pieroni e Souza (2010)].

O desenvolvimento de processo tem como objetivo determinar as con-
dições e os parâmetros que forneçam a melhor relação custo-produtividade 
em escala industrial. Os métodos e protocolos que serão aplicados no pro-
cesso de produção, no entanto, são testados e desenvolvidos desde as fases 
iniciais de P&D de produto e de desenvolvimento dos bancos de células, 
sendo otimizados e fixados durante sucessivas etapas de escalonamento, 
que se inicia na escala de bancada. 

O escalonamento das condições de cultivo e purificação pode ser comple-
xo e demorado, levando vários meses até que se consiga definir um processo 
que seja reprodutível, tanto no rendimento quanto em sua qualidade, e com o 
menor custo possível. Para isso, busca-se maximizar a produtividade, medida 
em gramas por litro (g/L). Para proteínas recombinantes, a produtividade tem 
variado entre 0,1 g/L a 1 g/L, embora os processos produtivos mais moder-
nos, em alguns casos, possam alcançar até 5 g/L [Levine e Jagschies (2010)].

A Figura 4 apresenta as diferentes etapas do processo produtivo de um 
biofármaco produzido a partir de células animais.

Figura 4 | Etapas do processo produtivo de um biofármaco

Banco Mestre

Banco de 
Trabalho

Cultura de células
(pequena escala)

Cultura de células
(larga escala)

Produto bruto
(biomassa + 

proteína)

Upstream

Downstream

Substância 
ativa
(bulk)

Purificação do produto
(cromatografia e outros)

Recuperação do produto
(centrifugação e outros)

Formulação Produto
formulado

Envase e
dosagem

Produto final
(liofilizado ou 

líquido)

Inspeção final, 
rotulagem e 
embalagem

Fonte: Elaboração própria, com base em Levine e Jagschies (2010).
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192 Crescimento celular (upstream)

Essa etapa começa com o descongelamento de uma ampola do Banco 
de Trabalho e o crescimento celular em meio de cultura e escalonamento 
desde pequeno volume até biorreatores de produção. Durante essa fase de 
escalonamento, é importante monitorar, a cada passagem de volume, pa-
râmetros como viabilidade e concentração celular e atividade do produto, 
além de manter protocolos rígidos de controle de esterilidade da cultura.

O sistema de cultura deve fornecer as condições fisiológicas fundamentais 
para a sobrevivência e proliferação das células. Fatores como pH, tempera-
/*$#!+!5(65+6/$#F8(!%+!E#4+4!H(>'EO6'(!+!EI4!5#$;76'5(G!48(!%+/+$&'6#6/+4!
para o correto cultivo de células animais. 

Atualmente, há dois tipos básicos de processos de propagação celular: ba-
telada ou contínuo. O modo de operação em batelada pode ser simples (batch), 
no qual após inoculação das células não ocorre qualquer suplemento adicional 
de substrato, ou alimentado (feed batch), em que se administra um ou mais 
nutrientes durante o cultivo, para repor aqueles consumidos pelas células. 

Já o cultivo contínuo caracteriza-se pela contínua adição de meio de 
cultivo fresco e remoção da biomassa (meio de cultivo contendo células). 
:&;#4!#4!(1+$#FP+4!48(!$+#.',#%#4!-!&+4&#!2#,8(0!%+!/#.!D($&#!C*+!4+!
mantém o volume do reator constante. O cultivo contínuo pode também 
ser feito com retenção de células (perfusão), sendo o modo de cultivo mais 
produtivo e, ao mesmo tempo, o mais complexo. O uso desse modo de 
operação vem crescendo tanto em escalas de bancada e piloto quanto em 
escala industrial. Com a perfusão, é possível resolver a maior limitação 
do sistema contínuo  – a reduzida produtividade decorrente da perda de 
células na saída do reator – por meio da retenção celular.

Ao fim do cultivo nos biorreatores, obtém-se uma biomassa impura, 
contendo a proteína de interesse, massa celular e outros compostos, que 
4+$I!.+2#%#!-!+/#1#!4+E*'6/+K

B,$+>,)5;<#%,%>+)34$5;<#%Cdownstream)

Partindo da biomassa, deve-se obter a proteína de interesse com o grau 
de pureza requerido, conservando sua atividade biológica e terapêutica. O 
objetivo da etapa de purificação é, portanto, garantir que o produto cumpra 
todos os critérios de qualidade para ser utilizado como agente farmacológico. 
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Os princípios dos processos de purificação em escala de bancada e 
em piloto e industrial são semelhantes. Contudo, o escalonamento da 
produção, nesse estágio, volta-se para a contenção de custos, já que a 
purificação pode representar até 80% do custo de produção [Levine e 
Jagschies (2010)]. 

As estratégias dos processos de purificação dependem das diferenças 
nas propriedades físico-químicas da proteína de interesse e dos contami-
nantes. Essas diferenças podem ser na localização da proteína de interesse 
(dentro da célula ou no meio de cultura), na massa molar, solubilidade etc. 
Por exemplo, caso a proteína seja encontrada no interior da célula, são ne-
cessários protocolos especiais para extraí-las antes da purificação, os quais 
envolvem destruir as células para libertar a proteína, que depois deverá ser 
separada dos demais componentes celulares. 

A primeira fase da etapa de purificação é chamada de recuperação, na 
qual a proteína é separada da massa celular. Posteriormente, a solução com 
o produto é submetida a uma série de processos cromatográficos específi-
cos, a fim de separá-lo das impurezas encontradas. Outras etapas buscam 
remover DNA residual e desativar eventuais partículas virais que possam 
estar presentes. Após confirmação da pureza, chega-se finalmente, ao prin-
cípio ativo de um biofármaco. 

Desenvolvimento de produto

Desenvolvimento da formulação

Uma vez gerada e purificada a proteína recombinante (princípio ativo), 
é necessário ainda desenvolver a formulação do medicamento, visando 
adequar solubilidade, duração do efeito, absorção e eliminação do produto 
pelo organismo de um paciente. Essas características ajudam a definir qual 
a forma de administração do medicamento (injetável, inalável etc.).

A maioria dos medicamentos biológicos é injetável, sendo administrados 
por via intravenosa, intramuscular ou subcutânea. A via oral não é possível 
por diversos motivos, entre eles que as proteínas são substâncias digeridas 
1+.#4!+6,'&#4!%(!+4/7&#E(0!#.3&!%+!4+$+&!&(.35*.#4!&*'/(!E$#6%+4!+!5(&!
elevada afinidade por água, o que inviabiliza as formulações que não as 
levem o mais diretamente possível aos tecidos-alvo [Keizer et al. (2010); 
Daugherty e Mrsny (2006)].
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194 Testes pré-clínicos

Obtido o medicamento final formulado, inicia-se a bateria de testes e 
+64#'(4!%+!D($&#!#!%+&(64/$#$!4*#!+D'5I5'#!+!4+E*$#6F#!-!#EO65'#!$+E*.#-
dora, tendo em vista obter o registro de comercialização. A extensão dos 
estudos pré-clínicos e clínicos dependerá da natureza da substância ativa, 
da formulação e da complexidade de sua estrutura molecular, bem como de 
possíveis diferenças em comparação com o produto de referência, incluindo 
perfil de impurezas e estabilidade.

O objetivo central dos testes pré-clínicos é minimizar os riscos dos en-
saios em seres humanos. Para que sejam aceitos pela autoridade regulatória, 
os testes precisam seguir as Boas Práticas de Laboratório (BPL) e utilizar 
animais certificados, assegurando sua robustez e confiabilidade [Pieroni et 
al. (2009)].

De modo geral, buscam avaliar os efeitos do novo medicamento no orga-
nismo (farmacodinâmica), os efeitos do organismo sobre o produto (farma-
cocinética), a dose inicial segura para humanos, o esquema de incremento 
da dose, possível toxicidade e reações adversas, além de parâmetros seguros 
para o monitoramento clínico.

Algumas proteínas exigem avaliações próprias. Por exemplo, em fun-
ção de suas propriedades imunológicas, os anticorpos monoclonais devem 
ser avaliados quanto a sua especificidade antigênica, reação com tecidos 
não alvo e possíveis reações do sistema imunológico (imunogenicidade).

Os ensaios pré-clínicos se valem de duas abordagens: in vitro (células 
cultivadas) e in vivo (em animais, propriamente). No primeiro caso, tem 
crescido a utilização de modelos celulares derivados de células-tronco, cuja 
robustez para se avaliar citotoxidade e eficácia são bastante aceitos por agên-
cias reguladoras. Do ponto de vista ético, os ensaios in vitro são preferíveis 
ao uso de modelos animais e atualmente contribuem para uma seleção mais 
racional das concentrações dos agentes ativos a serem testadas nos animais. 

Apesar da controvérsia quanto ao uso de animais de experimentação e da 
tendência cada vez maior de sua substituição por células cultivadas, esses 
tipos de ensaios ainda são indispensáveis para se avaliar preliminarmente 
o comportamento sistêmico do novo produto.

No caso dos biofármacos mais complexos, incluídos os anticorpos mono-
clonais, há necessidade de se realizarem ensaios utilizando modelos animais 
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de médio porte, como cães, minipigs ou macacos, tendo em vista avaliar 
o produto em um organismo com um sistema imunológico mais próximo 
ao humano. Essa é uma diferença significativa em relação aos produtos da 
síntese química, em que os modelos animais mais utilizados são os peque-
nos roedores.

Ensaios clínicos

Os ensaios clínicos são testes desenhados para determinar segurança, 
eficácia, dosagem, reações adversas e efeitos adversos de longo prazo em 
função do uso de determinado medicamento em humanos. Os testes são 
conduzidos, em geral, em três fases antes do registro do medicamento e 
uma fase posterior ao registro. As fases têm quantidade crescente de vo-
luntários, que podem ser sadios ou não, dependendo do tipo e do uso a que 
o medicamento se destina. Sua execução deve se dar sob normas éticas e 
sanitárias internacionalmente harmonizadas e aceitas, definidas como Boas 
Práticas Clínicas (BPC).14 

No caso dos biossimilares, as normas brasileiras possibilitam uma abre-
viação dos ensaios clínicos necessários. No entanto, a dificuldade em se 
obter sua aprovação reside na complexidade inerente de produto biológico, 
na qual qualquer mudança de parâmetros no desenvolvimento do processo 
pode acarretar alteração na estrutura do produto. Por essa razão, as agências 
regulatórias solicitam não apenas a comparação físico-química com o me-
dicamento de referência, mas também a demonstração da não inferioridade, 
por meio de ensaios clínicos e dos efeitos do biossimilar sobre a segurança 
e a eficácia dos pacientes.

Infraestrutura e competências para biotecnologia no Brasil

A incorporação e a difusão de novas tecnologias dependem de dinâmi-
cas setoriais e estruturas institucionais particulares. Como área transver-
sal, o impacto da biotecnologia moderna variou em cada um dos setores 
industriais de aplicação15 e entre diferentes países. Assim, antes de passar 
-!%'45*448(!4(;$+!#!'6D$#+4/$*/*$#!+!#4!5(&1+/O65'#4!1#$#!%+4+62(.2'&+6/(!

14  Para mais detalhes, ver Gomes et al. (2012).
15  Para o caso dos biocombustíveis, por exemplo, ver Nogueira (2008).
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196 de medicamentos biotecnológicos no país, cumpre analisar brevemente o 
cenário nacional da indústria farmacêutica.

Indústria farmacêutica brasileira

A centralidade das atividades de P&D na competitividade da indústria 
farmacêutica global levou a que estas, historicamente, fossem preservadas 
nas matrizes das empresas transnacionais. A internacionalização do setor 
se deu inicialmente por meio de representações comerciais e de instalações 
produtivas em etapas finais da cadeia, como embalagem e formulação. 
Esse padrão refletiu-se no Brasil, sendo seu mercado de medicamentos 
dominado por multinacionais, que realizavam no país etapas de formu-
lação e envase dos produtos, além da comercialização [Paranhos (2012); 
Radaelli (2008)].

Ao longo do século XX, diversos países em desenvolvimento buscaram 
'&1.+&+6/#$!1(.J/'5#4!%+!'65+6/'2(!-!#/$#F8(!%+!'62+4/'&+6/(4!+>/+$6(4!+!
fortalecimento de empresas locais. No Brasil, embora algumas iniciativas 
pontuais tenham prosperado, foi apenas após a Lei dos Medicamentos Ge-
néricos (Lei 9.789/1999) que as empresas farmacêuticas brasileiras se ca-
pacitaram e se fortaleceram como atores relevantes no mercado nacional. 
Depois de mais de uma década, essas empresas apresentam uma trajetória 
positiva na incorporação de atividades de P&D em suas rotinas, sendo ca-
pazes de inovações incrementais, como combinações de princípios ativos e 
novas formulações de medicamentos sintéticos [Palmeira Filho et al. (2012); 
Pimentel et al. (2012)].

Entretanto, mesmo com o crescente esforço de inovação, as principais 
empresas brasileiras ainda investem menos em atividades de P&D do que 
4*#4!5(65($$+6/+4!E.(;#'40!1$(1($5'(6#.&+6/+!-!$+5+'/#K!:(!&+4&(!/+&1(0!
as multinacionais aqui instaladas ainda não consideram o Brasil uma opção 
atraente para suas estratégias de internacionalização de P&D, exceto para 
os ensaios clínicos.16

Vale ressaltar que as competências detidas pelas empresas nacionais 
$+.#5'(6#&Q4+! 1$'65'1#.&+6/+! -! D($&*.#F8(!%+!&+%'5#&+6/(4! %+! 4J6/+4+!
química. Assim, a incorporação de medicamentos biotecnológicos em seus 
portfólios não depende apenas de uma simples ampliação dos investimen-

16  Para uma análise do processo de internacionalização dos ensaios clínicos, ver Gomes et al. (2012).
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tos em P&D. Há a necessidade ainda de um passo anterior, sobretudo no 
sentido de construir as competências, instalações produtivas próprias e ca-
pacitação de mão de obra.

Há, contudo, algumas instituições públicas e empresas privadas capa-
zes de produzir produtos biológicos (vacinas e biofármacos de primeira 
geração). Mesmo com experiências pontuais, pode-se dizer que o baixo 
investimento privado em inovação farmacêutica no país é um dos motivos 
para a lenta difusão da biotecnologia moderna na indústria brasileira. Isso 
se reflete, por exemplo, na elevada participação desses produtos no déficit 
5(&+$5'#.!%#!'6%W4/$'#!D#$&#5O*/'5#!H_`eG0!4*1+$'($!-!1#$/'5'1#F8(!%+44+4!
produtos no mercado farmacêutico global (cerca de 20%), como se pode 
verificar no Gráfico 3.

Gráfico 3 | Déficit comercial da cadeia farmacêutica (em US$ milhões)
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Tal situação de dependência tecnológica brasileira é comum aos outros 
setores intensivos em engenharia e tecnologia, conforme analisam Inhudes 
et al. (2012). O momento, no entanto, é positivo, com diversas iniciativas 
de empresas nacionais e multinacionais com objetivo de produzir e desen-
volver medicamentos de base biotecnológica. 

Base tecnológica

Sem uma demanda clara da indústria, o sistema científico-acadêmico 
brasileiro apresenta historicamente uma característica particular de re-
troalimentação que perpassa as diversas áreas do conhecimento: 90% dos 
cientistas e engenheiros envolvidos com atividades de P&D trabalham em 
instituições científicas e tecnológicas [Paranhos (2012)].
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198 Mesmo se medido pelo número de publicações, o sistema científico 
brasileiro está aquém de seu potencial, participando menos em produção 
científica do que em população e Produto Interno Bruto (PIB), proporcio-
nalmente ao mundo.17 Apesar disso, a ciência brasileira é geralmente bem 
avaliada pela literatura, com destaque para a biologia molecular e a medi-
cina [Motta (2009); Paranhos (2012)].

Considerado uma das realizações mais emblemáticas da ciência mundial 
das décadas de 1990 e 2000, o projeto de mapeamento do genoma humano 
abriu caminho para diversas aplicações da biotecnologia para a saúde: há 
mais de 350 ensaios clínicos em andamento no mundo de medicamentos 
biotecnológicos baseados em seus resultados. O projeto teve significativa 
participação brasileira, que chegou a figurar no quinto lugar do ranking no 
ano 2000, atrás apenas de Estados Unidos, Reino Unido, Alemanha e Ja-
pão. Entretanto, a participação do Brasil se reduziu ao longo da década de 
2000, tendo sido ultrapassado por quatro países, entre eles a China [NIH 
(2013); Motta (2009)].

A queda da participação brasileira no projeto genoma é sintoma da 
%+4#5+.+$#F8(!%#! 1$(%*F8(! 5'+6/JD'5#! ;$#4'.+'$#! 6#4! I$+#4! $+.#5'(6#%#4! -!
biotecnologia moderna, que se expressa nos indicadores de esforço mais 
tradicionais, como número de publicações e número de pedidos de paten-
tes [Motta (2009)].

Entre 1996 e 2011, a participação de publicações no campo da “Bio-
química, genética e biologia molecular” caiu de 14% para 9% da produção 
científica nacional, apesar de ter crescido em termos absolutos. Além das 
análises quantitativas, se considerado o índice de impacto (citações), o Brasil 
cai da 14ª para a 26ª posição no ranking mundial da área de biotecnologia 
[Scimago (2013)].

s*#6/(!-4!1#/+6/+4!5(&!%+1]4'/(!'6/+$6#5'(6#.018 a posição do Brasil é 
também de fragilidade, embora se notem alguns avanços. Tanto no ranking 
de biotecnologia como no ranking geral, o país ocupa a 25ª posição, bem 
abaixo de outros países emergentes, como China, Coreia do Sul, Israel, Ín-
dia e Rússia. Um fato positivo é que o Brasil foi um dos países que mais 

17  O Brasil representa 2,2% das publicações, 2,9% da população e 3,5% do PIB global, segundo dados 
de 2011 de Scimago (2013) e do Banco Mundial. 
18  Foram consideradas as patentes depositadas de acordo com as regras do Tratado de Cooperação em 
Matéria de Patentes (Patent Cooperation Treaty – PCT).
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cresceram no período 1999-2010, embora a base de comparação seja muito 
pequena, apenas quatro pedidos em 1999 (OECDstat).

Gráfico 4 | Estoque de pedidos de patentes internacionais, área de biotecnologia, 
por nacionalidade do solicitante, 1999-2010
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Fonte: Elaboração própria, com base em OECDstat.

Do lado empresarial, o país apresenta uma base significativa de compa-
nhias com atuação em biotecnologia. Entretanto, estas se caracterizam por 
um porte pequeno, muitas vezes pré-operacional, com elevada dependência 
de recursos públicos não reembolsáveis19 [Biominas (2011)]. 

No campo da biotecnologia, portanto, tanto do lado da produção acadê-
mica quanto das empresas de base tecnológica, o Brasil exibe alguns sinais 
positivos, mas está distante de obter expressão global, mesmo se comparado 
aos demais países emergentes. 

Além das questões relacionadas a capacitação técnica e geração de conhe-
cimento, nota-se ainda que as estruturas não são certificadas pelas agências 
reguladoras específicas. A obtenção e a manutenção dos certificados de Boas 
Práticas de um laboratório não dependem apenas do investimento inicial em 
obras e equipamentos, mas também, e principalmente, de manutenção cons-
tante e gestão eficaz. A necessidade de controle dos processos, no sentido de 
rastreabilidade e reprodutibilidade dos resultados, é o principal diferencial 

19  Em 2010, das 271 empresas que declararam ter atuação em biociências, 72% geraram receitas anuais 
inferiores a R$ 1 milhão. Ainda, os recursos não reembolsáveis provenientes de fontes públicas foram 
#1(6/#%(4!5(&(!#!D(6/+!&#'4!$+.+2#6/+!%+!N6#65'#&+6/(!1#$#!mYe!%#4!+&1$+4#4!tg'(&'6#4!H^[XXGuK
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200 %+!*&!.#;($#/]$'(!5+$/'D'5#%(!+&!$+.#F8(!-C*+.+!+4/$'/#&+6/+!#5#%O&'5(!+!
uma das razões da dificuldade das universidades em gerir tais estruturas.

Assim, os papéis esperados de cada ator devem respeitar suas caracterís-
ticas. As instituições científicas e tecnológicas (ICT) têm boas condições de 
atuar em pesquisa básica. No entanto, quando há necessidade de trabalhar 
em ambientes regulados, com prazos exíguos e gestão ágil, as empresas 
(D+$+5+&!&+.R($+4!5(6%'FP+4!%+!#/+6%+$!-!%+&#6%#K!?#;+! $+44#./#$!C*+!
as limitações das ICTs para atuar em ambientes regulados normalmente 
associam-se ao fato de serem instituições públicas, com todas as limitações 
legais para contratação de pessoal e aquisição de materiais e serviços. O 
Quadro 1 resume essas especificidades.

Quadro 1 | O papel das ICTs e das empresas em P&D de medicamentos 
biotecnológicos

9,0#$#:$1;-0(&$-,#<%&!0(-(#-&,.'=>$&!0 Empresas

Base científica Base regulatória (Boas Práticas)

Indicação terapêutica incerta Indicação terapêutica definida

Determinação de alvos moleculares Validação de alvos moleculares

Formulação de hipóteses Testes de hipóteses em modelos 
conhecidos

Geração de novos modelos para testes Modelos reconhecidos ou validados

Estudo de mecanismo de ação Eficácia comparada

Fonte: Adaptado de Paranhos (2012).

Entre as empresas, cabe distinguir as farmacêuticas e as CROs. As pri-
meiras são responsáveis por financiar a cadeia de P&D, seja demandando 
serviços de terceiros, seja por meio de seus departamentos internos. Já as 
CROs tendem a atuar como prestadoras de serviços dentro da cadeia, espe-
cializando-se em etapas específicas. 

Considerando o elevado custo fixo de se manterem infraestruturas cer-
tificadas, sua sustentabilidade depende do volume e da continuidade dos 
investimentos em P&D privados e públicos. Todavia, na comparação inter-
nacional de destinação de recursos de P&D, tanto para saúde quanto para 
biotecnologia, o Brasil também figura com valores inferiores aos dos países 
desenvolvidos ou das principais nações emergentes. 
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Foram investidos aproximadamente R$ 2,5 bilhões em atividades ino-
2#/'2#4!$+.#5'(6#%#4!-!4#W%+!6(!1#J40!%(4!C*#'4!c_e!1W;.'5(!+!`oe!%+!
empresas.20 Os Estados Unidos lideram com significativa folga o inves-
timento em atividades de P&D para a saúde, com cerca de US$ 90 bi-
lhões em 2009, sendo quase iguais as parcelas pública e privada (National 
Science Foundation). 

Com base nas informações de OECD (2012), é possível estimar o in-
vestimento de alguns países21 em P&D, específico em biotecnologia para 
saúde, referente a 2010. Dessa base, destaca-se a Coreia do Sul, com a cifra 
de US$ 2 bilhões, superada apenas pela Alemanha, cujo desembolso foi de 
aproximadamente US$ 6 bilhões. Os dados revelam que a Coreia investiu 
em P&D de biotecnologia para a saúde valores bem superiores ao total apli-
cado pelo Brasil em P&D para toda a área de saúde.

Para reverter essa situação, o primeiro passo é fortalecer a inovação nas 
empresas farmacêuticas instaladas no Brasil. Estas são os atores capazes de 
sustentar a demanda por serviços tecnológicos ao longo do tempo, por meio 
da efetiva introdução de novos medicamentos no mercado. 

Competências e infraestrutura no Brasil: 
avaliação qualitativa exploratória

94!1$'65'1#'4!1$(\+/(4!&#1+#%(4!C*+!2'4#&!#(!%+4+62(.2'&+6/(!+!-!1$(-
dução de medicamentos biotecnológicos no Brasil devem aproximar-se mais 
da estratégia de terceirização, havendo espaço para prestadores de serviços 
tecnológicos. Diante de uma demanda potencial, esta seção tem o objetivo 
de discutir, de forma exploratória, as competências e a infraestrutura exis-
tentes no país em biotecnologia para saúde humana. 

As informações baseiam-se integralmente em avaliações qualitativas, 
pesquisa de campo exploratória não exaustiva e na experiência da equipe 
do BNDES, sendo sujeitas a erros e omissões. Para facilitar o entendimento, 
parte-se do fluxo de desenvolvimento de um medicamento biotecnológico 

20! !S($#&!5(64'%+$#%(4!(4!'62+4/'&+6/(4!1W;.'5(4!+&!"pb!1#$#!(!(;\+/'2(!4(5'(+5(67&'5(!x4#W%+y!
pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; e os investimentos privados em atividades inovativas 
%#!'6%W4/$'#!D#$&#5O*/'5#!#1*$#%(4!1+.#!"'6/+5i@64/'/*/(!g$#4'.+'$(!%+!r+(E$#N#!+!L4/#/J4/'5#0!#&;(4!
para o ano de 2008.
21! !94!1#J4+4!C*+!1$+4/#$#&!'6D($&#FP+4!5(&1.+/#4!-!($E#6',#F8(!D($#&!:.+&#6R#0!?($+'#!%(!d*.0!
?#6#%I0!@/I.'#0!"(.76'#0!:*4/$I.'#0!"($/*E#.!+!L4.(2O6'#K
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202 (Figura 2), discutindo-se o estágio brasileiro em cada uma das etapas apre-
sentadas, cujo resultado foi sistematizado na Figura 5.

Figura 5 | Cadeia de P&D de biotecnologia no Brasil
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(Mestre e de Trabalho) Escala-piloto (insumo e 
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banco de células

Ensaios clínicos

Competências e infraestrutura

Menos Mais

Fonte: Elaboração própria.

Na identificação de alvos terapêuticos, há competências em bioquími-
ca, biologia molecular e modelagem computacional no âmbito das univer-
sidades. Além disso, há no país competências em medicina nas principais 
classes terapêuticas que se constituem alvo dos medicamentos biotecnoló-
gicos. Entretanto, essas não vêm se refletindo em um volume significativo 
de projetos de desenvolvimento de novos medicamentos. 

Para a etapa de identificação do agente ativo, algumas instituições no país 
são dotadas da infraestrutura necessária, como os modernos equipamentos 
de High Throughput Screening +!#4!5(&1+/O65'#4!#44(5'#%#4!-!+6E+6R#$'#!
de proteínas. Contudo, essa tarefa depende de metodologias específicas 
para cada alvo terapêutico, exigindo foco de pesquisa por parte tanto das 
ICTs quanto das empresas. A pulverização dos recursos de pesquisa, em 
#&;#4!#4!+4D+$#40!+!(!'65+6/'2(!-!1*;.'5#F8(!#5#%O&'5#!$+D($F#&!(!5+6I$'(!
de baixo dinamismo.
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No que diz respeito ao desenvolvimento do banco de células, também 
RI!5(&1+/O65'#4!$+.#5'(6#%#4!-!4+.+F8(!%+!.'6R#E+64!5+.*.#$+4!+!5(64/$*F8(!
gênica. No entanto, a obtenção do organismo geneticamente modificado não 
é suficiente para garantir a viabilidade do produto. Considerações quanto a 
produtividade e estabilidade das células, grau de pureza da proteína obtida, 
além de gestão de custos e prazos de pesquisa, são fundamentais para que o 
conhecimento gerado possa ter aplicação industrial e ser relevante em con-
texto de concorrência internacional. Estas, em geral, não são preocupações 
das pesquisas acadêmicas no país. 

Já as etapas de caracterização de proteínas dependem da construção de 
infraestruturas certificadas, com a necessária capacitação de pessoal para 
trabalhar em ambientes regulados. Existem instituições capazes de fazer 
parte dos testes necessários, embora sem certificação. No caso da geração 
dos Bancos Mestre e de Trabalho, não há histórico de realização dessas ati-
vidades, exceto para algumas vacinas. Cabe ressaltar que ambas as etapas 
são muito específicas, sendo conduzidas, em geral, por um conjunto restrito 
de empresas globais.

Em escala de bancada, existe uma quantidade significativa de instituições 
qualificadas. Conforme se avança nas etapas de desenvolvimento de pro-
cesso, reduz-se o número de atores capacitados, sobretudo a partir da pro-
dução de lotes-piloto, quando a infraestrutura deve ser certificada. Hoje, há 
empresas que contam com essa estrutura internamente e há iniciativas para 
que essas atividades sejam realizadas também como serviços terceirizados.

No que tange ao desenvolvimento da formulação, as empresas brasileiras 
podem utilizar parte das competências adquiridas no desenvolvimento de 
produtos sintéticos, além dos laboratórios e equipamentos de seus centros 
de P&D. Entretanto, a menor estabilidade característica dos produtos bioló-
gicos leva a dificuldades adicionais nessa etapa, para as quais as empresas 
brasileiras ainda não detêm experiência.

No caso dos testes pré-clínicos em animais, embora existam instituições ca-
pazes de realizar alguns tipos de ensaios de atividade e toxicologia para peque-
nas moléculas e até células-tronco, o país não conta com biotérios certificados 
capazes de produzir animais de experimentação livres de agentes patológicos 
(SPF) para ensaios de medicamentos biotecnológicos.22 Além disso, os testes e 

22! !9!5*4/(!*6'/I$'(!%+!#C*'4'F8(!%+!*&!#6'&#.!d"S!3!&*'/(!4*1+$'($!#(!%+!*&!#6'&#.!68(!5+$/'N5#%(K!
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204 os biotérios específicos para os produtos biológicos mais complexos, que devem 
utilizar macacos ou outros animais de médio porte, também não estão dispo-
níveis. Apesar dos projetos em andamento para a construção de infraestruturas 
certificadas, a formação de recursos humanos para trabalhar em ambientes re-
gulados surge como um desafio adicional [Pieroni et al. (2009)].

Já na etapa clínica, o principal entrave é o prazo no trâmite regulatório, 
fazendo com que os ensaios demorem muito a iniciar em comparação a ou-
tros países. Adicionalmente, os ensaios em Fase I demandam infraestruturas 
para internação e realização de exames mais complexos que se encontram 
disponíveis em poucas instituições no país [Gomes et al. (2012)].

Em resumo, o estágio atual da cadeia de P&D de medicamentos biotec-
nológicos no país é incipiente. Diante de um movimento que aponta para a 
criação de demanda, um recurso escasso em praticamente todas as etapas 
é a mão de obra qualificada. A formação e a fixação de recursos humanos 
tornam-se, assim, fundamentais para o verdadeiro adensamento da cadeia 
de biotecnologia no país.

Além de iniciativas para a formação interna de profissionais qualificados, 
observa-se uma oportunidade de repatriação de pesquisadores, cientistas e 
engenheiros brasileiros, em função do baixo dinamismo da economia dos 
países desenvolvidos. A experiência internacional desses profissionais pode 
ser fundamental para a estratégia nacional de catch-up.

9*/$(!1$(;.+&#!D$+C*+6/+!$+.#5'(6#Q4+!-!E+4/8(!%#4!'64/'/*'FP+4!5#1#,+4!
de se inserirem na cadeia de P&D. A fixação de competências e de infraes-
trutura em empresas segue como um dos grandes desafios para que essas 
atividades possam de fato ser realizadas de forma competitiva.

Atuação do BNDES

b+4%+!&+#%(4!%(4!#6(4!^[[[0!(!glbLd!#/*#!6(!+4/J&*.(!-!5(64/$*F8(!
de uma indústria de biomedicamentos no país e de sua respectiva cadeia de 
P&D e serviços tecnológicos. Para tanto, a instituição vem utilizando diver-
sos instrumentos financeiros que buscam se adequar ao risco tecnológico de 
cada projeto. Em função do estágio incipiente da cadeia, o destaque foram 
os recursos não reembolsáveis (BNDES Funtec), que representaram mais de 
40% dos aportes. Além disso, também são representativos os instrumentos 
de participação acionária (BNDESPAR) e de financiamento reembolsável 
(BNDES Profarma). 
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Nesse período, foram apoiados projetos de: desenvolvimento de biofár-
macos, desenvolvimento de vacinas, células-tronco, infraestrutura de P&D 
e produção de biofármacos, totalizando mais de R$ 320 milhões, em 17 
projetos, conforme distribuição do Gráfico 5. 

Gráfico 5 | Apoio do BNDES a projetos relacionados à biotecnologia para saúde, 
por objetivo, estoque de operações aprovadas até jun. 2013 (em R$)

Desenvolvimento de vacinas
 58.027.753 

18%

Desenvolvimento de biofármacos
 47.255.812 

15%

Células-tronco
 27.600.000 

9%

Produção
 121.852.218 

38%

Infraestrutura de P&D
 64.519.394 

20%

Fonte: BNDES.

L&!1#$#.+.(0!(!glbLd!;*45(*!D(&+6/#$!1$(\+/(4!$+.#5'(6#%(4!-4!+/#1#4!
1$(%*/'2#4!%#!;'(/+56(.(E'#0!6+5+44I$'(4!-!4*4/+6/#F8(!%#!5#%+'#!%+!"pbK!
Atualmente, estão mapeados projetos de investimentos produtivos da or-
dem de R$ 3 bilhões.23 A concretização desses investimentos é reforçada 
pelo anúncio de Parcerias para o Desenvolvimento Produtivo (PDP), entre 
laboratórios públicos e empresas privadas, que sinaliza a compra de alguns 
dos principais produtos biotecnológicos pelo Ministério da Saúde caso eles 
venham a ser produzidos no país [Ministério da Saúde (2013)]. No bojo 
desses investimentos, espera-se um aumento da demanda por serviços de 
toda a cadeia de P&D de biotecnologia.

Considerações finais

Uma das mais importantes revoluções científicas da segunda metade do 
século XX, a biotecnologia foi incorporada no campo farmacêutico como 

23! !:.3&!%(4!1$(\+/(4!%#!g'(&&0!1#$#!#!1$(%*F8(!%+!'64*.'6#!R*&#6#0!+!%(!?$'4/I.'#0!C*+!N6#.',(*!*&#!
planta de biofármacos em escala-piloto, anunciaram investimentos no desenvolvimento e na produção 
de biofármacos no país as empresas Novartis, Bionovis, Orygen e Libbs.
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206 uma nova trajetória tecnológica. Surgiram novos atores, principalmente 
prestadores de serviços tecnológicos especializados, além de novas formas 
de gestão da P&D, compreendidas no conceito de inovação aberta. Ainda 
abriu-se um campo significativo de novos medicamentos destinados ao 
atendimento de necessidades de saúde não alcançadas pela síntese química.

A ampliação do escopo de produtos e terapias possíveis com o advento 
da biotecnologia moderna gera uma oportunidade de catch-up para que os 
países em desenvolvimento possam se inserir na cadeia global de inova-
ção farmacêutica. A limitação desses países para investir em conhecimento 
científico leva a uma necessidade de buscar alternativas para acelerar a in-
ternalização de competências. Assim, as políticas públicas vêm enfocando 
a produção de medicamentos biotecnológicos como o passo inicial na tra-
jetória de aprendizado nessa nova tecnologia.

No Brasil, os projetos para a produção de medicamentos biotecnológi-
cos começaram a despontar. A internalização de competências produtivas 
$+.#5'(6#%#4!-!;'(/+56(.(E'#!&(%+$6#!%+2+!4+$!#5(&1#6R#%#0!6#4!+/#1#4!
que forem competitivas, pelo adensamento da cadeia de pesquisa e desen-
volvimento de medicamentos biotecnológicos. Essa é uma estratégia viável 
para que a indústria brasileira agregue valor nas etapas mais relevantes da 
cadeia e se capacite para desenvolver produtos inovadores  no longo prazo.

Neste trabalho, procurou-se contribuir com uma sistematização das 
etapas que compõem o processo de P&D farmacêutico, enfatizando as 
especificidades dos produtos biotecnológicos. Por meio dessa sistema-
tização, foi possível organizar impressões sobre as competências e a in-
fraestrutura do Brasil.

Sugerem-se, assim, três itens centrais para a agenda das políticas pú-
;.'5#4k!5#1#5'/#F8(!%+!$+5*$4(4!R*&#6(40!$+E*.#F8(!+!'65+6/'2(!-!%+&#6%#!
por serviços tecnológicos. Parte importante do processo de aprendizado 
tecnológico brasileiro passa pela transição de operação das etapas em am-
bientes acadêmicos para estruturas certificadas. Dessa maneira, os proje-
tos de infraestrutura de P&D devem ser constituídos de forma a garantir o 
atendimento das normas regulatórias nacionais e internacionais. Para isso, 
a formação de recursos humanos para trabalhar em ambientes regulados, 
seja para as etapas produtivas ou de P&D, é o item mais crítico apontado 
pelas instituições e empresas entrevistadas e deve figurar como elemento 
central da agenda de políticas públicas.
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Em paralelo, visando proporcionar sustentabilidade financeira para as 
instituições e empresas que compõem a cadeia, será necessário criar me-
5#6'4&(4!C*+!'6%*,#&!-!5(6/$#/#F8(!.(5#.!%+!4+$2'F(4!/+56(.]E'5(4!1+.(4!
projetos de biotecnologia em curso e futuros. Os instrumentos atuais de fi-
nanciamento e compras governamentais podem ser adaptados para cumprir 
esse papel adicional.
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Resumo

Por não necessitar de uma pista para pouso ou decolagem e ser capaz de rea-
lizar o voo pairado, o helicóptero pode ser utilizado em um grande leque de 
aplicações, tais quais o transporte executivo e de chefes de Estado, serviços 
jornalísticos, serviços médicos de emergência e busca e resgate em áreas 
de difícil acesso a outros veículos. Além disso, o Brasil vem despontando 
nos últimos anos como um dos mais importantes mercados para os grandes 
fabricantes de helicópteros, com perspectivas atraentes advindas da explo-
ração de petróleo offshore, para o transporte de pessoas e equipamentos para 
suprir plataformas de petróleo em alto-mar, o que tende a crescer com as 
novas descobertas no pré-sal. Estima-se que, em 2012, a indústria mundial 
de helicópteros tenha faturado mais de US$ 13 bilhões e entregado pouco 
mais de duas mil aeronaves civis e militares. Diante do cenário exposto, a 
compreensão dessa indústria é importante para o BNDES, em razão de de-
mandas de apoio financeiro por parte do Banco a fabricantes instalados ou 
que venham a se instalar no país.
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214 Introdução

O setor aeronáutico de helicópteros civis é constituído pelas empresas 
fabricantes desse tipo de aeronave. Seus principais clientes são as empre-
sas de táxi aéreo, transportadoras offshore,1 grandes corporações com seus 
flight departments,2 operadores individuais, pessoas físicas, operadores 
parapúblicos,3 empresas de seguro-saúde etc.

O helicóptero é um veículo de transporte aéreo de pessoas e cargas com 
características muito especiais. A principal delas é a habilidade de decolar e 
pousar sem a necessidade de uma pista para tal, ou seja, basta-lhe um ponto 
de terreno ou estrutura que suporte seu peso para que o helicóptero o/a uti-
lize como seu “aeroporto”. Além disso, o helicóptero é capaz de executar o 
chamado “voo pairado”, podendo ser utilizado como plataforma de obser-
vação tanto para profissionais como jornalistas quanto para sensores espe-
ciais como câmeras de TV, de infravermelho, radares etc. Por outro lado, 
essa característica também faculta ao helicóptero ser utilizado em funções 
altamente especializadas como a busca e o resgate de náufragos ou  vítimas 
de afogamento, assim como no transporte expresso de doentes ou vítimas  de 
acidentes em estradas, embarcações, áreas afetadas por desastres naturais etc.

Isso torna o helicóptero um veículo capaz de estar em (quase) todos os 
lugares a (quase) qualquer tempo. Torna-o indispensável em um leque de apli-
cações que, sem dúvida, excede, em larga escala, os objetivos dos inventores 
e engenheiros-projetistas pioneiros que o conceberam, construíram, testaram, 
certificaram, produziram e entregaram aos mercados civil e militar em fins da 
primeira metade do século XX. No entanto, só é possível desfrutar das carac-
terísticas excepcionais da operação de helicópteros pagando um preço alto. Tal 
4'/*#F8(!3!$+4*./#%(!%(!5(64*&(!+6+$E3/'5(!+.+2#%(!+&!$+.#F8(!-!5#$E#!1#E#!
transportada na distância percorrida, nos custos relativos de manutenção, na 
formação e treinamento mais exigentes dos pilotos, nas demandas mais crí-
/'5#4!C*#6/(!-!4+E*$#6F#!%+!2((!H$+.#/'2#&+6/+!-4!#+$(6#2+4!5(62+65'(6#'4G!
etc. Entre operadores e participantes desse mercado, segundo voz corrente, 
tudo o que diz respeito a helicópteros (quando se compara com a aviação 
convencional) é mais caro, complexo, exigente e crítico.

1  É a empresa que faz o transporte regular de trabalhadores, da indústria de petróleo e gás, entre as 
bases de operações localizadas em terra e as plataformas marítimas.
2  Divisão de empresa comercial ou industrial de porte que opera frota própria de aeronaves corporativas.
3  Tais como secretarias de segurança pública, polícias, bombeiros, serviços de resgate médico etc.
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Para entender as características básicas desse mercado, portanto, é ne-
cessária, ao contrário do que ocorre no caso da aviação comercial a jato, 
uma percepção um pouco maior das características técnicas do veículo em 
questão. Tais características explicam os segmentos que integram esse mer-
cado, assim como os diversos tipos de helicópteros. 

O presente artigo foi dividido, então, em sete seções, com esta intro-
dução, que apresentam aspectos técnicos fundamentais, aplicações e usos 
tradicionais, caracterização do setor/indústria (perspectivas, cooperação in-
ternacional e sustentabilidade), setor de helicópteros no Brasil (caracteriza-
ção do mercado brasileiro, o fabricante Helibras, e padrão de concorrência 
e concentração), perspectivas do mercado brasileiro e considerações finais. 

Aspectos técnicos fundamentais

Também é comum se referir ao mercado de helicópteros como o de “ae-
ronaves de asas rotativas” (rotary wing aircraft). Isso encontra fundamento 
no fato de o rotor principal do helicóptero desempenhar a função aerodinâ-
mica de asa ao girar suas pás horizontalmente, forçando massa considerável 
de ar para baixo, o que permite sustentar o veículo em voo pairado. Des-
sa maneira, a história do helicóptero é por natureza uma história de busca 
por motores, caixas de transmissão (que levam o giro do motor aos rotores 
1$'65'1#.!+!%+!5#*%#G0!&#/+$'#'4!H$+4'4/+6/+4!-4!2';$#FP+4G!+!4'4/+&#4!%+!2((!
mais confiáveis a cada dia. 

Quanto aos motores, os primeiros helicópteros usavam motores a pis-
tão de quatro tempos, que equipavam a maioria das aeronaves de então e 
os automóveis até hoje. A partir do fim da década de 1950, foi se tornan-
do possível equipar os helicópteros com versões derivadas de motores a 
jato, desenvolvidos originalmente para a aviação convencional militar 
e comercial. Denominados de “turboeixos” (turboshaft engines), esses 
motores colocaram o helicóptero em definitivo na categoria de aeronave 
para o dia a dia das operações, dada sua maior confiabilidade. O quadro 
seria completado com o desenvolvimento de helicópteros biturbina, ou 
com dois motores a jato. Em tais aeronaves, a pane de um dos motores não 
impedirá, na maior parte das situações e condições de voo, que o veículo 
possa ser levado a um “porto seguro” com toda a tranquilidade. 

A evolução tecnológica ocorrida nas últimas décadas fez com que a 
confiabilidade dos motores de helicópteros aumentasse de forma exponen-
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216 cial, motivada pelo emprego crescente e cada vez mais amplo desse tipo de 
aeronave, tanto no campo militar quanto no civil. Esse aumento de confia-
bilidade se deu para os motores convencionais a pistão, de quatro tempos 
e que empregam gasolina de aviação, tanto quanto para os motores a jato 
turboeixos que utilizam o tradicional querosene de aviação.

j(E(0!6(!C*+!/#6E+!-!1$(1*.48(0!%+!&(%(!;#4/#6/+!E+63$'5(0!RI!#/*#.-
mente três classes de helicópteros sendo produzidos e comercializados no 
mercado internacional:

i. Monomotor a pistão (equipado com um motor convencional 
a pistão): é a classe dos helicópteros mais leves, para poucos 
ocupantes (um a três, mais o piloto), utilizados em escolas de 
pilotagem, em coberturas jornalísticas, filmagens etc.

Figura 1 | Robinson R22

Foto de divulgação Robinson. © Copyright Robinson Helicopter Company. All rights reserved. 
<www.robinson.com>.
Nota: O Robinson R22, para dois ocupantes, com motor convencional a pistão e rotor de duas pás, é 
um dos helicópteros mais vendidos no mundo. É muito popular nas escolas de formação de pilotos 
além de ser utilizado em larga escala por indivíduos em seus deslocamentos diários em grandes 
metrópoles dos EUA.

ii. Monoturbina (equipado com um motor a jato do tipo turboei-
xo): é a classe-padrão do moderno helicóptero civil, de am-
plo uso. Por ser mais caro que o tipo monomotor a pistão, o 
monoturbina tem vendas mais baixas, mas sua capacidade é 
superior – até oito ou nove ocupantes, mais a tripulação.

iii. Biturbina (equipado com dois motores a jato do tipo turboeixo): 
é a classe “top”, com capacidade que vai de sete a 19 passa-
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geiros, mais a tripulação. É empregado em situações em que 
a confiabilidade e a segurança de voo adquirem níveis críti-
cos, como o transporte de chefes de Estado, Chief Executive 
Officers (CEOs) de corporações globais, transporte offshore 
para plataformas marítimas distantes do continente etc. 

Esses três tipos de configuração de motorização permitiram que uma 
gama cada vez maior de usos e empregos de helicópteros fosse desenvol-
vida nas últimas décadas. 

Aplicações e usos tradicionais para helicópteros 

Do ponto de vista da engenharia aeronáutica, o projeto de um novo he-
licóptero é uma empreitada mais complexa e arriscada do que o projeto de 
um novo avião de transporte comercial a jato, em que se sabe de antemão 
que ele deverá transportar um número X de passageiros pagantes, a uma 
distância Y, com nível de conforto Z. Assim, é uma questão de aplicar as 
últimas inovações tecnológicas para se diferenciar da concorrência e chegar 
-!5+$/'D'5#F8(!+!4*;4+C*+6/+!1$(%*F8(!4+$'#%#0!%+6/$(!%+!1$#,(4!+!$+5*$4(4!
razoáveis e já estabelecidos. No caso do helicóptero, tem-se um quadro 
diametralmente oposto já que não há linhas aéreas, em todo o mundo, que 
se utilizem desse tipo de veículo para o transporte regular. Seus custos ope-
racionais, em face da carga paga transportada (passageiros e/ou carga) nas 
distâncias possíveis, são elevados demais para permitir tarifas aceitáveis 
pelo público em geral. Por outro lado, o helicóptero tem a rara faculdade 
de ser capaz de executar determinadas tarefas ou missões que apenas suas 
características técnicas especiais tornam possível.

Portanto, o projetista de um novo helicóptero tem sempre diante de si 
este dilema: partir logo para um veículo aéreo especializado em determi-
nada tarefa ou missão, ou tentar conceber um veículo com características 
xE+63$'5#4y!(!4*D'5'+6/+!1#$#0!#(!.(6E(!%#!2'%#!+5(67&'5#!%(!1$(%*/(!6(!
mercado (vinte, trinta anos ou mais), permitir que sejam feitas adaptações 
que tornem seu emprego o mais amplo possível – conquistando substancial 
fatia de mercado nesse processo. Na prática, um mesmo tipo de veículo aca-
ba sendo capaz de dar conta de uma ou mais dessas missões, com as adap-
tações possíveis. Por outro lado, em casos extremos, determinado tipo de 
helicóptero só pode dar cabo de um tipo de tarefa ou missão especializada, 
caracterizando-se, então, como “veículo de nicho de mercado”.



O
 s

e
to

r 
a

e
ro

n
á

u
ti

co
 d

e
 h

e
li

có
p

te
ro

s 
ci

vi
s 

n
o

 m
u

n
d

o
 e

 n
o

 B
ra

si
l –

 a
n

á
li

se
 s

e
to

ri
a

l

218 Considera-se, assim, que as principais aplicações comerciais para os 
helicópteros civis hoje em produção são:

M! Transporte executivo: com certeza é a aplicação mais visível e glamou-
rosa com o grande público. A aeronave costuma ser de propriedade 
%#!1$]1$'#!+&1$+4#!-!C*#.!1+$/+65+&!(4!+>+5*/'2(4K!L.#!3!(1+$#%#!
por seu departamento de transportes ou por empresa de táxi aéreo 
terceirizada. O tipo monoturbina é o clássico para essa aplicação, 
mas algumas grandes corporações são obrigadas a ter o biturbina. 

M! Transporte VIP e/ou de chefes de Estado: semelhante ao anterior, ex-
ceto pelo fato de que aqui predomina o tipo biturbina, dado o aspecto 
5$J/'5(!%#!5(6N#;'.'%#%+!+!%#!4+E*$#6F#!%+!2((K!n!*&#!#1.'5#F8(!5'2'.0!
mas, no caso de chefes de Estado, a aeronave em geral pertence a uma 
das Forças Armadas, sendo por ela operada em regime especializado 
e dedicado (esquadrão próprio).

!" Utility: termo de origem militar, essa aplicação se refere ao simples 
transporte de pessoas, equipamentos ou materiais entre pontos inaces-
síveis por outros meios de transporte e/ou que requeiram, pela natureza 
da demanda, o mais rápido atendimento possível. Exemplos incluem 
levar técnicos especializados para resolver panes em instalações elétri-
5#4!$+&(/#4!(*!+&!6#2'(4!-!%+$'2#0!&3%'5(4!+i(*!&+%'5#&+6/(4!1#$#!
atendimento de emergências em áreas difíceis etc. O tipo monoturbina 
é perfeitamente adequado e bastante utilizado, mas os monomotores a 
pistão vêm tendo uso crescente nessa aplicação graças ao custo inferior 
+!#(!#*&+6/(!%#!5(6N#;'.'%#%+!%(4!&(%+$6(4!&(/($+4!#!1'4/8(K

M! Parapúblicas: é a classe de aplicações mais vasta. Compreende o uso 
por parte de determinados setores governamentais, distintos das For-
ças Armadas. Refere-se ao emprego, por parte da polícia, em missões 
de observação, perseguição a criminosos, apoio ao pessoal em terra 
etc.; ao emprego, por parte do Corpo de Bombeiros, em missões de 
observação, combate a incêndios, como ambulância aérea, resgate de 
banhistas afogados etc.; ao emprego em outras funções de adminis-
/$#F8(!E(2+$6#&+6/#.0!/#'4!5(&(!N45#.',#F8(!#&;'+6/#.0!&(6'/($#F8(!
%+!)($+4/#40!N45#.',#F8(!%+!E$#6%+4!(;$#4!+/5K!94!/'1(4!&(6(&(/($!#!
pistão e monoturbina são os mais utilizados.

M! SAR: sigla em inglês para “busca e resgate” (search & rescue), 
adaptada em português para Serviço Aéreo de Resgate. Refere-se ao 
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socorro a náufragos mar adentro, alpinistas perdidos em montanhas 
(*!)($+4/#4!+/5K!='44P+4!4'&1.+4!48(!;+&!#/+6%'%#4!1+.(!/'1(!&(-
noturbina; as mais complexas, que demandam incursões longas, são 
mais bem atendidas pelo tipo biturbina.

Figura 2 | Sikorsky S-76

Foto de divulgação Sikorsky. © Copyright Sikorsky Aircraft Corporation. All rights reserved. 
<www.sikorsky.com>.
Nota: O S76, nas suas diversas versões, é o principal modelo de helicóptero da Sikorsky para o 
mercado civil com uso em ampla gama de missões, incluindo SAR (search & rescue).

M! EMS: sigla em inglês para “serviços médicos de emergência” 
( emergency medical services). Refere-se ao transporte de doentes em 
situação crítica (enfartes, AVCs, TVPs etc.), acidentados em rodovias, 
ferrovias, em áreas de desastres naturais etc. Embora parte dessas 
missões esteja na esfera parapública, há também operadores privados 
ligados a empresas de seguro-saúde ou similares. Contudo, dado o 
intenso uso de helicópteros nessa função, ao longo dos últimos dez 
anos, ainda mais nos Estados Unidos (EUA), essa aplicação passou 
#!4+$!5(64'%+$#%#!*&#!5#/+E($'#!-!1#$/+0!5(&!$+C*'4'/(4!/356'5(4!+!
(1+$#5'(6#'4!1$]1$'(4!+!+41+5JN5(4K!

!" Offshore: é a aplicação mais contemporânea. Diz respeito ao trans-
porte de trabalhadores da indústria de petróleo e gás entre bases em 
/+$$#!N$&+! +! 1.#/#D($&#4!&#$J/'&#4! C*+! 1(%+&!+4/#$! 5+6/+6#4! %+!
C*'.7&+/$(4!&#$!#%+6/$(K!:4!$+E'P+4!%(!r(.D(!%(!=3>'5(0!%#!g#5'#!%+!



O
 s

e
to

r 
a

e
ro

n
á

u
ti

co
 d

e
 h

e
li

có
p

te
ro

s 
ci

vi
s 

n
o

 m
u

n
d

o
 e

 n
o

 B
ra

si
l –

 a
n

á
li

se
 s

e
to

ri
a

l

220 Campos e do Mar do Norte (Escócia) são as de mais intenso tráfego 
aéreo de helicópteros do mundo. Aqui predomina claramente o tipo 
biturbina, seja o para sete ocupantes ou o “top” para até 19 passageiros. 
@44(!3!$+4*./#%(!%(4!+4/$'/(4!$+C*'4'/(4!%+!5(6N#;'.'%#%+!+!4+E*$#6F#!
de voo estabelecidos pelas autoridades aeronáuticas e pelas próprias 
empresas petrolíferas. 

M! Treinamento/instrução: aplicação fundamental, pois se refere ao 
treinamento e/ou atualização de pilotos. Embora seja crescente a uti-
lização de simuladores de voo em atualizações ou cheques de rotina, 
a formação básica não prescinde do voo real. Aqui o predomínio é do 
monomotor a pistão, dado seu custo operacional inferior.

M! Miscelânea: são aplicações marginais para helicópteros, como a 
adaptação de alguns veículos de treinamento/instrução ou mesmo 
da função utility para a missão de pulverização agrícola, em regiões 
na maioria das vezes inacessíveis para as aeronaves convencionais; 
e os helicópteros que operam de modo exclusivo como “guindastes 
aéreos”, transportando carga externa sob um guincho.

Caracterização do setor/indústria

Estima-se que, considerada de forma global e agregada, a indústria mun-
dial de helicópteros, que inclui a produção civil e militar, tenha faturado 
cerca de US$ 13 bilhões, em 2012, e entregado pouco mais de duas mil 
aeronaves (Tabela 1).

Tabela 1 | Estimativa da produção mundial de helicópteros em unidades e valor 
para o ano de 2012

Cinco maiores 
fabricantes pela 
produção

Nº de unidades 
fabricadas

Cinco maiores 
fabricantes pelo 

faturamento

Valor da 
produção

(US$ bilhões)

Robinson Helicopters 571 Sikorsky 3,9
Eurocopter 446 Eurocopter 3,0
Sikorsky 253 Bell Helicopters 2,6
Bell Helicopters 190 Boeing Rotorcraft 2,3
Russian Helicopters 156 AgustaWestland 1,5
Demais fabricantes 439
Total 2.055 Total 13,3

Fonte: Forecast International (2011).
Nota: Observa-se que a Robinson é campeã em unidades fabricadas, porém, por serem aeronaves de 
;#'>(!2#.($!*6'/I$'(0!#!+&1$+4#!68(!5R+E#!#!NE*$#$!+6/$+!#4!5'65(!&#'($+4!+&!2#.($!%#!1$(%*F8(K
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?(&1#$#%(4! #1+6#4! -! 1$(%*F8(! %+! #+$(6#2+4! 5(&+$5'#'4! #! \#/(! D#-
bricadas pela Airbus, Boeing, Embraer e Bombardier, constata-se que 
os números da indústria de helicópteros são relativamente modestos. De 
fato, as chamadas “quatro grandes” dos jatos comerciais faturam um va-
lor aproximado de US$ 100 bilhões anuais para entregar pouco mais de 
mil aeronaves.

Assim, os US$ 13 bilhões auferidos por ano na venda de pouco mais 
de dois mil helicópteros significam um “tíquete médio” de US$ 6,4 mi-
lhões por aparelho, civil ou militar. Já o “tíquete médio” no setor de jatos 
comerciais gira em torno de US$ 100 milhões, e na Embraer esse tíquete 
para os e-jets (jatos comerciais de setenta a 122 assentos) está atualmente 
em torno de US$ 30 milhões. 

Nesse contexto, não é nenhuma surpresa constatar que os principais 
fabricantes desse tipo de aeronave estejam localizados nos mesmos paí-
ses que já detêm o grosso da produção de aeronaves civis e militares do 
planeta: EUA e União Europeia. No caso dos helicópteros, essa produção 
se torna ainda mais essencial em vista das características de sua deman-
%#K!U&#!2+,!C*+!#!%+&#6%#!%(!&+$5#%(!5'2'.!+4/I!4*\+'/#!-4!D.*/*#FP+4!
%(!5'5.(!+5(67&'5(!+!-4!5$'4+4!'6/+$6#5'(6#'40!;(#!1#$/+!%(4!D#;$'5#6/+4!
de helicópteros tem dependência visceral de regulares compras governa-
mentais militares para sua viabilidade e sustentabilidade. 

A maioria dos modelos de helicópteros civis que se encontra em produ-
ção originou-se em algum projeto ou desenvolvimento militar ocorrido em 
décadas passadas. Isso só não é verdade no que diz respeito aos modelos 
mais leves e básicos – como os produzidos pela Robinson  Helicopters  –, 
capazes de se autossustentar no mercado civil por uma combinação de baixo 
1$+F(!+!D*65'(6#.'%#%+!#%+C*#%#!-4!D*6FP+4!%+!/$+'6#&+6/(0!*4(!1+44(#.0!
jornalísticas, utility etc.

9!&+$5#%(!%+!R+.'5]1/+$(4!5'2'4!+4/I!R(\+!+4/$*/*$#%(!1#$#!#/+6%+$!-4!
aplicações e funções esperadas. A concorrência existente é uma função 
das faixas de Pesos Máximos de Decolagem (PMD) de cada modelo de 
aeronave, os quais delimitam a carga paga transportável e o alcance dos 
veículos, classificados pelos agentes do mercado como: o “veículo da clas-
se de XXX toneladas”, o “da de YYY toneladas” etc. (Tabela 2).



O setor aeronáutico de helicópteros civis no mundo e no Brasil – análise setorial

222

Fabricante Classe “entrada” – 
PMD até 1.500 kg

Classe “leve” – PMD de 1.501 kg até 
4.000 kg

Classe “intermediária/média” – PMD de 
4.001 kg até 10.000 kg

Classe “pesada” – PMD acima 
de 10.000 kg

AgustaWestland 
(Itália)

   AW
119

AW
109

AW
109S

  AW
169

 AW
139

AW
189

     AW
101

 

Avicopter 
(China)

AC
310

  AC
301

AC
311

    AC
312

      AC
313

  

Bell Helicopters 
(EUA)

   206L 407GX  429 430   412EP 525*        

Eurocopter 
(França e 
Alemanha)

   EC 120 
Colibri

AS 350 
Esquilo

EC
130 

Ecureuil

EC 
135P2

EC
145

AS
365 

Dauphin

EC
155

 EC
175

EC
225

AS
332

     

MD Helicopters 
(EUA)

 MD520N  MD530F  MD
600

MD Explorer             

Russian 
Helicopters 
(Rússia)

     Ansat ka226T    ka-62 ka 
32A11BC

   MI-
171A2*

 MI-38* MI-26T

Robinson 
Helicopters 
(EUA)

R22 R44 R66                 

Enstrom (EUA) F28 F280 480B                 

Sikorsky (EUA) 300-C  333       S-76D     S-92A     

Fonte: Elaboração própria, com base em dados dos fabricantes.
* Em desenvolvimento.

Tabela 2 | A concorrência entre os modelos de helicópteros no mercado atual



223

A
e
ro
n
á
u
tic

a

Perspectivas

Do ponto de vista dos analistas de mercado, a perspectiva para a indús-
tria mundial de helicópteros é de crescimento. Assim, para o quinquênio 
2013-2017, espera-se que a produção acumulada no período atinja quase 
12 mil unidades, com um valor total pouco acima de US$ 80 bilhões. A 
forma como tal crescimento se distribuirá é apresentada nos gráficos 1 e 2. 

Gráfico 1 | Participação de mercado dos fabricantes de helicópteros, em unidades 
vendidas

Robinson Helicopters
2.975

25,5% 

Eurocopter
3.057
26,2%

Sikorsky
1.352

11,6% 

Bell
1.358
11,6%

AgustaWestland
1.263

10,8%

Outros
1.668
14,3%

Fonte: Aviation Week Intelligence Network (2013).

Gráfico 2 | Projeção da distribuição das fatias de mercado entre os cinco maiores 
fabricantes por valor da produção no quinquênio 2013-2017

Sikorsky
21,8 (27%)

Eurocopter
22 (27%)

Bell
11,1 (14%)

Boeing Rotorcraft
11,4 (14%)

AgustaWestland
14,8 (18%)

Fonte: Aviation Week Intelligence Network (2013).
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224 Logo, em relação ao ano encerrado de 2012, a perspectiva é que nos 
cinco anos seguintes o número médio de unidades fabricadas anualmente 
aumente em 13,6%, e o valor da produção cresça em média 23% em valores 
correntes. Trata-se de uma perspectiva encorajadora para o setor. 

No entanto, é importante ressaltar que, em relação ao número de aero-
naves em operação no mercado, a predominância de aeronaves militares é, 
por tradição, preponderante (Gráfico 3). Dessa forma, com exceção dos fa-
bricantes de helicópteros básicos de treinamento, uso pessoal, jornalístico 
etc. – de menor valor unitário –, os principais fabricantes de helicópteros 
têm de manter a competitividade, auferindo assim um fluxo perene de re-
ceitas anuais nas compras governamentais de material de defesa, que lhes 
dá sustentabilidade no longo prazo.

Por outro lado, dadas as condições atuais prevalecentes nas economias 
dos EUA e dos países da União Europeia, não há expectativa de que a fa-
tia das aeronaves militares (Gráfico 3) se altere de modo substancial nos 
próximos cinco anos, podendo até mesmo sofrer algum decréscimo. Nesse 
caso, é provável que a fatia da frota de uso parapúblico cresça, substituin-
do em parte alguns empregos militares atuais. Seja como for, a produção 
total deverá crescer. 

Gráfico 3 | Segmentação do mercado mundial de helicópteros por tipo de 
operador em 2012

Militar
72,3%

Comercial
18,5%

Parapúblico
9,2%

Fonte: Leboulanger (2012).
Nota: As Forças Armadas em todo o mundo são as operadoras preponderantes de helicópteros.
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Uma característica importante da indústria de helicópteros é a fabrica-
ção ou montagem final do veículo também em outros países, de maneira 
a aumentar o potencial de vendas naqueles mercados. Já são “clássicos” 
os casos dos fabricantes europeus Eurocopter e AgustaWestland que têm 
unidades de montagem nos EUA. Nesses casos específicos, a existência 
das subsidiárias integrais das fabricantes europeias se deve a dois motivos: 

i. o fornecimento de helicópteros militares, pois o Pentágono em 
geral impõe aos fornecedores estrangeiros ao menos a monta-
gem final em solo americano; e

ii. a facilidade e a credibilidade da marca em função do apoio 
pós-vendas (assistência técnica) no mercado civil.

Todavia, para que as projeções de crescimento da indústria apresentadas 
se tornem realidade, parece ser cada vez mais importante a realização de 
alianças e acordos internacionais de produção e/ou de design conjunto entre 
os fabricantes tradicionais e empresas/instituições localizados em merca-
dos de outros países. Isso significa uma composição comercial, industrial 
e tecnológica mais complexa do que a dos casos “clássicos” assinalados, 
que será examinada a seguir.

Cooperação internacional

Um aspecto que distingue, no âmbito da indústria aeronáutica mundial, 
o setor de helicópteros dos demais é a frequência e intensidade de acordos 
de cooperação internacional. Tais acordos costumam suceder entre os fabri-
cantes de helicópteros tradicionais e longamente estabelecidos e empresas, 
agentes ou instituições nos “países-alvo” (países vistos como mercados real 
ou atraentes em potencial). Embora a fabricação aeronáutica de partes, peças 
e sistemas embarcados seja uma atividade global hoje em dia, distribuída 
por inúmeros países, a característica peculiar da cooperação internacional 
+&!R+.'5]1/+$(4!3!(!D#/(!%+!+.#!4+&1$+!2'4#$!-!&(6/#E+&!D'6#.!%#!#+$(6#2+!
no país-alvo.

Tal cooperação em geral resulta de uma compra governamental de aero-
naves militares, de valor elevado (centenas de milhões ou mesmo bilhões de 
dólares) e com cláusula de offset (contrapartida industrial). Isso significa que 
uma quantia equivalente a 30%, 50% ou mesmo 100% do contrato terá de ser 
despendida pelo fabricante dos helicópteros (e seus fornecedores) em com-
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226 pras industriais no país adquirente das aeronaves; caso contrário, o contrato 
pode prever a montagem de componentes ou mesmo da aeronave final no 
país, em instalações já existentes ou a serem construídas. Mas outros fatores 
/#&;3&!1(%+&!.+2#$!-!5((1+$#F8(!'6/+$6#5'(6#.0!5(&(!(!4'&1.+4!/#&#6R(!%(!
mercado local ou regional do país-alvo, como teria sido o caso da Helibras.

Entre alguns dos acordos internacionais mais representativos em vigor 
tem-se:

M! O acordo assinado, em 2010, entre o fabricante anglo-italiano 
 AgustaWestland e a Russian Helicopters, formando a empresa Helivert 
JV (joint venture) em Tomilino, na grande Moscou, segundo informa-
FP+4!+>/$#J%#4!%#4!1IE'6#4!+.+/$76'5#4!Hsites) das empresas. O objetivo 
'6'5'#.!+$#!5R+E#$!-!&(6/#E+&iD#;$'5#F8(!%(!R+.'5]1/+$(!5'2'.!;'/*$;'6#!
AW 139, na cadência de 15 aeronaves por ano, tendo como alvo a Rússia 
e a Comunidade dos Estados Independentes (antigo bloco soviético). O 
primeiro AW 139 produzido na Rússia fez seu voo inaugural em janeiro 
de 2013 conforme consta no site da Aviation Today.

M! O acordo celebrado, em 2007, entre o governo da Turquia e a 
 AgustaWestland para o codesenvolvimento e a fabricação, na Turquia, 
de um novo helicóptero militar de ataque, baseado na plataforma já 
existente do Agusta A129 Mangusta. O planejamento original previa 
a fabricação de 51 unidades, com opção para mais quarenta. Do lado 
turco, foi contratante a empresa Tusas Aerospace Industries (TAI), e 
o T-129 deverá ser uma nova plataforma construída integralmente na 
Turquia, a qual reterá todos os direitos comerciais, incluindo os de 
exportação, que englobam até o motor LHTEC CTS800-4N o qual 
N5#$I!#!5#$E(!%#!B*4#4!L6E'6+!@6%*4/$'+4!HBL@GK!9!2((!'6#*E*$#.!%(!
protótipo ocorreu em 2009, e o programa continua em desenvolvi-
mento, já na fase de ensaios em voo. Há estimativas de que seu custo 
total alcance US$ 3,2 bilhões [Wikipédia (2013)].

M! O acordo celebrado entre a Eurocopter e o governo do México, em 2010, 
para a fabricação de partes e peças aeronáuticas em uma nova planta 
industrial em Queretaro. Tal acordo resultou da cláusula de offset do 
contrato de compra de 15 helicópteros EC725 que estão sendo adquiri-
dos pelas Forças Armadas mexicanas. A princípio, serão fabricados itens 
completos para as aeronaves Airbus A320 e A330, uma vez que tanto 
a Eurocopter como a Airbus integram o Grupo  European Aeronautic 
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Defence and Space Co. (EADS). A partir de 2015, a fábrica mexicana 
passará a produzir os estabilizadores verticais e cones de cauda para o 
helicóptero AS350 Ecureuil [Wikipédia (2013)].

M! Os acordos entre o fabricante estatal chinês AVIC Helicopter Co. 
(Avicopter) e fabricantes ocidentais para desenvolver a sua capaci-
dade de projetar e construir helicópteros de uso civil. Há registros 
documentados de que tal iniciativa governamental já envolveu o 
helicóptero básico MD300 da MD Helicopters, gerando o AC310 
chinês; o AS350 Ecureuil da Eurocopter, gerando o AC311 chinês; e o 
AW109 da AgustaWestland, gerando o CA109 chinês [Perret (2011)]. 
Isso faz parte do último Plano Quinquenal da China.

M! A produção do helicóptero militar S-70i Black Hawk da Sikorsky na em-
presa aeronáutica polonesa PZL Mielec (antes adquirida pela  Sikorsky), 
desde 2010. O planejamento elaborado indica a possibilidade de virem 
#!4+$!1$(%*,'%(4!2'6/+!#1#$+.R(4!1($!#6(0!+44+65'#.&+6/+!%+4/'6#%(4!-!
exportação. A Sikorsky, que é parte de um dos maiores grupos aeroespa-
ciais do mundo – a United Technologies –, ao que parece teria decidido 
C*+!/#.!'6'5'#/'2#!4+$'#!+4/$#/3E'5#!6#!&+%'%#!+&!C*+!%'2+$4'N5#!4*#!;#4+!
de custos e amplia seu corpo de engenheiros e técnicos especializados, 
tornando seu produto mais competitivo nos mercados internacionais de 
acordo com informações obtidas no site da empresa.

M! O acordo celebrado no Brasil entre a Eurocopter e a Helibras (origi-
nalmente em 1978).

Constata-se, então, que as negociações e acordos mencionados envol-
vem sempre um fabricante tradicional de um lado e uma empresa existente 
ou especialmente constituída no país-alvo. Como passará a deter os direitos 
de comercialização sobre a aeronave em seu território e, é provável, no que 
concerne a seus vizinhos, a empresa do país-alvo também é conhecida como 
x+&1$+4#!$+E'(6#.y!H#!5(6/$#/#6/+G0!+&!(1(4'F8(!-!+&1$+4#!/$#%'5'(6#.!C*+!
foi contratada para organizar a produção, codesenvolver o produto etc., que 
é então classificada como “empresa global”.

Dessa forma, o consenso existente entre diversos analistas de merca-
do [Leboulanger (2012)] é que, do ponto de vista da “empresa regional”, 
#!+4/$#/3E'#!%+!4+!#44(5'#$!-!x+&1$+4#!E.(;#.y!4+$Q.R+Q'#!;+63D'5#0!1($C*+k

M! ao entrar em um programa já formatado (fruto do acordo com a “em-
presa global”), com as rotas tecnológicas conhecidas e/ou mapeadas, 
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228 +.#!$+%*,!#!4*#!2*.6+$#;'.'%#%+!N6#65+'$#0!/+6%(!+&!2'4/#!#!.'&'/#F8(!
em sua penetração do mercado em geral e a sua dependência da 
economia local; e

M! ao aumentar seu capital de conhecimento, facilitará as condições para 
a transferência e/ou o desenvolvimento das tecnologias requeridas e, 
no limite, a ampliação de seu mercado potencial.

Por outro lado, do ponto de vista da “empresa global”, o acordo ou a as-
sociação com a “empresa regional” ainda lhe traz vantagens, porque:

M! %'2+$4'N5#!4*#4!5(&1+/O65'#4!+!R#;'.'%#%+40!#44'&!5(&(!4+*4!#/'-
2(4!N6#65+'$(40!1($!$+E'P+4!%'2+$4#4!%(!&*6%(0!5(6/$';*'6%(!1#$#!
.'&'/#$!(!'&1#5/(!%#!#/*#.!5$'4+!N6#65+'$#!+&!4*#!D#/'#!%(!&+$5#%(!
mundial; e

M! dá destaque a sua posição no mercado, permitindo-lhe competir de 
maneira indireta por oportunidades de negócios interessantes, sendo 
certo que tais oportunidades podem estar abertas para apenas alguns 
concorrentes em razão das crescentes barreiras protecionistas e 
!1$+(5*1#FP+4!E+(1(.J/'5#4!/$#,'%#4!1+.#!5$'4+!N6#65+'$#!#/*#.K

A questão da sustentabilidade

Apesar do amplo leque de estratégias de internacionalização, é importante 
enfatizar mais uma vez que a sustentabilidade das “empresas globais” fabri-
cantes de helicópteros vem das compras governamentais militares. Quando 
estas não são suficientes para prover essa sustentabilidade, os governos en-
volvidos não hesitam em empregar soluções heterodoxas. 

Como exemplo claro, tem-se o braço inglês da AgustaWestland (hoje 
controlada pelo grupo italiano Finmecanica, que tem 30% de suas ações 
pertencentes ao Estado italiano): como as compras de seus helicópteros, por 
parte do governo britânico caíram muito além do esperado por conta da atual 
crise financeira e por se tratar de fornecedor estratégico, o mesmo governo 
não hesitou em apelar para a concessão de várias parcelas de grants (sub-
sídios a fundo perdido) para manter a empresa em operação e concebendo 
novos produtos, com maior destaque para o mercado civil. Em 2011, teriam 
totalizado £ 42 milhões e, em 2012, £ 46 milhões [Nelms (2013)], sendo a 
principal exigência para sua obtenção uma contrapartida da própria empresa 
para os novos projetos e desenvolvimentos propostos.
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Setor de helicópteros no Brasil

Caracterização do mercado

Com pouco mais de 1.800 helicópteros registrados com matrícula bra-
sileira (4% da frota mundial), em 2012, o Brasil teria a sexta maior frota 
civil do mundo, de acordo com dados consultados no site da Anac. Ficaria 
atrás apenas dos EUA (41% da frota mundial), da União Europeia (20%), 
do Canadá (7%), da Austrália (6%) e da Rússia (5%) [Rigsby (2011)]. O 
que mais impressiona é que o crescimento parece ter se acentuado nos úl-
timos cinco anos (Gráfico 4).

Gráfico 4 | O crescimento da frota brasileira
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Fonte: Anac.

As taxas de crescimento dessa frota se mantiveram elevadas, mesmo 
quando o Brasil teve de enfrentar o período mais difícil (2009-2010) da cri-
se financeira internacional (Gráfico 5). Isso reflete um crescimento robusto 
do mercado para esse tipo de aeronave, que é quase sem paralelo em outras 
partes do mundo, e com toda certeza desperta a atenção dos principais fa-
bricantes e analistas de mercado.

Por outro lado, deve-se notar que as bases de operação da frota brasilei-
ra estão muito concentradas nas regiões Sudeste e Sul do país (Gráfico 6), 
com mais de 80% da frota. É claro que tal fato não reflete a participação 
+5(67&'5#!%+44#4!$+E'P+4!6(!"@g!;$#4'.+'$(!w!+&!/($6(!%+!o[e!w0!&#4!#1+-
6#4!#1(6/#!1#$#!#!&#'($!5(65+6/$#F8(!%#4!#/'2'%#%+4!+5(67&'5#4!C*+!D#,+&!
uso intensivo de helicópteros nestas regiões.
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230 Gráfico 5 | Taxas de crescimento anual da frota de helicópteros civis no Brasil 
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Anac (2012).
Nota: A frota brasileira de helicópteros civis cresceu, em média, 11,2% a.a. de 2007 a 2012.

Gráfico 6 | Distribuição geográfica da frota brasileira de helicópteros civis 
em 2012

Sudeste

71%
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7%

Fonte: Anac (2012).
Nota: As regiões Sudeste e Sul detinham mais de 80% dos helicópteros civis em 2012.

l(!&+$5#%(!;$#4'.+'$(0!%+6/$+!+44#4!#/'2'%#%+4!+5(67&'5#40!%+4/#5#&Q4+k

M! O serviço aéreo privado (“transporte VIP”), realizado pelos Departa-
mentos de Serviços (ou Transporte) Aéreos de grandes empresas ou 
por empresas de táxi aéreo. Há estimativas de que a cidade de São 
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Paulo deteria “a maior frota urbana de helicópteros do mundo”, com-
preendendo por volta de 420 aeronaves registradas, 193 helipontos 
regularizados e quinhentas operações diárias de pouso e decolagem 
contabilizadas [Oliver (2012)]. 

M! As missões offshore, de ligação entre bases no continente e as pla-
taformas de petróleo em alto-mar, levadas a cabo por empresas de 
táxi aéreo respaldadas por contratos de transporte de longo prazo. As 
bacias petrolíferas brasileiras offshore concentram-se no litoral dos 
estados de São Paulo, Rio de Janeiro e Espírito Santo. 

M! As missões parapúblicas, em geral a cargo das administrações pú-
blicas estaduais. Neste caso, a maior operadora parapública seria o 
Grupamento de Radiopatrulha Aérea João Negrão da PM paulista, 
que conta com 21 Esquilos (fabricados pela Helibras), com apoio de 
dez bases de operação no interior do estado [Pereira (2013)].

Gráfico 7 | Frota brasileira de helicópteros civis por tipo de motorização

Monoturbina
720
37,7%

Biturbina
486
25,5%

Outros/não 
homologados
65
3,4%

Pistão
638
33,4%

Fonte: Anac (2012).

Já a classificação quanto ao tipo de motorização apresentada pela frota 
brasileira apresenta uma relação mais equilibrada (Gráfico 7). O tipo mo-
noturbina é o que predomina em virtude de seu emprego nas modalidades 
de serviço aéreo privado (“transporte VIP”) e parapúblico. Em seguida, 
tem-se o tipo convencional, com motor a pistão, que compreende as aero-
naves mais baratas e de menor capacidade de carga paga. Encontram grande 
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232 número de aplicações como aeronaves de instrução, transporte individual, 
utility, usos jornalísticos etc. Por fim, com uma participação de um quarto 
do mercado, tem-se o tipo mais sofisticado e caro: o helicóptero biturbina, 
que é empregado em essência no transporte offshore, dado o nível excep-
cional de segurança demandado tanto pelas longas distâncias a serem per-
corridas sobre o mar quanto nos serviços aéreos privados para clientes mais 
exigentes e/ou que se utilizem de helipontos demandantes de aeronaves de 
grande desempenho (situados, por exemplo, em locais de altitude elevada 
e/ou de temperatura média também elevada). Os biturbinas incluem ainda 
os modelos com capacidade máxima de carga paga (19 assentos), empre-
gados essencialmente no transporte offshore.

Gráfico 8 | Fatias do mercado nacional por fabricante de helicópteros em 2012 

Eurocopter/
Helibras
537
28,1%

Bell
317
16,6%

Robinson
560
29,3%

Outros
94
4,9%

MD Helicopters
52
2,7%

Sikorsky/
Schweizer
179
9,4%

AgustaWestland
170
8,9%

Fonte: Anac (2012).

Por outro lado, tem-se a divisão do mercado nacional entre os princi-
pais fabricantes (Gráfico 8). Como esperado, a Robinson Helicopters, com 
sede em Torrance, Califórnia, tem a maior fatia do mercado, dado que são 
os helicópteros mais simples e baratos do mercado (sendo a maior parte de 
monomotores convencionais a pistão), com amplo espectro de usos – ins-
trução, utility, jornalístico etc. A segunda colocação (por margem bastan-
te reduzida), posição ocupada pela Helibras, também não surpreende: seu 
monoturbina Esquilo, montado em Itajubá (MG), desde 1978, é o campeão 
de vendas dessa classe no país, sendo empregado nas missões de serviços 
aéreos privados (“transporte VIP”) e parapúblicas. A terceira colocada é 
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a Bell Helicopters, com sede em Hurst, Texas, tradicional fornecedora há 
várias décadas, que ocupa posição de destaque, embora tenha pouco mais 
da metade dos dois primeiros colocados. A quarta posição, em 2012, fica 
com a Sikorsky, com sede em Stratford, Connecticut, empresa integrante do 
conglomerado United Technologies, que atua principalmente na classe de 
veículos biturbinas, para as missões offshore e de serviços aéreos privados 
categoria premium. Por fim, a AgustaWestland, empresa anglo-italiana, cuja 
presença no mercado civil brasileiro só se tornou significativa há menos de 
dez anos (já está no setor militar há várias décadas, em particular na Mari-
nha), conquistou uma honrosa quinta posição, atuando essencialmente no 
mesmo segmento da Sikorsky.

O Anexo 1 apresenta a tabela dos helicópteros civis produzidos por 
cada um desses fabricantes, com suas características principais. Boa parte 
deles ainda opera ou já operou no mercado brasileiro, tendo em vista que 
um mesmo modelo de helicóptero tem diversas versões ao longo de várias 
décadas de existência.

Figura 3 | Bell 429

Foto de divulgação Bell. © Copyright Bell Helicopter Textron Inc. All rights reserved. 
 <www.bellhelicopter.com>.
Nota: O Bell 429 é um helicóptero biturbina com rotor principal de quatro pás. Representa o produto 
de última geração da empresa no mercado civil.
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234 Durante a vida útil de uma aeronave, o item que costuma demandar as 
maiores despesas com manutenção é o chamado grupo motopropulsor. No 
caso dos helicópteros, para cada aeronave, isso significa um motor con-
vencional a pistão, um motor a jato (monoturbina) ou dois motores a jato 
(biturbina). De acordo com o modelo de motor, há diversas empresas espe-
cializadas (Anexo 2). Isso significa que o operador brasileiro já dispõe de 
um parque de manutenção amplo o suficiente para a realização de tarefas de 
manutenção, reparos ou revisão (MRO – sigla em inglês para  maintenance, 
repair & overhaul).

Para além da manutenção de motores, o parque de empresas instalado 
no país também já seria capaz de realizar as tarefas de MRO da maioria dos 
5(&1(6+6/+4!%+!R+.'5]1/+$(4!H1I4!%+!$(/($0!5#'>#4!%+!/$#64&'448(0!#2'76'5(4!
etc.) que compõem a frota nacional, incluindo as manutenções pesadas que 
se realizam a cada dez ou 12 anos [Valdemar Jr. (2013a)]. Conclui-se, assim, 
que o mercado brasileiro de helicópteros civis ocupa uma posição compatí-
2+.!5(&!#!'&1($/<65'#!$+.#/'2#!%#!+5(6(&'#!%(!1#J4!+&!$+.#F8(!-4!%+&#'4k!
ambos não estão entre os cinco primeiros lugares, mas ficam sempre entre 
a sexta e a oitava posição. Além disso, o mercado brasileiro é diversificado 
e competitivo o suficiente para atrair os principais fornecedores globais de 
helicópteros. Um parque de manutenção bastante amplo para essas aerona-
ves complementa esse quadro.

Portanto, do ponto de vista de análise industrial, a posição do Brasil pare-
ce ser a de “país intermediário”: um dos principais fabricantes ( Eurocopter) 
conta com unidade de montagem no país (Helibras), os demais fabricantes 
são fornecedores de porte e o parque de manutenção é amplo e diversifica-
do em razão dos números expressivos da frota brasileira total. Além disso, 
o crescimento apresentado por esse mercado nos últimos anos foi bastante 
significativo, a ponto de despertar o interesse na intensificação da presença 
dos fornecedores. 

A Helibras

A Helicópteros do Brasil S.A. (Helibras) foi fundada em 1978, tendo 
passado por uma fase pré-operacional no então Centro Técnico Aeroespa-
cial (CTA) de São José dos Campos (SP). A fábrica propriamente dita só 
viria a ser inaugurada de fato em Itajubá (MG), em 1980, mas a empresa 
comemora seus 35 anos de existência em 2013. 
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:!5(64/'/*'F8(!%#!V+.';$#4!6(!g$#4'.!(;+%+5+*!-!%'$+/$',!E(2+$6#&+6/#.0!
ainda no período autoritário da História do Brasil, e a empresa nasceu, de 
modo curioso, como uma empresa estatal estadual, já que seu capital inicial 
foi dividido entre o governo do estado de Minas Gerais,4 com 54%, a Aero-
foto Cruzeiro S.A., com 1%, e a Societé Nationale Industrielle Aerospatiale, 
com 45% [Laux (2013)]. O sócio que aportava a tecnologia de fabricação de 
helicópteros era a então empresa francesa estatal Aerospatiale, que atendia 
a convite do governo brasileiro para criar a primeira montadora de helicóp-
teros em série no país. A sucessora da Aerospatiale passou a ser a empresa 
Eurocopter, constituída, em 1992, pela fusão da francesa Aerospatiale com 
a divisão de helicópteros da alemã DaimlerChrysler. No momento atual, o 
capital da Helibras está repartido entre a Eurocopter (85,65%), o governo 
de Minas (12,45%) e os fundos de investimentos Bueninvest (1,84%) e 
SACS (0,05%). 

Como seu capital é fechado, a empresa não está obrigada a divulgar 
suas informações contábeis e financeiras, mas teria, em 2011, fatura-
do o equivalente a € 123,8 milhões, empregando 604 pessoas [Helibras 
(2013)]. Já em 2012, o faturamento global da Helibras teria atingido 
R$ 351 milhões (sendo pouco mais de um terço com a prestação de 
serviços pós-venda), com a entrega de 29 aeronaves e o registro de 34 
vendas [Helibras (2013)].

:!L*$(5(1/+$!%+.+E(*!-!V+.';$#4!(4!%'$+'/(4!+>5.*4'2(4!%+!D#;$'5#F8(!
da “família” de helicópteros AS 350/355 (Esquilo) para o Brasil, assim 
como a exportação desses modelos para a América do Sul. A empresa in-
forma que, nesses 35 anos, já entregou mais de quinhentos helicópteros 
no Brasil, sendo 70% do modelo Esquilo, com exportações realizadas 
para a Argentina, Bolívia, Chile, Paraguai e Venezuela [Helibras (2013)]. 
Como ao longo desses 35 anos as Forças Armadas brasileiras adquiriram, 
além das versões militares do Esquilo, outros helicópteros da Eurocopter, 
a Helibras também se envolveu nas etapas finais de entrega desses apa-
relhos e em atividades de apoio pós-vendas (product support), as quais 
cresceram após o renascimento da Aviação do Exército, na segunda me-
tade da década de 1980, e cujos primeiros helicópteros foram adquiridos 
da Eurocopter/Helibras.

4  Isso ocorreu por meio de duas empresas, a saber: a Companhia de Distritos Industriais de Minas 
Gerais (CDI-MG) e a Minas Gerais Participações S.A.
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236 Figura 4 | Esquilo AS 355

Foto de divulgação Helibras. © Todos os direitos reservados. <www.helibras.com.br>.
Nota: O helicóptero Esquilo biturbina AS355 tem um rotor principal com três pás. Com seu “irmão” 
monoturbina AS 350, é um dos campeões de vendas da Helibras.

É importante notar que a controladora da Helibras – a Eurocopter – é, 
por sua vez, controlada pela EADS, o maior conglomerado europeu do setor 
e, sem dúvida, um dos mais importantes do mundo. A EADS tem cerca de 
140 mil empregados espalhados por diversos países e faturou pouco mais de 
€ 56 bilhões em 2012 [EADS (2013)]. As principais empresas controladas 
pela EADS são a Airbus, a Astrium (sistemas aeroespaciais, incluindo saté-
lites e foguetes lançadores), a Cassidian (integradora de sistemas de defesa 
e segurança) e a própria Eurocopter. Os governos da França e da Alemanha 
detêm diretamente 12% das ações cada, e o governo espanhol tem parti-
cipação limitada em 4%. Portanto, na fria análise, a participação direta de 
estados nacionais europeus na EADS atinge nos tempos atuais 28% [EADS 
(2013)], com um free float de 72%.

Dessa forma, parece lícito concluir que, se em sua origem a Helibras 
era controlada por uma empresa estatal francesa, hoje seu controle é 
exercido por um dos maiores grupos aeroespaciais do mundo, que atende 
#(4!'6/+$+44+4!%+!'62+4/'%($+4!1$'2#%(40!#44'&!5(&(!-C*+.+4!%(4!+4/#%(4!
nacionais da França, Alemanha e Espanha. Tal constatação é importante 
para se ter em mente quando se considera a trajetória da Helibras no con-
texto brasileiro.
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Por um lado, parece claro que, apesar do indiscutível sucesso comercial da 
empresa no país, não se logrou atingir o objetivo que levou a sua criação na 
%35#%#!%+!XYo[k!#/'6E'$!(!%(&J6'(!%#!/+56(.(E'#0!(!C*+!.+2#$'#!-!5#1#5'%#%+!%+!
conceber, projetar, construir, testar, certificar e produzir em série aeronaves de 
asas rotativas no país. Conforme análise já publicada [Gomes (2012, p. 160)]:

tKKKu!5(&!#!#.+E#F8(!%+!C*+!(!&+$5#%(!;$#4'.+'$(!#'6%#!68(!\*4/'N5#$'#!
investimentos mais pesados, não se logrou implementar um programa 
C*+!.+2#44+!-!1$(E$+44'2#!6#5'(6#.',#F8(!%+!1#$/+40!1+F#4!+!5(&1(-
nentes, ou mesmo dotasse a empresa da capacidade em engenharia 
necessária para a concepção, o projeto e a produção de helicópteros 
6(!1#J4K!b+44#!D($&#0!$+4/(*!-!V+.';$#4!(!1#1+.!%+!&(6/#%($#!%+44+!
tipo de aeronave, a partir de componentes importados da matriz e de 
seus fornecedores, com um percentual mínimo de itens efetivamente 
nacionalizados.

Por outro lado, e conforme já visto, o grande responsável pela susten-
tabilidade do setor de indústria de helicópteros em todo o mundo são as 
compras governamentais, de maneira específica as realizadas pelas Forças 
Armadas de cada país em seu parque industrial – e as eventuais exportações 
daí decorrentes. No caso do Brasil, não havia a premissa do desenvolvi-
mento de uma indústria de helicópteros nesses termos e sim de que, com o 
domínio tecnológico alcançado, a empresa poderia se manter atendendo a 
determinados nichos com produtos originais e inovadores, seja na seara civil, 
4+\#!6#!&'.'/#$K!:!1#$/'$!%#J0!&#'4!-!D$+6/+0!4+$'#!/+6/#%#!#!%'2+$4'D'5#F8(!+!#!
ampliação de seu portfólio de produtos, meio pelo qual ela se consolidaria 
como o fabricante brasileiro de helicópteros.

Porém, tal “perspectiva de mercado” não se concretizou. O país passou 
por diversos ciclos de crescimento e crise que, para uma empresa cuja “ter-
ritorialidade de mercados” estava – e está –, de forma contratual, restrita 
#(!g$#4'.!+!-!:&3$'5#!%(!d*.0!68(!4+!5(6D'E*$(*!5(&(!&#/+$'#.&+6/+!4*4-
tentável. Mas sua operação continuada no país foi assegurada ao longo de 
todas essas décadas com certeza pelo interesse estratégico e pela capacidade 
financeira de seus acionistas principais. Há pouco tempo, o atual presidente 
da Helibras chegou a declarar que: 

Nessas mais de três décadas, enfrentamos momentos difíceis para 
chegar onde estamos. Teve período em que chegamos até a ter 
apenas um helicóptero na linha de montagem durante o ano todo 
[Fuhrmann (2013a)]. 
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238 [...] em 2004, considerou-se a possibilidade de fechar a Helibras. Os 
acionistas consideraram fechar a empresa, pois, nesses 35 anos, na 
realidade somente nos últimos quatro anos distribuímos dividendos. 
Pouca gente sabe disso [Furhmann (2013b)].

Como o quadro atual do mercado brasileiro teve uma evolução bastante 
positiva nos últimos anos (gráficos 7 e 8), é claro que o posicionamento da 
empresa avançou do mesmo modo. O contrato para o fornecimento de cin-
quenta helicópteros militares EC725, no valor aproximado de € 1,9 bilhão, 
firmado entre o governo federal e a Eurocopter/Helibras, em dezembro de 
2008, deverá trazer consequências positivas e palpáveis para o setor. Há um 
programa de nacionalização progressiva em curso para os cinquenta apa-
relhos, algo inédito para esse setor no país, fruto de um investimento esti-
mado em US$ 450 milhões. Uma vez que o EC725 tem um correspondente 
civil – o EC225 –, o qual tem aplicação no transporte offshore e também 
deverá ser montado na Helibras, a iniciativa industrial ora em curso tem 
potencial de se estender para além do fornecimento militar exclusivo para 
as Forças Armadas brasileiras, o qual se encerraria em 2017 com a entrega 
do 50º aparelho.

Figura 5 | Eurocopter EC 225

Foto de divulgação Helibras. © Todos os direitos reservados. <www.helibras.com.br>.
l(/#k!9!R+.'5]1/+$(!L?!^^`!5($$+41(6%+!-!2+$48(!5'2'.!%(!L?!o^`!H#%C*'$'%(!1+.#4!S($F#4!:$&#%#4!
do Brasil). O transporte offshore é seu mercado natural, assim como o de aeronave VIP para chefes 
de Estado.
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O número de empregados da Helibras já passou de pouco mais de trezen-
tos (2009) para mais de seiscentos (fim de 2011), e já estaria em 759 (2013), 
devendo atingir mil até 2015, e o de engenheiros saltou de nove para quase 
setenta [Helibras (2013)]. Isso porque a empresa estaria aproveitando essa 
oportunidade para consolidar o próprio Centro de Engenharia, o qual foi 
equiparado ao da filial da Espanha, no nível mais alto de engenharia entre 
as subsidiárias do grupo Eurocopter [Helibras (2013)]. Em compromisso 
assumido com o governo brasileiro, tal centro será responsável por proje-
tar, construir, certificar e orientar a fabricação em série de um helicóptero 
inteiramente brasileiro até 2020. Especula-se que o valor a ser investido 
nesse projeto possa alcançar € 600 milhões, quantia a ser repartida entre a 
Helibras e a Eurocopter.

Outras empresas no país também estariam sendo contratadas para fazer 
parte dessa iniciativa (haja vista a necessidade de nacionalização progres-
siva), no âmbito do chamado Industrial Cooperation Program, formando-
-se assim uma cadeia produtiva de fornecedores. Há a previsão de “[...] 
execução de 22 projetos de cooperação industrial e sete projetos relaciona-
dos ao offset [contrapartida industrial] de transferência de tecnologia [...]” 

[Helibras (2013)]. Além disso, a Universidade Federal de Itajubá (Unifei) 
já implantou o curso de engenharia mecânica aeronáutica com ênfase em 
helicópteros e estaria aguardando a definição dos governos federal e esta-
dual para a construção do Centro Tecnológico de Helicópteros (CTH), com 
investimento avaliado em R$ 200 milhões [Silveira (2013)].

Por outro lado, ao deflagrar o processo de expansão ora em curso, a em-
presa parece ter reconhecido a necessidade de ampliar sua “territorialidade de 
&+$5#%(y!H($'E'6#.&+6/+!$+4/$'/#!#(!g$#4'.!+!-!:&3$'5#!%(!d*.0!5(&(!2'4/(G0!
#44'&!5(&(!#!D+$$#&+6/#!$+1$+4+6/#%#!1+.(4!D'6#65'#&+6/(4!-4!+>1($/#FP+40!
provida pelo BNDES. Seu presidente teria declarado que

hoje existem mercados em outras regiões do mundo que são mais 
facilmente acessados por uma indústria brasileira do que uma europeia 
ou norte-americana, por conta da relação entre os países e também 
1($!1$(E$#&#4!1W;.'5(4!%+!N6#65'#&+6/(0!5(&(!(!S'6#&+!%(!glbLd!
[Furhmann (2013a)].

Por fim, dado que a importação de helicópteros é livre no mercado bra-
sileiro, resta saber se, apesar desse fato, a empresa ainda tem alguma van-
tagem por estar estabelecida no país.
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240 Padrão da concorrência e concentração de mercado

A situação da Helibras comporta alguns posicionamentos opostos aos 
#D+/(4!-!L&;$#+$0!4+6%(!(!1$'65'1#.!%+.+4!(!D(5(!1$'65'1#.!%#!+&1$+4#!6(!
mercado doméstico brasileiro. Neste ela obtém mais de 90% de suas vendas, 
mesmo percentual médio que, na Embraer, representam as exportações. Os 
demais concorrentes da Helibras no mercado doméstico não têm fábricas no 
país, ou seja, as vendas resultam da importação das aeronaves demandadas 
pelo mercado. Portanto, é lícito supor que o mercado brasileiro é atendido, 
como qualquer outro, pelos principais fabricantes de helicópteros, tais como 
a Robinson Helicopters, a Sikorsky, a Bell, a AgustaWestland e a Eurocopter 
(EADS). Destaque-se que, neste último caso, é a Helibras que atende ao Bra-
sil (e a mais alguns países da América do Sul) para alguns de seus modelos.

O mercado de helicópteros apresenta uma segmentação um pouco dis-
tinta da aviação convencional. No mercado doméstico brasileiro, a partici-
pação da Helibras atinge os seguintes valores em seus segmentos principais:

Gráfico 9 | Participação de mercado da Helibras, conforme a classificação, no 
mercado doméstico brasileiro 

100

53
48

66

84

27

47
52

34

16

73

0

10

20

30

40

50

60

70

80

90

Turbina Executivo Militar Governo Oil & Gas

Helibras Outros

%

Fonte: Helibras (mar. 2012).
Nota: O item “turbina”, ao excluir os veículos com motores a pistão, engloba todas as outras 
5.#44'N5#FP+4!#C*'!.#6F#%#40!1('4!4+!$+D+$+!5(&!+>5.*4'2'%#%+!#(!/'1(!%+!1$(1*.48(!%#!#+$(6#2+0!4+\#!
qual for o segmento de mercado para o qual foi comercializada.

l(!+6/#6/(0!5(&(!(!&+$5#%(!;$#4'.+'$(!68(!#1$+4+6/#!$+4/$'FP+4!-!.'2$+!
importação de helicópteros, parece lícito supor que o padrão de concorrência 
aqui enfrentado pela Helibras deveria reproduzir o da Eurocopter  no merca-
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do mundial. Conforme assinalado na Tabela 3, as participações  no mercado 
global desse ramo da indústria aeronáutica atingem:

Tabela 3 | Participação no mercado global de helicópteros dos cinco maiores 
fabricantes

Fabricante Robinson Eurocopter Demais Sikorsky Bell Agusta-
Westland

Fatia de 
mercado

25,5% 26,2% 14,3% 11,6% 11,6% 10,8%

Fonte: Aviation Week.

Tem-se, assim, que o nível de concentração global dessa indústria pode 
ser estimado – utilizando-se a razão de concentração CR

4
 – como

CR
4 - global

 = 25,5% + 26,2% + 11,6% + 11,6% = 74,9%

Portanto, com esse valor de CR
4
, a indústria de helicópteros – em sua 

esfera global, civil e militar – caracteriza-se como um oligopólio, pois ape-
nas quatro empresas detêm três quartos do mercado. No caso do Brasil, e 
considerando-se apenas o mercado de aeronaves civis, conforme visto no 
Gráfico 9, a concentração alcança

CR
4 – Brasil/civis

 = 29,3% + 28,1% + 16,6% + 9,4% = 83,4%

o que indica um nível ainda maior de oligopolização no mercado domésti-
co civil brasileiro.

Por outro lado, buscou-se também apurar o Índice de  Herfindahl- Hirschman, 
o qual, ao elevar os percentuais de fatias de mercado ao quadrado, acaba por 
%#$!&#'($!1+4(!-!#2#.'#F8(!1#$#!(!5#4(!%+!#.E*&#!+&1$+4#!4+$!&#$5#%#&+6/+!
predominante. Assim, para a esfera global, civil e militar tem-se5

HHI = (25,5%)2+(26,2%)2+(11,6%)2+(11,6%)2+(10,8%)2+3 x (4,77%)2 =1.791

o que indica uma concentração moderada, pois o valor ficou entre 1.500 e 
2.500. Ou seja, o HHI confirma que há concentração/oligopolização nesse 

5  Os fabricantes agrupados no título “demais” foram considerados como sendo apenas três, repartindo 
igualmente os 14,3% de fatia de mercado, para representar os casos de China, Rússia e, é provável, a Turquia.
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242 mercado, porém sem que uma única empresa tenha domínio ou que ele seja 
absoluto. Já para o caso do Brasil, e considerando-se apenas o mercado de 
aeronaves civis, conforme visto no Gráfico 9 o HHI alcança6 

HHI = (29,3)2+(28,1)2+(16,6)2+(9,4)2+(8,9)2+(2,7)2+3x(1,69)2 = 2.200

o que mais uma vez indica concentração moderada no mercado doméstico 
5'2'.!;$#4'.+'$(0!&#4!4*1+$'($!-!5(64/#/#%#!6(!&+$5#%(!E.(;#.!5'2'.!+!&'.'/#$K

Tais resultados, se analisados em conjunto com as fatias por segmento 
de mercado da Helibras (Gráfico 9) no Brasil, podem levar a algumas im-
portantes conclusões:

i. No mercado global, civil e militar, a Eurocopter é a empresa 
líder por pequena margem. Haja vista que o mercado global é 
constituído de maneira predominante (75%) por helicópteros 
a jato (mono e biturbina), a liderança da Eurocopter fica bem 
mais significativa quando se exclui o segmento dos helicópte-
ros básicos convencionais de motor a pistão.

ii. Apesar disso, o mercado global, civil e militar tem nível de con-
centração suficiente para ser configurado como um oligopólio. 
Embora seja a empresa líder, a Eurocopter não tem um domínio 
absoluto do mercado, pois os demais players detêm fatias de 
mercado suficientes para evitar que isso ocorra, gerando assim 
uma concentração de mercado qualificada como moderada.

iii. No mercado civil do Brasil, a liderança é, com pequena mar-
gem, dos helicópteros convencionais a pistão, essencialmente 
da Robinson Helicopters (aos quais se devem somar as reduzi-
das participações do Schweizer, hoje fabricados pela Sikorsky). 
Todavia, ao se excluir esse segmento, posto que os helicópteros 
a jato (mono e biturbina) representam quase 70% do mercado 
brasileiro, a liderança da Eurocopter/Helibras torna-se significa-
tiva, o que pode ser mais bem apreciado no Gráfico 9. Fica então 
claro que apenas no segmento de petróleo e gás a Eurocopter/
Helibras não predomina. Uma vez que o mercado brasileiro foi 
avaliado como também constituindo um oligopólio, e com nível 

6  Os fabricantes agrupados em “Outros” foram considerados sendo apenas três, repartindo igualmente 
a fatia de mercado de 4,9%.
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de concentração ainda superior ao do mercado global, tal quadro 
serve para qualificar até mais o sucesso de Eurocopter/Helibras 
no país.

Conclui-se, portanto, que a Helibras vem sendo bem-sucedida no mer-
cado doméstico brasileiro, assegurando a sua controladora Eurocopter uma 
1#$/'5'1#F8(!4*1+$'($!-!C*+!+4/#!/+&!6(!&+$5#%(!E.(;#.K!@44(!(5($$+!+&!*&!
ambiente que apresenta ainda maior grau de concentração de mercado e 
oligopolização do que o mercado mundial, como comprovado pelos indi-
cadores CR

4
 e HHI vistos.

Perspectivas do mercado brasileiro

As projeções de vendas de helicópteros civis são mais difíceis de obter  
do que, por exemplo, as da aviação comercial. Nesta, os próprios fabrican-
tes (Embraer, Airbus, Boeing etc.) têm grande tradição na elaboração e na 
publicação, com periodicidade anual, de documentos intitulados Market 
Outlook, com projeções de vendas para os vinte anos seguintes, de forma 
agregada e também segregada por faixas do número de assentos das aero-
naves, por distribuição geográfica etc.; o que não ocorre entre os fabrican-
tes de helicópteros. 

No caso do helicóptero, tem-se que ele, ao contrário dos jatos e tur-
;(3.'5+4!5(&+$5'#'40!68(!4+$2+!-4!6+5+44'%#%+4!%+!.'6R#4!#3$+#4!$+E*.#$+40!
que atendem a passageiros pagantes em quantidades e fluxos de demanda 
bem conhecidos. O helicóptero é um veículo que tem sua atuação justifi-
cada pelo fato de que só ele pode desempenhar determinadas missões. O 
transporte offshore é o que mais se aproxima do transporte aéreo comercial, 
mas, mesmo nesse caso, a demanda atendida é a estritamente especificada 
pela empresa petroleira contratante para seus empregados. Sua expansão 
ou contração dependerá em primeiro lugar da produção petrolífera e não 
%+!2#$'I2+'4!+5(67&'5#4!+>]E+6#40!5(&(!6(!5#4(!%#!#2'#F8(!5(&+$5'#.K!:4!
demais aplicações para helicópteros são mais próximas do transporte tipo 
“táxi aéreo” da aviação convencional, como o transporte VIP, os usos pa-
rapúblicos, jornalísticos, EMS etc.

Ainda que os fabricantes de helicópteros não tenham tradição de 
publicar Market Outlooks, algumas projeções são elaboradas e publica-
das, tais como as já mostradas nos gráficos 1 e 2, que apresentam dados 
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244 agregados para o setor de forma global. Consultorias especializadas, 
tais qual a Forecast International, chegam a elaborar projeções de frotas 
futuras por modelo de helicóptero, mas de novo considerando apenas o 
mercado global. 

Já a Honeywell, empresa que está entre as mais importantes forne-
cedoras de sistemas e equipamentos para esse setor (e todos os demais 
de A & D – Aeroespaço e Defesa), adota uma metodologia original: a 
cada ano publica uma espécie de survey – um levantamento feito com 
os principais operadores de helicópteros em todo o mundo, intitulado 
Annual Turbine-Powered Civilian Helicopter Purchase Forecast. Trata-
-se de uma estimativa anual de vendas de helicópteros civis movidos a 
/*$;'6#0!C*+!#5#;#!D*65'(6#6%(!5(&(!*&#!+4135'+!%+!x/+$&7&+/$(!%(!
mercado” ao refletir as intenções de compras de helicópteros civis a jato 
dos próprios participantes – fabricantes e operadores de helicópteros – 
presentes ao evento.

l#!W./'&#!+%'F8(!1*;.'5#%#!t:+$(41#5+!V(6+q~+..!H^[X_Gu0!%+4/'6#%#!-!
Heli-Expo 2013, os seguintes pontos mereceram destaque:

M! De modo amplo, no período 2013-2017, os planos de aquisição de 
novos helicópteros – para substituição e expansão da frota civil – 
apresentaram recuperação de quatro pontos percentuais no agregado 
E+$#.!&*6%'#.!+&!$+.#F8(!-!#1*$#F8(!#6/+$'($!H^[X^Q^[XmG0!4+6%(!C*+!
(4!1.#6(4!+41+5JN5(4!1#$#!^[X_Q^[X`! 4'E6'N5#$'#&!*&#!%+&#6%#!
bastante robusta.

M! Se considerado o período total (2013-2017), a América Latina seria a 
região com o maior índice percentual de substituição e expansão da frota 
civil, o qual atingiria 34% do total atual dessa região. Em contraste, o 
mesmo índice para o mercado da América do Norte teria apresentado 
indicação de crescimento pela primeira vez em cinco anos.

M! Os principais direcionadores das expectativas de compras de novas 
aeronaves seriam a idade e a condição da frota atual, requisitos con-
tratuais normais de renovação de frota ou mudanças nos requisitos 
operacionais que afetam o ciclo de substituição normal, expiração 
de garantias pós-venda e regulamentação, impondo a operação de 
helicópteros biturbina.
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M! Tão logo a decisão tenha sido tomada (seja para substituição ou para 
expansão da frota), o fabricante e o modelo a ser adquirido serão 
selecionados com base em critérios como o desempenho da aeronave 
(que incluem o seu alcance e performance em condições de aeródromo 
situado em local quente e elevado), o tamanho da cabine, os registros 
%+!5(6N#;'.'%#%+!+!4+E*$#6F#!%(!&(%+.(!%+!R+.'5]1/+$(!5*\#!#C*'4'F8(!
esteja sendo considerada, assim como a experiência demonstrada pelo 
fabricante no mercado civil.

M! Os três fabricantes mais citados como os que detêm a preferência 
nas intenções de compra de helicópteros civis foram a Eurocopter, 
a Bell Helicopters e a AgustaWestland, e menos de 15% das men-
ções foram direcionadas aos demais fabricantes. Além disso, em 
$+.#F8(!#!&(%+.(4!+41+5JN5(40!(4!4+'4!&#'4!#1(6/#%(40!1($!($%+&!
alfabética, teriam sido o AW139, os Bell 206, 407 e 412, os EC130/
EC350 e o S-76.

M! A utilização média anual mostrou forte dependência em relação ao 
segmento de mercado em que cada helicóptero atua. O segmento 
de offshore seria o de uso mais intenso, com 725 horas de voo 
anuais por aeronave, seguido pelos de EMS, treinamento e utility com 
410 a 430 horas, os de polícia e de jornalismo com 375 a 390 horas e, 
1($!N&0!(!%+!/$#641($/+!+>+5*/'2(!5(&!&+6(4!%+!/$+,+6/#4!R($#4K!@44(0!
sem dúvida, coloca o setor de helicópteros na mesma faixa de 
demanda da chamada aviação geral, ou seja, aquela das aeronaves 
convencionais para uso de indivíduos, empresas de táxi aéreo ou 
dos departamentos de voo de grandes corporações. Em contraste, 
na aviação comercial a faixa de utilização anual nunca é inferior 
a mil horas anuais, situando-se na maioria das ocasiões acima de 
três mil ho ras por aeronave.

M! Por outro lado, no que diz respeito ao uso pretendido para o 
quantitativo dos novos helicópteros a ser adquirido em todo 
o mundo, 38% se destinariam ao transporte executivo, 22% 
ao segmento de utility, 19% a EMS, 15% ao uso policial, 9% 
a offshore e 1% ao jornalismo; o total supera os 100% porque 
algumas dessas novas aeronaves serão empregadas em mais de 
uma dessas funções.
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246 O mercado brasileiro é o mais importante da América Latina. Assim, 
como as perspectivas para essa região parecem apontar para uma condição 
bastante positiva de crescimento (o maior índice de substituição e expan-
são da frota etc.), conclui-se que o mercado brasileiro apresenta potencial 
bastante atraente, em particular, o mercado offshore, em especial o novo 
segmento oriundo da camada do pré-sal localizada na costa brasileira. Se-
guem os principais motivos:

M! Do ponto de vista do mercado global, o setor de transporte offshore 
foi, em boa parte, o sustentáculo de vendas para os fabricantes de 
R+.'5]1/+$(4! %*$#6/+! (! 1+$J(%(!&#'4! #E*%(! %#! 5$'4+! +5(67&'5(-
QN6#65+'$#!#/*#.0!(4!#6(4!%+!^[[YQ^[XXK!l#4!1$'65'1#'4!$+E'P+4!%+!
produção offshore de petróleo do mundo (incluindo o Brasil), as fontes 
vêm sendo localizadas a distâncias cada vez maiores do continente, 
o que demanda a compra de novas aeronaves capazes de oferecer 
maior alcance e, em diversos casos, também com maior capacidade 
de transporte de carga paga relativa a passageiros e equipamentos 
especializados [Citigroup (2013)].

M! Embora no Brasil os leilões realizados pela Agência Nacional do Pe-
tróleo (ANP) para novas áreas de exploração tenham sido paralisados 
em 2008, a retomada desse processo a partir de 2013, prolongando-se 
pelos anos subsequentes, incluindo as áreas afetas ao pré-sal, traz 
grandes expectativas de crescimento [Valdemar Jr. (2013)]. Na ver-
dade, se a estimativa é de haver mais de 150 helicópteros dedicados 
ao setor no Brasil, segundo algumas previsões esse número vai dobrar 
até 2020, puxado pela demanda por empresas que têm projetos no 
pré-sal [Alonso (2013)].

M! "($!N&0!5#;+!$+E'4/$#$!C*+!/#6/(!6(!g$#4'.!5(&(!6(!$+4/(!%(!&*6%(!
“[...] mais projetos de extração energética offshore criam a necessidade 
de mais helicópteros para missões SAR (search & rescue)”, ou seja, 
de busca e salvamento [Citigroup (2013, p. 5)].

Como resultado desse quadro, já há especulações no mercado de que 
a Petrobras exigiria, nas regras das novas concorrências públicas para o 
transporte offshore, um percentual crescente do índice de nacionalização 
dos aparelhos selecionados, como a estatal petrolífera vem fazendo em 
outros equipamentos e serviços [Fuhrmann (2013)]. Como é provável que 
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a Helibras teria mais facilidade para satisfazer esse tipo de exigência, tais 
especulações parecem ter despertado o interesse de outros fabricantes em 
se instalar no Brasil.

Essa teria sido a motivação para o anúncio, feito pela Embraer, em 21 
de janeiro de 2013, da assinatura de um memorando de entendimentos 
que assinalava sua intenção de vir a participar de uma empresa do tipo 
joint venture com a AgustaWestland para a fabricação de helicópteros no 
Brasil. Embora as negociações entre as duas empresas tenham sido en-
cerradas em 19 de abril, data oficial, sem lograr êxito, parece estar longe 
a extinção do interesse de ambas as empresas por uma atuação mais con-
creta no mercado brasileiro de helicópteros, exatamente pelo fato de que 
o segmento offshore seria o forte da AgustaWestland, com seu modelo 
AW139 [Citigroup (2013)]. 

Como visto na seção sobre cooperação internacional, o mercado brasi-
leiro, a caminho de se tornar o quinto maior do mundo em 2013 [Cabral 
(2013)], parece assim ter atingido um nível de maturidade que já desperta 
o interesse de outros fabricantes de helicópteros em se instalarem aqui. O 
futuro dirá, portanto, se tal avaliação se traduzirá em ações concretas de 
novas iniciativas no setor.

Inovação

Ao se tentar analisar a dimensão da inovação na indústria de helicóp-
teros não é possível deixar de compará-la ao que ocorre, por exemplo, na 
seara da aviação comercial. Neste último caso, não é exagero afirmar que 
a inovação é um direcionador de esforços e investimentos constantes. As 
aeronaves comerciais, por exemplo, que disponham de quarenta, setenta, 
cem, duzentos, trezentos ou mesmo quinhentos assentos, são operadas por 
empresas aéreas em ambiente de intensa concorrência, que geram reduzi-
das margens de lucro (quando não prejuízos consideráveis) e estão sujeitas 
-!2(.#/'.'%#%+!6(!1$+F(!%(!1+/$].+(0!+&!E+$#.!4*#!$*;$'5#!%+!&#'($!%'41O6-
dio. E tudo sem falar nos requisitos cada vez mais presentes de redução de 
impacto no meio ambiente, como redução das emissões de gases do efeito 
estufa, do ruído, do uso de biocombustíveis etc. – dado que é uma indústria 
com presença global e grande visibilidade para o grande público e a mídia 
de maneira ampla.
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248 Já no caso da indústria de helicópteros, sua sustentabilidade vem a prin-
cípio de compras governamentais de aeronaves militares. Para estas, a ino-
vação só importa na medida em que atende a requisitos estabelecidos pelas 
Forças Armadas. Nesse ponto, o helicóptero é visto muito mais como uma 
plataforma para vários tipos de armamento e/ou sensores, para o transporte 
de tropa, para a evacuação de feridos etc., em que sua capacidade excep-
cional de executar as missões pretendidas é o que importa. Ou seja, têm-
-se como base requisitos de desempenho operacional em ambientes hostis 
ou de combate e não necessariamente de economicidade, impacto no meio 
ambiente, conforto etc.

Assim, ao se contemplar, por exemplo, as últimas três décadas de de-
senvolvimentos na vertente civil da indústria de helicópteros, o que se per-
cebe é apenas a lenta incorporação de inovações que foram desenvolvidas 
previamente para a aviação comercial ou, em alguns casos, para a chamada 
aviação geral, aquela de pequeno porte. As inovações não parecem “nascer” 
para a aeronave de asas rotativas, mas lá chegam quando seus custos de de-
senvolvimento já foram até certo ponto amortizados pelas vendas ocorridas 
na aviação comercial e geral. Isso parece se dar de forma clara na parte de 
&#/+$'#'4! 1#$#! #! 5(64/$*F8(! #+$(6I*/'5#0! +.+/$76'5#! +&;#$5#%#! Hx#2'76'-
cos”), propulsão etc. Como exemplo extremo tem-se os comandos de voo 
fly-by-wire7 (digitais): o primeiro modelo a incorporar essa tecnologia será 
o Bell 525 Relentless, com certificação prevista para 2015 e entrada em 
operação em 2016-2017. O Airbus A320 para 150 passageiros já tinha esse 
desenvolvimento desde 1988.

Apesar disso, pode-se constatar que boa parte dos helicópteros civis hoje 
comercializados está, dentro do possível, razoavelmente próxima da tecno-
logia aeronáutica de ponta em geral. Contudo, para desenvolvimentos de 
inovação substanciais, de ruptura mesmo, é necessário que algo extraordi-
nário funcione como “elemento provocador”. Nesse caso, tal personagem é 
um dos maiores operadores – na verdade, o maior operador individual – de 
helicópteros do mundo: o exército dos EUA.

7 !?(&#6%(4!Sg�k!#C*+.+4!+&!C*+!#!4'6#.',#F8(!%(4!5(&#6%(4!%+!1'.(/#E+&!%#!#+$(6#2+!5R+E#!-4!
superfícies de comando (ou rotores, como no caso do helicóptero) por meio de sinais elétricos digitalizados 
que acionarão atuadores elétricos ou hidráulicos (e não mais por meio de cabos de aço e polias como 
ocorria desde os primórdios da aviação).
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O programa Joint Multi-Role (JMR) reflete, no nível do exército dos 
EUA, suas necessidades, prerrogativas e diretrizes que têm por respaldo os 
trabalhos emanados de grupo de trabalho, constituído no nível do Gabinete 
do Secretário de Defesa, denominado Future Vertical Lift (FVL). A inicia-
tiva é conhecida no mercado como JMR/FVL.

A ideia é fomentar um salto tecnológico, com base em requisitos do 
exército, da marinha e do Comando de operações Especiais (daí a palavra 
“joint”). Além disso, as tecnologias e inovações assim desenvolvidas ser-
viriam para amplo leque de veículos de asas rotativas (daí o “multi- role”), 
que poderia começar com helicópteros leves de apoio tático, passar por al-
guns de porte médio (de combate, utility etc.) e incluir até os mais pesados 
(de transporte de tropa, guerra antissubmarino etc.). Essa nova “família” de 
veículos atenderia, entre outros, aos seguintes requisitos [Warwick (2011)]:

M! velocidade de cruzeiro acima de 200 nós/370 km/h (nos tempos atuais 
a média está abaixo de 150 nós/280 km/h);

M! raio de ação para combate de 230 milhas náuticas/425 km;

M! bom desempenho para operar em localidades situadas até 6 mil pés/ 
1,8 mil metros de altitude e com temperatura de 95ºF/35ºC;

M! características superiores ao atualmente disponível em relação a custos 
de aquisição/operação, durabilidade e sobrevivência em combate ou 
ambientes hostis;

M! #$C*'/+/*$#!%+!#2'76'5(4!H+C*'1#&+6/(4!+.+/$76'5(4!%+!;($%(G!5(&!
núcleo comum a toda a “família”; e

M! capacidade de operar tanto como Vant (veículo aéreo não tripulado) 
quanto como aeronave pilotada de modo convencional.

Há um reconhecimento tácito de que tais demandas não são atingíveis 
com o atual estado da arte da tecnologia de helicópteros. Daí o empenho 
com que, aparentemente, os órgãos envolvidos vêm se dedicando em as-
segurar os recursos para o desenvolvimento a contento do Programa JMR/
FVL. Na Fase 1, considera-se que haverá dois concorrentes para a cons-
trução da plataforma tecnológica:8 a associação da Boeing com a Sikorsky, 

8  Plataforma tecnológica (technology demonstrator no original inglês) é uma aeronave construída única 
+!+41+5'N5#&+6/+!1#$#!+64#'(4!+&!2((0!%+4+62(.2'&+6/(4!+!2#.'%#FP+4!%+!%+/+$&'6#%#4!/+56(.(E'#40!
#4!C*#'4!+.#!'65($1($#!1+.#!1$'&+'$#!2+,K!d*#!+45#.#!5(4/*&#!4+$!&+6($!%(!C*+!#!%+N6'/'2#0!+&!#1+6#4!
um ou dois exemplares no máximo.
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250 que vai propor uma solução com base no helicóptero experimental X2 da 
Sikorsky, e a Bell com a tecnologia dos rotores basculantes (do tipo hoje 
empregado no V-22 Osprey).

Figura 6 | Sikiorsky X2

Foto de divulgação Sikorsky. © Copyright Sikorsky Aircraft Corporation. All rights reserved.  
<www.sikorsky.com>.
Nota: O helicóptero X2 é a plataforma tecnológica da Sikorsky para o desenvolvimento das 
inovações vislumbradas para a próxima geração de helicópteros.

Já na Fase 2, estima-se que a Eurocopter tentará tomar parte, oferecendo 
um veículo que se baseie na tecnologia de seu helicóptero experimental X3. 
Embora, nos tempos atuais, só houvesse US$ 110 milhões alocados para se 
iniciar a Fase 1, ao que parece a Sikorsky considera que o JMR/FVL será o 
maior programa de desenvolvimento de helicópteros da história. A explica-
ção para isso é que ele busca a substituição de mais de quatro mil aparelhos 
hoje existentes, com um valor total estimado na casa dos US$ 80 bilhões no 
longo prazo [Citigroup (2013)], e 2027-2028 seria o período pretendido para 
a entrada em serviço da primeira unidade, ou seja, o primeiro helicóptero 
de projeto totalmente original do Exército dos EUA em mais de cinquenta 
anos [Warwick (2011)].
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Figura 7 | Eurocopter X3

Foto de divulgação Eurocopter. © Copyright Eurocopter. All rights reserved. <www.eurocopter.com>.
Nota: O helicóptero X3 da Eurocopter representa uma plataforma tecnológica. É um veículo 
experimental, não fabricado em série, e está sendo utilizado para o desenvolvimento de tecnologias 
inovadoras vislumbradas para a próxima geração de helicópteros.

Considerações finais

Em razão do quadro geral da indústria e do mercado de helicópteros ci-
vis apresentado nas seções precedentes, pode-se concluir que os principais 
aspectos afetos a esse setor são:

M! O emprego de helicópteros civis em todo o mundo é revestido de 
uma característica única: nas missões a que se destinam, não haveria 
outro tipo de aeronave que pudesse substituí-los a contento. Mes-
mo no tão alardeado e esperado crescimento no emprego de Vants 
(veículos aéreos não tripulados) nas próximas décadas [Dimascio 
(2012)], não se vislumbra a substituição dos helicópteros tripulados, 
a não ser para algumas missões de vigilância policial e talvez alguns 
usos jornalísticos.

M! Apesar disso, a indústria de helicópteros tem como fonte primá-
ria de sustentabilidade, no longo prazo, o setor governamental, 
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252 por meio do qual se dão as compras de aeronaves militares, que 
respondem por pouco mais de 72% da frota mundial. Se somadas 
as unidades de emprego parapúblico, chega-se a mais de 80% da 
frota mundial operando em ou para governos, com os restantes 
&+6(4!%+!^[e!4+6%(!*/'.',#%(4!1#$#!N6#.'%#%+4!1*$#&+6/+!5(-
merciais (transporte offshore, táxi aéreo, utility, VIP corporativo, 
jornalístico etc.).

M! Em vista desse quadro, o apoio governamental a suas indústrias, 
sejam quem forem os controladores das empresas, é sempre pre-
4+6/+0!#/3!&+4&(!6#!D($&#!%+!4*;2+6FP+4!+5(67&'5#4!5(&!2#.($+4!
elevados (recursos a fundo perdido).

M! Os dois pontos anteriores têm, no caso brasileiro, a sua compro-
vação inconteste na história da Helibras. De fato, não segue os 
cânones estabelecidos uma empresa dedicada a montar praticamen-
te apenas um tipo de helicóptero (o Esquilo), ainda que popular 
#(!+>/$+&(0!+&!#%'F8(!-!1$+4/#F8(!%+!4+$2'F(4!%+!&#6*/+6F8(!+!
na entrega desse e de outros tipos fabricados no exterior por sua 
controladora, mesmo que para os mercados civil e militar da Amé-
rica do Sul. A empresa, segundo declarações públicas de seu atual 
presidente, chegou aos 35 anos de existência por motivos outros 
que não a remuneração aos acionistas, tendo até estado muito pró-
xima de fechamento em 2004. Por outro lado, o momento atual é 
bem positivo, impulsionado por compras governamentais militares 
de aproximadamente € 1,9 bilhão para as três Forças Armadas 
brasileiras, até mesmo com repercussões para a cadeia produtiva 
do país e diversas instituições de ensino superior e pesquisa, em 
Itajubá e arredores.

M! No bojo desse momento positivo, existe a iniciativa e o com-
promisso de que a Helibras venha a desenvolver, até 2020, um 
helicóptero todo novo, algo inédito para o Brasil, e que integra-
ria o portfólio global (e não mais apenas a América do Sul) da 
Eurocopter. Com isso, o país poderá, potencialmente, ficar mais 
parecido com outros países que têm indústrias de helicópteros 
sediadas em seus territórios, ainda mais se os EC225 (a versão 
civil do militar EC725 que gerou o contrato de € 1,9 bilhão) 
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que também estão sendo montados em Itajubá lograrem êxito no 
mercado brasileiro de offshore, o segmento no qual a Helibras 
registra uma participação reduzida até agora.

Nesse ponto, o papel do BNDES adquire importância, uma vez que 
as aeronaves fabricadas no país, com um programa progressivo de na-
cionalização de partes e peças, estão credenciadas na Finame e, portan-
to, são passíveis de ser financiadas a longo prazo, em reais; o que atrai 
diversos tipos de operadores de helicópteros.

O Brasil continua sendo um mercado atraente para os principais 
fabricantes de helicópteros do mundo, não só pelas recentes taxas de 
crescimento desse mercado, como pelas perspectivas da exploração do 
pré-sal e pelo fato de que a maioria das aeronaves, independentemente 
de sua origem, já conta com serviços de manutenção, reparo e revisão 
feitos no país. 

Existe a hipótese de uma segunda indústria de helicópteros se ins-
talar no Brasil? Pelo que foi visto ao longo do presente trabalho, se 
for uma indústria para helicópteros mono ou biturbina, de porte leve 
ou médio para cima, a resposta só será sim se compras governamentais 
militares, complementadas por parapúblicas e comerciais, forem con-
sideradas viáveis o suficiente. Já uma indústria para helicópteros bási-
cos de treinamento, uso jornalístico etc., como a faixa dos  Robinsons 
e Schweizers, ou até inferiores, pode ser perfeitamente viável desde 
que, como qualquer indústria aeronáutica, seu mercado potencial seja 
o mundo todo. 

Entretanto, o que parece mais atraente para o país no curto e no mé-
%'(!1$#,(!4+$'#0!5(&(!\I!D#,!(!=3>'5(0!(!D(&+6/(!-!5#%+'#!1$(%*/'2#K!
Instrumentos adequados e direcionados de fomento podem fazer com 
que esse setor se expanda em razão das oportunidades de curto prazo 
trazidas pela expansão da Helibras e, no médio prazo, empresas desse 
setor possam fornecer para outras cadeias produtivas localizadas nos 
mais diversos países. Nesse sentido, o BNDES Proengenharia, as linhas 
de inovação e o Inova AeroDefesa (em parceria com a Financiadora de 
Estudos e Projetos – Finep), os dois últimos integrantes do Plano Brasil 
Maior, são passos na direção certa.
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Fabricante/
nome do 
helicóptero

Peso  máximo de 
decolagem (kg)

Tripulantes/
passageiros

Velocidade de 
cruzeiro (km/h)

Alcance 
(km)

Observação

AgustaWestland 

AW 101 15.600 2/30 278 1.390 O maior dessa categoria. Tem três turbinas 
RTM3222 (ou GE CT7), sendo assim voltado para o 
transporte VIP, busca e salvamento e offshore.

AW 109 Power 3.000 1/7 285 948 Biturbina Turbomeca Arrius 2K-1, bem vendido no 
Brasil.

AW 119 
Ke (Koala 
enhanced)

2.850 1/7 257 1.015 Monoturbina Pratt & Whitney PT6B-37A, teve 
a performance melhorada, cabine adequada para 
serviços médicos de emergência.

AW 139 6.400 2/14 305 1.060 Biturbina Pratt & Whitney PT6C-67C, de última 
geração, transporte executivo (bagageiro acessível 
em voo) e offshore, bem aceito no Brasil.

Grand 3.175 1/7 ou 
2/6

287 800 Biturbina Pratt & Whitney PW207C, novo modelo 
derivado do AW 109, ampla cabine, foco na redução 
de custos operacionais.

Bell Helicopters

206L-4 Long 
Ranger

1.535 1/6 210 600 Monoturbina Rolls Royce 250-C30P, evolução 
ampliada do popular Jet Ranger, um dos mais 
vendidos do mundo, missões parapúblicas, VIP etc.

407 2.270 1/6 250 615 Monoturbina Rolls Royce 250-C47B, sucessor 
do Long Ranger, com mais conforto e melhor 
desempenho.

Anexo 1 | Tabela dos helicópteros civis produzidos por fabricante

Continua



255Aeronáutica

Fabricante/
nome do 
helicóptero

Peso  máximo de 
decolagem (kg)

Tripulantes/
passageiros

Velocidade de 
cruzeiro (km/h)

Alcance 
(km)

Observação

412EP 5.400 1-2/14-
13

226 660 Biturbina Pratt & Whtney PT6T-3D, versão civil do 
legendário UH-1H Huey, uso executivo e offshore, 
frota com alto índice de despachabilidade.

429 3.175 1/7 265 676 Biturbina Pratt & Whitney PW207D, aeronave de 
última geração, ampla cabine desobstruída, permite 
vários arranjos, até mesmo duas macas com dois 
atendentes.

Enstrom
F28 Falcon 1.180 1/2 180 425 Monomotor a pistão Lycoming HIO-360-F1AD, 

popular p/ instrução e aplicações parapúblicas.
280FX Shark 1.200 1/2 180 425 Evolução do F28, com motor turbo Lycoming 

HIO-360-F1AD, fuselagem redesenhada e melhor 
desempenho operacional.

480B 1.360 1/4 215 685 Monoturbina Rolls Royce 250-C20W, visa ao 
mercado do Bell 206 e MD 500, sendo mais leve e 
+5(67&'5(!1#$#!&W./'1.#4!&'44P+4K

EADS - Eurocopter
AS 332L1 
Super Puma

9.350 2/20 262 840 Biturbina Turbomeca Makila 1A1, ampla cabine 
p/ passageiros ou carga, mercado offshore e o mais 
utilizado por chefes de Estado (inclusive no Brasil).

AS 350B3 
Esquilo

2.250 1/5-6 245 665 Monoturbina Turbomeca Arriel 1D1, é o foco 
da Helibras há décadas, mais de 450 unidades 
entregues no país p/ uso parapúblico, executivo, 
Forças Armadas etc.

Continuação

Continua
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Fabricante/
nome do 
helicóptero

Peso  máximo de 
decolagem (kg)

Tripulantes/
passageiros

Velocidade de 
cruzeiro (km/h)

Alcance 
(km)

Observação

AS 355N 
Esquilo Bi

2.600 1/5-6 222 730 Biturbina Turbomeca Arrius 1A1, destaca-se no 
transporte executivo, em missões policiais, altitudes 
elevadas, resgate no mar e offshore.

AS 365N-3 
Dauphin

4.300 2/12 270 790 Biturbina Turbomeca Arriel 2C, foco em operações 
em locais quentes e elevados, bom desempenho em 
múltiplas missões, bem aceito no Brasil.

EC 120 Colibri 1.715 1/4 223 710 Monoturbina Turbomeca Arrius 2F, bem aceito no 
Brasil p/ transporte civil e policial pela versatilidade e 
ruído reduzido (rotor de cauda tipo Fenestron).

EC 130B4 2.427 1/6-7 240 610 Monoturbina Turbomeca Arriel 2B1, evolução do 
Esquilo, foco no mercado de transporte urbano pelo 
ruído reduzido (rotor Fenestron).

EC 135 2.910 1/7 ou 2/6 255 635 Biturbina Pratt & Whitney PW206B2, ou Arrius 2B2, 
leve, multifunção, bem vendido no Brasil, apresenta 
avanços tecnológicos significativos.

EC 145 3.585 1/9 ou 2/8 245 680 Biturbina Turbomeca Arriel 1E2, tem cabine deso-
bstruída p/ ampla variedade de missões, inclusive p/ 
serviços médicos e de polícia.

EC 155B 4.920 2/13 265 790 Biturbina Turbomeca Arriel 2C2, evolução do Dau-
phin, foco no mercado offshore e executivo (tem um 
dos maiores bagageiros da categoria).

EC 175 7.500 2/16-18 278 700 Biturbina Pratt & Whitney PT6C-67E, último lança-
mento da Eurocopter, situa-se entre o EC155/Duphin 
e o Super Puma.

EC 225 8.600 2/20 262 840 Biturbina Makila 2A, evolução do Super Puma, foco 
no transporte VIP e offshore, com reduzidos custos de 
manutenção.

Continuação

Continua
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Fabricante/
nome do 
helicóptero

Peso  máximo de 
decolagem (kg)

Tripulantes/
passageiros

Velocidade de 
cruzeiro (km/h)

Alcance 
(km)

Observação

MD Helicopters

500E 1.360 1/4 250 470 Monoturbina Rolls Royce 250-C20R, destaca-se por 
ser o mais veloz – e com a maior cabine – de sua 
categoria.

520N 1.520 1-2/4-3 240 400 Monoturbina Rolls Royce 250-C20R, destaca-se 
pela boa relação carga útil/peso vazio, e a redução 
de ruído p/ sistema Notar (sem rotor de cauda). 

530F 1.406 1/4 250 430 Monoturbina Rolls Royce 250-C30, é a versão de 
alto desempenho (p/ operação em locais quentes e 
elevados) do 500E.

600N 1.860 1/7 250 705 Monoturbina Rolls Royce 250-C47, é versão 
alongada do 520N p/ maior carga paga.

Explorer 902 2.835 1/7 250 475 Biturbina Pratt & Whitney PW207E, tem foco no 
mercado multimissão, offshore, policial, médico etc., 
inclusive em ambientes urbanos p/ sistema Notar.

Robinson
R-22 Beta II 623 1/1 180 490 Monomotor a pistão Lycoming O-360 é um dos 

mais populares helicópteros do mundo, utilizado 
em instrução, p/ a imprensa, transporte em geral e 
pulverização agrícola.

R-44 Raven II 1.135 1/3 217 560 Monomotor a pistão Lycoming O-540 c/ injeção 
direta, é versão alongada do R-22, para quatro 
ocupantes e de melhor performance.

R-66 Turbine 1.225 1/4 223 600 Monoturbina Rolls Royce 300, é a evolução do 
R-44, mais confortável, com melhor desempenho e 
mais um ocupante.

Continuação

Continua
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Fabricante/
nome do 
helicóptero

Peso  máximo de 
decolagem (kg)

Tripulantes/
passageiros

Velocidade de 
cruzeiro (km/h)

Alcance 
(km)

Observação

Sikorsky
Schweizer 
300C

930 1/1-2 159 360 Monomotor a pistão Lycoming HIO-360-G1A, 
projeto original de 1964, é um dos helicópteros 
mais populares, frota mundial de mais de 2,5 mil 
*6'%#%+40!*/'.',#F8(!4'&'.#$!-!%(!TQ^^!#5'&#K

Schweizer 333 1.155 1-2/1-3 195 590 Monoturbina Rolls Royce 250-C20W, foco nos 
menores custos operacionais de sua categoria.

S-76D 5.306 2/6 285 818 Biturbina Pratt & Whitney PW210S, última versão 
da linha S-76, agora entrando no mercado médio 
porte, p/ missões corporativas, VIP e offshore (no 
Brasil, foi bem aceito nessa função nas suas versões 
anteriores).

S-92 12.020 2/19 280 999 Biturbina GE CT7-8A, categoria médio-pesado, tem 
forte utilização offshore (Brasil), transporte VIP e de 
chefes de Estado.

Continuação

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados divulgados pelos fabricantes.
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Anexo 2 | Manutenção de motores de helicóptero no Brasil – empresas 
certificadas pela Anac

Fabricante 
do motor

Modelo 
do motor

Helicóptero cor-
respondente

Empresas com CHE*  
para manutenção do modelo 

do motor

Total de 
empresas 

Rolls Royce 250 - C20R MD 500E; 520N Helipark; AgustaWestland; 
Helimar; Keystone; Líder 
Aviação; TC Eusébio; Ultra 
Ver; WM Manut

8

250 - C20W S - 333; 480E  Helipark; Edra Aero Ipeúna; 
Helit; Keystone

4

250 - C30 MD530F  Helipark; Aeróleo; Flyone 
Aracaju; Helisul; Keystone; 
Líder Aviação; TC Eusébio; 
Ultra Ver; WM Manut

9

250 - C47 MD 600N Helipark 1

300 R-66 Helipark 1

250 - C30P Bell 206-4 Helipark; Aeróleo; Tucson 
Aviação

3

250 - C47B Bell 407 Helipark; Helistar; Helisul; 
Keystone; Líder Aviação

5

RTM3222 AW 101 0

Pratt & 
Withney

PT6B - 37A AW 119 Ke Helipark; PWC do Brasil; 
AgustaWestland; Fênix 
(Goiânia); Ultra Ver

5

PT6C - 67C AW 139 PWC do Brasil; Aeróleo; 
Agusta Westland

3

PT6C - 67E EC 175 PWC do Brasil 1

PT6T - 3D Bell 412 PWC do Brasil; Fênix 
(Goiânia); Helisul

3

PW206B2 EC 135 PWC do Brasil; Rotortrans; 
Helibras; Omni

4

PW207D AW Grand; Bell 
429

Helipark; PWC do Brasil; Líder 
Aviação

3

PW207E MD Explorer 902 PWC do Brasil 1

Continua
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Fabricante 
do motor

Modelo 
do motor

Helicóptero cor-
respondente

Empresas com CHE*  
para manutenção do modelo 

do motor

Total de 
empresas 

Turbomeca Arriel 1D1 AS 350B3 Ancoratek; Claro BH; Copters 
do Brasil; Flyone Aracaju; 
Helibras; Helimar; Helistar; 
Helisul; Helit; Keystone; Líder 
Aviação; Maricá; North Star 
Fortaleza; PMR Porto Alegre; 
TAF Táxi Aéreo; Tucson 
Aviação; Ultra Rev; Weston 
Recife; WM Manut

22

Arriel 1E2 EC 145 Turbomeca; Helibras; WM 
Manut  

3

Arriel 2B1 EC 130  Helistar; Líder Aviação; 
Tucson Aviação; Turbomeca; 
Ultra Ver; WM Manut

9

Arriel 2C AS 365N-3 Helipark; Rotortrans; Helibras; 
Keystone; Turbomeca; WM 
Manut 

6

Arriel 2C2 EC 155 Helipark; Rotortrans; Helibras; 
Keystone; Omni; Turbomeca; 
WM Manut 

7

Arriel 2S2 S-76C BHS; Keystone; Líder Aviação; 
Líder Táxi Aéreo; Omni; 
Turbomeca; Ultra Ver

7

Arrius 2F EC 120 Helipark ; Turbomeca; Copters 
do Brasil; Helibras; Helistar; 
Helisul; Líder Aviação; Tucson 
Aviação; Ultra Ver; WM Manut 

10

Arrius 2K-1 AW 109 Turbomeca 1

Makila 1A1 AS 332 L1; AS 
355N

Turbomeca; BHS 2

Makila 2A EC 225 Turbomeca; BHS; Omni 3

Lycoming O - 360 R-22 Power Helicópteros; Globo 
Aviação; Ancoratek; Cheyenne 
Atibaia; Claro BH; Helialfa; 
Helifor; Helisul

8

Continuação

Continua
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Fabricante 
do motor

Modelo 
do motor

Helicóptero cor-
respondente

Empresas com CHE*  
para manutenção do modelo 

do motor

Total de 
empresas 

O - 540 R-44 Power Helicópteros; Globo 
Aviação; Ancoratek; Cheyenne 
Atibaia; Claro BH; Helialfa; 
Helifor; Helisul; TAF Táxi 
Aéreo 

8

HIO - 360 - 
G1A

Schweizer 300C Globo Aviação 1

HIO - 360 - 
F1AD

F28; 280FX Globo Aviação; Cheyenne 
Atibaia; Helit 

3

GE - General 
Electric

CT7 - 8A S-92 BHS 1

Fonte: Conforme última atualização em 2 de março de 2011, disponibilizado no site da Anac:  
�R//1kii~~~^K#6#5KE(2K;$i5+$/'N5#5#(i:2r+$#.i:@TXc`g#4+4"#%$#(K
asp?StdCodi=07&StdPadrao=D3>. Consultado em 22 de fevereiro de 2013.
�!?VL!H?+$/'N5#%(!%+!V(&(.(E#F8(!%#!L&1$+4#GK
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Vidros Planos

BNDES Setorial 38, p. 265-290

*  Respectivamente, economista e estagiário do Departamento de Bens de Consumo, Comércio e Serviços 
da Área Industrial do BNDES.

A indústria de vidro plano: conjuntura atual e 
perspectivas

Paulo Fernandes Montano
Hugo Bertha Bastos*

Resumo

O vidro plano é um componente importante das cadeias de produção tanto 
da construção civil quanto da indústria automobilística e vem se desta-
cando com a apresentação de diversas características e funcionalidades. 
A indústria de vidro plano é concentrada em nível mundial, situação tam-
bém observada nacionalmente. Contudo, no Brasil, essa indústria tem 
passado por importantes transformações em sua estrutura, com a entrada 
de novos participantes. Esse movimento reflete o comportamento da de-
manda interna e de seus principais indutores de crescimento. Este artigo 
se propõe a apresentar a conjuntura atual desse mercado, em um ambien-
te de transformação e expansão, e apontar suas perspectivas, levando em 
conta a importância do desenvolvimento nacional dessa indústria tanto 
para as cadeias de produção das quais faz parte quanto para o equilíbrio 
da balança comercial.
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266 Introdução

A indústria de vidro plano no Brasil vive um momento singular em sua 
história recente. Atualmente, podem-se observar movimentos importantes 
em vários aspectos desse mercado, desde o perfil de concorrência da indús-
tria e do comportamento dos principais mercados consumidores de vidro 
plano até a dinâmica do comércio internacional.

Até pouco tempo atrás, a indústria nacional de vidro float1 era composta 
apenas de duas empresas. Contudo, essa configuração está mudando com 
a entrada de novos participantes no mercado. Essa mudança no padrão de 
concorrência não vem ocorrendo por acaso: as empresas entrantes foram 
atraídas pela expansão consistente da demanda nos últimos anos, puxada 
principalmente pela construção civil e pela indústria automobilística.

Ademais, observou-se a deterioração da balança comercial no fim da 
última década. Esse fato reforça a ideia de que o mercado doméstico passa 
por um momento de expansão e está sendo suprido cada vez mais por pro-
dutos importados.

Além desta introdução, o artigo é composto de mais cinco seções. A próxi-
ma seção apresentará o vidro plano e sua cadeia produtiva, tendo como foco 
o vidro float e suas transformações. A terceira seção, na qual se apresenta o 
panorama internacional da indústria de vidro plano, mostra que se trata de 
uma indústria mundialmente concentrada em poucas empresas. Também se 
expõe nessa seção a estrutura do mercado em diferentes regiões do planeta. 
A quarta seção aborda a estrutura do mercado nacional, na qual se observa 
o padrão de concorrência da indústria e suas transformações recentes. Essa 
seção ainda mostra a evolução e as perspectivas do mercado de vidros pla-
nos, bem como da construção civil e da indústria automobilística. O papel 
do BNDES no desenvolvimento do setor também é comentado. Na quinta 
seção, discute-se o comportamento do comércio internacional de vidros 
planos nos últimos anos. São analisados os movimentos das exportações 
+!'&1($/#FP+40!5(&!+41+5'#.!#/+6F8(!-!$+.#F8(!5(&+$5'#.!%(!g$#4'.!5(&!#!
China, que vem apresentando uma relevância cada vez maior no comércio 
mundial de vidros planos. Por último, na sexta seção são feitas as conside-
rações finais deste artigo.

1  Principal tipo de vidro plano, conforme será visto adiante neste artigo.
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O vidro plano

O vidro pode ser classificado como plano, oco ou especial. O vidro plano 
é produzido em forma de chapas (que posteriormente poderão ser cortadas e 
processadas), enquanto o vidro oco é utilizado na produção de objetos como 
copos, garrafas, embalagens e outros utilitários. Já os vidros especiais são 
utilizados na produção de lentes, lâmpadas e fibra de vidro, por exemplo.

Por meio do processo de fabricação de vidro float, inventado por volta 
de 1950 e utilizado hoje como principal sistema de produção de vidro pla-
no (representando 90% da produção mundial), é possível produzir, de ma-
neira contínua e eficiente, placas de vidro com diversas espessuras e com 
graus mínimos de imperfeição. O vidro do tipo float tem a alta qualidade 
necessária para a utilização desse material no revestimento de edifícios e 
na construção de janelas e para-brisas de carros. Em virtude de suas carac-
terísticas específicas e de sua grande relevância no mercado mundial de 
vidros planos, focalizaremos neste artigo a indústria de vidros do tipo float 
e suas utilizações.

Os vidros planos também podem ser impressos, denominação que se ori-
gina das marcas impressas deixadas nas chapas de vidro em função de seu 
processo produtivo. Contudo, esses vidros não apresentam as qualidades do 
vidro float, exigidas pelos principais mercados demandantes de vidro plano. 
São utilizados mais de forma decorativa e em ambientes internos, fazendo 
uso de suas texturas que permitem a passagem da luz, mas mantendo ao 
mesmo tempo a privacidade do ambiente.

O processo produtivo do vidro float pode ser descrito resumidamente 
da seguinte forma. Primeiramente, as matérias-primas são misturadas com 
precisão e fundidas em um forno de fusão. Em seguida, a massa de vidro 
fundido é continuamente derramada em um tanque de estanho liquefeito, 
quimicamente controlado. A massa flutua sobre o estanho, espalhando-se 
de maneira uniforme. A espessura é controlada pela velocidade da chapa 
%+!2'%$(0!C*+!4+!4(.'%'D'5#!-!&+%'%#!C*+!#2#6F#K!:1]4!*&!1$(5+44(!%+!$+4-
friamento controlado, a chapa contínua de vidro é recortada ainda em mo-
vimento, formando grandes placas.

Cadeia produtiva

O vidro é composto basicamente de sílica (areia), barrilha (carbonato de 
sódio), calcário, feldspato e aditivos. Esses componentes, misturados em 
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268 uma proporção adequada e fundidos, dão origem ao vidro. Apesar de ser a 
matéria-prima de maior volume, a sílica2 não representa o insumo relativa-
mente mais caro. Esse papel é desempenhado pela barrilha, que é utilizada 
no processo de produção do vidro para reduzir a temperatura de fusão, que 
pode chegar a 1.600º C. 

A sílica pode ser encontrada de forma abundante no território nacional. 
Já a barrilha não tem produção nacional, o que torna necessária sua im-
1($/#F8(K!:1+4#$!%+!$+1$+4+6/#$!*&#!+>1(4'F8(!-4!5(6%'FP+4!%(!5(&3$5'(!
exterior, essa situação não configura um risco expressivo para a indústria 
de vidro float, graças ao grande poder de barganha dos conglomerados 
&*./'6#5'(6#'4!+!-!4*#!5#1#5'%#%+!%+!$+1#44#$!#*&+6/(4!6(4!5*4/(4!1#$#!
os clientes [Moran (2008)]. Outro insumo de grande importância é o gás 
natural, utilizado no aquecimento do forno, que, depois de ligado, deve 
ser mantido aquecido ininterruptamente.

Essa fonte de energia vem ganhando cada vez mais importância na matriz 
energética brasileira. Segundo a Empresa de Pesquisa Energética (EPE), a 
participação do gás natural na oferta interna de energia passou de 7,5%, em 
2002, para 10,2%, em 2011 [MME (2012)].

O gás natural utilizado no Brasil é oriundo da produção nacional, além 
da importação via Gasoduto Bolívia-Brasil e de GNL de outros países. 
De acordo com MME (2013), a oferta de gás natural foi, em média, de   
74,84 milhões de m3 por dia. Desse total, a oferta proveniente da produção 
nacional representou 53%. Os outros 47% vieram das importações, majo-
ritariamente da Bolívia.

Segundo Firjan (2011), comparado com um conjunto de 23 países, o 
gás natural consumido pela indústria brasileira está entre os mais caros do 
mundo. A tarifa de 16,84 US$/MMBtu, paga no Brasil, é 17,3% superior 
-!&3%'#!%(4!%+&#'4!1#J4+40!5#.5*.#%#!+&!Xc0_`!Ud{i==g/*K!:!/#$'D#!D'-
cou abaixo do valor registrado em apenas seis deles – Hungria, Eslovênia, 
L4.(2IC*'#0!:.+&#6R#0!T+1W;.'5#!B5R+5#!+!L4/76'#!w!5(6D($&+!&(4/$#%(!
no Gráfico 1.

2  A sílica representa cerca de 70% da composição do vidro.
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Gráfico 1 | Tarifa industrial de gás natural no Brasil e em diversos países do mundo 
(em US$/MMBtu)
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Fonte: Firjan (2011).

O setor industrial é o principal consumidor de gás natural. Com uma 
participação de 56% do mercado, utilizou, em média, 41,82 milhões de m3 
por dia em 2012. Em segundo lugar, vem o setor de geração termelétrica,3 
com 31% [MME (2013)]. Ademais, a indústria brasileira aumentou o peso 
do gás natural em sua estrutura de consumo de energia, passando de 8,5% 
para 11,3% entre 2002 e 2011 [MME (2012)].

A indústria de vidro plano é muito intensiva em energia, tendo o gás 
natural um peso relevante nos seus custos de produção. Assim, o nível de 
preço do gás no Brasil representa um componente importante da competiti-
vidade da indústria, além de ser levado em conta no cálculo de viabilidade 
da implantação de novas fábricas de vidro plano no país. A cadeia produtiva 
do mercado de vidro plano está representada na Figura 1.

3  Apesar de apresentar um potencial de consumo de 55 milhões de m³ por dia, considerando o parque 
térmico instalado atualmente no país, em virtude do seu papel de geração de energia elétrica complementar 
-!E+$#F8(!RJ%$'5#0!(!%+41#5R(!&3%'(!#6*#.!%#4!/3$&'5#4!#!EI4!2+&!1+$&#6+5+6%(!R'4/($'5#&+6/+!#;#'>(!
dos 35% [Lage et al. (2013)].
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270 Figura 1 | Cadeia produtiva do mercado de vidro plano
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Fonte: Elaboração própria.

Depois de produzido em chapas nas usinas, o vidro plano pode ser ofer-
tado diretamente a seu mercado consumidor final, como no caso de grandes 
construtoras, ou pode ser oferecido por meio de distribuidores, vidraçarias 
e lojas de reposição, de forma mais pulverizada, para o público em geral. 
Além de ser utilizado em sua forma original de fabricação, o vidro float 
também pode passar por diversas transformações, adquirindo propriedades 
específicas, antes de chegar ao mercado. Esse processo é feito geralmente 
por empresas processadoras de vidro ou na própria fábrica, em uma fase 
após a produção do vidro float.

Segundo a Associação Brasileira de Distribuidores e Processadores de 
Vidro Plano (Abravidro), são oferecidos ao mercado vidros transformados 
de vários tipos, entre os quais merecem destaque: espelho, laminado, tem-
perado, insulado, refletivo, baixo emissivo e autolimpante.

O espelho é produzido com base em um vidro comum, que recebe sobre 
uma de suas superfícies camadas de metal, como prata, alumínio ou cromo, 
e também uma tinta protetora. Atualmente, existem dois processos de pro-
dução de espelho: o galvânico, que utiliza cobre para proteger a prata de 
oxidações, e o copper-free, que não faz uso desse componente. É o metal 
que produz o efeito reflexivo do espelho, hoje utilizado principalmente em 
decoração de interiores, para dar a sensação de ampliação do ambiente e 
proporcionar maior aproveitamento da luz natural.

O vidro laminado é composto de duas ou mais lâminas de vidro fortemen-
te interligadas, sob calor e pressão, por uma ou mais camadas de polivinil 
butiral ou resina. No caso de quebra do vidro, os estilhaços ficam presos 
nessa camada intermediária, evitando que pessoas próximas sejam feridas. 
Conforme a necessidade da proteção (pessoal ou patrimonial), o vidro la-
minado pode resistir a diferentes níveis de impacto e a ataques por vanda-
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lismo. Além disso, a laminação confere ao vidro função térmica e acústica: 
o conforto acústico se dá em função da espessura da camada intermediária, 
enquanto o conforto térmico dos vidros laminados é obtido com placas de 
vidro de controle solar.

O vidro temperado é produzido por meio de um forno de têmpera ho-
rizontal ou vertical. Depois de submetido a um processo de aquecimento 
e resfriamento rápido, o vidro float passa a ter uma resistência até cinco 
vezes maior, comparando-se a seu estado natural. Depois de temperado, o 
vidro não pode mais ser beneficiado, cortado ou furado. Portanto, qualquer 
processo de transformação tem de ser feito antes do processo de têmpera. O 
vidro temperado é resistente a choque térmico, flexão, flambagem, torção e 
peso. Quando é quebrado, fragmenta-se em pequenos pedaços, reduzindo 
também o risco de acidentes com cortes.

O vidro insulado é também conhecido como vidro duplo, pois é formado 
por meio da junção de duas camadas de vidro com uma camada interna de 
ar ou gás desidratado. O sistema de envidraçamento duplo pode ser com-
posto de qualquer tipo de vidro (temperado, laminado, colorido, incolor, 
metalizado e baixo emissivo), destacando as qualidades entre eles. Ou seja, 
é possível combinar vidros de propriedades diferentes, como a resistência 
(externa) dos temperados com a proteção térmica (interna) dos laminados. 
Dependendo da formação do conjunto, o vidro duplo pode proporcionar 
isolamento térmico e acústico ou ainda versatilidade em termos de lumi-
nosidade e privacidade com a utilização de uma persiana entre os vidros.

O vidro refletivo, popularmente conhecido como espelhado, é obtido pela 
aplicação de uma camada metalizada em uma das faces do vidro float, por 
meio dos processos pirolítico (on-line) ou de câmara a vácuo (off-line). Pelo 
sistema on-line, a camada metalizada é pulverizada com óxidos metálicos 
durante a fabricação do float. No processo off-line, a chapa de vidro passa 
por uma câmara mantida a vácuo, na qual recebe a deposição de átomos de 
metal sobre uma de suas faces. O vidro refletivo pode ser laminado, insu-
lado ou temperado e é capaz de reduzir sensivelmente a passagem do calor 
solar para o ambiente interno, funcionando como uma barreira contra os 
raios ultravioletas, mas sem prejudicar a luminosidade do local.

O vidro baixo emissivo também é produzido por meio da aplicação 
de uma fina camada de óxido metálico em uma das faces do vidro float, 
utilizando-se o processo pirolítico ou a tecnologia a vácuo, assim como 
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272 é feito no caso do vidro espelhado. Proporciona controle solar e conforto 
térmico, embora mantendo um aspecto transparente, com um leve tom 
esverdeado ou azulado.

Por fim, o vidro autolimpante tem uma cobertura com partículas de dió-
xido de titânio que quebram as moléculas orgânicas e eliminam a poeira 
inorgânica. Por meio do processo fotocatalítico, os raios ultravioletas reagem 
5(&!+44#!5#&#%#!+!%+4'6/+E$#&!#4!&(.35*.#4!-!;#4+!%+!5#$;(6(0!+.'&'6#6-
do a sujeira orgânica. Já a poeira inorgânica é eliminada quando entra em 
contato com a água da chuva ou com jatos d´água. Diferentemente do que 
ocorre em vidros comuns, no autolimpante, por meio do processo hidrofí-
lico, é formada uma fina camada de água que se espalha homogeneamente 
sobre sua superfície, carregando toda a sujeira.

Conforme se observou, os vidros float podem ser transformados e be-
neficiados de diversas formas e em várias combinações. Quando são lami-
nados ou temperados, os vidros também são conhecidos como vidros de 
segurança. Além de apresentarem maior resistência (especialmente no caso 
dos temperados), esses vidros proporcionam maior segurança em caso de 
quebra, representando um menor risco de corte para as pessoas.

Os principais mercados consumidores do vidro plano são a construção 
civil e a indústria automobilística. Esse material também é utilizado, em 
menor escala, na produção de eletrodomésticos e móveis, setores cuja de-
&#6%#!/#&;3&!3!.'E#%#!-!5(64/$*F8(!5'2'.0!\I!C*+!#!(D+$/#!%+!6(2(4!+41#F(4!
comerciais e, principalmente, residenciais implica também sua aquisição.

Na construção civil, o vidro pode ser utilizado em fachadas, portas e 
janelas e no interior dos prédios residenciais e comerciais, tanto na cons-
trução de unidades novas quanto para reposição ou reformas. A tendência 
do mercado é utilizar cada vez mais esse material nos empreendimentos 
'&(;'.'I$'(40!/#6/(!1($!C*+4/P+4!+4/3/'5#4!C*#6/(!1($!C*+4/P+4!+5(67&'5#4!
e ambientais. Além de transmitir um aspecto de modernidade aos imóveis, 
o uso do vidro de forma apropriada permite maior aproveitamento da ilu-
minação natural, proporcionando economia no uso de energia elétrica e a 
adesão a práticas de sustentabilidade ambiental, que, por sua vez, representa 
outra forte tendência desse mercado.

O vidro plano também é bastante demandado pela indústria automobi-
lística, principalmente para sua utilização em janelas e para-brisas, na fabri-



273

V
id

ro
s
 P

la
n

o
s

cação de carros novos ou para a substituição de peças quebradas. Apesar de 
ser um mercado menor que o da construção civil, em volume, essa indústria 
assume um importante papel em virtude de seu padrão de atuação global e 
de seu grande dinamismo. Como o “vidro automobilístico” apresenta mais 
qualidade em suas propriedades e tem alto valor agregado, é comum a for-
mação de parcerias estratégicas entre empresas produtoras de automóveis 
e produtoras de vidro. Assim, a indústria de vidro float representa um elo 
importante da cadeia de produção automotiva, inclusive no que diz respeito 
-!'6(2#F8(!+!#(!%+4+62(.2'&+6/(!%+!6(2(4!1$(%*/(4K

Panorama internacional do mercado de vidro plano

A indústria de vidro float é mundialmente concentrada. Essa estrutura 
pode ser explicada pelo fato de sua tecnologia de produção ser historica-
mente dominada por poucas empresas que atuam em escala global. Além 
disso, uma nova fábrica necessita de grandes montantes de investimento 
em sua implantação e, para ser economicamente viável, precisa operar com 
grandes escalas de produção.

Segundo NSG Group (2011), uma planta de produção de float é muito 
intensiva em capital e, dependendo de seu tamanho, da localização na qual 
será estabelecida e da qualidade e da complexidade do produto que será 
fabricado, pode representar um investimento que varia entre € 60 milhões 
e   € 200 milhões. Depois de entrar em operação, a planta deve funcionar 
diariamente e sem interrupções durante toda sua vida útil, que varia, em 
média, entre dez e 15 anos. Para se tornar viável economicamente, deve 
atingir taxa de ocupação em torno de 75%.

Por causa da necessidade de operar com grandes escalas mínimas de 
produção, a implantação de uma fábrica requer a garantia de uma demanda 
também alta e constante. Além disso, o vidro float é um material volumoso 
e pesado, com baixo valor por tonelada, o que torna seu transporte terrestre 
caro ou até mesmo inviável para grandes distâncias. Por isso, a escolha do 
local de instalação é uma decisão especialmente estratégica: em geral, as 
fábricas devem estar próximas de seus mercados consumidores.

O mercado mundial de vidro float é dominado por quatro grandes grupos 
multinacionais: as japonesas AGC e NSG, além da francesa Saint-Gobain 
e da norte-americana Guardian. Juntas, elas são responsáveis por cerca de 
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274 50% de toda a produção mundial de vidros de alta qualidade. Considerando 
os vidros produzidos para a indústria automobilística, para a fabricação de 
veículos novos, os três primeiros grupos foram responsáveis por 70% da 
oferta mundial [NSG Group (2011)].

Essas empresas atuam com uma estratégia global, instalando plantas de 
produção diretamente nas regiões de interesse ou estabelecendo parcerias 
com grupos locais, de forma a abastecer esses mercados.

Em 2010, a demanda mundial de vidros planos foi de 53 milhões de 
toneladas, das quais 50 milhões de toneladas de vidro float. Desse mon-
tante, 33 milhões de toneladas foram referentes a vidros de alta quali-
dade e 20 milhões de toneladas refletiram a demanda por vidros float de 
qualidade inferior, produzidos principalmente na China. O país asiático é, 
atualmente, o maior produtor mundial e vem apresentando ao longo dos 
anos um processo de melhoria da qualidade de seu produto.

A China, que representava na década de 1990 um quinto da demanda 
&*6%'#.0!R(\+!5($$+41(6%+!-!&+/#%+!%(!&+$5#%(!E.(;#.!%+!2'%$(4!1.#6(4K!
Conforme se pode observar no Gráfico 2, China, Europa e América do Norte 
respondem juntas por 75% da demanda mundial.

Gráfico 2 | Demanda mundial de vidro !"#$ em 2011

América do Norte
7%

Europa
17%

China
51%

Japão
5%

Resto do mundo
5%

América do Sul
4%

Antiga União Soviética
5% 

Sudeste Asiático
6%

Fonte: NSG Group (2011).
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Observando-se o mercado setorialmente, a construção civil foi respon-
sável pelo uso de cerca de 90% de todo o vidro float consumido no mundo. 
Esse montante foi distribuído igualmente entre a construção de novas uni-
dades e a realização de reformas. Já a indústria automobilística consumiu 
cerca de 3,7 milhões de toneladas de vidro, dos quais 80% foram utilizados 
na construção de veículos novos e 20% foram para o mercado de reposição.

Segundo NSG Group (2011), a demanda de vidros planos, em um movi-
mento de longo prazo entre 1991 e 2010, apresentou um crescimento maior 
que a média da economia mundial, evoluindo a uma taxa média de 5,1% a.a. 
Além disso, nos últimos dez anos esse crescimento foi ainda mais acelerado, 
chegando a 9,1% em 2010, o que demonstra um descolamento maior com 
o nível de atividade mundial.

Acompanhando a dinâmica da economia mundial, o crescimento do mer-
cado de vidro plano é maior nos países em desenvolvimento nos quais existe 
maior potencial de crescimento dos mercados consumidores desse produto. A 
Europa e a América do Norte são mercados maduros, com um consumo per 
capita de cerca de 14 kg e 8,5 kg de vidro plano por ano, respectivamente. 
Por outro lado, regiões como a Ásia e a América do Sul ainda registram bai-
xo consumo per capita, na ordem de 4 kg e 6 kg por ano, respectivamente.

Apesar da crise enfrentada pela economia mundial após 2008, o nível 
de utilização da capacidade produtiva global de vidro float ficou entre 90% 
e 95% no ano de 2010. Contudo, essa ocupação se apresenta de formas di-
ferentes nas várias regiões de atuação da indústria. Os Estados Unidos e a 
Europa apresentam um nível de utilização de sua capacidade produtiva abai-
xo de 90%, pois contam com grande capacidade instalada e foram afetados 
&#'4!D($/+&+6/+!1+.#!5$'4+!+5(67&'5#!&*6%'#.0!$+D.+/'6%(!*&#!$+/(&#%#!%#!
demanda ainda modesta.

Já a Ásia apresenta um nível de utilização em torno de 90%. Nessa região, 
os investimentos em novas plantas realizados nos últimos anos ampliaram 
a capacidade produtiva, aliviando as pressões causadas pelo aumento da 
demanda. A China, em especial, apresentou na última década uma grande 
evolução, tanto na capacidade instalada quanto na demanda, mantendo sua 
taxa de utilização nesse patamar.

No Japão, a taxa de utilização da indústria caiu até 80% em 2009, por 
5#*4#!%#!5$'4+!+5(67&'5#!&*6%'#.!+!%+!4+*!'&1#5/(!6#!%+&#6%#!%#!'6%W4-
tria automobilística. Contudo, o terremoto e o tsunami que atingiram o país 
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276 no início de 2011 afetaram temporariamente sua capacidade de produção 
de vidro em maior escala que sua demanda. Mesmo com a retomada da in-
dústria, o crescimento da demanda levará a taxa de utilização para 100%.

Por fim, a América do Sul registrou um movimento consistente de cres-
cimento da demanda desde 2003, que já em 2005 ultrapassou a capacidade 
produtiva da indústria. A região destaca-se das demais por ter uma taxa de 
utilização que atingiu o patamar de 150%4 em 2008. Apresentou uma redu-
ção em 2009, decorrente de uma breve diminuição da demanda que ocorreu 
simultaneamente com investimentos produtivos realizados no Brasil, mas 
retomou posteriormente o mesmo nível de ocupação. Assim, a América 
Latina, liderada pelo mercado brasileiro, caracteriza-se como um importa-
dor líquido de vidro plano, cuja capacidade de produção não tem mostrado 
condições de acompanhar o forte crescimento da demanda.

A indústria nacional de vidro plano

Estrutura da indústria no Brasil

A concentração observada no mercado mundial de vidro plano também 
se reflete na indústria sul-americana e na brasileira, que tem um peso gran-
de na região. No ano de 2009, as fábricas localizadas na América do Sul 
tinham uma capacidade produtiva total de cerca de 4.550 toneladas por dia, 
das quais 74% no Brasil.

Tabela 1 | Capacidade produtiva na América do Sul por empresa

Companhia Localização Número  
de linhas

Capacidade 
produtiva (em 

toneladas por dia)

Composição 
acionária

Vidrieria 
Argentina

Argentina 1 450 NSG: 51% 
Saint-Gobain: 49%

Cebrace Cristal 
Vidro Plano

Brasil 4 1.900 NSG: 50%
Saint-Gobain: 50%

Guardian do 
Brasil Vidros 
Planos

Brasil 2 1.450 Guardian Industries: 
100%

4 !U&#!/#>#!%+!*/'.',#F8(!%+!X`[e!4'E6'N5#!C*+!#!5#1#5'%#%+!%+!1$(%*F8(!#/+6%+!#!#1+6#4!%('4!/+$F(4!
da demanda, sendo o restante suprido necessariamente por importações.

Continua
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Companhia Localização Número  
de linhas

Capacidade 
produtiva (em 

toneladas por dia)

Composição 
acionária

Vidrios Lirquen Chile 1 300 Saint-Gobain: 51%
NSG: 26%
Inversiones 
Pathfinder: 23%

Guardian 
Industries

Venezuela 1 450 Guardian Industries: 
100%

Fonte: Freedonia Group (2011).

Conforme se pode observar na Tabela 1, a produção de vidro float na 
América do Sul, em 2009, estava distribuída entre cinco empresas com 
controle e participação quase total5 de três grupos internacionais: NSG, 
Saint-Gobain e Guardian. No Brasil, a produção está distribuída atualmen-
te entre duas empresas: Cebrace, formada por uma joint venture entre NSG 
e Saint-Gobain, com 57% da capacidade produtiva, e Guardian, com os 
43% restantes.

No território brasileiro, a produção concentra-se na Região Sudeste, 
com cinco plantas (quatro no estado de São Paulo e uma no estado do Rio 
de Janeiro), e está presente também na Região Sul, com apenas uma planta 
no estado de Santa Catarina. Além das plantas observadas no quadro com 
dados de 2009, foi inaugurada em 2012 a quinta unidade da Cebrace, tam-
bém no estado de São Paulo, ampliando a capacidade produtiva da empresa.

Segundo Conte (2011), o mercado brasileiro de vidro plano é considera-
%(!*&!D($/+!(.'E(1].'(K!@44(!4+!%I!1($!5#*4#!%#4!%'2+$4#4!;#$$+'$#4!-!+6/$#%#!
existentes nessa indústria, que é bastante intensiva em capital e utiliza no 
processo de produção uma tecnologia pouco difundida e protegida por pa-
tentes. Existe ainda a necessidade de acesso a matérias-primas estratégicas 
(jazidas de areia, calcário e barrilha), que são obtidas mais facilmente pelos 
grandes grupos que tradicionalmente atuam nesse mercado. 

Apesar de manter as características típicas de um oligopólio, em breve 
a indústria brasileira de vidro float deixará de ser um duopólio, com a en-
trada de mais duas empresas nesse mercado, que já estão construindo suas 
fábricas no território nacional.

5  Com exceção da Vidrios Lirquen, no Chile.

Continuação
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278 A primeira entrante pertence ao grupo multinacional AGC, única empresa 
pertencente ao conjunto formado pelos quatro principais grupos atuantes no 
mercado mundial de vidro plano que ainda não tem operação no Brasil. A ou-
tra é a Companhia Brasileira de Vidros Planos (CBVP), pertencente ao Grupo 
Cornélio Brennand.

Segundo AGC (2012), o investimento do grupo japonês no mercado brasi-
leiro está fortemente alinhado com a estratégia da companhia de desenvolver 
6(2(4!6+E]5'(4!+&!1#J4+4!5(&!&#'($!1(/+65'#.!%+!5$+45'&+6/(!+5(67&'5(K!L44#!
estratégia é definida pela empresa como sua “segunda rodada de globalização”.

A nova fábrica será instalada no estado de São Paulo e produzirá vidros float 
de alta qualidade, tanto para a construção civil quanto para a indústria automo-
bilística. A empresa prevê uma capacidade de produção de cerca de 600 tone-
ladas por dia de vidro float e uma produção de vidros automobilísticos capaz 
%+!#/+6%+$!-!D#;$'5#F8(!%+!`[[!&'.!#*/(&]2+'4!1($!#6(K

A CBVP, por sua vez, destaca-se por ser uma empresa de capital 100% 
nacional que atuará em um mercado tradicionalmente dominado por empresas 
multinacionais operando em escala global. Além disso, implantará a primeira 
fábrica de vidro plano na Região Nordeste, no estado de Pernambuco. A nova 
fábrica terá como mercados consumidores a construção civil e a indústria 
moveleira e, de acordo com o website da empresa, terá capacidade instalada 
de 900 toneladas por dia. 

A indústria de vidros planos no Brasil é composta ainda de duas empresas 
fabricantes de vidros planos impressos: a Saint-Gobain Glass e a União Bra-
sileira de Vidros, ambas instaladas no estado de São Paulo. O vidro impresso 
tem um papel marginal na indústria de vidro plano, pois, em virtude de suas 
características, não atende aos principais mercados consumidores, dominados 
pelo vidro float.

Mercado nacional de vidro plano

Nos últimos anos, houve no Brasil um forte aumento da demanda por vi-
dros planos, que não foi acompanhada totalmente por sua produção. Enquan-
to a indústria, em nível mundial, apresenta uma capacidade produtiva ociosa, 
#!1$(%*F8(!6#5'(6#.!4+!&(4/$#!#'6%#!&(%+4/#!D$+6/+!-!4*#!%+&#6%#!$+5+6/+!+!
principalmente em relação a seu crescimento esperado. Entretanto, já podem 
ser verificados também movimentos de aumento da capacidade produtiva na-
cional e do ritmo de crescimento da própria produção.
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Segundo Freedonia Group (2011), o mercado brasileiro de vidro plano teve 
um crescimento médio de 4% a.a. entre 1999 e 2009. Contudo, na segunda 
metade desse período, o ritmo de crescimento da demanda foi mais forte (em 
média, 6% a.a.), atingindo o patamar de 118 milhões de metros quadrados em 
2009. Espera-se que até 2014 a demanda mantenha um crescimento médio de 
6% a.a., podendo chegar a 155 milhões de metros quadrados de vidro plano.

Já a produção nacional, entre 1999 e 2009, teve um crescimento de    

3% a.a., atingindo o valor de cem milhões de metros quadrados. Considerando 
o déficit de produção em torno de 18 milhões de metros quadrados, observado 
em 2009, espera-se um crescimento com ritmo mais forte, em torno de  5% a.a. 
até 2014, porém insuficiente para atender plenamente ao mercado interno.

Quando medida em peso, a produção nacional foi de cem mil toneladas 
em 2009 e, considerando a mesma expectativa de crescimento de 5% a.a., 
poderá chegar a 125 mil toneladas em 2014.

De acordo com a Pesquisa Industrial Anual do IBGE (2012), o setor de 
vidros planos e de segurança,6 desde 2005 até o ano de 2010, registrou um 
crescimento nominal médio de 10% a.a. no valor da produção. Conforme 
se pode observar no Gráfico 3, esse movimento de alta foi ainda mais forte 
no período mais recente.

Gráfico 3 | Evolução do valor da produção do setor de vidro plano e de segurança 
(em R$ milhões)
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Fonte: IBGE – Pesquisa Industrial Anual (PIA), 2012.

Apesar do aumento consistente da demanda de vidros planos nos últimos 
anos, seu consumo per capita no Brasil pode ser considerado baixo, quando 

6 !:!1+4C*'4#! $+D+$+Q4+!-! 4*;5.#44+!^_XXQoi[[!%#!?.#44'N5#F8(!l#5'(6#.!%+!:/'2'%#%+4!L5(67&'5#4!
H?6#+G!^K[0!C*+!5(&1$++6%+!/#6/(!(4!2'%$(4!1.#6(4!5(&*64!C*#6/(!(4!/$#64D($&#%(4!+!;+6+N5'#%(4K
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280 comparado com a média mundial. Em 2009, enquanto o consumo mundial 
per capita foi de 0,89 metros quadrados, no Brasil ficou em apenas 0,61 
metros quadrados [Freedonia Group (2011)]. Esse fato indica que o merca-
do brasileiro ainda tem um bom potencial de crescimento.

A conjuntura da economia nacional observada recentemente, com o 
aumento e a melhor distribuição da renda e da oferta de crédito, por um 
lado, e com um déficit habitacional e de consumo, por outro, reforça as 
perspectivas de crescimento desse mercado. O consumo de vidros planos, 
bem como a construção civil e o setor automobilístico, é impulsionado pelo 
crescimento da renda.

A evolução do mercado de vidros planos nos últimos anos e a esperada 
para o futuro próximo são fortemente influenciadas pela atividade de seus 
principais mercados consumidores, que são, de fato, os motores de seu 
crescimento. Analisando a dinâmica desses setores, é possível traçar uma 
expectativa para o comportamento do mercado de vidros planos.

O setor da construção civil

A construção civil, principalmente no que se refere ao setor de edifica-
FP+40!3!4+64J2+.!#(!#*&+6/(!%#!$+6%#!+!-!%'41(6';'.'%#%+!%+!5$3%'/(K!d+6%(!
#44'&0!(!5+6I$'(!+5(67&'5(!6#5'(6#.!#/*#.!4+!&(4/$#!D#2($I2+.0!/+6%(!+&!
2'4/#!(!D+67&+6(!$+5+6/+!%+!#*&+6/(!%#!$+6%#!+!%+!4*#!&+.R($!%'4/$';*'F8(0!
além da ampliação do crédito, conforme observado por Cruz et al. (2012) no 
artigo sobre a evolução da economia brasileira nos últimos dez anos, publi-
cado pelo BNDES. O Gráfico 4 ilustra o aumento da concessão do crédito 
imobiliário, tanto para a construção quanto para aquisição de unidades ha-
bitacionais, que mostrou maior vigor a partir do ano de 2006.

Gráfico 4 | Evolução do crédito imobiliário no Brasil (em mil unidades)
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Fonte: Banco Central do Brasil.
Nota: Número de unidades construídas e adquiridas por meio do Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimos (SBPE).
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O aquecimento do setor nos últimos dez anos pode ser observado no 
 Gráfico 5. A partir de 2004, a taxa de crescimento real do valor adicionado da 
construção civil manteve-se positiva, a uma taxa média em torno de 5% a.a. 
A exceção foi o ano de 2009, que registrou uma pequena queda em relação 
#(!#6(!#6/+$'($0!+&!2'$/*%+!%#!5$'4+!+5(67&'5#!&*6%'#.!&#'4!D($/+!+&!^[[ZK!
Em 2011 e 2012, houve um processo de acomodação do ritmo, que veio de 
um patamar bem elevado de 2010, mas o mercado manteve seu crescimen-
to. De acordo com CBIC (2011), as perspectivas ainda são positivas para o 
4+/($0!#!%+41+'/(!%#4!'65+$/+,#4!E+$#%#4!1+.#!5(6\*6/*$#!+5(67&'5#!&*6%'#.K

Gráfico 5 | Variação real anual do valor adicionado da construção civil (em %)
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Fonte: Ipeadata.

Apesar do crescimento do setor, verificado nos últimos anos, ainda se 
pode observar grande carência habitacional no país. Segundo Ipea (2012), 
em seu relatório sobre coabitação e formação de novos domicílios, o déficit 
habitacional brasileiro corresponde a 5,5 milhões de domicílios, com base 
nos dados disponibilizados pelo IBGE, na Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (Pnad) publicada em 2009. Utilizando a mesma base de dados, 
porém considerando a carência de moradias de maneira mais abrangente, 
levando em conta tanto a demanda decorrente do crescimento da população 
quanto a necessidade de reposição de unidades habitacionais, CEF (2012), 
em sua publicação sobre a demanda habitacional no Brasil, calculou uma 
demanda habitacional total de 9,3 milhões de domicílios.
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282 Segundo BNDES (2013), em seu boletim Perspectivas do Investimento, 
a construção civil de edificações7 foi responsável por um investimento de 
R$ 359 bilhões (a preços de 2012) no quadriênio compreendido entre 2008 
e 2011, representando cerca de 12% do investimento realizado na economia 
brasileira. Foi projetado para o próximo quadriênio, entre 2012 e 2015, um 
investimento de R$ 770 bilhões (a preços de 2012), o que representa uma 
expansão de 29,1%. Nessas projeções, foram consideradas tanto a tendên-
cia natural de expansão do setor quanto as previsões de investimento dos 
programas governamentais, como o Programa Minha Casa Minha Vida e o 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).

A indústria automobilística

A indústria automobilística nacional também apresenta uma dinâmica 
forte e grande potencial de crescimento para o futuro próximo. Nos últi-
mos dez anos, a produção e o licenciamento de veículos novos tiveram um 
crescimento médio de 8,5% a.a. e 10,5% a.a., respectivamente. O número 
de licenciamentos aumentou com maior velocidade na segunda metade do 
período, ultrapassando em 2010, pela primeira vez, o patamar de 3,5 mi-
lhões de unidades. Esse movimento pode ser observado no Gráfico 6, que 
mostra, além da evolução da produção e do licenciamento de veículos novos 
nos últimos anos, o comportamento da balança comercial.

Gráfico 6 | Evolução da produção, do licenciamento e do comércio exterior de 
veículos automotivos no Brasil (em milhares de unidades)
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Fonte: Barros e Pedro (2012).

7  Excluindo-se o segmento de construção pesada e de infraestrutura.
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Segundo Barros e Pedro (2012), em seu artigo sobre o setor automo-
tivo, publicado pelo BNDES, o Brasil tem uma proporção de 17 veículos 
para cada cem habitantes, o equivalente a apenas um quarto da média dos 
países desenvolvidos, que é de 67 veículos para cada cem habitantes, e 
menor até que a razão observada em países como México (28 veículos 
para cada cem habitantes) e Argentina (22 veículos para cada cem habi-
tantes). Esses dados indicam o potencial de crescimento desse mercado. 
Nos próximos anos, é esperado um investimento de R$ 48,4 bilhões na 
indústria automobilística, o que consolidará o país como um dos maiores 
produtores de veículos do mundo e possibilitará um aumento de mais de 
50% da capacidade instalada, passando da marca atual de 4,3 milhões 
de veículos por ano para 6,6 milhões até 2015.

No mesmo artigo, os autores informam ainda que os planos de in-
vestimento das empresas já estabelecidas no país – Fiat, Volkswagen, 
GM, Ford, Renault, Nissan, Peugeot Citroën, Hyundai, Toyota, Honda, 
Mitsubishi, Mercedes-Benz, MAN e Volvo – contemplam itens como 
ampliação de unidades produtivas já existentes, modernização, constru-
ção de novas fábricas e desenvolvimento de novas tecnologias e novos 
modelos. Além disso, o investimento previsto para o setor considera 
também a construção de fábricas de três novos participantes da indústria 
automobilística brasileira: JAC, Cherry e Paccar.

O bom ritmo de atividade nos últimos anos, tanto na construção ci-
vil quanto na indústria automobilística, e a expectativa de crescimento 
desses setores no futuro próximo apontam para um potencial de cresci-
mento e de desenvolvimento da indústria de vidro float no Brasil. Esse 
momento positivo pode ser confirmado pelo fato de que, enquanto os 
países desenvolvidos mostram, em geral, uma capacidade produtiva 
ociosa, a demanda brasileira por esse produto é maior que sua capaci-
dade produtiva, justificando a instalação de novas fábricas e a entrada 
de novas empresas nesse mercado.

Atuação do BNDES no setor

O BNDES, historicamente, vem atuando no desenvolvimento da 
indústria de vidro plano no Brasil, apoiando empresas de todos os portes 
e com diversas finalidades, tais como expansão da capacidade produtiva, 
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284 exportação e aquisição de equipamento. As principais empresas do setor, 
Guardian e Cebrace, já receberam apoio do BNDES para investir na produção 
nacional. A instalação da primeira fábrica do grupo japonês AGC no Brasil 
também será financiada pelo Banco.

Nos últimos dois anos, o desembolso para o setor de vidros planos 
e de segurança somou R$ 324 milhões, com um peso maior para a am-
pliação da produção de vidro float. Já para os próximos dois anos, exis-
te uma previsão de desembolso de cerca de R$ 380 milhões. Esse valor 
leva em conta a operação contratada pela Cebrace em 2013, no valor de 
R$ 18,5 milhões, com o objetivo de reformar o forno de fusão de sua 
unidade produtiva localizada no município de Jacareí (SP). Também foi 
considerada nesse cálculo a operação da AGC contratada em julho de 
2013, no valor de R$ 322,2 milhões, para financiar parte da implanta-
ção de sua unidade industrial no município de Guaratinguetá (SP). Essa 
previsão não leva em conta os desembolsos que decorrerão de operações 
indiretas automáticas,8 como operações de BNDES Finame e de finan-
5'#&+6/(!-!+>1($/#F8(K

Além do financiamento a grandes projetos das principais empresas 
do setor, aquelas de menor porte também foram apoiadas pelo BNDES 
de maneira crescente, ao longo dos últimos anos. Isso se confirma pelo 
fato de que o número total de empresas do setor apoiadas pelo banco de 
desenvolvimento passou de seis, em 2005, para 97, em 2012, um número 
15 vezes maior em sete anos.

Comércio internacional

Segundo dados levantados pela Conferência das Nações Unidas sobre 
o Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD, na sigla em inglês), o Brasil 
não apresenta, historicamente, uma posição relevante no comércio inter-
nacional de vidro plano. A base de dados da UNCTAD separa o comércio 
de vidro em duas categorias: vidro e artigos de vidro. Considerando ape-
nas o primeiro grupo, em 2011 o Brasil importou US$ 451,2 milhões e 
exportou US$ 175,8 milhões, alcançando a 26ª e a 35ª posições no ranking 

8! !:4!(1+$#FP+4!'6%'$+/#4!#*/(&I/'5#4!48(!$+#.',#%#4!1($!'6/+$&3%'(!%+!#E+6/+4!N6#65+'$(4!5$+%+65'#%(4!
no BNDES e são operações mais pulverizadas e de menor porte.
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dos países mais importadores e exportadores, respectivamente. Mesmo 
variando um pouco a sua posição, no período de dez anos compreendido 
entre 2002 e 2011 o Brasil nunca esteve entre os 25 países mais importa-
dores ou mais exportadores.

Nesse mesmo período, pode-se observar um ganho sustentado de par-
ticipação da China no total das exportações mundiais: saiu do sexto lugar 
em 2002, permaneceu entre os cinco primeiros desde 2003 e se tornou o 
país que mais exporta vidro9 no mundo, com o montante de US$ 5,6 bi-
.RP+4K!s*#6/(!-!'&1($/#F8(0!#!?R'6#!/#&;3&!#.5#6F(*!(!1$'&+'$(!.*E#$!
no ranking mundial, com o valor de US$ 3,8 bilhões.

Como os dados de comércio disponibilizados pela UNCTAD estão 
agregados apenas em duas categorias, vidro e artigos de vidro, foram con-
sultadas também as informações fornecidas pelo Sistema de Análise das 
Informações de Comércio Exterior via Internet (denominado AliceWeb) 
da Secretaria de Comércio Exterior (Secex), do Ministério do Desenvol-
vimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC). Agrupando diversos pro-
dutos listados na Nomenclatura Comum do Mercosul em uma categoria 
composta de vidros planos e de segurança, pode-se observar a evolução 
do comércio exterior do Brasil referente a esse segmento.

O período compreendido entre 2002 e 2012 pode ser dividido em dois 
momentos. No primeiro, até o ano de 2006, verifica-se uma balança comer-
cial positiva, com um movimento crescente das exportações, acompanhado 
de estabilização das importações. Contudo, no ano de 2007 houve uma 
inflexão provocada pela inversão dos movimentos. A partir desse ano, as 
importações passaram a crescer e seus valores ultrapassaram os valores das 
exportações, gerando um déficit crescente no saldo da balança comercial.

No Gráfico 7, pode-se observar a evolução da balança comercial nesse 
período. Nele, verifica-se também o aumento da participação das impor-
tações provenientes da China. Os dados indicam o importante papel do 
país asiático na elevação do total das importações brasileiras, coincidindo 
com o aumento da relevância daquele país no comércio internacional de 
vidro plano e de segurança.

9  Exceto artigos de vidro.
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286 Gráfico 7 | Balança comercial do setor de vidro plano e de segurança (em US$ milhões)

Exportações Importações, exceto China Importações provenientes da China Saldo

2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

50,2 51,0
78,2

50,4

100,9

57,6

114,1

55,2

109,1

51,5

105,9
88,1

168,9

232,5

79,090,6
66,6

89,9

190,0

126,7

268,7

82,4

Fonte: MDIC – Sistema AliceWeb.

A deterioração da balança comercial observada nos últimos anos, jun-
tamente com o aquecimento do mercado interno dos principais consumi-
dores de vidro plano e de segurança, alimentado pelo processo recente de 
aumento da renda e da oferta de crédito, pode ser um indicador de que há 
um potencial de crescimento dessa indústria no Brasil. Há espaço para a im-
plantação de novas unidades industriais no país, demandadas principalmente 
pelo crescente mercado da construção civil e pelo aumento das atividades 
da indústria automobilística no território nacional.

Considerações finais

O vidro pode ser distribuído em três diferentes categorias: plano, oco 
e especial. Apesar de constituírem o mesmo material e de consumirem 
praticamente as mesmas matérias-primas, esses três tipos de vidro repre-
sentam mercados muito diferentes. Além de terem mercados consumido-
res distintos, as tecnologias e os processos produtivos utilizados em cada 
caso são bastante particulares. A própria indústria de vidros planos tem 
segmentos específicos.

Mundialmente, esse setor é composto principalmente pela indústria de 
vidro float, que apresenta uma tecnologia de produção extremamente com-
plexa e produz um tipo de vidro plano com a alta qualidade exigida por seus 
principais mercados consumidores, como a construção civil e a indústria 
automobilística. O domínio dessa tecnologia ainda é mantido por poucas 
empresas no planeta, o que, juntamente com a necessidade de grandes in-
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vestimentos e escalas de produção, torna essa indústria bastante con-
centrada em escala global.

Entre os insumos utilizados em sua produção, o gás natural tem re-
presentado uma preocupação especial para a indústria de vidro plano, 
que é intensiva em energia. Como o gás tem um peso relevante nos cus-
tos de produção do vidro plano, seu preço alto no mercado nacional, 
em comparação com outros países, pode afetar de maneira importante 
a competitividade dessa indústria. Ademais, o preço da energia é espe-
cialmente considerado na avaliação da viabilidade da implantação de 
novas fábricas no país.

O mercado de vidros planos no Brasil vem apresentando, nos últimos 
anos, considerável evolução e ainda tem grande potencial de crescimen-
to. Assim como alguns países em desenvolvimento, esse setor apresenta 
uma demanda ainda reprimida e crescente. Apesar do aumento de sua 
5#1#5'%#%+0!#!1$(%*F8(!6#5'(6#.!#'6%#!68(!3!5#1#,!%+!#/+6%+$!-!%+&#6-
da doméstica, o que abre espaço para a construção de novas plantas.

Historicamente, o BNDES esteve presente no desenvolvimento da in-
dústria de vidros planos. Os financiamentos tiveram como objeto o apoio 
tanto a projetos de investimentos produtivos das grandes fábricas de vidro 
float quanto a operações indiretas e de menor porte. Atualmente, o banco 
de desenvolvimento continua atuando no setor, e o número de empresas 
apoiadas por ele vem crescendo de forma expressiva ao longo do tempo.

Os principais mercados consumidores da indústria de vidros planos  – 
a construção civil e a indústria automobilística – têm sido impulsionados 
pelo crescimento da renda e por sua melhor distribuição, bem como pelo 
aumento da oferta de crédito e de seu acesso pela população brasileira. 
Esses setores revelaram uma dinâmica mais forte nos últimos anos e ainda 
mostram perspectivas de crescimento no futuro próximo.

Em relação ao setor de construção, principalmente o segmento de 
edificações residenciais e comerciais, existe uma tendência de crescente 
utilização do vidro, não somente por questões estéticas, mas pelas diver-
sas funcionalidades desse material. Além de proporcionar um aspecto 
mais moderno, o vidro é capaz de gerar conforto térmico e acústico, ao 
mesmo tempo em que permite a utilização de luz natural nos ambientes. 
Dessa forma, seu uso está bastante alinhado com os projetos que visam 
-!4*4/+6/#;'.'%#%+!#&;'+6/#.K
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agregado. Em função do forte dinamismo desse mercado em termos de pesquisa, 
desenvolvimento, inovação e design, a indústria de vidro plano também deve 
acompanhar essa constante evolução. Em muitos casos, dada sua relevância 
estratégica, os produtos são desenvolvidos em parceria pelas duas indústrias.

O crescimento do mercado doméstico e o surgimento da oportunidade 
de investimentos nesse setor foram responsáveis, recentemente, por mudan-
ças importantes na estrutura da indústria nacional de vidros planos de alta 
qualidade. Até pouco tempo atrás, a indústria nacional de vidro float era 
composta apenas de duas empresas, ambas de controle totalmente estran-
geiro e com participação de três das quatro principais empresas de atuação 
no mercado global.

l+44+! 4+6/'%(0!17%+Q4+!(;4+$2#$!(! $(&1'&+6/(!%(!%*(1].'(! D($&#%(!
pelas empresas Cebrace (joint venture entre a japonesa NSG e a francesa 
Saint-Gobain) e Guardian, com a entrada de mais dois players: a japonesa 
AGC, o quarto grande grupo de atuação mundial que ainda não tinha ope-
ração no Brasil, e a CBVP, única empresa de capital nacional, cuja fábrica 
será a primeira do tipo na Região Nordeste.

O fortalecimento dessa indústria, além de representar uma oportunidade 
para as empresas que desejam se posicionar nesse mercado em expansão, 
mostra-se importante para o equilíbrio da balança comercial, que apresentou 
uma deterioração nos últimos anos, coincidindo com o crescimento consis-
tente da atuação da China no comércio internacional. Além disso, ela pode 
representar maior segurança no abastecimento das cadeias produtivas das 
quais faz parte, oferecendo produtos de qualidade e maior valor agregado.
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Resumo

No dia 23 de janeiro de 1990, a Embrafilme lançou um release para imprensa 
que anunciava, para abril daquele ano, o lançamento do filme Dias Melhores 
Virão, de Cacá Diegues, estrelado por Marília Pêra e concorrente ao Urso 
de Ouro em Berlim. No dia 16 de março, no entanto, o então Presidente 
Collor, no escopo do processo de desestatização e de redução do tamanho 
do Estado, decretou a extinção da Embrafilme. A estatal centralizava os in-
5+6/'2(4!-!1$(%*F8(!#*%'(2'4*#.!;$#4'.+'$#0!+!(!+65+$$#&+6/(!%+!4*#4!#/'2'-
dades levaria, para os mais alarmistas, ao fim da produção audiovisual do 
país. Passados mais de vinte anos desses fatos históricos, como se encontra 
atualmente a indústria audiovisual brasileira? Anunciou-se a retomada do 
setor, estabeleceram-se leis de incentivo fiscal para a produção audiovisual, 
criaram-se a Agência Nacional de Cinema e o Fundo Setorial do Audiovisual 
e promulgou-se a Lei 12.485, da TV por assinatura. O BNDES foi chamado 
a participar da retomada e vem, desde então, procurando estabelecer uma 
estratégia para fomentar toda a cadeia produtiva audiovisual. Alguns resul-
tados dessa atuação estão aqui relatados. Diante das diversas transformações 
de mercado, regulatórias e tecnológicas, ocorridas nos últimos anos, como o 
BNDES poderá continuar a auxiliar seu crescimento? Dias melhores virão?
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292 Introdução

Em 2006, o BNDES tomou uma decisão estratégica: tratar os setores 
culturais como parte integrante da economia brasileira, apoiando-os não 
apenas sob o viés do patrocínio cultural, mas também buscando estruturar 
e dinamizar as diversas cadeias produtivas. 

Esse movimento está em linha com as decisões estratégicas de diversos 
países que passaram, nos últimos anos, a apostar suas fichas na chama-
da “economia criativa”. O diagnóstico é de que, em um contexto de pós-
-industrialização, a economia tende a migrar para o setor de serviços, e os 
serviços criativos contam com um imenso potencial de expansão. Cadeias 
produtivas como a audiovisual, a editorial e a da música passam a ser cada 
2+,!&#'4!4'E6'D'5#/'2#4!%(!1(6/(!%+!2'4/#!&#5$(+5(67&'5(!tr#&#!H^[X^GuK!
Diante disso, nada mais natural que tais segmentos evoluam do ponto de 
vista empresarial, passando a acessar recursos de financiamento para im-
plementar seus planos de negócio.

O relacionamento do BNDES com o segmento audiovisual iniciou-se 
+&!XYY`0!5(&!(!+4/#;+.+5'&+6/(!%(4!1$'&+'$(4!+%'/#'4!%+!#1('(!-!1$(%*F8(!
cinematográfica, e vem progressivamente se tornando mais profundo e com-
plexo. Nesse período – sobretudo depois de 2006 – o Banco passou a com-
preender melhor a cadeia produtiva audiovisual e buscou estruturar vários 
instrumentos de apoio financeiro visando fortalecer os diversos elos dessa 
cadeia e ampliar seu grau de profissionalismo e capacidade de investimento.

O presente artigo busca traçar um panorama do apoio do BNDES ao se-
tor. Explicita os diagnósticos acerca da dinâmica de mercado, descreve os 
vários instrumentos financeiros criados e analisa os resultados atingidos. 
Com base nesse panorama, são elencadas as perspectivas de atuação do 
BNDES para auxiliar o setor a dar conta dos desafios futuros. 

Início da atuação: os editais de patrocínio (1995-2005)

Até o ano de 1995, o BNDES não representava uma fonte de recursos 
relevante para as empresas da cadeia produtiva audiovisual. Embora não 
houvesse qualquer restrição ao financiamento nas normas e políticas ope-
racionais do Banco, características específicas desse setor, sobretudo a ca-
pacidade de endividamento e de constituição de garantias por parte de suas 
firmas, limitavam bastante a contratação de crédito. Apenas por meio de 
operações indiretas, aquelas efetuadas pela rede de instituições financeiras 
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públicas e privadas que atuam como agentes financeiros do BNDES, os re-
cursos do Banco chegavam ao setor audiovisual.

:!5$'#F8(!%#4!.+'4!%+!'65+6/'2(!D'45#.!-!5*./*$#!Hj+'!ZK_X_iYX!w!j+'!T(*#6+/0!
de 1991, e Lei 8.685/93 – Lei do Audiovisual, de 1993) contribuiu para a 
mudança desse cenário. Com base nesses novos instrumentos legais, o setor 
audiovisual iniciou seu processo de recuperação da delicada situação em 
que se encontrava, gerada pela extinção da Embrafilme1 em março de 1990. 

Com a utilização dos novos instrumentos de incentivo fiscal introduzidos 
pelas já mencionadas leis, o BNDES, a partir de 1995, passou a canalizar 
recursos para a produção cinematográfica brasileira. Destaque-se que tal 
iniciativa, que marcou a atuação do Banco no setor audiovisual no período 
1995-2005, foi pautada pela ótica do patrocínio, motivada pela associação 
da marca BNDES com a produção brasileira de filmes para o cinema.

Ao longo daqueles 11 anos, por meio de editais de seleção pública anual 
nos quais se inscreveram 970 projetos cinematográficos de longa-metragem, 
nos gêneros ficção, documentário e animação, o BNDES aprovou a aplicação 
de R$ 80 milhões para a produção e finalização de 265 obras de produtoras 
brasileiras independentes (Gráfico 1).2 

Gráfico 1 | Editais de cinema do BNDES de 1995 a 2005: número de projetos 
inscritos, número de projetos selecionados e valores aprovados
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Fonte: BNDES.

1! !L4/#/#.!$+41(64I2+.!1+.(!%+4+62(.2'&+6/(!%(!4+/($!5'6+&#/(E$IN5(!6#4!%35#%#4!%+!XYm[!+!XYo[0!
5(&! '64/$*&+6/(4!%+! 5*4/+'(!%#!1$(%*F8(!+!%'4/$';*'F8(!%(!N.&+!;$#4'.+'$(!6(4!&+$5#%(4!6#5'(6#.!
e internacional. Tais mecanismos, contudo, baseados na aplicação de recursos não reembolsáveis, 
não contribuíram para a organização e a estruturação das empresas do setor audiovisual, para a 
1$(N44'(6#.',#F8(!%+!4*#!E+4/8(!+!1#$#!(!D($/#.+5'&+6/(!%#!5#%+'#!1$(%*/'2#K
2  Embora, como já destacado, a lógica de patrocínio tenha sido determinante ao longo daqueles anos, o 
#1($/+!%(!glbLd!4+!%+*!1($!&+'(!%#!#C*'4'F8(!%+!?+$/'N5#%(4!%+!@62+4/'&+6/(!:*%'(2'4*#'40!1#44J2+'4!
%+!%+%*F8(!N45#.0!5(6D($&+!:$/'E(!X�!%#!j+'!%(!:*%'(2'4*#.!Hj+'!ZKmZ`iY_0!#./+$#%#!1+.#!j+'!XXKc_oi[mG0!
o que constitui uma modalidade tecnicamente associada ao investimento, uma vez que contempla uma 
perspectiva de retorno do capital.
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294 Com essa atuação, o BNDES consolidou-se como o segundo maior patro-
cinador do cinema nacional, com a alocação de um volume de recursos infe-
rior apenas ao da Petrobras. Essa posição é mantida até os dias de hoje. Porém, 
5(&(!$+.#/#%(!#(!.(6E(!%+4/+!#$/'E(0!#!5(6/$';*'F8(!&#'($!%(!glbLd!-!5#%+'#!
produtiva audiovisual se deu não pela ótica do patrocínio aplicada até então nos 
+%'/#'40!&#4!5(&!#!#%(F8(!%+!*&#!($'+6/#F8(!%+!%+4+62(.2'&+6/(!+5(67&'5(0!
de uma abordagem estruturante da cadeia produtiva, inerente a um banco de 
desenvolvimento e por este aplicada aos demais setores da economia. Como 
descrito mais adiante na subseção “Os editais de 2006 a 2012”, os próprios edi-
tais foram influenciados e modificados pela aplicação desse enfoque. 

Uma nova abordagem: o desenvolvimento da cadeia 
produtiva audiovisual

O contínuo relacionamento do BNDES com as produtoras cinematográ-
ficas que participavam dos editais propiciou um acúmulo de conhecimentos 
e estimulou reflexões sobre a necessidade e as oportunidades de diversificar 
a interação do Banco não só com o elo de produção cinematográfica, mas 
com toda a cadeia produtiva audiovisual. A introdução de mecanismos de 
financiamento e de capital de risco passou a ser analisada e considerada fac-
tível, não como regra para toda a cadeia, mas para algumas empresas que 
já dispunham de condições de lidar com tais instrumentos.

Assim, em meados dos anos 2000, o BNDES começou a se estruturar 
1#$#!1(%+$!(D+$+5+$!1$(%*/(4!D'6#65+'$(4!C*+!4+!#%+C*#44+&!-4!6+5+44'%#%+4!
e possibilidades da cadeia produtiva audiovisual. Naquela época, o cenário 
era o de um segmento de produção pulverizado, muito pouco competitivo, 
com empresas descapitalizadas, extremamente dependentes de recursos in-
centivados e, em parte por causa das distorções trazidas pelas próprias leis 
de incentivo, não comprometidas com a obtenção de resultados.

A produção audiovisual também encontrava limitações no elo da infraes-
trutura de estúdios, laboratórios e equipamentos, que também apresentava la-
5*6#4!+!5#$O65'#4!%+!(D+$/#!1#$#!#/+6%+$!-!%+&#6%#!%#4!1$(%*/($#4!6#5'(6#'4K

No segmento da distribuição, o setor era – e ainda é – dominado pelas 
chamadas Majors.3 Além de suas vantagens intrínsecas, essas distribuido-

3  Grupamento formado pelos grandes estúdios produtores de cinema, que também atuam na distribuição 
%+!(;$#4!5'6+&#/(E$IN5#4K
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ras também dispunham de recursos oriundos da utilização do Artigo 3º da 
Lei do Audiovisual,4 próprios ao financiamento da produção independente 
de obras cinematográficas brasileiras de longa-metragem. Esse mecanismo 
lhes conferia um trunfo a mais ante as distribuidoras nacionais na concor-
rência pelos direitos de distribuição dos filmes brasileiros, em particular os 
de maior expectativa de bilheteria.5 

No elo de exibição, o país apresentava deficiências tanto na infraestru-
tura de salas como em sua organização empresarial, que contava com a pre-
sença de pequenos grupos familiares, sem acesso a crédito, particularmente 
por limitações na constituição de garantias reais. As estimativas apontavam 
um déficit na oferta de salas de exibição da ordem de duas mil unidades, 
quase o mesmo montante do número de salas existentes, e um potencial 
de crescimento superior a 50% no número de ingressos comercializados, 
como mostra a Tabela 1.6 A oferta de salas de cinema se caracterizava ainda 
pela forte concentração nas capitais e cidades de grande porte e, nestas, nos 
bairros da população de maior poder aquisitivo. 

Tabela 1 | Oferta de salas de cinema e ingressos vendidos em países selecionados

País Número de 
salas de 
cinema

População 
(milhão de 
habitantes)

Salas/milhão 
de habitantes

Número de 
ingressos 
(milhões)

Ingressos/
habitante

2001 2005  2005 2005 2005 2005

Brasil 1.620 2.045 184,2 11,1 89,8 0,49

Argentina 852 930 38,7 24,0 37,3 0,96

Bolívia 46 38 9,2 4,1 1,5 0,16

Chile 240 274 16,3 16,8 9,8 0,60

?(.7&;'# 285 412 44,9 9,2 11,7 0,26

Cuba 374 330 11,3 29,2 3,0 0,27

4  Mecanismo que permite converter em investimentos “no desenvolvimento de projetos de produção 
%+!(;$#4!5'6+&#/(E$IN5#4!;$#4'.+'$#4!%+!.(6E#!&+/$#E+&!%+!1$(%*F8(!'6%+1+6%+6/+0!+!6#!5(Q1$(%*F8(!
%+!/+.+N.&+4!+!&'6'443$'+4!;$#4'.+'$(4!%+!1$(%*F8(!'6%+1+6%+6/+!+!%+!(;$#4!5'6+&#/(E$IN5#4!;$#4'.+'$#4!
de produção independente” parte do imposto incidente sobre a remessa de rendimentos decorrentes da 
exploração de obras audiovisuais.
5  O Fundo Setorial do Audiovisual, que posteriormente propiciou funding cativo para as distribuidoras 
6#5'(6#'4!'62+4/'$+&!6(4!%'$+'/(4!%+!5(&+$5'#.',#F8(!%+!N.&+4!;$#4'.+'$(40!D('!5$'#%(!#1+6#4!6(!N&!%+!̂ [[mK
6 !B(&#6%(Q4+!(4!4*.Q#&+$'5#6(4!?R'.+0!:$E+6/'6#!+!U$*E*#'!5(&(!1#$<&+/$(0!(!%3N5'/!%+!4#.#4!2#$'(*!
de 1,1 mil a 2,8 mil unidades; e o potencial de crescimento na venda de bilhetes seria de 25% a 100%. 
Caso o referencial fosse o México (33,9 salas/milhão de habitantes; 1,55 ingresso/habitante), a carência 
se elevaria para 4,3 mil salas e o potencial de incremento na venda de ingressos chegaria a 220%.

Continua
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País Número de 
salas de 
cinema

População 
(milhão de 
habitantes)

Salas/milhão 
de habitantes

Número de 
ingressos 
(milhões)

Ingressos/
habitante

2001 2005  2005 2005 2005 2005

México 2.474 3.536 104,3 33,9 162,0 1,55

Peru 184 260 27,3 9,5 13,2 0,48

Uruguai 82 85 3,3 25,8 2,4 0,73

Venezuela 311 394 26,7 14,8 18,6 0,70

Fonte: Meleiro (2007). 

O mercado de TV também se mostrava pouco atrativo para a veiculação 
das obras audiovisuais brasileiras. As emissoras de TV aberta do país se 
caracterizavam por um modelo, praticamente único no mundo, de elevada 
verticalização de sua produção, que absorvia quase toda a produção de que 
necessitavam, ao contrário do modelo de encomendas e compras de tercei-
ros, amplamente utilizado em outros países e gerador de mercado para a 
produção independente. Por outro lado, a TV paga, na época ainda em fase 
inicial, demonstrava pouco interesse pela produção local e privilegiava o 
conteúdo gerado no exterior e já amortizado em outros mercados e, por isso, 
de custo mais baixo para as programadoras de TV.

Por sua vez, o crédito constituía outra vulnerabilidade pertinente a todos 
os elos da cadeia produtiva audiovisual, os quais não dispunham de instru-
mentos financeiros adequados a suas necessidades de investimento. 

Naquela conjuntura, importantes instrumentos já se encontravam em ges-
tação. O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA) seria criado ao fim de 2006 
1#$#!1$(2+$!$+5*$4(4!-!5#%+'#!1$(%*/'2#!#*%'(2'4*#.!1($!&+'(!%#!:EO65'#!
Nacional do Cinema (Ancine), entidade criada em 2001 e também respon-
sável pela regulamentação do setor. Além do FSA, novos dispositivos legais 
também já se delineavam no horizonte do setor. O Projeto de Lei 29 daria 
D($&#0!+&!̂ [[o0!-4!1$(1(4'FP+4!%+!*&!#6/'E(!%+;#/+!4(;$+!#4!1(44J2+'4!D($-
mas de ampliar a produção independente nacional, finalmente consolidadas 
em 2011, com a promulgação da Lei 12.485.

Em sintonia com aquele momento, o BNDES organizava-se para par-
ticipar dos esforços de estruturação do setor. Como agente de desenvolvi-
mento, cabia ao Banco ajudar a construir um ambiente favorável para que o 
mercado pudesse se ampliar, ganhar eficiência, profissionalizar-se e realizar 
seu potencial de forma sustentável. 

Continuação
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Em junho de 2006, o Banco concretiza sua opção estratégica de fomentar 
o crescimento da cadeia produtiva audiovisual e o fortalecimento de suas 
empresas, por meio da criação do Departamento de Economia da Cultura 
(Decult), uma unidade operacional responsável não só por aquela cadeia 
produtiva, mas por todas as cadeias produtivas da economia da cultura. As-
4'&0!(4!D'6#65'#&+6/(4!-4!+&1$+4#4!%(!4+/($!1#44#$#&!#!/+$!*&!/$#/#&+6/(!
equivalente ao dos demais setores da economia atendidos pelo Banco e com 
a aplicação de um conjunto crescente de ferramentas e soluções financeiras. 

A ótica de patrocínio e promoção de imagem institucional, que até en-
tão havia orientado o relacionamento do Banco com o setor audiovisual, foi 
substituída por uma nova visão, orientada a negócios. Esse novo enfoque, 
como será descrito adiante, promoveu mudanças, até mesmo no próprio 
edital de cinema, que era até esse momento o único instrumento efetivo 
de atuação do BNDES no setor audiovisual, como forma de alinhá-lo aos 
novos objetivos.

Criação de novos instrumentos financeiros

O novo Departamento de Economia da Cultura teve como principal 
desafio a criação de instrumentos e soluções financeiras que, por um lado, 
4+!#%+C*#44+&!-4!.'&'/#FP+4!%#4!+&1$+4#4!+!%+!4+*4!&+$5#%(4!+0!1($!(*/$(!
lado, respeitassem as boas práticas bancárias. Tratava-se, como já relatado, 
de uma cadeia produtiva pouco estruturada do ponto de vista empresarial e 
com pouca tradição de relacionamento bancário. 

A combinação de diferentes instrumentos financeiros, como financia-
mentos, capital de risco e crédito não reembolsável, viabilizou a paulatina 
5(64/$*F8(!%+!&+5#6'4&(4!#%+C*#%(4!-4!1(44';'.'%#%+4!%(!4+/($K!:!$+#.',#-
ção de operações de financiamento a partir de então, além de ofertar crédi-
to, prestavam-se a firmar com as empresas compromissos com resultados 
+5(67&'5(4!+!D'6#65+'$(40!#!#%(/#$!1$I/'5#4!%+!&+.R($!E+4/8(!+!E(2+$6#6F#!+!
a induzir maior profissionalização, sempre com o objetivo maior de promo-
ver o fortalecimento das empresas. O relacionamento do BNDES com seus 
novos clientes traduziu-se em oportunidades de introduzir exigências até 
+44+!&(&+6/(!+4/$#6R#4!-!$+#.'%#%+!%#!&3%'#!%#4!+&1$+4#4!%(!4+/($0!5(&(!
auditoria de suas demonstrações financeiras, compromisso com a reinver-
são de lucros e covenants +5(67&'5(QD'6#65+'$(40 entre outras obrigações 
2'4#6%(!-!&+.R($'#!%#!E(2+$6#6F#K
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298 A seguir, são descritos os principais instrumentos e soluções financeiras 
#1.'5#%(4!1+.(!glbLd!-!5#%+'#!1$(%*/'2#!#*%'(2'4*#.0!#!1#$/'$!%+!^[[m0!
como forma de melhor estruturá-la, fortalecê-la e, assim, contribuir para a 
$+#.',#F8(!%+!4+*!1(/+65'#.!+5(67&'5(!+&!1#%$P+4!4*4/+6/I2+'4K

O Programa de Apoio à Cadeia Produtiva Audiovisual (Procult)

O lançamento do Procult evidenciou a prioridade concedida ao finan-
ciamento da cadeia produtiva audiovisual. Sua proposta era oferecer uma 
.'6R#!%+!D'6#65'#&+6/(!%+4/'6#%#!-4!+&1$+4#4!%(!4+E&+6/(0!#/+6%+6%(!#!
todos os elos da cadeia (infraestrutura, produção, distribuição e exibição), 
considerando tanto a produção cinematográfica quanto a destinada especi-
D'5#&+6/+!-!BhK

g*45#6%(!#%+C*#$Q4+!-4!+41+5'D'5'%#%+4!%(!4+/($!+!&'6'&',#$!(4!1$'65'-
pais entraves para o acesso ao crédito do BNDES, o Procult passou a ofe-
$+5+$!5(6%'FP+4!%'D+$+65'#%#4!-4!+&1$+4#4!%#!5#%+'#!1$(%*/'2#!#*%'(2'4*#.K!
A redução do limite mínimo para operações diretas, de R$ 10 milhões para 
R$ 1 milhão, a possibilidade de dispensa das regras de exposição ao risco 
e o estabelecimento de taxa de juros reduzida, independentemente da clas-
sificação de risco da empresa, foram algumas das diferenciações trazidas 
pelo programa. 

Merece destaque também uma inovação que permitiu a substituição das 
garantias reais prestadas pelos clientes – regra-padrão do BNDES – por ga-
rantias provenientes da aplicação de um criativo modelo de vinculação de 
receitas futuras das empresas financiadas. 

A constituição de garantias aos financiamentos sempre representou um 
+6($&+!%+4#D'(!-!5(6/$#/#F8(!%+!(1+$#FP+4!%+!5$3%'/(!%(!glbLd!5(&!*&#!
grande parte das empresas da economia da cultura. Esse entrave veio a ser 
4*1+$#%(!1($!/#.!&(%+.(0!C*+!4+!#%+C*(*!&*'/(!;+&!-4!+&1$+4#4!+>';'%(-
ras (salas de cinema) e permitiu que nas operações realizadas não houvesse 
5#4(4!%+!'6#%'&1.O65'#K!@44(!4+!/($6(*!1(44J2+.!E$#F#4!-!+>'4/O65'#!%+!*&!
sistema informatizado de controle da venda de ingressos, com informações 
precisas e atualizadas diariamente acerca das bilheterias de todas as salas 
de cinema do país,7 o que permitiu ao BNDES auditar a vinculação de re-
cebíveis dos complexos cinematográficos financiados. 

7  Tais serviços são prestados no Brasil pelas empresas Filme B e Rentrak.
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Trata-se de uma estrutura de garantias inspirada no modelo de project 
#$%$&', na qual são celebradas, em favor do BNDES, a cessão e vinculação 
das receitas futuras de bilheteria. Esse fluxo de faturamento, por força do 
contrato, é coletado por um banco arrecadador e recolhido prioritariamente 
#(!glbLd!1#$#!D#,+$!D$+6/+!-4!(;$'E#FP+4!D'6#65+'$#4K!:.3&!%#!2'65*.#F8(!
dos recebíveis, é constituída uma conta reserva, com o objetivo de mitigar 
inadimplências acarretadas por volatilidades de receitas, o que é uma carac-
terística do setor, que depende da safra de filmes e das férias.

Outra alternativa para conceder crédito sem a exigência de garantias 
reais foi a adoção de contratos de recebíveis como garantia do crédito, an-
/+5'1#6%(!#4!$+5+'/#4!6+5+44I$'#4!-!+>+5*F8(!%#4!(;$#4!#*%'(2'4*#'4K!"#$#!
viabilizar as operações de desconto de contrato (ou bridge financing), foi 
utilizado o arcabouço regulatório do setor, que prevê a abertura de uma 
conta controlada pela Ancine. Dessa forma, assim que a conta do projeto 
passava a ser movimentada, os recursos eram direcionados a uma segunda 
conta “centralizadora” vinculada em favor do BNDES.

Apoio a coproduções internacionais

O Procult logrou agregar outra inovação, que viabilizou, de forma pio-
6+'$#0!(1+$#FP+4!%+!D'6#65'#&+6/(!-!1$(%*F8(!%+!43$'+4!2(./#%#4!1#$#!Bh0!
em especial de séries de animação. A produção brasileira independente para 
TV não encontrava mercado comprador interno, uma vez que, como já foi 
explicado, as TVs abertas optaram pela verticalização da produção e as TVs 
por assinatura pela aquisição de produtos estrangeiros.

Diante desse quadro, vislumbrou-se a alternativa de acessar o merca-
do internacional a partir da estruturação de coproduções com empresas de 
outros países. Tal estrutura permite a divisão dos custos de produção, com 
a obtenção de incentivos fiscais concedidos pelos dois países envolvidos, 
a troca de expertise técnica e, principalmente, o acesso simultâneo a dife-
rentes mercados.

Na construção dessa ação, merecem destaque as ações promovidas 
pelo Programa Brazilian TV Producers, criado em 2004 por meio de uma 
parceria entre a Associação Brasileira de Produtores Independentes de Te-
levisão (ABPITV), a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e In-
vestimentos (Apex-Brasil) e a Secretaria do Audiovisual do Ministério da 
Cultura (SAv/MinC).
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300 Para viabilizar tais operações, restava ainda um desafio: como levantar 
os recursos necessários a cobrir a parte do funding C*+!5#;'#!-4!1$(%*/($#4!
brasileiras no contrato de coprodução internacional?

O BNDES desenvolveu então um modelo criativo de operação: ao tomar 
um financiamento no âmbito do Procult e demonstrar sua capacidade de 
pagamento, a produtora fazia jus a receber também recursos não reembol-
sáveis, obtidos no âmbito da Lei do Audiovisual (Artigo 1º A). O somatório 
desses recursos permitiu suprir a parte nacional do funding dos contratos de 
coprodução internacional celebrados por produtoras brasileiras.8 

Com esse novo instrumento, foi possível financiar as primeiras séries 
de animação realizadas no país para exibição nos canais por assinatura in-
ternacionais. As séries obtiveram excelentes resultados. Destaca-se a série 
Peixonauta/Fishtrounaut, da TV Pinguim em parceria com a Breakthrough, 
que foi a primeira série de animação brasileira comprada pela Discovery 
Kids Latin America. Lançada em 2009, alcançou elevados índices de au-
diência no Brasil. Já foi vendida para mais de 65 países, incluindo Canadá 
e Estados Unidos, e vem obtendo novas fontes de receita, com o licencia-
mento de mais de trezentos produtos que utilizam a marca. 

Outras séries apoiadas foram Escola pra Cachorro/Doggy Day School 
(coprodução da Mixer com o parceiro canadense City Amérique) e Meu Ami-
gãozão/My Big Big Friend (2DLab com o parceiro canadense  Breakthrough), 
vencedora do Licensing Challenge no MIPCOM Jr. 2007. Esta última foi 
lançada na Discovery Kids LA em 2010 e na TreeHouse em 2011. 

Cabe destacar que o Procult foi, sem dúvida, uma grande novidade 
+&!*&! 4+/($! R#;'/*#%(! -! 1$I/'5#! %(4! '65+6/'2(4! D'45#'4! +! %(4! $+5*$4(4!
não reembolsáveis. Não só a repercussão local sobre essa alternativa 
de crédito foi favorável, mas, mesmo em fóruns internacionais, como o 
 Creative Industries Committee, da Organização dos Estados Americanos, 
o programa passou a ser citado como referência a ações de fomento que 
deveriam ser seguidas por outros países. O entendimento de empresas, 
órgãos governamentais e organismos multilaterais era o de que a redução 
da dependência de repasses e renúncias governamentais seria uma grande 

8! !T+44#./+Q4+! C*+! 4(&+6/+! 48(! +.+EJ2+'4! 1$(\+/(4! C*+! /+6R#&!N$&#%(! 5(6/$#/(! '6/+$6#5'(6#.! %+!
coprodução correspondente a, no mínimo, 40% do orçamento total do projeto, no âmbito de acordos de 
5((1+$#F8(!;'.#/+$#'4!N$&#%(4!1+.(!g$#4'.!5(&!(*/$(4!1#J4+4!1#$#!#!#/'2'%#%+!#*%'(2'4*#.K!94!1$(\+/(4!
devem ainda ter contratada a distribuição internacional e assegurada sua exibição em canais ou redes 
de radiodifusão brasileiros.
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contribuição, uma condição essencial para o desenvolvimento de uma ca-
deia produtiva sustentável, pautada também por referenciais de mercado 
e resultados financeiros.

Os resultados do Procult são expostos e analisados na seção “Resulta-
dos da Atuação do BNDES”. Até maio de 2013 foram aprovados R$ 167,2 
milhões em financiamentos para o setor audiovisual. Foram financiados 
investimentos em nove estúdios de produção, 160 salas de cinema, além de 
diversas produções audiovisuais para cinema e TV. A distribuição setorial 
dos financiamentos realizados pelo Procult é mostrada no Gráfico 2.

Gráfico 2 | Financiamentos do Procult por elo da cadeia produtiva audiovisual  
(até mai. 2013)

Exibição
65,70%

Distribuição
8,38%

Produção
14,49%

Infraestrutura
11,44%

Fonte: BNDES.

Os Fundos de Financiamento da Indústria Cinematográfica  
Nacional (Funcine)

Criados em 2001 no âmbito da Política Nacional do Cinema (MP 2.228/01) 
e regulamentados em 2003 pela Instrução Normativa CVM 398/03, os Funcines 
são fundos de investimento voltados exclusivamente para o setor. Foram 
concebidos para atrair novos investidores para a cadeia produtiva audiovisual, 
5(&!2'4/#4!-!5#1'/#.',#F8(!%#4!+&1$+4#4!%(!4+/($!+!-!&+.R($'#!%+!4+*!6J2+.!
de profissionalização e governança. 

Um diferencial importante para sua atratividade reside no fato de que os 
Funcines oferecem a possibilidade de dedução fiscal dos valores aplicados 
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302 pelos investidores.9 E, como todos os fundos de investimento, destinam-
-se a oferecer rentabilidade a seus cotistas, por meio dos resultados de seus 
investimentos. Trata-se de instrumento de risco e, portanto, mais adequado 
ao setor de produção, dada a baixa capitalização de suas empresas e a alta 
volatilidade de seus resultados. 

O BNDES efetuou seu primeiro investimento nessa modalidade no fim 
de 2005, apostando no investimento por meio de fundos geridos por terceiros 
para estímulo a setores emergentes, como vem fazendo com outros tipos de 
fundos de investimento fechados desde sua regulamentação em 1994.10 Os 
atuais investimentos do BNDES em Funcines se aproximam de R$ 31 mi-
lhões, distribuídos em uma carteira com cinco Fundos, conforme detalhado 
no capítulo seguinte. Os principais entraves ao crescimento do instrumento 
são sua regulação (realizada tanto pela CVM quanto pele Ancine) e a difi-
culdade de captação em razão da concorrência com outros instrumentos de 
incentivos fiscais, como os artigos da Lei do Audiovisual e a Lei Rouanet. 

Além dos Funcines, também já começaram a ser estruturados os Fundos 
de Investimento em Participação – ou de private equity – (FIP) para inves-
timento no setor. O fato de que esses fundos não permitem dedução fiscal 
é uma evidência de maior maturidade do mercado e de que os investidores 
privados já começam a despertar para a atratividade do setor audiovisual 
brasileiro. Espera-se uma grande inversão de recursos de investidores pri-
vados nacionais e internacionais nos próximos anos, estimulados pela Lei 
12.485/11, comentada adiante, que deve promover um significativo e cres-
cente impacto na demanda por conteúdo audiovisual produzido no Brasil.

Os editais de 2006 a 2012 

Como já registrado, a ótica de negócios adotada no relacionamento do 
BNDES com a cadeia produtiva audiovisual refletiu-se também na aplica-

9  Criada originalmente em caráter temporário, com validade até 2010, a legislação (MP 2.228/01,   
Art. 44) previa a dedução do investimento em Funcines da base do lucro tributável, regressivamente no 
tempo, até 2010, sendo ainda facultada ao investidor a dedução de 34% do valor aplicado do Imposto 
de Renda a pagar, limitada a 3% do total de imposto de renda devido. A nova Lei do Audiovisual 
(Lei 11.437/06), aprovada em 2006, excluiu a dedução do investimento da base do imposto a pagar, 
&#4!%+N6'*!+&!X[[e!.'6+#$!(!.'&'/+!1+$5+6/*#.!%#!%+%*F8(!N45#.!+!1$($$(E(*!4*#!2#.'%#%+!#/3!(!#6(Q!!
-calendário de 2016.
10! !9!glbLd!1#$/'5'1#!R(\+!%+!_X!D*6%(4!%+!'62+4/'&+6/(!C*+!/(/#.',#&!*&!1#/$'&76'(!5(&1$(&+/'%(!
de aproximadamente R$ 8 bilhões. Assim como nos Funcines, o BNDES foi pioneiro no investimento 
em diversos tipos de fundos, incluindo os fundos de venture capital para empresas de alta tecnologia 
e os fundos de governança.
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ção de recursos não reembolsáveis por meio dos editais de seleção pública 
de projetos cinematográficos. Buscava-se então adaptar os editais, um me-
5#6'4&(!/'1'5#&+6/+!#D+'/(!-!.]E'5#!%+!1#/$(5J6'(!+!#44(5'#F8(!%+!'&#E+&!
'64/'/*5'(6#.0!+&!*&!'64/$*&+6/(!W/'.!-! '6/$(%*F8(!%+!1$I/'5#4!%+!E+4/8(!
necessárias ao fortalecimento das produtoras nacionais.

Primeiramente, ajustes nos critérios de seleção foram realizados com 
os objetivos de atrair projetos com maior potencial de mercado e rentabili-
dade e de induzir a uma melhor estruturação das produtoras. Para tanto, o 
regulamento que rege o apoio a projetos cinematográficos passou a exigir 
dos candidatos a apresentação de um plano de negócios, com descrição da 
projeção de público e renda do filme, informações sobre o plano de distri-
buição, avaliação do potencial de receitas nas janelas subsequentes (home 
video, TV paga, TV aberta, novas mídias), e ainda um plano estratégico da 
empresa produtora.11 Adicionalmente, passaram a ser valorizados, entre os 
critérios de julgamento adotados, o volume de captações já realizadas e a 
existência de contrato de distribuição já firmado. 

Dentre as demais alterações que foram sendo introduzidas, merecem 
destaque:

M! #!5$'#F8(!%#!5#/+E($'#!xN6#.',#F8(y0!2'4#6%(!5(6/$';*'$!1#$#!C*+!N.&+4!
em produção possam ser efetivamente lançados; 

M! a ampliação do valor máximo de apoio a cada projeto, como forma 
%+!&'/'E#$!#'6%#!&#'4!(!$'45(!%+!68(!5(65.*48(!%(4!N.&+4f!+

M! a incorporação do segmento de animação, que passou a contar com 
uma oferta estável de recursos, medida que, somada a outras inicia-
tivas do próprio Banco e das demais instituições do setor, fomentou 
a ampliação das produções de animação brasileiras e o desenvolvi-
mento de empresas. 

O objetivo foi apoiar filmes com maior expressão de mercado, contribuindo 
para o market share do cinema nacional nas bilheterias e para a dinamização 
do mercado cinematográfico brasileiro. Em paralelo, buscou-se reduzir o ciclo 
de produção dos filmes – da aprovação até o lançamento – disponibilizando 

11  Um fator distintivo da seleção do BNDES é a analisar a produtora tanto quanto o projeto em si, 
sendo priorizadas produtoras que tenham bom histórico de realizações, bons resultados de bilheteria e 
que, principalmente, tenham uma estratégia empresarial consistente.
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304 mais filmes no mercado e contribuindo para maior eficiência e profissiona-
lização do setor.

O Fundo Setorial do Audiovisual (FSA)12

Desde dezembro de 2009, o BNDES credenciou-se como agente finan-
ceiro do FSA e passou a dispor de recursos do fundo como fonte adicional 
de financiamento a seus clientes, por meio de um contrato celebrado entre 
o Banco e a Ancine. Embora a definição de diretrizes, políticas, normas, 
prioridades etc. para a aplicação dos recursos caiba ao Comitê Gestor do 
FSA, a realização de operações de crédito é atribuição exclusiva de agentes 
financeiros credenciados.

Esse acordo operacional teve por finalidade inicial promover a atuação 
do BNDES focada na expansão do elo nacional de exibição cinematográfi-
ca, segmento que dispõe de um instrumento específico no FSA, o Programa 
Cinema Perto de Você (PCPV). Os objetivos desse programa são:

M! D($/#.+5+$! #4! +&1$+4#4!+!(! 4+E&+6/(!%+!+>';'F8(!5'6+&#/(E$IN5#0!
apoiando a expansão do parque exibidor e sua atualização tecnológica;

M! D#5'.'/#$!(!#5+44(!%#!1(1*.#F8(!-4!(;$#4!#*%'(2'4*#'4!1($!&+'(!%#!
abertura de salas em cidades de porte médio e bairros populares das 
grandes cidades;

M! ampliar o estrato social dos frequentadores de salas de cinema, com 
atenção especial para os novos consumidores da classe C; e

M! %+45+6/$#.',#$!(!1#$C*+!+>';'%($0!1$(5*$#6%(!'6%*,'$!-!D($&#F8(!%+!
novos centros regionais consumidores de cinema.

Como será detalhado no próximo capítulo, até maio de 2013 os recursos 
do FSA, nas condições oferecidas pelo Programa Cinema Perto de Você, ha-
viam viabilizado operações de financiamento a quase uma centena de salas 
de cinema em todo o país, contribuindo significativamente com a expansão 
e, sobretudo, com a desconcentração geográfica das salas de cinema do país.

12  Criado pela Lei 11.437, de 28 de dezembro de 2006, e regulamentado pelo Decreto 6.299, de 12 de 
%+,+&;$(!%+!̂ [[o0!(!S*6%(!d+/($'#.!%(!:*%'(2'4*#.!HSd:G!3!*&#!5#/+E($'#!+41+5JN5#!%(!S*6%(!l#5'(6#.!
de Cultura (FNC), exclusivamente voltada ao setor audiovisual. O FSA dispõe de diferentes instrumentos 
N6#65+'$(4!%+4/'6#%(4!#(!%+4+62(.2'&+6/(!%(!4+/($0!5(&(!N6#65'#&+6/(0!'62+4/'&+6/(!+!2#.($+4!68(!
$++&;(.4I2+'4K!94! $+5*$4(4!%(!Sd:!48(!($'*6%(4!%#!1$]1$'#!#/'2'%#%+!+5(67&'5#0!%+!5(6/$';*'FP+4!
recolhidas pelos agentes do mercado, principalmente da Contribuição para o Desenvolvimento da 
@6%W4/$'#!?'6+&#/(E$IN5#!l#5'(6#.!H?(6%+5'6+G!w!+!%(!S*6%(!%+!S'45#.',#F8(!%#4!B+.+5(&*6'5#FP+4!
(Fistel).
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Em 2011, BNDES e Ancine trabalharam na estruturação de uma modela-
gem financeira capaz de viabilizar o financiamento da produção audiovisual 
1($!&+'(!%(4!$+5*$4(4!%(!Sd:!1#$#!#/+6%+$!-4!%+&#6%#4!%+5($$+6/+4!%#!j+'!
12.485. Para tal, foi modelada uma operação que prevê o repasse de recur-
sos do FSA pelo BNDES ao BRDE para que sejam financiados projetos de 
produção audiovisual para cinema e TV. O contrato prevê o repasse de até 
R$ 2 bilhões até 2015. Os projetos serão selecionados não só por meio de 
editais, mas também pela apresentação, a qualquer momento, de projetos, 
o que deverá contribuir para a previsibilidade de caixa das empresas.

Resultados da atuação do BNDES

Consideradas todas as formas de apoio financeiro oferecidas pelo BNDES 
-!5#%+'#!1$(%*/'2#!#*%'(2'4*#.!%+!XYY`!#!&#'(!%+!^[X_0!(4!%+4+&;(.4(4!#(!
setor são de cerca de R$ 520 milhões (Tabela 2). Nos últimos sete anos, com 
a criação de novas modalidades de apoio, esse fluxo de recursos elevou-se 
substancialmente, atingindo um patamar médio de cerca de R$ 50 milhões/
ano. Os Funcines, implementados a partir de 2006, e os financiamentos do 
Procult, iniciados em 2007, foram decisivos para essa elevação no volume 
anual de créditos.

Tabela 2 | Valores aprovados pelo BNDES para a cadeia produtiva audiovisual, de 
1995 a mai. 2013 (R$ mil)

Ano Editais Procult –
%,!,&$!?-,#.

Funcine Operações 
indiretas*

Total

1995 1.393.310 1.549.887 2.943.197 

1996 1.442.139 3.123.881 4.566.020 

1997 2.708.951 3.824.536 6.533.487 

1998 2.203.365 11.420.489 13.623.854 

1999 4.690.385 22.102.872 26.793.257 

2000 7.128.301 11.999.650 19.127.951 

2001 14.117.723 16.275.344 30.393.067 

2002 6.927.433 12.380.968 19.308.401 

2003 15.000.000 11.408.083 26.408.083 

2004 14.849.223 3.148.533 17.997.756 

Continua
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Ano Editais Procult –
%,!,&$!?-,#.

Funcine Operações 
indiretas*

Total

2005 9.800.000 2.691.000 12.491.000 

2006 12.800.000 2.990.000 5.285.000 21.075.000 

2007 12.900.000 10.020.000 7.485.000 1.276.000 31.681.000 

2008 12.448.745 22.450.000 8.150.000 833.000 43.881.745 

2009 13.250.000 41.800.000 6.000.000 2.971.000 64.021.000 

2010 13.936.100 16.370.000 10.800.000 5.193.000 46.299.100 

2011 27.500.000 6.067.889 20.592.000 54.159.889 

2012 13.378.599 15.967.000 7.000.000 6.673.000 43.018.599

Jan.-
mai. 
2013

 31.832.574  931.000 32.763.574

Total 158.974.274 165.939.574  48.492.889  143.679.243 517.085.980 

Fonte: BNDES.
* Desembolsos do Cartão BNDES, BNDES Automático, Finame e Finem Indireto.

Os financiamentos no âmbito do Procult transformaram-se no principal 
mecanismo de canalização de recursos para a cadeia produtiva audiovisual. 
A carteira do programa reúne hoje vinte empresas, com destaque para as do 
elo de exibição, responsáveis por 19 projetos, que totalizaram a criação de 
160 novas salas de cinema.

Exibição

Dos R$ 165,9 milhões em financiamentos do Procult ao setor audiovisual 
registrados na Tabela 2, ao elo de exibição, destinaram-se R$ 109,8 (66,1%), 
dos quais R$ 50,6 milhões (30,5%) tiveram origem no Fundo Setorial do 
Audiovisual (Tabela 3).13 

Esse bem-sucedido fluxo de financiamentos a salas de exibição só foi 
1(44J2+.!E$#F#4!-!5$'#F8(!%+!*&!&(%+.(!%+!5(64/'/*'F8(!%+!E#$#6/'#40! \I!
mencionado, por meio de recebíveis do faturamento futuro das bilheterias.

Como resultado desse desempenho, os financiamentos do BNDES a 
empresas de exibição viabilizaram a criação de aproximadamente 30 % das 
novas salas de exibição no período 2007-2013.  

13! !h#.+!.+&;$#$!C*+!(4!$+5*$4(4!%(!Sd:!48(!%'$+5'(6#%(4!+>5.*4'2#&+6/+!-4!+&1$+4#4!+>';'%($#4!+&!
(1+$#F8(!5(6\*6/#!5(&!(!N6#65'#&+6/(!%(!"$(5*./K

Continuação
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Tabela 3 | Créditos do BNDES aprovados para salas de cinema

Projetos 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013* Total

Nº de projetos 1 3 3 3 3 4 2 19

Nº de salas 6 18 37 18 32 18 31 160

Recursos do FSA 
(R$ milhões)

- - - 3,2 13,5 11,4 22,5 50,6

FSA/total (%) - - - 29,1 59,0 71,1 70,8 46,1

Valor total 
(R$ milhões)

2,0 10,8 15,3 10,9 23,0 16,0 31,8 109,8

Fonte: BNDES/AI/DECULT.
* Até mai. 2013.

Produção

Os recursos do BNDES para o elo de produção da cadeia produtiva au-
diovisual fluem, principalmente, por meio de financiamentos do BNDES-
-Procult e dos Editais de Seleção de Projetos Cinematográficos. Os Funcines, 
embora também invistam na produção de filmes, podem destinar suas in-
versões a outras finalidades, razão pela qual terão seus resultados comen-
tados isoladamente.

O BNDES-Procult promoveu a aprovação de R$ 24,3 milhões em fi-
nanciamentos para empresas produtoras de audiovisual, entre 2007 e 2012. 
b+4/'6#$#&Q4+!-!1$(%*F8(!%+!D'.&+4!1#$#!5'6+&#!+!%+!43$'+4!%+!Bh0!5(&!
destaque para as já citadas séries de animação para TV. 

Vale registrar que a produção do filme nacional “174”, de Bruno Barreto, 
foi a primeira operação realizada no formato de adiantamento de recebíveis 
(bridge financing) relativos a um contrato de distribuição. Esse mecanismo 
permitiu encurtar o prazo de conclusão tornando possível o planejamento 
de caixa e, do ponto de vista bancário, do financiador, a existência de tal 
contrato segregou o risco de performance comercial do filme da operação 
de financiamento.14

14  Como destacado por Gorgulho (2012), o Brasil não dispõe até hoje da oferta de completion bonds 
para o setor cultural, instrumento tradicionalmente disponível no mercado internacional, de forma que 
#!#6I.'4+!%+!$'45(!%+!$+#.',#F8(!%(!1$(\+/(!N5#!#!5#$E(!%(!glbLdK!:!(D+$/#!%+44+!&+5#6'4&(!1#$#!
(!&+$5#%(!;$#4'.+'$(!1(%+$'#!2'#;'.',#$!*&!E$#6%+! '&1*.4(!#(!N6#65'#&+6/(!%(!4+/($!1+.(4!;#65(4!
comerciais, constituindo-se uma oportunidade em aberto no mercado brasileiro para instituições 
internacionais atuantes na área.
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308 Por sua vez, entre 2007 e 2012, os Editais garantiram R$ 65,9 milhões 
para a produção cinematográfica (ficção, documentários e animação). 
Assim, em conjunto com os financiamentos, o total de créditos diretos 
aprovados pelo BNDES para a produção audiovisual brasileira alcançou 
 R$ 90,2 milhões naquele período, o que corresponde a uma média anual 
de R$ 15 milhões. Esse patamar corresponde a um pouco mais de 10% 
%#!&3%'#!#6*#.!%(4!$+5*$4(4!+!'65+6/'2(4!E(2+$6#&+6/#'4!5(65+%'%(4!-!
produção audiovisual, tabulados na Tabela 5. 

Vale destacar, mais uma vez, que os recursos do BNDES também são 
%+4/'6#%(4!-!1$(%*F8(!#*%'(2'4*#.!1($!&+'(!%(4!S*65'6+40!(!C*+!+.+2#!(!
patamar da participação do Banco. Porém, como esses fundos também des-
tinam seus investimentos a outros elos da cadeia produtiva, eles não foram 
aqui considerados. Seus resultados são comentados um pouco mais adiante.

Tabela 4 | Recursos e incentivos governamentais à produção audiovisual brasileira 
(em R$ milhões)

Investimentos 2001-
2002

2003-
2004

2005-
2006

2007-
2008

2009-
2010

Total Média 
anual

Lei do Audiovisual 
(Art. 1º)

75,8 107,0 98,3 83,4 53,8 418,3 41,8

Lei do Audiovisual 
(Art. 1ºA)

- 0,0 0,0 87,5 97,4 185,0 18,5

Lei do Audiovisual 
(Art. 3º)

26,8 80,1 97,9 70,3 53,0 328,2 32,8

Lei do Audiovisual 
(Art. 3ºA)

- 0,0 0,0 0,0 30,7 30,7 3,1

Lei Rouanet 64,0 54,5 79,4 15,8 11,2 224,9 22,5

Conversão de dívida 3,7 2,2 0,0 0,0 0,0 5,9 0,6

Orçamento da União 15,5 0,0 0,0 0,0 0,0 15,5 1,6

Art. 39 (Condecine 
3%)

0,0 19,6 20,3 37,9 19,2 96,9 9,7

Funcines 0,0 0,0 4,5 10,1 8,5 23,0 2,3

Total 185,8 263,3 300,4 305,1 273,7 1.328,4 132,8

Fonte: Filme B.

Infraestrutura

Nesses seis anos e meio de vigência, o Procult promoveu o financiamento 
a investimentos em infraestrutura audiovisual, contemplando a construção 
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de nove estúdios, entre outros investimentos, no valor de R$ 19,1 milhões, 
o que contribuiu para fortalecer o elo da infraestrutura da cadeia audio-
visual, pré-requisito indispensável ao crescimento da produção brasileira 
independente.

Os equipamentos e serviços ofertados pelas empresas de infraestrutu-
ra viabilizam a atuação de cerca de quatro mil produtoras independentes 
no Brasil, majoritariamente de pequeno porte, que não dispõem de escala 
para arcar com estúdios próprios. A montagem de um estúdio requer altos 
investimentos tanto na construção e manutenção do estúdio propriamente 
dito (isolamento acústico, estrutura para movimentação de luz e cenário, 
pé-direito etc.) quanto em equipamentos de luz, câmeras de filmagem, equi-
pamentos de pós-produção de som e imagem etc., todos sujeitos ao risco da 
obsolescência em virtude das frequentes inovações tecnológicas. 

Assim, a produção audiovisual brasileira independente, seja para cinema, 
publicidade ou televisão, contrata os serviços dos estúdios de gravação, o 
que inclui seus espaços físicos e equipamentos. Apenas os grandes grupos 
de radiodifusão dispõem de capital para investir em uma estrutura vertica-
lizada, com serviços próprios de infraestrutura. 

Há necessidade de expansão da capacidade instalada desses serviços, e o 
Procult tem demonstrado ser um instrumento apropriado ao financiamento 
de tais investimentos. Trata-se de um segmento cujos investimentos tan-
EJ2+'4!4+!#%+C*#&!-!5(&1(4'F8(!%+!E#$#6/'#4!+!C*+!/+&!4+!;+6+D'5'#%(!%+!
uma demanda aquecida, proveniente de um grande número de produtoras, 
e que deverá permanecer elevada nos anos seguintes. O entrave para sua 
expansão tem sido o preço dos terrenos próximos aos principais mercados, 
Rio de Janeiro e São Paulo.

Tabela 5 | Valores aprovados pelo BNDES para o audiovisual – por elos da cadeia 

BNDES-Procult
Financiamentos 
por elos da cadeia

2007 2008 2009 2010 2011 2012 Maio 
2013

Total

A.1 Produção Nº de projetos 1 1 4 2 1   9

 Valor  
(R$ milhões)

1,0 1,8 11,5 5,5 4,5   24,3

A.2 Distribuição Nº de projetos   1     1

 Valor  
(R$ milhões)

  14,0     14,0

Continua
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BNDES-Procult
Financiamentos 
por elos da cadeia

2007 2008 2009 2010 2011 2012 Maio 
2013

Total

A.3 Exibição Nº de projetos 1 3 3 3 3 4 3 19

 Valor  
(R$ milhões)

2,0 10,8 15,3 10,9 23,0 16,0 31,8 109,8

A.4 Infraestrutura Nº de projetos 1 1 1     1 4

 Valor  
(R$ milhões)

7,0 9,9 1     1,2 19,1

Total A.
BNDES-Procult
Financiamento 

Nº de projetos 3 5 9 5 4 4 2 34

Valor  
(R$ milhões)

10,0 22,5 41,8 16,4 27,5 16,0 33,0 167,2

          

B. Editais Nº de projetos 20 18 25 20  17  100

 R$ milhões 12,9 12,4 13,3 13,9  13,4  65,9

C. Funcines R$ milhões 7,5 8,1 6,0 10,8 6,1 7,0  45,5

Total R$ milhões 20,0 45,0 83,6 57,5 61,1 52,4 66,0 385,6

Fonte: BNDES.

Funcines

Esses fundos demonstraram ser um excelente meio de canalizar recursos 
para o desenvolvimento da cadeia produtiva audiovisual. Seus investimentos 
destinam-se a empresas brasileiras, para uma variada gama de objetivos como 
a produção de obras audiovisuais independentes; a construção, a reforma ou a 
recuperação de salas de exibição; projetos de infraestrutura; ou mesmo aqui-
sição de ações de empresas brasileiras de qualquer elo da cadeia produtiva 
audiovisual. O importante é que as decisões de investimento dos gestores 
dos Funcines passam por critérios de retorno do capital, o que introduz esse 
objetivo nas negociações, reforça e ajuda a consolidar essa mentalidade no 
mercado e obriga as empresas que almejam tais investimentos a pautarem-se 
por esse critério e a elaborarem e apresentarem projetos rentáveis. 

Quando empregados pelos Fundos para o aporte de capital minoritário em 
empresas do setor, no modelo venture capital ou private equity, os  Funcines 
contribuem não só para a capitalização das empresas, mas também para o 
aperfeiçoamento de suas governanças e, assim, para o maior profissiona-
lismo e o fortalecimento do setor audiovisual brasileiro.

Continuação
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Entre 2006 e 2012, o BNDES aprovou o aporte de até R$ 48,5 milhões 
em cinco fundos, dos quais R$ 31 milhões foram efetivamente realizados 
até o fim do 1º semestre de 2013.

Tabela 6 | Carteira de Funcines (maio 2013)

Fundos em operação

Fundo Foco do fundo Patrimônio 
comprometido

(R$ mil)

Participação 
BNDES
(R$ mil)

%

Funcine RB 
Cinema I

Diversificado: 
produção, 
comercialização, 
empresas

15.050 10.000 66

Funcine Lacan 
Downtown

Distribuição 
(produção e 
comercialização)

14.089 7.920 56

Funcine Anima 
SP

Séries de animação 
para TV

5.700 4.000 70

Funcine Investe 
Rio*

Diversificado: 
produção, 
comercialização, 
exibição

18.000 9.000 50

Total 52.839 30.920 59

Fundos em captação

Fundo Foco do fundo Patrimônio 
comprometido
(R$ milhões)

Participação 
BNDES

(R$ milhões)

%

Funcine 
Investimage

Diversificado: 
produção, 
comercialização, 
exibição

Entre R$ 6 e 12 
milhões

Entre R$ 4 e 9 
milhões

70

Total Entre R$ 6 e 
12 milhões

Entre R$ 4 e 9 
milhões

Fonte: BNDES.
* Desembolsados R$ 3 milhões.

A evolução recente do mercado audiovisual 

s*#6%(!5(&1#$#%(4!-4!+4/#/J4/'5#4!%(4!#6(4!%+!^[[X!+!^[[`!#1$+4+6-
tadas no início deste artigo, os dados relativos ao ano de 2011 evidenciam 
um bom desempenho da atividade audiovisual no Brasil. 
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312 Tabela 7 | Alguns indicadores da cadeia produtiva audiovisual brasileira em anos 
selecionados

Ano Número 
de salas de 

cinema

População 
(milhão de 
habitantes)

Salas/
milhão de 
habitantes

Nº de 
ingressos 
(milhões)

Ingressos/ 
habitante

Nº de 
%'?-0(

nacionais 
lançados

Renda de 
exibição 

(R$ 
milhões)

2001 1.620 172,4 9,4 74,3 0,43 30 n.d.

2005 2.045 184,1 11,1 89,8 0,49 45 644,1

2011 2.352 192,4 12,2 143,2 0,74 100 1.449,8

Fontes: Meleiro (2007) e Ancine. 

Outros indicadores corroboram esse bom desempenho do setor audio-
visual, entre eles, a evolução dos números de lançamentos e de filmes bra-
sileiros lançados, a renda gerada pelo cinema nacional e seu market share, 
conforme registrado na Tabela 8. 

De qualquer forma, a sustentabilidade da produção audiovisual nacio-
nal passa pela permanente melhoria de sua qualidade e pela conquista e 
consolidação de seu público. O surgimento de novas fontes de recursos 
para o setor, como os Funcines, o BNDES-Procult e o FSA, foi impor-
tante para reposicionar e fortalecer a produção local, e esses recursos 
continuarão a desempenhar seu papel em um cenário que se avalia ser 
extremamente favorável. 

Tabela 8 | Indicadores do mercado audiovisual brasileiro de 2002 a 2012  
(em milhões de ingressos e R$ milhões)

 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Número total de 
ingressos 

90,9 103,0 114,7 89,8 90,3 89,3 89,1 112,7 134,8 143,2 146,5

Renda total 529,6 647,6 766,9 644,1 695,0 712,6 727,5 969,8 1.260,4 1.449,8 1.612,9

Ingressos filmes 
brasileiros

7,3 22,1 16,4 10,7 9,9 10,3 8,8 16,1 25,7 17,7 15,6

Renda filmes 
brasileiros 

40,4 134,1 110,1 73,9 73,7 79,1 69,4 131,9 226,0 161,5 157,3

Ingressos filmes 
estrangeiros

83,6 80,9 98,3 79,0 80,4 79,0 80,3 96,6 109,1 125,5 130,9

Renda filmes 
estrangeiros 

489,2 513,5 656,8 570,3 621,2 633,5 658,1 837,9 1.034,4 1.288,3 1.455,6

Filmes brasileiros: 
Renda (%) 7,6 20,7 14,4 11,5 10,6 11,1 9,5 13,6 17,9 11,1 9,8

Ingressos (%) 8,0 21,4 14,3 12,0 11,0 11,5 9,9 14,3 19,1 12,4 10,6

Continua
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 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

Nº total de 
lançamentos

196 225 300 273 330 326 325 317 302 337 325

Lançamentos 
brasileiros

29 30 49 46 71 78 79 84 74 100 83

Lançamentos 
estrangeiros

167 195 251 227 259 248 246 233 228 237 242

Lançamentos 
brasileiros (%)

14,8 13,3 16,3 16,8 21,5 23,9 24,3 26,5 24,5 29,7 25,5

Fonte: Ancine.

O maior desafio atual do setor no Brasil é aumentar e sustentar o 
market share do filme nacional. A Tabela 8 demonstra que cerca de 25% 
dos lançamentos no Brasil são filmes nacionais. Em contrapartida, ape-
nas 10% da renda total de bilheteria advém desses filmes, com exceção 
de alguns anos (como 2003 e 2010), quando a participação se situou no 
patamar de 20%. Vale ressaltar que esses picos se deveram ao lançamen-
to de um ou dois filmes nacionais de grande público, que infelizmente 
ainda são ocasionais. 

Em que pesem as dificuldades e limitações das ações empreendidas pelo 
BNDES no setor audiovisual, a instituição foi capaz de, paulatinamente, 
estruturar soluções criativas para atender ao setor, com o emprego articula-
do de diferentes instrumentos financeiros. O Banco tem conseguido assim 
realizar seu trabalho de fomento e fortalecer a cadeia de produção audiovi-
sual brasileira no mercado.

Desafios e oportunidades

A Lei 12.485 e o aumento da demanda da produção 
audiovisual brasileira independente 

A Lei 12.485, aprovada em dezembro de 2011 e regulamentada em junho 
de 2012, representa um marco de significativas mudanças no mercado de 
TV paga, com desdobramentos positivos sobre a cadeia produtiva audio-
visual, sobretudo o de promover um grande incremento na demanda pela 
produção independente de conteúdo audiovisual brasileiro. Esse efeito será 
decorrência da aplicação do mecanismo de cotas estabelecidas por essa lei, 
principalmente a de exibição obrigatória de conteúdo nacional pelos canais 
%+!Bh!1#E#K!VI!#'6%#!(*/$(4!%('4!/'1(4!%+!5(/#4!$+D+$+6/+4!-!(D+$/#!%+!1#-

Continuação
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314 5(/+4!%+!5#6#'4!#(4!#44'6#6/+40!C*+!/#&;3&!5(6/$';*'$8(!D#2($#2+.&+6/+!-!
elevação da produção audiovisual brasileira.15

A programação de filmes da TV brasileira veicula muito pouco conteú-
do nacional, sobretudo o independente. Os canais brasileiros produzem seu 
próprio conteúdo, ou os compram de produtoras independentes, sob enco-
menda, em um modelo no qual o produtor cede seu direito patrimonial. Já o 
conteúdo veiculado pelos canais estrangeiros é, em sua grande maioria, de 
origem internacional, de boa qualidade de produção e com baixo custo de 
aquisição, uma vez que, comercializado em escala mundial, já se encontra 
total ou parcialmente amortizado.

Segundo um estudo patrocinado pela Ancine, a incidência de filmes 
nacionais foi de 811 filmes em 4.727 títulos exibidos, ou seja, 14,6%, 
para dados de 2009. Desconsiderando o Canal Brasil, canal exclusivo para 
filmes brasileiros, esse percentual cai para apenas 1,4%, ou para apenas 
64 títulos. O quadro é pior quando se muda para a análise dos canais de 
43$'+4!+!4+$'#%(4k!4(&+6/+!X0^e!%(!/+&1(!%#!1$(E$#&#F8(!D('!%+%'5#%(!-!
programação nacional, o que dá apenas 34,5 horas anuais de veiculação 
de programação nacional, contra 2.754 horas exibidas no ano no total.

Para alterar esse cenário em benefício da produção nacional, portanto, 
a Lei 12.485 criou as cotas de exibição obrigatória de conteúdo nacional 
para os canais de TV paga classificados como “de espaço qualificado” pela 
própria lei, seja na forma de filmes, documentários, seriados, animação etc. 
As cotas são consideradas necessárias para aumentar a competitividade da 
produção de conteúdo nacional, garantindo uma demanda potencial míni-
ma que possibilite a existência da produção em bases capitalistas, sem o 
demasiado apoio do erário público, por dois motivos. O primeiro motivo 
decorre da discrepância entre o poder de distribuição das programadoras 
estrangeiras e das brasileiras, já que as primeiras diluem os altos custos de 
produção em praticamente todos os países e as segundas apenas no Brasil 
e em poucos canais, sobretudo da TV paga. Isso acontece porque a produ-

15  Além de dispor sobre as cotas de produção nacional, a Lei 12.485 também regulamenta a entrada 
das empresas de telecomunicações no mercado de serviços de TV por assinatura, vedando, contudo, 
4*#!2+$/'5#.',#F8(0!(!C*+!%+2+$I!'6/+64'N5#$!#!5(65($$O65'#0!$+%*,'$!1$+F(4!+!#*&+6/#$!(!6W&+$(!%+!
assinantes. Em 1998, havia apenas 1,6 milhão de assinantes de TV paga; em 2007, chegam a 5,2 milhões 
e, com um acelerado ritmo de crescimento, ultrapassam os 14,5 milhões em 2012. Apesar disso, o nível 
de cobertura de 22% dos domicílios com aparelho de TV registrado em 2010 ainda é menor que a então 
média da América do Sul, de 38%. Em 2012, o patamar de cobertura brasileiro alcançou a 25% dos lares 
com TV. A expectativa é de que chegue a 50% até 2017.
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ção tem custo muito alto, viabilizando a venda apenas em grandes quanti-
dades (economia de escala). Os produtores e programadores estrangeiros 
têm o mercado mundial para recuperar seus custos de produção e, por isso, 
podem vender a preço muito baixo (em relação a seus custos de produção) 
no  Brasil.16 O segundo motivo é alta verticalização da cadeia produtiva no 
Brasil. Os canais de programação são controlados pelos mesmos donos dos 
meios de distribuição, concentrando verticalmente o mercado e criando altas 
;#$$+'$#4!-!+6/$#%#!1#$#!#!1$(%*F8(K

Observe-se que não só o elo local da produção audiovisual será mais 
demandado, mas, consequentemente, os serviços de infraestrutura local 
também serão beneficiados pela ampliação do mercado audiovisual. 

As outras duas cotas estabelecidas pela referida lei estão relacionadas 
aos produtos (pacotes) ofertados aos assinantes. Há cotas obrigatórias 
para canais brasileiros “de espaço qualificado”, que veiculem majori-
tariamente conteúdo audiovisual brasileiro no “horário nobre”; e, para 
esses canais, também há cotas para aqueles que deverão veicular, no 
mínimo, 12 horas diárias de conteúdo audiovisual brasileiro gerado por 
produtoras brasileiras independentes, sendo ao menos três dessas horas 
em “horário nobre”.17

A Ancine estima que a oferta de conteúdo audiovisual nacional indepen-
dente, nos canais ditos – qualificados – nos termos da referida Lei 12.485, 
3!%+!4+/+6/#!&'6*/(4!4+&#6#'4K!"#$#!#/+6%+$!-!.+'0!+44+!1#/#&#$!%+2+$I!#.-
cançar 140 minutos em 2013 e 210 minutos em 2014, o que significa que a 
1$(%*F8(!%'$+5'(6#%#!-!Bh!1#E#!2#'!/$'1.'5#$!#/3!(!1$]>'&(!#6(K!

O desenvolvimento de marcas e a geração 
de valor na cadeia audiovisual

O desenvolvimento de novos conteúdos culturais apresenta diversas se-
&+.R#6F#4!+!&3$'/(4!+C*'1#$I2+'4!-!'6(2#F8(!+&!'6%W4/$'#4!'6/+64'2#4!+&!
tecnologia. Enquanto as empresas de tecnologia efetuam esforços de P&D 
2'4#6%(!-!E+$#F8(!%+!1#/+6/+4!'6%*4/$'#'40!#4!+&1$+4#4!E+$#%($#4!%+!5(6/+W%(!

16  As políticas de cotas são reconhecidas no âmbito da Convenção sobre a Proteção e Promoção da 
Diversidade das Expressões Culturais da Unesco (arts. 1º e 6º), da qual o Brasil é signatário (Decreto 
6.177/2007).
17  Essas quotas têm por objetivo estimular o surgimento de canais e programadoras brasileiras e ampliar 
(!&+$5#%(!1#$#!#!1$(%*F8(!6#5'(6#.0!+&!1#$/'5*.#$0!#4!%+!&#'($!2#.($!#E$+E#%(0!5(&(!N.&+40!(;$#4!
seriadas, documentários e animação.
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316 cultural, analogamente, desenvolvem produtos, gerando copyrights, que têm 
enorme capacidade de multiplicar os ganhos gerados pelo produto original. 

A indústria audiovisual tem feito um grande esforço para a criação de 
marcas próprias, como a de um personagem, que podem ser licenciadas 
e originar uma infinidade de produtos a serem comercializados, gerando 
 royalties para o criador. No mercado de produtos infantis, praticamente 
tudo o que é produzido recebe a marca de algum produto audiovisual, desde 
as fraldas, passando por cremes dentais, mochilas, estojos e, obviamente, 
brinquedos, entre outros. 

Nos planos de negócio das produtoras audiovisuais, é crescente a pre-
visão da receita com os royalties. Em alguns casos, como na produção de 
séries de animação para TV, o elevado custo de produção só consegue ser 
amortizado ao se considerarem as expectativas de receitas geradas com 
a marca. Assim, a expectativa de ganhos com o licenciamento dos pro-
dutos passa a ser um fator determinante para os investidores apostarem 
naquela produção.

Em resumo, pode-se afirmar que o desenvolvimento de conteúdos 
criativos:

M! organiza-se na forma de equipes estáveis de desenvolvimento, como 
os núcleos criativos de estúdios e editoras;

M! +62(.2+!#./(!E$#*!%+!5(6R+5'&+6/(!/356'5(!+41+5JN5(0!5(&(!#!.'6-
E*#E+&!#$/J4/'5#!5'6+&#/(E$IN5#!(*!.'/+$I$'#f!

M! demanda investimentos com alto grau de risco de performance co-
&+$5'#.!5(&(!N.&+40!.'2$(40!E#&+40!6(2(4!1+$4(6#E+64!+/5Kf

M! envolve risco técnico na transformação da pesquisa para a fase de 
protótipo e desse para o lançamento em mercado (por exemplo, em 
uma série de animação, os riscos se concentram na transformação do 
argumento ou roteiro em “piloto” para venda e desenvolvimento da 
primeira temporada);

M! gera direitos de propriedade intelectual (direito autoral, direitos co-
nexos, registro de marcas e patentes referentes a novos personagens, 
D($&#/(4!+/5KGf!+0!1($!N&0!

M! constrói um ativo de longo prazo para as empresas criativas com 
grande potencial de geração de receitas futuras tais como catálogos 
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%+!N.&+40!43$'+40!D(6(E$#&#4!+!/J/*.(4!+%'/($'#'4f!.'5+65'#&+6/(!%#!
imagem de personagens, marcas das empresas e seus produtos etc.

A receita advinda dos direitos de propriedade intelectual referentes aos 
bens intangíveis mais que dobraram entre 2002 e 2008. Por exemplo, as 
receitas de royalties aumentaram de US$ 83 bilhões para US$ 182 bilhões 
[WIPO (2010)]. Mas o destaque é para a propriedade intelectual própria da 
indústria criativa – o copyright, que, para alguns países, como EUA, Austrália 
e Reino Unido, passa dos 10% do PIB [WIPO (2010)]. No período de 2002 
e 2008, o comércio de bens e serviços criativos aumentou a uma taxa média 
anual sem precedentes de 14%. Exportações mundiais de produtos criativos 
foram avaliadas em US$ 592,1 bilhões em 2008, ante US$ 267,2 bilhões 
em 2002. Essa tendência positiva ocorreu em todas as regiões e grupos de 
países e espera-se que permaneça na presente década [UNCTAD (2010)]. 

Digitalização das salas de cinema

Após mais de um século de reinado das cópias em película no formato 
35 milímetros, a tecnologia digital finalmente passará a imperar no elo de 
exibição da cadeia produtiva audiovisual. Os grandes estúdios norte-ameri-
canos anunciaram que, a partir do ano de 2015, deixarão de distribuir cópias 
em película, passando a operar apenas em meio digital, o que inviabilizaria 
a continuidade da operação das salas de cinema não digitalizadas.

L44+!&(2'&+6/(! 4+! %+2+! D*6%#&+6/#.&+6/+! #(4! 5*4/(4! $+D+$+6/+4! -4!
cópias dos filmes em película, que precisam ser produzidos e distribuídos 
fisicamente em cada sala de cinema. Visando reduzir esse custo, as distri-
buidoras multinacionais, vinculadas aos grandes estúdios, vêm estimulando 
a adoção da projeção digital.

O impulso definitivo que veio acelerar esse processo foi consequência 
de uma enorme contração na demanda no mercado de películas, promovi-
da pela atual supremacia das câmaras fotográficas digitais. A consequente 
e drástica redução da escala de produção de filmes fotográficos levou a um 
aumento no custo de fabricação das cópias de filmes em película. 

Se, para os distribuidores, a adoção do padrão digital representa uma possi-
bilidade de redução de custos, para os exibidores, exige um forte investimento 
e uma remodelagem em sua estrutura de operações. Para exibir o conteúdo 
em formato digital, as salas de cinema precisam dispor, no mínimo, de proje-
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318 tores digitais apropriados, cujo investimento supera os  US$ 60 mil, que têm 
uma vida útil menor do que a dos atuais projetores analógicos18 e demandam 
custos de manutenção mais elevados. 

A seu favor, registre-se que esses novos equipamentos digitais permitirão 
a redução dos custos operacionais (recursos humanos), maior agilidade no 
recebimento de lançamentos e a geração de receitas extraordinárias, como 
por meio da transmissão ao vivo de diferentes tipos de evento: musicais, 
esportivos, empresariais etc. 

A solução encontrada pelo mercado foi a adoção de um modelo de re-
partição dos ganhos, no qual os grandes distribuidores, ou seja, os gran-
des estúdios de produção cinematográfica, passaram a contribuir para o 
financiamento dos investimentos dos exibidores na adequação das salas e 
na aquisição e instalação de sistemas e equipamentos de projeção digital. 

Para viabilizar que, simultaneamente, uma grande quantidade de salas 
acesse os recursos cedidos pelos estúdios de produção e possa fazer sua tran-
sição para a tecnologia digital, é necessária a estruturação de uma complexa 
engenharia financeira, gerida por uma “empresa integradora”. 

Sob a denominação de Virtual Print Fee (VPF), os distribuidores de-
1(4'/#&0!%*$#6/+!*&!%+/+$&'6#%(!1+$J(%(0!(!2#.($!&(6+/I$'(!$+D+$+6/+!-!
cópia em película que deixa de ser produzida em virtude da projeção dos 
filmes em formato digital. A empresa integradora administra esses recursos 
de modo a viabilizar a instalação, adaptação e manutenção dos equipamen-
tos de exibição digital nas salas de cinema, e recebe dos exibidores uma 
remuneração pelos serviços de administração financeira e manutenção de 
equipamentos e sistemas.19 

Enquanto nos mercados maduros, como o norte-americano e europeu, 
a grande maioria das salas já conta com projetores digitais, na América do 
Sul, a adequação do parque exibidor ao formato digital encontra-se atrasada 
(Gráfico 3). No Brasil a parcela de salas capazes de exibir cópias digitais 
ainda está no patamar de 30%. A dificuldade na constituição de um modelo 
operacional e financeiro que viabilizasse e acelerasse esse processo certa-
mente contribuiu para esse baixo desempenho. 

18  Os projetores digitais têm sua vida útil estimada em cerca de dez anos e os equipamentos de 35 mm 
têm uma vida média de 25 a trinta anos.
19  O integrador é ainda responsável pela prestação de contas aos distribuidores e pelo monitoramento das 
informações sobre as programações das salas, para o que utiliza o Theater Management System (TMS).
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Gráfico 3 | Digitalização das salas de cinema no mundo

14.921 
19.977 18.285 

7.873 

13.774 
7.592 

5.769 

70 

13.695 
11.642 

8.116 

2.026 

U.S./Canada EMEA Asia Pacific Latin America

Analog Digital Non 3-D Digital 3-D

Fonte: IHS Screen Digest.

Com o objetivo de transformar esse cenário, em março de 2013, o BNDES 
e a Ancine lançaram, com recursos do FSA, uma linha de crédito voltada 
-!#5+.+$#F8(!%(!1$(5+44(!%+!%'E'/#.',#F8(!%#4!4#.#4!%+!5'6+&#!;$#4'.+'$#4K!
O potencial estimado é de aproximadamente 1.400 salas, que poderão ser 
digitalizadas em um prazo de cerca de dois anos. Nesse universo, não se 
encontram os exibidores estrangeiros, como Cinemark, Cinepolis e UCI, 
pois já dispõem de solução para a digitalização de suas salas.

O avanço da digitalização será benéfico para a descentralização do par-
que exibidor brasileiro. Um dos principais gargalos para a operação de sa-
.#4!+&!$+E'P+4!%+!&+6($!1($/+!3!(!#5+44(!-4!5]1'#4!DJ4'5#4!%(4!D'.&+40!C*+0!
por questões logísticas e dos custos das cópias, chegam muito tempo após 
suas estreias nos maiores mercados do país. Essa defasagem mina a com-
1+/'/'2'%#%+!+!#!2'#;'.'%#%+!+5(67&'5#!%+44#4!4#.#4K!:!+>1+5/#/'2#!3!%+!C*+!
a digitalização viabilize a inserção dessas salas no circuito comercial de 
lançamentos.

O modelo adotado para o Brasil também conta com a atuação das em-
presas integradoras, que contratarão os financiamentos de digitalização de, 
pelo menos, 250 salas de cinema por contrato, das quais ao menos 20% de 
pequenos exibidores. Os integradores se responsabilizarão pela aquisição, 
instalação e manutenção dos equipamentos de exibição em formato digital, 
e pelo gerenciamento dos fluxos financeiros provenientes dos distribuido-
res e dos exibidores. Destaque-se que as obrigações financeiras dos peque-
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320 nos exibidores (com até dez salas de cinema) serão menores do que a dos 
grandes grupos.

A exemplo do modelo de garantias criado pelo Banco para o financia-
mento de salas de cinema, os recursos do FSA contratados pelas empresas 
integradoras também serão garantidos por meio de um fluxo financeiro fu-
turo, no caso de VPFs, além dos próprios equipamentos e da fiança pessoal. 
A estruturação operacional e financeira é representada na Figura 1.

Figura 1 | Modelo operacional e financeiro para a digitalização das salas de cinema

Estúdios

FSA

Fornecedores 
Projetores, softwares e

serviços 

Integrador

Exibidor

Aquisição e instalação de equipamentos

Fiança pessoal e constituição de garantias

Taxa de administração

Veículo societário exclusivo

NOC (Network Operacional Center)

TMS (Theater management System)

Manutenção

Responsabilidade pela geração de VPF

Aluguel

VPF (Virtual Print Fee) 

BNDES

Repasse

Financiamento

Fonte: BNDES.

Perspectivas da atuação do BNDES no desenvolvimento do 
mercado audiovisual 

A trajetória até aqui percorrida de fortalecimento da cadeia produtiva 
audiovisual brasileira permite projetar um cenário de melhorias na gestão 
e na competitividade de nossas produtoras. O crescimento do mercado 
de conteúdo nacional para TV, sustentado pela progressividade anual das 
quotas estabelecidas pela Lei 12.485, propiciará condições bastante fa-
voráveis a essa performance. O relacionamento das produtoras com pro-
gramadores e canais de TV deverá se intensificar e trazer consequências 
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;+63D'5#4!-!#%+C*#F8(!%+!4+*4!1$(%*/(4!#(!&+$5#%(0!#!4*#!+D'5'O65'#!+!
gestão empresariais e a seus negócios. Como efeito indireto, as próprias 
emissoras de TV de canais abertos devem passar a demandar mais das 
produtoras independentes. 

O FSA será o responsável por parte do funding das produções nacionais 
demandadas nesse novo cenário. Para que os recursos sejam utilizados da 
melhor forma possível, é preciso que os investimentos estejam alinhados 
-4!+4/$#/3E'#4!%#4!1$(E$#&#%($#40!C*+!;*45#&!1$(%*/(4!5(&!1(/+65'#.!1#$#!
ampliar sua audiência.

As principais produtoras independentes brasileiras de conteúdo audio-
visual para TV também são expressivas no mercado cinematográfico, no 
qual as perspectivas para a produção nacional são igualmente bastante po-
sitivas. A expectativa é de elevação da qualidade das produções e do market 
share dos filmes brasileiros e de crescimento do nível de investimentos na 
produção cinematográfica, desde que sejam cada vez mais adotados crité-
rios de seleção de investimentos automáticos, que privilegiem projetos de 
produtoras que já apresentaram resultados.

Esse incremento de demanda também representa novas oportunidades 
de financiamento para o BNDES, em particular para as produtoras e as em-
presas de infraestrutura. Por sua vez, tais perspectivas conduziram a Ancine 
-!%+5'48(!%+!5$'#$!6(2#4!.'6R#4!%+!'62+4/'&+6/(!5(&!(4!$+5*$4(4!%(!S*6%(!
Setorial do Audiovisual, como forma de apoiar e fortalecer as empresas 
produtoras nacionais independentes.

Por meio do Procult, o Banco poderá ter um papel primordial no finan-
ciamento da cadeia produtiva audiovisual, concedendo crédito tanto para 
a implantação dos planos de negócios das produtoras independentes, que 
precisarão se estruturar e profissionalizar para atender ao aumento de de-
manda esperado, como para outros segmentos da cadeia também, tal qual o 
de programação. O BNDES também poderá atuar na capitalização de em-
presas de forma direta ou por meio de fundos de participação.

O elo de infraestrutura é essencial para suportar a expansão da produ-
ção audiovisual no país. Atualmente, além dos estúdios cativos de algumas 
emissoras de TV, o mercado conta com pouca oferta de serviços de alta 
qualidade, tanto de estúdios, como de pós-produção e de aluguel de equi-
pamentos. Há, portanto, oportunidades de investimentos em um mercado 
que tem se beneficiado da baixa volatilidade das receitas, fruto de uma 
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322 demanda aquecida com perspectivas de prosseguir elevada. O BNDES, 
por meio do Procult, está apto a financiar o crescimento da capacidade 
instalada do segmento.

:!1(.J/'5#!%+!#1('(!-!5#%+'#!1$(%*/'2#!#*%'(2'4*#.!/+&!4'%(!;#4/#6/+!#/'2#!
e, nesse sentido, a adoção de novos mecanismos é uma possibilidade sempre 
presente na agenda do setor, em especial daqueles que vêm promovendo bons 
resultados em outros mercados. Esse é o caso de instrumentos de incentivo 
-!1$(%*F8(!C*+!2O&!4+6%(!*/'.',#%(4!6#!S$#6F#0!6(!?#6#%I!+!6#!?($+'#!%(!
Sul. Estes, por serem direcionados automaticamente a produtoras com bom 
desempenho no mercado, têm conduzido a produção nacional desses países 
a um elevado market share local. Tais mecanismos são factíveis de adoção 
no Brasil e podem vir a ser aplicados como forma de fortalecer a posição 
do cinema brasileiro a partir de um esforço concentrado nas produtoras de 
melhor performance no mercado.

Também o elo da distribuição pode ser fortalecido por mecanismos dessa 
natureza, que direcionem recursos para as distribuidoras com melhor desem-
penho no mercado (capazes de ofertar produtos mais adequados aos interes-
ses do público). Como sua remuneração depende do sucesso da bilheteria 
dos filmes de sua carteira, as distribuidoras necessitam estar permanente-
mente orientadas para o mercado e seus diferentes nichos, influenciando os 
demais elos da cadeia para uma visão de mercado. 

Além disso, o fortalecimento das distribuidoras nacionais é importante 
porque elas se dedicam ativamente ao cinema brasileiro. As grandes distri-
buidoras estrangeiras, por serem verticalizadas, concentram grande parte 
de sua atividade nas produções de seus próprios estúdios.

As distribuidoras planejam seus lançamentos com muita antecedência 
e devem estar constantemente atentas aos movimentos do mercado, a suas 
oportunidades, tendências e lacunas. E, para tanto, os requisitos de capi-
tal podem ser elevados, em particular se houver participação na produção 
de filmes, prática adotada como garantia da futura distribuição da obra. O 
porte das atuais distribuidoras nacionais dificulta a captação de créditos no 
mercado financeiro, o que inibe suas ações e seu crescimento. A capitaliza-
ção do elo distribuidor nacional, seja com recursos do FSA, de Funcines, 
ou mesmo da BNDESPAR, certamente lhe conferiria melhores condições 
de desenvolvimento e maior capacidade de competir.
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Assim, em um cenário de possibilidades e perspectivas de implementação 
de novos instrumentos de incentivo e de oferta de novos produtos financei-
ros, certamente o BNDES terá um papel relevante a cumprir, o que passará 
pela ampliação de suas articulações com o Ministério da Cultura e a Ancine. 

Fruto da convergência de interesses e de ações conjuntas com esses 
órgãos, o elo exibidor hoje dispõe de mecanismos que associam recursos 
do BNDES e do FSA para dar suporte aos processos de expansão, descen-
tralização e digitalização por que passa esse segmento. 

A atratividade das condições do crédito, a boa situação do mercado e a 
&+.R($'#!%#!4'/*#F8(!+5(67&'5(QD'6#65+'$#!%#4!+&1$+4#4!+>';'%($#4!1$(-
moveram um aquecimento na demanda por financiamentos no programa 
?'6+&#!"+$/(!%+!h(5O0!%+4/'6#%(!-!+>1#648(!+!%+45+6/$#.',#F8(!%(!1#$C*+!
exibidor. Há um grande espaço para o crescimento da oferta de salas de 
cinema, o que permite projetar a sustentação da demanda por essa linha 
de crédito. Alcançar o patamar que o mercado chileno registrava em 2005 
(vide Tabela 1), de 16,8 salas por milhão de habitantes, significa dispor de 
3.230 salas, cerca de setecentas a mais do que as 2.517 contabilizadas ao 
fim de 2012.

Essa perspectiva é corroborada pela experiência de outros países emer-
gentes, nos quais tem sido observada a expansão das salas de cinema, ao 
contrário dos mercados maduros (EUA e Europa), onde esse número tende 
-!+4/#;'.'%#%+K

O BNDES será o principal financiador dos investimentos não só de ex-
pansão como também de digitalização do parque exibidor. O Banco terá 
pela frente um enorme desafio operacional para dar conta da magnitude do 
volume de projetos. Terá de inovar em suas análises e mudar o foco indivi-
dual dos complexos de salas para o plano de investimentos de longo prazo 
dos grupos exibidores. Estes, por sua vez, terão que exercitar um planeja-
mento de mais longo prazo ao apresentarem seus projetos de investimento. 

A utilização de outros agentes financeiros no programa Cinema Perto 
de Você também constitui uma alternativa. Ampliar os canais de acesso das 
+&1$+4#4!#(4!$+5*$4(4!%(!Sd:!5(6/$';*'$'#!&*'/(!1#$#!&+.R($!#/+6%+$!-4!
necessidades do mercado.

No contexto desses processos de expansão, descentralização e digitali-
zação das salas de cinema, também é possível vislumbrar movimentos de 
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324 fusão e incorporação empresariais. O fortalecimento de grupos exibidores 
nacionais seria bastante interessante para o próprio processo de crescimen-
to do parque exibidor, e poderia até mesmo auxiliar a ampliação do market 
share do cinema nacional por meio de parcerias entre exibidores, produtores 
e distribuidores nacionais. 

Para incentivar a inovação e a criação de marcas no setor audiovisual e 
nos demais segmentos da cadeia produtiva da cultura, foi criada uma linha 
especial no Procult em 2013 destinada a apoiar projetos que privilegiem 
o desenvolvimento de ativos geradores de direitos de propriedade intelec-
tual. O objetivo é induzir a criação de conteúdos que envolvam a criação 
de novos personagens, marcas ou formatos, com potencial de geração de 
receitas derivadas de licenciamento ou outras formas de rentabilização de 
direitos. Para projetos com essas características, são utilizadas as taxas de 
juros mais baixas praticadas pelo BNDES.

Conclusões

Foram relatados aqui os diversos mecanismos utilizados pelo BNDES 
5(&!(!(;\+/'2(!%+!#1('#$!#!5#%+'#!1$(%*/'2#!#*%'(2'4*#.0!-!.*,!%#4!%+&#'4!
políticas governamentais de fomento. Elencamos os principais resultados 
alcançados e os desafios que a indústria enfrenta em um momento de tantas 
transformações. O mercado tende a se aquecer em função das mudanças 
tecnológicas e regulatórias que obrigam as empresas a se adaptarem a um 
6(2(!1#%$8(!%+!5(&1+/'F8(0!+&!*&!5+6I$'(!%+!5$+45'&+6/(!+5(67&'5(!+!
inclusão social por que passa o país. 

Nesse contexto, é possível elencar algumas tendências para os próximos 
anos, que obrigarão o BNDES a se reposicionar para continuar desempe-
nhando sua função de indutor do desenvolvimento e do fortalecimento da 
cadeia produtiva.

A Lei 12.485 criou uma oportunidade de ampliar a escala da indústria 
#*%'(2'4*#.! ;$#4'.+'$#0! E#$#6/'6%(!*&#!%+&#6%#!&#'($! +! +4/I2+.! -4! 1$(-
dutoras independentes. Porém, é necessário que as empresas consigam se 
estruturar melhor e planejem suas ações no longo prazo, com maior grau 
de profissionalismo, gestão e governança, de forma a usufruir dos diversos 
'64/$*&+6/(4!%+!#1('(!C*+!+4/8(!-!%'41(4'F8(K
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Um dos principais instrumentos é o FSA, que passa a dispor de um 
volume maior de recursos para compor um funding!#%+C*#%(!-!5$+45+6-
te produção nacional para TV. Seu desafio será dispor de mecanismos e 
estruturas capazes de atender a essa crescente demanda. Uma alternativa 
capaz de conferir agilidade ao processo é a adoção de critérios automá-
ticos de acesso aos recursos, que privilegiem os resultados obtidos pelas 
produtoras e não apenas a análise da qualidade de seus futuros projetos. 
Os projetos selecionados também devem contar com a garantia de exi-
bição nos canais de TV, o que garante a qualidade e o escoamento das 
produções. A criação de uma programadora nacional, também estimulada 
pela nova legislação do setor, será um dos desafios a serem enfrentados 
e, caso concretizado, poderá facilitar ainda mais o escoamento das pro-
duções independentes nacionais. 

A adoção dos mecanismos automáticos, além de seu caráter meritocrá-
tico, auxiliaria na solução de um desafio comum a várias instâncias e ór-
gãos de governo, que é o de viabilizar o escoamento do total dos recursos 
disponíveis com um menor prazo de processamento.

No segmento cinematográfico, o país continuará perseguindo o aumen-
to substancial e sustentável no market share do filme nacional. A realidade 
atual é que esse índice oscila demasiadamente a cada ano, sendo afetado 
pelo lançamento (ou não) de um ou dois títulos com público extraordinário 
(casos como “Tropa de Elite” ou “Se Eu Fosse Você”). Também nesse caso, 
a adoção de mecanismos automáticos de apoio pautados na performance 
das produtoras, até mesmo envolvendo parcerias com as distribuidoras na-
5'(6#'40!1(%+$'#!4+$!W/'.!-!5(6C*'4/#!+!&#6*/+6F8(!%+!*&!market share mais 
elevado para o cinema nacional. 

9!#2#6F(!+!(!#&#%*$+5'&+6/(!%(!&+$5#%(!%+2+$8(!'6%*,'$!-!5$'#F8(!
de parcerias mais firmes entre os diferentes elos da cadeia. Devem ocor-
rer parcerias, por exemplo, entre as produtoras de séries e os canais de TV 
por assinatura. Também se espera que seja realizado um maior volume de 
5(1$(%*FP+4!'6/+$6#5'(6#'4!6(!5'6+&#0!&+5#6'4&(!W/'.!68(!4]!-!*6'8(!%+!
esforços e funding!6+5+44I$'(4!#(4!1$(\+/(40!&#4!/#&;3&!-!+.+2#F8(!%(!1#-
%$8(!%+!C*#.'%#%+!%#4!1$(%*FP+4!+!-!E#$#6/'#!%+!#5+44(!#!&#'4!&+$5#%(4K!

O BNDES deve continuar trilhando sua estratégia de avaliar cada vez 
menos projetos específicos e cada vez mais focar sua análise nas empresas 
e em seus planos de negócios, induzindo-as a melhor estruturação, maior 
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326 profissionalismo, mais eficiência e menos dependência de recursos incen-
tivados. A construção de um mercado mais robusto e menos dependente de 
editais públicos permitirá ao Banco ampliar seu volume de financiamentos 
ao elo produtor.

O BNDES dispõe de instrumentos financeiros para dar suporte ao 
processo de crescimento das empresas em todos os elos da cadeia pro-
dutiva audiovisual, seja pelo crescimento orgânico dessas firmas, seja 
para suprir as necessidades de capital inerentes a movimentos de aqui-
sições e fusões que venham a ocorrer. A cadeia produtiva audiovisual 
é excessivamente pulverizada, composta de uma grande quantidade de 
empresas de pequeno porte, o que constitui um ambiente propício a tais 
rearranjos empresariais em um contexto de amadurecimento e fortale-
cimento da cadeia.

Outro desafio é promover maior desconcentração geográfica da cadeia 
produtiva audiovisual, aproveitando vocações emergentes em polos como 
Pernambuco, Ceará, Bahia e Rio Grande do Sul. As diretrizes do FSA já 
apontam nessa direção e ações recentes coordenadas entre ministérios, como 
o Ministério das Comunicações, que tem lançado editais de apoio a clusters 
criativos, deverão contribuir para maior estruturação e desregionalização da 
cadeia produtiva audiovisual.

A criação de novas marcas, personagens ou formatos é um caminho 
estratégico para o fortalecimento da produção audiovisual brasileira. Por 
&+'(!%+44+4!#/'2(40!3!1(44J2+.!#.5#6F#$!D(6/+4!%+!$+5+'/#4!#%'5'(6#'4!-4!#%-
vindas da exibição tradicional do conteúdo. O licenciamento das marcas ou 
personagens para utilização em outros produtos tem enorme potencial de 
geração de receitas e, com raras exceções, ainda é pouco utilizado no país. 
A comercialização de formatos audiovisuais também é um segmento ascen-
dente no mercado de TV20 e merece maior atenção por parte das produtoras 
nacionais. O BNDES pretende estimular investimentos em projetos com 
esse perfil por meio de uma linha de financiamento específica no âmbito 
do Procult com custos financeiros reduzidos. 

Por fim, cabe salientar que o incremento da necessidade de recursos hu-
manos diante do aquecimento por que passa a indústria vem acentuando, 

20  Os casos mais emblemáticos são o Big Brother, criado pela produtora holandesa Endemol, e o CQC, 
criado na Argentina pela Eyeworks-Cuatro Cabezas.
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e deverá agravar ainda mais, a carência de mão de obra qualificada para 
#/+6%+$!-4!%+&#6%#4!%(!&+$5#%(K!:!D#./#!%+!/+&1(!1#$#!%#$!*&#!$+41(4/#!
adequada a tal lacuna gera um gargalo com o qual a cadeia produtiva au-
diovisual terá de conviver.
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Avaliação do apoio do BNDES ao setor de software e 
serviços de TI

André Medrado
Ricardo Rivera*

Resumo

Após quase 15 anos de apoio estruturado ao setor de software e serviços de 
tecnologia e inovação (TI), o BNDES alcançou um nível de conhecimento 
que permite uma avaliação crítica de sua atuação. O presente artigo se presta 
a esse objetivo, dedicando especial atenção ao Programa BNDES Prosoft. 
Com base em uma avaliação retrospectiva da ação do Banco e em uma bre-
ve análise das tendências e perspectivas da indústria, o trabalho aponta os 
desafios e sugere as diretrizes para o apoio futuro ao setor.
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330 Introdução

Objetivos e organização do texto

Parte relevante para o aperfeiçoamento de qualquer processo está no seu 
controle. Há um princípio na administração, conhecido como PDCA (do 
inglês, plan-do-check-act), que propõe os seguintes passos para organizar 
qualquer atividade: planejar, executar, verificar/controlar e agir/corrigir. 
Sem monitorar e avaliar um processo, não é possível gerenciá-lo a contento.

Há cerca de 15 anos, o BNDES criou as bases para o apoio estruturado 
ao setor de software e serviços de TI. Em 1997, foi formulado o Progra-
ma para Desenvolvimento da Indústria Nacional de Software e Serviços 
de TI (S&STI) – BNDES Prosoft –, cujas primeiras operações foram reali-
zadas em 1998.

O presente trabalho tem por objetivo avaliar a atuação do BNDES e propor 
as bases para a atuação futura no setor de S&STI. Será dada ênfase especial ao 
Prosoft, sem, no entanto, se olvidar de apresentar brevemente os instrumentos 
que ao longo dessa última década e meia complementaram a cesta de apoio 
do BNDES ao setor – como o Cartão BNDES e os fundos de investimento.

Esse enfoque se justifica porque, além de ser a principal referência (e 
desembolso) para o setor de S&STI, o Prosoft foi o primeiro programa do 
BNDES voltado especificamente para uma indústria inovadora. Seu sucesso 
estimulou a criação de outros programas específicos voltados para a área 
farmacêutica, para a indústria criativa da cultura e para a engenharia auto-
mobilística, entre outros.

Para tanto, o artigo está dividido em cinco partes. Ainda na introdução o 
setor de S&STI é caracterizado, bem como o histórico de atuação do Banco. 
Na primeira seção, são descritas as ferramentas vigentes de apoio do Banco ao 
setor. Na seção seguinte, esses instrumentos são avaliados, com destaque para 
o Prosoft Empresa. Na quarta seção, é feita uma breve análise sobre o panora-
ma competitivo do setor, para que na quinta seção sejam descritas as diretrizes 
%(!glbLd!1#$#!#1('(!D*/*$(!-!@6%W4/$'#!%+!dpdB@0!#6/+4!%#4!5(65.*4P+4K

Caracterização do setor de S&STI

A despeito da dificuldade de delimitar a abrangência e apresentar uma 
tipologia definitiva para as empresas que atuam no setor, o Quadro 1 busca 
sumarizar o universo de segmentos abrangidos pela indústria de S&STI. 
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Quadro 1 | Setor de software e serviços de TI (S&STI)
D

es
en

vo
lv

im
en

to
 d

e 
so

ft
w

a
re

Software produto
@( Infraestrutura: sistemas operacionais, antivírus e produtos destinados a 

funções não perceptíveis para o usuário final;
@( Ferramentak!1$(E$#&#4!%+4/'6#%(4!-!5(64/$*F8(!%+!(*/$(4!softwares;
@( Aplicativos: utilizados pelo usuário final para desempenhar alguma tarefa. 

Dentre estes, podem ser destacados os softwares para gestão empresarial, 
como ERP, CRM, BI e Workflow.

Serviços correlatos ao desenvolvimento de software: consultoria em TI; 
desenvolvimento de aplicativos sob encomenda, implantação e customização; 
integração de sistemas e migração de dados; manutenção de sistemas, atendimento 
e suporte qualificados; e treinamento para profissionais de TI.

Se
rv

iç
os

 d
e 

T
I 1. Data center: centrais de processamento e armazenamento de dados, 

incluindo modelos comerciais, como terceirização, colocation, hosting, cloud 
computing, gerenciamento de ambientes e infrastructure as a service (IaaS).

2. Information technology enabled services – business process outsourcing 
(ITES-BPO): serviços intensivamente baseados em TI, que incluem, por 
exemplo: call/contact center, serviços de impressão, terceirização de RH ou 
contabilidade utilizando de forma intensiva recursos de TI.

Fonte: BNDES.

Verifica-se a existência de vários tipos de empresas nessa cadeia, das 
quais boa parte atua simultaneamente em diferentes papéis. 

O segmento de software produto envolve três tipos de software – infraes-
trutura, ferramenta e aplicativos –, que diferem entre si por sua finalidade 
e pelo tipo de usuários. As empresas de software produto, ou pacotes, de-
4+62(.2+&!1$(E$#&#4!%+!5(&1*/#%($!1$+2'#&+6/+!-!4*#!'%#!#(!&+$5#%(0!
explorado, em geral, por meio da comercialização de licenças de uso ou 
como serviço (software as a service).

Os serviços correlatos ao desenvolvimento de software (doravante de-
nominados “serviços correlatos” ou “serviços de software”, por simplifi-
cação) envolvem todas as atividades realizadas, tipicamente, por empresas 
que desenvolvem software sob encomenda. É importante observar, nesse 
grupo, a necessidade de investimentos em certificação, forte barreira de 
entrada ao setor, principalmente para clientes de maior porte e em mercados 
mais exigentes.

É cada vez mais comum a contratação de serviços na forma de outsourcing 
(terceirização), que pode ser convencional ou por meio de um business 
process outsourcing (BPO). Nesse último tipo de negócio, o provedor do 
serviço detém responsabilidade total sobre o processo. Quando tal tercei-
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332 rização só se torna economicamente viável graças ao uso intensivo da TI, 
esses serviços recebem a qualificação de information technology enabled 
services (ITES), sendo referidos como ITES-BPO. Nessa categoria, enqua-
dram-se os call centers e contact centers [Gutierrez e Alexandre (2004)]. 

Diferentemente dos serviços de software, a TI (hardware e software) no 
ITES-BPO é simplesmente um meio para prestar serviços de outros setores 
da economia, como atendimento e suporte a clientes, impressão de docu-
mentos e arquivamento, contabilidade, gestão de informações financeiras 
e suporte médico. O Quadro 2 sumariza os motivos do apoio do BNDES 
Prosoft para os segmentos apresentados.

Quadro 2 | Motivação do apoio do BNDES aos segmentos de S&STI

Segmento Motivação do apoio do BNDES

Software (produto e 
serviços de software)

M! Concentra a “inteligência” dos processos e produtos
M! Economia criativa: elevado valor agregado e mão de obra 

qualificada
M! Elevado potencial de escalabilidade e geração de margens
M! Redução do impacto/melhoria do resultado no balanço de 

serviços
M! Competência estratégica do país

Data center M! Melhoria na produtividade das empresas brasileiras 
(redução de custos de TI)

M! Geração de oportunidades em computação em nuvem, 
mobilidade e comunicação máquina a máquina (machine 
to machine, M2M), entre outras, no país

M! Imperativo para acomodar o crescimento da demanda de 
tráfego de dados

M! Estratégico para a soberania do país (retenção do tráfego 
de dados localmente)

ITES-BPO M! Relevância social: intensivo em mão de obra, primeiro 
emprego e primeiro contato com TI (inclusão digital)

M! Oportunidade de formar grandes grupos, que, com o 
tempo, agregam valor aos serviços com potencial de 
exportação

M! Melhoria na produtividade das empresas brasileiras

Fonte: BNDES.

Histórico da atuação do Banco no setor

Até 1997, o BNDES não havia desenvolvido um relacionamento relevante 
e significativo com o setor de S&STI. Formulado nesse ano, o Prosoft foi 
fruto de um diálogo bem-sucedido com o setor. O programa foi formalizado 
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em conjunto com um convênio para promovê-lo entre o Banco, a Sociedade 
Softex, ligada ao então Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), e a As-
sociação das Empresas Brasileiras de Tecnologia da Informação, Software 
e Internet (Assespro), duas das mais relevantes representações da indústria.

Em sua primeira forma – que começou a operar de fato em 1998 –, o 
Prosoft procurava integrar elementos de renda variável ao financiamento, 
com uma remuneração variável que aumentava de acordo com a evolução 
do faturamento da empresa. O programa tinha como foco exclusivo as pe-
quenas empresas, com um limite máximo de R$ 3,5 milhões no valor do 
financiamento. Essa primeira versão do programa serviu como aprendizado 
tanto para o Banco quanto para o setor. Entre os pontos a serem aperfei-
çoados, estavam: (i) a forma de remuneração prevista, que se demonstrou 
inadequada e punitiva aos casos de sucesso; (ii) a troca do indexador dos 
contratos de IGP-M para taxa de juros de longo prazo (TJLP); e (iii) a ele-
vada exposição a risco por apoiar exclusivamente pequenas empresas. 

No contexto da premente necessidade de aperfeiçoar o instrumento, em 
2003 o governo federal lançou a Política Industrial Tecnológica e de Co-
mércio Exterior (PITCE), incluindo o software entre os quatro setores prio-
ritários para a adoção de medidas específicas, por causa da sua importância 
estratégica para toda a economia, tendo sido identificado como uma indústria 
que apresentava grande crescimento e boas oportunidades para economias 
emergentes. Em 2004, o Prosoft sofreu nova reestruturação, passando a ter 
um normativo muito semelhante ao atual, com três subprogramas: Prosoft 
Empresa – destinado ao apoio de planos de negócio; Prosoft Comercializa-
F8(!w!1#$#!(!#1('(!-!#C*'4'F8(!%+!software nacional; e Prosoft Exportação – 
para financiar a exportação de software brasileiro. Essa reformulação passou 
a prever a utilização de renda variável como forma de apoio. 

Na versão mais recente do programa, que vigorou entre 2007 e 2013, 
destacaram-se as seguintes alterações:

@( Objetivos!w!%#%(4!(4!%+4#N(4!+65(6/$#%(4!1+.#4!+&1$+4#4!%+!software 
e serviços de TI, foram vários os objetivos escolhidos: ampliar a 
participação de empresas nacionais no mercado interno; promover 
exportações; estimular pesquisa e desenvolvimento (P&D) no setor; 
D(&+6/#$! #!&+.R($'#! %#! C*#.'%#%+! +! #! 5+$/'N5#F8(! %+! 1$(%*/(4! +!
processos; promover o crescimento e a internacionalização das em-
presas nacionais; apoiar processos de consolidação; ampliar o uso de 
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334 software nacional no Brasil e no exterior; e fortalecer as operações 
brasileiras de empresas multinacionais de software e serviços de TI 
que desenvolvam tecnologia no Brasil e utilizem o país como plata-
forma de exportação.

@( Ampliação de escopo da atuação do programa – explicitou-se o 
apoio ao conjunto de atividades que englobam não apenas as opera-
ções de software produto ou software embarcado, mas também todos 
os segmentos que tratam de software como um serviço ou que pres-
tam serviços fortemente suportados por TI (ITES-BPO) e os centros 
cativos de TI (captive centers) – que têm potencial papel relevante 
na ampliação de exportações.

A partir dos anos 2000, foram lançados e aperfeiçoados outros instru-
mentos que ganham cada vez mais relevância no apoio ao setor de S&STI: 
o Cartão BNDES e os fundos de venture capital/private equity e capital se-
mente, que serão descritos com mais detalhes no tópico seguinte.

Durante a vigência do programa nos termos atuais, o governo federal lan-
çou em maio de 2008 a Política de Desenvolvimento Produtivo (PDP), que 
veio a substituir a PITCE, novamente elegendo o software como setor priori-
tário. Ao setor de S&STI, atribuiu-se o objetivo de posicionar o Brasil como 
produtor e exportador relevante no setor, fixando as metas de investimento 
de R$ 1 bilhão. Consideradas a carteira e as perspectivas de investimento na 
época, o orçamento do programa foi elevado para R$ 5 bilhões. Para operações 
que se enquadrassem nos desafios da PDP – quer sejam a inserção interna-
cional das empresas e do país, o incremento da capacitação tecnológica e 
a consolidação empresarial para fortalecimento de grupos nacionais –, ha-
veria um aumento na participação do BNDES nos projetos para até 100%.

A nova versão do Prosoft que entra em vigor em 2013 inicia-se em um 
contexto no qual o setor é novamente alçado como prioridade em duas fren-
tes governamentais: 

1. Plano Brasil Maior (PBM) – dentre as medidas já adotadas, destaca-
-se a ação de organizações do setor que levaram ao governo federal a 
proposta de desoneração da contribuição previdenciária por parte das 
empresas em troca de um tributo sobre o faturamento, sendo este o 
primeiro setor da economia a obter esse benefício, o que representou 
um relevante ganho de competitividade.
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2. Plano TI Maior (TI Maior) – destacam-se dentre as principais 
medidas com interface direta com a ação do Banco no setor de 
software e serviços de TI: (i) o Programa Start-Up Brasil (apoio 
-4!+&1$+4#4!6#45+6/+4Gf!H''G!?+$/'54k!5+$/'N5#%(!%+!/+56(.(E'#!6#-
cional para software e serviços de TI; e (iii) a atração de centros 
globais de P&D, que têm interface direta com os objetivos do 
Prosoft Empresa.

Instrumentos de apoio ao setor

Na Figura 1, são expostos os principais instrumentos de apoio do BNDES 
ao setor de S&STI vigentes na época da avaliação.

Figura 1 | Instrumentos de apoio do BNDES ao setor de S&STI

Empresa

Prosoft Empresa
Prosoft

Comercialização e
Exportação

Financiamento e equity para 
o plano de negócios

Financiamento a aquisição e
exportação de software

Financiamento a 
aquisição de software

Cliente
Fornecedor

Equity

Fundos de 
investimento

Financiamento a aquisição de 
insumos, equipamentos 

e serviços

Aporte
BNDESPAR

Cartão BNDES* Cartão BNDES*

Fonte: BNDES.

* Somente MPME.

Prosoft (2007-2013)

Como referido anteriormente, o Prosoft, objeto de avaliação deste artigo, 
tinha três ferramentas para apoiar o setor: Prosoft Empresa, que financia 
planos de negócio; Prosoft Comercialização, instrumento de crédito para 
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336 o comprador de software nacional; e Prosoft Exportação, fonte de recursos 
para desenvolver e comercializar produtos e serviços de software voltados 
-!+>1($/#F8(K

Prosoft Empresa

O Prosoft Empresa 2007-2013 distinguia dois públicos em sua atuação: 
o primeiro, formado por empresas de software e serviços de software, e o 
segundo, formado por empresas de ITES-BPO.

A participação do BNDES no financiamento limitava-se ordinariamente 
a 85% do total do valor investido, podendo subir para 100% em casos ex-
cepcionais em função do mérito do projeto. Para as empresa de ITES-BPO, 
a participação se limita ao previsto nas Políticas Operacionais do BNDES 
para o setor de prestação de serviços quando os investimentos não envolvem 
desenvolvimento de software ou prestação de serviços de TI.

Tabela 1 | Condições básicas de custo do Prosoft Empresa (2007-2013) 

Atividades predominantes Porte A:0#.(%,!,&-$".* Remuneração 
básica do BNDES

Desenvolvimento de software 
em todas as suas modalidades; 
ou prestação de serviços e 
terceirização de TI

MPME TJLP 1,0% a.a.

Grande
MPME

1,5% a.a.
1,0% a.a.

Call centers, contact centers e 
outros classificados como ITES-
BPO

Grande TJ-462 1,0% a.a. + taxa de 
risco de crédito

Fonte: BNDES.
* A aplicação de custos baseados em moedas internacionais é realizada conforme disposto nas 
Políticas Operacionais do BNDES.

A operação poderia ser direta (pleito realizado diretamente ao BNDES) 
ou indireta (tendo um agente financeiro como intermediário entre a empresa 
pleiteante e o BNDES). Na forma indireta – que ocorreu apenas uma vez 
até a formulação deste artigo –, a remuneração da instituição financeira cre-
denciada era negociada entre esta e a empresa pleiteante.

Assim como no formato atual: (i) os prazos usuais da operação eram de dois 
anos de carência e quatro anos para a amortização, mas eram principalmente 
determinados em função do período de investimento e da capacidade de pa-
gamento do cliente; (ii) os recursos eram liberados conforme os investimentos 
%(!1.#6(!+$#&!$+#.',#%(4!+!5(&1$(2#%(4f!H'''G!(4!1#E#&+6/(4!$+D+$+6/+4!-!/#>#!
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de juros eram trimestrais, durante o período de carência, e mensais ao longo do 
período de amortização, juntamente com o principal da dívida; e (iv) o tempo 
regulamentado desde a apresentação de negócios até a contratação do finan-
ciamento era de até seis meses, que poderia se alongar em função da negocia-
ção de condições com as empresas e da necessidade de maiores informações. 

Para as operações de capital de risco (aporte acionário) realizadas dire-
tamente por meio do Prosoft, havia um limite na participação do BNDES 
de no máximo 40% do capital da empresa. Normalmente, exigia-se a cons-
tituição de um fundo de resgate das ações e gerava-se um compromisso de 
abertura de capital com prazo negociável na análise do investimento.

Ao longo do tempo, o Prosoft Empresa foi acumulando características 
especiais pioneiras para o BNDES. Entre elas, estão:

@( Financiamento direto a partir de R$ 1 milhão: tradicionalmente, 
#4!(1+$#FP+4!%'$+/#4!%(!g#65(!48(!1#$#!N6#65'#&+6/(4!#!1#$/'$!%+!
R$ 10 milhões. O valor, relativamente baixo, é mais condizente com 
a realidade das empresas de TI, principalmente as empresas mais 
novas, nas quais, muitas vezes, se concentra a inovação.

@( Possibilidade de dispensar garantias reais B!"!(%,!,&$!?-,#.0(
de até R$ 10 milhões: essa característica é muito importante para o 
setor de TI, pois suas empresas investem principalmente em pessoas 
e em intangíveis e normalmente não possuem bens físicos (como 
grandes máquinas industriais ou terrenos) para apresentar como ga-
rantia real. Como contrapartida, a empresa deve se tornar uma S.A. 
#!N&!%+!#%(/#$!&+.R($+4!1$I/'5#4!%+!E(2+$6#6F#K

@( Apoio ao plano de negócios: o foco da análise do Prosoft concentra-
Q4+!6#!+4/$#/3E'#!%#4!+&1$+4#4!+!6(4!(;\+/'2(4!N6#'4!%+!'6(2#F8(!w!+>Kk!
migração para uma nova plataforma tecnológica. Por ser um setor 
caracterizado por uma dinâmica de ciclos rápidos de inovação, 
/($6#Q4+!'&1($/#6/+!*&!/$#/#&+6/(!)+>J2+.!6(!#1('(!N6#65+'$(!1#$#!
5(6/+&1.#$!#4!6#/*$#'4!)*/*#FP+4!6(!%'$+5'(6#&+6/(!%(4!'62+4/'&+6-
tos – fortemente concentrados em intangíveis, como equipe de P&D, 
gastos com marketing, ampliação da equipe comercial, treinamento, 
investimentos em qualidade e consultorias de administração.1 

1 n! '&1($/#6/+! D$'4#$!C*+!(!N6#65'#&+6/(!%(!1.#6(!%+!6+E]5'(4!3!%'$+5'(6#%(!+>5.*4'2#&+6/+!1#$#!
desenvolvimento e comercialização de novas plataformas de negócio. O Prosoft não apoia gastos 
operacionais correntes, como o salário do operador de telemarketing, do atendimento do help desk ou 
de suporte, bem como luz, gás ou telefone.
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338 @( A.,C:>!12.(8-($,0#":?-,#.0(%,!,&-$".04!(!#1('(!N6#65+'$(!1(%+!
5(6/+&1.#$! /#6/(! (! N6#65'#&+6/(! #(! 1.#6(! %+! '62+4/'&+6/(4! %#!
empresa quanto o aporte acionário para fortalecimento da empresa 
(incluindo aquisição de outras empresas). 

Prosoft Comercialização

O Prosoft Comercialização tem por objetivo financiar compradores de 
soluções nacionais. O software financiado deve ser previamente credenciado 
6(!glbLd!+!+4/I!4*\+'/(!-!2+$'D'5#F8(!%+!($'E+&K!94!4+$2'F(4!%+!'&1.#6-
tação e customização também podem ser financiados. 

Operado somente de forma indireta, tinha como condições de apoio entre 
2007 e 2013 basicamente o seguinte: (i) prazo de 18 meses de carência 
e 24 meses de amortização; (ii) custo prefixado em TJLP + 1% a.a. + 
até 4% a.a. (remuneração da instituição financeira), com possibilidade de 
apoiar até 100% dos itens, e as garantias ficavam a critério do agente finan-
ceiro, observando as normas do Banco Central (Bacen).

Prosoft Exportação

O Prosoft Exportação tinha duas modalidades: Pré-Embarque, que for-
necia capital de giro para o desenvolvimento de software por uma empre-
sa brasileira; e Pós-Embarque, que financiava o comprador estrangeiro da 
solução nacional.

No Pré-Embarque, as operações poderiam ser indiretas ou diretas, caso 
a empresa estivesse em operação há mais de cinco anos e tivesse, compro-
vadamente, realizado mais de US$ 200 mil em exportações de S&STI, nos 
^c!&+4+4!#6/+$'($+4!-!%#/#!%(!+62'(!%#!?(64*./#!"$32'#!#(!glbLdK!l(!"]4-
-Embarque, exigiam-se garantias, como títulos de crédito, carta de crédito e 
4+E*$(!%+!5$3%'/(!-!+>1($/#F8(K!L&!#&;#4!#4!D($&#4!%+!#1('(0!R#2'#!#!1(44'-
bilidade de financiamento de 100% do valor da exportação e os custos finan-
ceiros e prazos estavam entre os mais atraentes do BNDES para exportação.  

Demais instrumentos 

Cartão BNDES

Com grande complementaridade com o Prosoft Comercialização, o Cartão 
glbLd!/#&;3&!3!*&!'64/$*&+6/(!%+!#1('(!-!2+6%#!%(!software desenvolvido 
no Brasil, embora esse último esteja destinado exclusivamente a compras de 
micro, pequenas e médias empresas (MPMEs). Dessa forma, caso a empresa 
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de S&STI seja uma MPME, o Cartão BNDES pode apoiá-la em duas vias: na 
venda de seus softwares ou na aquisição de bens e equipamentos presentes no 
portal do Cartão BNDES – entre esses, computadores, sistemas de seguran-
ça, mobiliário e serviços tecnológicos (incluindo a certificação de software). 

Com operacionalização extremamente desburocratizada e realizada por 
meio de portal na internet, o Cartão BNDES é instrumento de crédito rota-
tivo emitido pela rede de agentes financeiros credenciados do BNDES, que 
arcam com o risco das operações, enquanto o BNDES provê os recursos para 
investimentos. Em junho de 2013, as taxas de juros estavam em 0,86% a.m.

O credenciamento das empresas desenvolvedoras e dos produtos de 
software nacionais é feito simultaneamente para o Prosoft Comercialização 
e para o Cartão BNDES.

Fundos de investimento

O apoio a empresas nascentes, denominado capital semente, é visto como 
primordial para a criação de ambientes inovadores. Como se pode verificar 
nas experiências do Vale do Silício e de Israel, boa parte das novas tecno-
logias surge de pequenas empresas. No entanto, para que elas progridam, 
é necessário que haja um ambiente de financiamento disposto a correr os 
riscos envolvidos. Nesse contexto, são necessários fundos especializados 
em investir e ajudar na gestão de start-ups. 

Os fundos de capital de risco no Brasil cresceram de forma acentuada 
nos últimos anos, impulsionando investimento em vários setores, na con-
solidação empresarial, na adoção de melhores práticas de governança pelas 
empresas, no aumento de sua competitividade e, no caso particular do capital 
semente e de venture capital, na formação de uma cultura empreendedora 
6(!1#J4!.'E#%#!-!'6(2#F8(!($'*6%#!%+!*6'2+$4'%#%+4!+!5+6/$(4!%+!1+4C*'4#K

O BNDES teve papel pioneiro no fomento de fundos de capital de risco. 
Iniciou sua atuação na segunda metade da década de 1990, com poucos in-
vestidores e gestores, e contribuiu na sua regulação, na melhora de gover-
nança dos fundos e na sua expansão para fundos diferenciados, buscando 
tradicionalmente seu papel de fomentar nas fronteiras de maior risco.

Sempre por meio de um processo de seleção pública, o BNDES escolhe 
gestores de fundos de investimento para os produtos que estrutura e pelos 
quais observa uma demanda de mercado. A estruturação de um fundo pode 
ser realizada também em conjunto com outros investidores e pode surgir de 
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340 uma necessidade identificada internamente no Banco ou de uma oportuni-
dade captada no mercado. Esses fundos podem ser, entre outros formatos, 
temáticos (ex.: Inovação, Meio Ambiente), regionais (ex.: Nordeste) ou se-
toriais (ex.: TICs ou Biotecnologia).

Apoio ao setor de TI nos diversos segmentos industriais no BNDES

É difícil mensurar o impacto da atuação do BNDES decorrente de sua 
1(.J/'5#!%+!#1('(!4(&+6/+!-!#C*'4'F8(!%+!software de origem nacional. Esse 
critério vale, salvo raras exceções, para todos os seus financiamentos (do 
menor ao maior) e para todos os setores (da mineração ao setor têxtil). Dessa 
forma, há um incentivo grande para as diversas empresas (grandes compa-
nhias, marcadamente) que recorrem frequentemente ao BNDES buscarem 
soluções nacionais de TI.

Avaliação dos instrumentos de apoio

Resultados agregados

Os números históricos do programa são mostrados na Tabela 2, bem 
5(&(!(!#1('(!1($!&+'(!%(!?#$/8(!glbLd!-!5(&+$5'#.',#F8(!%+!software 
e fundos de investimentos.

Tabela 2 | Apoio à indústria de software e serviços de TI (1998-2012)

 Programa/produto Operações R$ milhões %

Prosoft 366 3.818 81,69

Prosoft Empresa 141 3.130 66,97

Prosoft Comercialização* 222 108 2,31

Prosoft Exportação 3 580 12,41

Cartão BNDES 78.716 749 16,03

Aquisição de software** com o 
Cartão BNDES

37.055 487 10,42

Consumo das empresas de TI com o 
Cartão BNDES

41.661 262 5,61

Fundos de investimento 76  107 2,29

Total software 79.158 4.674 100

Fonte: BNDES.
* Início do credenciamento em março de 2005 e início de operação em junho de 2005.
** Desde março de 2003.
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A carteira do BNDES no setor atingiu cerca de R$ 4,67 bilhões nos úl-
timos 13 anos. O Prosoft foi o protagonista na ação do BNDES, represen-
tando cerca de 82% do desembolso total.

Prosoft Empresa

Pelo Gráfico 1, que mostra a evolução do número de operações do Prosoft 
Empresa e o valor contratado, é possível perceber que houve um salto ope-
racional no Prosoft Empresa a partir de sua renovação em 2004.

Gráfico 1 | Histórico de operações e valores do Prosoft Empresa
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Fonte: BNDES.

No total, o Prosoft Empresa já contratou cerca de R$ 2,5 bilhões em 120 
operações. O valor médio das operações foi de cerca de R$ 20,8 milhões e 
o valor mediano foi de somente R$ 2,4 milhões. Isso indica que a maioria 
das operações envolveu baixos valores. Há outra estatística que aponta nes-
se sentido: as dez maiores operações concentram cerca de 70% de todo o 
valor contratado da modalidade, enquanto a metade inferior das operações, 
segundo o valor, concentra somente 4% do total contratado.

Após o aprendizado inicial, a carteira do Prosoft Empresa ajustou seus 
riscos para uma situação de maior conforto. 

A Tabela 3 mostra as operações contratadas e aprovadas do BNDES 
Prosoft Empresa por porte da beneficiária. Percebe-se que o programa tem 
#/+6%'%(!&#\($'/#$'#&+6/+!-4!="=L40!$+D.+/'6%(!%'$+/#&+6/+!#!+4/$*/*$#!
da indústria de S&STI. 
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342 Tabela 3 | Operações contratadas e aprovadas no Prosoft Empresa (1997-mar. 2013)

Porte Operações % R$ mil %

MPMEs 98 80 469.888 19

Micro 19 15 25.083 1

Pequena 30 24 59.668 2

Média 49 40 385.137 15

Média-grande/grande 25 20 2.037.747 81

Média-grande 5 4 103.502 4

Grande 20 16 1.934.245 77

Total 123 100 2.507.634 100

Fonte: BNDES.

Foram atendidas no Prosoft cerca de 55 empresas de software produ-
to, das quais quase a metade tem porte igual ou superior a médio. Pelo 
relatório da Associação Brasileira das Empresas de Software (Abes), 
em parceria com a International Data Corporation (IDC), “Mercado 
Brasileiro de Software: panorama e tendências, 2012”, existem aproxi-
madamente 170 empresas, entre médias e grandes, atuando nesse setor. 
Logo, o programa atingiu em torno de 17% das empresas de maior por-
te do setor. Pode-se avaliar esse número como um sucesso, dado que 
há empresas nesse universo que não desejam tomar financiamento ou 
que não estão habilitadas a isso por questões financeiras ou jurídicas. 
Cerca de 35 empresas de serviços qualificados de software (ou serviços 
correlatos) também foram atendidas. Há também diversos casos de em-
presas que já utilizaram mais de uma vez o programa (o recorde atual é 
de cinco operações), o que demonstra a relevância da sua continuidade.

:.3&!%(! #1('(! -4! +&1$+4#4! %+! %+4+62(.2'&+6/(! %+! software, foram 
atendidas quatro empresas de call/contact center, com um total de cerca de 
R$ 1,08 bilhão contratados em seis operações. Os planos apresentados ti-
veram como principal objetivo a expansão das operações dos call centers, 
com obras civis, ampliação do número de posições de atendimento (PA) e 
treinamento de equipes.

O Prosoft Empresa também foi utilizado para apoiar dez operações de 
5'65(!+&1$+4#4!%+!+C*'1#&+6/(4!+.+/$76'5(4!5(&!software embarcado em 
seus produtos (R$ 125 milhões no total). 
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Disponibilizada desde a renovação de 2007, a modalidade indireta não 
vem sendo operada pelos agentes financeiros, em função dos riscos naturais 
do setor e da dificuldade das empresas de compor garantias reais. 

Houve 15 operações de renda variável contratadas no programa, en-
volvendo um valor total contratado de quase R$ 700 milhões e 11 em-
presas. Destas, sete são do setor de desenvolvimento de software, três, 
de hardware com software embarcado, e uma, de ITES-BPO. A título 
de ilustração do bom resultado das operações contratadas com renda 
variável, a TOTVS, que recebeu seu primeiro apoio de renda variável 
em 2005, faturava na época cerca de R$ 173 milhões. Abriu capital em 
2006, em 2012 concluiu o ano com uma receita de R$ 1.557 milhões 
e EBITDA de R$ 378 milhões e é hoje a sexta maior empresa de ERP 
do mundo e a maior da América Latina. A variação do valor negociado 
atingiu 616 pontos percentuais acima do desempenho da Bovespa entre 
março de 2006 e março de 2013. Segundo avaliação interna do BNDES, 
as ofertas públicas da Linx (software house voltada para o varejo) e da 
Senior Solution (desenvolvedora de software para o setor bancário) va-
lorizaram as empresas com retornos que superaram vinte pontos percen-
tuais a remuneração básica do BNDES em termos anuais. Essas duas 
empresas abriram capital em 2013 e representaram uma quebra de para-
digma, pelo seu porte e pelo número restrito de empresas de tecnologia 
com ações negociadas em bolsa.

A inadimplência geral do programa, calculada em função do valor de-
sembolsado das operações e considerando como perda total todas as ope-
rações que entraram em curso problemático, é inferior a 2%. Ressalte-se 
que a maior parte das operações que ficaram inadimplentes é da primeira 
edição do Prosoft (1997-2004), e o aprendizado desse período influenciou 
as alterações posteriores no programa. A partir de 2004, a inadimplência 
caiu a 0,35% do valor desembolsado, índice baixo vis-à-vis o risco asso-
ciado ao financiamento.

Prosoft Comercialização

Projetado para ser o “Finame do software”, o Prosoft Comercialização 
experimentou um promissor crescimento entre 2006 e 2008, conforme 
Gráfico 2.
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344 Gráfico 2 | O apoio do BNDES à comercialização de software nacional no país
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Fonte: BNDES.

Contudo, essa tendência perdeu força especialmente em função da expan-
são do uso do Cartão BNDES para aquisição de softwareK!L44+!D+67&+6(!
direcionou o Prosoft Comercialização quase exclusivamente para atender 
a empresas de grande porte e instituições públicas (que não podem fazer 
uso do Cartão BNDES). O Gráfico 2 demonstra a diminuição no número de 
operações, mas com queda não tão forte no valor contratado, o que indica 
que o valor médio dos empréstimos subiu nos últimos anos. 

Cabe também ressaltar que, no estágio atual do setor, são poucas as 
empresas de software nacionais que desenvolvem produtos para grandes 
5.'+6/+40!5(.#;($#6%(!1#$#!#!5(65+6/$#F8(!%(!#1('(!-!2+6%#!%+!software 
por meio do Cartão BNDES. Todavia, há esforços por parte das maiores 
empresas de software nacionais para vender para grandes empresas, o 
que reforça a necessidade de manter um instrumento de incentivo como 
o Prosoft Comercialização. 

Esse diagnóstico é reforçado pela perspectiva de utilização de instru-
mentos de preferência para software desenvolvido no país em compras do 
governo e empresas estatais. Nesse sentido, o Prosoft Comercialização po-
derá ser uma fonte de financiamento para um possível aumento da demanda 
de software nacional por parte de entidades públicas. 
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Prosoft Exportação

O Prosoft Exportação foi formulado para apoiar o desenvolvimento 
de software e serviços de TI a serem exportados, por meio de sua linha 
Pré-Embarque, e a comercialização, no exterior, de software e serviços 
de TI nacionais, na modalidade supplier’s credit, por meio de sua linha 
Pós-Embarque.

A linha de Pós-Embarque de fato não obteve efetividade, não tendo 
sido utilizada. Entre os motivos para tanto, identificou-se que, pelo lado do 
software, o diminuto volume de exportação de aplicativos brasileiros pode 
ser considerado o maior entrave. Já pelo lado do cliente final, a exportação 
de serviços tem uma dinâmica própria, na qual o modelo de pagamento é, 
em geral, feito contra fatura pelo próprio cliente.

:!1+4C*'4#!$+#.',#%#!'6%'5(*!C*+!#!;#$$+'$#!-!+>1($/#F8(!6#!&#'($'#!%(4!
casos está intimamente ligada a ter uma representação comercial ou um canal 
de vendas no exterior. Também nessa pesquisa, identificou-se que, segundo 
as empresas entrevistadas, os principais fatores que dificultam a exportação 
de software e serviços correlatos são o relativo alto custo da mão de obra 
nacional, a falta de domínio do inglês e a falta de conhecimento de como 
atuar em cada mercado.

A modalidade direta de Pré-Embarque também não obteve sucesso. 
Foram apenas três operações, que totalizaram R$ 580 milhões, todas elas 
contratadas por uma única empresa. 

Como o Prosoft Empresa tem entre seus itens financiáveis investimentos 
em implantação e expansão de atividades no exterior para fins de expor-
tação, entende-se que ele seja mais adequado para apoiar o movimento de 
internacionalização – e subsequente exportação – das empresas brasileiras 
de software e serviços de TI. 

Assim, dado que não foi um subprograma eficaz, o Prosoft Exportação foi 
descontinuado. Porém, permanece o objetivo de tornar o Brasil plataforma 
de desenvolvimento e exportação de softwareK!9!#1('(!-!'6/+$6#5'(6#.',#-
ção das empresas está mantido por meio do Prosoft Empresa e o apoio para 
as operações de exportação foi direcionado para as linhas convencionais do 
BNDES-Exim, com condições tão interessantes quanto as que eram apre-
sentadas no Prosoft Exportação.
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346 Demais instrumentos

Cartão BNDES

L6/$+!(!#1('(!-!5(&+$5'#.',#F8(!%+!software nacional e o suporte aos in-
vestimentos das software houses brasileiras, o Cartão BNDES liberou cerca de 
R$ 705 milhões no período entre 2004 e 2012, dos quais R$ 460 milhões para 
venda de software e R$ 245 milhões para investimentos de empresas de S&STI. 

Ressalte-se que o público do cartão é composto somente de MPMEs. 
Logo, todos os cerca de R$ 245 milhões financiados de consumo de em-
presas de software foram destinados a micro, pequenas e médias empresas. 

Gráfico 3 | Cartão BNDES para S&STI (desembolsos, em R$ milhões)
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Fonte: BNDES.

O Gráfico 3 mostra os valores financiados pelo Cartão BNDES para as 
empresas de software. Os desembolsos seguem crescentes em ambas as 
destinações – venda de software e investimentos das empresas de S&STI –, 
com cerca de R$ 210 milhões em apoio ao setor somente no ano de 2012.

Gráfico 4 | Cartão BNDES: apoio de mão dupla ao setor de S&STI

Gráfico 4A | Venda de software
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Gráfico 4B | Investimentos
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O Gráfico 4A apresenta o crescimento do número de vendas (transações) 
realizadas e do número de empresas que vende por meio do Cartão BNDES. 
Em 2012, 807 empresas venderam software por meio do portal do Cartão 
BNDES em 7.824 operações (média de 9,7 transações por empresa). Atual-
mente, existem 6.688 produtos de software credenciados no portal e 3.711 
fornecedores de software.

Já o Gráfico 4B indica que o Cartão BNDES atende a contento o papel 
relevante de ampliar o alcance da atuação do Banco no setor de S&STI. Em 
2012, 1.788 empresas de software investiram por meio do Cartão BNDES, 
ou seja, cerca de 18% do número de empresas do setor, estimadas em pouco 
mais de dez mil [Abes (2012)].  

Apoio ao setor por meio de fundos

O apoio do BNDES por meio de fundos de seed capital, venture capital e 
private equity atinge empresas de TI de diferentes portes. Entre 1998 e 2012, 
o Banco apoiou indiretamente 76 empresas de TI, por meio de fundos que 
desembolsaram cerca de R$ 229 milhões para essas empresas, dos quais 
R$ 107 milhões com recursos oriundos do BNDES e o restante oriundo dos 
demais investidores.

Dentre estes, vale a pena destacar o Criatec, voltado para empresas nascen-
tes de pequeno porte. Criado em 2007, em parceria com o Banco do Nordeste 
do Brasil (BNB), o fundo tinha por objetivo investir em start-ups de sete re-
giões diferentes do Brasil. Sua fase de investimento foi concluída com aporte 
em 36 empresas, muitas provenientes de incubadoras e parques tecnológicos. 
No total, foram 12 empresas entre as investidas que tinham foco em TI.

Graças ao grande sucesso do fundo, já foram propostos o Criatec II, 
em parceria com o BNB, o Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio 
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348 Grande do Sul (Badesul), o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais 
(BDMG) e o Banco de Brasília (BRB), e o Criatec III (com lançamento 
previsto para 2014). O Criatec II investirá em start-ups em regiões/capitais 
diferentes das atendidas pelo primeiro fundo. Enquanto o primeiro fundo 
/'6R#!*&!1#/$'&76'(!5(&1$(&+/'%(!%+!T{!X[[!&'.RP+40!(!?$'#/+5!@@!%'41($I!
%+0!1+.(!&+6(40!T{!Xo[!&'.RP+4!%+!1#/$'&76'(!5(&1$(&+/'%(K!

Pesquisa com participantes do programa

O BNDES passou a adotar, recentemente, uma metodologia específica 
para avaliação e monitoramento de todos os seus instrumentos financeiros 
novos e que, porventura, estejam passando por um processo de renovação, 
como o Prosoft. Esta seção se propõe a apresentar a metodologia da pes-
quisa realizada, bem como os resultados observados na avaliação da efeti-
vidade do programa para atingir seus objetivos originais. Ao contrário da 
tabulação de dados, principalmente financeiros, realizada na seção anterior, 
;*45#Q4+!#E($#! '%+6/'D'5#$!(4!+D+'/(4!%(!"$(4(D/!+&!2#$'I2+'4! '6/+$6#4!-4!
empresas atendidas.

Metodologia do Quadro Lógico

O Quadro Lógico (Logframe) é uma ferramenta utilizada para monito-
ramento e avaliação de projetos pelo Banco Mundial desde 1997 [Banco 
Mundial (2005)]. Desenvolvida em 1969 pela Agência Norte-Americana 
para Desenvolvimento Internacional (USAID), a metodologia consiste, 
idealmente, em: (1) avaliação ex ante – elaboração de um Quadro Lógi-
co (QL) que busque mapear a lógica de intervenção de um programa ou 
política pública (no nosso caso, do setor de software e serviços de TI) e 
definir indicadores de monitoramento; (2) monitoramento anual dos indi-
cadores – durante a execução do programa; e (3) avaliação, realizada no 
fim do período, quando seriam investigados o desempenho e os resultados 
alcançados pelo programa.

Na etapa de avaliação, o método prevê a análise dos diferentes níveis da 
intervenção, percorrendo a concepção, a elaboração, a execução e o moni-
toramento do programa que está sendo avaliado. Para tal atividade, é cons-
truído um mapa de avaliação. Para cada nível, são definidas as questões de 
avaliação e os métodos de pesquisa para respondê-las, tais como pesquisas 
com clientes, com associações de classe, com técnicos e executivos respon-
sáveis pela intervenção e análise de indicadores do monitoramento. 
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Com base na metodologia do QL, foi realizada uma análise focada no 
Prosoft Empresa, por ser esse o instrumento de maior relevância e abrangên-
cia de apoio – o plano de negócios contempla um grande número de neces-
sidades de investimento das empresas apoiadas, diferentemente das outras 
&(%#.'%#%+40!%+%'5#%#4!+>5.*4'2#&+6/+!-!5(&+$5'#.',#F8(!%+!1$(%*/(4!w!+0!
por conseguinte, com maior potencial de influenciar o desenvolvimento das 
empresas do setor de S&STI.

As questões avaliativas aventadas para cada nível da intervenção le-
2#$#&!-!+.#;($#F8(!%+!*&!C*+4/'(6I$'(!#!4+$!$+41(6%'%(!1+.#4!+&1$+4#4!
atendidas pelo programa, a fim de avaliá-lo. A abordagem permitiu a sepa-
ração das operações nos grupos alvo e controle, a fim de testar a efetivi-
dade do Prosoft em contribuir para a evolução das empresas. Nesse tipo de 
exercício, o grupo alvo (GA) deve envolver, teoricamente, indivíduos que 
receberam determinado “tratamento”, enquanto o grupo de controle (GC) 
deve envolver indivíduos semelhantes aos do primeiro grupo, mas que não 
tenham sido expostos ao “tratamento”. Com base na diferença da evolução 
entre os membros dos grupos, medida por determinados índices, torna-se 
possível estimar a efetividade do “tratamento”.

Para a avaliação do Prosoft Empresa, o grupo alvo (GA) foi formado 
por empresas de S&STI com operações enquadradas entre 2006 e 2007 e 
que anteriormente não haviam tido qualquer relação com o programa. As 
empresas do grupo de controle (GC) são semelhantes, mas com enquadra-
mento entre 2009 e 2010. Em ambos os casos, as empresas devem ter tido 
suas operações aprovadas. O período a ser estudado envolverá o intervalo 
entre 2006 e 2011. Entende-se que o GA passou pelo tratamento ao receber 
os recursos do financiamento no início do período, enquanto as do GC, caso 
tenham recebido os recursos, não tiveram tempo para observar a maturação 
de seus investimentos.

Acredita-se que há homogeneidade entre esses dois grupos, pois ambos 
são formados por empresas que passaram pelo crivo de ter um pleito de fi-
nanciamento analisado e aprovado. Também se tomou o cuidado de selecio-
nar somente empresas com perfil de custos semelhantes: foram selecionadas 
empresas de software produto (SW) e serviços de software (SSW) e foram 
excluídas empresas intensivas em hardware (ex.: data centers) e em mão 
de obra com menor qualificação (ex.: call/contact centers). Além disso, as 
características descritas na Tabela 4, que engloba os dados das respondentes, 
em 2006, ajudam a entender que não há grandes disparidades entre os grupos. 
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350 Tabela 4 | Perfil da amostra selecionada para avaliação do Prosoft

GA GC

Empresas selecionadas 10 SW + 8 SSW 7 SW + 9 SSW

Questionários respondidos 7 SW + 5 SSW 7 SW + 6 SSW

Faturamento (2006) – Média R$ 21 milhões R$ 26,4 milhões

Faturamento (2006) – Mediana R$ 14,1 milhões R$ 8 milhões

Número de empregados (2006) – 
Mediana

88 50

Fonte: BNDES.

Além do GA e do GC, diferentes questionários foram endereçados tam-
bém a associações de classe,2 funcionários e departamentos do BNDES que 
têm (ou tiveram) contato com o Prosoft,3 outros clientes do Prosoft Empresa, 
Comercialização, Exportação e Cartão BNDES, a fim de avaliar questões 
operacionais, desenho, divulgação e acesso aos respectivos instrumentos.

Avaliação baseada no método do Quadro Lógico

A Tabela 5 mostra os objetivos, indicadores e resultados mais relevantes 
da análise realizada com base na metodologia do Quadro Lógico, a partir 
da comparação entre GA e GC, para os objetivos de fortalecimento, cresci-
mento e internacionalização de empresas nacionais.4

Entre os resultados favoráveis para avaliar positivamente o programa, 
podem ser mencionados:

M! a evolução do faturamento anual foi maior entre as empresas do GA;
M! a porcentagem de empresas que lideraram processo de fusão e aqui-

sições foi superior no GA;
M! o crescimento da porcentagem de empregados com escolaridade de 

nível superior foi maior entre as empresas do GA;
M! #!+2(.*F8(!&3%'#!%(!1+$5+6/*#.!%+!D*65'(6I$'(4!%+%'5#%(4!-!1+4C*'4#!
+!%+4+62(.2'&+6/(!D('!4'E6'N5#/'2#&+6/+!4*1+$'($!+6/$+!#4!+&1$+4#4!
do GA; e

2  Softex e Assespro.
3  AP/DEPRI; AOI/DENET, DERAI e DEPIN; AC/DEREC; AEX/DECEX3.
4  A pesquisa objetivava avaliar outros dois objetivos, a saber: em que medida o Prosoft incentivou o 
desenvolvimento de produtos e serviços de TI brasileiros mais competitivos e tecnologicamente adensados 
e a atração de multinacionais que desenvolvem tecnologia/exportam a partir do Brasil. Contudo, a 
%'D+$+6F#!1(*5(!4'E6'N5#/'2#!%#4!2#$'I2+'4!5(.R'%#4!1#$#!(!1$'&+'$(!(;\+/'2(!+!#!#*4O65'#!%+!$+41(4/#4!
1#$#!(!4+E*6%(!'62'#;'.',#$#&!#!#2#.'#F8(!%(!1$(E$#&#!-!.*,!%+44+4!(;\+/'2(4K
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M! a evolução do faturamento por colaborador desenvolveu-se de forma 
muito mais expressiva entre as empresas do GA.

Tabela 5 | Resultados da avaliação

Objetivo Indicadores (2006 a 2011) GA GC 

Empresas nacionais 
fortalecidas, 
maiores e 
internacionalizadas

Evolução do faturamento
(mediana do crescimento anual 
individual em pontos percentuais)

18,3 16,1

Evolução de empregos formais
(mediana do crescimento anual 
individual em pontos percentuais)

11,0 15,9

% de empresas que lideram processos de 
fusões e aquisições

41,7 23,1

Evolução do % de empregados com nível 
superior
(mediana do crescimento anual em 
pontos percentuais)

5,0 2,8

Evolução do % de pessoal ocupado em 
P&D
(média do crescimento individual em 
pontos percentuais)

5,8 1,5

Evolução do faturamento por empregado
(mediana do crescimento individual em 
pontos percentuais)

9,0 1,2

Fonte: BNDES.

O único resultado que poderia levar a uma avaliação negativa do pro-
grama está na evolução relativa no número de empregos formais. A taxa 
+6/$+!#4!+&1$+4#4!%(!r?!3!4'E6'D'5#/'2#&+6/+!4*1+$'($!-!%(!r:!H5#.5*.#%#!
em sua média e mediana). Isso poderia indicar que o Prosoft fez com que as 
empresas atendidas criassem menos postos de trabalho do que seria natural. 
Porém, é importante entender que as empresas do GC são mais novas que 
as do alvo. Como o critério de divisão entre os grupos está ligado ao tem-
po, é natural entender que as empresas do GA são mais maduras, logo as 
taxas de expansão tendem a ser naturalmente menores. De fato, as empresas 
respondentes do grupo alvo geraram 4.099 empregos, com uma média de 
342 empregos por empresa, contra 2.075 empregos gerados pelo GC, com 
média de 160 empregos gerados por empresa. 

Houve ainda uma série de resultados não conclusivos, sobretudo pela 
pouca significância estatística da diferença entre os indicadores dos dois 
grupos. Entre eles, podem ser citados: a porcentagem das empresas com ati-
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352 vos no exterior; a porcentagem das empresas com certificação de processo; 
C*+4/P+4!$+.#/'2#4!-!+>1($/#F8(f!#!C*#6/'%#%+!%+!1$(%*/(4!5+$/'D'5#%(4f!+!#!
evolução da exportação para países selecionados.

Com base nos resultados descritos, em conjunto com o quadro de 
crescimento da penetração do software nacional no Brasil, apresentado 
anteriormente, pode-se concluir que o BNDES Prosoft Empresa teve um 
impacto positivo não desprezível nas empresas atendidas em seu objetivo 
de fortalecer empresas nacionais e tornar produtos e serviços de TI bra-
sileiros mais competitivos. 

Resultados qualitativos da pesquisa

Adicionalmente aos resultados quantitativos, a pesquisa apresentou in-
formações importantes para o aperfeiçoamento da ação do Banco, com con-
tribuição relevante das associações que têm convênio com o BNDES para 
promoção do Prosoft – Softex e Assespro. Entre elas, podem ser citadas:

M! a importância do Prosoft e dos outros instrumentos de apoio foi rati-
N5#%#!1+.(4!+6/$+2'4/#%(40!C*+!#!#2#.'#$#&!5(&(!%+5'4'2#!1#$#!C*+!#!
indústria alcançasse o estágio de maturidade atual, haja vista a oferta 
em condições ainda não adequadas de crédito pelos bancos privados;

M! as características-chave do Prosoft levantadas foram abordagem 
)+>J2+.!%+!1.#6(!%+!6+E]5'(40!(! .'&'/+!&J6'&(!%+!N6#65'#&+6/(!
de R$ 1 milhão e a possibilidade da dispensa de garantias reais;

M! N5(*!5.#$#!#!'&1($/<65'#!%+!&+.R($#$!(4!1$#,(4!%+!1$(5+44#&+6/(!%+!
1+%'%(4!%+!N6#65'#&+6/(!6(!glbLd0!+41+5'#.&+6/+!5(64'%+$#6%(!
o dinamismo do setor; e

M! D('! 5($$(;($#%#! #! ;#'>#! #/$#/'2'%#%+!%(4! '64/$*&+6/(4! %+! #1('(! -!
exportação, pelos motivos já expostos neste documento. 

Cases de sucesso

Uma das mostras de sucesso do Prosoft é que há empresas que já re-
correram a esse instrumento mais de uma vez como meio de alavancar seu 
crescimento e há diversos casos de sucesso. Parte relevante das empresas 
apoiadas pelo Prosoft evoluiu de tal forma, que até recebeu depois investi-
mentos da BNDESPAR. 
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L6/$+!(4!5#4(4!%+!4*5+44(0!1(%+!4+$!&+65'(6#%(!(!#1('(!-!B9Bhd0!-!
j'6>0!-!d+6'($!d(.*/'(60!-!g+&#/+5R!+!-!?(6/#>!H#!D'&!%+!4(&+6/+!&+65'(-
nar empresas de capital aberto).

TOTVS

O BNDES iniciou seu relacionamento com a TOTVS em 2005, antes de sua 
abertura de capital (realizada em 2006), apoiando inicialmente seu desenvolvi-
mento interno. Em 2008, apoiou a fusão do grupo com a Datasul, que originou 
a maior empresa brasileira de software. Atualmente, a TOTVS é a sexta maior 
empresa de ERP do mundo. É a líder no mercado nacional e atua em diversos 
países, com especialidade em prover soluções para médias e pequenas empresas.

Linx

s*#6/(!-!j'6>0!(!1$'&+'$(!D'6#65'#&+6/(!6(!glbLd!(5($$+*!+&!̂ [[Z!
e tinha por finalidade promover suas atividades de P&D. Posteriormente, 
a empresa ainda recebeu dois investimentos de renda variável, voltados 
para aquisição de empresas com atividade complementar, e mais um fi-
nanciamento. Nesse período, a empresa cresceu de forma muito acelerada, 
e seu faturamento multiplicou-se em cerca de quatro vezes. Consolidou-
-se como a maior provedora nacional de soluções de software para o va-
rejo. Seu IPO, realizado em 8 de fevereiro de 2013, foi bem-sucedido e 
demonstrou que há espaço para a formação de outras grandes empresas 
nacionais desenvolvedoras de software.

Senior Solution

9*/$(!5#4(!%+!4*5+44(!+65(6/$#Q4+!6(!#1('(!-!d+6'($!d(.*/'(60!+41+-
cializada em software para o setor financeiro, que obteve seu primeiro 
financiamento em 2002, quando ainda era uma empresa de pequeno por-
te. Desde então, a empresa investiu em novos produtos e linhas de atua-
ção, recebeu investimento da BNDESPAR em conjunto com um private 
equity, participou de fusões e aquisições e captou outros financiamentos 
do Prosoft. Tal estratégia resultou em um crescimento médio de 15% a.a. 
das receitas da Senior nos últimos três anos, além de contribuir para o 
desenvolvimento de uma estrutura de gestão e governança mais robusta 
na empresa. Em maio de 2012, a Senior Solution foi listada no Bovespa 
Mais, segmento de negociação da BM&FBovespa criado para tornar o 
&+$5#%(!%+!#FP+4!&#'4!#5+44J2+.! -4!1+C*+6#4! +!&3%'#4! +&1$+4#4K!l(!
dia 8 de março de 2013, realizou sua primeira oferta pública de capital, 
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354 no valor de R$ 62,2 milhões, o que é um marco, pois apresenta a possi-
bilidade de IPO para médias empresas com valores muito inferiores aos 
habituais para o Brasil.

Essa experiência mostra que o Banco vem atingindo, com o Prosoft, 
um dos seus principais objetivos institucionais, que é o de fortalecer e 
democratizar o mercado de capitais brasileiro como fonte de captação de 
recursos de longo prazo, não só para grandes companhias, como também 
para empresas inovadoras e de crescimento acelerado, como é caracterís-
tico do setor de TI.

Bematech

O Prosoft também foi importante na atuação da Bematech, líder na-
cional de automação comercial. O relacionamento iniciou-se quando ain-
da era uma empresa nascente e recebeu investimento de renda variável 
da BNDESPAR. Anos depois, o relacionamento estreitou-se ainda mais 
quando a empresa adquiriu a Gemco, software house especializada no va-
rejo, que já tinha um financiamento do Prosoft, para desenvolver novos 
produtos e expandir sua representação comercial. A partir dessa aquisição, 
a Bematech desenvolveu uma estratégia de atender a seus clientes com 
hardware e software e recorreu a novos apoios do programa para reforçar 
sua atividade de software.

Contax

O programa, porém, não se restringe ao apoio de empresas desenvolve-
doras de software, mas contempla também aquelas que prestam serviços 
de TI. Atualmente, a Contax, empresa especializada em call center, é uma 
das maiores empregadoras do Brasil, com cerca de cem mil funcionários no 
país. Ela já contratou três financiamentos diferentes por meio do Prosoft. 
Com base neles, reforçou sua atividade de software (desenvolvida por sua 
empresa coligada denominada Todo) e abriu diversos sites de atendimen-
to, gerando postos de trabalho em regiões com menor desenvolvimento 
+5(67&'5(K!d*#!#/'2'%#%+!%+4/#5#Q4+!1($!4+$!D(6/+!%+!1$'&+'$(!+&1$+E(!
para muitos jovens e por treiná-los em informática e atendimento a clien-
tes (habilidades formativas importantes). Parte relevante dos recursos 
foi destinada a treinamento de equipe e compra de equipamentos de TI 
fabricados no país.
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Quadro e perspectivas do setor de software

Realizada a avaliação retrospectiva do apoio do BNDES, as seções se-
guintes apresentarão um olhar prospectivo e propositivo para ação do Banco 
no setor de S&STI. Nesse tópico, serão brevemente analisadas as condições 
do mercado mundial e brasileiro, bem como as tendências tecnológicas que 
influenciarão a indústria instalada no país.

Antes de apresentar os números de mercado, cumpre destacar que a maio-
ria das fontes citadas não considera os números de ITES-BPO e data center 
nos seus dados agregados, razão pela qual esses segmentos, denominados 
de “serviços de TI” na nota em tela, terão uma breve análise de mercado 
em separado no fim deste tópico. 

Mercado

Segundo o WITSA,5 os gastos mundiais com software e serviços corre-
latos atingiram US$ 1,2 trilhão em 2011. Esse valor representa cerca de um 
terço do total de gastos com TICs no mundo – os dois terços restantes repre-
sentam os gastos com computadores (hardware) e telecomunicações – e 2% 
do Produto Interno Bruto (PIB) mundial.

A consultoria Business Monitor International (BMI) estima que o setor 
de software e serviços de software representou cerca de 1,05% do PIB do 
Brasil em 2011 e tende a responder por cerca de 1,2% em 2015 – porcenta-
E+&!4+&+.R#6/+!-!%+!(*/$(4!1#J4+4!%#!:&3$'5#!%(!d*.0!&#4!$#,(#2+.&+6/+!
'6D+$'($!-!1($5+6/#E+&!%#4!+5(6(&'#4!&#'4!&#%*$#4K!9!5$+45'&+6/(!#5*&*-
lado estimado do mercado de TI no Brasil é um dos maiores do continente 
americano, sendo de aproximadamente 65% para o período.

Em 2011, segundo o IDC/Abes, o Brasil subiu novamente uma posição 
no ranking do mercado mundial de software e serviços correlatos, passando 
ao décimo lugar, com um mercado interno de US$ 19,5 bilhões (vide tabela 
na Figura 2). Ao todo, foram movimentados US$ 21,4 bilhões (US$ 19,5 
bilhões referentes ao mercado interno e US$ 1,9 bilhão referentes a expor-
tações). Desse total, foram movimentados US$ 6,3 bilhões em software, o 
que representou perto de 1,1% do mercado mundial, e US$ 15,1 bilhões 
em serviços relacionados – aproximadamente 4,6% do mercado mundial.

5  O World Information Technology and Services Alliance (WITSA) é um consórcio de empresas de 
TICs líderes em 82 países no mundo, representando 90% do mercado mundial de TICs.
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356 Figura 2 | Maiores mercados de software e serviços correlatos (US$ bilhões)

Países 2005 2008 2011 2011 
(%)

2011/2005 
(%)

0

5

10

15

20

25

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

Software Serviços correlatos

+ 170% 19,5

7,2

EUA 287,5 339,6 385,0 40,9 134

Japão 63,2 71,7 80,2 8,5 127

Reino 
Unido

59,5 67,1 67,6 7,2 114

Alemanha 41,3 62,6 58,5 6,2 142

França 36,8 49,8 45,1 4,8 123

Canadá 17,9 24,8 25,5 2,7 142

China 6,9 15,2 20,5 2,2 297

Itália 16,9 24,1 20,2 2,2 120

Austrália 16,2 15,6 19,9 2,1 123

Brasil 7,2 14,7 19,5 2,1 271

RoW 104,0 165,0 199,0 21,2 191

Total 662,0 873,0 941,0 100,0 142

Fonte: IDC/Abes.

Entre 2005 e 2011, o crescimento observado no mercado brasileiro de software 
foi de 170%, significativamente maior do que a média dos outros dez maiores 
&+$5#%(4!%+!B@0!%+!__e0!+!/#&;3&!4*1+$'($!-!&3%'#!&*6%'#.0!'E*#.!#!c^eK!

Ressalte-se que esses números não consideram os gastos internos de ser-
viço de software das empresas (TI in-house), que são estimados em cerca 
de duas vezes o valor total do mercado. Esses valores evidenciam que ainda 
há espaço para mais terceirização de funções para empresas especializadas.

Segundo relatório da BMI, o mercado brasileiro de software deve ex-
pandir-se a uma taxa anual de 9,0% a.a. entre 2012 e 2017, ao passo que o 
mercado de serviços de software deverá ter um crescimento de 9,9% – ta-
xas bem superiores ao crescimento esperado pela consultoria para o PIB 
nacional no período, de 4,7%. O quadro de crescimento superior ao PIB é 
recorrente no país e no mundo nas últimas décadas, o que reforça a impor-
/<65'#!+5(67&'5#!%(!4+/($K!

Panorama competitivo

A demanda por software e serviços de TI no Brasil está concentrada em 
finanças, serviços e telecom e indústria, que juntos representaram pratica-
mente 70% do mercado consumidor. Destaca-se a relativa baixa participação 
do governo, que utiliza modelo diferente do padrão mundial de terceiriza-
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ção e produz in-house boa parte do software e dos serviços correlatos de 
que necessita. Todos os setores tiveram variação significativa de demanda 
de 2010 para 2011 (em média, 15%). A indústria – sensivelmente afetada 
pela crise global – foi o único segmento que cresceu menos do que 10% 
em relação ao ano anterior. 

Gráfico 5 | Compradores de software e serviços de software no Brasil (2011)

Governo
10%

Finanças
25%

Indústria
19%

Serviços e
telecom
25% 

Agroindústria
3%

Óleo e gás
5%

Comércio
7% Outros

6%

Fonte: IDC/Abes.

:!%'D+$+6F#!%(!1($/+!%#4!+&1$+4#4!;$#4'.+'$#4!+&!$+.#F8(!-4!&#'($+4!%(!
mundo ainda é grande, conforme pode ser observado na Tabela 6. Vale res-
saltar que o valor do faturamento da maior empresa de software produto no 
Brasil, a TOTVS, foi em 2012 de cerca de R$ 1,5 bilhão. 

Tabela 6 | Maiores empresas de software no mundo em 2011 (em US$ bilhões) 

Companhias Software 
(ROB)

Crescimento 
(2010/2011 – %)

ROB 
total

% ROB 
com 

software

País de 
origem

1 Microsoft 54,27 10,6 67,38 80,5 EUA

2 IBM 22,49 5,1 99,87 22,5 EUA

3 Oracle 20,96 12,8 30,18 69,4 EUA

4 SAP 12,56 10,5 16,65 75,4 Alemanha

5 Ericsson 7,27 (4,2) 30,31 24,0 Suécia

6 HP 6,67 7,9 126,56 5,3 EUA

Continua
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Companhias Software 
(ROB)

Crescimento 
(2010/2011 – %)

ROB 
total

% ROB 
com 

software

País de 
origem

7 Symantec 5,64 1,3 6,01 93,7 EUA

8 Nintendo 5,46 (19,8) 13,77 39,6 Japão

9 Activision 
Blizzard

4,45 3,9 4,45 100,0 França

10 EMC 4,36 10,0 17,02 25,6 EUA

Fonte: Software Top 100.

O mercado brasileiro é explorado por cerca de dez mil empresas, dedica-
das ao desenvolvimento, produção e distribuição de software e de prestação 
de serviços, conforme tabela da Figura 3. No gráfico, é possível perceber 
que somente cerca de 7% das empresas dedicadas a desenvolvimento e pro-
dução são de médio ou grande porte. 

Figura 3 | Perfil das empresas de software e serviços correlatos no Brasil

Empresas Quantidade %

43,8%

49,6%

5,3%

1,3%

Micro Pequena Média Grande

Porte das empresas de 
desenvolvimento e produção

Distribuição e 
comercialização

5.237 50,9

Prestação de 
serviços

2.531 24,5

Desenvolvimento 
e produção

2.534 24,6

Total 10.302 100,0

Fonte: IDC/Abes.

Dessa forma, pode-se estimar que o número total de empresas da indús-
tria brasileira de desenvolvimento e produção de software com porte médio 
ou superior seria de somente 170. É importante dimensionar esse grupo, 
pois é no desenvolvimento e na produção de software que habitualmente se 
encontra a liderança tecnológica e inovativa do setor de TI.

Apesar de ainda haver poucos players nacionais de grande porte, os 
movimentos de consolidação foram e devem continuar muito intensos no 
Brasil, acelerando o processo de criação de grandes empresas brasileiras. 
Esse processo de consolidação em um mercado em expansão acelerada tem 

Continuação
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atraído a atenção de investidores internacionais. Fundos de private equity, 
venture capital e multinacionais do setor que adquiriram empresas como 
Tivit, Politec, CPM Braxis, Atos e Procwork. 

Também é crescente o interesse de empresas multinacionais em estabe-
lecer centros de P&D, ou fortalecer captive centers de operações brasileiras, 
voltados para aproveitar oportunidades em setores em expansão, como pe-
tróleo e gás, mineração, grandes eventos esportivos e cidades inteligentes. 
São exemplos de empresas que seguem essa dinâmica a IBM, a Qualcomm, 
a Cisco, a EMC e a GE.

Todo esse crescimento pressiona fortemente a demanda por recursos hu-
manos capacitados, levando a um déficit de formação de mão de obra, como 
levantado em estudos da Brasscom (que aponta hiato de 115 mil profissionais 
em 2012) e da Softex (que prevê uma demanda de 280 mil profissionais su-
1+$'($!-!(D+$/#!%'41(6J2+.!#/3!̂ [^[GK!?#4(!+44#!1+$41+5/'2#!4+\#!5(6D'$&#%#0!
há risco de perda de competitividade no cenário internacional, o que indica 
a necessidade de o país direcionar esforços para esse tipo de capacitação.

Os tópicos a seguir farão uma breve análise em separado para os mercados 
de software produto, serviços correlatos, ITES-BPO e data center no Brasil.

Software produto

Apesar de ainda dominado pelo conteúdo importado, o mercado de 
software produto mostrou um significativo crescimento da participação do 
produto de origem nacional de 10%, em 2005, para 20%, em 2011, como 
pode ser observado no Gráfico 6.

Gráfico 6 | Origem do software no Brasil (em US$ bilhões)

1.920 2.202 2.779 3.419 3.885 4.380 4.937

202 252 324 421 549 1.020 1.240

0

25

50

75

100

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

SW brasileiro SW importado

10% 20%

%

Fonte: IDC/Abes.
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360 Esse mercado pode ser dividido em aplicativos, infraestrutura e ferra-
mentas. O Brasil segue com incipiente desenvolvimento nas duas últimas 
modalidades, uma vez que não são necessárias adaptações para venda de 
software estrangeiro no mercado local. Por outro lado, as especificidades 
locais – entre elas, a complexa legislação tributária e demandas de customi-
zação pelos usuários – auxiliaram o país a desenvolver sua competitividade 
no segmento de aplicativos, como software de gestão empresarial – ERP, 
BI e CRM. Essa especialização ocorreu com mais intensidade em algumas 
verticais setoriais, como o setor bancário, o varejo e os serviços de saúde.

Entre as software houses nacionais, o movimento de consolidação é per-
manente. Essa estratégia tem por objetivo o ganho de escala, a expansão 
geográfica, a diversificação do portfólio de soluções ofertadas e o acesso 
-!5#$/+'$#!%+!5.'+6/+4K

As exportações ainda são tímidas e responderam por somente 2% da 
produção local de software em 2011. Entre outros motivos desse fraco de-
4+&1+6R(0!1(%+&!4+$!5'/#%(4k!5(6%'FP+4!&#5$(+5(67&'5#4!%+4D#2($I2+'4i
crise mundial, escassez de mão de obra para atender também ao mercado 
local, preferência das multinacionais aqui instaladas por exportar a partir 
de filiais de outros países, poucas empresas nacionais com porte para ex-
portação, além da importância da internacionalização prévia para gerar 
oportunidades de exportação. Esses fatores, somados ao fato de que poucas 
empresas do setor têm porte para expansão simultaneamente no mercado 
internacional e no nacional, resultaram em um crescimento de exportações 
aquém do esperado.

Serviços de software (ou “serviços correlatos”)

Com o avanço da terceirização na última década, houve um crescimen-
to rápido de empresas brasileiras e filiais de multinacionais no país. Junto 
com IBM, Accenture e HP, fortaleceram-se empresas como Stefanini, Tivit, 
CPM Braxis, Politec, Scopus e Sonda, com faturamento próximo ou supe-
rior a R$ 1 bilhão. Ainda nesse universo, há um grupo de empresas de porte 
médio que mostra uma evolução promissora, destacando-se CI&T, BRQ, 
Resource, Processor, BSI e Cast.

Conforme é possível observar nos números do IDC/Abes no Gráfico 7, 
consultoria de TI, integração de sistemas, desenvolvimento de software e 
treinamento respondem por cerca de 41% do total dos serviços correlatos 
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prestados no país. Cerca de 23% do faturamento do setor está associado a 
suporte e 36%, a terceirização/outsourcing – atividades com menor valor 
agregado, se comparado ao do primeiro grupo.

Gráfico 7 | Segmentos de serviços de software no Brasil (US$ bilhões)

2006 2007 2008 2009 2010 2011

Exportação

Treinamento

Suporte

Outsourcing

Integração de sistemas

Consultoria

SW sob encomenda

0

233

1.050

2.506

1.050

991

760

0

208

1.247

3.049

1.248

1.178

995

0

298

2.385

3.380

2.784

1.093

1.148

271

267

2.247

3.299

2.739

1.091

926

1.630

455

3.142

2.117

3.251

1.705

1.230

1.834

397

3.043

4.763

2.152

1.455

1.496

Fonte: IDC/Abes.

Esse mercado em expansão tem acelerado os processos de consolidação 
entre empresas de serviços de software, tipicamente orientados para aquisi-
ção de grandes clientes (contratos), que exigem equipes numerosas e uma 
atuação nacional. Nesse contexto, empresas nacionais têm sido alvo de aqui-
sições de multinacionais. Contribui para essa estratégia de penetração das 
&*./'6#5'(6#'4!(!D#/(!%+!C*+!(!g$#4'.!/+&!;#$$+'$#4!6#/*$#'4!-!'&1($/#F8(!%+!
serviços de software e de TI – em especial, a língua portuguesa.

As exportações das empresas de serviços de software brasileiras alcan-
çaram 12% do total dos serviços prestados em 2011. Esse resultado é ex-
plicado, em grande parte, pelo estabelecimento de operações no exterior de 
empresas nacionais, o que abre oportunidades para a exportação de servi-
F(4!%+!D($6+5+%($+4!C*+!#/+6%+&!-4!&#/$',+4!%+!&*./'6#5'(6#'4!;$#4'.+'$#4K!

O Brasil ainda não se tornou, de fato, um reconhecido exportador de ser-
viços de software, como ambicionado pelas políticas industriais recentes, 
apesar das vantagens do país comparativamente a seus concorrentes, entre 
elas: (i) a dimensão e a complexidade do mercado interno, resultando em 
uma oferta de soluções de classe mundial para os setores financeiro, vare-
\'4/#0!%+!E(2+$6(!+!/+.+5(&*6'5#FP+4f!H''G!5*./*$#!%+!6+E]5'(4!4+&+.R#6/+!-!
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362 dos principais mercados; (iii) moderna infraestrutura de telecomunicações; 
(iv) proximidade (dos fusos horários) dos principais mercados; e (v) posse 
de filiais de multinacionais que servem como plataformas de infraestrutura 
de TI para a corporação globalmente.

Isso ocorre porque, somados a um crescente mercado interno a aten-
der, um custo de mão de obra superior ao de outros países, notadamente 
Índia e Filipinas, e um baixo domínio da língua inglesa, identificam-se 
#'6%#!(4!&+4&(4!%+4'65+6/'2(4!-!+>1($/#F8(!(;4+$2#%(4!1#$#!#4!+&1$+-
sas de software produto, dificultando o crescimento das vendas brasilei-
ras ao exterior.

ITES-BPO

O mercado de ITES-BPO é de difícil mensuração, por representar todos 
os serviços que são potencialmente terceirizáveis por meio de uma plata-
forma de TI. O maior segmento de ITES-BPO é o de call/contact centers.

Na Índia – onde o ITES-BPO representa cerca de 7% do PIB e é res-
ponsável por 14% das exportações do país, segundo dados da Nasscom, 
associação indiana das empresas de S&STI –, diversas empresas de TI se 
desenvolveram por meio dessa atividade, depois passaram a ofertar solu-
ções de maior valor agregado e alcançaram escala global, como Wipro, 
Tata Consultancy Services e Mahindra Satyam. A expectativa é de que 
+44+!4+/($!5$+4F#!6(4!1$]>'&(4!#6(4!#!/#>#4!4+&+.R#6/+4!-4!%+!^[X^!HXoe!
em relação a 2011). Isso é muito importante para o país porque o setor 
desempenha papel social relevante: gera muitos empregos, qualifica mão 
de obra e cria polos de TI e inovação. Não é arriscado afirmar que o seg-
mento teve papel relevante ao mudar a interpretação global da Índia de 
um país burocrático e agrícola para um país dinâmico e com tecnologia.

Cumpre citar que a exportação desse tipo de serviço depende basica-
mente da fluência em inglês e do custo dos salários. A partir de 2012, as 
Filipinas ultrapassaram a Índia como maior exportador de ITES-BPO, com 
um pacote de ofertas extenso: terceirização de serviços de hospitais e exa-
mes clínicos, de contabilidade e de serviços jurídicos/legais, entre outros. 
No entanto, call center ainda responde por 80% do total de faturamento da 
indústria filipina de ITES-BPO, e 80% desses serviços são prestados para 
os Estados Unidos. O setor cresceu 20% em 2012, deve gerar faturamento 
de US$ 16 bilhões em 2013 e a expectativa é de que atinja US$ 25 bilhões 
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em 2016, respondendo então por 10% do PIB das Filipinas, segundo in-
formações da BPAP, associação filipina de empresas de BPO. Atualmente, 
emprega diretamente cerca de 925 mil pessoas no país.

Seguindo os passos dos filipinos, a África do Sul é apontada por ana-
listas como o próximo país a se destacar, já apresentando crescimento de 
dois dígitos no setor. 

Relativamente, o Brasil não se destaca nesses dois aspectos – proficiên-
cia na língua inglesa e custos baixos de mão de obra –, mas nosso modelo 
pode partir da formação de grupos nacionais fortes que se internacionalizem 
e aproveitem oportunidades na América Latina, como já tem ocorrido, ou 
terceirizar serviços de maior valor agregado e complexidade.

Segundo a Série Estudos, as cerca de sessenta empresas que atuam 
no segmento de call center no Brasil movimentaram aproximadamente 
R$ 11 bilhões em 2011 e mantiveram em torno de oitocentos mil empre-
gos nesse mesmo ano. A Tabela 7 mostra as principais empresas atuantes 
no Brasil em 2012 e o número de funcionários que cada uma tinha dedi-
cados a ITES-BPO.

Tabela 7 | Dez maiores call centers no Brasil (2012)

Empresa Número de funcionários Origem

Contax 84.508 BRA

Atento 75.000 Fundo PE

AeC 30.000 BRA

Tivit 24.000 Fundo PE

Algar Tecnológica 22.000 BRA

BT Call Center 16.965 BRA

Almaviva do Brasil 16.400 ITA

Teleperformance 11.500 FRA

TMKT 10.850 BRA

Grupo Provider 10.200 BRA

Fonte: Série Estudos.

O mercado brasileiro tem crescido a uma média de 15% nos últimos três 
anos e espera-se um crescimento médio de 7% entre 2010 e 2016.
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364 Data center

Gráfico 8 | Data center no Brasil (faturamento em R$ bilhões)
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Fonte: Série Estudos.

Os últimos anos – como os próximos que virão – têm observado um cres-
cimento significativo da procura por data centers. Entre os vetores que con-
tribuem para tal comportamento, estão: a demanda crescente por serviços de 
computação em nuvem (ver próxima seção), o crescente compartilhamento 
de vídeos e jogos, a própria expansão da banda larga (que demanda pontos 
de troca de tráfego), a preocupação com a sustentabilidade (os data centers 
gastam menos energia do que os servidores locais), bem como a neces sidade 
de constante evolução e investimento em hardware (o que gera necessi-
dade de frequente adaptação da infraestrutura instalada).

Em 2011, o mercado brasileiro de data center movimentou receitas de 
R$ 1,35 bilhão e em 2012 cresceu para um valor estimado de R$ 1,46 bi-
lhão. Para os próximos cinco anos, prevê-se um crescimento anual de cerca 
de 13% – superior aos valores médios esperados para o setor de software e 
serviços de TI. 

Os data centers são projetados para atender a rigorosos padrões 
internacionais, pois sua infraestrutura exige alto nível de segurança física 
e lógica. Tais especificidades geraram o desenvolvimento de empresas 
especializadas em prestação de serviços de terceirização de infraestrutura de TI. 

Entre as vantagens de terceirização da armazenagem e do processamento 
de dados, estão: menor custo;6 menor tempo de implementação; performance 

6  Segundo estudo realizado pelo Gartner Group, nos Estados Unidos, o custo da gestão de um servidor 
em uma solução interna é, na média, o dobro do de uma solução terceirizada.
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e disponibilidade (com múltiplos canais de comunicação e redundância); 
segurança física (vigilância e controle de acesso ao data center) e lógica 
(software de detecção de intrusos e firewall); e escalabilidade (rápida ex-
pansão com baixo custo).

Tabela 8 | Principais empresas de data center no Brasil (2012)

Empresa Faturamento em data center (R$ milhões)

Uol Diveo 203,4

Level 3 163,8

Alog 110,8

Tivit 101,7

HP 68,3

Locaweb 59,1

IBM 46,7

T-System 43,7

B+.+D76'5# 40,9

ATIVAS 30,6

Fonte: Série Estudos.

Há diversos tipos de players atuando no Brasil em data center: empresas de 
internet; operadoras de telecomunicações; empresas de serviço de software que 
também oferecem essa solução; e empresas típicas de data center. A Tabela 8 
apresenta o porte das principais empresas do setor no país.

Tendências tecnológicas

Como esse setor é um dos mais dinâmicos (se não o mais dinâmico) da 
economia, diversas tendências tecnológicas em TICs criam e destroem mo-
delos de negócios em ciclos cada vez mais curtos. A expansão das redes de 
telecomunicações, a redução drástica dos custos de armazenagem de dados 
e sensoreamento e a proliferação de dispositivos móveis estão entre os fa-
tores tecnológicos que impactam diversos setores da economia. As tendên-
cias apresentadas no Quadro 3 podem se tornar oportunidades ou ameaças 
para o setor no país.
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366 Quadro 3 | Principais tendências tecnológicas

O paradigma de processamento, armazenagem e interface com o usuário no 
mesmo local está dando rapidamente espaço para o modelo da “nuvem”, no qual 
as duas primeiras etapas podem ser realizadas a partir de servidores remotos. 
O mercado mundial de software como serviço (software as a service – SaaS) 
movimentou aproximadamente US$ 14,5 bilhões em 2012 e, em dois anos, 
deve saltar para US$ 22,1 bilhões (estimativa Gartner). De acordo com uma 
projeção da Frost & Sullivan, as receitas de cloud computing no Brasil vão 
crescer 74% em 2013 e gerar uma receita de US$ 302 milhões. As aplicações 
&#'4!1(1*.#$+4!6(!1#J4!48(!5($$+'(!+.+/$76'5(0!E+4/8(!D'6#65+'$#0!2+6%#4!+!
automação de CRM e controle de gastos corporativos.

A partir de tecnologias de comunicação remota e sensoriamento já é possível 
rastrear todos os tipos de “coisas”, como mercadorias em uma loja, insumos 
em uma fábrica ou eletrodomésticos em uma casa, em tempo real, e trocar 
informações entre elas. Os dados podem ser os mais variados, como: quanto de 
energia cada aparelho está utilizando, validade de um alimento, preço e custo 
de um bem ou se uma peça já foi vistoriada. Essa interação entre máquinas por 
meio de redes sem fio (M2M) permite uma automatização de processos e abre 
nichos de mercado para softwares especializados – por exemplo, automação 
residencial, controle automático de linhas de produção, entre outros.

O avanço das plataformas móveis abre um grande mercado para 
desenvolvimento de software. A título de exemplo da força dessa tendência, 
a Apple anunciou em junho de 2013 que já havia pago US$ 50 bilhões 
aos desenvolvedores de sua loja de aplicativos. O Brasil possui uma base 
instalada de dispositivo móveis em crescimento acelerado e há muito 
espaço para desenvolvimento de aplicativos voltados especificamente para 
as demandas dos brasileiros Destaca-se ainda que as lojas de aplicativos 
reduzem significativamente as barreiras para exportação de software. 

:4! $+%+4! 4(5'#'4! %+4+&1+6R#&! *&! 1#1+.! +5(67&'5(! 5#%#! 2+,!&#'4!
relevante, com implicações em meios de comunicação, compras, marketing, 
avaliação de produtos e empresas, fiscalização social, contratação de 
1+44(#40! %+4+62(.2'&+6/(!%+! 1$(\+/(4! 5(6\*6/(40! \(E(4! +.+/$76'5(4! +/5K!
Há ainda muito espaço para as empresas ingressarem nas redes sociais e 
minuírem o foco dos modelos tradicionais de sites.

Seja uma empresa buscando entender as demandas de cada consumidor 
e ofertar para ele produtos e serviços que aparentemente lhe interessam, 
ou uma prefeitura precisando alocar recursos para um acontecimento 
inesperado na cidade, o processamento de um volume elevado de 
informações demandará serviços e softwares específicos para tratamento 
desses dados, que incluem fotos e vídeos, mensagens, compras, assinaturas, 
acompanhamento de sites etc.

Conforme aumenta o número de transações comerciais e financeiras 
pela internet e se automatizam processos remotos, crescem também os 
riscos associados a roubos de informações, fraudes e ataques de hackers 
a redes e cidades. As ferramentas de segurança (antivírus, firewall e até 
gerenciadores de como a empresa está sendo citada na internet) exigem 
constante atualização e investimento.

Fonte: BNDES.
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Posicionamento competitivo do país no setor

Os elementos históricos da formação do setor de TI brasileiro, justapostos 
-4!(1($/*6'%#%+4!/+56(.]E'5#4!&(4/$#%#4!6(4!'/+64!#6/+$'($+40!5(6D($&#&!
a matriz de forças, oportunidades, fraquezas e ameaças (FOFA ou SWOT), 
conforme o Quadro 4. 

Quadro 4 | Matriz SWOT da indústria nacional de software de serviços de TI

Forças Fraquezas

O Brasil é um dos maiores mercados de TI 
do mundo e cresce a taxas elevadas
Há competências em software produto em 
verticais setoriais, como financeiro, varejo 
e saúde
O país tem uma cultura e um fuso horário 
adequados para prestação de ITES-BPO 
offshore

Setor caracterizado por empresas de 
pequeno porte
Elevado custo relativo de mão de obra
Pouco domínio da língua inglesa
Altos custos de telecom e energia

Oportunidades Ameaças

Demandas geradas por grandes eventos ou 
projetos, como Copa do Mundo, Olimpíada, 
Um computador por Aluno e PNBL
Novas oportunidades e formas de 
competir a partir de cloud computing, 
big data, internet das coisas, green tech, 
mobilidade, redes sociais e segurança
A indústria brasileira ainda apresenta 
alto grau de pulverização, o que gera 
oportunidades de consolidação
Ampla disseminação de dispositivos 
móveis, o que abre um novo mercado para 
o desenvolvimento de aplicações e serviços
Compras públicas: a Lei 12.349 permite 
margens de preferências para produtos 
e serviços nacionais resultantes de 
desenvolvimento e inovação tecnológica 
realizados no país

Crescimento do déficit de profissionais no 
setor
Em função do crescente mercado interno, 
aquisição e/ou deslocamento das empresas 
de software nacionais por empresas 
'6/+$6#5'(6#'40!.+2#6%(!-!%+45(6/'6*'%#%+!
de sua dinâmica local de P,D&I

Fonte: BNDES.

Diretrizes para a atuação do BNDES no setor

O aprendizado obtido com base na avaliação do Prosoft e dos diversos ins-
trumentos de apoio ao software e aos serviços de TI e os elementos apresentados 
no tópico anterior permitem traçar os elementos básicos a serem considerados 
pelo BNDES para fomentar o desenvolvimento do setor nos próximos anos.
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368 Entre as questões estruturais envolvidas, urge a necessidade de fomentar 
a expansão da banda larga no país, como forma de desenvolver o mercado 
em que serão testadas as soluções de computação em nuvem e mobilidade, 
viabilizar a implantação de cidades inteligentes, permitir uma coleta de da-
dos maior e melhor para soluções em big data etc.

No mesmo contexto, com o volume cada vez maior de informações 
trafegando na internet, torna-se estratégico que parte significativa do trá-
fego interno de dados seja feita por meio de servidores localizados no país. 
Seja para acelerar a adoção da computação em nuvem no país, seja para 
preservar a soberania nacional, cabe ao BNDES apoiar os investimentos 
em data centers. 

Do ponto de vista da estrutura industrial e do foco de apoio do BNDES, 
três elementos básicos devem nortear a ação do Banco nos anos seguintes: 
#/+6%'&+6/(!-4!&'5$(!+!1+C*+6#4!+&1$+4#40!D($&#F8(!%+!E$#6%+4!+&1$+4#4!
nacionais e atração de multinacionais.

Figura 4 | Desafios para a atuação do BNDES no setor de software e serviços

Contexto

Necessidade de o BNDES atuar 
em três realidades:

MPEs: indústria da 
“destruição criadora”: 
inserção ágil de novas 
tecnologias

Grandes empresas nacionais: 
fornecimento para grandes 
empresas, P&D com escala, 
internacionalização etc.

Atração de multinacionais 
para desenvolvimento local 
e exportação

MPMEs
inovadoras

Médias-grandes
e grandes empresas

Desafios para o BNDES

Agilidade para operações menores 
no Prosoft Empresa, 
em conjunto com:

Aprofundamento da ação via

fundos (BNDESPAR)

Manutenção do estímulo via 
Cartão BNDES

Difusão do SW nacional: estímulo 
direto e indireto

Concorrência com outras
fontes de financiamento

Fortalecimento e consolidação: 
Prosoft e Renda Variável (BNDESPAR)

Estímulo à internacionalização

Atração das multinacionais

Fonte: BNDES.

O conceito de inovação pressupõe que o produto seja inserido no mer-
5#%(K!9!#1('(!-!%'D*48(!%(!1$(%*/(!%+4+62(.2'%(!.(5#.&+6/+!3!%+!E$#6%+!
importância para atendimento de todos os três objetivos listados para a 
atuação do BNDES no setor de S&STI. O Prosoft Comercialização e o 
já citado Cartão BNDES se complementam e devem ser aperfeiçoados o 
quanto possível para continuar a estimular a aquisição do software pro-
duzido no país.
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Micro e pequenas empresas inovadoras

Por se tratar de um setor de constante e intensa renovação tecnológica, é 
natural que seja constituído estruturalmente de micro e pequenas empresas. 
Trata-se do caso clássico da “destruição criadora” do economista Joseph 
Schumpeter, em que a agilidade das novas empresas para incorporar e tra-
zer soluções ao mercado é destacada e necessária para o desenvolvimento 
do ecossistema local. 

Como ainda existem restrições do mercado privado em atuar no setor de 
software e serviços de TI, em especial para MPEs, o BNDES deve seguir 
aperfeiçoando seus instrumentos de apoio para esse público-alvo, como o 
Cartão BNDES. Trata-se de um produto já consolidado e atraente para as 
MPEs, fundamentalmente pela agilidade na concessão do crédito, pela visi-
bilidade proporcionada pela propaganda do Banco e pelo alcance nacional 
que os agentes financeiros e a rede de cartões proporcionam. 

Dados os riscos envolvidos em operações com empresas nascentes, 
também é de suma importância reforçar a atuação por meio de fundos 
de investimentos de private equity, venture capital e capital semente. A 
bem-sucedida experiência do Criatec I será replicada nos próximos anos. 
Outros fundos de investimento voltados para TICs, ou que contemplem 
empresas de TICs, ajudarão a crescer ainda mais a carteira direta e indi-
reta do BNDES no setor.

O questionário realizado com as empresas e associações de classe de-
monstrou que o Banco precisa agilizar seus prazos de análises, em especial 
para MPEs. A renovação do Prosoft deve considerar alternativas para que o 
tempo de processamento das operações seja reduzido, particularmente para 
a modalidade do Prosoft Empresa. 

Por fim, como forma de expandir o Prosoft, em especial em operações de 
menor porte, é importante buscar desenvolver parcerias com agentes locais, 
como bancos de desenvolvimento locais, ou mesmo privados, fomentando 
a modalidade indireta, já prevista no programa.

Formação de grandes empresas nacionais

Sem prejuízo do item anterior, para que se atinja o objetivo de interna-
cionalização, exportação e agregação de valor aos produtos e serviços de 
software, é mister persistir na formação de grandes empresas nacionais. 
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370 Parte significativa dos investimentos de empresas como Intel, Google, 
Oracle e Apple é destinada a adquirir empresas inovadoras de menor 
porte, para compor e melhorar o seu portfólio de produtos, diferenciar 
mercados e acessar clientes. Para citar como exemplo, dadas as barreiras 
6#/*$#'4!-!+6/$#%#!%+!&*./'6#5'(6#'4!6(!4+E&+6/(!%+!4+$2'F(4!%+!B@!6(!
Brasil – como a língua e a complexidade tributária –, diversas empresas 
brasileiras de porte médio e grande têm sido alvo de aquisições pelos seus 
pares estrangeiros. 

É desejável que o movimento contrário também ocorra, com empresas 
brasileiras adquirindo, por exemplo, empresas de base tecnológica no Vale 
do Silício ou em Israel. Para tanto, é necessário que essas empresas tenham 
“musculatura” suficiente para se internacionalizar, prospectar oportunidades 
e realizar as aquisições.

A internacionalização é de suma importância por outros fatores. A capa-
cidade de evoluir tecnologicamente em compasso com os grandes centros 
pressupõe a proximidade física e o contato pessoal, em grande parte dos ca-
sos. O treinamento do pessoal da empresa em outras culturas e tecnologias 
é essencial para a competitividade da empresa. Estar próximo do cliente 
também é de grande importância para concretizar a venda do produto ou 
serviço, em especial em segmentos com especificidades e necessidades de 
customizações – como o de software para gestão.

Cumpre destacar ainda que, se o país almeja avançar em segmentos de 
maior valor agregado, que envolve maior capacidade de investimento em 
P&D – como software ferramenta –, porte é uma questão-chave. 

A avaliação do Prosoft indicou que o programa atende com bastante efi-
cácia ao objetivo de fortalecer as empresas nacionais. A utilização de instru-
mentos de financiamento combinados a instrumentos de renda variável (por 
meio da BNDESPAR) tem gerado casos de sucesso que tendem a crescer 
nos próximos anos, com mais exemplos de abertura de capital.

Atração de multinacionais para desenvolvimento  
local e exportação

Outra forma de atualizar a capacitação local e ampliar a exportação de pro-
dutos e serviços de software a partir do país consiste em atrair as empresas in-
ternacionais que tenham esses objetivos. Grandes oportunidades como o pré-sal 
e o Plano Nacional de Banda Larga; e vocações naturais como a mineração e 
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o agronegócio têm atraído grandes players, como IBM, Qualcomm, Cisco e 
Microsoft.

Em consonância com o Plano TI Maior do governo federal, o Prosoft 
Empresa se renova com o objetivo de auxiliar na atração de centros de 
P&D globais.

Conclusão

A avaliação da ação passada do Banco no setor indicou que a existência 
de uma política voltada para S&STI traz benefícios claros tanto para o país 
quanto para o setor e o próprio BNDES.

A TI é portadora de inovação, alavanca a produtividade do país e cresce 
a taxas elevadas no mundo inteiro. :!#2#.'#F8(!%(!"$(4(D/0!-!.*,!%#!&+/(%(-
logia do Quadro Lógico, comprovou que o programa foi bem-sucedido no 
objetivo de fortalecer as empresas apoiadas, seja pelo aumento do fatura-
mento, do maior esforço em P&D ou do ganho de produtividade alcançado. 

A ação do Banco no setor torna-se ainda mais estratégica ao constatar-
-se que o setor privado ainda não o atende a contento. Seja no mercado de 
financiamento ou nos fundos de participações, a atuação do BNDES é de-
cisiva como indutor de desenvolvimento.

Diante dos desafios que se descortinam no futuro do setor, é necessário 
persistir na formação de empresas brasileiras fortes e capazes de se lançar 
no mercado exterior e desenvolver produtos e serviços com progressiva 
agregação de valor. 

Do ponto de vista financeiro, observou-se que o Prosoft é uma forma im-
portante de atrair operações de elevado retorno para a carteira da BNDESPAR. 
Somado ao fato de que o programa tem reduzida inadimplência e que existe 
demanda de recursos quase permanente para novas empresas e para a atua-
lização tecnológica e o fortalecimento das empresas em carteira, conclui-se 
C*+!3!6+5+44I$'(!%#$!5(6/'6*'%#%+!-!#/*#F8(!%(!g#65(!6(!4+/($K

Para persistir em seus objetivos renovados, a avaliação do público-alvo 
evidenciou que há ainda questões a serem endereçadas pelo Prosoft. Em es-
pecial, destaca-se a necessidade de simplificar e agilizar a operação e ampliar 
o alcance do programa. Mantém-se também a importância do financiamento 
do plano de negócios do público-alvo do Prosoft, contemplando a análise 
estratégica e de longo prazo da empresa e sua inserção no mercado. Isto é, 
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372 deve-se manter o entendimento de que essa modalidade do programa não 
se propõe a ser um produto de massa.

Por fim, do ponto de vista do artigo como instrumento para melhoria da 
atuação do Banco e outras instituições de fomento, espera-se ter contribuí-
do para a melhoria da avaliação de políticas de desenvolvimento setorial. 
Acredita-se que as três abordagens simultâneas – avaliação dos resultados 
agregados, o Quadro Lógico confrontando grupos alvo e de controle e a 
apresentação dos cases de sucesso – enriquecem a análise do impacto e au-
xiliam na melhoria da ação das instituições dedicadas ao desenvolvimento 
+5(67&'5(!+!4(5'#.K
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Resumo

?(&!(!5$+45'&+6/(!+5(67&'5(!+!(!E#6R(!%+!'&1($/<65'#!%(!g$#4'.!6#!+4D+$#!
internacional, o tema defesa ressurge nas discussões por sua relevância es-
tratégica. A eliminação do hiato formado pelo baixo investimento em defesa 
nas últimas décadas, proporcionalmente inferior ao dos outros países, cria 
uma oportunidade de crescimento para a indústria. Um novo marco regu-
latório traz condições de preferência para empresas brasileiras, ao mesmo 
tempo em que o orçamento se mostra crescente. O presente artigo traz um 
panorama da indústria de defesa e segurança no Brasil e das transformações 
pelas quais vem passando em razão das recentes políticas públicas para a 
defesa e as possibilidades de atuação do BNDES.
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374 Introdução

Nos últimos anos, os países emergentes aumentaram sua importância 
relativa no mundo. Países como Brasil, Rússia, Índia e China (os chamados 
gT@?4G!48(!5#%#!2+,!&#'4!E.(;#.&+6/+!$+.+2#6/+4!+&!$+.#F8(!-!+5(6(&'#0!
enquanto diversos países desenvolvidos ainda sofrem os efeitos das últimas 
5$'4+4K!L44+!E#6R(!%+!$+.+2<65'#0!#.'#%(!-4!/$#64D($&#FP+4!+5(67&'5#4!+!4(-
ciais pelas quais o Brasil vem passando, que o conduzem, pelo menos, a um 
protagonismo regional, traz uma reflexão sobre o papel da Defesa Nacional.

Conforme define a Política Nacional de Defesa (PND), “Defesa Nacional 
é o conjunto de medidas e ações do Estado, com ênfase no campo militar, 
para a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais contra 
ameaças preponderantemente externas, potenciais ou manifestas”.

Estudos mostram que há uma correlação, no longo prazo, entre o Pro-
duto Interno Bruto (PIB) e o gasto militar [Ablett e Edrmann (2013)]. Em 
(*/$#4!1#.#2$#40!(!5$+45'&+6/(!+5(67&'5(!/$#,!5(64'E(!*&#!1$+(5*1#F8(!+&!
dispor de meios que permitam assegurar a defesa dos interesses nacionais. 
O gasto militar faz parte do conjunto de instrumentos de um Estado forte.

Diferentemente da lógica de outros setores, definidos pela oferta de pro-
dutos, o setor de defesa e segurança é definido por sua demanda. O setor au-
tomotivo, por exemplo, é definido pelo produto que vende, sejam automóveis 
ou autopeças. O setor de defesa e segurança, ao contrário, ainda que inclua 
empresas com produtos exclusivos, é assim caracterizado pelo fato de os prin-
cipais clientes serem as Forças Armadas e de Segurança. Exemplificando, se 
uma empresa fabrica produtos de interesse das Forças Armadas, mesmo que 
eles também tenham uso civil, pode-se considerá-la uma empresa de defe-
sa. Essa característica de ter os produtos consumidos por tipos diferentes de 
*4*I$'(4!/$#,!*&!%+4#D'(!-!5(64/$*F8(!%+!/$#;#.R(4!4(;$+!#!'6%W4/$'#0!2'4/(!C*+!
a caracterização da oferta é desafiadora por natureza, encontrada de forma 
pulverizada por vários segmentos industriais e de serviços. 

Enquanto a defesa é voltada contra ameaças externas, a segurança tem 
um enfoque interno ao país. Ainda que conceitualmente diferentes, são com-
1.+&+6/#$+40!#/3!&+4&(!6(!C*+!4+!$+D+$+!-4!+&1$+4#40!&(/'2(!1+.(!C*#.!4+!
convencionou chamá-las de indústria de defesa e segurança.

Segundo a PND, “Segurança é a condição que permite ao País preservar 
sua soberania e integridade territorial, promover seus interesses nacionais, 
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livre de pressões e ameaças, e garantir aos cidadãos o exercício de seus di-
reitos e deveres constitucionais”.

O presente artigo está estruturado de forma a trazer um panorama da indús-
tria de defesa no Brasil e no mundo, as transformações previstas para o país 
nos próximos anos, principalmente decorrentes do novo arcabouço regulatório 
e da implementação de políticas, e o papel do BNDES nesse novo cenário.

A indústria de defesa e segurança no mundo 

A indústria de defesa e segurança tem estrutura oligopolizada, sendo os 
principais players grandes conglomerados, com atuação diversificada tam-
bém fora desses mercados, conforme mostra a Tabela 1. A maior parte des-
4+4!E$*1(4!+5(67&'5(4!1$#/'5#!#!+4/$#/3E'#!%+!%'2+$4'D'5#$!4*#4!#/'2'%#%+40!
valendo-se da aplicação dual de muitas tecnologias como forma de ampliar 
seus mercados. Em 2011, os dez maiores grupos faturaram US$ 220 bilhões 
somente com vendas para o setor de defesa. 

Tabela 1 | Principais grupos da indústria de defesa, 2011

Posição Grupo Origem Setores de 
atividade

Receita 
defesa  

(US$ milhões 
correntes)

% receita 
defesa no 

faturamento 

1 Lockheed Martin  EUA Aeronaves, 
+.+/$76'5#0!
mísseis, espacial

36.270 78 

2 Boeing  EUA Aeronaves, 
+.+/$76'5#0!
mísseis, espacial

31.830 46 

3 BAE Systems  Reino 
Unido

Artilharia, 
aeronaves, 
+.+/$76'5#0!
mísseis, navios, 
armas leves/
munição, 
veículos 
militares

29.150 95 

4 General Dynamics  EUA Artilharia, 
+.+/$76'5#0!
navios, armas 
leves/munição, 
veículos 
militares

23.760 73 

Continua
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Posição Grupo Origem Setores de 
atividade

Receita 
defesa  

(US$ milhões 
correntes)

% receita 
defesa no 

faturamento 

5 Raytheon  EUA L.+/$76'5#0!
mísseis

22.470 90 

6 Northrop 
Grumman  

EUA Aeronaves, 
+.+/$76'5#0!
mísseis, espacial, 
navios, serviços

21.390 81 

7 EADS União 
Europeia

Aeronaves, 
+.+/$76'5#0!
mísseis, espacial

16.390 24 

8 Finmeccanica  Itália Artilharia, 
aeronaves, 
+.+/$76'5#0!
mísseis, armas 
leves/munição, 
veículos 
militares

14.560 60 

9 L-3 
Communications  

EUA L.+/$76'5#0!
serviços

12.520 83 

10 United 
Technologies  

EUA Aeronaves, 
+.+/$76'5#0!
motores

11.640 20 

Fonte: SIPRI.

Em razão da particularidade do setor, os Estados Nacionais e suas res-
pectivas estratégias de defesa cumprem papel determinante no desenvol-
vimento dessa indústria. Os países investem montantes elevados para suas 
respectivas indústrias desenvolverem, em cooperação com entidades de 
pesquisa e desenvolvimento militares e civis, produtos a serem utilizados 
na Defesa Nacional. Após o desenvolvimento desses produtos, os Esta-
dos garantem a demanda da indústria nacional por meio de encomendas 
públicas para equipar suas Forças Armadas com os produtos desenvolvi-
dos. Por meio da encomenda inicial, do próprio país em que se situa ou 
de onde provém seu controle de capital, a indústria buscará ainda a in-
serção dos produtos desenvolvidos no mercado externo. Nessa frente, o 
Estado também tem papel relevante, tanto no direcionamento geopolítico 
da comercialização dos produtos de defesa, como na própria viabilização 

Continuação
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D'6#65+'$#!%#!5(&+$5'#.',#F8(0!2'#!&+5#6'4&(4!1W;.'5(4!%+!#1('(!-4!+>-
portações. Dessa maneira, os principais grupos/empresas dessa indústria 
estão localizados em países que têm os maiores orçamentos de defesa. 
?#;+!$+44#./#$!C*+!3!5(&*&!#!+>'4/O65'#!%+!$+4/$'FP+4!D($&#'4!-!5(&+$-
cialização de produtos e serviços que incorporam tecnologias sensíveis 
para países não alinhados militar e politicamente ao país detentor dessas 
/+56(.(E'#4K!:%+&#'40!(!4+/($!%+!%+D+4#!68(!+4/I!4*\+'/(!-4!$+E$#4!%#!9$-
E#6',#F8(!=*6%'#.!%(!?(&3$5'(!H9=?G!6(!/(5#6/+!-!1(.J/'5#!5(&+$5'#.!
praticada pelos países. 

A Tabela 2 mostra o ranking dos países com os maiores orçamentos de 
defesa no mundo em 2012, com destaque para os Estados Unidos, que gasta 
4(,'6R(!2#.($!+C*'2#.+6/+!-!4(&#!%(4!XX!1#J4+4!1(4'5'(6#%(4!.(E(!#;#'>(!
(cerca de 39% dos gastos mundiais em defesa). Observa-se também que 
o orçamento brasileiro, situado no 11o posto, é o menor entre os países do 
BRIC, tanto em termos absolutos, quanto em percentual do PIB.

Tabela 2 | Países com os 15 maiores orçamentos de defesa (US$ bilhões correntes,  
% do PIB e % do gasto mundial), 2012

Posição País Orçamento  
(US$ bilhões 

correntes)

% do PIB % do gasto 
mundial 

1 EUA 682,5 4,4 38,9 

2 China 166,1 2,0 9,5 

3 Rússia 90,7 4,4 5,2 

4 Reino Unido 60,8 2,5 3,5 

5 Japão 59,3 1,0 3,4 

6 França 58,9 2,3 3,4 

7 Arábia 
Saudita

56,7 8,9 3,2 

8 Índia 46,1 2,5 2,6 

9 Alemanha 45,8 1,4 2,6 

10 Itália 34,0 1,7 1,9 

11 Brasil 33,1 1,5 1,9 

12 Coreia do Sul 31,7 2,7 1,8 

Continua
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Posição País Orçamento  
(US$ bilhões 

correntes)

% do PIB % do gasto 
mundial 

13 Austrália 26,2 1,7 1,5 

14 Canadá 22,5 1,3 1,3 

15 Turquia 18,2 2,3 1,0 

Subtotal 15 maiores 1.432,7 2,7 81,7

Total mundial 1.753,0 1,9 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do SIPRI.

A inserção externa dos produtos de defesa e segurança é fundamental 
para que a indústria local adquira escala e qualidade. Para que o país alcance 
novos mercados, especialmente os desenvolvidos, a atualização tecnológica 
dos produtos é fundamental. O comércio exterior de equipamentos de defe-
sa movimentou US$ 247 bilhões nos dez anos compreendidos entre 2003 
e 2012.1 Nesse período, os produtos mais representativos foram aeronaves 
(US$ 108,1 bilhões), navios (US$ 37,7 bilhões), mísseis (US$ 32,7 bilhões) 
e veículos blindados (US$ 29,3 bilhões). 

Depois de atingir US$ 30,5 bilhões em 2011, o intercâmbio mundial se 
reduziu para US$ 28,2 bilhões em 2012. A despeito da queda no último ano, 
o setor vem se recuperando dos impactos da crise financeira internacional 
que comprometeu o dinamismo do setor, principalmente em 2008 e 2009. 
A Tabela 3 mostra essa evolução.

Tabela 3 | Comércio exterior de equipamentos militares por categoria de produto 
(em US$ milhões de 1990), 2003-2012

 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Total

Aeronaves 9.058 10.440 8.096 9.410 11.736 9.771 10.284 11.829 15.804 11.660 108.088 

Navios 2.993 3.005 5.099 4.975 3.996 3.226 3.712 2.632 3.144 4.880 37.662 

Mísseis 2.389 2.732 2.985 3.664 3.566 3.887 3.546 2.989 3.446 3.490 32.694 

Veículos 
blindados

2.062 1.862 1.901 3.024 3.586 3.040 3.387 3.786 3.352 3.310 29.310 

Sensores 1.175 1.304 1.247 1.409 1.441 1.352 998 1.173 1.356 1.594 13.049 

Sistema de 
defesa aérea

640 525 852 975 919 1.496 1.353 1.127 1.302 1.095 10.284 

1  Os dados de comércio exterior estão em valores constantes de 1990. 
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 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 Total

Motores 702 962 708 645 722 930 938 1.106 1.168 1.360 9.241 

Artilharia 201 385 411 490 537 513 470 679 640 496 4.822 

Satélites 0 0 50 0 0 0 0 0 0 0 50 

Arma antis- 
-submarino

0 0 0 0 0 0 0 7 7 14 28 

Outros 196 189 104 95 157 175 165 258 246 272 1.857 

Total 19.416 21.405 21.452 24.688 26.661 24.391 24.853 25.587 30.465 28.172 247.090 

Fonte: SIPRI.

Estados Unidos é o maior exportador mundial de produtos de defesa. No 
período de 2003 a 2012, o país exportou US$ 75,5 bilhões, o que represen-
tou 30,5% das exportações globais. Conforme exibido na Tabela 2, a Rússia 
tem o terceiro orçamento mundial em defesa. A indústria de defesa russa 
permanece relevante, mesmo com o fim da União Soviética e dos vultosos 
E#4/(4!&'.'/#$+4!C*+!+$#&!1$#/'5#%(4!-!31(5#!%#!r*+$$#!S$'#K!9!1#J4!3!(!4+-
gundo maior exportador mundial, com exportações acumuladas no período 
supracitado de US$ 62,8 bilhões. Ainda na mesma base de comparação, o 
Brasil ocupou apenas a 22a posição (Tabela 4), com participação ínfima de 
0,2% nas exportações globais. Mais adiante, será detalhada a posição do 
Brasil no comércio exterior.

Tabela 4 | Maiores exportadores de equipamentos militares (em US$ milhões de 
1990), 2003-2012

Posição 
(2003-2012)

País 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012  2003-
2012

1 EUA 5.677 6.787 6.796 7.711 7.990 6.808 6.921 8.335 9.672 8.760 75.455 

2 Rússia 5.428 6.194 5.196 5.156 5.608 6.710 5.877 5.974 8.620 8.003 62.766 

3 Alemanha 1.732 1.121 2.104 2.654 3.184 2.319 2.465 2.647 1.295 1.193 20.714 

4 França 1.474 2.376 1.842 1.752 2.416 2.071 2.065 971 1.796 1.139 17.901 

5 Reino Unido 752 1.234 1.009 949 1.008 1.003 1.004 1.121 1.006 863 9.949 

6 China 692 380 314 623 454 579 1.076 1.518 1.506 1.783 8.925 

7 Holanda 336 218 568 1.158 1.235 467 502 381 563 760 6.188 

8 Itália 355 249 823 521 694 391 501 542 878 847 5.802 

9 Espanha 98 56 112 847 594 610 971 280 1.455 720 5.743 

10 Ucrânia 296 200 295 559 728 367 348 475 553 1.344 5.165 

Subtotal dez maiores 16.840 18.815 19.059 21.930 23.911 21.325 21.730 22.244 27.344 25.412 218.608 

22 Brasil 0 46 1 44 53 92 37 176 47 32 527

Total 19.416 21.405 21.452 24.688 26.661 24.391 24.853 25.587 30.465 28.172 247.090 

Fonte: SIPRI.

Continuação
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380 A indústria de defesa e segurança no Brasil

De acordo com a Associação Brasileira das Indústrias de Materiais de 
Defesa e Segurança (Abimde), as empresas associadas tiveram um fatura-
mento de US$ 2,7 bilhões em 2009 ou cerca de R$ 5,4 bilhões.2 A parti-
cipação da indústria de defesa no PIB foi de 0,17%. Embora os dados de 
faturamento da indústria sejam escassos, dados disponíveis do segmento de 
equipamentos bélicos serão apresentados a seguir.

As vendas de equipamento bélico pesado, armas e munições alcançaram 
R$ 935 milhões em 2009, cerca de 17% da receita da indústria naquele ano. 
O faturamento do segmento ampliou 134% entre os anos de 2005 e 2009, 
como mostra o Gráfico 1. Tal aumento deve-se sobretudo ao esforço de rea-
parelhamento das Forças Armadas e de Segurança do país.

Gráfico 1 | Vendas de equipamento bélico pesado, armas e munições*  
(em R$ milhões), 2005-2009
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Fonte: IBGE/PIA-Produto. 
* Os dados referem-se ao Cnae 2550. 

A indústria de defesa gera cerca de 25 mil empregos diretos e cem 
mil indiretos [Abimde (2011)]. Em 2011, a indústria brasileira empregou 
aproximadamente 11,2 milhões de trabalhadores formais, e a indústria 
de transformação, na qual se insere a indústria de defesa, empregou quase  
7,7 milhões [MDIC (2012)]. Embora a indústria de defesa represente uma parte 
pequena do emprego industrial, há perspectiva de forte crescimento para os 
próximos anos em virtude dos diversos projetos estratégicos previstos para 
#/+6%'&+6/(!-4!%+&#6%#4!%#4!S($F#4!:$&#%#4!6(4!1$]>'&(4!2'6/+!#6(4K!

2  Considerando a taxa de câmbio comercial média para compra em 2009 de R$/US$ 1,9968.
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Esses projetos estão consolidados no Plano de Articulação e Equipamento 
da Defesa Nacional (Paed), que será tratado na seção seguinte. O aumento 
dos efetivos policiais também exigirá maior oferta de produtos e mais em-
pregos na indústria de defesa. A maior parte da indústria de defesa fornece 
produtos tanto para as Forças Armadas quanto para as Forças de Segurança.     

Orçamento de defesa 

O orçamento de defesa abrange o Ministério da Defesa (MD) e as três 
Forças Armadas e discrimina três tipos de despesas: pessoal, custeio e in-
vestimento. A despesa com pessoal é a maior rubrica. No período de 2003 
a 2012, representou 76,5% dos gastos totais.3 Com o aumento recente das 
despesas de investimento, a participação da despesa com pessoal vem di-
minuindo. Em 2012, equivaleu a 71% do orçamento. As despesas com ina-
tivos e pensionistas representam a maior parcela dos gastos com pessoal. 
Em 2012, corresponderam a 61,7% desses gastos. 

9!5*4/+'(!5(6/+&1.#!#4!%+41+4#4!/'1'5#&+6/+!2(./#%#4!-!&#6*/+6F8(!%#!
capacidade permanente de preparo da estrutura militar para pronto empre-
go: alimentação, fardamento, suprimento de combustíveis e lubrificantes, 
armamentos leves e suas munições, transporte, adestramento para uso dos 
meios etc. Em 2012, as despesas de custeio somaram R$ 8,2 bilhões, cifra 
72,3% maior do que a verificada em 2003. O crescimento do efetivo e o es-
forço de reaparelhamento das forças armadas contribuíram com o resultado. 

94!'62+4/'&+6/(4!$+D+$+&Q4+!-!#C*'4'F8(!%(4!&+'(4!+!$+5*$4(4!%+4/'6#-
%(4!-!#%+C*#F8(!+!#(!#1#$+.R#&+6/(!%#4!S($F#4!:$&#%#40!6($&#.&+6/+!%+!
grande vulto, com produtos e temporalidade definidos (por exemplo, aqui-
sição de aviões e helicópteros, navios e embarcações, carros de combate, 
armamentos pesados e suas munições, instalações de grande porte). As 
despesas de investimento ampliaram-se sobremaneira, passando de R$ 1,5 
bilhão em 2003 para R$ 10,1 bilhões em 2012 – 568% de aumento. Con-
forme será detalhado na seção seguinte, o governo federal está promoven-
do um esforço para reequipar as forças de defesa, provendo-as dos meios 
materiais necessários para uma atuação satisfatória.  

Como já descrito, nem todos os gastos do país em defesa representam 
demanda por produtos da indústria de defesa. A demanda vem apenas de 

3  Os dados desta subseção estão em valores constantes de 2012.
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382 parte dos gastos de custeio e de investimento. Os setores de segurança 
pública e privada e outros Estados Nacionais respondem pelo restante 
da demanda.

O Gráfico 2 mostra a composição do orçamento de defesa brasileiro.

Gráfico 2 | Despesas com defesa (em R$ milhões de 2012),* 2003-2012
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Fonte: Ministério da Defesa/Secretaria de Coordenação e Organização Institucional.
*!b+)#/($k!@r"Qb@K

Despesas com segurança pública

As despesas totais com a segurança pública aumentaram de forma con-
tínua de 2006 a 2009, saltando de R$ 39,7 bilhões para R$ 51,1 bilhões no 
período.4 O ano de 2010 registrou queda nas despesas e, em 2011, estas 
voltaram a crescer, atingindo patamar semelhante ao de 2009. 

Assim como nos gastos em defesa, apenas parte desses gastos representa 
demanda para a indústria de defesa e segurança. Grande parte do orçamen-
to é destinada a pagamento de pessoal, e outra parte representará demanda 
para outros setores industriais, como o de alimentos. 

A Tabela 5 mostra as despesas realizadas pelos estados e pela União.

4  Os dados desta subseção estão em valores constantes de 2011.
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Tabela 5 | Despesas realizadas com a função segurança pública (em R$ milhões 
constantes de 2011)

Ano Estados União Total

2006 35.225 4.439 39.664

2007 37.393 5.904 43.297

2008 39.417 7.023 46.441

2009 42.946 8.162 51.108

2010 40.418 7.779 48.198

2011 45.658 5.744 51.402

Fonte: Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2012).

Outra estatística importante e que se correlaciona positivamente com 
a demanda por produtos de defesa e segurança é o efetivo policial. O le-
vantamento das séries históricas enfrentou dificuldades por causa da in-
disponibilidade e da baixa qualidade de muitos dados. Por tais problemas, 
o histórico da polícia civil não será apresentado no presente artigo. Em 
2011, a polícia civil contava com efetivo aproximado de 118 mil funcio-
nários. Mesmo considerando-se apenas os efetivos das polícias militar, 
federal, rodoviária federal e da guarda civil municipal, é possível observar 
uma tendência de aumento das Forças de Segurança do país, conforme 
indicado na Tabela 6.  

Tabela 6 | Efetivos das forças policiais – Brasil

 Militar Outros efetivos* Total

2006 407.488(1) n.d. 407.488 

2007 411.610(2) n.d. 411.610 

2008 404.281(3) n.d. 404.281 

2009 416.506(4) 75.624 492.130 

2010 418.486(5) 81.839 500.325 

2011 432.095(6) 86.774 518.869 

Fonte: Anuário do Fórum Brasileiro de Segurança Pública, diversos anos.
* Polícia federal, polícia rodoviária federal e guarda civil municipal.
1 AM, PA, RJ e TO – dados de 2007.
2 RO e SP – dados de 2008.
3 AP, MG, PR, PE, PI, RS, SC – dados de 2009.
4 AL, CE, MT, RJ, RO – dados de 2011.
5 AL, CE, MG, RJ, RO – dados de 2011.
6 PA – dados de 2010.



P
a

n
o

ra
m

a
 s

o
b

re
 a

 i
n

d
ú

st
ri

a
 d

e
 d

e
fe

sa
 e

 s
e

g
u

ra
n

ça
 n

o
 B

ra
si

l

384 Principais grupos/empresas 

Com as boas perspectivas vislumbradas para o setor de defesa no Brasil, 
muitos grupos e empresas de grande porte vêm investindo ou analisando 
a possibilidade de investir no setor. Parte da indústria de defesa brasileira 
atua de maneira diversificada, atendendo ao mercado civil e, muitas vezes, 
fornecendo produtos e soluções completamente distintos. Em alguns casos, 
como o da Embraer e o da Odebrecht, o setor de defesa representa apenas 
uma pequena parte do faturamento. 

A base industrial de defesa brasileira foi mapeada preliminarmente no 
estudo “Diagnóstico – Base Industrial de Defesa”, da Agência Brasileira 
de Desenvolvimento Industrial (ABDI), elaborado por equipe contratada 
da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp). Além de oficinas de 
trabalho, o estudo foi realizado por meio de pesquisa de campo com uma 
amostra de importantes empresas. A Tabela 7 lista essas empresas, assim 
como o tipo de controle de capital e os principais produtos e atividades de-
senvolvidas. Outros players importantes, como Andrade Gutierrez, Queiroz 
r#.28(!+!?#&#$E(!?7$$+#0!/O&!1.#6(4!%+!'6E$+44#$!6(!4+/($0!5(6D($&+!4+$I!
comentado adiante.

Tabela 7 | Empresas/instituições da base industrial de defesa 

Empresa Controle do 
capital

Principais produtos/atividades 
no setor de defesa

Imbel – Indústria de 
Material Bélico do 
Brasil

Estatal 
nacional

Projeto e fabricação de armas leves (pistolas, 
fuzis, metralhadoras), explosivos de uso militar e 
civil, munições pesadas (granadas para morteiros 
e propelentes para mísseis e foguetes) para o 
Exército Brasileiro

Forjas Taurus S.A. Privado 
nacional

Projeto e fabricação de armas leves (revólveres, 
pistolas, carabinas e metralhadoras)

Companhia 
Brasileira de 
Cartuchos

Privado 
nacional

Fabricação de munições leves e de munições 
para canhões de médio calibre (20 mm-30 mm)

Condor S.A. 
Indústria Química

Privado 
nacional

Projeto e fabricação de armas e equipamentos 
não letais

Fábrica Almirante 
Jurandyr da Costa 
Muller de Campos 
(FAJCMC)

Estatal 
nacional

Fabricação de munições pesadas para a Marinha 
do Brasil

Continua
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Empresa Controle do 
capital

Principais produtos/atividades 
no setor de defesa

Avibras Indústria 
Aeroespacial S.A.

Privado 
nacional

Projeto e fabricação de sistemas de artilharia 
e de foguetes ar-terra de 37 mm e 70 mm; 
fabricação de propelentes para mísseis e 
foguetes e de explosivos de uso militar e civil; 
desenvolvimento de sistemas de propulsão 
e de estruturas aerodinâmicas para mísseis; 
industrialização e integração de mísseis e 
foguetes; desenvolvimento de VANT (Veículo 
Aéreo Não Tripulado)

Mectron 
Engenharia, 
Indústria e 
Comércio Ltda.

Privado 
nacional

Projeto de mísseis ar-ar, ar-superfície e 
superfície-superfície; desenvolvimento 
de sistemas de guiagem de mísseis, de 
+C*'1#&+6/(4!+!4'4/+&#4!#2'76'5(4!1#$#!
aeronaves militares, e de equipamentos e 
sistemas para o Programa Espacial Brasileiro

Orbisat da 
:&#,76'#!@6%W4/$'#!
e Aerolevantamento 
S.A.

Privado 
nacional

Desenvolvimento e fabricação de radar de 
vigilância aérea de baixa altitude; serviços de 
imageamento por radar

Ominisys 
Engenharia Ltda.

Privado 
estrangeiro

Fabricação de radares de vigilância, defesa 
aérea, tráfego aéreo e meteorológicos

Atmos Sistemas 
Ltda.

Privado 
nacional

Projeto e fabricação de radares meteorológicos

AEL Sistemas S.A. Privado 
estrangeiro

S#;$'5#F8(!.(5#.!%+!4'4/+&#4!#2'76'5(4!
embarcados em aeronaves militares

Atech Negócios em 
Tecnologias S.A.

Privado 
nacional

Desenvolvimento de sistemas integrados 
%+!2'E'.<65'#0!+.+/$76'5#!+!'6/+.'EO65'#f!
desenvolvimento de sistemas de controle 
de armas de embarcações e de aeronaves; 
desenvolvimento de simuladores de operações 
militares

Embraer S.A. Privado 
nacional

Projeto e fabricação de aeronaves leves de 
ataque/treinamento militar, de aeronaves de 
vigilância; desenvolvimento de aeronave de 
transporte de carga/tropa e reabastecimento 
em voo; desenvolvimento de sistema de 
comunicação entre aeronaves e comandos 
em terra; manutenção aeronáutica e suporte 
logístico; modernização de aeronaves militares 
usadas; formação de joint venture com a Elbit 
no segmento de VANTs; aquisição de 90% da 
%'2'48(!%+!$#%#$+4!%#!9$;'4#/!%#!:&#,76'#!
Indústria e Aerolevantamento S.A. e de 50% da 
Atech Negócios em Tecnologias S.A.

Continua
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Empresa Controle do 
capital

Principais produtos/atividades 
no setor de defesa

Odebrecht Defesa e 
Tecnologia

Privado 
nacional

Participação no Consórcio Baía de Sepetiba, 
juntamente com a empresa francesa DCNS, para: 
construção de quatro submarinos convencionais 
da classe Scorpène e da parte não nuclear 
do submarino nuclear brasileiro; construção 
de estaleiro para a fabricação de submarinos 
(incluindo os cinco citados); construção de base 
naval de submarinos; aquisição do controle da 
Mectron Engenharia, Indústria e Comércio Ltda.

Arsenal de Marinha 
do Rio de Janeiro

Estatal 
nacional

Fabricação de embarcações militares diversas

Empresa Gerencial 
de Projetos Navais

Estatal 
nacional

Gerenciamento de projetos da Marinha 
do Brasil; comercialização de produtos e 
serviços disponibilizados pelo segmento naval 
da indústria nacional de defesa, incluindo 
embarcações militares, reparos navais, sistemas 
de combate embarcados, munição de artilharia, 
serviços oceanográficos e apoio logístico

Inace – Indústria 
Naval do Ceará S.A.

Privado 
nacional

Construção de embarcações de patrulha para a 
Marinha do Brasil

Eisa – Estaleiro Ilha 
S.A.

Privado 
estrangeiro

Construção de embarcações de patrulha para a 
Marinha do Brasil

Santos Lab Privado 
nacional

Fabricação de Mini-VANTs e de alvos aéreos

Flight Technologies Privado 
nacional

Fabricação de Mini-VANTs e de sistemas 
#2'76'5(4!'6/+E$#%(4!+&;#$5#%(4!+&!#+$(6#2+4!
militares e civis

91/(!L.+/$76'5# Privado 
nacional

Sistemas ópticos para mísseis e satélites

Helibras Privado 
estrangeiro

Fabricação de helicópteros de pequeno e médio 
portes; manutenção, reparo e modernização de 
helicópteros usados militares e civis

Agrale S.A. Privado 
nacional

Projeto e fabricação de veículos utilitários leves 
militares e civis

Iveco Latin America 
Ltda.

Privado 
estrangeiro

Desenvolvimento e fabricação de Veículo 
Blindado de Transporte de Pessoal Médio de 
Rodas 6x6 (VBTP-MR)

INB – Indústrias 
Nucleares do Brasil

Estatal 
nacional

Fornecimento do combustível nuclear para o 
Laboratório de Geração Núcleo-Elétrica da 
Marinha do Brasil (Labgene)

Continuação

Continua
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Empresa Controle do 
capital

Principais produtos/atividades 
no setor de defesa

Outros fornecedores 
de produtos e 
serviços para o 
setor nuclear: 
Nitroquímica, 
Alcoa, Sactres, 
Villares Metals, 
Nuclep, Jaraguá, 
Weg, Genpro

Diversos Fornecimento de produtos químicos, 
alumínio, forjados, aços, estruturas metálicas, 
equipamentos pesados, motores e serviços de 
engenharia, respectivamente

Fonte: Elaboração própria, com base em Ferreira e Sarti (2011).

Comércio exterior

O Brasil ocupa uma posição estruturalmente deficitária no comércio de 
produtos de defesa. Além do baixo volume exportado, a grande concentra-
ção das vendas externas em aeronaves (destaque para a Embraer Defesa e 
Segurança) e a grande variação do fluxo comercial evidenciam uma presen-
ça bastante tímida do país no cenário internacional. Essa posição fica mais 
evidente tomando-se como base o orçamento de defesa do país, o 11o do 
mundo em 2012, vis-à-vis o volume exportado, o 25o do mundo em 2012. 
No período de vinte anos compreendido entre 1993 e 2012, o país exportou 
US$ 739 milhões em produtos de defesa. As importações, por seu turno, 
superaram US$ 5,4 bilhões resultando em um déficit acumulado de US$ 4,7 
bilhões. Navios, aeronaves e veículos blindados foram as principais cate-
gorias de produtos importados e as que mais contribuíram para o déficit 
comercial. Cabe salientar que todas as categorias de produtos registraram 
saldos negativos no período. 

Observando-se os subperíodos destacados na Tabela 8, verifica-se que, 
no último quinquênio, as exportações cresceram 166,7% em relação ao an-
terior, em razão, sobretudo, das vendas maiores de aviões militares.

Tabela 8 | Comércio exterior de equipamentos militares por categoria de produto 
(em US$ milhões* e %), 1993-2012

Categoria de 
produto

1993-
1997

1998-
2002

2003-
2007

2008-
2012

1993-2012

 Exportações – acumulado (US$ milhões)* %

Aeronaves 115 16 134 312 577 78
Continua

Continuação
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Categoria de 
produto

1993-
1997

1998-
2002

2003-
2007

2008-
2012

1993-2012

Veículos blindados 54 2 0 11 67 9

Artilharia 0 17 0 17 34 5

Mísseis 0 0 0 25 25 3

Navios 0 0 10 11 21 3

Sensores 0 8 0 8 16 2

Motores 0 0 0 0 0 0

Outros 0 0 0 0 0 0

Total 169 42 144 384 739 100

 Importações – acumulado (US$ milhões)* %

Aeronaves 254 469 316 560 1.599 29

Veículos blindados 114 64 1 400 579 11

Artilharia 36 34 1 0 71 1

Mísseis 182 108 70 164 524 10

Navios 957 641 190 157 1.945 36

Sensores 33 221 170 80 504 9

Motores 61 31 54 64 210 4

Outros 0 9 0 0 9 0

Total 1.637 1.573 801 1.424 5.435 100

 Saldo comercial – acumulado (US$ milhões)* %

Aeronaves (139) (453) (182) (248) (1.022) 22

Veículos blindados (60) (62) (1) (389) (512) 11

Artilharia (36) (17) (1) 17 (37) 1

Mísseis (182) (108) (70) (139) (499) 11

Navios (957) (641) (180) (146) (1.924) 41

Sensores (33) (213) (170) (72) (488) 10

Motores (61) (31) (54) (64) (210) 4

Outros 0 (9) 0 0 (9) 0

Total (1.468) (1.531) (657) (1.040) (4.696) 100

Fonte: Elaboração própria, com base em SIPRI.
* Valores constantes de 1990.

Continuação
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Conteúdo tecnológico 

Grande parte das tecnologias desenvolvidas para a defesa tem aplicação 
dual: militar e civil. Assim, os investimentos públicos em desenvolvimen-
to de produtos de defesa, além de contribuírem para melhorar a defesa e a 
segurança do país, podem gerar benefícios adicionais para a sociedade, sob 
a forma de novos produtos que elevam seu bem-estar. Como exemplos em-
blemáticos do transbordamento da tecnologia militar para aplicações civis, 
é possível citar a criação da internet, por meio de redes militares norte-ame-
ricanas; a telefonia celular, originalmente desenvolvida para comunicações 
militares; e a aplicação em larga escala de sistemas de geoposicionamento 
por satélite (GPS). 

Ademais, o elevado conteúdo tecnológico dos produtos de defesa faz com 
C*+0!C*#6/(!-!#E$+E#F8(!%+!2#.($0!(!4+/($!%+!%+D+4#!#1$+4+6/+!(4!&+.R($+4!
'6%'5#%($+40!5(&1#$#/'2#&+6/+!#!(*/$#4!#/'2'%#%+4!+5(67&'5#40!5(6D($&+!
mostra a Tabela 9, elaborada pela Organização para a Cooperação e Desen-
2(.2'&+6/(!L5(67&'5(!H9?bLGK

Tabela 9 | Valor agregado por atividade econômica

Setor econômico Relação valor/peso (US$/kg)

Mineração (ferro) 0,02

Agrícola 0,3

Aço e celulose 0,3-0,8

Automotivo 10

L.+/$76'5(!HI*%'(0!2J%+(G 100

Defesa (foguetes) 200

Aeronáutica (aviões comerciais) 1.000

Defesa (mísseis)/telefones celulares 2.000

Aeronáutica (aviões militares) 2.000-8.000

Espaço (satélites) 50.000

Fonte: ABDI (2010).

Investimentos

?#;+!%+4/#5#$!C*+!#!+>1+5/#/'2#!C*#6/(!-!$+#.',#F8(!%(4!'62+4/'&+6/(4!
elencados na Estratégia Nacional de Defesa (END) provocou uma primei-
ra onda de aquisições e associações de empresas no setor. A Embraer, por 
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390 exemplo, após a criação, em dezembro de 2010, da subsidiária integral 
Embraer Defesa e Segurança, adquiriu participação nas seguintes empresas: 
Orbisat (64,7%) – fabricante de radares; Atech (50%) – desenvolvimento de 
sistemas de comando e controle, fusão de dados; Harpia Sistemas (51%) – 
joint venture com a AEL Sistemas (controlada pelo grupo israelense Elbit) 
para o desenvolvimento de veículos aéreos não tripulados; AEL Sistemas 
H^`eG!!w!4'4/+&#4!#2'76'5(4!+&;#$5#%(4!+&!#+$(6#2+4f!+0!&#'4!$+5+6/+&+6/+0!
Visiona (51%) – joint venture com a Telebrás para implementar o programa 
do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC), 
C*+!2'4#!#/+6%+$!-4!6+5+44'%#%+4!%+!5(&*6'5#F8(!4#/+.'/#.!%(!E(2+$6(!D+%+-
ral, incluindo o Programa Nacional de Banda Larga e um amplo espectro 
de comunicações estratégicas de defesa, além de capacitar o setor espacial 
brasileiro (entidades de ensino e pesquisa e também empresas) por meio da 
execução do programa SGDC.

O Grupo Odebrecht, em meados de 2010, formou uma joint venture 
com a Cassidian, que integra o maior grupo de defesa e segurança euro-
peu – EADS (faturamento de US$ 16.390 milhões em 2011, na área de 
defesa). No início de 2011, adquiriu o controle da brasileira Mectron, que 
desenvolve mísseis e radares. Também em 2011, foi criada a Odebrecht 
Defesa e Tecnologia (ODT), para centralizar os investimentos do grupo na 
área de defesa e segurança. A Construtora Norberto Odebrecht (CNO) tem 
participação de 50% no Consórcio Baía de Sepetiba (os outros 50% per-
/+65+&!-!+&1$+4#!+4/#/#.!D$#65+4#!b'$+5/'(6!%+4!?(64/$*5/'(64!l#2#.+4!+/!
Services – DCNS), responsável pela construção de estaleiro e base naval 
a serem utilizados pela Itaguaí Construções Navais (ICN) – sociedade de 
propósito específico da qual participam a DCNS (51%) e a CNO (49%), 
com uma golden share da União Federal –, encarregada da construção de 
quatro submarinos convencionais da classe Scorpène e do casco do primeiro 
submarino nuclear brasileiro. O valor total do Programa Nacional de Desen-
volvimento de Submarinos (Prosub), englobando a construção do estaleiro 
e base naval, transferência de tecnologia de construção de submarinos pela 
DCNS para a ICN e a construção dos cinco submarinos, está orçado em 
€ 6,7 bilhões. No início de 2013, foi anunciada a dissolução da joint venture 
entre Odebrecht e Cassidian, em função de reorientação estratégica dos dois 
E$*1(4!C*#6/(!-!#/*#F8(!6(!&+$5#%(!%+!%+D+4#!;$#4'.+'$(K!:!9%+;$+5R/!%+-
clarou que a escolha dos parceiros tecnológicos será feita a cada programa, 
de acordo com as especificidades requeridas.
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Em dezembro de 2011, foi anunciada a constituição de joint venture entre 
Andrade Gutierrez Defesa e Segurança e o grupo francês Thales para atuar 
no mercado brasileiro de defesa e segurança. O grupo Thales é considerado 
o 11o maior no setor de defesa no mundo, tendo faturado US$ 9.480 milhões 
em 2011 com vendas para defesa nos segmentos de artilharia, sistemas ele-
/$76'5(40!&J44+'40!2+J5*.(4!&'.'/#$+40! #$&#4! .+2+4i&*6'FP+4!+! 5(64/$*F8(!
naval. Tem participação de 27% do governo francês e 25,9% da Dassault 
Aviation em seu capital. No Brasil, o grupo Thales detém 100% do contro-
le da Omnisys, empresa com sede em São Bernardo do Campo (SP), que 
desenvolve e fabrica radares para os segmentos de vigilância, defesa aérea, 
controle de tráfego e meteorológico.

Outros dois grandes grupos oriundos do setor de construção pesada, 
Camargo Corrêa e Queiroz Galvão, estão avaliando oportunidades e parce-
rias estratégicas para também ingressarem no setor de defesa brasileiro, de 
acordo com artigos veiculados na imprensa [Fariello (2012b)].

Além do movimento de grandes grupos nacionais, de ingresso no se-
tor de defesa, cabe destacar a presença estrangeira no capital de algumas 
empresas nacionais, tais como: EADS (detém 42% da Equatorial Sistemas 
Ltda., fornecedora para o setor espacial brasileiro); Thales (possui 100% 
da Omnisys, conforme já citado); Elbit (detém o controle da AEL Siste-
mas, também citada anteriormente, da Ares Aeroespacial e Defesa S.A. e 
%#!"+$'45]1'(!LC*'1#&+6/(4!91/$76'5(4!dK:K0!4+6%(!#4!%*#4!W./'&#4!/#&-
;3&!D($6+5+%($#4!%+!4'4/+&#4!+.+/$76'5(4!-4!S($F#4!:$&#%#4!;$#4'.+'$#4!+!
adquiridas pela Elbit em dezembro de 2010).

Políticas

A política do Estado brasileiro para a Defesa Nacional é estabelecida por 
dois documentos principais: a PND e a END.5 A PND, aprovada pelo Decre-
to Presidencial 5.484, de 30 de junho de 2005, e revisada recentemente, em 
julho de 2012, por ocasião da submissão ao Congresso Nacional, tem como 

5  Outro documento público de interesse é o Livro Branco de Defesa Nacional, enviado ao Congresso 
Nacional, pela Presidência da República, em agosto de 2012. Contém apresentação transparente de 
temas sensíveis de defesa e segurança, assim como dados estatísticos, orçamentários e institucionais 
sobre as Forças Armadas e a Defesa Nacional. Objetiva promover a ampliação da participação da 
4(5'+%#%+!6(4!#44*6/(4!%+!%+D+4#!+!4+E*$#6F#0!;+&!5(&(!+4/#;+.+5+$!#&;'+6/+!%+!5(6N#6F#!&W/*#!+6/$+!
o Brasil e os demais países. Pode ser acessado pelo link: <http://www.camara.gov.br/internet/agencia/
pdf/LIVRO_BRANCO.pdf>.
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392 premissas os fundamentos, objetivos e princípios dispostos na Constituição 
Federal e encontra-se em consonância com as orientações governamentais 
e a política externa do país, alicerçada na busca de soluções pacíficas das 
controvérsias e no fortalecimento da paz e segurança internacionais.

Segundo descrito na PND, o Brasil defende uma ordem internacional 
baseada na democracia; no multilateralismo; na cooperação; na proscri-
ção de armas químicas, biológicas e nucleares; e na busca de paz entre 
as nações. Defende a reformulação e democratização das instâncias de-
cisórias dos organismos internacionais como forma de reforçar a solução 
pacífica de controvérsias e sua confiança nos princípios e normas do di-
reito internacional.

O entorno estratégico no qual o Brasil se insere e sobre o qual exerce 
posição de liderança abrange o subcontinente da América do Sul, Atlântico 
Sul e África Ocidental. Com os países que compõem esse entorno, o Brasil 
tem laços de cooperação e amizade que persistem por longo período. Além 
disso, o país vem se posicionando como líder do bloco nas questões políti-
5#4!+!+5(67&'5#4!%+!'6/+$+44+!$+E'(6#.K

L&!%+5($$O65'#!%+44#!.'%+$#6F#!$+E'(6#.!+!%+!4*#!'&1($/<65'#!+5(67&'5#!
(sétimo maior PIB do mundo, em abril de 2013), como mostra a Tabela 10, o 
Brasil aspira uma participação mais efetiva nos fóruns multilaterais mundiais 
e a inclusão entre os membros permanentes do Conselho de Segurança da 
Organização das Nações Unidas (ONU).

Tabela 10 | Países com os 15 maiores Produtos Internos Brutos

Posição País PIB (US$ milhões)

1 EUA 15.684.750

2 China 8.227.037

3 Japão 5.963.969

4 Alemanha 3.400.579

5 França 2.608.699

6 Reino Unido 2.440.505

7 Brasil 2.395.968

8 Rússia 2.021.960

9 Itália 2.014.079

10 Índia 1.824.832

Continua
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Posição País PIB (US$ milhões)

11 Canadá 1.819.081

12 Austrália 1.541.797

13 Espanha 1.352.057

14 México 1.177.116

15 Coreia do Sul 1.155.872

Subtotal 15 maiores 53.628.301

Total mundial 71.707.302

Fonte: Fundo Monetário Internacional – World Economic Outlook Database (abr. 2013).

L&!C*+!1+4+!4*#! '&1($/<65'#!+5(67&'5#0!(4!E#4/(4!%(!g$#4'.!5(&!
defesa (nominais ou em percentual do PIB) estão aquém dos realizados 
pelos países-membros permanentes do Conselho de Segurança da ONU, 
ou mesmo dos realizados pelo conjunto de países emergentes com as-
1'$#FP+4!4'&'.#$+4!-4!;$#4'.+'$#4!HgT@?G!6(!C*+!/(5#!-!1(.J/'5#!+>/+$6#0!
como já demonstrado na Tabela 2. Isso parece indicar que algum esfor-
ço deve ser feito para se realizar uma atuação mais efetiva na área de 
defesa, sobretudo no reaparelhamento das Forças Armadas, visto que, 
do total de gastos com defesa, cerca de 75% referem-se a gastos com 
pessoal (ativos e inativos). 

É necessário considerar que, ao assumir papel mais relevante nos organis-
mos multilaterais promotores e defensores da paz mundial, o Brasil deverá 
dispor de estrutura mínima, em relação a meios de defesa, a ser empregada 
em eventuais forças de coalizão com capacidade de projeção de poder para 
alcançar os objetivos de manutenção da paz. Isso exigirá investimentos do 
país no reaparelhamento de sua defesa.

Apesar da postura pacifista do Estado brasileiro, a persistência de en-
/$#2+4!-!1#,!&*6%'#.0!#44'&!5(&(!#!+>'4/O65'#!%+!E$#6%+4!&#6#65'#'4!%+!
recursos naturais (água doce, minerais, fontes de energia e biodiversidade) 
no território nacional, exige a atenção do Estado com o reaparelhamento 
progressivo das Forças Armadas e sua atualização permanente, de modo 
a assegurar poder de dissuasão com credibilidade suficiente para coibir 
eventuais ameaças externas. O planejamento da Defesa Nacional prioriza a 
:&#,76'#!+!(!:/.<6/'5(!d*.0!1+.#!$'C*+,#!%+!$+5*$4(4!+!1+.#!2*.6+$#;'.'%#%+!
de acesso pelas fronteiras terrestre e marítima.

Continuação
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394 A END foi aprovada pelo Decreto 6.703, de 18 de dezembro de 2008, e 
recentemente revisada, em julho de 2012, também por ocasião da submissão 
ao Congresso Nacional, para aprovação. Busca dotar o país de estrutura de 
defesa capaz de atender aos objetivos estratégicos traçados pela PND, con-
templando ações de curto, médio e longo prazos em três vertentes principais: 
(i) reorganização das Forças Armadas; (ii) reestruturação da indústria nacio-
nal de defesa; e (iii) política de composição dos efetivos das Forças Armadas. 

Na vertente da reorganização das Forças Armadas, a END preconiza sua 
atuação de forma conjunta, sob a coordenação do Estado Maior Conjunto 
das Forças Armadas (EMCFA).

A END propõe que as Forças Armadas sejam organizadas sob a égide 
%(!/$'67&'(!&(6'/($#&+6/(i5(6/$(.+0!&(;'.'%#%+!+!1$+4+6F#K!b+2+&!4+$!
desenvolvidas as capacidades de monitorar e controlar o espaço aéreo, 
o território e as águas jurisdicionais brasileiras; assim como a mobilida-
%+!+4/$#/3E'5#!H5#1#5'%#%+!%+!5R+E#$!$#1'%#&+6/+!-!$+E'8(!%+!5(6D.'/(G!+!
a mobilidade tática (capacidade de mover-se dentro dessa região), que, 
5(6\*E#%#40!1+$&'/'$8(!-4!S($F#4!*&#!+D+/'2#!1$+4+6F#!6#!$+E'8(!%+!5(6-
flito, quando necessário. A realização bem-sucedida de cada uma das par-
/+4!%+44+!/$'67&'(!$+C*+$!(!+&1$+E(!%+!1$(%*/(4!'6%*4/$'#'4!+41+5JD'5(4K!
Para o monitoramento, por exemplo, são requeridos satélites, sensores, 
radares etc. Para a função de mobilidade, são necessários desde aviões 
até viaturas blindadas; e para a presença efetiva, armas, aviões de caça, 
submarinos, entre outros produtos. A demanda por produtos de defesa é, 
portanto, influenciada pela(s) capacidade(s) de que as Forças Armadas 
necessitam dispor.

No campo da reorganização da indústria nacional de defesa, a END pro-
põe o desenvolvimento de capacitações tecnológicas independentes pela 
indústria nacional de defesa, e que tais capacitações sejam empregadas nos 
produtos de defesa a serem utilizados pelas Forças Armadas brasileiras. 
Com isso, pretende-se que a participação da indústria nacional nas compras 
de produtos de defesa para as Forças Armadas brasileiras aumente gradual-
mente, reduzindo-se a dependência com relação a fornecedores externos, o 
que aumentará a capacidade de dissuasão do país.

Destaca-se que o ciclo de desenvolvimento de produtos de defesa em 
geral é longo, envolvendo primeiramente o domínio das tecnologias a serem 
utilizadas, em seguida a produção de protótipos a serem testados e homolo-
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gados pelas Forças Armadas, e então a produção em série. Dada a importân-
cia do desenvolvimento tecnológico incorporado aos produtos, a formação 
de recursos humanos capacitados – cientistas, engenheiros e técnicos espe-
cializados – é fundamental para que o ciclo completo do desenvolvimento 
de produto se viabilize. Esse ciclo idealmente envolve as universidades, os 
institutos de ciência e tecnologia e a indústria, cada qual com seu conheci-
mento e suas características próprias de atuação.

Atualmente, o emprego de novas tecnologias em defesa vem motivando 
profundas alterações na doutrina, nos conceitos operacionais e organizacio-
nais militares, o que se convencionou chamar de “Revolução em Assuntos 
Militares” [Longo e Moreira (2007)]. Essa revolução é impulsionada pelas 
tecnologias da informação e comunicação (TIC) e combina capacidade de 
vigilância, comando, controle, computação e informação (inteligência) – 
C4I – somada a forças dotadas de armas precisas, integradas em um ver-
dadeiro “sistema de sistemas”. Redes de sensores sofisticados, sistemas de 
radares, imageamento de satélites, veículos aéreos não tripulados e aviões 
“invisíveis” tornaram possível construir uma completa e precisa “fotografia 
virtual” do campo de batalha (terra, mar e ar) e atacar e destruir uma força 
inimiga com pouca exposição de seus meios a riscos.

Nos países mais desenvolvidos, as atividades de pesquisa e desenvolvi-
mento (P&D) para geração de inovação na área de defesa e segurança são 
realizadas pelo governo (em instituições militares e institutos de pesquisa 
estatais), em parceria com o setor privado (em institutos de pesquisa civis 
e empresas). A maior parte do risco financeiro do desenvolvimento é su-
portada pelo governo, tendo em vista as incertezas associadas a P&D. Os 
elevados gastos governamentais são justificados pelos empregos civis das 
tecnologias geradas e pelo salto tecnológico proporcionado pelas inovações 
-4!+&1$+4#4!+62(.2'%#4K!:!B#;+.#!XX!&(4/$#!#!'&1($/<65'#!%+!"pb!+&!
defesa no total de gastos nessas atividades nos países mais desenvolvidos.

Tabela 11 | Investimentos governamentais em P&D em países selecionados, 2010

País Valor (US$ milhões PPC) % defesa % civil

EUA 148.448 57,3 42,7

França 18.744 14,7 85,3

Reino Unido 14.081 16,9 83,1

Continua
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País Valor (US$ milhões PPC) % defesa % civil

Coreia do Sul 14.502 15,8 84,2

Austrália 4.860 6,5 93,5

Alemanha 28.422 5,0 95,0

Japão 32.202 4,8 95,2

Espanha 11.610 1,4 98,6

Brasil 13.701 0,7 99,3

Itália 11.859 0,7 99,3

Fonte: Elaboração MCTI, com base em OCDE, Main Science and Technology Indicators 2011/2; 
g$#4'.k!d'#NK

Outro fato importante que motiva os investimentos em P&D na área 
de defesa e segurança é que as tecnologias envolvidas são frequentemente 
objeto de cerceamento pelos países que as dominam, de modo a manterem 
2#6/#E+64!+4/$#/3E'5#4!H&'.'/#$+4!+!+5(67&'5#4GK!=*'/#4!2+,+4!(!W6'5(!5#-
minho para superar o cerceamento é o desenvolvimento próprio.

No campo tecnológico, a END estabelece prioridade para o desenvolvi-
mento autóctone dos setores nuclear, cibernético (TIC) e espacial, justamente 
aqueles nos quais o acesso a tecnologias sensíveis e componentes críticos 
tem dificultado o avanço dos programas nacionais, em especial o Progra-
ma Nuclear da Marinha e o Programa Nacional de Atividades Espaciais.

Além da importância dos transbordamentos tecnológicos proporcionados 
pelos investimentos em P&D nas áreas de defesa e segurança para aplicações 
5'2'40!+&!$+.#F8(!-!#E$+E#F8(!%+!2#.($0!(4!1$(%*/(4!%+!%+D+4#!+!4+E*$#6F#!
apresentam os melhores indicadores, comparativamente a outras atividades 
+5(67&'5#40!5(6D($&+!\I!%+&(64/$#%(!6#!B#;+.#!YK

Outro importante aspecto da END é o estabelecimento das necessidades 
de meios de defesa do país no longo prazo, possibilitando o planejamento de 
aquisições compatível com o aumento gradual da participação da indústria 
nacional nas compras de defesa. As Forças Armadas brasileiras elaboraram 
seus planos de reaparelhamento, consolidando-os no Plano de Articulação e 
Equipamento da Defesa (Paed), que quantifica as demandas quanto a meios 
'6%'41+64I2+'4!-!4#/'4D#F8(!%+!4*#4!6+5+44'%#%+4!(1+$#5'(6#'40!5(64'%+$#6%(!
o horizonte temporal de vinte anos. Existem também projetos cujos objeti-
2(4!48(!5(&*64!-4!/$O4!S($F#40!C*+!4+$8(!#%&'6'4/$#%(4!1+.(!1$]1$'(!=bK!

Continuação
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A Tabela 12 resume os principais programas no âmbito do Paed, os quais 
estão expostos no supracitado Livro Branco de Defesa Nacional.

Tabela 12 | Resumo dos Programas do Paed

Projetos MB Período 
previsto

Valor global estimado 
até 2031 (R$ milhões)

1. Recuperação da Capacidade Operacional 2009-2025 5.372,3

2. Programa Nuclear da Marinha (PNM) 1979-2031 4.199,0

3. Construção do Núcleo do Poder Naval 2009-2047 175.225,5

cK!d'4/+&#!%+!r+$+65'#&+6/(!%#!:&#,76'#!
Azul (SisGAAz)

2013-2024 12.095,6

5. Complexo Naval da 2a. Esquadra/
2ª Força de Fuzileiros da Esquadra

2013-2031 9.141,5

6. Segurança da Navegação 2012-2031 632,8

7. Pessoal 2010-2031 5.015,6

Subtotal MB  211.682,3

Projetos EB Período 
previsto

Valor global estimado 
até 2031 (R$ milhões)

1. Recuperação da Capacidade Operacional 2012-2022 11.426,8

2. Defesa Cibernética 2011-2035 839,9

3. Guarani 2011-2034 20.855,7

4. Sistema Integrado de Monitoramento de 
Fronteiras (Sisfron)

2011-2035 11.991,0

5. Sistema Integrado de Proteção de 
Estruturas Estratégicas Terrestres 
(Proteger)

2011-2035 13.230,6

6. Sistema de Defesa Antiaérea 2010-2023 859,4

7. Sistema de Mísseis e Foguetes ASTROS 
2020

2012-2023 1.146,0

Subtotal EB  60.349,4

Projetos FAB Período 
previsto

Valor global estimado 
até 2031 (R$ milhões)

1. Gestão Organizacional e Operacional do 
Comando da Aeronáutica

2010-2030 5.689,0

2. Recuperação da Capacidade Operacional 2009-2019 5.546,7

3. Controle do Espaço Aéreo 2008-2030 938,3

4. Capacitação Operacional da FAB 2009-2033 55.121,0

Continua



P
a

n
o

ra
m

a
 s

o
b

re
 a

 i
n

d
ú

st
ri

a
 d

e
 d

e
fe

sa
 e

 s
e

g
u

ra
n

ça
 n

o
 B

ra
si

l

398

Projetos FAB Período 
previsto

Valor global estimado 
até 2031 (R$ milhões)

5. Capacitação Científico-Tecnológica da 
Aeronáutica

2008-2033 49.923,9

6. Fortalecimento da Indústria 
Aeroespacial e de Defesa Brasileira

2009-2030 11.370,2

7. Desenvolvimento e Construção de 
Engenhos Aeroespaciais

2015-2030 A ser 
determinado  

pelo Pnae

8. Apoio aos Militares e Civis do Comando 
da Aeronáutica

2010-2030 3.229,6

9. Modernização dos Sistemas de 
Formação e Pós-Formação de RH

2010-2028 352,0

Subtotal FAB  132.170,7

Projetos Administração Central MD Período 
previsto

Valor global estimado 
até 2031 (R$ milhões)

1. Sistema de Comunicações Militares por 
Satélite (Siscomis)

2004-2031 369,0

2. Sistema de Comunicações Militares 
Seguras (Sisted)

2004-2031 217,4

3. Desenvolvimento do Sistema de 
Informações de Logística e Mobilização de 
Defesa (Sislogd)

2012-2023 7,7

4. Modernização da Defesa Antiaérea das 
Estruturas Estratégicas

2012-2023 3.500,0

5. Modernização do Sistema de Proteção 
%#!:&#,76'#!

2012-2023 752,6

mK!d'4/+&#!%+!?#$/(E$#D'#!%#!:&#,76'# 2012-2023 1.004,5

Subtotal Administração Central MD  5.851,2

Total  410.053,6

Fonte: Livro Branco de Defesa Nacional.

Pode-se observar que os montantes previstos de investimentos são ele-
vados, da ordem de R$ 20 bilhões/ano, em média. Isso significa que, para 
satisfazer as necessidades do Paed, apenas com recursos do orçamento da 
União, será necessário um grande esforço, elevando-se substancialmente 
os investimentos em relação aos valores históricos. O Gráfico 3 exibe os 
montantes investidos nos últimos dez anos no reaparelhamento da Defe-
sa Nacional.

Continuação
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Gráfico 3 | Reaparelhamento da Defesa Nacional (R$ milhões constantes de 2012)
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Fonte: Elaboração própria, com base em Ministério da Defesa/Secretaria de Coordenação e 
Organização Institucional.

Precisamente, no financiamento do reaparelhamento de defesa reside 
o principal desafio a ser enfrentado ao se fomentar o desenvolvimento da 
indústria nacional de defesa. Atualmente, o Orçamento Federal é domina-
do por ações de curto prazo, focando-se as discussões em torno da Lei de 
Orçamento Anual, ficando em segundo plano o planejamento e a continui-
dade de execução de programas de longo prazo, como são caracterizados 
os programas de defesa, além de outros de caráter estratégico para o país.

No arcabouço normativo que rege o orçamento da União, o mecanismo 
existente para tentar obter maior previsibilidade na alocação de recursos para 
os investimentos em reaparelhamento seria estabelecer uma lei específica 
determinando a execução, pelo menos, de um subconjunto dos programas 
elencados no Paed, para os quais os investimentos necessários não estariam 
sujeitos a contingenciamento de recursos da União.

Outras medidas seriam a inclusão de alguns dos programas do Paed no 
Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), que tem gozado de prio-
ridade na execução orçamentária do governo; e a utilização de modelos al-
ternativos, tais como Parcerias Público-Privadas, para o financiamento de 
alguns programas do Paed, retirando-os do orçamento de investimentos da 
União. Ressalte-se que o pressuposto básico é que existam garantias públicas 
suficientes e adequadas para viabilizar a adoção desses modelos alternativos.
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400 Considerações sobre a END vis-à-vis a estratégia 
de outras democracias na área de defesa

"(%+Q4+!%',+$!C*+!#!Llb!3!(!1$'&+'$(!1#44(!+&!%'$+F8(!-!D($&*.#F8(!
de uma política de longo prazo para a área de defesa, que compreende tanto 
as Forças Armadas como a Base Industrial de Defesa (BID), objetivando 
dotar o país de capacidade de dissuasão efetiva contra ameaças externas. 
Tal capacidade só é atingida com Forças Armadas bem adestradas e em per-
manente estado de prontidão, e adequadamente equipadas, com produtos 
fornecidos, na maior parte possível, por empresas nacionais, que assegurem 
a continuidade de fornecimento, mesmo em situações críticas.

l(!C*+!/(5#!+41+5'D'5#&+6/+!-!g@b0!D'5#!5.#$(!C*+0!1#$#!4+!#/'6E'$!#!+D+-
tiva capacidade de dissuasão, deve-se buscar o domínio de tecnologias a 
serem aplicadas em produtos de defesa que atenderão a necessidades espe-
cíficas e requisitos operacionais das Forças Armadas. Esse esforço tecnoló-
gico via de regra é realizado em conjunto com ICTs militares ou civis, com 
apoio substancial de órgãos de fomento governamentais, dado o elevado 
risco tecnológico envolvido, e o caráter estratégico do desenvolvimento 
buscado. Uma vez que as tecnologias em questão tenham sido dominadas, 
e protótipos tenham sido produzidos, testados e certificados pelas Forças 
:$&#%#40!%+2+Q4+!E#$#6/'$!#!#C*'4'F8(!%+!*&!.(/+!&J6'&(!%+!1$(%*/(4!-4!
empresas fornecedoras nacionais, de forma que estas consigam remunerar 
seu investimento inicial. Para buscar sua sustentabilidade, as empresas da 
BID devem procurar também utilizar as tecnologias desenvolvidas em apli-
cações em mercados não militares, assim como explorar oportunidades de 
exportação dos produtos de defesa já fornecidos domesticamente.

Pode-se dizer que o que a END propõe não difere do que países com 
regime democrático do mundo ocidental já praticam há décadas. Eviden-
temente, cada país tem seu objetivo estratégico particular, e sua atuação 
na área de defesa será influenciada por tal objetivo, dando maior ênfase ao 
desenvolvimento de determinadas competências industriais em detrimento 
de outras. O Brasil ainda se encontra no estágio de implementação de políti-
cas de longo prazo para a área de defesa, enquanto outras nações concedem 
tratamento estratégico ao tema, garantindo recursos estáveis que permitem 
que os programas principais de desenvolvimento sejam executados e as 
principais empresas nacionais sejam preservadas. Atualmente os países do 
mundo ocidental com indústria de defesa mais desenvolvida (Estados Uni-
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dos, Reino Unido, França, Alemanha e Itália) apresentam orçamentos de 
%+D+4#!5(&!/+6%O65'#!-!+4/#E6#F8(0!/+6%(!+&!2'4/#!#!E$#2+!5$'4+!+5(67&'-
ca pela qual estão passando. Em que pese essa dificuldade conjuntural, os 
programas estratégicos em desenvolvimento estão sendo preservados e as 
principais empresas que atuam na área estão se voltando para oportunida-
des no mercado externo.

No Brasil, o fato de existir um processo de determinação anual do orça-
mento da União dificulta o planejamento de atividades estratégicas, tais como 
as da área de defesa. Esse modelo não é exclusivo do país, sendo adotado, por 
exemplo, nos Estados Unidos, onde anualmente o presidente do país envia 
ao Congresso a proposta do orçamento, incluindo os gastos em defesa. Em 
anos recentes, tem havido contingenciamentos (sequestrations) no orçamen-
to de defesa norte-americano, porém o volume de gastos realizados ainda 
é tão significativo que não chega a comprometer a supremacia militar do 
país e a competitividade da indústria de defesa norte-americana. Na França, 
por exemplo, existe a Lei de Programação Militar  (Loi de  Programmation 
Militaire), que garante a execução de orçamento mínimo na área de defesa 
por cinco anos consecutivos, facilitando o planejamento das atividades de 
P&D e de compras na área de defesa. Dos dois exemplos descritos, pode-se 
inferir que o sucesso na implementação de políticas para a área de defesa 
depende menos da adoção de modelo anual ou plurianual de orçamento e 
mais do estabelecimento de prioridade estratégica de estado para a área.

Política industrial e a atuação do BNDES

Em 2004, iniciou-se cooperação estreita entre o Ministério da Ciência, 
Tecnologia e Inovação (MCTI) e o MD em busca do domínio das tecnologias 
de interesse da defesa, com a organização, a sistematização e a priorização 
das demandas das três Forças Singulares, centralizadas no Departamento de 
Ciência e Tecnologia do MD e na Secretaria Executiva do MCTI. A área de 
defesa foi incluída nas Ações Transversais dos Fundos Setoriais, assim como 
6#4!5R#&#%#4!1W;.'5#4!1#$#!4*;2+6F8(!+5(67&'5#!-!'6(2#F8(!/+56(.]E'5#K

Os investimentos do MCTI em P&D na área de defesa desde 2004 supe-
raram a cifra de R$ 1 bilhão, por meio dos diversos instrumentos disponíveis, 
principalmente via editais dos Fundos Setoriais e de subvenção, operacio-
nalizados pela Financiadora de Estudos e Projetos (Finep).
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402 A relação entre Ciência, Tecnologia e Inovação na área de Defesa for-
taleceu-se com o lançamento da Política de Desenvolvimento Produtivo 
(PDP), em maio de 2008. Buscava-se aproveitar o potencial das tecnologias 
desenvolvidas no país, por meio das iniciativas de MCTI e MD, e aplicá-las 
na produção de bens finais, estimulando a indústria nacional.

Por ocasião do lançamento da PDP, o BNDES integrou-se a essa ini-
5'#/'2#!%+!+4/'&*.#$!(!%+4+62(.2'&+6/(!/+56(.]E'5(!#*/76(&(!6#5'(6#.!
na área de defesa. Uma das motivações para um maior envolvimento do 
BNDES na PDP era o reconhecimento do mérito das iniciativas ligadas ao 
4+/($!%+!%+D+4#!6(!C*+!4+!$+D+$+!-!1(/+65'#.'%#%+!1#$#!#$$#4/#$!'6(2#FP+4!
tecnológicas. No caso específico do BNDES, a intenção era que fosse dado 
#1('(!-!D#4+!%+!'6%*4/$'#.',#F8(0!5(65.*J%#!#!D#4+!%+!%+4+62(.2'&+6/(!%(4!
produtos. Porém isso não se mostrou viável, em função da inexistência 
de garantia, ou mesmo de previsibilidade e de constância, de compras 
governamentais em volume e regularidade compatíveis com a decisão de 
investimento das empresas.

No tocante ao apoio público brasileiro para pesquisa, desenvolvimento e 
inovação (P,D&I), avanços importantes vêm ocorrendo, especialmente tendo 
em vista os números apresentados acerca da atuação do MCTI. O BNDES, 
nesse contexto, teria papel complementar a MCTI/Finep nos projetos de 
desenvolvimento tecnológico. Como exemplos de projetos de desenvolvi-
mento de produtos bem-sucedidos, podem ser citados:

M! Radar Saber 60 (Comando do Exército/Orbisat): protótipos disponí-
veis e já testados.

M! Sistemas inerciais (Comando da Aeronáutica/Navcon, Optsensys): 
E'$7&+/$(4!\I!/+4/#%(4!+&!2((!+>1+$'&+6/#.!%(!2+J5*.(!hdgQ_[K

M! Turbina aeronáutica de pequena potência (Comando da Aeronáutica/
TGM): protótipo concluído e testado.

M! VBTP-MR (Comando do Exército/Iveco): primeiro protótipo já 
concluído e em teste.

M! VANT (Comando da Aeronáutica/Flight Technologies, Avibras): 
diversos testes em voo já realizados.

A política industrial atual, denominada Plano Brasil Maior (PBM), enqua-
dra o Complexo Industrial de Defesa na diretriz estruturante de ampliação e 
criação de novas competências tecnológicas e de negócios. Os objetivos do 
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PBM para o setor de defesa contemplam o incentivo a atividades e empre-
sas com potencial de desenvolvimento tecnológico de interesse da Defesa 
Nacional, assim como o uso do poder de compra do Estado para sustentar 
o desenvolvimento e crescimento dos negócios.

Entre as principais medidas adotadas para o setor de defesa no âmbi-
to do PBM está a edição da Lei 12.598, de 22.3.2012. Essa lei estabelece 
benefícios nas compras públicas de defesa em prol de empresas nacionais, 
em especial para um conjunto selecionado de empresas, classificadas como 
Empresas Estratégicas de Defesa (EED). De modo simplificado, as EEDs 
caracterizam-se pela alta capacitação tecnológica; pela capacidade de for-
necer Produtos Estratégicos de Defesa (PED)6!-4!S($F#4!:$&#%#4!;$#4'.+'-
ras; e pelo controle de capital majoritariamente nacional (pelo menos 60% 
do controle efetivo).

De acordo com a Lei 12.598/2012, as EEDs farão jus a benefícios fiscais 
(isenção de Imposto Sobre Produtos Industrializados – IPI; Programa de In-
tegração Social – PIS; e Contribuição para o Financiamento da Seguridade 
d(5'#.!w!?(D'64G!6#4!5(&1$#4!'6/+$6#4!+!+>/+$6#4!2(./#%#4!-!D#;$'5#F8(!%+!
produtos de defesa. As EEDs gozarão também de tratamento especial nas 
licitações para desenvolvimento e fornecimento de PEDs para as Forças 
:$&#%#40!C*+!1(%+$8(!4+$!$+4/$'/#4!-!1#$/'5'1#F8(!%+!LLb4K!l(!5#4(!%+!'&-
portação de PEDs, a lei prevê que o MD poderá exigir que os fornecedores 
estrangeiros se associem a uma EED para a realização de pelo menos uma 
das etapas de desenvolvimento, fabricação, ou manutenção dos PEDs. No 
caso de formação de consórcios para o desenvolvimento de PEDs, a lide-
rança caberá a uma EED. 

A Lei 12.598 menciona também que as EEDs terão acesso a financiamento 
para programas, projetos e ações relativos a bens e serviços de Defesa 
Nacional.

O fortalecimento da indústria nacional de defesa passa pelo crescimento 
das EEDs, que estão situadas na ponta superior da cadeia produtiva e que 
têm maior capacitação tecnológica, maior capacidade para desenvolver so-

6  PEDs são produtos de defesa com alto conteúdo tecnológico, alto grau de imprescindibilidade de 
*4(!1+.#4!S($F#4!:$&#%#40!(*!%'N5*.%#%+!%+!(;/+6F8(!6(!&+$5#%(!+>/+$6(K!:.E*64!+>+&1.(4!%+!"Lb4!
são recursos bélicos navais, terrestres e aeroespaciais; equipamentos e serviços técnicos especializados 
para as áreas de informação e de inteligência; e serviços técnicos especializados nas áreas de projetos, 
pesquisa e desenvolvimento tecnológico.
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404 luções para as Forças Armadas brasileiras e maior efeito multiplicador na 
geração de encomendas para o restante da cadeia produtiva.

A Lei 12.598 foi regulamentada pelo Decreto 7.970, de 28.3.2013. De 
acordo com esse decreto, o credenciamento de produtos de defesa (Prode), 
PEDs e EEDs será responsabilidade do MD, com base em proposta a ser 
elaborada pela Comissão Mista da Indústria de Defesa (CMID).7 Segundo 
representantes do MD, espera-se que entre quarenta e cinquenta empresas 
sejam qualificadas como EEDs. Entre estas, parcela significativa tem porte 
pequeno ou médio pelos critérios adotados pelo BNDES, enfrentando as 
&+4&#4!%'D'5*.%#%+4!%+!#5+44(!#!5$3%'/(!'6+$+6/+4!-4!+&1$+4#4!%+44+4!1($/+4K

Por fim, cabe destacar o Plano Inova Aerodefesa, ação conjunta entre 
BNDES, Finep, Ministério da Defesa e Agência Espacial Brasileira (AEB) 
para fomento a pesquisa, desenvolvimento e inovação nas empresas brasilei-
ras das cadeias de produção aeroespacial, defesa e segurança, incentivando 
seus respectivos adensamentos, por meio de focos em tecnologias críticas 
para o Brasil. Lançado em maio de 2013, envolve recursos de pelo menos 
R$ 2,9 bilhões em diversos instrumentos das agências envolvidas. Com o 
plano, espera-se que novos patamares de competitividade sejam alcança-
dos pelo país. Com quatro linhas temáticas, o plano buscará desenvolver 
competências em tecnologias, como propulsão espacial, satélites, sensores 
remotos para defesa, sistemas de identificação biométrica, materiais espe-
ciais diversos, entre outras. A expectativa é de que os projetos de inovação 
levados adiante pelo Inova Aerodefesa reduzam o hiato existente entre a 
indústria nacional de defesa vis-à-vis a indústria de defesa dos países desen-
volvidos, favorecendo a disseminação da atividade inovativa e fortalecendo 
a BID e os grupos de capital nacional.

Considerações finais

A implementação de políticas para defesa e segurança no Brasil, na me-
dida em que cria um fluxo de investimentos no setor, traz consigo a oportu-
nidade de crescimento e fortalecimento das empresas que atendem a esses 
segmentos. Além disso, a relação próxima entre pesquisa e desenvolvimento 
e o investimento em defesa cria a possibilidade de disseminação para outros 

7  A CMID é composta por quatro representantes do MD; três representantes dos Comandos Militares 
(um de cada), um do Ministério da Fazenda, um do Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior (MDIC), um do MCTI e um do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG).
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setores. Para tanto, serve de inspiração o modelo norte-americano, que con-
seguiu construir um sistema nacional de inovação por meio de P&D militar.

No caso dos Estados Unidos, a Segunda Guerra Mundial e as mudanças 
institucionais ocorridas no país nessa época constituíram-se em importantes 
marcos de transformação do sistema. Desde o período pós-guerra, a maior 
parte de P&D é para defesa, representando, em 2009, 55% (US$ 85,2 bi-
lhões) do total do orçamento de P&D norte-americano [National Science 
Board (2012)].

Uma característica a destacar é que, comparando-se os períodos pré e 
pós-guerra, proporcionalmente houve uma migração das atividades de P&D 
realizadas por instituições públicas para as organizações privadas. A gran-
de diferença reside no fato de que P&D para defesa tende a se focar mais 
no “D”, de desenvolvimento, que no “P”, de pesquisa. A Tabela 13 mostra 
claramente uma concentração do gasto com “desenvolvimento” nos orça-
mentos do Departamento de Defesa (90,0%) e da Nasa (71,3%), enquanto 
as demais instituições tendem a ter uma concentração em “pesquisa”.

Tabela 13 | Orçamento de P&D nos Estados Unidos por agência, em 2009 (apenas 
as seis maiores)

Pesquisa 
básica 
(%)

Pesquisa 
aplicada (%)

Desenvolvimento 
(%)

Percentual 
do total 

(%)

Department of Defense 2,5 7,4 90,0 51,1

Department Health and 
Human Services

52,8 47,0 0,3 26,7

Department os Energy 41,1 31,6 27,3 7,4

National Science 
Foundation

92,3 7,7 0,0 4,6

National Aeronautics 
and Space 
Administration (Nasa)

17,2 11,5 71,3 4,5

Department of 
Agriculture

40,7 50,8 8,4 1,7

Orçamento P&D EUA 
(US$ milhões)

32.877,9 30.830,9 69.640,2 -

Representatividade 
das seis instituições 
selecionadas

97,7 88,3 98,4 95,9

Fonte: Elaboração própria, com base em National Science Board (2012).
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406 Como apontam Mowery e Rosenberg (1993), houve transbordamentos 
tecnológicos relevantes em certos momentos, para certas indústrias, com 
'&1#5/(4!+5(67&'5(4!4'E6'D'5#/'2(4K!:.E*64!+>+&1.(4!+62(.2+&!#!'6%W4-
/$'#!&'5$(+.+/$76'5#0!5*\#!$I1'%#!%'D*48(!1(%+!4+$!#/$';*J%#!#(!D#/(!%+!C*+!
os requisitos dos produtos para uso militar e civil eram muito semelhantes 
já no início do desenvolvimento, e a indústria da turbina a jato.

No Brasil, tal divisão não é tão evidente, embora, de um modo geral, 
haja indícios de que a pesquisa tenha sido mais incentivada que o desen-
volvimento tecnológico, sobretudo quando considerados os indicadores 
mais representativos de cada um: produção científica (número de artigos 
publicados em revistas científicas internacionais) e patentes (quantidade 
depositada e inventada por empresas brasileiras). Segundo dados tabulados 
pelo MCTI, a participação de artigos brasileiros em periódicos científicos 
indexados praticamente dobrou nos últimos12 anos, enquanto a quantidade 
de patentes concedidas pelo Instituto Nacional da Propriedade Intelectual 
(Inpi) a residentes no Brasil caiu entre 2000 e 2011.

Há um espaço importante para a construção de uma agenda de apoio 
-!'6%W4/$'#!%+!%+D+4#!+!4+E*$#6F#0!.#4/$+#%#!6(!6(2(!#$5#;(*F(!.+E#.K!:!
atuação do BNDES foca, portanto, não só no fortalecimento dessa indús-
tria, mas nos efeitos de transbordamento das tecnologias desenvolvidas, 
%+!D($&#!#!(;/+$0!1($!&+'(!%+!1(.J/'5#4!4+/($'#'40! '&1#5/(4!+5(67&'5(4!
mais generalizados.
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